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Portarla de 9 de Janeiro de 1901 

Recomiliendoii aos Govtraadores dai provincias ultramarinas que nÍo remeitam á secre- 
taria do ministerio reqnerimentos de fanccionarios pedindo a ezonera^fto dos seas cargos, 
eem satisfazerem qnaesqaer dividas qae tenham á fazenda nacional. 

Soa Magestade El-Eei, considerando o prejuizo que resultoa para a 
Fazenda Nacional de se conceder a exonerapao a fanccionarios públi- 
cos das provincias ultramarinas, quando sejam devedores á mesma 
Fazenda de quaesquer quantias; manda pela Secretaria d'Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar, recommendar aos Governadores das 
provincias ultramarinas, Estado da India e districto autónomo de Timor, 
que n3.o remettam aquella Secretaria d'Estado requerimentos de func- 
cionarios pedindo a exoneraQ&o dos seus cargos, sem que previamente 
hajam depositado ñas respectivas recebedorias a importancia de quaes- 
quer dividas que tenbam para com a Fazenda Nacional. 

Pa^o, em 9 de Janeiro de 1901. = Antonio Teixeira de Souscl. 

{Diario do Oovemo de 14 de Janeiro de 1901) 



Portaría de 25 de Janeiro de 1901 

£« a as dnvidas acerca da veri» do sdllo a applicar ás cartas ou titules de oonces- 

afies do terreno e de minas ñas provincias ultramarinas. 

Tendo-se suscitado duvidas ac6rca da verba do sello a applicar ás 
cartas ou titules de concessoes de terrenos e de minas ñas provincias 
ultramarinas: manda Sua Magestade a Rainha Regente, em nome do 
Rei, declarar, pela Secretaria d'Estado dos Negocios da Marinha e Ul- 
tramar, aos governadores das provincias ultramarinas, que o sello a 
impOr aos contractos de aforamento de terreno e de explora<;ao de mi- 
nas deve ser o sello fíxo (verba 182), e o sello proporcional (verbas 304 
e 306) das tabellas do sello em vigor ñas mesmas provincias, regulan- 
do-86, com relaQ3.o ás minas, o sello proporcional pelo valor do im- 
posto fíxo a que se refere o n.» !.<> do artigo 23.o do decreto com íor^a 
de lei de 23 de dezembro de 1898, computado como quantitativo da 

renda. 

Pago, em 29 de Janeiro de 1901. = Antonio Tekceira de Soma. 

(Diario do Govemo de 31 de Janeiro de 1901) 
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Decreto de 81 dejaneiro de 1901 

Aactorizou a emissao de f ellos postaea das taxas de 500 e 700 réia ñas proTincias ulira- 
narinas. 

i 

Sendo urgente pdr em circulagao em todos as provincias das costas 
occidental e oriental da África sellos postaos de taxas mais elevadas 
das que actualmente se acham em circulado, a fim de evitar que as 
correspondencias de maiór peso d'alli expedidas sejam franqueadas 
com avultado numero de sellos: 

Hei por bem, em nome de £l-rei, decretar o seguinte: 

E' auctorizada a emis8i.o de sellos postaos das taxas de 500 a 7CK) 
réis para as provincias de Cabo Verde, Guiñé, S. Thomé, Angola e JAo' 
Qambique, e para os districtos do Gongo, LourenQO Marques e Zambe- 
zia. 

O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Papo em 31 de Janeiro 
de 1901. = RAINHA REGENTE. — Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Ooverno de 6 de Janeiro de 1901) 



Portaría de 11 de fefereiro de 1901 

Providenclou para que os preceitoe do decreto de 14 de setembro de 1900 aobre a fazenda 
publica do altramar, tenha completa e homogénea execu^áo em todas as provincias oltrama* 
riñas. 

Sendo-me presente a consulta do Supremo Tribunal Administrativo, 
acerca do recurso n.° 10:510, em que é recorrente Jacinto Honorio José 
de Moura, e recorridos o Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios 
da Marinha e Ultramar, e Francisco Raymundo d'Assa Castel-Branco e 
outros ; 

Mostra-se que o recorrente vem, na qualidade de tenente do quadro 
de Mozambique do exercito da África oriental, recorrer para este tri- 
bunal com o fím de obter reparáoslo ao aggravo, que allega ter-lhe sido 
feito em diíferentes decretos do Commissario Regio do Estado da India, 
promovendo nos postes de major e capitáo, differentes offíciaes do 
mesmo exercito, com preteripao do recorrente. 

O decreto de 16 de agosto de 1895 reorganisou as forgas ultramari- 
nas e estatuiu no artigo 12.<> o seguinte preceito : os offíciaes do ultra- 
mar constituirlo dois únicos quadros: o oriental, comprehendendo 
Mozambique, India, Macau e Timor, e o occidental, comprehendendo 
Angola, Congo, S. Thomé e Principe, Cabo Verde e Guiñé ; e no § 2.° do 
artigo 13.° estabeleceu : que, no quadro oriental, contar-se-ha a anti- 
guidade para a promoQ&o em qualquer posto, pela data da promoQao 
a alferes. 
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O recorrente foi promovido ao posto de alferes por decreto de IS de 
agosto de 1887 ; succede que o commissario na India, baseado no de* 
Cretx) de 11 de agosto de 1894 promoveu, em 4 de novembrd de 1897, ao 
posto.de major Francisco Raymundo d'Assa Castel-Branco, com pro- 
moQá.0 de alferes em 18 de outubro de 1888 e Antonio Jo¿o Mascare- 
nhaSf com promoQ&o de alferes em 22 de maio de 1890, e bem assim 
promoveu ao posto de capitáo, em 28 de setembro de 1896, Josephino 
Manuel Gomes e outros ; do exposto resulta que, fazendo-se as promo- 
Qoes aos postes de capitáo e major dos officiaes referidos, pertencentes, 
como o recorrente, ao quadro oriental, a que se refere o artigo 12.° do 
já citado decreto de 16 de agosto de 1895, se offendeu o disposto no 
§ 2."» do artigo Id."» do mesmo decreto, por serem aquellos officiaes mais 
modernos no posto de alferes. 

O aggravo que se fez ao recorrente com semelhantes preteriQoes, é 
injusto e lamentavel, se se attender a que serve em África ha mais de 
Tinte annos, e pede o recorrente para que, citados os interessados, e 
informado o recurso, seja elle, recorrente, mandado promover ao posto 
de major com a respectiva antiguidade ; 

Mostra-se que, dos interessados, só Manuel Freiré de Menezes Jú- 
nior, capitáo da guarni^áo da India, responden ao recurso, mostrando 
que o decreto de 1895 nunca chegou a ter execu^áo, e vigorando o de- 
creto de 1894, por forga d'este, fóra o proprio recorrente promovido a 
capitáo, carecendo de direito e de justiga a sua reclamagáo, em relagáo 
a todos os mais interessados seguiu o processo á revelia : 

Mostra-se responder o Ministerio da Marinha que o Governo, depois 
de demorado estudo, reconhecendo a impossibilidade de ser mantido o 
quadro oriental, a que se refere o decreto de 1 6 de agosto de 1895, mas 
desojando ao mesmo tempo dar uma solugáo ao assumpo sobre que 
versa este recurso, de forma que os officiaes das guarniQ5es de MoQam- 
bique, Macau e Timor tivessem a devida compensagáo do prejuizo que 
porventura houvessem soffrido com as promoQoes effectuadas no Es- 
tado da India, tomou a resolupáo que consta do decreto de 4' de agosto 
de 1898, em vista do que os officiaes das guarnigoes citadas reverteram 
aos quadros a que pertenciam antes da publícagáo d'aquelle decreto. 
FiSta medida, que foi aconselhada tambem pela Junta Consultiva do 
Ultramar, e pela commissáo nomeada por decreto de 30 de abril de 

1897, teve como consequencia grande numero de promogSes no quadro 
de Mopambique, ascendendo o recorrente a capitáo em 24 de abril de 

1898, única promoQáo a que na melhor das hypotheses teria direito, se 
vigorasse o quadro oriental, como se vé a fi. 3 e 3 v. 

£m vista das raz5es expostas e dos considerandos do relatorio 
junto ao decreto de 4 de agosto de 1898, julgou o Governo liquidadas 
as questóes com os officiaes do quadro oriental, tendo tomado a reso- 
luto mais vantajosa para elles ; 

Mostra-se seguir o processo todos os seus termos regulares, e res- 
ponder o Ministerio Publico a fl. 38 : 

O que tudo visto e ponderado, e a resposta do Ministerio Pu- 
blico; 
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Considerando que as informaQdes de fl. 3 e 36 sSiO accordes em 
considerar, que o recorrente nüo tem nem razio nem ju8ti9a para 
reclamar ; 

Considerando que o decreto de 1395, em que o recorrente baseou 
sua reclama9&o« nunca teve execu^&o ¡ 

Considerando que o Qoverno revogou os quadros creados pelo de- 
creto de 1895, e collocou os offíciaes ñas posi^óes anteriores ao mesmo 
decreto, e assim nenhum official fícou prejudicado, e todos foram pro- 
movidos nos termos do decreto de 1894 ; 

Considerando que, em virtude do decreto de 4 de agosto de 1898, o 
recorrente foi promovido a capitáo, que, na bypothese mais vantajosa, 
era a única promogliO que pedería ter, se se conserrassem os quadros, 
e o decreto de 1895 podesse executar-se, nao tendo soffrido o recor- 
rente desvantagem alguma : 

Hei por bem, conformando-me com a mesma consulta, negar provi- 
mentó no recurso por falta de fundamento legal. 

O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios 'da Marinba e Ultra- 
mar, assim o tenha entendido e faga executar. Pa^o, em 7 de fevereiro 
de 1901. = RAINHA REGENTE. = Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Qoverno de 18 de fevereiro de 1901). 



Portaría de 21 de íevereiro de 1901 

Nomeon nma commiseao Incambida de eetudar na provincia de Angola a doenpo do 
somno, devendo a mesma commisifto, durante a sua estada em África, estvdar a etiología e 
tranamiss&o da malaria. 

Tendo a doen^a do somno tomado consideravel desenvolvimento na 
provincia de Angola, propagando-se do conceibo de Muxíma, onde ini* 
ciou os seus perniciosos effeitos, aos mais ricos e populosos concelbos 
dos districtos de Loanda, Benguella e Congo, e havendo urgencia de 
combater táo grande endemia, nüo só no cumprimento de deveres 
de bumanidade, mas aínda para combater os prejuizos económicos que 
resultam do rareamento da popula^iío pela morte e pelo terror que a 
molestia infunde ; 

Attendendo a que as providencias até boje adoptadas para comba- 
ter tSiO grave endemia teem sido inefícazes por serem obscuras a 
etiología e a transmissáo da doen^a ; 

Considerando que o estudo das doen^as infecto-contagiosas, em 
cujo quadro parece estar comprebendida a doenpa do somno, só pode 
ser feito com vantagem e probabilidade de éxito nos focos mais impor- 
tantes, por maneira a poderem ser apreciadas todas as circumstan- 
cías, tanto as inberentes á molestia, como as externas e que possam 
ter influencia no desenvolvimento e propagaQ&o da doen^a ; 

Considerando que os estudos d'esta natureza exigem conbecimentos 
especiaes de microbiología e de epidemiología, para que d'elles possa 
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resultar o conhecimento exacto da molestia no interésse da humani- 
dade e da sciencia ; 

Manda Sua Magestade El-Rei, pela Secretaria d'Estado dos Nego- 
cios da Marinha e Ultramar, se nomeie ama miss§.o scientifíca consti- 
tuida por Annibal Bettencoart, director do Real Instituto Bacteriológico 
de Lisboa, chefe da miss&o, Ayres José Kopke Córrela Pinto, medico 
naval de !.■ classe, director do Laboratorio Bacteriológico do Hospital 
da Marinha, José Gomes de Rezende Júnior, tenente medico do exer- 
€ito, chefe de servi90 do Real Instituto Bacteriológico, JoiU) Braz de 
<jouYeia, preparador do mesmo Instituto, e á qual será aggregado em 
Angola o facultativo de 3.» classe do respectivo quadro de saude, An- 
nibal Celestino Córrela Mondes, director do Laboratorio Bacteriológico, 
do Hospital de Loanda, incumbida de estudar na provincia de Angola 
a doenfa do samno, devendo a mesma missáo scientifíca, durante a sua 
«estada em África, estudar a etiología e transmissao da malaria. 

O que se communica ao Governador geral da provincia de Angola, 
para seu conhecimento e devidos effeitos. 

PaQO, em 21 de fevereiro de 1901. — Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Qovemo do 25 de fevereiro de 1901). 



Portaría de 21 d& mar^o de 1901 

Confirmon a designaQ&o de D. Luis Fiíippe ao forte construido na margem esqaerda do 
rio Lngeoda, nos territorioe de Cabo Delgado, e qae á povoaQao que vae ser edificada seja 
<lada o Dome de Vüla Luím Füippe. 

Attendendo ao que Ihe representou a administragáo da Companhia 
do Nyassa, Sua Magestade £1-Rei ha por bem, pela Secretaria de Es- 
tado dos Negocios da Marinha e Ultramar, confirmar o nome de D. Luis 
Füippe, dado pelo commando da columna de occupagS.o nos territorios 
de Cabo Delgado ao forte construido na margem esquerda do rio Lu- 
genda, próximo ao kraál do regulo M'tarica, auctorizando igualmente 
que á povosiQllo que, sob a protecQilo d'aquelle posto fortificado vae ser 
«difícada, e que será a sede de um novo concelho, seja dado o nome de 
VlUa Luiz Füippe, tambem em homenagem a Sua Alteza o Principe 
Real, herdeiro da Coróa portugueza. 

Pago, em 21 de margo de 1901. — Aníonio Teixeira de Sousa, 

(Diario do Governo de 13 de abril de 1901). 



Portaría de 18 de abril de 1901 

Sascitoa aoa gorernadores das provinciae nltramariaae a exacta obserFancia das dispoai- 
^Sea legaaa, que nfto permittem qaalqaer modificaQ&o na organizaQ&o administrativa e na di- 
▼isfto territorial. 

Manda Sua Magestade El-Rei, pela Secretaria de Estado dos Nego- 
cios da Marinha e Ultramar, suscitar aos governadores das provincias 
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ultramarinaa a exacta observancia das disposlQóes legaes que nao per- 
mittem qaalquer modificagSo na organizagáo administrativa e na divi- 
sEo territorial das mesmas provincias, tendo em vista o disposto no . 
Código Administrativo de 18 de marpo de 1842, no decreto de 1 de de*, 
zembro de 1869 e ainda a parte applicaval do Código Administrativo 
de 2 de mar^ de 1895. 

O que, pela referida secretaria, se communica aos mesmos govema- 
dores, para seu conhecimento e devidos effeitos. 

Fago, em 18 de abril de 1901. — Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Govemo de 85 de abril de 1901). 



Leí de 27 de abril de 1901 



Estabelecen e fizoa aa disposiQüee por que hao de reger-ae ae operayoee bancarias na« pro- 
viDclas ultramarinas, publicada no Diario n.** 9i. 

DOM CARLOS por graQa de Deus Rei de Portugal e dos Algarves^ 
etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as COrtes geraea 
decretaram e nos queremos a lei seguinte : 

CAPITULO I 
DisposIgOes geraes 

Artigo l.'^ As operagSes bancarias ñas provincias ultramarinas re- 
gem-se pelas disposi^Ses d'esta lei e podem ser feitas por bancos livrea 
ou privilegiados. 

Art. 2.° A emissáo de notas e os emp rostimos' prediaes sao respe- 
ctivamente obrigatorios para os bancos privilegiados. 

§ único. As operagóes de crédito agrícola ser^o permittidas a todos 
os bancos; mas poderáo tornarse obrlgatorias para o banco ou bancos, 
privilegiados, mediante contracto com o governo, nos termos do capi- 
tulo V d'esta lei. 

Art. 3." As operaQ5es de crédito, como especuladlo bancaria, exclui- 
das a emiss3,o de notas e a de oj^rigagües prediaes, sao permittidas em 
todos os territorios ultramarinos portuguezes, a commerciantes nacio- 
naes ou estrangeiros. Ñas provincias de Angola, Guiñé. Cabo Verde e 
S. Thomé e Principe, os bancos ou estabelecimentos báncarios só po- 
dem funccionar quando sejam portuguezes e constituidos segundo a 
legislaQ^o em vigor na metropole. 

§ único. O disposto n'este artigo deve entender-se sem prejuizo das 
convenQoes internacionaes. 

Art. é."* As emissóes de notas com o curso legal e as de obriga^de» 
prediaes, constituem exclusivos, que serao pelo governo concedidos a 
um ou mais bsmcos portuguezes com a sede em Lisboa, e por estes^ 
exercidos nos termos da presente lei. 
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§ único. Ñas obríga^oes predíaes a que se refere este artigo, nao se 
comprehendem as emittidas pelos mutuarios, com incidencia do onus 
hypothecario sobre os seus proprios bens. 

Art. 5.^ A constitui^ao e o funccionamento dos bancos, suas caixas- 
íiliaes, e agencias, regulam-se pelas leis geraes vigentes na metropole 
acerca de sociedades anonymas, com as modifíca95es constantes- 
d'estalei. 

Art. G.*» Os cargos de vogaes effectivos e substitutos dos corpos ge- 
rentes dos bancos, a que forem concedidos os exclusivos de que trata 
o artigo 4.'', só podem ser exercidos por cidad3.os portuguezes. 

§ único- O preceito d'este artigo é applicavel aos outros bancos, 
mas somonte no tocante á maioria dos vogaes dos seus corpos geren- 
tes, quando esses bancos sejam portuguezes. 

Art. 7.0 Os balancetes e balanpos, organisados nos termos da lei do 
3 de abril de 1896 e do respectivo regulamento, seráo enviados dentro 
dos prasos regulamentares á secretaria do governo da prpvincia ou dis- 
tricto autónomo, onde estiverem estabelecidos os bancos, suas caixas 
fíliaes ou agencias, a fím de serem publicados no respectivo boletim^ 
offícial, e igualmente será enviado um duplicado á direcQao geral do 
ultramar para os eífeitos do artigo 13." d*aquella lei. 

Art. 8.** A' direcQ&o geral do ultramar, aos commissarios do governo 
junto dos bancos privilegiados e aos governadores das respectivas pro- 
vincias ou districtos autónomos competirá, conforme regulamentos es- 
peciaos, a físcalisa^áo estabelecida no artigo lá.*" da lei de 3 de abril de 
1896 e a veriñcagáo do cumprlmento das disposigóes da presente lei. 

Art. 9.'* Os privilegios da emissáo de notas e de obrigapóes pre- 
diaes abrangem todo o territorio ultramarino africano, fícando, porém, 
resalvados os direitos já conferidos a companhias coloniaes, e podem. 
abranger as provincias da India e Macau, e o districto autónomo de 
Timor. 

§ único. As companhias coloniaes, que gosem de faculdades espe- 
ciaos a respeito da industria bancaria, poderáo cédelas aos bancos 
privilegiados pelo estado, mediante accordos que fícarao sempre depen- 
dentes da approvagáo do governo. 

Art. lOi^" As opera^des bancadas realisadas por bancos no ultramar 
seráo isentas de decima de juros: além d'isso aos bancos privilegiados. 
de emissáo de notas é concedida isengáo do imposto de sello sobre 
estas. 

Art. 11.<» As notas dos bancos privilegiados de emissáo teráo curso 
legal na área do privilegio de cada um, e seráo assim recebidas, como 
moeda corrente,. pelos particulares e em todas as estacóos publicas 
existentes n'essa área. 

Art. 12.<' As nota^ dos bancos privilegiados seráo equiparadas á 
moeda corrente para o efíeito das responsabilidades criminaos, previs- 
tas nos artigos 206.<' a 2l4.o do código penal e disposigdes correlativas 
do mesmo código. 

Art. IS."" Aos bancos privilegiados de emissáo e aos de crédito pre- 
dial é concedida a faculdade de transferirem metaos amoedados entro. 
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a metropole e as possessdes ultramarinas, oa entre as snas agencias 
cu fíUaes, sem pagamento de qaalquer imposto aduaneiro. 

§ único. Este artigo nao implica quebra da faculdade que o govemo 
possue de suspender ou prohibir a transferencia de moeda da metro- 
pole para as provincias ultramarinas, ou vice-versa, ou de provincia 
para provincia, quando convenga ao interesse publico. 

Art. lá."" Ao govemo é conferida a faculdade de, nos contractos que 
celebrar com bancos emissores ou de crédito predial, fixar as isengóes 
e incompatibilidades dos empregados e membros dos corpos gerentes 
d^esses bancos relativamente a quaesquer cargos ou servidos públicos. 

Art. 15.^ Junto da sede de cada banco, com privilegio de emiss&o de 
notas ou obrigaQóes prediaes, funccionará um commissario do govemo, 
por este livremente nomeado com seu adjuncto, cujas func^des seráo 
definidas em regalamento especial, incluindo a faculdade de suspender 
as deliberapoes dos corpos gerentes, quando contrarias ás leis e aos 
estatutos do banco, com recurso d'este para o govemo. 

§ I."" Os vencimentos d 'estes commissarios, eguaes aos dos goveraa- 
dores ou presidentes dos conselhos de administra^ao dos bancos junto 
dos quaes funccionem, constituirlo encargo d'esses bancos, mas serao 
pagos pelo governo, ao qual os meemos bancos entregar3»o opportuna* 
mente os fundos necessarios, nos termos do decreto de 27 de julho 
de 1900. 

§ 2.<' Os commissarios do govemo deverao inspeccionar, uma vez, 
pelo menos, em cada dois annos, todas as fíliaes, ou agencias ñas pro- 
vincias ultramarinas, sendo as despezas das viagens pagas pelo go- 
verno, mas por conta do banco, junto do qual o commissario funccio- 
nar. O govemo pederá ordenar inspecpQes extraordinarias, mas n'esse 
caso todas as despezas de inspec^&o seráo de sua conta. 

^ 3.° Um adjuncto substituirá na sede do banco o commissario regio 
em todos os seus impedimentos por doenga ou ausencias em serviQO 
de inspec^áo no ultramar, recebendo, quando em exercicio, dois tercos 
do vencimento do commissario, até tres mezes, continuos ou interpo- 
lados, em cada anno; e a totalidáde, quando o impedimento ou ausen- 
cia fOr além de tres mezes, entendendo-se que o commissario perde o 
que vence o seu adjuncto, salvo quando, um ou outro, em viagem de 
inspecQáo pelo ultramar. 

§ á.*" Durante as viagens de inspecQ&o, além das despezas d'estas, o 
commissario do governo vencerá mais 60 por cento dos seus honora- 
rios. 

§ 5.0 Por todo o tempo de viagem e servido no ultramar, o adjuncto 
vencerá ordenados e ajudas de custo em tudo eguaes aos do commis- 
sario do governo. 

Art. 16.0 Contra os bancos, a que se refere esta lei, que funcciona- 
rem em contra vengáo das disposiQ5es consignadas n'ella, ou ñas leis 
geraes, pederá o governo, depois de notifícagáo nao cumprida para re- 
gularisarem a sua situa<;áo em práso nao superior a seis mezes, e fi- 
xado conforme as informaQ5es officiaes, proceder, ou como Ihe faculta 
o artigo lé?.*" do código commercial, ou, sendo os bancos privilegiados, 
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decretar apenas, desde logo, a revoga^Slo dos privilegios, sem prejoizo 
do emprego posterior da mencionada faculdade. 

§ único. Quando, porém, do confronto das contas e balangos ou ba- 
lancetes resaltar o conhecimento de que a somma das notas em circula- 
Q&o e dos depósitos á ordem se n&o acha suffícientemente garantida 
pela correspondente importancia dos valores realisaveis dentro de tres 
mezes, o govemo intimará o banco a depositar na caixa geral do the* 
souro na metropole, no praso de quinze dias e emquanto permanecer 
tal situaQ&o, insoripQóes ou valores de análoga garantía e fácil realisa- 
9lU>, em quantidade sufñciente para, ao prego do mercado, cobrirem a 
differenga que houver entre os encargos do banco exigiveis de prom- 
pto e os valores de fácil realisapSlo que Ihes poderem fazer face. 

CAPITULO II 
Opera^Oes de crédito bancario 

Art. 17.^ O commercio bancario no ultramar comprehende as seguin- 
tes operagóes: 
1.0 Descontar: 

a) Letras ; 

b) Livranpas ; 

e) Bilhetes e letras do thesouro, letras das estagdes navaes e dos 
fonocíoüarios ultramarinos, umas e outras devidamente auctorisadas ; 

d) Juros e dividendos de quaesquer titules de crédito. 
2.0 Comprar e vender: 

a) Letras cambiaos; 

b) Giro e prata em moeda e barra ; 

e) Titules de crédito nacionaes ou estrangeiros ; 
S,"" Emprestar sobre penbores: 

a) De oiro, prata, podras preciosas e títulos de divida publica por- 
tugueza ou estrangeira ; 

6>De acedes e obrigagóes liberadas, nacionaes ou estrangeiras, offí- 
cialmente cotadas; 

cj De warrants ; 

d) De géneros e mercadorias despositadas em armazens seus, geraes 
ou das alfandegas, e sobre conbecimentos de valores em viagem garan- 
tidos contra risco de mar ou de fogo ; 

e) De géneros agrícolas ultramarinos nos termos do capitulo V d*esta 
lei; 

á.*" Abrir créditos em conta corrente e conceder supprímentos, devi- 
damente garantidos ; 

b."" Conceder créditos em pragas estrangeiras e nacionaes por meio 
de cartas circulatorias ou mandados especiaos ; 

6.*" Auctorisar saques de bancos e casas bancadas nacionaes ou es- 
trangeiros ; 

7.'' Fazer cobrangas, pagamentos e transferencias de fundos e nume- 
rario, uns e outros de particulares, e encarregar-se por conta alheia 
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tambein de particulares, de quaesquer opera^Ces bancarias permittidas 
por lei ; 

8.<> Receber depósitos á ordem ou a praso ; 

Q."* Receber e guardar em deposito, mediante commissSlo, joias, me- 
taos e objectos preciosos, papéis de crédito e quaesquer outros titules 
e documentos representativos de valores ; 

10.° Utilisar créditos em pragas nacionaes ou estrangeiras ; 

11.0 Contractar, negociar, ou por qualquer modo, intervir em em* 
prestimos que o governo e estabelecimentos públicos, devidamente áu* 
ctorisados, tenham de contrahir ; 

12.t> Contractar com as corporaQ5es administrativas do ultramar, 
adiantamentos, supprimentos e emprestimos por praso nSiO superior a 
dois annos e devidamente auctorisados ; 

13.^ Promover a fundaQ§.o de emprezas ou companhias que tomem 
para si as construcgoes de caminhos de ferro no ultramar e outras 
obras publicas, ou auxiliar o estado e as companhias que as empre- 
hendam, emprestando-lhes capitaes, encarregando-se do pagamento de 
amortisaQ&o e juros de quaesquer acgóes ou obrigaQÓes para esses fíns 
emittidas, ou servindo de intermediario na emissao d'esses titules, tudo 
mediante contractos especiaos ; 

14."* Auxiliar emprezas industriaos com emprestimos quer a praso, 
quer em conta corrente, garantidos por immoveis, machinas, utensilios 
ou productos em deposito de qualquer industria, até 70 por cento do 
valor dos productos, dentro dos limites permittidos pela lei de 3 de 
abril de 1896 e respectivo regulamento. 

Art. IS.*" Ñas operaQóes mencionadas no artigo antecedente, os ban- 
cos que receberem depósitos serao obrigados ás seguintes condiQ5es: 

1.° As opera<jSes dos n.°' I.*, 3.* e 4.° do artigo 17.o dever§bO geral- 
mente ser por praso nao superior a tres mezes, e as letras do n.^ l.^^, 
alinea aj, dever|,o em regra ter, pelo menos, duas ñrmas de inteiro 
crédito e solvabilidade reconhecida ; 

2/> Ñas operapoes dos n.''^ S."" e á."" os limites máximos da quantia e 
desembolso pelo banco prestamista ser9.o : 

a) £m oiro e prata, 90 por cento do valor real, excluindo qualquer 
valor estimativo ; 

b) Em podras preciosas, 50 por cento da avaliagao idónea ; 

cj Em titules de divida nacional, obrigapoes prediaes ou garantidas 
pelo governo, 90 por cento do valor realisado e cotado em bolsas da 
metropole ou estrangeiras ; 

dj Em acQoes e obrigaQóes de bancos, companhias, sociedades e cor* 
porag5es, 75 por cento do valor cotado e realisado ñas bolsas nacionaes 
ou estrangeiras ; 

e) Em titules estrangeiros, 75 por cento do valor cotado e realisado 
ñas bolsas nacionaes ou estrangeiras ; 

f) Em mercadorias armazenadas ou em viagem e sobre géneros agri- 
colas ultramarinos, 70 por cento do valor dos géneros, conforme os 
proQOs correntes lócaos. 

3.<> As operagóes a que se refere o n.» 13.<), relativas a emprezas & 
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companhias para a constrac^Slo de camínhos de ferro ou a empresti- 
mos de capitaes ás mesmas, só poder&o ser realizadas por auctoriza- 
^SrO do ministro da marinha, sob proposta e informa^SiO do ^overnador 
geral da provincia/ provado qae sejá por inquerito especial feito ao 
banco, por determina^áo d'aqaelle ministro, que o desvio do capital 
para aquellas operaQóes em nada prejudica a funcQ&o commercial e 
agricola do mesmo banco, relativa a opera95es a que se refere este ré- 
gimen. 

§ único. Quando qualquer titulo de crédito tiver valor cotado e rea- 
lisado em bolsa, superior ao nominal, os limites da quantia a empres- 
tar nunca exceder&o este ultimo. 

Art. 19.<> £' expressamente prohibido aos bancos, além do que se en- 
centra estatuido na lei geral : ' 

a/Fazer operaQóes de especulagao de bolsa; 

bj Comprar e vender de conta propria géneros de commercio, 
quando nao seja venda por liquidaQ9.o de outras operaQdes ; 

c) Possuir bens e direitos immobiliarios além dos predios urbanos 
necessarios para o desempenho das suas funcQóes, salvo para reem- 
bolso de créditos, devendo proceder-se n'este caso á liquidagáo no mi- 
nimo praso possivel. 

Art. 20.O A somma das importancias dos créditos exigiveis á vista, 
ou de prompto, estará sempre representada por moeáa em caixa, por 
letras commerciaes, ou por outros Valores realisaveis em praso nao 
superior a tres mezes. 

Art. 21.0 Para os efíeitos do artigo anterior, os bancos serSlo obri- 
gados a enviar ao 'ministerio da marinha e ultramar balancetes men- 
saes dentro do praso máximo de quatro mezes, contados do fím d*a- 
quelle a que o balancete disser respeito. 

§ único. Estes balancetes mensaes^ redigidos conforme os preceitos 
da lei de 3 de abril de 1896 e respectivo regulamento, e sempre acom- 
panhados dos balancetes parciaes das caixas filiaos e agencias, deve- 
ráo ser organisados de maneira que facilitem a verifícagilo do cumpri- 
mentó dos preceitos d'esta lei. 

CAPITULO III 
Régimen da clrcala^flo fldaciaria 

Arti 22.0 O privilegio da emissSlo de notas com o curso legal só será 
concedido a um ou mais bancos mediante contractos especiaos sob as 
condiQ5es proscriptas n'esta lei, com as seguintes modifícagoes : 

1.* Que as livr angas descontadas sejam garantidas com valores, nos 
termos do artigo 18.o ; 

2.« Que ñas operagdes do n.o 13.o do artigo 17.o nao possam os ban- 
cos emissores emprestar dinheiro sem as garantías legaes a que se 
refere o n.o 2.» do artigo IB.o, nem tomar responsabilidades que envol- 
vam o seu capital ; 
< 3.* Que nao possam os mesmos bancos emprehender operagdes de 
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bolsa que nSrO sejam as da alinea c) do n.o 2."* do artigo 17.*», oa as in- 
dispensaveis para liquidaQ&o de caaQdes. 

Art. 23.'' Para todas as provincias da África occidental, e para cada 
urna das outras provincias ou districtos aatonomos, nd.o haverá mais 
qae om banco privilegiado de emissfto. 

g único. Sempre que as circumstancias o permittam, o govemo pre- 
ferirá o systema de haver um sd banco privilegiado de emissilo para 
todo o ultramar, salvo o direito já adquirido por companhias coloniaes, 
nos termos do artigo 9."* 

Art. 24.*" O privilegio da emissáo de notas n&o será concedido a um 
ou mais bancos por periodo superior a dez annos, mas será sempre re- 
servada para o estado e para o banco ou bancos a facauldade de, em 
qualquer epocha depois de fíndos os prímeiros cinco annos, poder res- 
cindir o contrato com previo aviso de um anno, e sem indemniza^áo de 
qualquer especie. 

§ ly Os contratos indicaráo precisamente o dia em que termina a 
sua execuQáo. 

g S."» Quando baja mais que um banco emissor, os contratos respe* 
ctivos fíxaráo todos a mesma epocba para a extinc^&o dos^ privile- 
gios. 

Art. 25.<' O régimen fiduciario será uniforme em todos os territorios 
comprebendidos no mesmo privilegio. 

Art. 26.<> As notas seráo sempre trocadas na moeda que representa- 
rem, tanto na caixa da sede do banco ou bancos emissores, como ñas 
das capitaes das provincias ultramarinas respectivas. 

§ 1.* Ñas sedes dos bancos e ñas capitaes das provincias ultramar!* 
ñas o pagamento das notas será á vista. 

§ 2.<> Ñas íiliaes e agencias em outras localidades, nao pederá o banco 
emissor ser obrigado a pagar á vista mais que uma determinada quan- 
tia de notas em cada dia, podendo qualquer maior pagamento ser de- 
morado até que as mesmas fíliaes e agencias recebam as moedas ne- 
cessarías. A tabella reguladora da quantia máxima de notas e do praso 
das demoras, conforme as condiQdes dos transportes, será elaborada 
por accordo entre o governo e o banco respectivo, nao podendo, com- 
tudo, ñas sedes dos districtos ultramarinos, onde baja filial ou agencia^ 
a quantia diaria ser inferior a 2:000$000 réis. 

§ 3.** As notas emittidas em uma provincia ultramarina seráo obri- 
gatoriamente trocadas pelo banco emissor ñas outras que fOrem com- 
prebendidas no mesmo privilegio, mediante premio nao superior a 2 
por cento, quando a situaQáo monetaria seja a mesma em toda a área 
abrangida por esse privilegio. 

§ 4.<» Da disposipáo do § 3.** é exceptuada a troca de notas das pro- 
vincias da África Occidental na de MoQambique, e reciprocamente. 

§ bJ" Mediante a commissáo de 2 por cento, como premio de transfe» 
rencia, as notas emittidas ñas provincias da África occidental seráo 
obrigatoriamente trocadas na sede do banco emissor, emquanto n'essas 
provincias permanecer a actual situaQáo monetaria. 

§ 6.0 Ñas fíliaes e agencias de que trata o § 2.o d*este artigo, quando 
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O banco, n&o posaa pagar sem prazo, ser-lhe-ha permittido íaeel-o em 
saques sem premio. 

Art. 27.<* O banco em cujo privilegio se compreh^ndam as provincias 
da África occidental, terá necessariamente caixas filiaos em Loanda, 
Bengaella, S. Thomé e S. Thiago ou S. Vicente de Cabo Verde, e agen- 
cias em Mossamedes, no Principe, em S. Vicente ou S. Thiago, na Gai- 
né, e nos districtos da provincia de Angola, onde, de accordo entre o 
govemo e o banco, se reconhe^ actualmente a sua necessidade. O 
banco, que comprehenda a provincia de Mozambique, terá caixa filial 
em Mopambique, ou Lourenpo Marques, e agencias em Quiiimane e Lou- 
renQO Marques ou Mozambique. Se houver banco com privilegio emis- 
sor na India, Macau ou Timor, por accordo entre o governo e elle seráo 
determinadas as caixas filiaos ou agencias que devam ser estabelecidas. 
^ § único. Excepcionalmente, no fím de cada quinquennio, a partir da 
data em que comece ou se continué o privilegio da emissSo de notas, 
o govemo pederá exigir de qualquer banco emissor o estabelecimento 
de novas agencias, quando se prove com documentos de carácter offí- 
cial e com parecer dos govemadores da provincia ou districto auto- 
nomo e das demais estapSes que possam esclarecer o assumpto, que 
o movimento commercial das localidades, onde se projecta o estabe- 
lecimento das referidas agencias, é igual ou superior ao de alguma das 
localidades das agencias já estabelecidas na mesma provincia. 

Art. 28."" Havendo um só banco emissor, nao pederá comegar a func- 
cionar sem o capital realisado de 4.000:0(X)$000 réis sendo obrigado a 
eleval-o a 5.000:000$000 réis dentro de um anno contado desde a data 
precedente, podendo attingir por series successivas 12.000:000$000 réis. 
Quando baja mais que um, o capital de cada banco será fixado no 
respectivo contracto, de modo que a totalidade nao seja inferior a 
5.000:000$000 réis, dos quaes pelo menos 3.000K)CO$0(X) réis para o banco 
com privilegio ñas provincias da África occidental. 

§ único. A circulapáo de cada banco emissor nao pederá exceder o 
seu capital social primitivo. Quando a circulapáo de notas exceder este 
limite, o banco pederá ser pelo govemo obrigado a augmentar o seu 
capital na proporpáo de um terpo da circulaQáo em excesso. Para este 
effeito nao entraráo no computo da circulapáo de notas, as que corres- 
pondam ao desembolso effectivo do banco por effeito do emprestimo 
gratuito, de que se trata no artigo 32.o n.o 3.o 

Art. 29.<> As notas ultramarinas seráo, em regra, de prata ou de co- 
bre, nao podendo estas ultimas exceder o effectivo da moeda d'esta es- 
pecie em caixa. Com auctorisa^áo do governo poderáo os bancos emis- 
sores emittir notas de oiro, mediante as condigóes dos artigos 30.'' 
e31.o 

§ l.o As notas de oiro poderáo ser dos seguintes typos: 20 libras^ 
10 libras, 5 libras; as de prata, de 100$000 réis, 50$000réis, 20$000 réis 
10$000 réis, 5$000 réis e 2$500 réis ; as de cobre, de 2$000 réis e 
11000 réis. 

§ 2.^ Ñas provincias e districtos autónomos em que a moeda náa 
esteja uniformisada com a da metropole, e emquanto nao o estiver, os 
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calores das notas poderlo respectivamente ser expresaos na moéda 
local. Do mesmo modo, mas com auctori8aQ§>o do govemo, poderao na 
provincia de Mozambique circular notas de prata, cujo valor seja ex- 
presso em rupias imperiaes da India. 

Art. 80.0 Cada banco emissor será sempre obrigado a ter em moeda 
corrente ñas caixas da sua sede, fíliaes e agencias, pelo menos o ter^o 
da importancia total das notas em circula92.o e ñas especies corres- 
pondentes, excepto para as notas de cobre, conforme o artigo antece- 
dente. 

§ único. Para este eiteito nao entrará no computo da reserva me- 
tallica o tergo correspondente ao emprestimo de 1.200.'000$000 réis ao 
estado. 

Art. 31.0 Para os bancos emissores, na somma dos créditos exigi- 
Teis á vista de que trata o artigo 20.*^ e ñas descriminapóes do verbas 
•de balances e balancetes do mesmo artigo e do 21.o, se comprehende- 
ráo as notas em circulag&o de oiro e de prata, devendo, sempre que 
haja notas de oiro, serem dois tercos pelo menos da sua importancia 
representados em operaQdes sobre valores de oiro. 

Art. 32.0 Como compensapáo dos privilegios concedidos, o governo 
exigirá de cada banco emissor as condipóes seguintes : 

I.** Ñas localidades onde os bancos emissores tiverem caixas fíliaes 
cu agencias no ultramar, seráo por ellas exercidas gratuitamente as 
funcQ5es de thesoureiros do estado, de accordo com os regulamentos 
especiaes decretados pelo geverno e propostos pelos bancos interessa- 
dos. N'essas localidades receberá o banco respectivo todos os rendi- 
mentos públicos e depósitos judiciaes, fícando assim constituido em 
deposito publico. 

§ 1.0 Ñas mesmas localidades o banco respectivo pagará tambem 
as despezas publicas até o limite dos fundos do estado que tenha na 
caixa local. 

§ 2.'' As contas de cada banco, como thesoureiro do estado, seráo 
processadas na direcQáo geral do ultramar, e julgádas conforme a le- 
gislaQáo vigente. 

2.^ Os bancos emissores faráo gratuitamente ao estado, dentro da 
^rea da concessáo de cada um, pelas e entre as suas caixas fíliaes e 
agencias, as transferencias de fundos necessitadas pelas operagoes do 
mesmo estado ñas provincias ultramarinas. 

§ I.** As mesmas transferencias entre differentes provincias ou dis- 
trict09 autónomos, onde baja circulapáo fíduciaria, seráo tambem gra- 
tuitas, sempre que ñas localidades, de onde ou para onde se baja de 
íazer transferencia, exista egualdade de régimen monetario, e no caso 
contrario, ou quando a moeda de oiro tenha valor differente, ao cam- 
bio corrente na praga remettente. 

§ 2.0 Se as provincias ou districtos.autonomos pertencerem a áreas 
• de bancos diversos, as despezas das transferencias seráo pagas, por 
egual, pelos bancos emissores respectivos. 

3.^ Egualmente seráo gratuitas para o estado as transferencias de 
.fundos entre as provincias ultramarinas, ou districtos autónomos e a 
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metropol6| mas ao cambio da praga remetiendo nos termos do § I.** 
do n* 2.0 d'este artigo, e n&o podendo ser exigidas transferencias 
gratuitas para a metropole, que excedam em cada anno 10 por cento 
do capital social 

3."* Os bancos emissores farao gratuitamente ao governo, e pela du- 
raQl.0 total dos seus respectivos contractos, um emprestimo em conta 
corrente até a quantia total de 1.200:000$000 réis, exclusivamente ^p- 
plicavel ás opera^Ses no ultramar, devendo ser distribuida a totalidade 
pelas provincias e districtos autónomos, conforme nos mesmos con- 
tractos fOr determinado. 

4.0 Os bancos emissores entregarlo annualmente ao governo me- 
tade dos seus lucros liquides deduzidos, 8 por cento para dividendo 
aoB accionistas. Para o calculo dos lucros líquidos, n&o poderlo dos lu- 
cros brutos deduzir-se mais de 15 por cento para fundos de reser- 
va, vencimentos dos corpos gerentes e gratifícapóes extraordinarias. O 
minimo do quinbS>o do estado nunca será inferior ao que produziria um 
imposto sobre as notas em circulaQ&o, o qual fosse de V4 Por cento 
emquanto a circulaQ&o n§.o excedesse 3.000;000$000 réis, e crescesse pro- 
gressivamente Vie por cento sobre cada 500;000$000 réis, completos, de 
augmento na media an^ual da emissáo. 

5.*" A taxa do juro dos emprestimos feitos pelos bancos emissores a 
particulares no ultramar, ni.o pederá nunca exceder em 2 por cento 
ao anno a taxa ofücial do banco de Portugal, sem qualquer outra com- 
missáo; 

6.*" O governo estabelecerá os prasos em que devem ser instituidas 
as caixas filiaos e agencias, podendo como cauQ^o do cumprimento 
d'esta clausula, applicar multas de 1:000$000 réis, por trimestre de de- 
mora, para cada caixa filial e de metade para cada agencia; 

1/" Os bancos emissores sao obrigados a ter, pelo menos, 50 por cento 
do seu capital em ac<;des de assentamento, averbadas a favor de por- 
tugueses e assim registadas nos livros competentes. 

Art. 33.® Os estatutos dos bancos emissores, sujeitos á approvagáo 
do governo, conformar-se-báo com as disposiQ5es seguintes : 

l.^" As assembléas geraes seráo compostas de todos os accionistas 
possuidores de cincoenta ou mais acQ5es averbadas nos livros do banco, 
cu depositadas para representadlo na assembléa geral, tres mezes pelo 
menos antes do dia da reuniáo, salvo o agrupamento facultado pelo có- 
digo commercial. 

§ 1.0 Os accionistas possuidores de menor numero de acQóes fóra 
das condigSes d'este numero nao t§em entrada na assembléa geral. 

g 2.'' O deposito de acedes ao portador constará de um termo assi- 
gnado pelo depositante e por um empregado do banco, e o levanta- 
me^to do deposito só pederá fazer-se por meio de recibo aesignado 
em seguida ao termo de deposito pelo originario depositante, ou pelo 
adquirente das acedes por successáo, ou outro titulo legitimo. 

§ 3.** O deposito nao pederá ser levantado por adquirente das acedes 
em virtude de titulo anterior á reuniáo da assembléa geral, se o alhea- 
dor tiver entrado na sua constituipáo. 
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§ 4» Ao8 depositantes das ac95e8 passará o banco recibo para prova 
do deposito, e n^esse recibo se inserirá a clausula do paragrapho ante- 
cedente. 

2.^ As procuraQÓes para representa^ao na assembléa geral dos accio- 
nistas por díreito proprio e o titulo de representagao conferida para o 
agrupamento, de que trata o numero antecedente, poderfto ser no pri- 
meiro caso por simples cartas e no segundo por meio de acta assignada 
pelos accionistas agrupados. Umas e outras derer&o ser apresentadas 
ao presidente da assembléa geral até a vespera, inclusive, do día ñxado 
para a reunido d*esta. 

§ 1.0 Os incapazes, pessoas moraes, sociedades e mulheres casadas, 
seráo representados por aquelles a quem essa representado pertenpa 
por direito. 

§ 2:0 S5 podem ser mandatarios os accionistas que possam entrar 
na composíQiU) da assembléa geral por direito proprio. 

§ S.*" O numero de votos dos accionistas só terá a limitaQ&o prescri- 
pta no § 3.° do artigo ISS."" do código commercial, mas cada mandatario 
n&o pederá representar mais que um mandante. 

CAPITULO IV 
Do crédito predial e snag opera^Oes 

Art. Sá.*" As operaQdes do crédito predial no ultramar sao: 
* 1.^ Emprestimos sobre bypotbecas a longo praso, co;n amortisa^áo 
por annuidades, ou a curto praso com ou sem amortisa^áo gradual, ex- 
cluida? as bypotbecas sobre navios ; 

2."* Emprestimos sobre bypotbecas ás corpora95es administrativas, 
ou outros estabelecimentos públicos devidamente auctorisados, ou a 
companbias industriaos, comtanto que esses emprestimos tenham por 
applica^áo quaesquer trabalbos de benefíciapáo do solo e para bem- 
feitorias agrícolas ou melboramentos industriaos, sendo estes em- 
prestimos com juro convencional e reembolsaveis por annuidades, ou 
em um só pagamento, ou por pagamentos parciaes em diversas épo- 
cas ; 

d.*" Emprestimos, como os de que trata o numero antecedente, a cor^ 
poraQóes administrativas, ou a outros esbelecimentos públicos, sem by^ 
potbeca especial, mas só em virtude de disposi^áo legal, que auctorise 
a consignadlo de rendimento ou imposto, certo e determinado, ao inte- 
gral pagamento d*estes emprestimos ; 

á.^" Emissáo e negociaQáo de titules de obrigapóes prefliaes ou letras 
bypotbecarias ; 

5.<^ Emissáo e negociagáo de títulos de obriga^des especiaos, repre- 
sentativas dos emprestimos de que trata o n.» 8.^; 

6.** Arrecadapáo ou deposito de dinbeiro em conta corrente, á vista 
ou a praso, com vencimento de juro ou sem elle, podendo esse dinbeiro, 
bem como parte dos fundos disponiveis ou fluctuantes, ser temporaria 
ou provisoriamente empregados em adiantamentos sobre obríga^óes 
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prediaes, fundos pablioos ou oatros de reconhecido crédito e de fácil e 
prompta realísagáo ; 

7.^ Contractos com companhias de seguros ou com bancos e outros 
estabelecimentos de crédito, a fím de facilitar e baratear para os pro- 
prietarioQ o seguro dos predios bypothecados. 

Art. 35.'' Os emprestimos sobre hypotbeca serSrO feitos aos mutuarios 
em obriga^des prediaes ao par, cu jo juro será igual ao do próprio em- 
prestimo, devendo pelo banco emissor d'essas obrigaQÓes ser facilitada 
aos mutuarios a negocia Qao dos titules, e podendo sobre elles fazer o 
mesmo banco adiantamentos de dinheiro. 

Art. 36.<* Os bancos prediaes ter3,o o privilegio exclusivo de emittir 
e a faculdade de negociar na metropole, ilhas ad}acentes e provincias 
ultramarinas, as obrigaQdes prediaes ou letras hypothecarias, represen- 
tativas dos seus créditos bypothecarios no ultramar, com ou sem 
premio. 

Art. 37.* Os titules de obrigaQQes poder&o ser nominativos ou ao 
portador, e aquellas poderlo ter coupons, mas uns e outros serSLo ex- 
trahidos de registe e tal&o assignados pela gerencia do respectivo banco 
e sellados com o sello d*este. 

Art. SS.** A gerencia de qualquer banco predial pode auctorisar o de- 
posito dos titules de obríga^5es na caixa social, passando aos seus 
donos certificados nominativos dos depósitos. Por esses depósitos po- 
derái o banco exigir uma commissáo de guarda. 

Art. 39.® As obrigaQdes ao portador transmittem-se pela simples tra- 
di^ao ; as nominativas e os certificados de depósitos s&o transmissiveis 
por endosso, ou por qualquer outro meló permittido por direito. 

Art. 40,"* Cada banco predial nilo pederá emittir obrigapSes por im- 
portancia de valor nominal superior á que Ihe fOr devida pelos empres- 
timos sobre hypotbeca. 

§ único. Para a emissáo de cada serie de obrigagóes é precisa previa 
auctorisaQáo do governo, que nao pederá dal-a sem estarem preenchi- 
das as condÍQ5es do artigo 60.°, e integralmente pagas as acedes a que o 
mesmo artigo se refere, ou prestagóes d'ellas equivalentes a 10 por 
cento do valor nominal da emissáo. 

Art. 41.0 o valor nominal de cada obrigapáo predial será de 90$000 
réis, podendo, porém, haver titules de cinco e dez obrigaQdes. 

Art. 42.'' A taxa do juro das obrigagóes, o tempe e o modo do seu 
pagamento, bem como o das amortisagóes e o dos premios por sértelo, 
havendoos, constaráo dos respectivo^ titules, e seráo fíxados pela ge- 
rencia do banco que os emittir, de accordo com o seu conselho fiscal e 
conforme os preceitos legaes. 

Art. 43.0 As obrigaQóes prediaes nao teráo epocha fixa para o paga- 
mento do seu capital, mas ser&o amortisadas por sorteio com os seus 
premios, de modo que o total do valor nominal das que ficarem em cir- 
culagáo e dos premios nao exceda a importancia pela qual na mesma 
epocha o banco fór credor por emprestimos prediaes. 

Art. 44.<» O sorteio para o reembolso dos titules ou obriga^deis pre- 
diaes far-se-ha em presenga da gerencia» de um membro do conselho 
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fiscal e do commissario do govemo nos dias para esse effélto designa- 
dos. 

Art. 45.<^ Oito dias depois do sorteio a que se refere o artigo antece- 
dente, 08 números das obrigagoes sorteadas seráo annunciados em edi- 
taos e em dois jomaos da sede, e nos boletins offíciaes das provincias 
ultramarinas. 

Art. éQ."* Nos annuncios de que trata o artigo 44.^' declarar-se-ha o 
dia em que cessa de pleno direito o yencimento de juro para os respe- 
ctivos títulos, e o seu capital tica á disposigap de quem de direito fOr. 

Art. 47 "* As obrigagóes prediaes amortisadas nos sorteios ser2.o, no 
acto do pagamento do seu capital, selladas com um carimbo de annu- 
laQio e depois destruidas, em presenta da gerencia, de um membro do 
conselho ñscal e do commissario do governo, layrando-se de tudo a 
competente acta. 

Art. 48.'' As obrigapdes restituidas aos bancos prediaes, por paga- 
montos antecipados, será.o, no acto da restituiQ&o, selladas com um 
carimbo especial e entraráo nos sorteios em concorrencia com as do- 
máis obrigaQdes. 

Art. 49'* Os possuidores de obrigagoes prediaes só t6em acQáo con- 
tra o banco, que as tiver emittido, para haverem o capital, juros e pre- 
mios, a que esses titules Ihes derem direito. Só é admissivelopposiQáo 
do banco fundada na falta de apresentapi^o ou na falsidade do titulo, 
sem prejuizo, porém, do direito á reforma do titulo perdido e sua sub- 
stituiQ&o por cubro legitimo. 

g único. Os obrigacionistas nEo podem tomar parte ñas discussdes 
das assembléas geraes do banco, sem prejuizo das disposigóes da lei 
de 3 de abril de 1896. 

Art. 50.° Cada banco terá sempre em caixa um fundo especial de ga- 
rantia correspondente a 10 por cento do valor das operagSes de crédito 
predial, que realisar ñas provincias ultramarinas. 

g I.*" Este fundo, desde que comoQarem as operapSes bypothecarias, 
será, pelo menos, de 200:000$000 réis, para a totalidade dos bancos pre- 
diaes ultramarinos, e irá sendo augmentado por consignaQdes de 10 por 
cento, á proporpáo que forem augmentando os emprestimos sobre pro- 
priedades. Se houver mais que um banco predial, o governo ñxará, 
nos contractos da sua constituigáo, a parte d'este fundo que a cada 
banco deva competir. 

g 2.<> O fundo primitivo e o seu augmento seriko realisados por emis- 
sSo de acedes. 

§ 3.° A importancia d'este fundo especial pederá ser empregada em 
adiantamentos sobre as obrigagóes prediaes emittidas pelo respectivo 
banco, em descontos dos coupons d'essas obrigagQes, em titules de di- 
vida publica, em letras a curto praso, ou em cutres titules de reconhe- 
cido crédito e fácil realisagáo. 

Art. 61.0 Os emprestimos com emissáo de obrigagóes prediaes seráo 
contractados por tempe nao inferior a dez annos nem superior a ses- 
sonta, e só poderáo ser feitos sobre a primeira bypotheca, a n&o ser 
que, tendo-se procedido a nova avaliag&o a pedido do interessado, se 
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reconhe^a ao predio um valor pelo menos quatro vezes superior ao da 
hypotheca existente, devendo, n'esse caso, o banco emprestar em se- 
gunda hypotheca, n3.o o podendo ser em primeira, até quantia que re- 
presente um quarto da nova avalia^^o. 

§ l.« Os juros d'esses emprestimos nSLo excederSLo nunca a 6 Vz por 
cento e a commiss&o a 1 Vs Por cento, ao anno. 

§ 2."* Consideram-se feitos sobre primeira hypotheca os emprestimos, 
dos quaes uma parte seja pelo banco empregada em extinguir por pa- 
gamento, ou obter por subrogáoslo, hypothecas anteriores. 

Art. 52.'' Dos bens immobilitgrios que podem servir de hypotheca, 
ser&o sempre excluidos os theatros, minas, pedreiras e outros predios 
que tenham rendimento manifestamente aleatorio e, em regra, os di- 
reitos sobre predios indivisos ou que constituam propriedade imper- 
feita, salvo se todos os compartes ou condominos se obrigarem. 

Art. 53.*> A importancia do emprestimo nunca pederá exceder me- 
lado do valor do predio hypothecado. 

Art. M.'' Os emprestimos sobre hypotheca a longo praso serfto reem- 
bolsados por meio de annuidades, calculadas por forma que o capital 
inutuado e os seus encargos fiquem integralmente pagos no tempo es- 
tipulado para o emprestimo. 

g único. Em nenhum caso a annuidade pederá ser superior á renda 
liquida do predio hypothecado. 

Art. 55.° A annuidade comprehenderá: 

a) O juro do capital mutuado ; 

b) A prestaQ&o para amortisaQáo do capital; 

c) A commissáo annual para despezas de administra^áo. 

Art. 56.<* As annuidades seráo pagas a dinheiro, e distribuidas por 
forma que as presta^Ses se venpam por semestres do anno civil, po- 
dendo a primeira prestagáo ser inferior ás outras, comprehendendo 
apenas o juro. 

§ único. No acto do emprestimo, o banco mutuante receberá do 
mutuario, ou reterá sobre o capital a mutuar, a importancia das des- 
pezas do contracto e o juro respectivo ao tempo a decorrer desde a 
data do mesmo contracto até o fím do semestre corrente. 

Art. bl."" A prestapáo semestral da annuidade que nao f5r paga na 
epocha contratual, vencerá pela mora e a favor do banco prestamista 
o juro de 6 V2 por cento ao anno. Egual juro venceráo a favor do banco 
todas as despezas feitas para elle conseguir a cobranga dos seus cré- 
ditos. 

Art. 58.0 A falta de pagamento de qualquer annuidade torna exigi- 
vel a totalidade da divida, se as prestagoes vencidas e seus juros nao 
forem pagos dentro de trinta dias depois da notifícagáo, mesmo extra- 
judicial, feita aos devedores. 

Art. 59.0 Os devedores por emprestimos prediaes a longo praso téem 
a faculdade de antecipar o pagamento dos seus débitos no todo ou em 
parte, podendo effectuar esses pagamentos em dinheiro ou em obriga- 
Qoes prediaes áo juro indicado no contracto, as quaes seráo recebidas 
ao par. 
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I único. As qoantiaa proTententes d'estes pagamenU» serio sppii- 
cadas a amortisar oa retirar da circnlaQáo obrigagSes prediaes do mesmo 
banco. 

Art. 60.O Os pagamentos de que trata o artigo precedente, dio di- 
reito ao banco mutuante a receber urna indemnisaQio nao superior a 
2 por cento do capital mutuado, que f5r reembolsado, e que será paga 
no momento da antecipagáo do pagamento. 

Art. 6L<> No caso de aiíena^io parcial ou total do predio hypothe- 
cado, o adquirente é obrigado a communicar OitwcXo ao banco no praso 
de tres meses, sob pena de fícar solidariamente responsaTOI com o 
albeador pelas obriga^des pessoaes d'este. 

Art. 62.0 O mutuario dere igualmente participar ao banco mutuante, 
no praso de tres meses, as deteríora^des que o predio tirer solindo, 
08 fáctos que Ihe diminuirem o Tslor, e os turbativos ou espoliatiTOs 
da sua posse, ou que tomarem controverso o seu direito de proprie- 
dade. A falta de cumprimento d'esta condi^io, e em qualquer caso a 
diminui^&o da seguranza do banco mutuante por íácto imputavel ao 
mutuario, auctorisam o banco a exigir o reembolso do seu crédito e a 
indemnisa^io marcada no artigo W."" 

Art. 63/* Os predios susceptiveis de incendio dcTerio ser seguros 
contra o risco oé fogo, á custa do mutuario, excepto se o banco mu- 
tuante tiver o seu crédito garantido ao mesmo tempo pelos referidos 
predios e por outros que valham o dobro da quantia mutuada e nio 
possam ser destruidos pelo fogo. 

§ l.« O contracto de seguro será mantido até integral reembolso do 
emprestimo. 

§ 2.'' O banco mutuante pode exigir que o seguro seja feito em seu 
neme e o premio do seguro pago por elle por conta do mutuario, de- 
vendo esse premio ser pago conjanctamente com a annuidade. 

Art. 64.<» A ayalia^&o dos predios offerecidos como bypotheca pode 
fazer-se á face dos titules de acquisipio, conhecimentos de contribui- 
Qdes e quaesquer outras informaQdes dadas pelo propríetario ; mas o 
banco tem sempre o direito de recorrer a outras informales, ou de 
mandar avaliar o predio por peritos da saa nomea^io, deyendo a ava- 
lia^io sempre basear-se sobre o rendimento liquido e valor venal dos 
predios. 

Art. 65.<' Justificando o proprietario por títulos o direito de bypo- 
thecar os predios, e offerecendo estes a necessaria garantia, o banco 
procederá sem demora á celebra^áo do contracto definitivo ou proviso- 
rio, conforme se houver ou nao certificado de nao haver bypotbeca, 
onus real, ou outro encargo registado anteriormente. 

Art. Q&.^ Os emprestimos prediaes, quando preencbidas todas as for- 
malidades e dadas todas as garantías legaes, sao obrígatorios para o 
banco predial com privilegio na respectiva área, excepto se o banco 
nao tiver disponiveis as necessarías obrigaQóes e o governo negar 
auctorisa^áo para nova emissáo d'ellas. 

% único. Para a execu^áo do disposto n'este artigo, o proponente, 
no caso de recusa, terá recurso para o commissario do governo, o qual, 
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dando-lhe provimento, intimará o banco a cumprir aa prescripQdes do 
mesmo artigo. A estes recarsoa é appUcavel a disposipáo do artigo I6.0 

Art. e?."" Aos bancos de crédito predial no ultramar s&o applicayeis 
as disposigdes dos artigos 22.\ 23.°, 21.*" e 27.*" d'esta lei, podendo as 
caixas fíliaes ser substituidas por agencias. 

Art. 68.° No caso de para algum banco predial terminar o seu priyi- 
legio por motivo da applica^i^o do artigo 16.°, ou por outro qualquer, 
antes de amortisadas todas as obrigagóes por elle emittidas, o banco, ou 
constituirá commissáo Ji4ui4ataria que receba as annuidades dos de- 
Tédores existentes, pague os juros, amortisaQóes e premios das obriga- 
Qdes ainda nao amortisadas e conserve em deposito o capital de ga- 
rantía correspondente a essas obrigapSes ou cederá, com approvag&o 
do governo, estes direitos e deveres a alguma institui^áo bancaria, que 
aprésente todas as condiQdes de seguranza, 

CAPITULO V 
Crédito agrícola e suas opera^Oes 

Art. 69.° As operapSes de crédito agrícola poderáo consistir: 

1.** Bm emprestimos ao governo, ás corpora^Qes administrativas, a 
quaesquer estabelecimentos públicos legalmente constituidos, ou a 
companbias, syndicatos agrícolas, emprezarios ou empreiteiros e agri- 
cultores, quando esses emprestimos sejam destinados á abertura de 
estradas necessarias á exploragáo agrícola, fundagáo de fabricas para 
manipulaQáo de productos agrícolas, arroteamento de terrenos, traba- 
Ihos de IrrigaQáo, drenagem, esgotamento de pantanos, plantapáo ou 
sementeira de arvoredos, ou quaesquer outros trabalbos de benefícia- 
Qáo do solo. Esses emprestimos seráo garantidos por hypotheca, penhor 
sufficiente ou fían9a idónea, poderáo ser a curto praso ou a praso nao 
excedente a nove annos, e reembolsaveis por annuidades, ou por um só 
ou mais pagamentos, em epocbas determinadas ; 

2.° £m promover quaesquer melhoramentos agrícolas, auxiliando a 
formaQáo de sociedades, companhias ou syndicatos a esse fím destina- 
dos; 

3.° Em descontar letras ou obriga^des de agricultores a curto praso, 
devidamente garantidas ; 

4.° Em abrir contas correntes a agricultores com seguranza de hy- 
pothecas, ou sobre recibos de deposito, toarrants, conhecimentos ou ou- 
tros titules de valor effectivo ; 

5.° Em fazer cobrangas e pagamentos por conta de agricultores, me- 
diante commissáo, e encarregar-se da transferencia de fundos destina- 
dos a exploragSes agrícolas ; 

6.<^ Em fazer adiantamentos em géneros ou dinheiro para sementei- 
ras e plantaQóes com as necessarias garantías ; 

7.0 Em fazer emprestimos sobre colheitas pendentes ou nos arma- 
zens dos cultivadores ; 
. 8.° Em fazer emprestimos sobre gados devidamente seguros e sobre 
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alfaia agrícola, constitoindo aquelles e esta penhor especial e mercantil 
embora depositado em poder do devedor sob sua responsabilidades 

§ único. Os depositarios de géneros, gados e alfaia agrícola, dados 
em penhor de emprestimos agrícolas, fícam sajeitos á commína^ilo do 
artigo ábS."^ do código penal portuguez. 

Art. 70.<^ O governo, no maís curto praso possivel, decretará proTíden- 
cias para o registe especial dos bens mobiliarios, que possam servir de 
garantía a opefa^óes de crédito agrícola. 

Art. TI."* Aos bancos emissores que emprehendam operagdes de ere* 
dito agrícola s&o applicaTeís as disposíQóes dos artigos 50.*' e 51.» § l.<» 
d'esta leí. 

CAPITULO VI 
DlsposifOes transitorias 

Art. 72.*' A concessS.0 dos privilegios da emissáo fiduciaria de notas 
e obrigaQóes prediaes no ultramar farse-ha em concurso limitado, sen- 
do, porém públicos os actos d'este concurso. N'este concurso terá pre- 
ferencia o Banco Nacional Ultramarino em egualdade de circumstancias. 

§ único. A base da lícita^áo será o limite marcado no n." á.*" do ar- 
tigo 32.0 emquanto a circula^ilo fiduciaria nao exceder 3.000:0001000 reís, 
com a clausula da rasáo da progressáo ser sempre a quarta parte 
d'aquelle numero-límite, e ficando entendido que o licitante acceita to- 
das as demais clausulas e condíQdes expressas n'esta leí. 

Art. Id."" Ficando deserto o concurso, de que trata o artigo antece* 
dente, é o governo auctorisado a contractar directamente emcondigdes 
nunca inferiores ás estabelecidas n'esta lei. 

Art. 74.0 £qi qualquer das hypotheses dos artigos antecedentes, e 
emquanto os emprestimos prediaes nao excedam 2.500;000$000 reís em 
todas as provincias ultramarinas e distríctos autónomos, o mesmo 
banco pederá exercer as funcQ5es de banco privilegiado de crédito pre- 
dial, mas em sec<;áo separada, com capital e escripturagáo especiaos. 

§ único. Logo que esteja attingido o limite fíxado n'este artigo, o 
governo promoverá a organisagáo de banco ou bancos de crédito predial, 
os quaes respectivamente tomarilo a seu cargo os direitos e encargos 
que na occasiáo pertencerem á secgáo especial do adjudicatario, pa- 
gando ou recobendo este pelo seu justo valor quaesqaer índemnisaQdes 
a que baja direito. O valor d'essas indemnisa^óes será determinado por 
arbitragem, sendo um arbitro nomeado pelo adjudicatario, outro pela 
segunda parte interessada, e o de desempate pelo presidente do supremo 

tribunal de justiga. 

Art. 75.'' O banco adjudicatario deverá constituir-se no praso má- 
ximo de noventa días. 

Art. 76.0 O governo adoptará as providencias especiaos necessarías 
para assegurar a fácil transi^áo do actual régimen bancario no ultramar 
para o que vier a ser estabelecido, e publicará os regulamentos neces- 
saríos para a completa execuQáo d'esta leí. 

Art. 77.0 gg,o continuados até 31 de agosto do anno corrente os pri- 
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Tüegíos conferidos ao Banco Nacional Ultramarino pelas lela de 16 de 
malo de 1834, 27 de Janeiro de lé76 e nos termos e pela forma estabele- 
cida pela lei de 27 de jalho de 1893. 

Art. 78.0 Pica reyogada toda a legislagáo em contrario. 

Mandamos portante a todas as aactoridades, a quem o oonhecimento 
e execQQ&o da referida lei pertencer, que a cumpram e fa^am cumprír 
e guardar t&o inteiramente como n'ella se contem. 

Os Ministros e Secretarios de Estado dos Negocios da Marinha e Ul- 
tramar 6 das Obras Publicas Commercio e Industria a fagam cumprir 
publicar e correr. 

Dada no Pago das Necessidades aos 27 do abril de 1901. = EL-RBI 
com rubrica e guarda. — (Logar do sello grande das armas reaesportu- 
guezas. as iLtUonío Teixeira de Sousa = Manuel Francisco de Vargas. 

(Diario do QovemOf de 4 de maio de 1901). 



Lei de 9 de maio de 1901 



Regulon ai concessoes de terrenos ñas provincias nlfcramarinas. 

DOM CARLOS, por grapa de Deus, Eei de Portugal e dos Algarves, 
etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as COrtes Geraes 
decretaram e nos queremos a lei seguinte : 

TITULO I 

Do dominio do Estado no ultramar 

CAPITULO 1 

Artigo 1.0 S&o do dominio do Estado, no ultramar, todos os terre- 
nos que, á data da publica^io d'esta lei, nilo constituam propriedade 
particular, adquirida nos termos da legislapáo portuguesa. 

CAPITULO II 
Da propriedade dos indlgenaM 

Art. 2.» É reconhecido aos indígenas o direito de propriedade dos 
terrenos por elles habitualmente cultivados, que sejam comprehendi- 
dos na esphera das concessdes ; e será reservada uma certa área para 
habitap&o e trabalho agrícola dos que ahí tenham residencia e se n&o 
dediquem á cultura. 

§ único. O direito de transmissáo regula-se pelas prescrippdes do 
artigo seguinte. 
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Art. 3.0 É garantida a success&o legitimaria, segundo os naos e eos- 
turnes locaes; mas a transmiss&o por testamento, ou por qualquer ou- 
tra forma, de indígenas para nilo indígenas, fíca dependente de previa 
auctorizag&o ou de confirmagáo da auctoridade administrativa. 

§ único. Urna lei especial regulará os casos em que aos indígenas 
poderS.0 ser conferidos títulos de propriedade perfeita, em relag&o a 
terrenos que hajam cultivado por mais de vinte annos. 

Art. 4.0 S&o nuUos todos os actos e contractos dos chefes e outros 
indígenas celebrados contra as disposlQdes d'esta lei. 

Art. 5.* Os terrenos e os direitos, sobre que versarem os actos e con- 
tractos, a que se refere o artigo antecedente, entram, ipso facto, no do* 
minio do Estado, e d'ahi n&o resultará acQáo de qualquer natureza, 
quer contra o indigena, quer contra o Estado. 

Art. 6.** Todas as questdes entre indígenas, relativas a demarcaQáo 
de predios e divisáo de propriedade commum, ser&o resolvidas, em pri- 
meira instancia, pelo governador do districto, e em segunda instancia, 
pelo governador de provincia, nos termos dos regulamentos. 

CAPITULO III 
Da classificagSo do^ terrenos do Estado no nltramar 

Art. T.*" As concess5es, auctorizadas por esta lei, só podem recair 
eni terrenos que sejam propriedade do Estado. 

Art. S."" Nao podem ser objecto de concessáo : 

1.0 ConstrucQdes e terrenos a estas adjacentes, indispensaveis ao 
serviQO publico ; 

2."* Terrenos de logradouro commum dos indígenas, numa área em 
volta das suas povoaQdes, que será opportunamente marcada, em regu< 
lamento especial, para cada provincia; 

3.^ Ilhas, ilhotas e mouchSes formados nos leitos das correntes na- 
vegaveis e na foz dos ríos ; 

4.<» Tei^tonos marginaos das linhas férreas, já construidas ou proje- 
ctadas, numa faixa n&o inferior a 50 metros por cada lado ; 

6.0 Terrenos confinantes com a costa marítima, numa zona continua 
de 80 metros, além do máximo nivel das mares, e com lagos, lagoas e 
rios navegaveis, numa zona continua de 80 metros ácima do nivel me- 
dio das aguas ; 

6.'' Minas, pedreiras e fontes de aguas mineraes, cuja concessáo 
será regulada por leis especiaos ; 

7.<> Servídóes indispensaveis á utilizagáo de quaesquer bens do Estado. 

§ único. As serviddes particulares, legalmente constituidas ao tempo 
da concessáo, nao ser&o por esta prejudicadas. Pode, comtudo, o con- 
cessario deslocá^las, comtanto que se obrigue ás despesas da desloca* 
Q&o, e que d'esta nao advenha damno ao predio dominante. 

Art. 9.<> A classiflcagáo dos terrenos do Estado será especial para 
cada provincia e para os districtos de Louren^o Marques e Timor, obe- 
decendo sempre ás prescripQoes dos artigos subsequentes. 
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Art. lO.^" A classiñca^üo dos terrenos, qué podem ser concedidos, tem 
por fim : 

1.® Arbitrar a unidade e o prego minlmo qae deve serWr de base á 
adjudicap&o ; 

2.^' Delimitar a competencia do Govemo e das auctoridades ultramari- 
nas, qnanto á proporgio que respectivamente Ihes é facultado conce* 
der; 

3." Bstabelecer a forma do processo das concess5es, por hasta pu- 
blica, licitagilo verbal cu escripta ; 

é.*" Inventariar e avallar o dominio do Bstado. 

Art. ll.<> A classiñcagao dos terrenos a conceder e saa demarcaQ&o, 
e o levantamento das plantas, em cada districto, incambem á com- 
miss&o das térras organizadas pelo artigo 40.^ 

Art. 12.<' De officio oa a requerimento da parte, a commissáo encar- 
regada de indicar os pregos minimos e as unidades a adjudicar, for- 
mará em cada districto varias classes de terrenos, attendendo á sitúa- 
qEo, productividade, facilidade de communicagóes, salubridadedo clima, 
seguranza do meio, costumes da populag&o e quaesquer outras circums- 
tancias que possam influir na sua valorizag&o. Essas classes ser&o ás 
seguintes: 

1.* Construcg5es civis e militares que niLo sejam necessarias par^ 
08 servigos públicos; 

2.* Terrenos propríos para construcgEo, dentro ou nos suburbios das 
povoagóes, e terrenos destinados a centro de colonias agrícolas ; 

3.» Terrenos cultivados ; 

4.* Terrenos incultos, mas apropriados á cultura ; 

6.* Terrenos adequados a culturas especiaos, taes como : borracha, 
cacan, café, algod^o, canna saccharina, etc. ; 

6.* Terrenos nilo explorados, propríos para pastagens ou explora- 
9ao florestal; 

7.» Terrenos n&o cultivados, aptos para exploragEo commercial. 

§ único. Em cada urna d'estas classes podem introduzir-se divis5e6 
e sub-divis5es, conforme os principios ácima mencionados, fícando en- 
tendido que urnas e outras s&o susceptiveis de alterag&o na classifíca- 
g&o definitiva. 

Art. 13.° A classificagiLo pederá ser urna só para vastas zonas de 
mais de um concelho ou districto, ou especial para determinadas re- 
gi5es, consoante as circumstancias locaes. 

Art. 14.0 Tendo procedido aos estudos technicos necessarios, colhi- 
das dos interessados as informagdes precisas, procederá a commissáo 
á demarcagáo, divisáo e levantamento das plantas dos terrenos do Es- 
tado em cada districto, arbitrando a cada unidade de terreno, em cada 
classe, o prego minimo da adjudicagáo, conforme o régimen por esta 
lei preferido para cada provincia. 

Art. Ib,"" Feita pela commissáo, em cada districto, a classificagáo a 
que se referem os artigos antecedentes, será esta remettida com as 
plantas e documentos annexos, quando houver mais de um districto, 
Ao governador da provincia, ou do districto autónomo. 
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Art. 16/" o governador da provincia remetiera, cotn o seu parecer, 
ao Goverao, a classtñca^&o e planta geral dos terrenos na provincia, 
para ser definitivamente approvada ou rectificada, sobre consulta da 
Commissi^o de Cartographia e da Junta Consultiva do Ultramar. 

Art. I?."" Devolvidas, com a approva^&o definitiva, aos governadores 
das provincias, ser&o as classificapdes e plantas distribuidas por copia 
ás commissOes e aos conservadores das respectivas comarcas para que 
as registem nos livros proprios ; e os proQos mínimos, ahi indicados, 
servirlo de base ás concessSes. 

Art. 18.*" O processo administrativo de demarcapilo, descripQ&o e 
avaliag&o, a inscripQáo no registe da Conservatoria, a dota^Ho do pes- 
soal, os prazos de execuQ^lo e mais intrucQóea competentes para exe- 
CU9ÍL0 d'estes servigos ser&o objecto de regulamentos. 

Art. 19.^ Nao obstante as disposigdes dos artigos precedentes, pederá 
a classificagáo ser feita em cada concelho ou districto, á proporgáo que 
os terrenos forem requeridos, se nao estiver concluido o cadastro dos 
bens do Estado. 

Art. 20:^ Na hypothese do artigo anterior, de verá o requeren te do- 
cumentar a petigáo com o tragado indicativo do perímetro do terreno, 
que deseje obter e com os outros esclarecimentos do artigo 53.* 

§ l.^" O requerente depositará a quantia que, de. harmonía com os 
regulamentos, fOr julgada necessaría para os trabalhos de dassificagáo 
e avaliapáo officiaes, se n&o optar pelas quantias fixadas nos artigos 
39.** e 58.*' para base de licitagáo. 

§ 2.^' O requerente só terá direito á restituigSo do deposito, quando 
aborta a praga, a concessáo fOr a outrem adjudicada, ou quando a ava- 
liagáo fOr superior ao prego máximo por elle determinado no requeri- 
mento. 

§ 3.<* Ninguem será admittido a licitar sem satisfaaser ao deposito 
e demais condigoes exigidas pelos regulamentos. 

Art. 21.'» Recebido o deposito de que falla o § 1.*" do artigo 20.^ pro- 
ceder-seha á demarcagáo e classifícagáo officiaes dos terrenos preten- 
didos. 

CAPITULO IV 

Das concessOes em geral 

Art. 22.'' Em todas as concessdes, qualquer que seja a área conce- 
dida, a auctoridade outorgante, o processo de adjudicagáo e a somma 
de vantagens ou encargos inherentes, entender-se-háo sempre em favor 
do Estado, á falta de mengáo expressa em contrario, as clausulas se- 
guintes: 

1.* O direito de expropriar, sem indemnizagáo alguma, as parcellas 
de terreno para construcgáo de obras de reconhecida utilidade publi- 
ca, estradas, viaductos, vias férreas, linhas telegraphicas, pontee, do- 
cas, portes, estabelecimentos sanitarios, obras de defeza militar e en- 
tras; 

2.* O direito ás minas, pedreiras e fontes de aguas mineraes que nao 
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hajam sido concedidas expressamente, ou cuja explora^So niko seja au- 
ctorizada nos termos das leis que vigorem ; 

3.* O direito de submetter a exploraQ3.o das matas e florestas a re- 
gimen especial, pelo que respeita ao corte de madeiras, planta^iko de 
arvores e colheita' de productos de exportado especificados em régu- 
lamentos, taes como borracha caoutchouc, gomma copal, bafé, cacau, 
algodáo. 

§ único. O disposto na clausula 1.* d*este artigo nilo tira aos conces- 
sionaríos o direito a indemniza^ao, quandoaexpropríaQáorecairsobre 
casas de habitaQ&o, estabelecimentos industríaos, fabris, commerciaes, 
ou serviddes inherentes. 

Art. 23.** líos futuros contractos de obras publicas para construcQ&o 
de estradas, com excepgáo de linhas férreas, pederá o pagamento da 
obra ser feito em terreno marginal á mesma obra- 

g l.« Em nenhuma circumstancia as zonas destinadas ao pagamento 
podéráo exceder os limites marcados para as concessóes em geral. 

§ 2.<^ O pagamento só será eífectuado em terrenos, quando esta 
clausula figurar no caderno d^ encargos, que servir de base á lioitagáo 
da obra. 

Art. 24.<' O governo pode fazer concessdes até os seguintes limites: 

l.<^ 2 hectares de terreno na área das poveagSes existentes, ou pro- 
jectadas, de carácter europeu, e 5 nos suburbios das mesmas povoaQdes; 

2."* 50 hectares de terrenos proprios para centro de colonia agrícola, 
em qualquer provincia ou districto. 

Fora dos casos mencionados nos dois números antecedentes, pederá 
conceder até : 

a) 1:000 hectares no districto de Louren^o Marques; 

b) 250 hectares no archipelago de Cabo Verde e na India; 

e) 25:000 hectares na Guiñé e no districto autónomo de Timor; 

d) 50:000 hectares ñas provincias de Angola e MoQambique, com ex« 
cepQáo do districto de Lourengo Marques. 

Art. 25.° Os terrenos, já cultivados, e os proprios para construcQ5es 
civis, situados em qualquer provincia ou districto, poderlo ser vendidos 
em hasta publica e sobre avalia^áo offícial. 

§ 1."* O Governo pederá aforar lotes de terreno nao superiores a 
2 hectares cada um, na área das povoaQ5es existentes ou projectadas, 
de carácter europeu, e lotes nao superiores a 5 hectares nos suburbios 
das mesmas povoaQóes. 

§ 2.^ Os govemadores das provincias e dos districtos autónomos po- 
deráo igualmente aforar lotes dos meemos terrenos, comtanto que nao 
excedam a propor^áo de um décimo das áreas respectivamente fixadas 
no § 1.^ d'este artigo; mas o aforamento só é valido depois de appro- 
vado pelo Governo o respectivo titulo. 

Árt. 26.<> Os governadores das provincias, com auctoriza^áo do Go- 
verno, poderáo conceder terrenos até á proporgáo de um décimo das 
áreas fixadas no artigo 24." 

§ único. A concess&o só é valida depois de approvado pelo Governo 
o respectivo titulo. 
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Art. 27.<* Ñas concessQeB que dentro da sua competencia fízerem, os 
govemadores reclamar&o, previamente, dos peticionarios a declarado 
de terem, ou nfto, já recebido out^a concessSlo no mesmo districto ou 
provincia, por si ou por interposta pessoa, informándose minuciosa- 
mente da situa^&o dos terrenos e do modo por que os concessionarios 
hajam cumprido a obriga^&o de os cultivar e mais condigóes do an- 
terior contracto. 

Art. 28." O individuo ou sociedade que houver obtido qualquer espe* 
cié de concess&o no ultramar, ndrO pederá alcanzar nenhuma outra sem 
que mostré haver aproveitado ou cultivado, pelo menos, metade dos 
terrenos Já adquiridos ou comprehendidos na área total sobre que re- 
caem os direitos e obrigapSes constituidos na anterior concessáo. 

g único. A mesma disposigáo é applicavel aos individuos ou socieda- 
des, que hajam transferido, ou para quem tenham sido transferidas, com 
auctorisagáo do Govemo, quaesquer concessdes. 

Art. 29.° A annulla^áo das concessdes, illegal ou incompetentemente 
feitas pelos govemadores, em contravengáo dos artigos antecedentes 
n&o dá direito a indemniza^fto alguma.^ 

Art. 30.O A associa^áo de concessionarios, para explorarem, em com- 
muu), as Buas concessdes, só pederá fazer-se com auctorizagáo especial 
do Qoverno. 

Art. SI."" É ezpressamente prohibido ao Govemo auctorízar as en- 
tidades, a favor de quem tiver feito concessSes, a constituiremse em 
sociedade para explora^áo das mesmas, quando o terreno que ficar 
pertencendo a tal sociedade exceder os máximos respectivos do ar- 
tigo 24.<> 

Art. 32.*' O Govemo da metropole, dentro dos limites designados no 
artigo 24.°, pederá conceder, em hasta publica, por venda, aforamento 
ou arrendamento, bens do Estado, com as restricQdes dos artigos se- 
guintes. 

Art. dS,"* Os terrenos incultos só podem ser concedidos por meio de 
aforamento, arrendamento ou em régimen de prazo da GorOa, sempre, 
porém, com a obríga^áo, para o concessionario, de os valorizar com ap- 
plicaQ&o propria e nos prasos d'esta lei. 

Art. 34.<» A prapa publica nunca será dispensada e será precedida da 
publicag&o de annuncios no Diario do Oovemo e no Boktim Official da 
provincia, ou do districto autónomo, ou em supplemento a este, de- 
vendo indicar : * 

1.0 A classe e os lotes de terreno, sua extensáo e demarcaQdes; 

2.0 O preQO mínimo de cada unidade, metro quadrado ou hectare, 
que deve servir de base á licitaQáo ; 

3.® O tempo e mais condiQóes em que tenha de ser cumprida a obrí- 
gapáo de cultivar, explorar ou construir, conforme os casos ; 

á."" A obrigapáo de prestar cauQáo por deposito ; 

&,"" As condíQdes inherentes á reducQáo e remissáo do foro, e resci- 
sáo do respectivo contracto. 

8 I.*" A cauQáo, mencionada no n.° 4.®, consiste no deposito de 1$000 
réis por hectare, em dinheiio, ou em títulos da divida publica pela co- 
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ta^ do dift, e será restituido gradualmente ao depositante, á medida 
que fOr aproveitada ou explorada a concess&o, comtanto que a parte 
restituida nunca seja superior ao capital já dispendido na cultura ou 
explorapio respectiva. 

§ 2.0 O deposito, sendo em dinheiro, vencerá o juro de 6 por cento, 
pago trimestralmente ao depositante ; sendo em títulos de divida pu- 
blica, receberá tambem o depositante os respectivos juros. 

g 3.0 O deposito só será perdido em favor do Estado, no caso do nao 
aproveitamento ou explora^áo da concessáo no praso legal. 

- § é.^" Tratando -se da concessao feita pelo Governo, o deposito será 
effectuado na competente Caixa Geral, no praso improrogavel de quinao 
días, contados da publicagáo do respectivo decreto no Diario do Oov&- 
no, onde será tambem logo publicado o extracto do conhecimento do 
mesmo deposito. N&o sendo cumprida qualquer das disposi^Óes d'eate 
paragrapho, a concessao fícará ip80 factOf sem effeito algum. 

§ d."" Quahdo a concessao baja sido feita pelas auctoridades ultra- 
marinas, o deposito será eífectuado nos cofres do Thesouro da respe- 
ctiva provincia ou districto, dentro do praso improrogavel de seis me- 
zea, a contar da publicado no respectivo Boletim Offieiál, do despacho 
ministerial confirmativo da concessao. O extracto do conhecimento do 
deposito será igualmente publicado no mesmo Boletim. 

A falta de cumprimento de algum d'estes preceitos importa, ipaofaeto, 
a nuUidade da concess&o. 

Art. 35." Aquello que requerer concessao de terrenos, nao demarca- 
dos offícialmente, gozará do direito de preferencia, devendo usar d'elle 
até ao encerramento do auto da pra^a. 

Art. d^."" H^o ser&o recebidos requerimentos que nao satisfa^am ás 
condíQQes do artigo 20.« 

Art. 37.* As concessdes ser&o feitas pelos modos seguintes: 

Na provincia de S. Thomé e Principe, segundo a legisla^áo da me- 
tropole, applicavel áalienagfto de proprios nacionaes; 

Na provincia de Cabo Verde, pela divisáo e adjudicagáo dos baldíos, 
na conformidade do artigo 429.° do Código Administrativo de 1896, e 
com as modifícagdes do titulo V da presente lei ; 

Na provincia de Angola, districto de LourenQO Marques e districto mi- 
litar de Gaza, por aíoramento com as clausulas de reducQáo e remissáo 
do foro ; 

. Nos outros districtos de Mozambique e na parte insular da Guiñé, 
por aforamento, nos termos do titulo II d'esta lei, ou pela applica^fto 
do decreto de 18 de novembro de 1890, sobre prasos da CorOa ; 

Na parte continental da Guiñé e no districto de Timor, por afora- 
mento sem remiss&o de foro, ou pela applica^áo do citado decreto, 
tambem sem remissáo de foro ; 

Na India, por meio de arrendamento. 

Art. 28.'' Na divisáo dos lotes de terreno aclassifícar, adoptar-seha 
por unidade o metro quadrado para os terrenos de construcQáa, e o he- 
ctare para os outros. 

Art« 89.* Para os aforamentos de incultos, emquanto se nao concluir 
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a classificaQ&o e respectiva tabella de preQOs, ordenada por esta leí, o 
foro minizno será, por cada hectare: 

No districto de LourenQO Marques, 500 réis; 

£m Angola e Mozambique, exceptuado o districto de Louren^ Mar- 
ques, 300 réis; 

Na Guiñé e em Timor, 200 réis; 

£m Cabo Verde, 100 réis. 

§ único. Para concessáo de construc^es e de terrenos cultivados 
servirá sempre de base a avalia^Eo offícial. 

Art. 40.' Na sede de cada districto> junto do govemador e por elle 
presidida, funccionará urna commiss&o de térras constituida pelas se- 
gnintes entidades; 

O conservador, o delegado do procurador da coróa e fazenda, o ea- 
criváo de fazenda e o agrónomo do districto ou um engenbeiro ou con- 
ductor de obras publicas. A esta commissáo competirá : 

I.*" Informar todos os pedidos de concessáo; 

2.® Velar pelo cumprimento das clausulas dos contractos de conces- 
.s5es, e, quando nao tenham sido cumpridas, propOr a sua nullidade e 
rescisáo; 

3.'' Organizar, nos termos d'esta lei e seus regulamentos, o cadastro 
dos bens do Estado, sua classifícaQao, divisáo por lotes e tabellas de 
pre^s mínimos, que háo de servir de base ás adjudicsQÓes; 

4."* Fiscalizar a demarca^áo dos terrenos concedidos e a divisáo dos 
predios foreiros ao Estado ; 

b,"" Consultar sobre a opportunidade e Justina da remoQ&o dos indí- 
genas, e substituido, demarcapáo ou arrendamento de glebas. 

Art. 41.'' O exercicio d'estas attribuiQÓes, os modelos e norpaspara 
escriptura^áo do cadastro e organizagáo das plantas, os emolumentos 
dos funocionarios e o pessoal de agrimensura de que se occupa o artigo 
antecedente, seráo objecto de decretos regulamentares para cada pro- 
vincia ou districto autoxtt>mo. 



CAPITULO V 
I>09 que podem receber eoneessOes 

Art. 42.'' Podem receber concessdes de terrenos do Estado, ñas pro* 
Vincias ultramarinas, os cidadáos portuguezes com capaddade para 
contractar. 

Art. 43.'' Os estran^eiros naturalizados e os residentes em territorio 
portuguez, ba mais de deis annos, podem obter concessdes por afora- 
mento, sob condigdes: 

1." De declararem expressamente que se sujeitam ás leis e tribunaes 
portuguezes em tudo quanto respeitar aos direitos sobre os terrenos 
concedidos; 

2." De escolherem domicilio e representante portuguez para receber 
as notificaQdes e intima^des, quando se ausentarem do reino. 

§ único. Todas as concessdes, feitas a individuos n'estascircumstan- 
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cias, caducarán, tpao fado, sem direito a retenQio ou indeirmizaQáQ de 
especie, alguma, desde que, com relapáo á concessáo, e sob qualquer 
pretexto, invoquem leis, foro, jurisdicgáo ou auctoridade nao portu- 
gueses. 

Art. M.'» Tambem podera receber concessSes as sociedades portu- 
guezas constituidas em territorio portuguez, tendo n'elle a sua sede. 
Para a execuQSlo d'este artigo observar-se-háo as disposigSes seguintes: 

a) Os oidadáos, a favor de quem forem feitas concessOes, n&o po- 
deráo transferi-las para individuos ou sociedades, nem constituir estas, 
sem previa auctorizagSrO do Governo; 

d^ Tanto as Sociedades a que se refere a alinea a)y como aquellas a 
favor das quaes a concessáo possa ser directamente feita, seráo por- 
tuguezas, com sede em territorio portuguez e constituidas de harmo- 
nía com a^ leis portuguezas. 

Art. 45.® É permittido ao Governo conceder gratuitamente ás corpo- 
raQdes administrativas os terrenos necessarios aos seusfíns, caducando 
a concessao, quando d'elles se afastem. 

Art. 46.*» O Governo poderá conceder, gratuitamente, a cada missao 
catholica, - devidameñte auctorizada, o uso de terrenos incultos até 
1:000 hectares, reservando-se o direito de retirar a concessao, quando 
assim convenha aos interesses do Estado. 

TITULO II 

Das concessóes ñas provincias de Angola, Hopambique Guiñé e 

districto autónomo de Timor 

CAPITULO I 

Do afora mentó 

* 

Art. 47." Os contractos de aforamento dos terrenos do Estado,* no 
ultramar, sao regidos pelo Código Civil com as modificapSes seguintes: 

1.» O foro será sempre a dinheiro; 

2.* O contracto de aforamento é feito aclministrativamento; 

3.» O emphyteuta pode adquirir o dominio directo pagando vinte 
pensoes; a remissáo, porém, só pode ter logar depois de cultivada, pelo 
menos, a quinta parte do terreno aforado ; 

4.» Na falta de pagamento do foro, o Estado goza tambem, em rela- 
4jáo. ao dominio útil, do mesmo privilegio que o artigo 887.'^ do Código 
Civil estatué para os créditos por impostes devidos á Fazenda Nacional; 

5.» O foro inicial será reduzido: 

a) A metade, quando o emphyteuta houver cultivado um quinto dos 
terrenos ; 

b) A um tergo, quando houver cultivado até metade ; 

c) A um quinto, logo que a cultura vá aléní de metade. 

Art. 48.<' O contracto de aforamento será rescindido, sem direito a in- 

demnisa^ao alguma: 

3 
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a) Quando os trabalhos de caltara nao hajam comegado dentro do 
prazo de dois annos, contados d^ data do contracto ; 

bj Qaando, no fím de cinco annos, n&o estiver cultivada a quinta 
parte do terreno ; 

c) Quando, depois de cultivada a quinta parte do terreno, decorre- 
rem dois annos sem que a cultura prosiga regularmente, n&o havendo 
para isso motivo de forga maior, devidamente comprovado. 

§ único. Nos casos previstos n'este artigo, os terrenos n&o cultiva- 
dos ser&o aforados, revertendo o foro pago pelo novo emphyteuta a 
favor do antigo, fícando este obrigado, para manter a parte cultivada, 
ao pagamento do foro inicial por todo o terreno. 

Art. 49."* É obrigatorío para o foreiro o registe do onus emphyteu- 
tico, sem o que nao terá direito á reducgilo permittida pelo n.o b.^ do 
artigo 47.* d'esta lei. 

Art. 60.'' É facultada a flívisá.0 do foro em glebas, que constituam 
unidades de cultura, nao superiores a 50 hectares, mas únicamente 
com auctorizagáo do Governo, ou do governador em nome d'este. 

§ único Esta auctorizapáo só poderá ser dada depois do emphyteuta 
deixar de estar sujeito ás condi^des de rescisáo do seu contracto, desi- 
gnadas no artigo 48.^ § único. Pela observancia das clausulas dos arti* 
gos antecedentes será responsavel o foreiro para com o Estado. 

Art. 51." O foreiro poderá bypothecar o seu dominio útil, ou onera-lo 
com quaesquer encargos ou servidóes, sob condigáo, porém, de que o 
adquirente, por vía de execuQáo, fícará, em relagáo aos terrenos ato- 
rados, subrogado nos mesmos direitos e obrigagóes do emphyteuta para 
com o Estado. 

Art. 52.» ü dominio directo é imprescriptivel. 

CAPITULO II 
Ho processo para receber de aforaineiito 

Art. 53° Os que pretende rem terrenos de aforamento, ñas provincias 
de Angola, Mozambique e Guiñé e no districto autónomo de Timor, de- 
veráo dirigir requerimento ao Governo, documentando-o, emquanto n&o 
estiver feita a classiñcagao otñcial, com o tragado indicativo do perí- 
metro do terreno e a sua descripgáo; declarando o ñm a que o desti- 
nam, os encargos a que se submettem e se acceitam ou nao os pregos 
miniípos do artigo 39.° ;*e juntando os esclareci mentes tendentes a in- 
dividualizar o predio e assegurar o cumprimento do contracto. 

TÍTULO III 

DdS conces85es de terrenos na provincia de S. Thomé e Principe 

Art 54.'' A venda de terrenos do Estado, na provincia de S. Thomé 
e Principe, rege-se pela legislapáo da metropole applicavel á alienaQ&o 
de propríos nacionaes. 
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TITULO IV 
Concessdes no Estado da India 

CAPITULO 1 
Do arrendamento 

« 

Art 55"* lía India, o arrendamento de predios urbanos n§.o pode ex- 
ceder o prazo de cinco' annos e o dos rústicos yinte. 

§ único. Ficam exceptuados do arrendamento os terrenos de serodio 
6 vangana, cultivados pelos g&ocares e roí tea, na provincia de Satary e 
no torofo de Cotig&o, da provincia de Canácana, aos quaes continuará 
a applicar-se a legislagao vigente no Estado da India. 

Art. 56 ** Os arrendamentos seráo sempre em hasta publica e regu- 
lados pelo Código Civil, salvas as modifícagóes dos artigos seguintes. 

Art. 57.0 As concessdes de terrenos incultos seráo reguladas no Es- 
tado da India pela legislado ali vigente. 

Art. 58.0 A renda será annualmente paga a dinheiro e será de 100 
réis por hectare, emquanto nao estiver feita a classifícapáo offícial. 

Art. 59.*' As rendas dos bens do Estado na India prescrevem pelo 
lapso de dez annos ; mas o direito de propriedade é imprescriptivel. 

Art. CO.** Nos contractos de arrendamento especificar-se ha sempre a 
applicaQáo a que se destina o predio : habitapáo, exploragSto agrícola, 
industñal ou commercial , e nenhuma outra applica^áo será licita sem 
auctorizapáo expressa do Governo. 

Art. 61.*^ Nos arrendamentos por mais de quatro annos é obrigatorío 
para o arrendatario o registe. 

Árt. 62.*" A faculdade de sub-arrendar terrenos do Estado nao se pre- 
sume ; deve constar expressamente do titulo de arrendamento. 

Art- 63.0 A explorapáo das mattas e florestas ficará sujeita a régi- 
men especial. 

Art. 64.0 Ao delegado do procurador da Coróa e Fazenda da comarca 
respectiva incumbe promover, perante os tribunaes competentes, as 
ac^es necessarias para tornar effectivos os-direitos do Estado. 

Art. 65.° Os arrendamentos dos predios rústicos eíTectuados no Es- 
tado da India antes da promulgaQao d'esta lei, continuaráo a ser re- 
gulados pelos respectivos contractos. 

Art. 66." Nos novos arrendamentos, feitos em hasta publica, teem 
preferencia os antigos arrendatarios, em igualdade de circumstancias. 

CAPITULO II 
Dos que podeoí receber coDcessOes de arrendamento 

Art. 67." Sao habéis para tomar de arrendamento bens do Estado 
todas as pessoas com capacidade para receber concessdes, nos ter- 
mos d'esta lei. 
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TITULO V 

Das Goncessóes de terrenos do Estado na provincia 

de Cabo Verde 

Art. 68." Ás conces3oe8. de terrenos do Estado, na provincia de Cabo 
Verde, seráo applicadas as disposipóes do artigo 429.'' e seus paragra- 
phos do Código Administrativo de 18^, com as modifída^Oes dos ar- 
tigos seguintes. 

Arb. 69.° £m todas as concessdes de terrenos baldios será o conces- 
sionario obrigado a plantar até dez arvores por hectare, em cada anno, 
emquanto nao baja plantadas cincoenta arvores em media. 

Art. 70/" A commiss3.o das térras fiscalizará o cumprimento da 
obrigapáo imposta no artigo antecedente, e designará o typo de ar- 
borizagáo propria para cada conceibo, segundo as condíQoes do teft 
reno. 

Art. VI.** Para facilitar a execugáo do artigo precedente, baverá ñas 
ilhas de S. Tbiago, Santo Antáo e Brava, viveiros de arvores, adapta- 
das ás condiQ5es da regiáo, sendo gratuitamente cedidas as sementes, 
pés ou estacas em quantidade suffíciente para plantapáo. 

§ I."" As despesas a que obrigue a disposipáo d'este artigo seráo de 
conta da provincia. 

§ 2.^ Os regulamentos prescreveráo a dota^áo d'este serviQO, ficando 
entendido que a administrai^áo incumbe ao agrónomo da provincia e 
a físcaliza^áo á commissáo das térras. 

Art. 72.'' Todas as concessdes de baldios na provincia de Cabo Verde 
seráo feitas pelo governador da provincia, sob proposta da cámara 
municipal respectiva e iñformapáo da commissáo das térras. 

Art. 73.** O primeiro trabalho da commissáo consistirá em sepa- 
rar, de accordo com as cámaras municipaes, a parte dos terrenos que 
devem continuar a servir de logradouro commum, da que pode ser alie- 
nada. 

§ único. Feito este trabalbo, proceder-se-ha á divisáo e demarca- 
gao da parte alienavel dos baldios em lotes correspondentes ao numero 
de familias vizinbas. 

Art. 74.<* Sobre proposta das cámaras municipaes e devidamente 
informado pela commissáo das térras, o governador da provincia 
mandará organizar o cadastro dos terrenos do Estado, divididos em 
lotes, representando a quota de cada familia vizinba, a qual nunca pe- 
derá exceder o máximo de 250 hectares fíxado no artigo 24." 

Art. 76." Só o governador, e por aforamento, pode conceder os bal-, 
dios a que se refere este capitulo, e o prego nao deverá ser inferior a 
100 réis por hectare, podendo ser reduzido ou remido nos termos d*esta 
lei. 

Art. 76.** Quando os cbefes de familia nao quizerem tomar de afora- 
mento, e pelo prego fíxado, as quotas de terreno que Ibes pertengam 
na divisáo, o lote será adjudicado em basta publica. Da mesma sorte 
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se procederá em rela^ao aos terrenos, que, depois de feito a divísáo, 
ücarem vagos, sempre nos termos estabelecidos n'esta leí. 

Art. 77.*" O prego mínimo de 100 réis por hectare é transitorio, man- 
tendo-se emqaanto nao fór feita a avaliagáo offícial. 



TITULO VI 

Dos prazos da Coróa nas provincias de Hogambique e Guiñé 

e no distrícto autónomo de Timor 

• 

Art. 78.° Sao mantidas as circumscripgdes territoriaes dos prazos da 
CorOa, declarados subsistentes pelo decreto de 18 de novembro de 1890 
e que estejam arrendados á data da publica^áo d'esta lei. Nos ter* 
mes do mesmo decreto, é o Governo auctorizado a tornar extensiva 
ao resto da provincia de Mogambique, com excepg§.o do distrícto de 
Tjourengo Marques, distrícto militar de Gaza e térras sobre que baja 
contractos com o Estado, a divísao em prazos da CorOa e seu arrenda- 
mentó, tendo em vista: 

a) A populagáo de cada circumscripg&o; 

b) A influencia local dos reguíos ; 

cj O limite máximo de 50.000 hectares para cada circumscripgáo. 

Art. 79.° O régimen dos prazos da CorÓa é o estabelecido no decreto 
de 18 de novembro de 1890, com as seguintes modifícagóes: 

1.» Aos aforamentos, de que trata o artigo 5." do referido decreto, 
sao applicaveis as disposigóes dos títulos i e ii d'esta lei ; 

2« A inspecg§*o geral dos prazos- da CorO%, creada pelo artigo 11 
do mesmo decreto, e a superintendencia dos mesmos prazos, mencio- 
nada no decreto de 16 de julbo de 1896, sao constituidas pela commis- 
sáo das térras, estabelecida no artigo 40." d'esta lei, a cujo presidente 
fíca subordinado o pessoal com intervengáo da administra g&o dos mes- 
mos prazos. 

3* Aos arrendatarios do umssoco e aos empbyteutas de terrenos 
dos prazos da CorOa sÍ.o applicaveis as disposigóes dos titules i e ii. 

4* Os arrendamentos dos prazos auctorizados pela presente lei, 
e bem assim a sua renovagáo quanto a prazos do primeiro grupo, 
estabelecidos nos artigos 3." e 4.° e § 1.^ a do decreto de 18 de no- 
vembro de 1890, será.0 sempre celebrados em basta publica, respei- 
t indo-se o direito de preferencia, do artigo 35.°, para o antigo arren- 
datario. 

Art. 80.° É o governo auctorizado a tornar extensiva á provincia 
da Quiné e ao distrícto autónomo de Timor a divísao em prazos da Co- 
róa, nos termos do artigo antecedente, fícando, porém, entendido que, 
na parte continental d'aquella provincia e no distrícto de Timor, os 
aforamentos n&o sao remiveis. 

Art. 81.° As áreas dos prazos na provincia da Guiñé e em Timor 
ná.o poderlo exceder 25:000 hectares. 
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Art. 82.'' Os governadores das proTincias de Mogambique e da Guiñé 
e do distrícto de Timor faráo os regulamentos necessaríos para a exe- 
cu^o do decreto de 18 de novembro de 1890 de harmonia com as dis- 
posi^^des d'esta lei, submettendoos á approvaQáo do Qoverno. 



TITULO VII 
i)Í8po8Í9de8 geraes 

Art. 83.'* Sao consideradas nullas e cadacas todas as concessSes sus- 
pensas pelo decreto de 27 de setembro de 1894. 

Art. 84.^ Sao nullos os actos e contractos praticados pelos conces- 
sionarios ou sociedades contra o disposto n'esta lei, e da nullidade n&o 
pro7em para o Estado responsabilidade de qualquer natureza, sob 
qualquer pretexto. 

Art. 85.0 £ expressamente prohibido ao Governo e aos GoTernado- 
res das provincias e dístrictos celebrar actos e contractos provisorios 
sobre bens do Estado contra as determinagóes d'esta lei. Os que forem 
celebrados s&o nullos e nao dáo direito a qualquer acgío ou indemni- 
za q&o. 

Art. 86.0 Compete exclusivamente ao poder legislativo prorogar os 
prazos das concessdes feitas ás companhias coloniaes existentes, bem 
como fazer qualquer modifícapáo nos decretos das mesm as concessdes. 

Art. 87.'* O Governo apresentará todos os annos ás COrtes, no co- 
mego de cada sessáo, uma relagáo detalhada de todas as concessóes. 
feitas durante o anno anterior, pelo Governo ou pelos governado 
res ultramarinos, e bem assim os relatónos dos commissarios do Go- 
verno junto das companhias coloniaes. 

Art. 88.'' É o governo auctorizado a fazer os regulamentos para a 
execuQáo d'esta lei. 

Art. 89.*' Fica revogada a legislapio em contrario. 

Mandamos portante a todas as auctoridades, a quem o conhecimento 
e execuQá.0 da referida lei pertencer, que a cumpram e fagam cumprir 
e guardar táo inteiramente como n'ella se contem. 

O Ministro e Secretario do Estado dos Negocios da Marinha e Ul- 
tramar a fapa imprimir, publicar e correr. Dada no Pa(;o das Necessi- 
dades, em 9 de maio de 1901. =^ EL-REI, com rubrica e guarda. — (Lo- 
gar do sello grande das armas reaes portuguezas). -■= Antonio Teixeira 
de Sousa. 

Carta de lei pela qual Vossa Magostado, tendo sanccionado o de- 
creto das cortes Geraes de 10 de abril de 1901, que regula as conces- 
BÓes de terrenos ñas provincias ultramarinas, o manda cumprir e guar* 
dar táo inteiramente como n'ella se contem. 

Para Vossa Magestade ver. = José Duarte da Silva Mello a fez. 

f Diario do Governo d« 11 de núo da 1901). 
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Portarías de. 28 de maio de 1901 

Rccommendam sm goTernadoras das provincias nltramarioas que procedam desde já ao es- 
tado das oondlcdes para a coDcesa&o de terrenos, e em especial a appHca^io do régimen 
dos prasos da corda. 

Sendo indispensavel para cabal execuQ2.o de lei de 9 do corrente, 
que defíniu e estabeleceu os termos e condigóes em que teem de ser 
feitas as concessóes de terrenos no ultramar que os govema dores ge- 
raes, governadores de provínoias e o goYérnador do districto autónomo 
de Timor procedam desde já ao estudo das condigdes especiaos de 
cada urna das suas respectivas clrcumscripQdes administrativas, a fím 
de coUlgirem os elementos necessarios para a elaboragao dos regula- 
mentos que pela mesma citada carta de lei Ihes foi attribuida, designa- 
damente os referidos no seu artigo 6.** e § 2,** do artigo 8.^ : manda Sua 
Magostado £1-Rei, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha 
e Ultramar, recommendar ás referidas auctoridades a brevidade na 
reaüza^áo de taes trabalhos, a fím de que baja a menor demora possi- 
vel na elaborapáo dos regulamentos para serem desde logo submetti- 
d08 á approvagS^ do Govemo. 

Pa<;o, em 28 de maio de 1901. — Antonio Teixeira de Sowa. 



Sendo necessario, com o fím de facilitar a prompta execuQS.o>das 
disposigdes da carta de lei de 9 do corrente, que defínem e estabelecem 
os termos e as condipdes em que teem de ser feitas as concessSes de 
terrenos no ultramar, regulamentar especialmente a applicaQáo do re- 
gimen dos prazos da Coróa, estabelecido por decreto de 18 de novem- 
bro de 1890, harmonizando-as com as modifícaQdes indicadas n'aquella 
lei, regulamentagáo que tem de ser completa com relagáo á provincia 
da Guiñé Portugueza e districto autónomo de Timor e por simples mo- 
difícapáo ou^adaptagio na provincia de Mozambique, onde o régimen 
dos prazos está regulamentado desde 7 de Julho de 1892 : manda Sua 
Magostado £1-Rei pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinba 
e entramar, que o governador geral da provincia de Mozambique e os 
governadores da provincia da Guiñé Portugueza e do districto auto- 
nomo de Timor deem im mediata e cabal execugáo ao disposto no ar- 
tigo 82." da carta de lei de 9 do corrente, submettendo com amaior bre- 
vidade possivel á approvapáo do Governb: o primeiro as modifícagdes 
a fazer no regulamento de 7 de julho de 1892, os segundos o regulamento 
geral e especial para uma conveniente e effícaz applicaQáo do régimen 
dos prazos á sua respectiva circumscripQáo administrativa, em har- 
monía com o decreto de 18 de novembro de 1890 e com as modifica Q5es 
indicadas na citada carta de lei, a fím de que nao posea haver demora 
na sua execugáo. 

Pago, em 28 de maio de 1901. — Antonio Teixeira de Sonsa. 

■ 

iDiario do Oovemo de Si de maio de 1901). 
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Decreto de 4 de joabe de 1901 



Creou ama comarca jadicial no conctlho da Ilha de S. Vicente de Cabo Verde, em sobatitaiQfto 
do jalgado municipal eatabelecido por decreto de 11 de oatnbro de 1695. 

Attendendo ás representa^dés de diversos habitantes do concelho da 
Ilha de S. Vicente de Cabo Verde e da respectiva commissao municipal, 
ñas quaes se expoe a urgente neceasidade de ser ali crea^da urna co- 
marca judicial em substitui^áo do julgado municipal estabelecido por 
decreto de 11 de outubro de 1895, a fím de se facilitar urna proficua, 
prompta e benéfica aditninistraQao de Justina; e 

Considerando que a referida ilha tem urna populaQ§K> de cerca de 
7:000 almas, é a mais concorrida por europeus e frequentada pela na- 
vegagáo inter-oceanica, e contribue com mais de metade da receita 
publica da provincia, sendo a sua capital, a cidade do Mindello, amáis 
importante do archipelago, tanto em populapao, como em commercio; 

Considerando que fot em attenpao a estas círcumstancias excepcio- 
naes que se decreten a crea^áo do julgado municipal de S. Vicente e 
de um tribunal do commercio de 1.» instancia dando-se mais latas at- 
tribuíQoes ao respectivo juiz municipal do que tinham os juizes dos res- 
tantes julgados; 

Considerando ainda que o crescenie augmento havido no movimento 
judicial do alludido julgado justifica o pedido da crea^áo de uma co- 
marca, favoravelmente informado pelo proprio Juiz de Direito da co- 
marca de Baria vento, á quaí o mesmo julgado pertence: 

T^ndo ouvido a Junta Cornsultíva do Ultramar e o Conselho dé Mi- 
nistros, e usando da faculdade conferida pelo § I.*' do artigo 15.» do pri- 
meiro acto addicional á Carta Constitucional da Monarchia: 

Hei por bem decretar o seguin te : 

Artigo 1.0 £' extincto o julgado municipal de S. Vicente de Cabo 
Verde, creado por decretp de 11 de outubro de 1895, e creada em sua 
8ubstituiQ§Lo, uma comarca judicial, com sede na cidade de Mindello, e 
comprehendendo os concelhos de S. Vicente, S. Nicolau, Boa Vista e Sal 
que assim ficam desmembrados da comarca de Barlavento. 

Art. 2.0 A comarca de S Vicente, creada pelo artigo l.o do presente 
decreto, sub-divide se em tres julgados: o de S. Vicente com sede na 
cidade do Mindello, o de S. Nicolau, com sede na Villa da Ribeira Brava 
e o da Boa Vista, com sede na Villa de Sal-Rei, abrangendo cada um a 
respectivo concelho, excepto o da Boa Vista, que abrange os concelhos 
da Boa Vista e Sal. 

Art. 3.0 A organisapá^o e constituipSlo dos tribunaes da mencionada 
comarca e a administradlo da justipa reger-sehSlo pelo decreto com 
forpa de lei de 23 de dezembro de 1897, que approvou o regimentó da 
administrapáo de Justina na provincia de Cabo Verde. 

Art. 4.0 No logar de delegado do procurador regio da referida co- 
marca será próvido o actual juiz municipal do julgado extincto pelo 
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presente decreto, e n'um dos logares de escriv&o de dlreito e tabelliilo 
o actual escrivilo do mesmo julgado. 

§ único. O actual sub-delegado por ser bacharel formado em direito 
e habilitado em concurso para logares de delegado no reino, será op- 
portunamente collocado no logar de delegado ou no de conservador de 
alguma comarca ultramarina. 

Art. 5.0 Fica revogada a legislagao em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Papo, em 4 de junho de 
1901. == REÍ. = Antonio Teixe%ra de Sousa. 



I 



(Diario do Qoioemo do 8 de junho de ittOl). 



Portaría de 8 de jonho de 1901 

Tornoa «xtensi va aos (overnadorea dos distrlctoe a ieeo^o da inepeccfto da Junta de Saude 
do Ultramar estabelecida para os governadorea das provinciae Ultramarinas. 

Sua Magostado El-Rei, ha por bem mandar tornar extensivo aos 
governadores dos districtos a isengáo da inspecpio da Junta de Saude 
do Ultramar para os governadores das provincias ultramarinas, deter- 
minada na regia portada de 3 de julho do anno fíndo. 

O que se communica ao Conselheiro Director (ieral do Ultramar, 
para os devidos efFeitos. 

PaQO, em 8 de junho de 1901. — Antonio Teixeira de Soma. 

f Diario do Govemo de 11 de junho de 1901). 



Portarla de 12 de janho de 1901 

Ancturison a Companhia do Nyassa a por em circulag&o,no8 territorios sob sua administra- 
do, sellos postaes do novo typo. 

Attendendo ao que Ihe representou a Companhia do Nyassa : Sua 
MagQstade El-Rei ha por bem auctorizá-la a pOr em circulaQáo, nos 
territorios sob sua administraQ&o em África, a partir de 1 de agosto 
próximo futuro, os sellos postaes de novo typo, approvados por des- 
pacho de 21 de novembro de 1900, das taxss de 21/2* 5, 10, 15, 20, 25,50, 
75. 80, 100, 150, 200, e 300 réis, devendo os sellos postaes das mesmas 
tazas, existentes actualmente em circulapáo, e que sao os do typó dos 
sellos postaes da provincia de Mogambique, com a sobrecarga Ñyasaa, 
conforme auctorizagáo dada pela regia portarla de 27 de outubro de 
1897, continuar a ser considerados validos, simultáneamente com os 
noves, até 31 de agosto, sendo permittida a troca dos sellos do typo 
actual pelos novos até 80 de setembro próximo futuro, nos termos dos 
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|§ 3.« e 4.* do regnl^maito geni doB corraíoB de 30 de desembio de 
1882. 

Pago, em 12 de janho de 190L — Atáaméo Tfixárm de Scmm. 

fe 17 át jmalw fe IMl.) 



Deenitodel2dejiiilio(lei901 



■■II ■ • cAtacft m concctfio feita a Sakm Beasaadr pavm a cxyloracáo 



AUendendo ao qne me reqoerea a *Qreat Gold Zone Mining Expío- 
ratioD and Estáte Company Limited,, em liquidt^ao. tendo em TÍsta o 
decreto de 27 de dexembro de 18^ e as regias portanas de 7 de maio 
de 1895 e de 4 de julho de 18^, con forma ndo-me com o parecer da 
Procaradoria Geral da Corda e Fazenda, e oarido o Conaelbo de Minia- 
tros: bei por bem decretar o segoiote: 

Artigo 1.* £ declarada nalla e cadoca a concessao feita a Salom Ben- 
aaade por decreto de 2 de maio do mesmo anno e renoTada por decreto 
de 8 de agosto de 1888, para a explora^ao das minas de Lombige e de 
qae era ceasionaría reconhecida por alvará de 9 de Janeiro de 189C^ a 
^Great Gold Zone Mining Exploration and Estáte Compaoy Limited., 

Art. 2.* Pica reTOgada a legisla^ao em contrarío. 

O Ministro e Secretario de Estado dos negocios da Marinha e ul- 
tramar assim o tenha entendido e faca execatar. Pa^^o, em 12 de janho 
de l^jl. = reí. -= Amionio Teixeira dt Souta. 

sDioriú da Gorrrmo fe IS fe juabo fe 1901.| 



Portariadel8dejQnIiodd901 

Maodov fAT 9m ex»nicao as alterac&es ás iastraocóes para a adjuikacao ^ oteas pvhGcas 
• fe f-im«)~iiaasT-t fe aaisnacs das promacias altrusanaas. 



Estabelecendo o artigo 27.o do decreto de 14 de s€tembro de 19(Kl 
para os gorem? dores de proTincias oa de distríctos autónomos e para 
os govemadores de distríctos, com respeito a celebra cao de contractos 
de compra e venda, de fomecimentos de materíaes ou géneros, oa de 
empreitadas. attnbuicOes que nao estao em perfeita concordancia com 
as estabeiecidas ñas '^Ins tróceles para a adjudica ^ao de obras publi- 
cas e de fomecimentos de materiaes das proTincias ultramarínas, ap- 
proTadas por portaría de 20 de outabro de 19>rO,, e sendo conyeniente 
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harmonizar as disposi^des d'estes dois diplomas, por forma a conse- 
guir que ém resolu^Oes ac6rca de servidos da mesma natureza haja 
uniformidade de attribuíQóes por parte das auctoridades a quem ellas 
competero: ha por bem Sua Magostado El-Rei ordenar que sejam d'ora 
em diante postas em execupSo as altera^Óes ás mesmas instrucQdes, que 
baixam com a presente portaría assignad^s pelo Conselheiro Director 
Geral do Ultramar. 

PaQO, em 18 de junho de 1901. — Antonio Teixeira de Sousa, 



Alterag5es a que se refere a portaría d'esta data 

l.o .0 artigo 1,\ parte i das instrucQ&es para adjudica q&o de obras 
publicas e fornecimento de materiaes na DirecQáo Geral do Ultramar, 
será substituido pelo seguinte: 

Artigo l.o As obras e fornecimentos de materiaes, de importancia 
superior a 6:000$000 réis, ser&o contractados mediante concurso publico. 

2.0 No artigo 2.o, parte i das mesmas instrucQQes, a importancia de 
1:0009000 réis, mencionada para limite inferior da importancia dos for- 
necimentos de materiaes, que podem ser contractados ou adquiridos 
sem concurso, será substituida pela de 5;000$000 réis. 

3.0 Os artigos l.<», 2.o e 3.°, parte ii das instrucQÓes, seráo respecti- 
vamente substituidos pelos seguintes: 

Artigo 1.0 Os concursos para adjudicsQ&o de obras e de forneci- 
mentos de materiaes, de importancia superior a réis 5:0ü0$000, seráo 
mandados abrir pelo Governo da metropole e teráo logar, conforme 
eete achar conveniente na DirecQáo Geral do Ultramar ou ñas sedes 
das DirecQóes de Obras Publicas ñas provincias ultramarinas. 

Art. 2.0 As obras e fornecimentos de materiaes, de importancia com- 
prehendida entre 200$000 réis e 5:000$000 réis, serSo contractados me- 
diante concurso publico, mandado abrir: 

aj Pelo governador da provincia ou districto autónomo, quando a res- 
pectiva importancia fór comprehendida entre 1:0001000 e5:C00Í000 réis; 

b) Pelo director ou chefe de servido de obras publicas, com auctori- 
za<^ do governador da provincia ou districto autónomo, quando as 
importancias forem comprehendidas entre 600$000 réis e 1:000$000 réis; 

c) Pelo chefe de sec^áo 4e obras -publleae do dietrieto, ondeaBobras 
devem ser executadas ou os materiaes empregados, com auctorizaQÍ.o 
do governador do districto, quando as importancias forem comprehen- 
didas entre réis 200$000 e'¿:000$000 réis. 

Art. 30 Os concursos para execupáo de obras e fornecimentos de 
materiaes, de importancia comprehendida entre 500$000 e 5:000$000 réis, 
effectuar-seháo na capital do districto onde as obras teem de ser rea- 
lizadas ou os materiaes empregados. 

Os concursos para execupáo de obras e fornecimentos de mate- 
riaes, de importancia nao excedente a 600$000 réis, poder&o ter logar, 
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conforme o director das obras pablicas julgár mais conveniente, na ca- 
pital do difltricto ou no proprio local onde aa obras teem de ser reali- 
zadas ou os materiaes empregados. 

4.0 A adjadicaQ&o, a que se refere o artigo 30.<> da parte ii das ins- 
trucQoea, compete: 

al Os govemadores de provincia e districtos autónomos, prece- 
dendo approvapáo do conselho do Governo, quando a importancia 
da obra ou forneciroento fOr comprehendida entre 1:000$000 réis e 
6:000«000 réis; 

bj Aos mesmos govemadores sem dependencia da approva^¿o do 
conselho do Governo, quando aquella importancia fOr comprehendida 
entre 500$000 e 1:(X)0$000 réis; 

c) Aos directores de obras publicas, com approvaQ§lo do governador 
do dietricto, onde a obra tem de ser realisada ou os materiaes empre- 
gados, quando a referida importancia nao exceder a 500$000 réis. 

b^* Os artigos b,° e 8.^ da parte ii das instrucQóes serao respectiva- 
mente substituidos pelos seguintes: 

Artigo 6 o Os fornecimentos de materiaes, de importancia com- 
prehendida entre 500$0Ü0 réis e 1:000$000 réis, poderáo ser contracta- 
dos ou adquiridos sem concurso publico, sendo a sua acquisÍQ&o de 
reconhecida urgencia, ou nao tendo apparecido concorrentes nos con- 
cursos abertos para esse fím. 

§ l.*> IS'este caso, os directores ou chefes de servido de obras publi- 
cas remetterio aos principaes fomecedores da localidade relagSes dos 
materiaes do seu exclusivo commercio que seja necessario adquirir, 
convidando-os a apresentarem tabellas de presos por que podem fazer 
os fornecimentos durante um prazo que Ihes fOr indicado. 

% 2.0 Estas tabellas seráo submett;das pelo director ou chefe de ser- 
vido de obras publicas, com sua informapáo á apreciagao da auctori- 
da de superior da provincia ou districto autónomo que resolverá, ou* 
vido* o conselho technico, como julgar mais conveniente aos interesses 
do Estado. 

§ 3.0 Poderlo igualmente, nos termos do presente artigo, ser adqui- 
ridos, sem concurso publico, fornecimentos de materiaes de importan- 
cia comprehendida entre réis 1:000$000 e 5:000$000 réis, precedendo 
auctorisa9§.o do governador da provincia ou districto autónomo, e 
sendo dependente de approva^áo previa do conselho do Governa a^e- 
so1uq3^ a que se refere o paragrapho precedente. 

§ 4.0 Poderáo, finalmente, ser do mesmo modo adquiridos, setn con- 
curso publico, fornecimentos de materiaes, de importancia comprehen- 
dida entre 200$000 réis e 500$000 réis, cumprindo, n'este caso ao go- 
vernador e ao chefe de obras publicas do dfétricto, onde os materiaes 
devem ser empregados, as attribuiQÓes conferidas, respectivamente, 
ao governador da provincia ou districto autónomo e ao director ou 
chefe de servi<^ de obras publicas. 

Artigo 8.0 As obras e fornecimentos de materiaes de importancia 
nao excedente a 200$(XX) réis, poderáo ser contractados pelo director 
ou chefe de serví qo de obras publicas sem dependencia de concurso. 
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§ único. Igual attribuíQao teem os chefes de secpoes de obras publi- 
cas com referencia a obras ou forneci mentes de roateriaes, cuja impor- 
tancia ná.0 exceda 10()S(XX) réis. 

S.^ Na ceIebra9áo e execu^ao de contractos de adjudicapáo de obras 
publicas e de fornecimentos de materiaes, ter-se-ha sempre em vista 
as disposigSes dos §§ I.», 2.o e 3.o do artigo 27.» do decreto de 14 de 
setembro de 1900. 

DirecQáo Geral do Ultramar, em 18 de junho de 1901.-7 O Director 
Geral, Francisco Felisberto Dias Costa, 

{Diario do Ooverno de 21 de junhb de 1901.) 



Decreto de 18 de jaobo de 1902 

CoDCedea á Companhia do Assucar de Mugambique a lívre reimportiQio do garrafoes e harria 
da ferro, am que exporta o alcool por ella febricadn. 

Attendendo ao que me requeren a Companhia do Assucar de Mo- 
zambique, pedindo Ihe seja concedida a livre reimportapáo de garrafóes 
e barrís de ferro, que servem para a exportapáo do alcool que fabrica.; 

Tendo ouvido o Conseibo das Pautas Ultramarina^, a Junta Consul- 
tiva do Ultramar e o conseibo de Ministros; e 

Usando da faculdade concedida ao governo pelo § 1." do artigo 15." 
do Acto Addicional á Carta Constitucional de 5 de julbo. de 1852 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I.** £' concedida á Companhia do Assucar de Mozambique a 
livre reimportagáo de garratoes e barris de ferro, em que exporta o 
alcool por ella fabricado. 

Art. 2.'» Para que se torne effectiva a livre reimportapáo, a que se 
refere o artigo antecedente, será indispensavel : 

l.o Que os garrafoes e barris de ferro entrem pela mesma alfandega 
por onde sairam ; , 

2.0 Que o retorno se fapa no prazo de seis mezas; 

3.0 Que sejam reimportados pela mesma cpmpanhia ; 

4.<' Que tenbam sido tomados os devidos signaes na saida para se fa- 
zer confronta^ao na entrada ; 

5.0 Que se apresentem documentos das alfandegas do logar de re- 
tomo, attestando a identidade de reexpedi^ao ; devendo a assignatura 
d'esses documentos quando originarios do estrangeiro, ser reconheci- 
dos pelo cónsul de Portugal. 

Art. 3.* Fica revogada a legisla<?áo em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. PaQO, em 18 de junho. 
=3 reí. = Antonio Teiveira de Sousa. 

(Diario do Governo de 22 de jonho de i»02.) 
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Decreto de iSdejDidio de 1901 



Rsdiizm M dirtUiuqm« aa alláaéef i ám QaéIúuuM. neM»m sobro • MaMra Mmda • •ábn 
arcos pmim fáxor calzas, o sobro folba do forro o do Flandros corladas pafa fssor latas. 

Attendendo ao qae me reqaerea a Compagnie des Hoilleríes el Sa- 
Tonneríea de HoQambiqne, estabelecida einQaeiimane,pedindoIhe8eja 
concedida a reetituigao de direitos qne paga pela madeira já serrada, 
arcos e material para fazer caixas; folhas de Flandres cortadas e pre- 
paradas para fazer latas, taras estas em que se exportam sabao e 
óleos do sen fabrico ; 

Tendo buTÍdo o Conselho das Pautas ultramarinas, a Janta Consol- 
tiva do Ultramar e o Conselho da Ministros ; e 

Usando da facaklade concedida ao Gobernó pelo § 1.* do artigo 15.' 
do Acto Addicional á Carta Constitucional, de 5 de juiho de 1853 : 

Hei por bem decretar o seguí nte: 

Artigo 1 " Sao redozidos ao direito único de 1 real por kilogramma, 
seia qual f&r a procedencia da mercadería, os direitos que na alfandega 
de Quelimane recaem sobre a madeira serrada e sobre os arcos, para 
fazer caixas; sobre folha de ferro e de Flandres, cortadas para fazer 
latas, taras estas em que se exportam sabdes e óleos fabricados pela 
Compagnie des Huilleries et Savonneríes. 

Art. 2.^ Pica revogada a legislagao em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^ executar. Papo, em 18 de junho de 
1901. - '- reí. = Antonio Teixeira de Sousa. 

\Diar»oiio Gobernó do ti de jonho do 1901.) 



Decreto de 19 de jQDho de 1901 

Estabolocoa as crati(ics<;des qoo sarao abonadas sos conterrodoros do r^isto prodtal quando 
snbatitoirem os rospectivos juizea de diroUo nos sous ioipodimontoi tomporarios, nao 
comarcas do Cabo Verde, Angola o Betra. 

Tendo, pelo decreto de 2o de setembro de 18^19, sido estabelecida a 
gratifícaQáo que compete aos substitutos dos juizes de direito das co* 
marcas da provincia de Cabo Verde, nomeados pelo govemo provincial, 
quando em exercicio no impedimento dos juizes proprietarios em cor- 
reipao ou em qualquer outro servido ; e 

Considerando que, prímeiro do que áquelles substitutos, compete a 
substituipao aos conservadores do registo predial, os quaes, decorridos 
trínta dias de exercicio das func^oes judiciaes, teem de entregar as 
conservatorias aos delegados das comarcas, fícando, portante, sem di- 
reito ao venci mentó de exercicio como conservadores e como substitu- 
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tos natos dos jaizea de direito, pois que estes nSlo o perdem quando o 
impedimento é determinado por servi^ de corre-iQiLo oü por oatro den- 
tro das comarcas ; 

Considerando qae, por tal motivo, é de reconhecida urgencia pro- 
videnciar por formar que os alludidoa conservadores nao deixem de ter 
retribuido condigna pelo exercicío de funcQóes a que a lei os obriga, 
e bem assim defínir-se a quem compete o desempen)>o do servipo das 
conservatorias, quando os delegados tenham de acompanbar os juizes 
de direito em correipáo ; 

Considerando, finalmente, que idénticas circumstancias se dao ñas 
comarcas da provincia de Angola e na comarca da Beira, da provincia 
de Mozambique, onde se acha tambem restabelecido o servigo da cor- 
reíQio, abolido pelo regimentó de Justina de 20 de fevereiro de 1894 ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros, e usando da faculdade conferida pelo § 1.° do artigo IS."* do 
Primeiro Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.o Aos conservadores do registe predial das comarcas da 
provincia de Cabo Verde e da provincia de Angola, e da comarca da 
Beira, da provincia de MoQambique, bem como de qualquer outra em 
que venba a restabelecer se o servido de correÍQá,o, quando substituí- 
rem por mais de trinta días os respectivos juizes de direito no seu im- 
pedimento por motivo do dito servipo ou de outro dentro da comarca, 
será abonada pelo cofre da Fazenda, a partir do primeiro dia em que 
se seguir aos trinta, uma gratifícagáo de exercicio igual á que perce- 
bem os meemos juizes de direito. 

Art. 2."* No caso do artigo antecedente, quando os delegados das co- 
marcas nao possam substituir os conservadores do registe predial por 
terem de acompanbar a alpada judicial em correigáo, fícará o servido 
das conservatorias a cargo dos substitutos dos meamos delegados ou 
de pessoas idóneas nomeadas pelos governadores das provincias, com- 
petindo-lhes a gratifícagao correspondente a 300$000 réis annuaes, 
tambem paga pelo cofre da Fazenda. 

Art. S.*' Fica revogada a legislapao em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenba entendido e faga executar. Papo, em 19 de junbo 
de 1901. = reí. = Antonio Teixeira de Sousa, 

{Uiario do Governo de 21 de juoho de 1901.) 



. Decreto de 19 de jalbo de 1901 

Approvon o regalamento de conceasóes de Ucen9M para o corte de madeiras ñas mattas do 
districto militar de Gaza, o qnal do mesmo decreto faz parte. 

Attendendo ao que me representou o Governador Geral da provincia 
de Mozambique, com fundamento ñas conveniencias da administraQ&o 
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provincial e dob interesses do Estado, tendo ouvido a junta Consultiva 
do Ultramar e o Conselho de Ministros, e usando da faculdade conce- 
dida ao Governo pelo § 1.^ do artigo 15.". do Acto Addicional á Carta 
Constitucional de 5 de julho de 1854: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.o É approvado, para ter immediata execnpáo o regulamento 
de concessóes de licen^as para o corte de madeiras ñas mattas íiores- 
taes do districto militar de Gaza, que baixa assignado pelo Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios de Marinha e Ultramar. 

Art. 2.0 Fica revogada a legÍ8laQ§,o em contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o tenha entendido 
e fapa executar. Pa^o, em 19 de junho de 1001. = ElEI. ~ Antonio Tei- 
xeira de Sousa. 



Regulamento para a eoneessao de Hceofas para corte de madeiras e leoba 
ñas mattas e florestas do Estado situadas no districto militar de Gasa 

Artigo l."* Compete á direcQáo das obras publicas da provincia, ou 
a quem a represente no districto militar de Gaza, a físcalisagáo doa 
cortes de madeiras e lenhas ñas mattas e florestas no districto perten- 
cente ao Estado. 

§ único. Para o exercicio d'essa físcalisapSlo, todos os funcdonarios 
oivis ou militares, que nos diversos commandos desempenbam as func- 
Q5e8 de administrador do conselho, sao considerados delegados da di- 
recto das obras publicas. 

Art 2." Nos cortes de lenha ou madeira serio observados os seguin- 
tes preceitos: 

a) Nao serem feitos a menos de 100 metros das margeos dos ríos, 
ribeiras, lagoas e orla das praias maritimas ; 

b) Cortar de preferencia a lenha morta ; 

c) Serem as plantas vivas cortadas ao nivel do solo, nao se Ibes ar- 
rancando as raizes sem auctorisa^áo especial ; 

d) As arvores, cujos fructos sejam alimentares para o indígena ou de 
que d'ellas se extraiam bebida especial, n§.o deverem ser derrubadas na 
época da maturaQ&o do fructo ; 

ej As plantas da borracha serem conservadas intactas e a sua ex- 
plorapao só poder ser feita com auctorisapao especial ; 

f) Ñas arvores de mangal devem os troncos ser cortados pelo menos 
30 centímetros ácima do solo ; 

g) Ñas mattas muito densas poderáo ser cortadpipS dois terpos das ar- 
vores, ñas medianamente densas apenas um terQo,en'aquellasem forma- 
do parque só as ramifícagoes poupando-se o tronco principal ; 

h) As arvores ñas orlas dos caminhos e as que sirvam de supporte 
a Unhas telegraphicas ou deem sombra ñas povoapoes, devem ser pou- 
padas. 

Art. S,"* Além d'estes preceitos, a direcpao das obras publicas ela- 
borará um regulamento que comprehenda um complexo de preceitos 
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destinados a impedirem a destraiQ&o dos aryoredos atéis, assegurando 
o sea racional aproveitamento. 

§ anioo. Bsse regalamento obrigará a direcQ&o das obras pablicas, 
de accordo com o governador do districto a designar em cada anno, oa 
em cada serie de annos, qaaes as zonas em qae é permittido e qaaes 
aqaellas em qae é prohibido o corte de lenhas para consamo. 

Art- é."" A ningaem é permittido cortar lenha cu madeiras ñas ma- 
tas ou florestas do Estado do districto de Gaza, sem para isso ter 
obtido licenga da aactoridade administrativa. 

S&o anicamente exceptaadps d'este preceito os indigenas sajeitos ao 
imposto de palhota, qaando cortarem lenha oa madeira para consamo 
proprio, e as pessoas qae, transitando pelo país precisarem de combas- 
tivel ou material para consamirem e empregarem em installa^des pro- 
visorias e sem carácter algam de permanencia. 

§ anico. Qaalqaer individuo, a quem fOr applicavel a disposiQ&o d'este 
artigo, que cortar ou fizer cortar lenha ou madeiras, sem para isto ter 
obtido a competente licenga, será detido, em caso de flagrante delicto 
e apresentado ao commandante militar do command^ em que o delicto 
ti ver sido commettido, ou será autuado, para em qualquer dos casos 
Ibe ser applicada. a multa de 20$000 réis, que duplicará em caso de rein- 
cidencia. 

A exploraQáo da borracha está ñas mesmas condigSes, sendo po- 
rém a multa de 40$000 réis, que tambem duplicará em caso de reinci- 
dencia. 

Art. 5.<> As licengas para corte de madeiras seráo sempre requeri- 
das ao govemador do districto, que mandará os requerimentos a in- 
formar á direcQ&o das obras publicas, ou a quem a representar no 
mesmo districto, e deverá despachá-los no prazo máximo de vinte 
dias, contados da data da apresentagáo d'elles. 

Quando, porém, as licenpas forem s<5 para corte de lenhas, poderáo 
ser requeridas, como mais convier ao requerente, ao govemador do 
districto ou ao commandante militar do commando em que o corte 
dever effectuar-se, e um ou outro d'estes funccionarios despachará os 
requerimentos, sem dependencia de informagáo, no prazo máximo de 
cinco dias. 

Art. 6.*^ Quem requerer a licenga para cortar lenha ou madeira, de- 
verá indicar claramente no requerimento: 

I."* O local ou locaes, determinados o 'mais circumstanciadamente 
possivel, em que fará o corte; 

2.<* O periodo por que quer a licenpa; 

3.* As qualidadas de madeira que pretende cortar, designando-as 
em harmonia com a classifícagáo que d'ellas fazem as tabellas das ta- 
xas appensas a este diploma; 

4.* Se a lenha ou as madeiras sao destinadas a consumo proprio, 
a venda no districto ou á exportagáo por via maritima ou terrestre. 

§ I.** O funccionario, a quem a licenga for pedida, só pederá conce- 

dé-la ñas condiQ5es exactas do pedido, se a isso se nao oppozer dispo- 

BÍQáo alguma do presente diploma, ou do regulamento a que se refere 
4 
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O BOU artigo 3.o; existindp essa opposig&o só concederá a licenpa nos 
termos legaes. 

§ 2.*" Os periodos das licengas só podem ser de tres, seis oa doze me- 
zes. 

Todas ais licengas sao, porém, renovaveis quando o conoessionaria 
n&o tenha perdido o direíto á renovag&o por haver infringido algama. 
disposig&o legal. 

Art. I,"" Aos indígenas que quizerem cortar lenha para d*ella Caze- 
rem venda ambulante, ser9.o concedidas licengas gratuitas renoTaTei» 
dQ tres em tres mezes. 

Os individuos que a cortarem ou mandarem cortar para uso pro- 
prio, n&o sendo indígenas sujeitos ao imposto de palhota, pagarfto pela 
licenga de corte as taxas fíxa e proporcional designada na tabella A,, 
appensa a este diploma, fícando tambem sujeitos aos encargos ex- 
presBos nos §§ 1." a d."" do artigo S."* 

§ único. A taxa fíxa da tabella é paga adiantadamente no acto da 
concess&o da licenga; a taxa proporcional, relativa á quantidade da le- 
nha cortada será cobrada conforme os preceitos adianto estabelecidos. 
para a cobranga da taxa análoga applicavel ás madeiras. 

Art. S.** A concessáo das licengas para corte de madeiras é sujeitau 
ao pagamento das taxas fíxa e proporcional estabelecidas na tabella B,. 
annexa a este diploma. 

A taxa fíxa é paga no acto da conces^áo da licenga ; a importancia^ 
das taxas proporcionaes, relativas á qualidade e á quantidade das. 
madeiras cortadas, é liquidada e paga nos termos do artigo 9.'' 

§ I."" Os concessionarios das licengas fícam obrígados a enviar orn- 
eada semana, á auctoridade administrativa dos commandos em que 
fízerem cortes, uma nota das quantidades e qualidades das madeiras. 
que tiverem cortado na semana anterior, indicadas em harmonía com 
as classifícagdes e as medidas adoptadas ñas tabellas annexas a esto 
regulamento com a declaragáo precisa dos destinos que essas madei- 
ras tiveram ou teráo, e dos caminhos que seguiram ou h&o-de seguir 
para esses destinos.* 

§ 2." Quem faltar ao preceito d'este artigo, nao mandando algüma 
nota semanal, incorrerá, pela primeira vez, na multa de 50$0(X) réis, e,. 
no caso de reincidencia, ser-lhe-ha retirada a licenga, sendo-lhe tam- 
bem apprehendida, n'essa mesma occasiáo, a madeira que tiver cor* 
tada nos logares do corte. 

§ Z."" Aquelle que, tendo declarado ñas notas semanaes que uma. 
porgáo de madeira cortada seguiu ou seguirá para um certo destina 
por determinado caminho, tiver dado ou der sem causa justifícada cu- 
tre destino e tiver feito ou fízer seguir cutre caminho a essa madeira, 
fícará sujeito a que ella Ihe seja apprehendida, e no caso de reinciden-^ 
cía ser-lhelha retirada a licenga. 

§ é.*" A auctoridade admininistrativa de cada commando, e os agen- 
tes especiaos da físcalizagáo do corte de lenha e madeiras, ter&o o di- 
reito de, sempre que quizerem, verifícar a exactidáo das notas sema- 
naes dos cortes feitos, medindo as madeiras e lenha, a que essaa 
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notas se referírem, em qualquer logar onde ellas se acharem depo- 
sitadas, oa em transito, sendo os concessionarios dad licenQas obliga- 
dos, como 08 seiis empregados, a darem-lhes todo o auxilio de qae 
elles precisarem para a medipS^o. 

Qitalqaer fraude descoberta por essa yerifíca^&o, de que devesse re- 
saltar prejmzo para a Fazenda Publica, será castigada com multa egual 
ao decuplo da importancia d'esse prejúizo. 

§ b.^ SerSU) considerados de boa fé os erros de mediQ&o que nao ex- 
cederem 20 por cento da medida real. 

§ 6.<» Todas as disposigóes dos §§ I."" a b^ d'este artigo sfto applica- 
veis aos concessionarios da licen^a de corte de lenha, quando essas li- 
cen^as nSo forem gratuitas, nos termos do artigo 7,^ 

Árt 9.0 As notas semanaes de lenha ou madeiras cortadas, exigidas 
pelos artigos anteriores, serio enviadas pelos funccionarios a quem 
devem ser dirigidas, ao delegado de Fazenda do districto, o qual orga- 
nizará no principio de cada mez, a conta das taxas proporcionaos que 
08 concessionarios das licen^as deverem pagar, nos termos das tabel- 
las A e B annexas a este regulamento, pelas madeiras oulenhas corta- 
das durante o mez anterior, e enyia-las-háo aos referidos concessiona- 
rios, acompanhadas de guias para o pagamento da sua importancia. 

Bsse pagamento será efPectuado no prazo máximo de ^quinze dias,. 
contados da data da guia, sob pena de execuQ&o fiscal e annullagáo da 
licen^a de corte. 

§ único. Quando o concessionario nao se conformar com a conta das 
taxas a pagar, reclamará,' antee de fínda a época em que dever effectuar 
o pagamento, para o governador do districto, que decidirá sem recurso 
BO prazo de quinze dias. 

Art. 10.** Em cada um dos commandos havisrá um ou dois fiscaes do 
corte de madeira e lenha ñas florestas e matas do Estado. Esses fiscaes, 
directamente subordinados aos commandantes militares, seráo, sempre 
que seja possivel, pravas do corpo de policía, gratificadas, quando em 
actívidade, com 300 réis, por dias uteis, devendo a importancia sair da 
recolta das licenpas. 

§ único. Os fiscaes dos cortes receberáo a quarta parte das multas 
que forem impostas por fraudes que elles tiverem descoberto e que 
sejam confirmadas pelos commandantes militares. 

Art. ll.*" A DirecQáo das Obras Publicas da provincia ou quem a re- 
presentar no districto fiscalizará o exercicio e o cumprimento, por 
parte das auctoridades administrativas dos commandos, das funcQdes 
e dos deveres que este diploma Ihes incumbe, e proporá ao govemo dis- 
trictal 08 regulamentos e as providencias que julgar necessarias para 
execuQáo d'elle. 

Art. 12.0 Os individuos a quem for retirada a licenpa para corte de 
madeiras ou lenha nao poderáo obter nova licen^a durante dois annos. 

PaQO, eín 19 de julho de 1901. = Antonio Teixeira de Sousa. 
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TABELLA A 

Taxas flxas e proporclonae» das Ueen^as para corte de lentaa 

na« mata» e floresta^) 
perteneentes ao Estado do dtdtrlet» de Gasa 

Taxa fíxa paga adiantadamente no acto da concessao da li- 
cenQa: 

Por tres meses 69000 

Por seis meses 99000 

Por doze meses 169000 

Taxa proporcional paga mensalmente, segundo a quantidade 

de lenha cortada — Por 100 kilogrammas 9060 

PaQO, em 19 de julho de 1901. = Antonio Teixeira de Soma. 



TABELLA B 



Taxas flxas e proporcionaes das liceu^as para corte de madeiras 

Das uiatan e florestas 
perteaceutet ao Estado no districto de Gaxa 

Taxa fíxa paga no acto da concessáo da licenpa : 

Por tres meses 5S000 

Por seis meses 99000 

Por doze meses 169000 

Taxas proporcionaos pagas mensalmente, segundo a quanti- 
dade e a qualidade das madeiras cortadas : 
Madeira para construcQÓes civis, ou trayessas de caminhos 

de ferro — Por metro cubico 9100 

Madeira para marceneria — Por metro cubico 9200 

Estacas de mangal: 

Por cada estaca de mais de 6 metros de compri monto 9200 
Por cada estaca de menos de 6 metros de compri- 
mentó 9060 

Papo, em 19 de julho de 1901. = Antonio Teixeira de Souea. 

f Diario do Oov§mo de 25 de julho de 1901.) 



Portaría de 22 de julho de 1901 

Detoriuinou m forma de applicar o imposto de tranaito, sobre mercadorias, na provincia da 
Mogambiqaa. 

Tendo chegado ao conhecimento de Sua Majestade El-Rei que ñas 
alfandegas da provincia de Mozambique o calculo para o lanQamento 
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do imposto de transito de 3 por cento ad vcUarem é feito sobre o valor 
de origem da mercadoria, accrescido do casto do transporte, de que re- 
sulta haver urna difTeren^a «ensivel entre a taríñca^áo ñas alfandegas 
portuguesas e a adoptada ñas das.colonias limitrophes : manda o mesmo 
Augusto Senhor, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha 
e Ultramar, declarar ao Goyemo Geral da provincia de Mozambique 
que o imposto de transito de 3 por cento ad valarem deve incidir exclu- 
sivamente sobre o valor de origem das mercaderías, sem prejuizo, po- 
rém, de quaesquer taxas addicionaes que por disposiQdes especiaes vi- 
gentes recaiam sobre o trafego commercial. 

PaQO, em 22 de julho de 1901. ^ Antonio Teixeirade Souaa. 

{Diario do Govemo de 22 de julho de 1901.) 



Portaría de 23 de jalho de 1901 

Approvoa o contracto entre a Companhia de Mozambique e a Colonial de Baei. 

Sua Majestade £1-Rei, a quem foi presente o projecto de contracto 
entre a Companhia de Mopambique e a Companhia Colonial do Busi 
modificando algumas das clausulas do que entre as duas companhiacf 
fOra celebrado em 1 de abril de 1898 e foi approvado pela regia porta, 
ría de 11 de julho do mesmo anno, conformando-se com o parecer da 
Frocuradoria Geral da Coróa e Fazenda : ha por bem, pela Secretaria 
de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, approvar o referido 
contracto, com a declaragáo expressa de que os agentes da auctoridade 
a que se refere o § b.** do artigo 11.°, seráo sempre de nacionalidade 
portuguesa e que o contracto deverá interpretar-se sempre em harmo- 
nia com o disposto no § 4.° do artigo 7.*> do decreto com forga de lei 
de 17 de malo de 1897, com a applicagáo das obrigagoes impostas pelo 
§ 13." do mesmo artigo, para quaesquer sub-concessoes, transferencias 
ou contractos, que d'este possam derivar-se, como já foi consignado 
na citada portaría de 11 de julho de 1898. 

PaQO, 23 de julho de 1901. =^ Antonio Teixeira de Souga. 

(Diario do Govemo de 24 de jalho de 1901.) 



Decreto de 26 de jalho de 1901 

Approvon, para ter immediata execuQ&o, o regulam^^nto para o servido de pilotagero na pro- 
vincia da Guiñé. 

Tendo sido presente ao Governo o projecto de regulamento para o 
servi^ de pilotagem na provincia da Guiñé, tendo ouvido a Junta Con> 
sultiva do Ultramar e o Conselho de Ministros, e usando da faculdade 
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concedida ao Govemo pelo § I.** do artigo Ib."" do Acto Addicional á 
Carta Constitucional de 5 de julho de 1852: he! por bem decretar o se- 
guinte: 

Artigo l.<» É approvado para ter immediata execuQ&o na provincia 
da Guiñé o regulamento para o servido de pilotagem, que baixa assi- 
gnado pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e 
Ultramar. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislaQ&o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Papo, em 26 de julho de 
1901. = reí. — Antonio Teixeira de Sousa. 



Regulamento para o servlfo de pilotagem oa Provincia da Guiñé 

CAPITULO I 
Dioposi^Oes gerae» 

Artigo 1." No pontao pharol Bio Ave, destinado a marcar a entrada 
do canal de Jatta, na Provincia da Guiñé, haverá urna esta9ao de pilo- 
tos, os quaes fícam sujeitos ás prescripQdes geraes d'este regulamento, 
e ás determinaQ5es especiaos do commando da esquadrilha. 

Art. 2/* Os praticos dos canaes ser&o em numero de seis, sendo um 
d'elles, o mais antigo, piloto-mór. 

§ único. Os actuaes pilotos da esquadrilha 8erá.o encorporados n'este 
quadro, fazendo indistinctamente servido ñas lanchas-canhoneiras, ca- 
nhoneiras e pont3.o-pharoL excepto o piloto-mór que, embora n§,o obri- 
gado a ter permanencia periódica no pontáo-pharol, vigiará o servigo 
dos pilotos sempre que o julgue conveniente, ou quando determinado 
pelo commando da esquadrilha. 

Art. 3.° A guarniQáo do pontáo-pharol compor-se-ha de pravas de 
marinhagem europeas pertencentes á esquadrilha e remadores indíge- 
nas, como segué: 

Um cabo de marinheiros; 

Um primeiro ou segundo marinheiro ; 

Dois primeiros ou segundos grumetes ; 

Dez remadores indígenas ; 

Um cozinheiro indígena. 

§ único. As pravas e remadores seráo rendidas de mes a mes, salvo 
se solicitarem a sua permanencia por mais tempo no pontáo-pharol, o 
que nunca excederá tres meses. 

Art. 4° Uma das lanchas de vela da provincia será addida ao pon- 
tao e fará o servípo que Ihe for commettido pelo commando da esqua- 
drilha, a cujo cargo fica. 

Art. 6.0 O numero de pilotos pederá ser augmentado, quando as cir- 
cumstancias extraordinarias do serviQO assim o exigirem 
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Art. 6/* A admiss&o de pilotos verifícar-se-ha ñas seguintes Giba- 
ses : 

1.0 Aos patróes das lanohas do Estado; 

2.0 Aos patrdes das lanchas pertencentes a particulares. . 

Art. 7.° As condi^des indispensaveis para qualquer maritimo ser ad- 
inittido como pratico dos canaes de Jaita e Arcas s&o as seguintes : 

I.'' Ter sido patrio das embarcaQóes de vela, quer do Estado, quer 
de particulares por mais de cinco annos successivos ; 

2.** Ter bom comportamento moral e civil ; 

3.0 Ter sido julgado apto por urna junta de saude; 

4° Ter perfeito conbecimento da cvosta, dos baixos, canaes, escolhos, 
marcas, correntes e outras circumstancias dos canaes de Jatta e Arcas. 

§ único. Apresentados os documentos comprovativos do que foi in- 
dicado nos n.<»* 1.0, 2.0 e 3.o, o candidato a piloto é examinado acerca da 
aptidáo e conbecimento para o desempenho do servido a que se pro- 
p5e, e caso obten)ia approvapáo pode considerar-se habilitado a ser ad- 
mittido como piloto. 

Art. 8.<* O jury de exames para os candidatos a piloto será consti- 
tuido por um offícial de marinha, pelo capitSLo dos portes e pelo piloto- 
mór. 

§ único. A nomeaQ§.o do jury será feita pelo Govemador da provin- 
cia, bem como a nomeai^áo dos candidatos approvados, sob proposta 
do commandante da esquadrilha. 

Art. 9.*" A nomeaQáo de pilotos é provisoria. Decorridos, porém, dois 
annos da sua admissáo, sao definitivamente nomeados, caso tenham 
dado provas durante aquelle periodo de aptidáo e capacidade para o 
servido e de bom comportamento , caso contrario seráo demittidos. 

§ único. Logo que termine o prazo de dois annos, o commandante 
da esquadrilha fará a proposta para a definitiva nomeagáo ou demis- 
sáo dos pilotos. 

CAPITULO II 
SerYi^o doK pilotos 

Art. lO.o O commandante da esquadrilha dirige superiormente o ser- 
vido de pilotagem, no qual tem immediata vigilancia e auctoridade, 
cumprindo-lhe dar as instrucQoes convenientes para a sua boa execu- 
9áx) em conformidade com as disposigóes d'este regulamento. Cumpre- 
Ihe igualmente t(^mar conhecijnento do estada de todo o material fa- 
zendo-o reparar e renovar. 

Art. 11.° A requizigáo do material será feita pelo commandante da 
esquadrilha á Secretaria do Govemo da provincia. 

§ único. A importancia do material requisitado, bem como das repa- 
raides, será paga pelo cofre da provincia. 

Art. 12.0 Nao é permittido a troca de servipo entre os pilotos 

Art. 13.0 A bordo do pontáo-pharol haverá sempre em senrigo dois 
pilotos que seráo rendidos mensalmente. 

Art. 14.° O marinheiro destacado a bordo do pontáo-pharol será o 
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ehcarregado da limpessa, guarnecimento das lozes no pharol, e igual- 
mente de o accender e apagar ás horas convenientes. 

§ único. Para o auxiliar n'este servido requizitará do cabo de mari- 
nheiros as prapas ou indigenas que julgar necessarias, ficando bem as- 
senté que é elle o único responsavel pelo que respeita ao servigo da 
illuminaQS.0. 

Art. 15."* O pharol será acceso ás seis horas fp. m.) e apagado ás seis 
horas (a. m.) 

§ único. O servido de Yigia estabelecido para o pharol cometa na 
hora que se accende e termina quando elle se deve apagar. Este ser- 
VÍ90 será de tres horas, e corre por todas as prapas de marinhagem 

Art. 16.» O cabo de marinheiros destacado a bordo do pontao pharol 
é o responsavel para com o commandante da esquadrílha pelo servipo 
a bordo, e é elle quem dirige a distribuigáo das raides que fícam aseu 
cargo, bem como o material existente. 

Art. 17.* Todas as canhóneiras e lanchas de vela di^ provincia, quando 
se destinem a qualquer porto da provincia, e tenham de sair o canal 
de Jaita, deveráo communicar com o pontáo-pharol, tanto na ida como 
na volta, a fím de prestarem qualquer auxilio que Ihes for solicitado. 

Art. 18.° O costado do pontáo-pharol, em ambos os lados, e em letras 
que abranjam toda a altura desde a linha de agua até á borda, terá es- 
crito a preto a palavra ''Pilotos^, e no tope mais alto haverá sempre» 
tanto de dia como de noite, um signal branco orlado de azul com a le- 
tra "P, a preto. 

CAPITULO III 
Pilota g«Di 

Art. 19.0 Todas as embarcapóes mercantes nacionaes ou estrangei- 
ras, com excepQáo das de pesca e costeirá», sao obrigadas a tomar pi- 
loto para entrarem ou sairem o canal de Jatta e das Arcas. 

§ 1." Para os effeitos d'este artigo a navegapáo costeira é a que se 
faz em toda á extensáo da costa da Guiñé portuguesa. 

§ 2° Nao fícam isentos do pagamento de pilotagem os navios que 
nao queiram receber pilotos. 

Art. 20.<* O pagamento das pilotagens tanto de saida como de entrada 
é regulado para as embarcapóes costeiras pela sua medigáo interna em 
metros cúbicos e para os navios de alto mar pelo seu calado de agua 
efíectivo. A importaneia das pilotagens e pharolagens é receita effe- 
ctiva da provincia e é paga em presenta das cédulas de que trata o se- 
guinte artigo. 

Art. 21.0 O commandante da esquadriiha visa as cédulas ou bilhetes 
quando apresentados para o pagamento das pilotagens, bem como as 
do imposto de pharolagem, sendo este ultimo o mesmo para todas as 
embarcagóes, excepto para os barcos costeiros e de pesca. 

§ único. As embarcapóes costeiras e de pesca que entrem pelo ca- 
nal de Jatta pagaráo a sexta parte do imposto de pharolagem estabe- 
lecido para as outras embarcagdes. 
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Art. 22 <* As pagas de pilotagem sao reguladas pela forma seguinte : 

EmbarcaQdes de grande curso de vela ou a vapor : 

Pilotagem de saida do canal ou de entrada até Bissau : 

Até 10 pés, cada pé 820 réis. 

Cada pé que exceder a 10 af.é 15, 560 réis. 

Cada pé que exceder a 15, 250 réis. 

Pilotagem de saida do canal e de entrada em Bolama : 

Até 10 pés, cada pé 1$100 réis. 

Cada pé que exceder a 10 até 15, 700 réis. 

Cada pé que exceder a 15, 450 réis. 

As embarca^des costeiras que nao sá.o obrigadas a tomar piloto, 
quando o qaeiram receber pagarán) as pilotagens pela seguinte tabella: 

Até 100 metros, cada metro 30 réis. 

Cada metro que exceder a 100 até 200, 10 réis. 

Cada metro que exceder a 200, 5 réis. 

Art. 23.*' A paga do imposto de pharolagem será a seguinte : 

EmbarcaQdes de longo curso de vela ou vapor, 4$500 réis. 

BmbarcaQóes costeiras, 750 réis. 

Art. 24.'' Os navios de guerra nacionaes e estrangeiros nao sao su- 
jeitos ao imposto de pharolagem, nem ao pagamento dos serviQos de 
pilotagem, quando nao hajam requizitado e recebido piloto para os con- 
duzir. 

CAPITULO IV 
Yenei mentes 

Art. 25.'' Os pilotos ou praticos dos caes, além de todos os venci- 
mentos que recebem pela esquadrilha, quando em servigo no pontSLo- 
pharol, receber&o mais de gratifícagáo 400 réis diarios, bem como o cabo 
de marinheiros. 

§ único. O piloto-mór, quando embarcado no pontáo-pharol, tem a 
gratificag&o a mais dos outros pilotos, de 200 réis diarios. 

Os primeiros ou segundos marinheiros, mais a gratifícagáo de 300 réis 
diarios 

Os grumetes n)ais a gratifícagáo de 200 réis diarios. 

Os remadores indígenas mais a gratifícagao de 100 réis diarios. 

CAPITULO V 
Penaliilailes 

Art. 26.<* O piloto que encalhar ou causar qualquer avaria e nao jus- 
tificar perante a competente auctoridade que o acontecimento proveiu 
de incidente imprevisto ou de forpa maior, e nao de erro de offício, será 
ponido pela primeira vez com prisáo de dez a vinte días e multa de 
6Í000 a 15$000 réis, e pela segunda vez com igual tempo de pris&o e 
demissáo do serviQo. 

§ único. A pena de demissáo só poderá ser applicada precedendo 
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concelho de investigapáOf perante o quai o piloto accusado addiusirá a 
8ua defesa. 

Art. 27.<* O piloto que sem a competente ordem deizar ou abandonar 
o navio qne estiver encarregado de pilotar, antes de ter completado o 
servi^ para que foi requisitado, será punido com prisao de cinco a 
qainze días e multa de 2$000 a lOiOOO réis, e se do abandono do navio 
pelo piloto, se seguir avaria, encalhe ou perda, ñcará o mesmo piloto 
Bujeito ás penas correspondentes, segundo o artigo anterior. 

Art. 28.'' O piloto que se embriagar, estando de serviQO, será pela 
primeira vez reprehendido pelo commandante da esquadrílha ; pela se- 
gunda vez, será punido com a multa de 2$000 réis ; pela terceira vez, 
será punido com a prisáo de cinco a quinze dias e multa até lOSOOO 
réis, e pela quarta vez, será punido com trinta dias de prisáo e demis- 
sao do servido. 

Art. 29.<' O piloto que por falta commettida for punido com suspen- 
sao de exercicio ou com pena mais grave, nao terá direito a vencimento 
algum durante o prazo de castigo. 

Art. 30.*" As penas impostas no presente regulamento sao puramente 
disciplinares e sem prejuizo das penas maiores a que os pilotos fícam 
sujeitos, segundo a legislapáo penal, pelo facto que praticarem. 

Art. 3t.<» As multas constituera receita da provincia. 

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, em 26 de 
julho de 1901. — Antonio Teixeira de S<m8a. 

(Diario do Govemo de 12 d'agosto de 1901.) 



Decreto de 7 d'agosto de 1901 

Reduziu provisoríamente a 2^0üO réis o tmpostn de palhota no districto de Mo9ambiqtte. 

Attendendo ao que me representou o Governador Geral da provincia 
de MoQambique com fundamento na situapáo excepcional em que se 
acha o districto de Mogambique, onde a agricultura e a industria sao 
muito restrictas e quasi rudi mentares e o commercio com o gentio, 
embaraQado e prejudicado em consequencia do estado de rebeldía em 
que esteve urna par{.e do mesmo districto e das operapoes militares que 
foram emprehendidas para assegurar a ordem e fazer manter o respeito 
pela auctoridade, apenas agora se cometa a desenvolver : 

Considerando que a portaría provincial n.® 149, de 9 de maio de 1896, 
que estabeleceu que a taxa do imposto de palhota em Lourengo Mar- 
ques, Gaza e Mogambique fosse de 2$500 réis ou meta libra em ouro por 
palhota, com relagáo a este ultimo districto nao podia ter urna appli- 
cagáo effícaz pelas circumstancias occorrentes, e que, chegando a op' 
portunidade de se entrar n'um periodo regular de cobranza de impos* 
tos, sobreveiu a crise agrícola e alimenticia que no mesmo districto 
mais se fez sentir pela deficiencia dos recursos naturaes ; 
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Considerando ainda qne, pacificada a parte continental do districto 
de Mozambique, necessario se toma e será de effeito animador e ao 
meemo tempo conciliador, que a ac9áo do Govemo seja pautada pelos 
melhores sentimentos de equidade com relag&o aos indígenas, princi- 
palmente em materia de impostes, e que, effectivamente, uma reduc^&o 
provisoria do imposto -de palhota, no districto de Mozambique, parece 
opportuna e conveniente, tendo o facto da reduc^^'O precedentes na 
propria portaría provincial n.o 149, de 9 de maio de 1806, que, a titulo 
de recompensa por serviQos prestados, reduziu, por dois annos, a l$36b 
reís, o imposto de palhota no districto de Inhambane ; 

Tendo, ouvido o govemador geral da provincia de Mozambique, a 
Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Ministros, e usando da 
faculdade concedida ao Governo pelo § 1.° do artigo 15.** do Acto Addi- 
cional á Carta Constitucional da Monarchia de 5 de julho de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I.'' B' reduzido provisoriamente a 2$000 réis o imposto de pa- 
lhota no districto de Mozambique, fícando responsaveis pelo seu paga- 
mento 08 proprietarios ou usufructuarios das propriedades em que es- 
tiverem estabelecidas as palbotas. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislazilo em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos I^egocios da Madnha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faza executar. Pazo, em 17 de agosto 
de 1901. = reí. = Antonio Teixeira de Sousa. 

m • 

(Diario do Governo, de 24 d' Agosto de 1901 j 



Decreto de 17 d'agosto de 1901 

Determinon que o sal de produc^&o e induatria da India Fortugneza, importado naa alfande. 
gas da provincia de Mogambíque, pague ñas meemas alfandegaa 26 réis de direitos de im- 
portagao por cada decalitro. 

Tendo o Govemador Geral do Estado da India representado acerca 
da gravissima crise que tem ali soífrido a industria salicola, a qual? 
sendo de alto valor e empregando muitos operarios, está luctando nos 
mercados da provincia de Mozambique com a concorrencia do sal pro- 
cedente de portes estrangeiros ; 

Considerando que, para attenuazS^o d'essa crise, deve constituir meio 
effícaz a concessao á mesma industria de um beneficio ñas pautas adua- 
neiras; 

Tendo ouvido o Conselho das Pautas Ultramarinas, a Junta Consul- 
tiva do Ultramar e o Conselho de Ministros ; e 

Usando da faculdade concedida ao Governo pelo § 1.° do artigo 15.** 
do Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia de 5 de julho 
de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte : 
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Artigo I.*" O sal de prodac^áo e industria da India Portagueza, im- 
portado ñas alfandega» 4& provincia de Mozambique, pagará ñas mes* 
mas alfandegas 25 réis de direitos de importa^^o por cada decalitro. 

Art. 2.0 Pica assim modificado o artigo 38o (ja tabella A dos direitos 
de importado da provincia de Mozambique de 29 de dezembro de 1902, 
e revogada toda a legisla^áo em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Pa^o, em 17 de agosto 
de 1901. ^ reí. = Antonio Teixeira de Sotua. 

{Diario do GovernOf de 84 d'agosto de ÍWI) 



Decreto de 17 d'agostode 1901 

Determinou que o gergelim, amendoim e oatras sementes e eubstanciaa oleaginosat, pagoem 
naa alfandegas da pro? incia de Mocambiqae os dtreitoa de exporta^Ao de 4 por oento ad 
v€Uorem, quando aairem para portos eetrangeiroa e f por cento quando para portos por- 
tugnezes. 

Tendo representado a Companhia da Zambezia, por intermedio do 
Governador Geral de Mozambique, sobre a conveniencia de unificar os 
direitos de exporta^áo applicaveis n'aquella provincia ao gergelim e 
ao amendoim; 

Considerando que o gergelim está atf sujeito aos direitos de 4 por 
cento ad vdlorem, quando exportado para portos estrangeiros, e de 2 
por oento quando exportado para portos portuguezes e o amendoim 
paga de direitos de exportaQ&o 1 por cento para portos portuguezes e 
2 por cento para portos estrangeiros ; 

Considerando que nao se justifica uma tal diíferenza de percenta- 
gens de direitos, tendo o primeiro d'aquelles géneros, nos mercados 
estrangeiros, um valor commercial inferior ao do outro, accrescendo 
que ambos se acham em identidade de condiQdes na sua applicaz^iO 
industrial; 

Considerando que é de vantagem que a proposta unificapao de di- 
reitos abranja todas as sementes e substancias oleaginosas; 

Tendo ouvido o Conselho das Pautas Ultramarinas, a Junta Consul- 
tiva do Ultramar e o Conselho de Ministros; e 

Usando da faculdade concedida ao Governo pelo § 1.° do artigo 15.® 
do Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia de 5 de julho 
de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.^" O gergelim, amendoim e outras sementes e substancias 
oleaginosas, pagaráo ñas alfandegas da provincia de Mozambique os 
direitos de exportaz^o de 4 por cento ad valorem, quando sairem para 
portos estrangeiros, e 2 por cento ad wdorem, quando sairem para por- 
tos portuguezes. 
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Art 2/* Pica assixn modificada a tabella C dos direitos de exportag&o 
de 29 de dezembro de 189ií, em vigor na provincia de Mozambique, e 
rehogada toda a legislap&o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 17 de agosto 
de 1901. « reí. = Antonio Teixeira de 8ou$a. 

(Diario do Governot de 84 d'agosto de 1901;. 



Decreto de 17 d'agosto de 1901 

Addicionou á pauta k de Cabo Verde ama alinea relativamente a milbo. 

Tendo o govemador da provincia de Cabo Verde representado acerca 
do inconveniente t3,o repetido de se applicar ao milho ali importado as 
classifíca^óes de diversos artigos das pautas aduaneiras, consoante a 
necessidade de abastecer os mercados d'aquelle producto, ñas épocas 
de má colbeita e carestía, ou de difficultar a sua entrada ñas épocas de 
colheita regular, o que tem constituido procedimento que, longe de ser 
benéfico e regular, prejudica os interesses da mesma provincia, e n&o 
preenche o fim a que se destina; 

Considerando que por aquella anctoridade ioi proposta a confirma- 
dlo de urna medida provisoria, que adoptou para obstar a tal inconve- 
niente, e que consistiu em fíxar para o milho importado o imposto es- 
pecifico pautal de 8 réis por kilogramma, o que, contribuindo para que 
nao baja concorrencia sensivel, em condiQóes normaes ao milbo indi* 
gena, e nS,o forjando alta nos seus pregos nos casos de má colheita, n&o 
altera a economía geral da pauta A, de 16 de abril de 1892, que no seu 
artigo 44.*" fíxa para as mercadorias n&o especificadas o direito de 20 
por cento ad váhrem^ e o direito de 8 réis por kilogramma corresponde 
a essa percentagem, considerando de 40 réis por kilogramma o prepo 
medio do milho estrangeiro posto ñas alfandegas; 

Tendo ouvido o conselho das Pautas Ultramarinas, a Junta Consul- 
tiva do Ultramar e o Conselho de Ministros; e 

Usando da faculdade concedida ao Governo pelo § I."" do artigo Ib.** 
do Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia de 5 de julho 
de 1862: 

Heí por bem decretar o seguinte: 

Artigo I."* É addicionada ao artigo 2l.o da pauta A de Cabo Verde 
de 16 de abril de 1892 a seguinte alinea : 

Unidadea DireiUa 

-«; Milho Kilogramma $008 

Art. 2.'' Fica revogada a legisla^&o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
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mar assiin o tenha entendido e fa^a execntar. Pago, em 17 de agosto 
de 190l.^REl.= Antonio Teixeira de Sousa, 

(Diario do OovemOt de 84 d'agosto de 1901.) 



Decreto de 17 d'agosto de 1901 

Concedeu o direito de apoaenta^fto aos faonlutivoe de partido dae Cámaras Manieipaea áo 
Ultramar. 

Attendendo a que é um acto de equitativa justiQa conceder aos fa- 
cultativos de partido das cámaras municipaes do Ultramar o direito 4 
aposentaQ&o; 

Tendo olvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Gonselho de Mi- 
nistros; e 

Usando da auctoriza^&o concedida pelo § l.^" do artigo 15.o do Prí- 
meiro Acto^Addicional á Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Art. I.*" É concedido o direito de aposentadlo aos facultativos de par- 
tido das cámaras municipaes do Ultramar, verificadas que sejam as 
condi^des geraes de aposentaQ&o dos funccionarios civis, e quando as 
recoltas das cámaras municipaes sejam superiores a 10:0009000 réis. 

Art. 2.*" Pica revogada a legislagao em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fai^a executar. PaQO, em 17 de agosto 
de 190h^REL^ Antonio Teixeira de Souaa. 

(Diario do Qovemo de 86 d'agoato de 1901.) 



Decreto de 17 d'agosto de 1901 

Determinon que os cargos de jniz municipal e substituto do jnlgado da Hha do Principe se- 
jam próvidos pelo gobernador da provincia de S. Thomé e Principe em individuos idóneos 
para o seu ezercicio, onvldo o jniz de direito da comarca de S. Thomé. 

* 

Tomando em consideraQ§*o o que me representou o governador da 
provincia de S. Thomé e Principe sobre a difñculdade, e, por vezes, im- 
possibilidade, de prever os cargos de juiz municipal e substituto do jul* 
gado da Ilha do Principe, por falta de individuos idóneos para o exer- 
cicio das func^des judiciaes, e, quando os ha, por motivo da sua curta 
permanencia na Ilha, que muitas vezes n&o comporta a demora que 
exige o cumprimento do preceito legal de serem propostos pela presi- 
dencia da RelaQ&o de Loanda e nomeados pelo Govemo da metropole; e 

Attendendo a que, por ser o governador da Ilha do Principe o único 
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chefe da administra^&o civil e militar, n&o pode este magistrado exer- 
cer simultáneamente as fancQdes judiciaes, como faculta o artigo 51. <> 
do regimentó da administraQ&o de justiga ñas provincias altramaritías, 
approvado por decreto com forpa de lei de 20 de fevereiro de 1894: 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Gonselho de Mi- 
nistros, e usando da faculdade concedida pelo § 1.^ do artigo 15.* do Pri* 
meiro Acto addicional á Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.° Os cargos de juiz municipal e substituto do julgado da Dha 
do Principe ser&o próvidos pelo govemador da provincia de S. Thomé 
e Principe em individuos idóneos para o seu exercicio, ouvindo o juis 
de direito da comarca de S. Tbomé em expediente. 

Art. 2.<^ O juiz municipal e seu substituto, nomeados nos termos da 
artigo anterior, preetam juramento ñas mftos de qualquer dos juizes 
de direito da comarca de S. Thomé, ou ñas do govemador do distrícto 
da nha do Principe. 

Art. S.^" Pica revogada a legislapáo em contrario. 

O Ministro e Secretario de Bstado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 17 de agosto de 
1001.= R£I.= AnUmio Teixára de Bausa. 

[íyiario do Qovemo da 26 d'agoito de 1901.) 



Decreto de 17 d'agosto de 1901 

Hannoniaoa a forma da provimento daa oadairaa do anaino primario alamantar daa provincia* 
ultramarinaa. 

Attendendo á conveniencia de harmonizar a forma do provimento 
das cadeiras do ensino primario elementar das provincias ultramarinas, 
estabelecida pelo decreto de 30 de novembro de 186H, com os preceitoa 
legaes que a regulam no reino, sem prejuizo das modiflcapóes reclama- 
das pela especialidade das circumstancias e condig5es d*aquelle ensino 
cas mesmas provincias ; 

Usando da auctorisagao concedida pelo § I."" do artigo Ibj^ do Pri- 
meiro Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia; 

£ tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I."" Constituem babilita^llo para o exercicio do magisterio pri- 
mario elementar ñas provincias ultramarinas: 

1.** Approva^ao em qualquer curso de instrucg9>o superior ; 

2,^ ApprovaQáo no curso complementar ou no elementar das escolas 
normaos ; 

3.* Approva9S.o nos cursos das escolas de babilita^&o para o magis- 
terio primario ; 



64 POBTUQAL BM ÁFRICA 

á."" ApprovaQao nos caraos de mstnic^&o secandaria dos lyceas, oa 
dos institatos industríaes e commerciaes de Lisboa e Porto. 

Art. 2.*' As escolas de instruc^&o primaria sSo próvidas em serven- 
tía vitalicia por despacho do Governador da provincia, sujeito á con- 
firma^ regia, precedendo concurso documental por espado de seasenta. 
dias, annunciado no Boletim officiai da provincia, 

Art. 3.<» Os candidatos deverSlo apresentar oa seus requerimentos 
instruidos com os seguintes documentos : 

l.^" Diploma de babilita(^ legal ; 

2.° Attestado de bons costumes ; 

S."" Certificado do registe criminal ; 

4." Attestado medico, por onde provem nao padecerem de molestia 
contagiosa ; 

b."* Certificado de haverem satisfeito a lei do recrutamento, os que 
a ella sejam sujeitos ; 

6.*" Quaesquer documentos de habilita^óes litterarias, ou de serviQO 
publico, que possuam. 

Art. 4." A preferencia dos candidatos no provimento será regulada: 
» l.^ Pela categoría dos seus diplomas de habilitagáo, segundo a or- 
dem estabelecida no artigo 1.° d'este decreto ; 

2.** Dentro da mesma categpria de diplomas; em primeiro logar, pela 
qualidade ou antiguidade dos seus servigos no magisterio officiai; em 
segundo logar, pela classifícaQáo mencionada nos documentos compro- 
vativos da sua habilitag&o; em terceiro logar, finalmente, por outras 
habilitagoea litterarias e qualifícagoes que hajam comprovado. 

Art. 5<> NHo havendo pretendente ao concurao, podará a cadeira 
aer provida no profeaaor que requerer tranaferencia, regulando-ae a 
preferencia entre, oa que a requererem, noa termoa ^o artigo antece** 
dente. 

Art. 6.* N&o havendo conveniencia na tranaferencia, aera annunciado 
novo concurao, e quando aínda n'eate n&o baja candidatoa habilítadoa, 
a cadeira aera provida interinamente em individuo que offerepa garan* 
tíaa de idoneidade. 

Art. 7.<* Aa nomeapoea interinaa para a regencia daa cadeiraa, em- 
quanto eataa n&o forem providaa em concurao, aao da attribuip&o do 
governador. da provincia, n&o devendo a interinidade exceder o prazo 
de trea meaea, aalvo casoa extraordinarioa. 

Art. 8." O governador da provincia pederá ordenar tranaferencia do 
profqfsaor de uma cadeira para outra da meama provincia, a bem da 
conveniencia do aervigo, por tempo limitado, ouvido o intereaaado, e 
com o voto affírmativo do Conaelho Tnapector de InatrucQ&o Publica^ 
devendo, porém, o tranaferido reverter ao aeu logar, logo que haja findo 
o prazo fíxado. 

Art. 9.0 Naa localidadea onde o enaino n&o poaaa aer miniatrado di- 
rectamente em portuguéa, pelo facto da populag&o eacolar falar a Un- 
gua ou dialecto indígena, o meamo enaino aera acompanhado de exer- 
cicioa praticoa dea rudimentoa gf^amaticaea da lingua portugueaa,para 
a comprehena&o doa alumnoa. 
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I ttnico. Áo Conselbo Inspector pertence inclair este principio nos 
Tespeetivos progranunas de ensino, a fím de ter a execapSU) devida. 

Art. ]0.<* As disposi^Ses d'este decreto s&o applicaveis ao districto 
4iutcinomo de Timor. 

Art. 11.» Pica rehogada a legislaQ^o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pa<;o, em 17 de agosto de 
1901.=. RSl.=^ Antomo Teixeira de Sousa. 

(Diario do Govemo á% 26 d'«f osto de 1901.) 



Decreto de 17 de agosto de 1901 

Mandott adoptar diversaa providenoiat para «TÜar desattr«i noaeiiftnhos defabricagáo de 
asaocar em Cabo Verde, onde trabalham indigenae, especlalnente mulherea e creao^as. 

Attendendo ao qae me representou o Govemador da provincia de 
Cabo Verde com fandamento na conveniencia de por parte dos poderes 
pablicos serem adoptadas providencias com o fím de, quanto possivel, 
evitar oa attenuar os desastres nos engenhos de fabrícapáo de assucar, 
onde trabalham indígenas, especialmente mulheres e créanlas, dándo- 
se assim sancQ&o legal ás que, a titulo provisorio, aquello funccionario 
mandara pOr em execu^&o, em harmonía com o parecer de urna com- 
miss&o especialmente nomeada para esse fím ;. 

Considerando que a regulamenta^ao do trabalho das mulheres e dos 
menores na industria, boje encorporada na legislaQ&o de todos os pal- 
sea cultos, representa a affírmapáo dos principios d'aquella salutar e 
efficaz protecgao que os Govemos devem a todos quantos contribuem 
e concorrem para o desenvolvimento da riqueza publica e que, por si^ 
ipelaa suas condíQoes e circumstancias, carecem da providente tutela 
•do Estado e que, fa^endo essa regulamentag&o parte da legislábalo por- 
tuguesa, tudo indica a conveniencia de a ir tornando, nos devidos ter- 
mos, extensiva ás nossas provincias ultramarinas; 

Considerando que nos seus liniamentos geraes a regulamenta^áo do 
trabalho das mulheres e das crean<;as indígenas está no espirito prote- 
ctor da legisla^áo colonial portugueza e que, iniciando a applicaQáo de 
laes disposigdes á provincia de Cabo Verde, se vae, pela pratica, reco- 
-nhecer quaes as suas vantagens e, porventura, quaes as correcQdes que 
^eva soffrer, quando seja julgada a conveniencia de a realisar; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros e usando da faculdade concedida ao Govemo pelo § 1.° do ar- 
tigo 15.0 ^o Acto Addicional da Carta Constitucional da Monarchia de 
¿de julhodel852: 

Hei per bem decretar o seguinte: 

Artigo !.• Os estabelecimentos industriaes particulares, do Estado 
«ou das corporagóes administrativas na provincia de Cabo Verde, in- 
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cluindo aquellos em que hou^er trapiches ou apparelhos para a trítir- 
rapio da canna saccharína dovem estar sempre limpos, conTemente* 
mente rentilados e com as necessarias condiQdes de ealubridade e se- 
guranoa. 

Art.. 2.0 Os menores do sexo masculino até doze annos completos e 
os menores do sexo feminino de qoalquer idade, n&o poder&o ser^m- 
pregados, em caso algum, em trabalhos nocturnos de qualquer nar 
tureza. 

Art. S."" Para os eifeitos d'este decreto a express&o menor, quando- 
nSLo preceda a designaQ&o da idade, comprehenderá ambos os sexos e 
abrangerá os individuos do sexo masculino até á idade de dezeseis an* 
nos e 08 do sexo feminino até á idade dos vinte e um annos com- 
pletos. 

Art. 4.<* Qualquer menor que se acbe em servido em estabelecimento 
em que se executem trabalhos industriaes e que se desconfie affectado- 
de doenga epidémica ou de molestia contagiosa, deverá ímmediata- 
mente ser^pelo director do estabelecimento, patr&o ou seu representante,, 
mandado observar, e, caso o facultativo declare a molestia transmissi- 
vel por infecto ou contagio, será separado dos outros menores e dos 
demais operarios. ^ 

g único. Quando se verifique ^n qualquer menor que o trabalho a que- 
so destina gasta as suas forpas ou de qualquer modo obsta ao seu regn<> 
lar desenvolvimento, será retirado temporariamente^ e nao será read- 
mittido sem nova inspec^áo medica e mediante um certificado, que fi* 
cara em poder do director ou patr&o. 

Art. 5.<* E' prohibida a admissáo de menores nos trabalhos insalu- 
bres ou perigosos. 

§ 1.* Sao considerados insalubres ou perigosos : 

l."* A manipulagáo ou fabricapáo de materias explosivas ou de sub- 
stancias inflammaveis ; 

2.'' A preparaQáo ou distillapáo de substancias corrosivas ou delete^ 
rias e as opera^Oes em que estas entrarem como elemento importante 
do fabrico ; 

3."* Amanipulapao de objectos ou substancias que produzam poei» 
ras, as quaes pela respiragáo ou absorpQáo cutánea, podem introduzir 
no organismo elementos que o deteriorem ; 

é,"* A lubrificado, limpeza ou reparapáo de quaesquer orgáoe ou pe- 
pas de machinas em movimento ; 

5.** Os trabalhos que exijam esforpo physico que exceda: 

aj Fara os menores de doze a quatorze annos, 10 kilogrammas de 
carga sobre o corpo, e o correspondente, sobre tetreno horisontal, a 
80 kilogrammas de carga, comprehendendo o vehiculo ; 

b) Para os menores de mais de quatorze annos, 16 kilogrammas de 
carga sobre o corpo, e o correspondente, sobre terreno horisontal, a 
100 kilogrammas de carga, comprehendendo o vehiculo ; 

ñ."" Os trabalhos que exijam eaforpos violentos, constantes ou con* 
trafeitos, que se fazem em condiQ5es perígosas para os menores. 

§ 2.<' O governo da provincia de Cabo Verde determinará em regula- 
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mentó os estabelecimentos indastríaes, operagóes e misteres em que 
O tcabalho dos menores deva ser absolutamente prohibido e aqueUea 
em que poderá ser consentido mediante certas codiQdes e limitapSes* 

Art. 6,^ A molher nao será admittida a trabalhar nos estabelecimen- 
tos industríaos ñas primeiras quatro semanas depois do parto. 

Art. 7.* A inspec9&o dos estabelecimentos particulares, do Bstado 
oa das corporagdes administrativas da provincia de Cabo Verde, em 
que se executem trabalhos industriaos, é oommettida, sem retribui^&o 
especial, á Directo das Obras Publicas e aos seus delegados. 

§ I.*" Em regulamento especial mandado pOr em execuQ&o pelo Go- 
vemador da provincia ser&o designadas as attribui^des e deveres doa 
fanccionaríos das obras publicas no desempenbo dos servidos de ins- 
pecQ&o aos estabelecimentos industriaes. 

§ 2.*' Independentemente do que fOr determinado no regulamento de 
que trata o § i.* ac6rca das attribuiQdes e deveres dos funccionaríoa 
incumbidos da inspec9áo, cumpre aos administradores dos concelhos 
informar a DirecQ&o das Obras Publicas ou os seus delegados, das con - 
diQ5es em que estiverem os estabelecimentos insalubres, incommodos 
ou perígosoB do respectivo concelho, e bem assim prestar quaesquer 
outros servi<^os que Ibes forem determinados por este decreto e pelo 
seu regulamento. 

Art. S."" Nos estabelecimentos em que houver motores mechanicos, 
serilo resguardadas as rodas, engrenagens e quaesquer outras pepas 
perigosas por modo que d'ellas nao seja possivel a approxima^áo des» 
cuidada ou voluntaria. N'aquelles em que houver po^s, alpapdes, es» 
cadas ou vasios semelhantes, dever&o ser resguardados por ante- 
paros. V 

% único. Aos administradores dos concelhos cumpre obrigar os pro- 
prietarios dos estabelecimentos industriaes a observarem o determi» 
nado n'este artigo, requisitando a presenta de um engenheiro das obras 
publicas para inspeccionar aquello ou aquellos estabelecimentos sobre 
que os meemos administradores, ou os seus representantes, tenham du- 
vidas acerca das modifícac5es a adoptar, ou quando os proprietarios 
dos estabelecimentos se nSo conformarem com as medidas de segu- 
ranza exigidas pela respectiva auctoridade. 

Art. 9."* O proprietario ou chefe de estabelecimento industrial, em 
que tiver logar algum incidente que occasione morte ou ferimento, de- 
verá prevenir immediatamente a auctoridade encarregada da policía 
do local e o juiz de paz respectivo, que procederáo aos respectivos 
exames nos termos das leis em vigor. 

§ único. As mesmas auctoridades deveráo, no praso de vinte e qua- 
tro horas, a contar do conhecimento de qualquer accidente, prevenir 
do occorrido a Oirec^áo das Obras Publicas, ou o seu respectivo de- 
legado. 

Art. lO.*" Aos directores e chefes dos estabelecimentos industriaes 
incumbe velar pela morigerapáo dos menores dentro dos meemos esta- 
belecimentos. 

Art. ll.*" Quando algum dos funccionarios incumbidos do servido de 
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inspeo^ Ymficar, em qualqner officina oa ea t ab el ecimento isdostñal, 
& ejostancim de om foeo de infeocio oa origeiB de inealnbñdeda, oa a 
pirntíca de teu» oo omiaBQee oooirarías á aande pobfica e pa i ti c nla r 
oo á nioni, avisará iamediatameote e por eecrípto aaocloridade oom- 
pelmie, a fixn de qae esta ii^a deeappareen' taee U ieu mett íepteB e 
aboaosw ae para isso nao táver ficoldade expreasa e ^opria. 

$ Qolco. Para camprímento d«i6 preoeitoe d'eeta artigo, o Conoció* 
nario qae ae achar em visita a qoaiqoer eetabelctimento indostiial 
pederá faser-ee aoompanhar por om medico oa agente de saode pu- 
blica. 

Art. l±* Qaando algam dos fanccionarios incambidos do eenripo de 
inspeocs<o jalgar que algam mechanismo. appaielho, peca oa orgio de 
machina, cabo, cadinbo oa bacía oontendo liqaido, metal em foaao oo 
semelhantes, por falta de defesa oo convenie^^te if n gaar d o . pode ser 
origem de perigo para os operarios m en or e s oa maiores, intimará por 
eecripto o responsavel do estabelecimento indostiial oo da oBIcina, 
para qae este fs^ rsalisar dentro de carto praso as indicay^oesgae Bm 
deverao ser feitas na mesma indicacáo. 

$ 1.* Desde o día inmiediato o intimado responde por peídas e dám- 
eos, se nio tomar as providencias ne oss'ari a ^ para evitar o mal pre- 
vista 

$ ¿«^ No praso de vinte dias« contados da data da inümacio, pederá 
o intimado reqaerer á direccáo das obraa, oa ao respectiro delegado, 
qae o assampto seja saboietudo a J jüxc arbiuaL sendo n*eaae caso 
nomeados do» peritos espeas listas, um peio intima;^ ocstro pela Di- 
reocao das Obras Pablicas oa sea respectivo delegado, os qaaaa no 
praso de Q;iicxe días da data da nomeacáo proferirao o sea juifamento 
arbitral oa deoararáo o sea desaooordo. No mesiso req aeiuu ento em 
c:ie fC'T pediio o jaso arbitral, deverá o reqaerente irdicar o noma, 
proSssso e ourada úo perito escoltiido por elle. 

I 3L * Se entre os peritas nao hc-avcr sccor^, será i»naeado ñas 
csessaas conis-c-^s;. no praso de des d:as ¿a oc-tnnatucaíC^ d'esle bctow 
am terceero p«nto p«}-o ;:az de direito i^a cocarva eo qae fl^r sitaado o 

Lto ir^iasinal o^a ofccial : os tres peritos prolerirao o wmn 
irtitral no praso de qainxe cs&¿ da data da n^eseacao do 
C-s p rasos ias dilscTes =.bo sjspecieic a respe rsatiltdade do 
nitiTriaij»^ se rio Ibe í:r fsvorarel o ; JLgaoezito arcitral 

% 4.* Secij a decxsao art>tral fsToravel ao ii:t¿aa*i.\ será cccside- 
ra.ia ícn-: n^ la a ir.tza&a;^o áo r.axvr::rar:v iiic Jtrr^io wo servio de 

^ ^ * S«í tLiO" iei^3*rer c :- j> ar: .tral er= tentó vXrreteateu e cao 



:j^ 



rri'ixar to r^qier.merto o p*r.to eaccn.:?^ ca a i*cs5J.r art^-tral Ihe 
fTr adrersa. c i^tzrtai. c.i=:pr.ra a rs.tirr^'ao c." t-:i».-«:car3c acsm- 
': :i j i j semcv: it :r.*re:sáo cu a se- tenca arr:tra^ se «sea tiver imk 
i:5^a¿^ a :rt;=acaoL 

^ •* • rara os *5*it.:*s i este ar::^^ ccris;i*rar^si* ^c arra;«..bcas c© 

3L-. :aiz:.«!5^ ':jl-1*ís e sezre.iictes ezrtt^-r*:.^ tarTc r.-?s ís 

te ^. 
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Art. 13.» Os fnBCcionarios qae se acharem em servido de inspecQio 
poder&o, quando circumstancias excepcionalmente gravea o redama- 
rem, tomar as providencias extraordinarias exigidas pelo bem do ser- 
vido, dando immediatamente conta á Direcg&o das Obras Publicas da 
Provincia. 

Art. 14.<* O directpr, patráo ou sea represen' ante, que admittir na 
sua industria menores fóra das condigóes d'este decreto e do seu regu- 
lamento, será punido com a multa de 10$000 a 30$(XX) réis por cada me- 
nor que tenha admittido 

§ l.o O director, patráo ou seu representante que infringir as outras 
disposiQdes d'este decreto, ou dos seus regulamentos, será punido com 
a multa de 1S000 a 20$000 réis por cada contra venpáo, segundo a grá- 
vida de das circumstancias. 

§ 2.'' Será punido com a multa do § anterior, o director, patráo ou 
seu representante, que; 

a) N&o cumprir o que Ihe houver preceituado o funccíonario incum- 
bido do servigo de inspecQáo, quando nao tenha recorrido no praso 
competente para o juizo arbitral; 

b) Nao cumprir ém tempo devido a 8enten<;a arbitral. 

$ 3.<> Se a falta de cumprímento do que houver preceituado o func- 
cionario incumbido do servipo de inspec<^ao, ou da falta de cumprímento 
da sentenpa, resultar a impossibilidade de trabalhar para algum me- 
nor, este continuará a receber do estabelecimento industrial o salario 
pelo tempo que durar a impossibilidade. 

Art. 15." No caso de reincidencia, verificada nos termos do Código 
Penal, as multas serao de valor duplo do determinado no artigo 14 ^ 

§ único. O juiz pederá aggravar a pena no caso de reincidencia, or- 
denando que seja publicada á custa do reincidente a sentenpacondem* 
natoria no Boletim Offidal, e que seja tambem affíxada no estabeleci- 
mento e em logar bem publico. 

Art. 10."* Os directores, patr5es ou seus representantes, que nao 
franquearem os seus estabelecimentos ás visitas e á inspecpáo de que 
trata este decreto, ou se oppozerem ao que se acha n'elle disposto e no 
seu regulamento, seráo anteados e processados como desobedientes á 
auctoridade publica. 

Art. I?.** A forma do processo para as contravenQoes d'este decreto, 
será a seguida na contra venpáo de posturas municipaes; as multas as- 
sim impostas e as respectivas castas judiciaes seráo cobradas executi- 
vamente, servindo o estabelecimento de garantía. 

Art.. 18.<» As contravengoes prescrevem nos termos do Código Pe- 
nal. 

Art. 19.'* No regulamento d'este decreto, que fór mandado por em 
execugfto pelo Governador da provincia de Cabo Verde, serao consigna- 
das as disposiQdes especiaes que forem necessarias para .evitar ou at- 
tenuar desastres nos trapiches em que é triturada a canna saccbarina, 
n&o devendo todavía essas dtsposigdes modificar ou alterar o que se 
acha estabelecido no presenre decreto. 

Art. 20.« Pica re vegada a legislapáo em contrario. 
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O Ministro e Secreiarie de Bstado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha eetendido e fapa exeoutar. Pa^o, em 17 de agosto 
de 190x. = reí. = AiUoiUo Teixara de 8mua. 

{Diario do Oovérno d« 86 d« ag oato da 1901.) 



Decreto de 24 d'agosto de 1901 



CoBcedaa á capaila da povoa^o da Ribaira da Janalla, partanoanta k fragnasia da Santo An* 
ionio dos Fomboa, na ilha da Santo AntAo da provinuia da Cabo Yarda, aa prarog aüvaa 
da agraja parochial para o affalto da n'alla aa adminiatrar o baptiamo a o matrimonio. 

Representando o Bispo de Cabo Verde sobre a instante necessidade 
de serem dados á capella da pbvoaQ&o da Ribeira da Janella, porten- 
cente á freguezia de Santo Antonio das Pombas, da sua diocese, os pri- 
vilegios de igreja parochial, a fím de, pelos baptismos e matrimonios 
celebrados na referida capella ser pago o mesmo imposto do sello que 
a lei exige para idénticos actos realizados na igreja loatriz; e 

Considerando que, segando as informapóes ofñclaes do govemador 
da provincia de Cabo Verde 8§.o inteiramente procedentes e attendiveis 
os fiindamentos da representapáo do prelado, accentuados na diffícul- 
dade dos meios de communicaQ&o actualmente existentes ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros ; e 

Usando da faculdade conferida pblo § I."* do artigo Ib.** do primeiro 
Acto Addicíonal á Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I.*" S&o concedidas á capella da povoag&o da Rib6ira da Ja- 
nella, pertencente á freguesia de Santo Antonio das Pombas, na ilha de 
Santo Ant&o, da provincia de Cabo Verde, as prerogativas de igreja pa- 
rochial para o effeito de nella se administrar o baptísmo e o matrimo- 
nio sem outro imposto do sello alem do ordinario, devendo o registo 
parochial d'estes actos, celebrados na referida capella, fícar a cargo e 
responsabilidade do parocho da freguezia para salvalguarda dos direi- 
tos dos seus parochianos. 

Art. 2.*' Fica revogada a legisla^áo em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pa^o, em 24 de agosto 
de 1901. ^ reí = Antonio Teixeira de Sousa. 

{Diario do Govemo da 28 d* agosto da 1901) 
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I 

Decreto de 24 d'agosto de 1901 

DaeUroo que a Religo de Liiboa é o tribunal conpetonU para o Jalgamanto doi procetaos 
da sfndicancia initaaradoi aot magUtrados jndiciaa» do ultramar. 

Tendo-se suscitado duvidas sobre qual é otribunal competente, a 
que, nos termos do artigo 131.'' do Regimentó da justipa de 20 de fe ve- 
reiro de 1894, devem ser remettidos os procéseos de syndicancia instau- 
rados aos magistrados judiciaes do ultramar ; 

Considerando que do proprío texto do artigo se deprehende que 
aquello tribunal nao pode ser a relaQ§.o judicial a que pertencem os jui- 
zea syndicadoe, pois que conduziria ao absurdo admittir<se que, sendo 
esta competente para o julgamento, se exigiese a remessa do processo 
para o reino, com informa^&o do respectivo presidente, para ser-lhe de- 
pois reenviado por intermedio do Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar ; 

Considerando ainda que, já pela legisla^ao anterior sobre syndican- 
cias eram os respectivos processos enviados para a Relagáo de Lisboa, 
¿ qual competía julgá-los, conforme o disposto no artigo 24.<' do decreto 
de 27 de dezembro de 1852; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conseibo de Mi- 
nistros ; e 

Usando' da auctorizaQ&o conferida pelo § 1."* do artigo Id*" do pri- 
meiro Acto Addícional á Carta Constitucional da Monarchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.<> A I^elaQd.0 de Lisboa é o tribunal competente para o jul- 
^mento dos processos de syndicancia instaurados aos magistrados 
judiciaes do ultramar, e a esse tribunal devem ser remettidos os mee- 
mos processos nos termos do artigo 131.° do Regimentó da Administra- 
dlo de Justina ñas provincias ultramarinas, approvado por decreto de 
20 de fevereiro de 1894. 

Art. 2.'' Fica revogada a legisJaQ&o em contrarío. 
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marínha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Papo, em 24 de agosto 
de 1901. = REL =^ Antonio Teixeira de Souaa, 

(Diario do Govemo de 28 d*a(o«to de 1901) 
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laentoQ do paiamento de direitos ae embarca^Sea de Tela oa vapor, naciooaee ou estrangeira», 
importadas peta* alfandegae da provincia de Moi^ambiqae. 

Attendendo ao que representen o governador geral da provincia de 
Mozambique sobre os inconvenientes aue resultam da difieren^ de tra- 
tamento aduaneiro, que actualmente se dá na foz do rio Zambese, com 
rela^áo á importaQ&o de embarca^Óes estrangeiras de arqueagáo nao 
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inferior a 2iX) metros cúbicos e destinadas ¿ naTega^áo d*aqaelle río e 
seos affiaentes; 

Considerando qne, pelo tratado de U de janho de 1891 e aocordo de 
11 de setembro do mesmo anno. as embarca^óes estrangeiras, n'aqnellas 
condi^oes, importadas no entreposto commercíal de Chinde, ali arma- 
das 8 postas a navegar, em regra, sob bandeira estrangeira, sao taen- 
tas do pagamento de direitos, emqnanto que as embarca^des estrangei- 
ras, em igualdade de circomstancia?, mas destinadas a navegar oom 
bandeira portagaesa, pagam 12 por cento ad valorem, qoando despacha- 
das na nossa alCandega ; 

Considerando que o artigo 15 da tabellas A das pautas approvadas 
por decreto de 29 de dezembro de 1892, estabelecendo o direito de 12^ 
por cento ad mlorew para a importaQáo de embarca^Óes estrangeiras, 
de vela on de vapor, oom arqueagao nio excedente a 2(M) metros cúbi- 
cos, teve por fim crear incentivo á industria nacional, nao tendo poiem 
os resultados correspondido, por forga de circumstancias aquella espe- 
ctativa; 

Considerando que, da igualdade do régimen de isengao completa, 
para a importagio de embarcagoes destinadas á navegagio do Zam- 
bese e seus affluentes, pode resultar um maior desenvolvimento do Ua- 
fego por aquella importante arteria commerciaUoqucoorrespondendo 
a interesses nacionaes da maior valia, ao mesmo tempo se harmoni- 
sa e identifica com o espirito liberal, que sempre caracterísou a nossa. 
ac^ao política e administrativa ñas colonias ; 

Considerando que, estabelecido este principio protector e favorece- 
dor da navegagao commercíal na regiáo da Zambesia, nenhuma rasio 
plausivel ha para que este novo régimen se nao generalise, appUcando- 
se a todas as embarcapoes, destinadas a quaesquer outros pontos doa 
territorios da provincia de Ho^^mbique importadas pelas nossas alfan- 
degas: 

Tendo ouvido o conselho das pautas ultramarinas, a junta cónsul» 
tiva do ultramar e o conselho de ministros, e usando da faculdade con- 
cedida ao Govemo pelo § 1.* do artigo 15 * do Acto Addicional á Carta 
Constitucional da Monarchia de 5 de julbo de 1^2 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1 '* Sao isentas do pagamento de direitos as embarcapoes de 
vela ou de vapor, nacionaes ou estrangeiras, seja qual f5r a sua Iota- 
gao, oom os seus aprestos, importadas pelas alfandegas da provincia 
de Mozambique. 

Art. 2.* Fica assim eliminado o artigo 15.^ da tabella A das pautas, 
da provincia de Mozambique, approvadas por decreto de 29 de desem* 
bro de 18^, substituido o artigo 7.» da tabella B das isengoes anneza 
ás mesmas pautas e revogada a legislagio em contrario- 

Ministro e Secretario de Bstado dos Negocios da Marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e Caga executar. Pago, em 24 de agosto 
de 1901. = reí. — AtUamio Teireira de SomstL 
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Decreto de 24 d'agosto de 1891 

Rffgulcm A rac«ita • detpcza das provinciM aUranarinst, em barmonia com a moditíoa^áo 
• alteracÓM admiaistrativas • tiacae» já determlDadat para as mesmas provinciati 

Attendendo ao que me representou o Ministro e Secretario de Estado 
dos negocios da Marinha e Ultramar, e á urgencia de regular a receita 
e a despeza das provincias ultramarinas, em harmonía com as modifí- 
ca^Ses e alteraQóes administrativas e ñscaes já determinadas para as 
mesmas provincias; tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o 
Oonselho de Ministros ; 

Usando da faculdade concedida ao Governo pelo % l.<> do artigo Ib.** 
do prímeiro Acto Addicional ¿ Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por conveniente decretar o seguinte : 

CAPITULO I 

Da receita publica das proTlncfas ttltraniarinas 

Artigo 1 .<* A receita das provincias ultramarinas e do districto auto- 
nomo de Timor é calculada para o exercicio de líiOl — 1902 em réis^ 
Y.513:784$519, conforme o mappa junto, a saber : 

Impostes directos 2.8?4:460$627 

Impostes indirectos 3.362:498$503 

Proprios e diversos rendimentos 1.326:825$3b9 

7.613:784$5Í9 

Art. 2.** Os impostes e mais rendimentos constantes do referido 
mappa, continuam a ser arrrecadados no exercicio de 1901^1902 como 
receita do ultramar. 

Art. 3.<' Continuam igualmente a cobrar-se no exercicio de 190t— -1902 
os rendimentos do Estado que nS.o tenham sido arrecadados até 30 de 
junho de 1901, qualquer que seja o exercicio a que pertencerem, appli- 
cando-se do mesmo modo o seu producto ás despezas publicas aucto- 
rizadas por lei. 

§ único. Todos os impostes seráo pagos pelos contribuintes em 
moeda corrente. 

CAPITULO II 

Da deapesa 

Art. 4." A despesa ordinaria das provincias ultramarinas e districto 
autónomo de Timor, é ñxada no exercicio de 1901—1902, em 7.229:761$724 
réis conforme o mappa junto, a saber : 
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Qovemo e administra^&o geral 2.277:5191315 

AdmmistraQ&o de fasenda. 612:9908113 

Admini8tra9&o de jostiQa 176:109$025 

Adminiatragáo ecclesiastica 27(h264$114 

AdmiQistra^&o miliUr 2.085:344f757 

AdministraQio de marinha 50B:877$034 

Encargos geraes 570:766$829 

DiYersas despesas. 705:125$347 

Exercicios findos 21:766$190 

7.229:761$724 



Art. 5."* A despesa extraordinaria das mencionadas proTíncias no 
mesmo exercicío é aactorizada, segundo o dito mappa, até á qoantia 
de 376:432$800 reís. 

Art. 6 <* As desposas, de'que tratam os artigos antecedentes, ser&o 
satisfeitas, pelos meios que prodoairem as receitas no exercicio de 
1901 — 1902 até á somma correspondente. O GoYorno, legalmente aacto- 
risado, occorrerá ao pagamento do excedente da despesa sobre a re- 
ceita. 

Art. 7.* O preenchimento das vacaturas em todos os servidos públi- 
cos que for da competencia dos govemadores e quando n&o luga lei 
especial que regule o modo de o faaer, será feito pelos empregados addi- 
dos que existirem, sendo expressamente prohibido a nomeagio de 
quaesquer individuos estranhos ao servigo publico emquanto existir 
aquella classe em cada provincia. 

CAPITULO m 

DUposi^ees dlrersas 

Art. 8.* Os quadros das diversas repartigoes das provincias ultrama- 
rinas inscriptos ñas tabellas annexas a este decreto, bem como os ven* 
cimentes correspondentes, sao approvados, considerándose como se 
fossem estabelecídos por leis especiaos. 

I único. Os empregados cujos vencimentos foram ahi alterados, só 
teem direito a recebé-los, conforme as tabellas, desde a data da publi- 
cagio d*este decreto nos respectivos Boletins Ofüciaes das provincias 
ultramarinas e districto autónomo de Timor. 

Art. 9.0 Os empregados que requererem a sua aposentagáo ou re- 
forma, desde que se separarem dos seus cargos só poderao ser abona- 
dos, se forem civis ou ecclesiasticos, dos ordenados e congruas da apo- 
sentagio, e se forem militares, do soldó da inactividade. 

Art. 10." O excesso das receitas sobre a despesa auctorisada, consti- 
tue ñas provincias que o tiverem, deposito á ordem do Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, e será langado 
em conta especial para ter o desuno que for ordenado pelo meemo Mi- 
nistro. 
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Art. 11." Todas as despesas satisfeitas pelo cofre do Ministerio da 
Maiinha e Ultramar por conta das provincias ultramarinas, sejam ven- 
«imentos de empregados, material oa outras, ser&o embolsadas ao 
mesmo cofre por meio de saques sobre os cofres provinciaes, transfe- 
rencias de fundos de urnas para outras provincias e remessas directas 
feitas pelos cofres do tiltramar para o da metropole. 

Art. Í2^ Nenhuma despesa superior ás auctorizadas ñas tabellas 
das diversas provincias, ou que n&o tiver fundamento na legislagio, 
pode ser paga pelos cofres ultramarinos. 

g único £xceptuam-se das disposipdes d'este artigo, os vencimentos 
-dos funccionarios nomeados pelo Govemo da metropole para o exerci- 
•cío de qualquer cargo ou commispfto conforme estejam ou venham a 
ser estabelecidos e os dos promovidos, aposentados, reformados ou ju- 
bilados, posteriormente á data da publicáoslo d'este decreto e até que 
aejam incluidos ñas novas tabellas, e bem assim as despesas de qual- 
<]uer ordem ou natureza que sejam auctorisadas pelo Ministro da Ma- 
rinha e Ultramar. 

Art. IS."* Os vencimentos dos empregados das possessóes ultramarí- 
Tías, que pertenpam ros correspondentes quadros, quer exerpam com- 
missóes temporarias, s&o satisfeitos na moeda corrente do paiz onde 
•o pagamento fOr effectuado, em conformidade da relapáo legalmente 
estabelecida d'essa moeda com a do reino. 

Art. lé."" E' permittido aos funccionarios civis e militares do Estado 
<ia India, da provincia de Macau e do districto de Ti mor, que provarem 
ter familia no reino, deixarem aqui mesadas para alimento de suas fa- 
milias precedendo despacho do Ministro da Marinha e Ultramar. 

§ único. Estas mesadas, porem, n&o poder&o exceder dois terpos dos 
seus ordenados ou sóidos, quando n&o provem que os vencimentos dos 
logares que occupam Ihes rendem o dobro da mesada que pretendem 
^eixar, caso em que o respectivo abono pederá ser da totalidade do 
soldó ou ordenado. 

Art. IS/" Aos offíciaes militares, que tendo gozado no reino cento e 
oitenta dias para se tratarem, forem passados á inactividade tempo- 
raria por motivo de doenga, únicamente se abona 80 por cento de soldó 
até o dia que regressarem ao Ultramar. 

g único. Aos que, tendo gozado menor tempo de licenpa para trata- 
mento, forem collocados na inactividade temporaria por igual motivo, 
incluir-se-ha o tempo que tenham gozade liceiVQa nos seis mezes a que 
se refere a alinea c) do § I."* do artigo I.*" do decreto de 1(» de julho de 
1899. 

Art. 16." Os vencimentos da tabella A approvada pela regia portaría 
de 2 de outubro 1895 e os fíxados na circular do Ministerio da Gaerra 
de 14 de julho de 1890 nao se accumulam em caso algum com quaes- 
quer outros, sejam de que natureza forem, incluindo os pagos por 
<»)rpora<?5es administrativas, muito embora baja accumulagao no de- 
sempenho de diversas commissóes de servido, de carácter militar ou 
civil ou o ofñcial faga parte das forjas em campanha. 

§ único. Exceptua-se o caso em que o exercicio de algum cargo deva, 
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por disposi^o expresaa de leí, ser ftccumulado com o de outras qoaes- 
quer funcQdee publicaa, desde qaandó o fanccionario accuinalará com 
03 vencimentos que Ihe coinpetirem a gratifícagáo de exercicio d'este 
cargo. 

Árt. n.*" Aos offíoiaes do exercito do reino com os vencimentos da 
tabella B ou com os fíxados na Carta de leí de 22 de agosto de 1887, 
que desempenham no ultramar cumulatiyamente e provisoriamente 
com commissdes do servido .militar, qualquer outra de carácter civil, 
compete, ^alem d'aquelles vencimentos o abono das gratifícagóes esta- 
belecidas legalmente para essas commissóes, nio podendo em casa 
algum o ofñcial perpebeir» incluindo os emolumentos que correspondam 
a essas commissdes, vencimento total superior ao que receberia se ven- 
cesse pela tabella A. 

§ único. Os offíciaes de que trata este artigo vencerao em campanh» 
pela tabella A sem direito a nenhum outro vencimento, alem da ra^áo 
de etape em genero ou a 200 réis por dia. 

lArt. 18.** Só teem direito á percep^Sio dos vencimentos de que tra- 
tam os artigos 16.» e I?.» d*este decreto os offíciaes do exercito do reino, 
em harmonia com o que a cada um seja estipulado pelo Ministerio da 
Marinha e Ultramar. 

§ único. Desde a data da publicagio d'este decreto no Boletim Offi- 
cial^ de cada provincia e no districto autónomo de Timor, cessam os 
abonos feitos contrariamente ao disposto neste artigo. 

Art. 19.'' Nenhum íunccionario civil ou militar poderá desempenbar 
cumulativamente mais de dois cargos remunerados, salvo circumatan- 
cia imperiosa de servipo. 

§ único. A accumulapáo de que trata este artigo só em casos de re- 
conhecida necessidade para o servido, se poderá dar. 

Art. 20.*' Os emolumentos correspondentes aos cargos que possam 
ser exercidos pelos offíciaes ñas condic^des do artigo 16.", e bem assim 
o excesso dos emolumentos, que nos termos do artigo 17.° n&o possam 
reverter a favor dos offíciaes de que trata o mesmo artigo, constitui- 
rao receita do Estado e daráo entrada nos cofres da fazenda sob a epi- 
graphe ^liemrsño de emolumentos ^^ por meio de guias por elles passadas. 

§ único. O funccionario civil ou militar que arrecadar emolumentos 
em contravenQ&o d'este artigo, ou que n&o estejam estabelecidos por 
lei, seja a que titulo for, será no primeiro caso considerado defrauda- 
dor dos dinheiros públicos, incorrendo no segundo na pena de concua- 
sionario. 

Art. 21." O offícial nomeado pelo Govemo da metropole para desem- 
penbar qualquer cargo civil no ultramar, perceberá todos os vencimen- 
tos estabelecidos legalmente para esse cargo, sem direito a outro qual- 
quer vencimento. 

Art. 22.'» O offícial nomeado no ultramar para o desempenho proví> 
sorío de qualquer cargo civil, receberá alem do soldó correspondente 
á sua patente a gratifícagáo estabelecida legalmente para esse cargo 
civil. 

§ 1." Se ao logar que exercer corresponder apenas o abono deorde- 
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nado, Ber-lhe-ha estabelecida pelo Governador da provincia urna grati- 
fíca^ de forcna qae nfto prodaza vencimento superior ao que receberia 
•o proprietario do logar- 

§ ^* Bm caso algam os Govemadores poder&o estabelecer taes gra- 
tificares para o exercicio dé cargos ou commissóes n&o mencionadas 
tías tabellas approvadas por éste decreto. 

Art. 23.*' As tabellas dli despesa ordinaria approvadas por este de- 
•creto, s&o consideradas em vigor para todos os eífeitos, na parte em 
•que n&o sejam alteradas por disposiQ5es posteriores, emqaanto n&o 
forem decretadas novas tabellas. 

Art. 24." Na provincia de Macau as fanc^5es de superintendente do 
opio, as do seu delegado na Taipa e as de inspector dos incendios, ero- 
-quanto este serviQO estiver a cargo do Govemo, saa respectivamente 
inherentes aos cargos do capitfto do porto, de commandante militar da 
Taipa e Director daé Obras Publicas. 

Art. 25.*' As importancias que, nos termos dos diversos regulamen- 
tos aduaneiros, devem constituir a percentagem a distribuir pelos res- 
pectivos empregados, deixarüo de dar entrada nos cofres da Fazenda, 
sendo separadas ^ receita realizada, no acto de se effectúar a transfe- 
rencia dos cofres das alfandegas para os da Fazenda, fícando deposi- 
tadas, sob a responsabilidade dos clavicularios nos referidos cofres 
aduaneiros até que tenham a appiicsQáo legal. 

§ 1.** Para a escripturapao dos fundos que constituam a percenta- 
gem e emolumentos aduaneiros haverá;nas DirecQóes das Alfandegas 
um livro especial de entrada e sabida de fundos, rubricado pelo Inspe- 
ctor de Fazenda, e onde se lanzará em debito a importancia das quan- 
tias entradas, e em crédito, a das sabidas para pagamento de livros, 
impressos, expediente das alfandegas e quotas pertencentes aos em- 
pregados, nos termos dos respectivos regulamentos. 

§ 2.<* No documento a que se refere o artigo IOS." do regulamento de 
7 de novembro de 1889, se declarará qual a importancia da percenta- 
gem que Í6v separada da receita arrecadada na alfandega em cada 
teez. 

§ 3."* A importancia dos emolumentos que nao possa ser recedida 
pelos funccionarios aduaneiros por excesso d'aquella que Ibes é per- 
mittido receber, dará entrada nos cofres da Fazenda, como receita, no 
fim de cada anno económico! 

§ 4.0 Os thesoureiros das alfandegas prestaráo contas ao Tribunal 
úe Contas pela gerencia d'esses fundos, devendo a respectiva conta ser 
-documentada no debito por um duplicado dos documentos a que se re- 
fere o referido artigo 1(J8.« do regulamento de 7 de novembro de 1889, 
« no crédito com os recibos dos fornecimentos pagos por conía d 'estes 
fundos e com os dos funccionarios que recebam as importancias que 
Ibes pertenpam. 

Art. 26 <) A percentagem sobre os direitos cobrados ñas alfandegas, 
•que constitue emolumento dos respectivos empregados aduaneiros, só 
pederá recair sobre o alcool ou outro qualquer producto ou genero que 
¿seja despachado pelas mesmas alfandegas, nos termos dos regulamen- 
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toe, e nanea sobre oa direitos que sejam devidos por árticos prodosi*^ 
dos ñas provincias, embora cobrados ñas mesmas alfandegas. 

Art. 27.0 Os inspectores de fazenda proTidenciarfto sem demora para 
qne^ pelos aforamentos feitos nos termos do decreto de 14 de outnbro 
de 1891, sejam passados os títulos legaed, sellados devidamente e orga* 
nisados os competentes tombos das propriedades foreiras do Estado^ 
conforme a segunda parte do li^ro modelo 26, do regulamento de 7 de 
1889, activando-se a cobranza de todos os foros em atraso. 

Art. 28.0 A diíferen^a do soldó que Í6r devida ao offíciaes do exer- 
cito do reino por effeito de promoQ&o, acbando-se em servido no ultra- 
mar, ser-lbe-ba paga desde a data em que<a receberia se a promoQ&o 
Ibe tivesse cabido, achando-se no reino. 

ArU 29.0 Nfto é permittido aos Govemadores das provincia» ultra- 
marinas determinar saques contra o Minisferío da Marinba e Ultramar 
sem previa auctoriza^áo do Ministro. 

Art. 30.O Este decreto será publicado no primeiro Boletim Official de 
cada provincia e districto autónomo de Timor^ em seguida á sua rece«- 

PQ&O. 

Art. Sl.^" Pica revogads toda a legisla^ em contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o tenba entendido 
e faQa executar. Psqo, em 24 de agosto de 1901. ^ REÍ. » Antonio Tti* 
xeira de Sousa, 



Decreto de 29 d'agosto de 1901. 

Mandón continnar até 80 d« novambro da 1902, oa privllagios oonfaridoa ao Banco Nacional 
Ultramarino por divaraaa laia da 1864, 1876 a 1803. 

Convindo assegurar a fácil transic^&o do actual régimen bancario 
do Ultramar para o que tem de ser estabelecido em resultado do con- 
curso a que se procedeu para a adjudica^&o do privilegio de emiss&o de 
notas e 4e obrigagdes prediaes ñas provincias ultramarinas; 

Considerando que o prazo máximo em que o banco adjudicatario 
deverá constituir-se é de noventa dias ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conseibo de Mi«^ 
nistros; e 

Uzando da faculdade que me confere o § 1. o do artigo 15.o do pri- 
meiro Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarcbia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.o S&o continuados até 30 de novembro próximo futuro os 
privilegios conferidos ao Banco Nacional Ultramarino pelas leis de 16 
de maio de 1864, 27 de Janeiro de 1876 e nos termos e pela forma estabe- 
lecida pela Carta de lei de 27 de julbo de 1893. 

Art. 2.'' Fica revogada a legisla^^o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinba e Ultra- 
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mar assim o tenha entendido e (a^a executar. Peqo, em 29 de agosto 
de 1901. » reí. =» Antonio Teixeira de Sou8a. 

{Diario do Qoa%mo de 81 d'agoito d« 1901). 



Decreto de 29 d'agosto de 1901 

Dtterminoa que no re ga lamento do refttto predial em Tigor no nltnmar eejem introdasidas 
▼arias di^MMi^dee do que vigora na metropole. 

Considerando que o regulamento do registo predial ^e 28 de abril 
de 1870 está em vigor no ultfkmar no qae dis respeito á ordem e forma 
de Bervi^o ñas conservatorias, em virtude do disposto na artigo IS^."" 
do regimentó de justipa de 20 de fevereiro de 1894 e artigo 18.** do de- 
creto de 23 de dezembro de 1897 com relao&o a Cabo Verde ; 

Considerando que na metropole este regulamento foi substituido 
pelo de 20 de Janeiro de 1890, que melhora consideravelmente o servido 
ñas conservatorias e facilita o trabalho dos conservadores ; 

Considerando que é de grande vantagem a sua applicag&o ao ultra- 
mar até que possam fazer-se regulamentos especiaes em hormonia com 
o modo de ser tambem especial da sua propriedade; 

Usando da auctorisa^So conferida pelo artigo 16.o do primeiro Acto 
Addicional á Carta Constitucional da Monarchia Portuguesa ; e 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.0 A' ordem e forna do serviQO ñas conservatorias do registo 
predial do ultramar, e bem assim no que diz respeito ás responsabili- 
dades dos respectivos conservadores, sao applicaveis as disposíQóes do 
regulamento do registo predial, approvado para a metropole por de- 
creto de 20 de Janeiro de 1898. 

Art.*" 2.0 Fica revogada aJegislaQ&o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Fago, em 29 de agosto 
de 1901.= reí. =yln<(mio Teixeira de Sousa, 

[Diario do Govemo de 3 de setembro de 1901). 



Decreto n.* 1 de 2 de setembro de 1902 

leenton por qninze annoe do impoeto de ezporta^Ao o algodAo prodazido na provincia de An- 
gola, e eetabelecendo premioe para oe agricaltoree. 

Attendendo ao que me repreaentaram o Presidente do Conseibo de 
Ministros e Ministro do reino, e os Ministros e Secretarios de Estada 
de todas as repartigües : hei por bem decretar o seguinte : 



BO PORTUGAL KU ÁFRICA 

Artigo l.«> £' isento por qainse annoB do imposto de exporta^&o o 
algodao em carogo ou em rama produsido na provincia de Angola. 

Art. 2.0 Será concedida a cada agricultor que tenha apurado e ex- 
portado mais de 5:000 kilogrammas de algod&o em caVogo ou em rama, 
um premio correspondente a 400 réis por cada 100 kilogrammas. 

S único. A diatribuigao dos premios n&o poderá exceder, porém, em 
<^ada anuo, a importancia dos direitos de importagio pagos nesse pe- 
riodo pelo algodáo similar estrangeiro importado pelas alfandegas do 
reino e ilhas adjacentes, estabelecendo-se rateio, quando, em virtude 
da intensidade da cultura do algod&o colonial, decresga a importagio 
-estrangeira e O rendimento por ella produzido, destinado a constituir 
o capital para os premios, os n&o cubra por completo. 

Art« 3.<* Nos termos do artigo I.*' do presente decreto, é isento de 
direitos o algod&o em carogo ou em rama produsido na provincia de 
Angola e importado pelas alfandegas do reino e ilhas adjacentes. 

Art 4.0 £' mantida por quinze annos a isengáo concedida pelo artigo 
15.* da tabella B das pautas da provincia de Angola, approvadas pelo 
•decreto de 16 de abril de 1892, ás machinas e instrumentos para a agri- 
cultura e industria e seus pertences, e ampliada por igual praao para 
as sementes das diversas especies de algod&o que os agricultores im- 
portarem do estrangeiro. 

Art. 5.° Fica suspenso o addicional á contribuíQáo industrial no va- 
•lor de 10 réis por kilogramma de algodfto em rama ou em caroQO ma- 
nufacturado, creado pelo artigo 4.» e a que se refere o artigo 5." e seus 
^.o* I.*' e 2.<> da carta de lei de 17 de agosto de 1899, com destino exclu- 
sivo a premios de exportag&o ao algod&o e a melhoramentos mate- 
riaes na provincia de Angola 

Art 6.*" £* concedida por quinze annos a iseng&o de quaesquer im- 
postes á exploragio agrícola e industrial do algod&o na provincia de 
Angola até á sua transformagio em rama. 

Art. 7."* O Governo fará publicar e distribuir gratuitamente pelos 
agricultores da provincia de Angola, as noticias, informapóes e instruc- 
•góes que interessem á cultura e á exploragáo do algod&o. 

Art. 8."* Fica revogada a legislag&o em conrario. 

O Presidente do Conselho e Ministro e Secretario de Estáte dos Ne- 
gocios do Reino, os Ministros e Secretarios de £stado de todas as repar- 
tigdes assim o tenham entendido e fagam executar. Pago, em 2 de 
setembro de 1901 : - - REÍ. =- Ernesto Badólpho HinUe Ribeiro -= Arthur Al- 
berto de Campos Henriques- demando Mattozo Sanios— Luiz Avgmtú Fi- 
^mentel Pinto = Antonio Teixeira de Sonsa -^ Manuel Francisco Vargas. 

(Diario do tioveimo d« é de setembro de 1901). 
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Decreto n.*" 2 de 2 de setembro de 1901 

Eatab«Iec«a o beneficio da restituidlo do imposto de producto do aloool e af nardenta produ- 
sidos ñas provincias de Angola e Mozambique e expórtateos para portos nacionaes ou es* 
trangeiros. 

N.o 2 

Attendendo ao que me representaram o Presidente do Conselho de 
Ministros e Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Reino, e os 
Ministros e Secretarios d'Estado de todas as repartipdes: hei por bem 
decretar o seguinte: 

Artigo ].<> O alcool e aguárdente simples produzidos na provincia de 
Angola e de Mozambique e exportados para quaesquer portos nacio- 
naes ou estrangeiros gosaráo do beneficio da restituÍQ&o do imposto de 
produc^ilo em vigor n'aquellas provincias por virtude dos decretos de 

7 e 19 de juiho de 1900. 

Art. 2.'' O alcool e aguárdente destinados a exportaQ3.o ser&o previa- 
mente manifestados por declarapáo, com designa^io da quantidade e 
da forga alcoolica e sair&o da fabrica ou distillaQ&o acompanbados por 
ama guia, na qual se especificará o numero e a qualidade dos volumes, 
respectivas marcas, quantidade e forpa do liquido n'elles contido. 

§ l.<* Outro exemplar da guia entregue na fabrica ou distillapáo será 
remettido á alfandega por onde tiver de ser feita a expedi^áo, a fim de 
ser realizada a conferencia do alcool a que ella se referir. 

§ 2.<» O expedidor, depositará a importancia do imposto de producQáo 
correspondente á quantidade de alcool ou aguárdente a exportar ou 
garantirá o seu pagamento por meio de letras com firmas de idonei- 
dade reconhecida, a seis mezes de vencimento. 

§ 3.0 A restituipáo do deposito ou das letras far-se-ha contra a apre- 
sentapao de documento comprovativo do alcool ou aguárdente haver 
entrado no paiz de destino, ou de ter pago em alfandegas portuguezas 

08 direitos de importagáo em vigor, excepto em Angola, Mozambique 
e Guiñé, onde, para o alcool e aguárdente n'estas condigóes, o direito 
será correspondente ao imposto de producpáo fíxado nos decretos de 
7 e 19 de julho de 1900. O Governo convencionará com as companbias 
de Mozambique e do Nyassa a forma de executar a presente disposigáo 
na área das suas concess5es. 

g 4.*" Findo que seja o prazo de seis mezes se o exportador nao tiver 
apresentado o documento a que se refere o § 3.*", ou nao justificar a sua 
falta por caso de forpa maior devidamente comprovado, o deposito rever- 
terá para a fazenda e proceder-se-ha á cobranza immediata das letras. 

Art. S.*" O alcool e aguárdente simples de producz^o colonial impor- 
tados na provincia de S Thomé e Principe pagaráo um direito de im- 
portazáo egual ao imposto que incide sobre o alcool e aguárdente sim- 
ples de origem nacional. 

Art. 4.0 Fica prohibida a importazáo na provincia de Angola, nos 

termos em que já está estabelecida na provincia de Mozambique pelo 

decreto de 19 de jniho de 1900 e ñas restantes alfandegas ultramarinas 

6 
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de África pelo decreto de 25 de abril de 1896, de materias primas des- 
tinadas á distillaQ&o de alcool e aguárdente, n&o se comprehendende 
n'esta disposiQfto as machinas, os apparelhos, os reagentes e as essen- 
oias destinadas á preparagáo do alcool e aguárdente, os quaes pagar&o, 
comtudo, os direitos que respectiTamente ihes sejam applicayeis pelas 
pautas vigentes. 

Art. 5 <> E' declarada extensiva á provincia de Angola a iseng&o de 
direitos de exportap&o concedida ao alcool e aguárdente produzidosna 
provincia de Mozambique pelo artigo 8.<* do citado decreto de 19 de ju- 
Iho de 1900. 

Art. 6.'' E' concedida aos fabricantes de alcool e aguárdente na pro- 
vincia de Angola a livre reimportag&o de garrafdes e barris de ferro oa 
madeira em que exportem o alcool por elles fabricado, sendo, porém, 
indispensavel : 

1." Que os garraf5es e barris entrem pela^mesma alfandega por onde 
sairam ; 

2.« Que o retorno se fapa no prazo de seis mezes ; 

3.** Que sejam reimportados pelo mesmo fabricante; 

4.<» Que se tenham tomado os devidos signaos na saida para se fa- 
zer confrontag&o na entrada; 

5.*" Que se apresentem documentos das alfandegas do logar de re- 
tomo, attestando a identidade da reexportaQ&o, devendo a assignatura 
d'estes documentos, quando^riginarios do estrangeiro, ser reoonhecida 
pelo cónsul de Portugal. 

Art. 7.° O alcool e aguárdente simples de producg&o colonial quando 
importados ñas alfandegas do reino e ilhas adjacentes pagaráo integral- 
mente os direitos fíxados no artigo 73.^ do decreto de 14 de junbo de 
1901 e fícará sujeito ás disposigdes dos §§ l.° e 2.» do mesmo artigo. 

O Presidente do Conselho de Ministros e Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros e Secretarios de Estada 
de todas as reparti^des, assim o tenham entendido e fapam executar. 
PaQO, em 2 de setembro de 1901. = REÍ. =rzEme8to Bodolpho RinUe Bá- 
beiro^Arthur Alberto de Campos Renriques ^ Femando MaUoto Santos =* 
LiUz Augusto Pimentel Pinto^= Antonio Isixeira de Sonsa — Manuel Fron- 
dsoode Vargas. 

(Diario do Oovemo da 4 de seUmbro de 1901.) 



Decreto n." 3 de 2 de setembro de 1901 

Aeeegtiroa por qainze Anooe m nuuinteiiQio do dlffarenoial de 50 por ceato em favor do atea- 
oar prodazido nai protrlnciae de Angola e Mopambiqoe, e eatabeleoendo outrai próvidos* 
ciaa de protecg&o. 

Attendendo ao que me representaram o Presidente do Conselho de 
Ministros e Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino, e 
os Ministros e Secretarios de Estado de todas as repartiQdes: hei por 
bem decretar o seguinte : 
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Artigo I."" £' asBogurada por qainze annos, e nos termos do art. 4* 
•da lei de 27 de dezembro de 1870, a manuteoQ&o do differencial de 50 
por cento em favor do assucar prodazido ñas provincias de Angola e 
de Mozambique. 

Art. 2.^ A applicaQ&o do differencial, a qae se refere o artigo ante- 
<^dente, é limitado, porém, a urna ímportaQ&o máxima de 6.000:000 
de kilogrammas para cada ama das provincias visadas por este de- 
creto. • 

Art. S."" Logo que a importando do assacar de Angola e Mozambique 
exceda, respectivamente, o limite designado no artigo antecedente, o 
differencial será proporcionalmente reduzido de modo que a totalidade 
do favor concedido em caso algum exceda a quantia correspondente a 
&) por cento dos djreitos pautaos com relagSLo aos 6.000:000 de kilo- 
gammas do assucar produzido em cada uma das duas provincias. 

Art. 4.0 O assucar produzido ñas provincias de Angola e Mozambi- 
que e destinado ao consumo na propria provincia de origem, pagará o 
imposto único de 20 réts por kilogramma, e quando exportado para por- 
tes nacionaes ou estrangeiros pagará o direito estatistico de 1 real por 
kilogramma. 

Art. 5.° Sao elevados a 80 róis por kilogramma os direitos de impor- 
tazao dos assucares estabelecidos ñas pautas vigentes ñas provincias 
de Angola e de Mozambique, de 16 de abril e 29 de dezembro de 1892, 
para o assucar destinado a consumo ñas mesmas provincias. 

Art. 6.<* E* assegurada por quinze anflos a manutenzáo da isenzáo 
dos direitos para a importazáo das machinas, instrumentos e appare- 
Ihos e respectivos pertences, que sejam destinados á fabricazáo do ás- 
aucar, estabelecida no artigo 15.o da tabella B das pautas de Angola e 
no artigo 14.o da tabella B das pautas de Mozambique. 

Art. 7.'' E' egualmente mantida por quinze annos a isenzáo de direi- 
tos concedida ñas pautas vigentes das provincias de Angola e Mozam- 
bique (n.o' 20 e 16 das tabellas respectivas) aos saceos de grossaria ou 
canhamazos de linho e seus congeneres, de origem nacional, destinados 
á exportazáo do assucar. 

Art. S."* E' ainda fíxado em 6.000:000 de kilogrammas a quantidade 
de assucar produzido em cada uma das provincias de Angola e Mozam- 
bique a que é applicavel o differencial de 50 por cento nos termos da 
pauta geral das aifandegas do reino. 

S único. Quando a produczáo for maior, proceder-se-ha como fica 
disposto no artigo 3."* 

Art. 9.° Fica re vegada a legislazáo em contrario. 

O Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negocios do Reino, e os Ministros e Secretarios de Estado de 
todas as repartizdes, assim o tenham entendido e o fazam executar. 
Pazo, em 2 de setembro de 1901. = RBI. = Ernesto Bodolpho Hintze Bi" 
bfiUto « Arikwr Alberto de Campos Henriques = Femando Mattoio Santos = 
Imím Aug^8to Pimewtel Pinto = Antonio Teixeira de Sausa == Manuel {Van- 
•óseo de Vargas. 

(Diario do Oovemo de 4 d« «etombro de 1901.) 
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Decreto de 2 de setembro de 190 

Batabelecoa & concMsfto de csalTo-conüacto» aoa indiganu que, indUidaalmaote ou em cara- 
vanas, cofiduzam prodactoa commerciaea dentro da proviacia de Angola. 

Attendendo ao que me representoa o Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negocios da Marinha e ültfamar, tendo ouvido o Conselho de 
Ministros e^ Junta Consultiya do Ultramar, usando da faculdade con- 
cedida pelo artigo Ib."* do Acto Addicional á Carta Constitucional, de & 
de julho de 1852 : hei por bem decretar o segutnte : 

Artigo l.<> Os indigenas que, individualmente ou em caravanas, trans- 
portem productos commerciaes dentro da provincia de Angola, quer- 
em direcgao aos logares em que eífectuam as vendas, quer no regresso 
ás regiQes que habítam, poderao munir-se de um salvo-conducto, con- 
cedido ñas condiQóes seguintes : 

1.» Será dado pela auctoridade civil ou militar mais próxima da 
ponto de partida ; ^ 

2.» Designará os nomes de todos os individuos, homens, mulheres e 
creangaSf^que compóem a caravana, o numero, peso e valor approxi- 
mados dos productos commerciaes e o local a que se destinam. 

§ único. E' estabelecida para as auctoridades civis ou militares a 
obrigapáo de concederem o salvo-conducto, quando Ihes seja solicitado, 
sem remunerapáo de especie alguma. 

Art. 2.« Em qualquer ponto do trajéete onde haja auctoridade pu- 
blica poder-lhe-ha ser apresentado o salvo-conducto, para algum do» 
fíns seguintes : 

l.o Additar ou diminuir a lista dos individuos que constituem a ca- 
ravana ou dos productos destinados a trafico ; 

2,"* Exposipáo dos incidentes da viagem no que disser respeito a ata- 
ques á caravana e á liberdade dos individuos. 

§ único. A auctoridade que receber ínformagao acerca de factos pre- 
vistos n*este artigo procederá immediatamente contra os delinquentes 
ou fará a respectiva participagáo á auctoridade superior, conforme as 
circumstancias. 

Art. 3.<* Na estai^áo do destino a auctoridade administrativa fará re- 
ferir os incidentes havidos na viagem de cada caravana, quer esta se 
aprésente ou nao munida de salvo-conducto, e procederá a rigoroso in- 
querito acerca de qualquer ataque á liberdade dos individuos ou rouba 
de mercadorias, concedendo-lhe um salvo-conducto de regresso ñas con- 
diQoes e para os effeitos dos artigos antecedentes. 

Art. 4.° Junto dos postes militares haverá curraos, alpendres e abri- 
gos para gados e para as caravanas que tenham de permanecer ou per- 
noitar sob a protecgáo da auctoridade. 

Art. b,"* Sempre que for requisitado auxilio aos postes militares pe- 
los cenductores das caravanas, será elle dado, nao só recolhendo aa 
mercadorias que conduzam, mas ainda fazendo-as acompanhar por sol- 
dados ao posto mais próximo no sentido em que a caravana seguir. 
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§ único. N'este ultimo caso o sustento dos soldados será fornecido 
pelo dirigente da caravana. 

Art 6.* O individuo, que por si ou indirectamente por meio de ordem 
dacía a outrem, attentar contra a liberdade dos indígenas que transpor- 
tem productos commerciaes para venda ou que regressem ás suas tér- 
ras depois de efFectuada a permuta commercial, violentando-os a con- 
tratarem-se como servipaes, ou afastando-os pela violencia da caravana 
de que fa^am parte, será punido com a pena de prisáo de seis mezes^a 
dois annos e multa de 200$000 réis a 1:000$000 réis. 

Art. 1."* Os agentes do Ministerio Publico, as auctoridades adminis- 
trativas, militares ou judiciaes, ás quaes competir participar, proceder 
oa promover contra os delictos especificados no artigo antecedente, 
ser&o suspensas pelo tempo de dois mezes a um anno do exercicio e 
vencimentos, contagem do tempo para a promoQ&o, para a reforma e 
para a entrada nos quadros do reino, quando o seu procedimento seja 
devido a desleixo ; com a pena de demissáo, quando se prove que in- 
tervieram, consentiram ou deixaram propositadamente de obstar aos 
mesmos delictos. 

§ único. A pena de suspensáo será ap pilcada pelo governador geral 
da provincia, cabendo recurso para o Governo, sendo para os militares 
a pena de suspensáo substituida pela de inactividade temporaria. 

Art. 8.<> Os governadores dos districtos enviaráo mensalmente ao go- 
Temador geral um Yelatorio de todas as occorrencias relativas á exe- 
"CUQáo do presente decreto. 

Art. 9." Todas as sentengas condemnatorias, por delictos especifica- 
dos no artigo 6.0, depois de haverem transitado em julgado, e todas as 
•contraven^óes praticadas pelas auctoridades e punidas segundo o dis- 
posto no artigo 7.o, depois de final decisáo, seráo publicadas no BoUtim 
Official da provincia. 

Art. lO.^" Pica revogada a legislagáo em contrario. 

O Ministro e Secretario de £stado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 2 de setembro de 
Í90\.^R^I.— Aníonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do GovemOt de 4 de sétembro de 1901). 



Decreto de 2 de setembro de 1901 



Creoo na provincia de Angola nm novo districto. denominado de Huilla, e compoeto por qna- 
tro GoncelhoB desannexadoe do districto de Moeeamedee. 

Attendendo ao que me representen o Ministro e Secretario do Es- 
tado dos Negocios da Marinha e Ultramar, tendo ouvido o Conselho de 
Ministros e a Junta Consultiva do Ultramar, e usando da faculdade con- 
cedida pelo artigo 15/* do Acto Addicional á Carta Constitucional, de 5 
de julho de 1892 : hei por bem decretar o seguínte: 
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Artigo l.<* Sfto desannexados do districto de Mossamedes os conce- 
]ho8 dos Gambos, Huilla, Humbe e Hampata, osl^uaes ficam constitainda 
nm HOYO districto denominado de Hailla, coja sede fícará estabelecida 
no Lubango, colonia Sá da Bandeira, povoa^^áo esta que'é creada — 
ViUa 8á da Bandeira. 

Art. 2.* O districto de Mossamedes fícará limitado ao norte pela li<^ 
nha snl do districto de Benguella, a leste pela serra de Chella e ao sol 
pelo Cunene, com concelhos na Bahía dos Tigres, Porto Alexandre^ 
8. Nicolau e Capangombe. 

Art. 3.* Os territorios que ficam constituindo o districto de Huilla, 
seráo divididos em circumscripQOes ou commandos militares. 

Art. 4.^' A organisapao dos commandos e postes militares, íixa^áo da 
sua área de acQ&o e suas relaQóes entre si, fica dependente da appro- 
YaQ&o do Governo sobre proposta do goyernador geral, ouvido o gover- 
nador do districto e o conselho do governo, podendo esta coUoca^ao 
de commandos e postes militares ser modificada se as conTeniencias 
da administra^&o assim o aconselharem. 

Art. 5.* O govemo do districto de Huilla será exercido nos termos do 
decreto com forpa de lei de 1 de dezembro de 1860, por um goyernador 
nomeado por decreto, e com os yenciroentos designados no artigo lá.^ da 
presente decreto. 

§ l.o Junto do goyernador haverá um secretario, que exercerá as 
func^Ses de administrador do concelho sede do districto e que poderál 
ser escolhido entre os officiaes da proyincia, funccionarios ciyis ou ca- 
tres individuos com a idoneidade e competencia para o exercicio d'esse 
logar. 

§ 2.0 A secretaria do goyemo do districto terá dois amanuenses es- 
colhidos entre os officiaes inferiores da guamiQáo da provincia, servindo 
um de escriy3.o da administraQáo do concelho. 

Art. 6." Os commandantes militares seráo de nomeapáo do goyerna- 
dor geral e desempenharáó ñas respectivas sedes as funches de admi- 
nistradores do concelho. 

g I."" Junto de cada commando militar funccionará um amanuense 
escolhido entre os officiaes inferiores da guami^áo da provincia, ser- 
vindo igualmente de escriváo da administra<;áo. 

§ 2."» A dotagáo dos commandos militares que coincidam com con- 
celhos constituidos á data do presente decreto, sairá das verbas orga- 
mentaes estabelecidas para os chafes d'esses concelhos. 

Art. 7.*" Os commandantes dos postes militares serd.o de nomea^^ 
do goyernador geral sobre proposta do goyernador do districto, ouvido 
o commandante militar da circumscripQáo respectiva. 

§ único. A organisapáo e dotapao dos postos militares fica depen- 
dente da approvagáo do Governo, sobre proposta do governador geral» 
oavido o governidor do districto. 

Art. 8.<> Pica o Governo auctorisado a organisar, estabelecer e des- 
envolver successivamente nos territorios do novo districto os servias 
de fazenda, correios e telegraphos. 

Art. 9.0 A companhia dos dragdes do plan'alto e divisáo de artilhe- 
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ría a ella annexa passam a constituir a anidado militar ao serviQo do 
districto de Hailla. ^ 

Art. lO.^» Os serviQOs das missSes a cargo do antigo districto doMos- 
samedes passam com os mesmos encargos para o districto de Hailla. 

Art. ll.<* E* mantida a titalo provisorio a actual organisaQ§,o dos servi- 
dos de saude no Lubango e na Cbifoia, com a dotaQ&o designada no ar- 
tigo 12.<> ñas secQdes 13> e 14." do artigo 59.° das tabellas de despeza, 
approvadas por decreto, com forpa de lei de 15 de novembro de 1900. 

Art. 12.° Para as despezas materiaes de installa^o do novo districto 
será inscripta ñas tabellas de despeza da provincia de Angola, a par> 
tir do anno económico de 1902-1903 e a terminar ñas do anno eco- 
nómico de 1906-1906i a verba annual de 15:000$000 réis das for9a8 do 
saldo existente da provincia. 

§ único. £' fíxada em 20:0001000 réis a despeza a fazer no anno eco- 
nómico correntCj com as primeiras installa^Óes do districto de Hailla, 
devendo ser n'ella absorvida a verba de 6:000$000 réis inscripta no ar- 
tigo 82.° das tabellas em vigor para as despezas de colonisa^áo no dis- 
tricto de Mossamedes. 

Art. 13.° Na liquidaQg,o de todas as despezas feitas com a installa- 
^o do districto de Huilla, ser&o rigorosamente observadas as disposi- 
^es do decreto com for^a de lei de 14 de setembro de 1900 e mais le- 
gisla^^ em vigor para a legalisagao das despezas ñas provincias ultra- 
marinas. 

Art. 14.° Os vencimentos dos funccionarios do districto de Huilla, sfto 
08 designados na tabella adoptada para o antigo districto de Mossa- 
medes. 

Art. 15.<> O govemador geral da provincia de Angola providenciará 
para que se dé cometo immediato á execuQáo do presente decreto. 

Art. 16.0 Pica revogada a legislaQS.o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinhae Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. PaQo, em 2 de setembro 
de 1901. = reí. — Antonio Teixeira de Souza, 

(Diario do Govemo de é do seUmbro de 1901.) 



Decreto de 2 de setembro de 190 1 

ApprovoQ o regalamento sobre conccstdes de terrenos no altramar. 

Usando da auctorisapáo conferida ao Governo pelo artigo 88." da 
Carta de lei de 9 de maio de 1901 : bei por bem decretar o seguinte : 

Art. 1.° E' approvado o regulamento geral provisorio para a execu- 
^0 da Carta de lei de 9 de maio de 1901 sobre concess5es de terrenos 
no altramar, que baixa assignado pelo Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Marinha e Ultramar. 

Art. 2.» Fica revogada a legislagáo em contrario. 
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O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o tenha entendido 
e fa^a executar. Pago, em 2 de setembro de 1901. == REÍ. =AnUmio Tei- 
xdra de Sousa. 



Regulamento geral provisorio para a execo(io da carta de leí 
de 9 de maio de 1901 sobre coiicessies de terreóos do Dltramar 

TITULO I 
Do dominio do Estado no Ultramar 

CAPITULO I 
Terreóos do Estado no ultramar 

Artigo l.o S&o do dominio do Estado, no Ultramar, todos os terre- 
nos que, em 11 de maio de 1901, nñ.o constituiam propriedade parti- 
cular adquirida nos termos da legisIaQ&o portúgueza. 

CAPITULO II 
Da propriedade dos Indígenas 

Art. 2.<* £' reconhecido aos indígenas o direito de propriedade dos 
terrenos por elles habitualmente cultivados e dos occupados pelas con- 
strucQdes que Ibes sinram de residencia ordinaria. 

§1.'' Quaesquer concessdes que comprebendam os terrenos indicados 
no presente artigo, considerar-se-hio sempre feitas sem prejuizo do di- 
reito n'elle consignado. 

g 2.<' Este direito reverterá para o concessionario dos terrenos em 
cuja área aquellos estejam comprehendidos, e ñas mesmas condi^^des 
da concess&o, quando os indígenas interrompam, por prazo superior a 
um anno, e salvo caso de forga maior devidamente comprovado, o uso 
dos terrenos que Ibes s&o reservados. 

g 3 <* A reversárO estabelecida no paragrapbo precedente só se tor- 
nará effectiva por decisáo do governador da provincia, mediante inque- 
rito administrativo feíto a requerí mentó do concessionario. 

§ 4.* As expropriaQóes por utílidade publica dos terrenos, a que se 
refere o presente artigo, seráo feitas nos termos da legíslapáo respe- 
ctiva, fícando reservado para o Estado o direito de indemnisar os ex- 
propriandos únicamente com terrenos de área e mais condÍQÓes quanto 
possivel idénticas ás dos terrenos expropríados. 

Art. 3.° £' garantida a successao legitimaria segundo os usos e eos* 
tumos locaes ; mas a transmissáo por testamento, ou por qualquer ou- 
tra forma, de indígenas para nao indígenas, ñca dependente de previa 
Auctorisa^áo ou de confírmaQáo do governador da provincia. 

Art. 4.*" Os casos em que aos indígenas poderáo ser conferidos tita- 
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ios de propriedade perfeita, etn relaQ&o a terrenos que hajam cultivado, 
oa occapado pelas constrac^des de sua residencia, por mais de Tinte 
annos, ser&o regalados por lei especial. 

Art. 5.*" Sao nuiles todos os actos e contractos dos chefes e cutres 
indigenas celebrados contra as disposipóes d'e^e regulamento. 

Art. 6.0 Os terrenos e os direitos sobre que versarem os actos e oon- 
tractos, a que se refere o artigo antecedente, entram, ipso factOy no do- 
minio do Estado, sem que d*ahi possa resultar acQao de qualquer natu- 
reza, quer contra o indígena quer contra o Estado. 

Art. 7.** Todas as questdes entre indigenas, relativas a demarcapáo 
de predios e divisá.o de propriedade commum, serio resolvidas, em pri- 
meira instancia, pelo governador do districto, ou, na falta d'este, pelo 
administrador do concelho, e, em segunda instancia, pelo governador 
da provincia, nos termos dos regulamentos locaes.- 

Art. 8.0 As disposiodes dos artigos precedentes nl.o s&o applicaveis 
á propriedade adquirida pelos indigenas nos termos da legislapáo geral 
e nos da iegislapáo especial n&o expressamente derogada pelo presente 
regulamento. 

CAPITULO ÍII 
Das eoncessOes em geral 

Art. 9." As concessdes, de que trata o presente regiilamento, só po- 
dem recair em terrenos que sejam propriedade do Estado, com as res- 
trícpdes indicadas nos artigos seguintes : 

Art. 10.* Nao podem ser objecto de concess&o : 

I.*" ConstrucQ5es e terrenos a estas adjacentes, indispensaveis ao 
servido publico ; 

2.» Terrenos de logradouro commum dos indigenas n'uma área em 
volta das suas povoapdes que será determinada em regulamento espe^ 
cial para cada provincia ou districto autónomo ; 

3.0 libas, ilhotas e mouchdes formados nos leitos das correntes na- 
iregaveis e na fez dos rios ; 

4.0 Terrenos marginaos das linhas férreas, já construidas ou proje- 
«tadas, n'uma faxa nao inferior a 50 metros por cada lado ; 

b."* Terrenos confinantes com a costa marítima, n'uma zona continua 
de 80 metros, alem do máximo nivel das mares, e com lagos, lagoas e 
correntes navegaveis, n'uma zona continua de 80 metros ácima do nivel 
medio das aguas 

6.<* Minas, pedreiras e nascentes de aguas mineraes, cuja concess&o 
4 regulada por legislaQáo especial ; 

7."* Servidoes indispensaveis á utilizapao de quaesquer bens do Es- 
tado; 

8.*" Nascentes de agua potavel que, pela sua abundancia ou condi- 
^5es especiaos da localidade em que existam, convenha reservar para 
uso publico. 

§ único. As serviddes particulares, legalmente constituidas ao tempo 
da concessao, nao seráo por esta prejudicadas. Pederá, comtudo, o con- 
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cessionario deslocal-as, com tanto qae se obrigue, ás despesas da des- 
loca^So e que d*esta n&o advenha damno ao predio dominante. 

Art 11. <" Em todas as concessóes, qualquer que seja a área concedí* 
da, a auctoridade outorgante, o processo da a4JQdicaQ&o e a somma de 
vantagens ou encargos inherentes, entender-se*háo sempre em favor do 
Estado, á falta de men^ao expressa em contrario, as clausalas segoin- 
tes: 

1.» O direito de expropriar, sem indemnisaQ&o alguma, as parcellas de 
terreno para construcg&o de obras de reconhecida utilidade publica, 
estradas, vias férreas, pontos, viaductos, canaes, portes, docas, linhas 
telegraphicas, estabelecimentos sanitarios, obras de defesa militar e 
oatras ; 

2.» O direito ás minas, pedreiras e nascentes de aguas mineraes e 
potaveis, nos termos do n.o 8.*" do artigo lO.^*, (ixie nfto hajam sido con- 
cedidas expressamente, ou cuja exploraQ&o nfto seja auctorisada nos 
termos das leis que vigorem ; 

3.' O direito de submetter a explorapio das mattas e florestas a ré- 
gimen especial, pelo que respeita ao corte de madelras, á piantaQiLO de 
arvores e ás culturas especiaes indicadas na classe 6.* do artigo 32.<* 

§ único. O disposto na clausula 1.* d'este artigo nao tira aos conces- 
sionarios o direito a indemnisaQáo, quando a expropria^&o recaír sobre 
casas de habita^áo, estabelecimentos industriaos, fabris, commerciaes 
OQ ser7id5es inherentes. 

Art. 12.** 14 os futuros contractos de obras publicas para construc^áo 
de estradas, com excepQfto de vías férreas, pederá o pagamento da obra 
ser feito em terreno marginal a esta. 

g 1."» Em nenhuma circumstancia as zonas destinadas ao pagamento 
poderáo exceder os limites marcados para as concessóes em geral. 

S 2.* O pagamento só será effectuado em terrenos, quando esta clau- 
sula figurar no caderno de encargos que servir de base á licitaQ&o da obra. 

Art. 13.*" O Governo pederá fazer concessdes por venda, aforamento, 
arrendamento, ou em régimen de prazos da corOa, com as restricta 
do presente r^gulamento. 

Art. 14."* Poderá tambem o Governo fazer concessdes gratuitas ás 
corporaQdes administrativas e ás missdes catholicas, nos termos dos 
artigos 27.<> e 28.<' d'este regulamento. 

Art. 15.<* Os terrenos, já cultivados, e os proprios para construcQQes 
civis, situados em qualquer provincia ou distrícto, poderáo ser vendidos 
em hasta publica e sobre avaliagáo offícial. 

Art. 16."* As concess5es de terrenos incultos seráo feitas pelos modos 
seguintes : 

Na provincia de S. Tbomé e Principe, segundo a legislapáo da me- 
tropole, applicavel á alienagáo de proprios nacionaes, com as modifica- 
Qdes indicadas no titulo IV d'este regulamento; 

Na provincia de Cabo Verde, pela divisáo e adjudica^áo dos baldíos, 
na conformidade do artigo 429.<* do Código Administrativo approvado • 
pela Carta de lei de 4 de maio de 1896, e com as modifícapSes indicadas 
no capitulo II do titulo II d'este regulamento; 
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Na provincia de Angola, no districto de Ldurengo Marques e no dis- 
tricto militar de Gaza, por aforaniento com as clausulas de reducgáo e 
remiasáo do foro ; 

Nos oatros districtos da provincia de Mo^mbique e na parte insu- 
lar da provincia da Quiné, por aforamento, nos termos do capitulo I do 
titulo II d'este regulamento, ou pela applicaQáo do decreto com for^a 
de lei de ^^ de novembro de 1890, referente aos prazos da cor6a, com 
as modificsQdes indicadas no titulo V d'este regulamento ; 

Na parte continental da provincia da Quiné e no districto autónomo 
de Timor, por aforamento, sem remiss&o de foro, ou pela applicaQ&o do 
citado decreto com for^a de lei, com as modifíca^des já citadas, tam- 
bero sem remissáo de foro; ' 

No estado da India, por meio de arrendamento, nos tormos do ti- 
tulo III d'este regulamento. 

Art. Í7/* As concess5es feitas pelo Qovemo nao excederáo os seguin- 
tes limites : 

I.** 2 hectárea de terrenos na área das povoaQdes existentes ou pro- 
jectadas, de carácter europeu, e 5 nos suburbios das mesmas povoa- 
Qdes; 

2.« 60 hectárea de terrenos proprios para centro de colonia agrícola. 

Fóra dos casos mencionados nos dpis números precedentes, o Qo- 
vemo pederá conceder até : 

a) 1:000 hectárea no districto de LourenQO Marques; 

b) 250 hectárea na provincia de Cabo Verde e no Estado da India ; 

c) 26:000 hectárea na provincia da Quiné e no districto autónomo de 
Timor ; 

d) 50:000 hectárea ñas provincias de Angola e Mozambique, com ex- 
cepQáo do districto de Louren^o Marques. 

Art. 18/* Os gqvernadores das provincias e districtos autónomos po- 
derlo conceder terrenos pelas formas especificadas no artigo 13.*" e seus 
paragraphos, até á propor^áo de um décimo das áreas fíxadas no artigo 
precedente. 

§ único. Com excepQ&o dos aforamentos de terrenos baldíos na pro- 
vincia de Cabo Verde, as concessdes, de que trata o presente artigo, só 
8&0 validas depois de approvadas pelo Qoverno as respectivas porta- 
rias de concess&o, mencionadas nos artigos 123." e 124.<>, n9.o havendo 
direito a indemnisac§.o alguma, quando essa approva^fto for recusada* 

Art. 19.0 O individuo ou sociedade que houver obtido uma concessáo, 
nix) pederá obter outra, sem que mostré haver cultivado, ou aprovei- 
tado, metade, pelo menos, dos terrenos comprehendidos na área total 
sobre que recaem os direitos e obrigaQdes constituidas na anterior con- 
cessáo. 

§ único. A mesma disposi^áo é applicavel aos individuos, ou socie- 
dades, que hajam transferido, ou para quem tenham sido transferidas, 
com auctori^aQ&o do Qoverno, quaesquer concessdes. 

Art. 20.<' A associapáo de quaesquer entidades para explorarem em 
commum as suas concessdes, só pederá fazer*se com auctorisaQáo es- 
pecial do Qoverno. 
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% único. Bsta auctorisa^áo n&o poderá ser dada quando as áreas dos 
terrenos a explorar em commum excedam os limites fixados no ar- 
tigo 17.» 

Art. 21.0 As concessdes ser3.o sempre adjudicadas em hasta publica 
com licita^&o escripta e, eventualmente, com licitao&o yerbal, no caso 
do artigo 112.<' d'este regulamento. 

Art. 22.*' A annullaQáo das concessdes será sempre feita. em decreto 
fundamentado, ouvida a Junta Consultiva do Ultramar. 

§ único. O processo de annullagáo será, em geral, iniciado pelas com- 
missdes das térras, nos termos do artigo 65.% podendo tambem ser or- 
denado, ou promovido, pelo Governo, ou pelos govemadores de provin- 
cia, ou districtos autónomos, e sempre 1:)aseado ñas causas de nuUidade 
previstas na lei. 

CAPITULO IV ' • 

Dos qoe pode ni re<:eber concensOes 

Art. 23.0 Podem receber concessdes dos terrenos do Estado os cida- 
daos portuguezes com capacidade para contractar. 

Art. 24.0 Os estrangeiros naturalizados e os que tenham residencia, 
por tempo superior a dois annos, em territorio portuguez, podem obter 
concessdes, por aforamento, com as seguintes condiQdes : 

1.* Declararem expressamente, nos termos do modelo A, que se su- 
jeitam ás leis e tribunaes portuguezes em tudo quanto respeitar aos 
direitos sobre os terrenos concedidos ; 

2.» Escolherem domicilio e representante portuguez para receberas 
notifíca<^5e8 e intimagdes, quando se ausentarem do reino. 

§ único. Todas as concessdes, feitas a individuos n'estas circumstan- 
cias, caducarS.0 ipso facto, sem direito a retenpao, ou a indemnisap&o de 
especié alguma, desde que, com relap&o á concessáo e sob qualquer pre- 
texto, invoquem leis, foro, jurisdicpao ou auctoridade nao portuguezas. 

Art. 25.*' As disposi^des do artigo precedente seráo sempre transcri- 
ptas nos alvarás das concessdes feitas aos individuos a que o mesmo 
artigo se refere. 

Art. 26.0 Tambem podem receber concessdes as sociedades portu- 
guezas constituidas em territorio portuguez e tendo n'elle a sua sede, 
observando-se as disposi^des dos paragraphos seguintes. 

§ I."* Os cidadáos, a favor de quem forem feitas concessdes de terre- 
nos, háo poder&o transferil-as para individuos, ou sociedades, nem con- 
stituir estas para explorap§.o d'essas concessdes, sem previa auctorisa- 
9&0 do Governo. 

§ 2 o Tanto as sociedades, a que se refere o paragrapho precedente, 
como aquellas a favor das quaes a concessáo possa ser directamente 
feita, seráo portuguezas, com sede em territorio portuguez, e consti- 
tuidas de harmonía com as leis portuguezas. 

Art, 27 o E' permittido ao Governo conceder gratuitamente ás cor- 
porapdes administrativas os terrenos necessarios aos seus fíns, cadu- 
cando a concessáo, quando d'estes se afastem. 
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Art. "¿8."^ o Governo poderá conceder gratuitamente a cada miseilo 
catholica, pelo mesmo aucto risada, o uso de terrenos incultos até liOOO 
hectares, reservando- se o direito de retirar a concess&o quando assim 
convenha aos interesses do Estado, sem que d*ahi possa resultar para 
os concessionarios o direito a qualquer indemnisaQ&o. 

CAPITULO V 
Da elassiflea^flo dos terrenos do Estado no Ultramar 

Art. 29,<> A classiflcao&o dos terrenos do Estado que podem ser con- 
cedidos, tem por fím : 

l.« Arbitrar a unidade e o prepo minimo que deve servir de base ¿ 
adjudicado ; 

2.'' Delimitar a competencia do Governo e das auctoridades ultramari- 
nas quanto á proporQ&o que, respectivamente, Ihes é facultado conceder 

3.<> Estabelecera forma do processo das concess5es; 

4.<^ Inventariar e aValiar o dominio do Estado. 

Art. dO."* A classifícagSo será especial para cada provincia, para o 
districto autónomo de Timor e para o districto de LourenQO Marques, 
obedecendo sempre ás prescrip^óes d'este regulamento. 

Art. SI.*" A classifícaQibo dos terrenos a conceder em cada districto 
incumbe á commissio das térras, de que trata o capitulo VI d'este re- 
gulamento. 

Art. 32.° De ofñcio, ou a requerimento da parte, a commis8S.o das 
térras formará varias classes de terrenos, attendendo á sua situaQSLo, 
productividade, facilidade de communicapóes, salubridade do clima, se- 
guranpa do meio, costumes da popula^áo e quaesquer outras circum- 
stancias que possam influir na sua valorisaQáo. Essas classes serfto as 
seguintes: 

1> Terrenos cobertos por construc^5es civis e militares, e terrenos 
annexos a estas, que nao sejam necessarios para os serviQos públicos; 

2 .• Terrenos proprios para construcgáo, dentro ou nos suburbios das 
povoaQóes ; 

3> Terrenos destinados a centros de colonias agrícolas ; 

4.* Terrenos cultivados ; 

5.* Terrenos incultos, mas apropriados á cultura ; 

6.* Terrenos adequados a culturas especiaos, taes como : borracha, 
guttapercha e productos similares ; cacau, café, cha, canna saccharina, 
opio, tabaco, algodáo e outras substancias textis, palmeiras, plantas 
productoras de sementes oleaginosas, de especiarías, de substancias 
empregadas no tinturaría, na perfumarla e na therapeutica ; 

7.» Terrenos proprios para pastagem, ou para ex plora^áo florestal; 

8.* Terrenos nao cultivados, aptos para explora^áo commercial. 

§ único. Em cada uma d'estas classes poderáo introduzir-se divisdes 
e sub-divis5es, fícando umas e outras dependentes de qualquer altera- 
Qáo que baja de fazer-s6 na classifíca^áo definitiva que for approvada 
pelo Governo. 
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Art. 33.<> A classiflca^io podará ser ama só para vastas aonas de 
mais da um conceibo oa distrícto, oa especial para determinadaa re- , 
gides, consoante as circamstancias locaes. 

Art. d4.* Bm cada distrícto a commiss&o das térras fará o cadastro 
oa tombo dos terrenos, de qae trata o artigo 29.*, comprebendendo a 
planta d'esaes terrenos, saa diTis&o, demarcagdes, descripgáo e claasi- 
ficaglLo, e o pre^ minimo, por anidado, em cada classe, para as adja- 
dicaQÓes. 

Art. 35.** Na diTisao dos lotes de terreno a classifícar, adoptar-seba 
por anidado o metro quadrado, para os terrenos proprios para con- 
struog^, e o bectare para os outroe. 

Art 96.* Peito o cadastro dos terrenos do Estado em cada proTincia 
oa distrícto aatonomo, será remettido, oom o parecer do respectivo go- 
▼amador ao Govemo, para ser definitivamente approvada, oa rectifi- 
cada, a classificagáo dos terrenos, com previa consalta da commissáo 
de cartograpbia e da Janta Gonsaltiva do Ultramar. 

Art. 37.0 Os oadastros, com a classificagáo definitiva dos terrenos 
de cada provincia oa distrícto aatonomo, seráo enviados aoa reepecti* 
vos govemadores, para serém devidamente registados e arcbívados 
palas commissdes das térras, arcbivando-se tambem ama copia dos oa- 
dastros provinciaes ñas secretarías garaes dos govemos e oatra na Di- 
rac^io Geral do Ultramar. 

Art. 38.* Nao obstante as disposigdas dos artigos praoedentaa, po- 
dará a claasifica^ao ser feita em cada distrícto, noe termos do § 1.* do 
artigo 94.<>, á proporQio qae oa terrenos foram raqaarídos, se nao esti- 
ver oondaido o respectivo cadastro. 

ArL 39.* Para os aforamentos de incaltos, emqaanto se nio con- 
clairem o cadastro a respectiva tabella de presos, de qae trata o ar- 
tigo 34.*, o foro minino será por hectare : 

Mo distrícto de Loarengo Marqaes, 500 réis; 

Ñas provincias de Angola e de Mogambiqae, exceptoando o mencio- 
nado distrícto, 300 réis ; 

Na provincia da Gainé e no distrícto aatonomo de Timor, 900 réis; 

Na provincia de Cabo Verde, 100 réis. 

Art. 4a« A basta pablica para as ooncessdes da tarranos a oatroa 
bans do Bstado, no Ultramar, será precedida da pabKcagio de annon- 
cios em dois nomeros, pelo menos, soccessivoe oa interpoUados, do 
Dmetío do QímtrmQ e do BcUtím Offidal^ oa sea sapplemanto, da provincia 
oa do distrícto aatonomo «m qae estiveram sitaados os terrenos oa 
baos a adjudicar. 

O dia da ajadica^io deva ser fixado por forma qae, entra aaaa día a 
o da prímetra pablica^ do respectivo annancio no Dimim im G m mrm ú , 
poesa mediar, pelo menos, o prav» em aegaida indicado pan cada pro- 
vincia oa distrícto aatonomo: 

Cabo Terde e Gainé, seasenta dias; 

S. Tbomé a Principe a Angola, noventa dias; 

Mozambique e India, canto e vinte dias ; * 

Timor cenlo a oitaota dias. 
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g único. As propostas de proQO só sfto recebidas no día do concurso 
para a adjadicaQio pelo presidente da commiss&o, a que se referem os 
artigos 103." e 1()4*, durante o periodo de ama hora flxado no ar- 
tigo 107.O 

Art. 41.<* A requerimento fundamentado de algum interesaado po- 
dará o Governo addiar, por um prazo nio superior a metade do ácima 
indicado, a adjudicaQfto annunciada. 

Art. 42.'' O despacho do requerimento, de que trata o artigo prece- 
dente, será logo langado no livro da porta da Direc^áo Geral do Ultra- 
mar. 

Art. 43.** Os annuncios de adjudica^áo seráo tambem publicados ñas 
sedes do concelho e do districto, onde forem situados os bens adjudi- 
cados, segundo os usos locaes, e sempre em um dos jomaos, haven- 
do-os, das ditas sedes. 

Art. 44.0 Os annuncios de adjudica^ao de^eráo indicar: 

l.<* A classe, demarcapdes e extens&o dos lotes ; 
, 2.0 O prego minimo de cada unidade que deve servir de base á lici- 
tap&o; 

3.0 Os prazos e mais condigdes em que tenha de ser cumprida a obri- 
ga^o de cultivar, explorar ou construir, conforme os casos ; 

4.*' A obrigaQáo de prestar cauQ§o por deposito : 

6.*> As condipdes, havendo-as, inherentes á reducpáo e remissSU) do 
foro e as condigdes de rescisáo do respectivo contracto ; 

6.0 Quaesquer outras indicagdes legaes para as quaes se julgue con- 
veniente chamar a attenpáo dos licitantes. 

Art. 46." A caupáo mencionada no n." 4/* do artigo precedente con- 
siste no deposito de 1$000 réis, por hectare, em dinheiro, ou em titules 
de divida publica portugueza, pela cotapáo, em Lisboa, do dia da ac^ju- 
dicapáo, e será restituido gradualmente ao depositante, á medida que 
for aproveitada, ou explorada, a concessáo, comtanto que a parte res- 
tituida nunca seja superior ao capital já dispendido na cultura, ou ex- 
ploragáo, respectiva. 

S único. Esta caupao será exigida sempre que o concessionarío for 
obrigado, pelo seu contracto, a cultivar parte do terreno da sua con - 
ceasáo. 

Art. 46.^* O deposito, sendo em dinheiro, vencerá o juro de 6 por cen- 
to, pago trimestralmente ; sendo em titules de divida publica, receberá 
tambem o depositante os respectivos juros. 

Art. 47.'' O deposito só será perdido em favor do Estado no caso do 
nao aproveitamento, ou explora gao, da concessáo no prazo legal. 

Art. 48.^ No caso de concessáo feita pelo Governo, o deposito será 
effectuado na competente Caixa Geral, no prazo improrogavel de quinze 
días, contados da publicagáo do respectivo decreto no Diario do Oover- 
mo, onde será tambem logo publicado o extracto do conhecimento do 
mesmo deposito. 

S único. Nao sendo cumprida pelo concessionario qualquer das dis- 
posigdes d*este artigo, a concessáo fícará, ipso fado, sem eífeito algum. 

Art. 49.<v No caso de concessáo feita pelas auctoridades ultramari- 
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ñas, o deposito será effectuado no cofre geral da respectiva provincia, 
Oü districto autónomo, dentro do prazo improrogavel de seis mezes (cento 
e oitenta dias), a contar da publicagáó da portaría de concess&o e do res- 
pectivo despacho ministerial confírmativo no BoUtim Officinl, onde será 
logo egualmente publicado o extracto do conhecimento do deposito. 

§ único. A falta de cumpri mentó por parte do concessionario de 
qualquer dos preceitos d'este artigo importa, ipso fado^ a nuilidade da 
concess&o. 

Art. 50.** O deposito, de que trata o artígo precedente, pederá ser 
feito na moeda legal da respectiva provincia, ou districto autónomo, 
segundo o cambio convencional legalmente adoptado. 

CAPITULO VI 
Da ConmlssAo das térras 

Art. bl.^ Para coadjuvar e físcalisar no Ultramar a execu^áo da leí 
de 9 de maio de 1901 e as disposi^des do presente regulamento, será 
constituida na sede de cada districto das provincias ultramarinas e no 
districto autónomo de Timor, junto ao respectivo govemador e por elle 
presidida uma Cammissáo das térras^ formada pelo conservador, pelo de- 
l^^o do procurador da CorOa e fazenda, pelo escriváo de fazenda, pelo 
agrónomo e pelo chefe agrimensor do districto. 

§ l.o Ñas provincias onde nao haja govemador especial do districto, 
em que está comprehendída a respectiva capital, a presidencia da com- 
missáo das térras pertenoerá ao govemador geral ou da provincia, que 
a poderá delegar no secretario do governo ou no director das obras pu- 
blicas. 

§ 2." Os vogaes das commissoes das térras serao substituidos, noss 
seus impedimentos legaes, por funccionarios idóneos nomeados pelos 
respectivos govemadores. Os agrónomos, quando nao possam ser oon- 
tractados nos termos do decreto com for^a de lei de 9 de novembro de 
1899, poderáo ser substituidos por individuos habilitados com os cursos 
de agricultores, ou de regentes agrícolas, pelas escolas do reino, ou por 
escolas similares do estrangeiro. 

§ 3.* Bm caso de empate ñas decisdes das commissdes das térras, 
terá o presidente voto de qualidade. 

Art. 52.'* Compete á commissao das térras : 

1."* Informar todos os pedidos de concessao; 

2.* Velar pelo cumpri oiento das clausulas dos contractos e, quando 
estas nao tenham sido cumpridas, propor a sua nuilidade e rescisao, 
nos termos do artigo ^,*> \ 

3.* Organisar, nos termos da lei de 9 de maio de 1901 e do presente 
regulamento, o cadastro dos bens do Estado, sua classifícapao, dívisáo 
por lotee e tabellas de presos mínimos que háo de servir de base ás 
adjudicacoes ; 

4.» Físcalisar a demarca^ao dos terrenos concedidos e a divisao dos 
predios foreiros ao Estado: ^ 
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5.0 Consaltar sobre a opportunidade e Justina da remoQ&o dos indí- 
genas e sabstituíQ&o, demarca^ oa arrendamento de glebas; 

6.0 Demaroapijo e levantamento dos terrenos a conceder em cada 
^istrícto; 

7.0 Substituir a inspecp&o geral dos prazos da Corda, creada por de- 
creto de 18 de novembro de 1890, e superintender nos meemos prazos, 
nos termos do decreto de 15 de julbo de 1896 ; 

B/" Em Cabo Verde, físcalisar o cumprimento da obrigapio, imposta 
apa concessionarios de terrenos baldíos, de fazerem plantapdes de ar- 
Yores nos seus terrenos, e fazer a diYÍ83.o dos terrenos baldios. 

Art. 53.*' Com respeito ao u.° 1."* do artigo 52.o, cumpre á Commissiko 
das térras : 

l.<* Examinar: 

a) Se as indictpoes dadas pelos requerentes, nos seus pedidos de 
concess&o, s&o sufficientes para poder dar-ae seguimento a estes pe- 
didos; 

&^ Se o requerente satisfez a todas as formalidades exigidas pelas 
disposiQdes do presente regulamento ; 

c) Se os terrenos pedidos est&o disponÍYeis, se n&o existe sobre elles 
direito algum de explorapilo, ou qualquer outro, em proYeito de tercei- 
ro, se elles doYem ou n§.o ser reserYados para fíns de utilidade pu- 
blica; 

d) Se sao admissíYois quaesquer clausulas ou condipóes menciona- 
das pelos requerentes nos seus pedidos de concessao. 

2.*» ÁYoriguar se o terreno pedido é, no todo ou em parte, suscepti- 
Yel<ia utilizapi^o que o requerente pretende dar-lbe. 

3.« AYeriguar, ou propor a aYeriguap&o, acdrca do modo como o re- 
querente baja cumprido as condipoes de qualquer contracto de conces- 
s&o que, ponrentura, Ihe tenha sido feita anteriormente. 

Art. 54* No exercicio das attribuipoes correspondentes ao n."* 2.o do 
artigo 52.% cumpre á Commiss&o das térras : 

I."* Inspeccionar directamente, ou por delegados seus : 

a) Se o concessionario applica o seu terreno ao fím designado no pe- 
ludo de concessao ; 

h) Se dá cumprimento exacto ás clausulas do seu contracto; 

e) Qual o seu procedimento para com os indígenas existentes no ter- 
reno da sua concess&o, quer como residentes quer como assalariados 
para os trabalbos agrícolas ou outros, promoYcndo, por intermedio do 
sea presidente, que se proceda contra o concessionario por quaesquer 
abusos ou faltas por elle commettidas. 

2.^ Compete mais á Commíssao das térras Yorificar o uso que o con- 
•cessionario fízer dos direítos conferidos nos artígos 164.** a 157.o do ti- 
tulo II, e se por elle é dado cumprimento ás disposÍQdes dos artigos 
159.* e leO."» do mesmo titulo II d'este regulamento. 

Art. 55."* Quando pelas inspecpdes, a que se refere o artigo 54.^, ou 
por informaQdes de outra proYeniencia, deYídamente confirmadas, se 
reconhepa que o concessionario incorreu, por qualquer causa, na pena 
<le annullapEo da sua conces8§.o, a Commíssao das térras, por iniciatiYa 

7 
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saa ou em virtude de ordena que receber da auctorídade competente^ 
lavrará um auto, qnanto possivel documentado, em que se mencionem 
as faltas ou irregularidades comroettidas pelo concess^onario. Este auto 
será remettido, com o parecer da commiss&o, ao govemador da provin- 
cia que o enviará, com sua informa^áo e consulta do Procurador da Ck>- 
rOa e Fazenda, ao governo para este resolver como tiver por convch 
niente. 

§ único. Ñas provincias, em que nao baja procurador da CorOa e Fa- 
zenda, e no districto autónomo de Timor, o auto, a que se refere este 
artigo, será pelo governador remettido ao governo, com o parecer diL 
commissáo e sua informaQáo propria. 

Da organlsagáo do oadastro 

Art. 56.*" Como trabalho preliminar para a organisa^ao do oadastro 
deverá a Commissáo das térras, por annuncios publicados no Sdeíim- 
Official da provincia, e por editaos, com a conveniente publicidade, cha* 
mar todos os concessionarios de terrenos do respectivo districto a, no 
prazo de .um anno contado da data dos editaos, apresentarem na secre- 
taria do governo os titulos que tiverem, da concessáo dos meemos ter* 
renos e o documento comprovativo da ultima prestagáo do contracta 
devida á Fazenda. 

§ único. Os annuncios e editaos dever&o declarar que, decorrido o 
anno, nao seráo recebidos mais nenhuns titulos, devendo entender-se 
que os individuos que os nio apresentarem a tempe, nao teem a fazer 
valer, perante a Commissilo das térras, nenhum direito sobre terrenoa 
situados na área do districto, nem a exigir do Estado qualquer indem- 
nisagáo ou compensa^áo. 

Art. 57.0 Durante o prazo dos editaes, a Gommiss&o das térras se in-^ 
formará de quaes as concessoes abandonadas, os nomes dos respecti- 
vos concessionarios e época em que teve logar o abandono. Dado que 
alguns dos terrenos tenbam sido transferidos para terceiros possuido- 
res por compra, escambo ou successáo, a mesma commissáo se infor-^ 
mará de todas as transferencias e do titulo porque se operaram. 

Art. 58.<> Apresentados os titulos, nos termos dos artigos preceden- 
tes, a Commissáo das térras examinal-os-ha confrontando-os com quaes- 
quer registos ou documentos existentes ñas repartiQdes offíciaes do dis* 
tricto. 

§ único. Para este effeito, seráo patentes á commissáo ou fomecidoa 
gratuitamente, por copia ou por extracto, todos os elementos de que 
ella necessitar. existentes ñas repartigdes ofñciaes, e, bem assim, ser- 
Ihe-ba conferido o direito de exame de todos os livros e documentos 
existentes ñas mesmas repartigóea. 

Art. 59.0 Succedendo apresentarem-se dois ou mais individuos com 
titulos de concessáo do mesmo terreno, applicar-se-ha a doutrína do 
artigo SS.^" aquello, a quem o tribunal competente houver dado prefereiH 
cia, e perante o qual os possuidores dos titulos hajam feito valer os di*^ 
reiios que julgarem ter. 
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Art. 60.<* Qaando pelo dxame prescripto no artigo bSP so reconhe^a 
que em qualquer pit)ee3so de concessáo houve irregularidades que n&o 
poesam ser imputadas exclusivamente ao concessionario, a commissáo 
das térras lavrará o competente auto, documentacio com a copia do 
respectivo titulo de concessilo e de outros documentos queo concessio- 
nario baja apresentado. Este auto será rejinettido com o parecer da» 
commissáo ao governador da provincia, o qual, mandando que o pro 
curador da CorOa e fazenda, onde o houver, informe por escripto acerca 
do assumpto, remetterá todo o processo, com informagáo sua, ao Go- 
verno, a fím d'este resolver como ti ver por conveniente. 

§ único. O dísposto neste artigo só é applicavel aos procéseos de 
concess&o fíndos e por forma alguma aos pendentes ou aos que de fu- 
turo venham a effectuar-se. 

Art. 61.^ Qaando, expirado o prazo Qxado no artigo 56.^aCommis- 
s&o das térras reconhega que qualquer individuo está, sem titulo, na 
posse de algum terreno do Estado, quer esta seja publicamente demons- 
trada por qualquer acto evidentemente possessorio, quer a mesma 
posse n&o seja publicamente justificada ou demonstrada, o governador 
do districto offíciará ao delegado do procurador da Coróa e Fazenda 
para que este promova o respectivo processo contra o occupante, sendo 
aínda, no primeiro caso, aquello intimado para, no prazo de trinta dias^ 
justificar a posse perante o tribunal competente. 

Art. 62.<» As disposipóes dos artigos 60.** e 61." nao inhibiráo nenhum 
possuidor ou occupante de terrenos que nao quizer conformar-se com 
ellas, a fazer valer, pelos meios judiciaes competentes, os direitos que 
julgar prejudicados ou preteridos pelas referidas disposigóes e sua ap-^ 
plicaQáo. 

Art. 63.<» A organisaQ&o do cadastro comprehende dois trabalhos die- 
tinctos : 

«) O levantamento das plantas parcellares ; 

b) O estudo, classifica^áo e avaliapáo dos terrenos. 

Art. 64." Para a organisagáo do cadastro iniciar-se-ha o levanta- 
mento de plantas parcellares, abrangendo os centros de populagáo mai» 
importantes; os terrenos mais adequados a culturas europeas ou indí- 
genas especiaos ; os que, prestando-se a qualquer d'estas culturas, con- 
tenham, presumida, ou demonstradamente, riquezas minoraos ; os que, 
melhor se adaptarem a colonias agrícolas ; os que, pela sua sítuagao, 
mais se preatem a uma exploragáo activa e económica, etc. ; proseguin- 
do-se, depois, naquella organisagáo com respeito aos outros terrenos 
do districto. 

Art. 65.0 Escolhidas as superficies de terreno do districto que se juK 
gue conveniente levantar de preferencia, nos termos do artigo 64.^', de- 
verá proceder-se ao estabelecimento de um esqueleto topographico, es- 
colhendo como vértices os objectos ou pontos notaveis do terreno, a 
fim de poder fazer-se opportunamente a conveniente ligagáo com a 
correspondente aos terrenos limitrophes, quando estes se levanta- 
rem. 

Feíto isto, escolhída e medida uma base, cada superficie de terreno 
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será levantada por parcellas comprehendendo, cada urna, om oa maís 
triángulos, conforme a área d'eates e a orographia ^o terreno. 

Art. OñJ" As plantas parcellarea deverio ter as dimenades de 
O", 80 X 0™,50 e serem desenhadas na escala de jt^, representando por- 

tanto, cada urna d*ellas, urna superficie rectangular de terreno, me- 
dindo 4:000°" X 2:500» ou 1:000 hectárea. 

§ único. As constmc^es civis e militares, comprehendida na classe 
1.» do artigo 32.o, serao tambem desenhadas, em separado, em escala 

variavel de ¿ a ^ conforme a sua extens&o e importancia. 

Art. 67, "* Quando um pedido de concessfto tenha incidido sobre um 
terreno, do qual se niU> haja ainda organisado o respecüTO cadastro e 
do qual haja, portante, sido necessarío o leyantamento de planta espe- 
cial, nos termos do artigo láO.^*, esta planta, será desenhada, na escala 
competente e na devida opportunidade, na planta parcellar correspon- 
dente á área do terreno de que fizer parte a concessáo. 

Art. es."" Os accidentes do terreno seráo representados ñas plantas 
parcellares como se julgar mais conveniente ; os cursos de agua serao 
representados em direc^áo por uma ou mais flechas ; nos valles, indi- 
car-se-ha o thalweg e as linhas limites das maiores innunda^óes conhe- 
cidas. Mencionar-se-háo os centros de populaQáo, estradas e caminhos 
de qualquer especie, os edificios importantes do Estado ou de parti- 
culares. 

Todas as plantas serao orientadas. Quanto possivel serao n'ellas in- 
dicados 08 algarismos da popula^áo e numero de habita^óes correspon- 
dentes aos diversos centros. Quando abrangerem terrenos concedidos a 
particulares ou companhias, fazendo parte de colonias agrícolas, ou ex- 
plorados commercial ou indastrialmente por particulares ou compa- 
nhias, designar-se-ha, respectivamente, o nome do commerciante, da 
colonia, do individuo ou sociedade exploradora. Designar-se ainda o ge- 
nero de cultura, carácter da explora^&o, etc. 

Art. 69."* Cada uma das classes de terreno mencionadas no artigo 32.'' 
do presente regulamento será representada e definida na respectiva 
planta parcellar por uma aguada de cOr especial e pelo numero, em al- 
garismos romanos, correspondente ao da classe, mencionado no mesmo 
artigo. 

Quando na mesma planta haja mais de um lote de terreno da mesma 
classe, serao elles designados pelo numero correspondente á classe, se- 
guido de um numero de ordem em algarismos ordinarios. 

Se um lote de terreno de uma dada classe comportar divis5es, seráo 
estas designadas pela marca do respectivo lote, seguido de uma letra 
maiusGula do alphabeto, difíerente para cada uma das divisóos. 

Análogamente se procederá para as sub-divisdes de uma dada divi- 
s&o, distinguindo-as por letras minúsculas do alphabeto. 

Asaim, por exemplo, se na planta parcellar houver a designar tres 
lotes de terrenos incultos, mas apropriados á cultura (classe 5.* do ar- 
tigo 32.0), serio elles designados na planta pelas marcas Y (1), V (2) e 
V (3). Se o segundo lote comportar duas divisóos, serao estas designadas 
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pelas marcas Y (2 A) e V (2 B) ; finalmente, se a primeira divis&o com- 
portar dnas subdWisSes, serbio estas marcadas por Y (2 A a) e V (2 A b). 

Para as representa^des das divis5es e sab-diTis5es empregar-se-h&o 
aguadas de c6r igual á da classe, mas de tom respectivamente mais 
carregado que o do lote correspondente. 

§ único. Quando a Commis8§.o das torras entender que um mesmo 
terreno pode ser incluido em mais de uma classe, optar-se-ha pela clas- 
sificagSlo que se julgar mais conveniente, fazendo-se a competente no- 
ta, tanto na respectiva planta parcellar, como na respectiva íolha do 
cadastro. 

Art. 70° As plantas parcellares seráo numeradas provisoriamente 
pela ordem por que se forem levantando. Quando completo todo o le- 
vantamento correspondente a um districto, será esta numerapao mo- 
dificada, adoptando se n'ella definitivamente a ordem que for julgada 
mais conveniente para facilitar as averigua^5es a fazer. 

§ único. Em caso algum haverá duas plantas parcellares com o 
mesmo numero. 

Art. 71. ** A organi^Qilo do cadastro dos bens do Estado, a classifíca- 
Qáo d'estes, sua divisólo por lotes e tabellas de preces minimos serao 
feitas, tendo em attengáo as prescripQóes dos artigos 29.^ a BO.^* do pre- 
sente regulamento. 

Art. 72.'* Para a 6xecu9§.o dos servigos mencionados no artigo 71.^ 
a Commissáo das térras tomará informagóes com todas as pessoas que 
a possam esclarecer, confrontando as avaliagoes obtidas com as indica- 
Q5es que possam ser fornecidas pelas repartipóes offíciaes sobre ar- 
rendamentos, aforamentos ou vendas de terrenos semelhantes, exis- 
tentes ñas proximidades ou, pelo menos, no mesmo districto. 

Art. 73.0 A descripQáo, indicapáo da área, confrontagáo e avaliagáo 
dos terrenos abrangidos em cada planta parcellar, serao lanzadas em 
tantas folhas soltas, quantas as classes d'esses terrenos e quantos os 
lotes de cada classe, suas divisóes ou sub-divisoes. 

§ único. Quando o averbamento de cada lote, dívisáo ou sub-divisáo, 
nao poder fazer se n*uma só folba, serlhe-háo addicionadas as folhas 
supplementares que forem necessarias. 

Art. 74.0 Em cada folha, em aborto, escrever-se-háo na parte supe- 
rior, em linhas horisontaes, as designagóes mencionadas no modelo B. 
A designapáo de cada lote, sua divisáo ou sub-divisáo será igual á res- 
pectiva planta parcellar. 

Yerticalmente, será cada folha dividida em sete columnas com a 
largura necessaria para se preencherem convenientemente as designa- 
Q5es indicadas no modelo B. 

Na columna n.^ 1 escrever-se-ha a área do lote, divisáo ou sub-divi- 
sáo, a que a folha diz respeito. 

Na columna n.*" 2 langar-se-háo as confrontagoes. 

Na columna n.° 3 far-se-ha a descripgáo do lote, divisáo ou sub- 
divisáo. 

Na columna n.° 4 mencionar-se-háo as bases que serviram á classi- 
fícagáo e ao estabelecimento do prego mínimo. 
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Na colamn» n.<> 5 mencíonar-se-ha o pre^o mínimo estabelecido pela 
commiBsSo das térras. 

Na columna n.*" 6 indicar-se-ha a folha do livro do registe onde se 
extrataram os contractos de concessio offectaados oa se extratarem os 
que venham a efiectnar-se, relativos ao lote, dÍTisáooasab-diYisáo. 

Na columna n.* 7 inscreyer-se-ha a data do contracto da concessio, 

pre^ da yenda, aforamento ou arrendamento, e, bem assim, todas as 
circomstancias qae forem occorrendo durante o praso do contracto e 
que influam no yalor do terreno, data da renoya^áo ou finalfsagáo do 
contracto, etc. 

Art. 75.0 Cada uma das construcQdes ciyis ou militares, comprehen- 
dida na classe 1.* do artigo 32.*, terá uma foUia separada com as desi- 
gnagoes mencionadas no modelo C. 

Art. 76.* As folhas correspondentes a cada planta parcellar serao 
contidas n*uma pasta, tendo exteriormente as designa^des indicadas 
no modelo D. 

Art. 77.0 As folhas do cadastro ser¿o preenchidas pelo escriyao de 
faaenda, e serio conseryadas a seu cargo no archiyo da commissao das 
térras. 

§ único. Estas folhas seryirao de base para a constituigio da matriz 
predial. 

Art. 78.* As despezas a fazer com a organisa^ do cadastiro ficarao 
a cargo das respectiyas proyincias ultramarinas ou districto autónomo. 
Ñas proyincias de S. Thomé e Principe, Angola e Mozambique, e no 
Estado da India, serao ellas distribuidas pelos differentes distríctos, 
em conformidade com os trabalhos executados em cada um d'elles. 

§ único. Exceptuam-se d'esta disposi^ao a classifícagao e ayalia^ao 
de terrenos, feitas nos termos designados no artigo 9L*, e o leyanta- 
mentó de plantas, a que se refere o artigo 140.* d^este regulamento. 

Art 79.^ As ajudas de custo, a que teem direito o presidente e yo- 
gaes da Commissao de térras, bem como o pessoal auxiliar, quando em 
seryi^ fora da sua residencia official, sao as designadas na tabella A. 

Os abonos por despezas de transporte sao os designados na tabella B, 
niU) tendo os individuos, a quem sao feitos, direito a carregadores por 
conta do Estado, excepto no caso em que desistam da percep^ao dos 
meemos abonos. 

Do servíQo de agrimensura 

Art. 80.O Para os fíns do artigo 51. «, é creada na proyinciade Angola 
e na de Mozambique uma sec^ao de agrimensura, annexa á repartipao 
de obras publicas e subordinada ao respectiyo director ou chefe de 
seryÍQO, cuja constituiQ2o será a seguinte para cada uma das pro- 
yincias: 

1 Chefe de sec^ao, tendo o curso de engenharia ciyil ou militar. 

2 Agrimensores de l.> classe, conductores de 1.* classe. 
2 Agrimensores de 2.* classe, conductores de 2.* classe. 
2 Agrimensores auxiliares, conductores auxiliares. 
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1 Amanuense de 1.» classe. 
1 Amanuense de 2> dasse. 

^ 1 .« Os quadros das duas sec^Oes de agrimensura só seráo preen^ 
chidos por completo, á medida que as neeessidades do servido assim o 
forem exigindo, e ser&o depois successiyamente reduzidos, quando 
aquello servíQO assim o permuta. 

§ 2.* Ñas provincias de Cabo Verde,, Guiñé e S. Thomé e no districto 
autónomo de Timor será o servido de agrimensura incumbido a um 
empregado technico do quadro de obras publicas, nomeado peló gover- 
nador sobre proposta do respectivo director. 

§ 3.*" Os cbefes de sec^ao de agrimensura, quando engenheiros mili- 
tares, n§U> ter9.o patente superior á de capitáo. 

Art. 81.® Para os logares de agrimensor de 1.» dasse, s6 poderao ser 
nomeados conductores de 1.* classe do quadro de obras publicas do 
Ultramar ou da metropole e, na falta d'estes, conductores de 2.^ classe 
dos meemos quadros, quando tenham mais de cinco annos de bom e ef- 
fectivo serríQo. 

Para os logares de agrimensor de 2.» classe só poderao ser nomea- 
dos conductores de 2> classe do quadro de obras publicas do Ultramar 
ou da metropole e, na falta d'estes, conductores de 3.» classe do quadro 
-de obras publicas da metropole, quando tenbam mais de tres annos de 
bom e effectivo serviQO. 

Para os logares de agrimensores auxiliares só poderao ser nomea- 
dos conductores de 3.<^ classe do quadro de obras publicas da metropole 
e, na falta d'estes, individuos tendo o curso de conductor, nao fazendo 
parte d'aquelle quadro. 

§ 1.® Para agrimensores de 1.» e 2.^ classe deveráo ser preferidos os 
•conductores que tiverem conhecimento pratico especial do servipo de 
agrimensura. 

§ 2.0 Para agrimensores auxiliares deveráo ser preferidos os indi- 
viduos que tenham obtido boa classiíicaQ§,o ñas cadeiras de desenho. 

Art. 82.^' No Estado da India subsistirá provisoriamente a organisa- 
^&o da secQáo de agrimensura, estabelecida por decreto de 15 de no- 
vembro de 1900, com os venoimentos e ajudas de custo designadas 
n'este mesmo decreto. 

Igualmente fica subs<stindo o actual servipo de agrimensura na pro- 
vincia de Mozambique, mas com as modi&caQoes constantes dos arti- 
gos 80.O a 87.'' do presente regulamento. 

Art. 83.^ Fazem parte das commissoes das térras o chefe de seoQáo 
no districto comprehendendo a capital da provincia, e um agrimensor 
de 1.* ou 2> classe, em cada um dos outros districtos das provincias de 
Angola e Mozambique. 

§ único. O pessoal technico de agrimensores de 1.» e de 2.* classe 
será distribuido, segundo as exigencias do servipo, pelo director ou 
chefe de servigo de obras publicas, sobre proposta do chefe da secpáo de 
agrimensura. 

Art. 84.° Os agrimensores auxiliares coadjuvam nos trabalhos de 
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campo e desempenham o senriQO de desenhadores. A sua distríbtuQSo 
é feita nos termos^designados no § único do artigo precedente. 
' Art. 85."* O pessoal de agrimensura pederá, eventualmente, ser em- 
pregado em serviQOs de obras publicas, sem prejuizo dos servias espe- 
ciaos que Ihe competem. 

Art. 86." Os vencimentos e ajudas de custo, a que tem direito o 
pessoal technico, e os vencimentos dos amanuenses das secQ5es de 
agrimensura s&o os designados na tabella C. 

Os abonos por despezas de transportes s&o os designados na ta- 
bella fi, applicando-se4hes a disposi^ao consignada no artigo TQ.*" 

Art. 87.*" Os governadores de provincia e do districto autónomo, ou- 
vídos os directores ou cbefes de servido de obras publicas e os chefe» 
de secQikO de agrimensura, elaborar&o regulamentos de servido interna 
para as respectivas secQóes. 

» 

CAPITULO VII 

Do processo administrativo das oonoessoes 

Art. S8.^ O processo administrativo das concessdes será regulado- 
pelas disposigóes dos artigos seguintes, tendo-se, porem, em attengáo 
os preceítos especiaos consignados nos titules II, III, IV, V e VI do 
presente regulamento. 

A — Processo preparatorio 

Art. 89.'' O processo preparatorio comprehende : 

aj Requerimento do interessado ; 

h) Informapáo sobre o pedido de concéssao ; 

cj Eventualmente, avaliagáo do terreno pedido ; 

d) AffíxaQao de editaos. 

Art. QO.*" Os requerimentos, pedindo concessáo de terreno, deveráa 
ser dirigidos a Sua Magestade, quando se reñram a áreas fíxadas no 
artigo 17.<* d'este regulamento, e ao* respectivo governador da provincia 
ou do districto autónomo, quando as áreas pedidas estiverem compre- 
hendidas nos limites fíxados no artigo IS.^* 

§ I.*' Todos os requerimentos, qualquer que seja o seu destino, pode- 
ráo ser entregues na Direc^áo Geral do Ultramar ou ñas secretarías 
dos governos das provincias ultramarinas ou districto autónomo. 

Os requerentes poderáo solicitar certificado (modelo E) da entrega 
dos requerimentos, no qual se designará a data em que foram apre- 
sentados. 

§ 2.'» Os requerimentos seráo depois remettidos aos governadores dos 
districtos, a que se referem os pedidos da concessáo, para os fíns do 
artigo 92.<» e seguintes. 

Art. 91.0 ^o requerimento deverá mencionar-se com a maior precisáa 
possivel a situagáo do terreno requerido, devendo ainda, emquanto n&a 
estiver feita a classiñcagáo offícial dos terrenos, addicionar-se-lhe o 
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trabado indicativo do perimetro do terreno e ana descripQ&o. Deve de- 
clarar- se o fím a que o reqaerente destina o terreno ; quaes os encar- 
gos a que se snbmette; se, no caso de aforamento, acceita ou nio o 
respectivo pre^o mínimo fixado no artigo 39,"* d*este regalamento, e 
addicionar os esclarecimentos tendentes a individualizar o predio e as- 
segurar o cumprimento do contracto. 

§ l.o Ao requerimento deverá o requerente juntar urna declara^SiO 
authentica de haver ou nSiO já recebido alguma concessáo no mesmo 
districto ou provincia, por si ou por interposta pessoa. 

§ 2.'» Quando o requerente for estrangeiro, deverá ainda juntar ao 
requerimento a decIaraQ&o a que se refere o artigo 24.0 ^q presente re- 
gulamento (modelo A). 

§ d."* N&o serao recebidos requerimentos que nao satisfapam áa con- 
diQóes proscriptas no presente artigo e seus §§ I."» e 2.*' 

Art. 92.'» Logo que Ihe seja apresentado o requerimento, nos termos 
do artigo precedente e quando se nao dé o caso previsto no artigo 94:,", 
o presidente da Commiss&o das térras, ou quem legalmente o substi- 
tuir, mandará proceder a averiguaQ5es sobre se o terreno é, no todo ou 
em parte, susceptivel da utilizaQáo que o requerente pretende dar-lhe ; 
se ha causas que impe^am fazer-se a concessáo total ou parcial, e so- 
bre quaesquer outras circumatancias que possam concorrer para bem 
se apreciar esta concessáo. 

§ único. Esta averigua^áo deve ter logar dentro do prazo de sessenta 
dias, a contar da data da apresentapáo do requerimento, e será feita 
por delegado competente da commissáo das térras, reduzindose a auto 
a sua informa^áo. 

Art. 93."* No caso em que o requerente haja declarado ter já recebido 
alguma concessáo no mesmo districto, o presidente da commissáo das 
térras, ou quem legalmente o substituir, fará proceder ás averigua^Ses 
necessarias sobre a situapáo d'aquella concessáo e do modo como o re- 
querente haja cumprido as condiQoes do contracto que Ihe diz respeito. 

§ único. Se a conoessáo anterior houver sido feita em outro distri- 
cto da mesma provincia, o govemador do districto, a que se refere a 
nova concess&o, solicitará do govemador d'aquelle districto as infor- 
ma9des a que o presente artigo se refere. 

Art. 94.0 Se o requerente declarar no seu requerimento para afora- 
mentó que nao acceita o foro mínimo prescripto no artigo 39.<* d'este 
regulamento, relativo ao terreno pedido, deverá, dentro do prazo de 
noventa dias a contar da data da apresentaQáo d'aquelle requerimento, 
solicitar, por si ou por seu representante legal, na secretaria do go- 
vemo do respectivo districto uma guia para ir depositar no cofre da 
fazenda do districto a importancia das despesas para effectuar-se a 
classifícaQáo e avaliagáo do referido terreno, sendo .esta importancia 
indicada pelo govemador, ouvidos o agrónomo e o agrimensor, e cal- 
culada na conformidade da tabella D, annexa a este regulamento. A 
recebedoria da fazenda paseará recibo em duplicado da quantia depo- 
sitada, sendo um exemplar d'esse recibo apresentado pelo requerente, 
ou pelo seu representante legal, na secretaria do govemo, no prazo 
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máximo de tres dias depois da reoepQáo da guia, para ficarappenso ao 
respectíTO requerimento. 

§ l.<* A classifícaQfto e aTallaQ&o serSo feitas por urna sub-commis- 
89^ da Commi88&o de térras, formada pelo delegado do procarador da 
CorOa, como presidente, do agrónomo, do agrimensor e do escríTSiO de 
fazenda, que lavrará o respectivo auto. 

§ 2.<* Estes trabalhos ser&o feitos segundo as prescrípQdes do ar- 
tigo 82.° do presente regulamento e terao logar conjuntamente com a 
ayeriguapao a que se refere o artigo 92.'' 

§ 3.'' O requerente só terá direito a levantar o deposito, a que o 
presente artigo se refere, quando Ihe n&o for feita a adjudicapao da con- 
cess3.o, nos termos do artigo 121 ,^ 

Art. 95.*' Quando succeder que na mesma data se aprésente mais de 
um requerimento para obter a mesma concessáo, o Govemo, o govema- 
dor da provincia ou do districto autónomo, conforme os casos previstos 
no § I."" do artigo 90.», dará a preferencia ao requerente que for julgado 
mais habilitado para utilisar a concess&o, com os meios que possuir ou 
de que possa dispor, sem prejuizo, comtudo, da preferencia a conceder- 
se em resultado da hasta publica. 

Art. 96.° Gumpridos os preceitos mencionados nos artigos preceden- 
tes e n&o estando o pedido de concessáo em desaccordo com as dispo- 
síQoes do presente regulamento, o governador do respectivo districto 
convocará, por meio de editaos affíxados nos logares mais públicos, to- 
dos os intercQsados para no prazo de trinta dias allegarem por escrípto 
quaesquer reclamapóes contra a concessáo pedida. 

Art. 97.° Quando fínde o prazo marcado nos editaos, o governador 
do districto remetterá, dentro de dez dias, ao governador da provincia 
o processo preparatorio da concessáo, constituido por todos os do- 
cumentos mencionados nos artigos precedentes e, bem assim, pelas recla- 
maQdes que se hajam apresentado, acompanhando-o de uma informa- 
gao sua ac6rca do pedido de concessáo, na qual emittirá o seu parecer 
com respeito aquellas reclamagóes. 

Art. 98.0 Sobre o processo preparatorio e informagáo do governador 
do districto será pelo governador geral da provincia mandado informar 
por escripto o procurador da CorOa e Fazenda e, quando o governador 
geral, em conselho, discorde do parecer d'aquelle funccionario, remet- 
terá, dentro de dez dias, o processo preparatorio, com este parecer e 
o seu voto motivado, ao Govemo da metropole, o qual, ouvindo a Junta 
Consultiva do Ultramar, resolverá como tiver por conveniente, sobre- 
estando-se, no entretanto^ até esta resolupáo, no processo de conces- 
sáo. 

Art. 99.° Os governadores das provincias de Cabo Verde, Guiñó e 
S. Thomé e Principe e do districto autónomo de Timor, mandaráo que 
o delegado do Procurador da CorOa informe por escripto sobre as recia- 
maQóes apresentadas contra a concessáo e, caso discordem do parecer 
d*este funccionario, remetteráo, dentro de dez dias, o processo prepa- 
ratorio, com este parecer e o seu voto motivado, ao Governo da metro- 
pole, para os fíns designados no artigo precedente. 
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Art. loo.*" o processo preparatorio, com o parecer e voto motiyado, 
a que se referem os artigos QS.^" e 99.°, será devolvido com as competen- 
tes instnic^des do Governo ao govemador que o remetteu, no caso em 
que competir a este fazer a concessSo, nos termos do artigo Id.** d'este 
regalamento. 

Se, porem^ competir ao Governo fazer a concessEo e este resolver 
proseguir no respectivo processo, fará affíxar os annuncios para a praga 
publica, em conformidade dos artigos 40.<>, éS.^* e 44t.'* d'este regulamen- 
to. No caso, porem, em que tome resoluQáo diversa, será o processo 
devolvido ao govemador cooi as instrucQdes que forem julgadas conve- 
nientes. 

Art. 101. *" Se o parecer do procurador da CorOa e Fazenda for favo- 
ravel á concessáo do terreno pedido ou se, no caso do artigo 98.*", o pa- 
recer do delegado for favoravel ao proseguimento do respectivo pro- 
cesso, e qualquer d'estes pareceres esteja de accordo com o do gover- 
nador da provincia ou do distriotó autónomo, será o processo prepara- 
torio remettido, dentro de dez dias, ao Governo, com informagáo do go- 
vemador, nos casos comprehendidos no artigo I?.** d'este regulamento, 
ou seráo mandados affíxar annuncios para a prapa publica, de accordo 
com os artigos 40.*", 43.° e 44.°, quando competir ao govemador fazer a 
concessao. 

g único. N'este ultimo caso, ñas provincias de S. Thomé e Principe, 
Angola e Mogambique, e no Estado da India, será o processo devolvido 
ao govemador do districto onde existir o terreno pedido, sendo, porem, 
os annuncios para a praga publica publicados por ordem do govema- 
dor da provincia. 

B — Praga publica 

Art. 102.° Esta parte do processo comprehende, alem dos annuncios, 
a que se refere o artigo 40.° d'este regulamento : 

a) Concurso para a adjudicagáo; 

b) Eventualmente, licitagSo verbal ; 
e) Adjudicagáo. 

Art. 103.° Os concursos para adjudicagáo na metropole realisar-se- 
hiLo perante uma commissáo nomeada pelo Govemo, presidida pelo di- 
rector geral do Ultramar, e composta de quatro vogaes, dois dos quaes 
seráo o chefe da 2.* Repartigáo da Direcgáo Geral do Ultramar e o in- 
spector geral de fazenda do Ultramar, servindo um dos vogaes de se- 
cretario, a qual dirigirá todos os actos do concurso e tomará as reso- 
lug5es em conformidade com as disposigóes d'este regulamento. 

§ único. A este concurso assistirá sempre o procurador geral da Co- 
r&a e Fazenda, ou um dos seus delegados. 

Art. 104.° Os concursos para adjudicagáo ñas provincias de S Thomé 
e Principe, Angola e Mogambique, e do estado da India, realisar-se-háo 
ñas capitaes dos districtos onde existirem os terrenos que fazem parte 
das concessdes, perante uma commissáo nomeada pelo govemador ge- 
ral, presidida pelo govemador do districto e composta de quatro vo- 
gaes, um dos quaes será o escriváo de fazenda, servindo um d'elles de 
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secretario, á qual incambem as attribuíQQes designadas no artigo pne- 
cédante. 

§ I.*" Ñas provincias de Cabo Verde e Guiñé, e no dístricto aatonomo 
de Timor, as commissdes s&o nomeadas pelos respectivos governado- 
res e compostas de tres membros, um dos quaes será o escrivd.o de fa- 
ssenda, e de entre os quaes os governadores desi^ar&o o presidente e 
o secretario. 

§ 2.0 A estes concursos assistirá sempre o delegado do procurador 
da CorOa, ou quem suas vezes fizer, excepto quando elles deverem ter 
logar ñas capitaes das provincias de Angola e Mozambique e no Estado 
da India, em que deverá assistir o procurador da Corda e Fazenda. 

Art. lOb."" As propostas serao escriptas em portuguez e feitas em 
carta fechada, podendo ser apresentadas pelo proprio concorrente, oq 
por seu bastante procurador, munido de poderes especiaes para todos 
os actos da concurso e da licitaQ&o verbal, quando esta deva ter logar. 

Art. 106.<» As cartas fechadas, a que se refere o artigo precedente, 
seráo enderezadas ao presidente da commiss&o encarregada de dirigir 
os actos do concurso e deverao conter : 

1.° Dentro de involucro especial fechado, a ofPerta de prcQO, que niio 
será inferior á base da licitagáo ; 

2.® Declarazáo de que acceita todas as obrigazoes mencionadas nos 
annuncios feitos no Diario do Govemo e no Boletim Official da provincia 
ou do dístricto autónomo ; 

*6.^ Quando o concorrente se fizer representar por procurador, a pro- 
curasao com poderes especiaes, nos termos do artigo. precedente; 

4.<* Documento pelo qual prove haver depositado, conforme os casos, 
na Caixa Geral de Depósitos, á ordem do Govemo, ou no cofre da fa- 
zenda do districto, á ordem do governador do districto, urna quantia 
em moeda corrente ou em titules da divida publica fundada, pelo éeu • 
valor no mercado, no dia do deposito, equivalente a 10 por cento da 
base da licitaQáo. 

§ 1.** Este deposito, sendo em dinheíro, vencerá o juro de 5 por cen- 
to, pago trimestralmente ; sendo em títulos de divida publica, receberá 
tambem o depositante os respectivos juros. 

§ 2.0 Nao serSlo consideradas quaesquer offertas de vantagens, alem 
da offerta de prego. 

§ S.*" Seráo consideradas nullas e de nenhum eíTeito todas as pro- 
postas que nao satisfízerem ás condipdes supra mencionadas, devendo, 
porem, ser appensas ao respectivo processo. Igualmente se considera- 
ráo nullas as propostas apresentadas por procuradores, quando as res- 
pectivas procuraQoes nao estiverem em devida forma. 

Art. 107." Dar-se-ha comego ao concurso lendo-se o respectivo an- 
nuncio. Finda esta leitura, o presidente declarará aberta a prapa, du- 
rante uma hora, passando a receber, durante este prazo, as propostas 
que Ihe forem apresentadas. 

Art. IOS."" As propostas, á medida que se forem recebendo, seráo nu- 
meradas nos sobrescriptos e rubricadas pelo secretario da commissáo. 

Art. 109.<^ Satísfeitas as prescripgóes dos dois artigos precedentes, 
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proceder-se-ha á abertura dos sobrescriptos, pela ordem dasuaname- 
ra9iU>, organisando-se urna relaQ&o na qual se indicará o numero de 
cada proposta, 6 nome do respectivo concorrente e os documentos por 
«lie apresentados. 

i único. Esta relag&o será lida em publico e assignada por todos os 
membros da commiss&o. 

Art. lio.*" Em seguida, a commissáo, em sessáo secreta, deliberará 
sobre a habilita^áo dos concorrentes, em vista dos documentos por el- 
les apresentados, formando-se uma lista, assignada por todos os mem- 
bros da commissáo, dos que forem julgados habilitados, na qual se in- 
diquem os motivos da exclusáo dos concorrentes nao admittidos ao 
concurso. Feito isto, se tomará publica a sess&o, procedendo-se, em se- 
.goida, á leitura da referida lista. 

§ único. Se contra a lista formada pela commissáo forem apresen- 
tadas, a convite do presidente, reclamagdes ou protestos, formulados 
por escripto, nao se suspenderá o acto do concurso mas de tudo se iará 
mengáo no respectivo auto, para ser decidido, conforme os casos, pelo 
ijovemo ou pelo govemador da provincia ou do districto autónomo. 

Art. 111.'» Finda a leitura da lista, proceder-se-ba á abertura e leitura 
das offertas do prego dos concorrentes admittidos ao concurso. 

§ I.** As offertas de prepo, apresen tadas pelos concorrentes nao 
admittidos ao concurso, seráo appensas, dentro dos respectivos invo- 
lucros nao abortos, aos documentos por elles apresentados, fazendo 
tudo parte do respectivo processo. 

§ 2.<* Toda a ofíerta de prego que nao satisfízer ao disposto no n.<> 1/» 
do artigo 106.% será considerada nulla e de nenhum effeito, sendo, com- 
tudo, appensa aos respectivos documentos que farao parte do processo 
do concurso. 

Art. 112.'' Quando deferentes concorrentes tiverem offerecido o 
mesmo prego e que este seja máximo entre todas as propostas, proce- 
der se-ha em acto continuo á licitagáo verbal, somonte entre os ditos 
concorrentes, pelo espago de meia hora. 

§ l.^" N'esta licitagáo, os langos seráo offerecidos pelos concorrentes, 
segundo a ordem de numeragáo das respectivas propostas, comegando 
pelo numero mais baixo. 

§ 2.*' Quando nao haja lango na licitagáo verbal, escolher-se-ha á 
serte uma proposta entre as de maior prego. 

Art. 113.° O concurso considera-se terminado depois da abertura e 
leitura das offertas de prego ou, ha vendo licitagáo verbal, fínda a meia 
hora a que se refere o artigo precedente. 

Art. 114.<' Os actos relativos ao concurso deveráo ser successivos e 
ter logar no mesmo dia, e só em casos de absoluta necessidade pode- 
ráo ser executadas parte das operag5es relativas a um concurso no dia 
útil immediato aquello em que o mesmo tiver sido comegado e, n'este 
•caso, seráo mencionadas no respectivo auto as causas que tenham dado 
logar á interrupgáo. 

Art. lid."" De todas as operag5es e occorrencias havidas durante o 
-concurso se lavrará um auto que será assignado por todos os membros 
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da commiesSU) e appenso ao processo do concurso, com a rela^fto e lista 
a qae se referem os artigos lOO.** e 110.<> 

Art. lld.^" O reqnerente de urna ooncessao de terreno n&o demarcado 
offícialmente gosará do direito de preferencia, devendo usar d'elle até 
ao encerramento do auto da praga. 

Art. 117.<' O processo relativo ao concurso deverá conter os seguin- 
tes documentos : 

I."" O processo preparatorio; 

2.<' Üm exemplar do Diario do Oovemo e do BoUtim Offieial, em qae^ 
vier publicado o annuncio para a praga publica ; 

3.<* Rela^&o dos concorrentes presentes ao concurso ; 

4."* Lista dos concorrentes julgados habilitados a entrar no concur- 
so, com todos os documentos por elles apresentados ; 

5."* Documentos apresentados pelos concorrentes n&o admittidoB aa 
concurso ou d*elle excluidos; 

6.« As redamaQdes e protestos apresentados pelos concorrentes; 

7." Auto do concurso. 

Art. lid."* Os processos do concurso ser&o presentes ao Ministro da 
Marinha e Ultramar ou aos governadores das provincias ou districto 
autónomo, conforme os concursos hajam tido logar na metropole ou no 
ultramar, a fím de nos respectivos autos lanparem o despacho de adju- 
dicagáo, se a julgarem conveniente ao interesse publico. 

Art. 119** Quando os concursos hajam tido logar na metropole, o des- 
pacho, a que se refere o artigo precedente, será publicado no Diario do* 
Oovemo, dentro do prazo de oito días, a contar da data do seu lanía- 
mente, e será transcripto no primeiro Boletim Official da respectiva pro- 
vincia ou districto autónomo que se publicar em seguida á recep9&o ali 
do Diario, em que for inserto o despacho. 

% único. Os processos do concurso seráo depois remettidos ao go- 
vernador da provincia ou districto autónomo, a que disserem respeito, 
que, por sua vez, ñas provincias de S. Thomé e Principe, Angola e Mo- 
zambique e no Estado da India, os remetterá ao govemador do respe- 
ctivo distriqto com ordem para proseguir no processo de concessSU). 

Art. VIO," Feita a adjudica^ao pelo govemador da provincia ou da 
districto autónomo, será o respectivo despacho publicado no primeiro 
numero dó Boletim Officiai que se seguir á data do laníamente do mesmo 
despacho. 

§ único. Ñas provincias de S. Thomé e Principe, Angola e MoQam- 
bique e no Estado da India, seráo os processos devolvidos ao govema- 
dor do districto, a que se refere a concessáo, com ordem para se pro- 
seguir no respectivo processo. 

Art. 121." Em seguida á publica^áo do despacho de adjudicapáo no- 
Diario do Oovemo ou no Boletim Official, conforme esta haja sido dada na 
metropole ou no ultramar, poderáo os concorrentes, a quem a adjudi- 
capáo nao houver sido feita, levantar o deposito a que se refere o n.* á.^- 
do artigo 106.* 



LEQISLAglO BBLATIYA Átt COLONIAS POBTUQUEZAS 111 

C — Decreto on portarla e alvará de conoess&o 

Art. 12g.o O decreto de concess&o, nos termos do artigo 17.<» d'este 
regalamento, será pablicado no Dio/rio do Gavemo dentro do prazo de 
dez dias a contar da data da publicagáo no mesmo Diario do despacho 
de adjudica^&o, a qae se refere o artigo 119. <^ 

I onico. O prazo ñxado no artigo 48.'' d'este regulamento para effe- 
ctoar-se o deposito de caa9S.o, comeQará a contar-se desde a data da 
pablica^&o do decreto no Diario do Govemo, 

Art. 123.^ Qaando a concess&o competir aos governadores, será o 
procesBO remettido ao Goyerno da metropole juntamente com a porta- 
ría de co^ce8s&o assignada pelo govemador. £sta portaría será ap- 
proTada pelo Governo, se este julgar a concess&o conveniente para o 
interesse pablico, sendo logo em seguida o processo devolvido ao go- 
vemador. 

Art. 124.* Recebido pelo govemador da provincia ou districto auto- 
nomo o processo da concessáo com a respectiva portarla approvada 
pelo Govemo, fará aquello publicar esta no BoUHm 0/ficial, bem como 
o despacho de approvaQfto. 

§ único. A partir da data d'esta publicapáo comepará a contar-se o 
prazo para o deposito de cau^áo, a que se refere o artigo 49.*' do pre- 
sente regulamento. 

Art. 12b.'* Dentro do prazo de oito dias, a contar da data da publica-^ 
Qáo do extracto do conhecimento do deposito de cauQáo (artigo 48.*) no 
Diario do Governo, quando o concurso baja tido logar na metropole, ou 
dentro do prazo de sessenta dias, a contar da data da publica^áo d'a- 
quelle extracto (artigo 49.*) no Boletim Offieial, se o concurso houver 
tido logar no Ultramar, o concessionario, ou seu representante legal, 
apresentar-se-ha, respectivamente, na Direcgáo Geral do Ultramar, ou 
na secretaria do governo da provincia ou districto autónomo, a que se 
referir a concessáo, a fím de- receber o ''alvará de concessáo,. (Mo- 
delo P). 

§ 1.* Nos casos de concessáo por venda, este alvará será entregue em 
troca de documento, pelo qual o concessionarío prove haver deposita- 
do, conforme os casos, no Banco de Portugal, á ordem do Govemo, ou 
no cofre da fazenda provincial ou do districto autónomo, á ordem do 
respectivo govemador, a importancia de ou todo ou parte do prego da 
venda, conforme as condipdes mencionadas no pedido de concessáo e 
acceitas, conforme os casos, pelo Govemo, ou pelo govemador, se a 
concessáo for por venda. 

§ 2.* Por este alvará, que será passado pela auctorldade que houver 
feito a adjudicagáo, pagará o concessionario, alem do sello competente, 
em conformidade com a legislagáo em vigor, como emolumentos que 
constituiráo recolta do Estado, 2 réis por metro quadrado, quando a 
concessáo for em povoagdes ou seus suburbios; 100 réis por hectare, 
quando for destinada a centro de colonia agrícola; 10 réis por hectare, 
quando a concessáo se íizer no districto de Lourengo Marques, no ar- 
chipelago de Cabo Verde, no caso do artigo 170.* d*este regulamento, e 
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na India ; 5 reís por hectare em todos os outros casos. Para o compato 
d'estes emolumentos servirá a avaliaQfto da área abrangida pelo tra- 
ído do perímetro do terreno pedido, a que se refere o artigo 91.* do 
presente regulamento, no caso de ainda se nfto haver organisado o ca- 
dastro do terreno concedido. 

§ 3.<* O alvará de concess&o dá direito ao concessionario para utili- 
zar o terreno, nos termos indicados no pedido de concessáo, immedia- 
tamente depois de effectuadas a mediQ&o e demarcaQ&o do terreno, e 
quando satisfeitas as prescrip^des dos artigos 127."* a 129.", se o terreno 
for destinado a cOnstrucgdes. Este alvará constitue o conttessionario, 
conforme a natureza da concessio, dono, foreiro ou rendeiro do terre- 
no, para todos os effeitos legaes, facultando*lhe, no caso de aforamen- 
to, a acquisiQ&o do terreno pela remiss&o do foro, nos termos d'este re- 
galamente. Confere-lhe ainda o direito para fazer contractos sobre os 
terrenos adquiridos, na conformidade do regulamento. 

§ 4.** Recebido o alvará, pederá o concessionario levantar o deposito 
a que se refere o n.** é."" do artigo 106.* 

Art. 126.'' No alvará de concessáo ser&o mencionadas todas as con- 
diQdes e termos em que é feita a concessáo, com expressa declara^&o 
das penas comminadas na lei de 9 de maio de 1901 e no presente regu- 
lamento, no caso da falta de cumprímento de qualquer d'ellas, e, bem 
assim, a data do decreto ou da portarla provincial que fez a concessáo. 

g I.*" Ñas provincias de S. Thomé e Principe, Angola e Mozambique, 
e no Estado da India, seráo os alvarás remettidos aos governadores dos 
respectivos districtos, que faráo entrega d'elles aos concessionarios. 

§ 2."" Quando o concessionario for estrangeiro, deverá attender-se na 
redac<;áo do alvará da concessáo ao disposto no artigo 25."* do presente 
regulamento. 

Art. 127.'* Quando o concessionario houver indicado no pedido de con- 
cessáo que pretende utilizar em construcQÓes o terreno a que ella diz 
respeito, deverá apresentar na repartigáo de obras publicas do respe- 
ctivo districto, no prazo de trinta dias, a contar da data da recep^áo 
do certificado da adjudica^áo, uma planta e alpado da construcpáo que 
pretende levantar, para que Ihe seja approvada pelo respectivo chefe. 

§ l.o Sendo approvadas a planta e aleado, bastará que o. chefe da 
reparti^áo de obras publicas escreva approvado e assigne nos desenhos 
apresentados. 

§ 2.» Quando, passados quinze dias da data da apresenta^áo da 
planta e aleado, nao estiver dada decisko alguma, entender-se-ha que 
o projecto apresentado foi approvado, podendo ser executada a obra. 

§ 3.<> Quando o' chefe da reparti^áo de obras publicas entender que 
o projecto apresentado nao está em condi^Óes de ser approvado, escre- 
verá rejeitado nos desenhos apresentados, assignando e designando 
quaes as modifícaQóes que devem ser feitas. 

§ 4.<' Nos termos do § 2.° do presente artigo, o concessionario pedirá 
o seu projecto na repartipáo de obras publicas, nao Ihe podendo elle 
ser recusado, e sendo-lhe escripto nos desenhos, pelo chefe : 

Entregue em. . . de. . . de 19. . . 
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§ b^ Na approvEQ&o da planta e al^fado das construcQoes devela o 
chefe da reparti^áo de obras publicas ter em vista as ordens e instru- 
cQóes que Ihe forem dadas pelo governador, ás quaes se refere o ar- 
tigo 129.» 

Árt. 128.'' Caso Ihe nao sejam approvados o alpado e planta que 
apresentar, deverá o concessionario modilical as no sentido das indica- 
^des que Ihe forem feitas, e subroettel-as de novo á approva^áo do 
chefe da reparti^áo de obras publicas. 

Art. 129.'' Para os fíns do disposto no § S."" do artigo 125.°, é o con- 
ce6sionarid%brigado a apresentar previamente na secretaria do res- 
pectivo govemo a planta e alpado das construc<^de8 que pretende 
executar, a fím de serem dadas as ordens e instrucQdes convenientes 
ao chefe da repartiólo de obras publicas, e de apresental-as novamente 
na mesma secretaria, depois de approvadas ou com a declarapáo men- 
cionada no § 4.* do artigo 127.o 



D — OperaQoes no terreno 

• 

Art. 130.'' Comprehendem estas operagdes : 

a) Medipio, demarcaQ&o e confrontagao ; 

b) Eventualmente, levantamento da planta do terreno que consti- 
tue a concess&o. 

Art. 131." Dentro do prazo maKÍroo de noventa dias, a contar da 
data da recepQ&o do alvará da concessao, o concessionario, ou seu re- 
presentante legal, apresentará na secretaria do govemo do districto, 
a que a concessirO se refere, um requerimento para que se proceda á 
medíQ&o, demarcapSlo e confrontagilo do respectivo terreno, acompa- 
nhado de documento pelo qual prove haver depositado no cofre da fa« 
zenda a quantia que pelo govemador, como presidente da Commiss§.o 
de térras, ouvido o agrimensor, Ihe indicar como sendo julgada neces- 
saria para as despezas d'aquelles trabalhos, calculadas segundo a ta- 
bella D. 

§ único. Se o concessionario nao houver sido o requerente da con- 
cessiLo, será aínda obrigado a entrar no cofre da fazenda do distvicto 
com a quantia correspondente ás despezas com a avaliagáo do terreno, 
quando se tenha dado o caso previsto no artigo 94.<> 

^rt. 132.» A medipáo, demarcagáo e confrontapáo deveráo comepar 
no prazo máximo de trinta días, a contar da data em que pelo conces- 
sionario for entregue o requerimento, a que se refere o artigo 131.'* 

g l.o O govemador do districto fará affíxar annuncios nos logares 
niais públicos, indicando com quinze días de antecedencia, pelo menos, 
o día em que devem come^ar os trabalhos e convocando, para assistir 
á inedigáo, demarcapáo e confrontagáo, o concessionario, ou quem le- 
galmente o represente, e, bem assim, os concessionarios de terrenos 
limittophes, a fim de poderem reclamar, em devido tempe, contra estes 
trabalhos, se os seus limites nao forem respeitados. 

§ 2.'' A falta de comparencia d'estes interessados veda-lhés o direito 

8 
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a qualquer reclama^&o, logo que terminem os trabalhos de xnediQ&o, 
demarca^ilo e confrontaos^). 

§ d."" A estes servidos aasistirá urna sub-commissHo da Commiasáo 
das térras, formada pelo delegado do procurador da CorOa, como presi- 
dente, pelo agrónomo, pelo escriv&o de fazenda que lavrará o respe- 
ctivo auto, e pelo agrimensor, coadjuvado pelo preciso pessoal auxiliar. 

§ 4.*' A sub-commiss&o, a que se refere o paragrapho precedente,^ 
poder& fazer-se substituir por um ou mais delegados seus. 

Art. 133<* Os trabalhos, a que se refere o artigo antecedente, deYer3.o> 
realizar-se por modo que estejam concluidos com a possivel rapidez,, 
tendo em vista a extensáo e diffículdades do terreno. 

§ 1.*" Para este effeito, sempre que o governador do respectivo dis^ 
tricto, como presidente da Commiss&o das térras, assim o julgueneces- 
sario, em vista de informaQ&o prestada pelo agrimensor, requisitarál 
ao director ou chefe de servipo das obras publicas da provincia ou dis- 
tricto autónomo o pessoal technico disponivel para coadjuvar na exe- 
cuQáo dos referidos trabalhos, o qual Ihe será mandado apresentar^ 
quando d'isso n&o resulte prejuizo para o serviQO ordinario das obras^ 
publicas. 

§ 2,^ A este pessoal se abonar&o, conforme as suas categorias, a» 
ajudas de custo e abonos para transportes, nos termos das tabel- 
las B e C, tendo-se em attenQ&o a classifícap&o hierarchica mencionada 
no artigo SO.» 

Art. 134.^' Para a mediQ&o adoptar-se-ha o systema métrico deci- 
mal. 

Art. 125,'' Se nos actos de medi<;Eo, demarcaQ&o e confrontapSU) se 
apresentarem algumas reclamagóes, será esta cireumstancia mencio- 
nada no respectivo auto, sem que se deixe de proseguir na execupáO' 
d'estes trabalhos, na parte do terreno sobre que se nao offerepa duvi* 
da, mas sobreestando-se em todo o ulterior procedimento, em respeita 
á porQáo de terreno sobre que tiverem recahido as redama^des. 

§1.'' Estas reclamagdes seráo feitas por escripto ou reduzidas a es- 
cripto, em separado do auto, e remettidas pelo governador do distrícto,. 
com informapáo sua, ao governador gerál da provincia, o qual, ouvindo 
o procurador da CorOa e Fazenda, resolverá em conselho as mesmas- 
reclamaQdes, se forem de interesse geral, e, sendo de interesse parti- 
cular, remetterá os reclamantes para os tribunaesjudiciaes, onde o Mi- 
nisterio Publico promoverá, como parte principal, os termos do respe- 
ctivo processo. 

§ 2.*> A resoluQ^o que versar sobre reclamagdes de interesse geral» 
será communicada ao governador do districto e junta ao processo para 
se proceder nos seus termos. 

§ 3.'* Removida em favor da fazenda, por sentenpa passada em jul- 
gado, a reclamagáo de interesse particular, pederá ser entregue ao con- 
cessionario o respectivo terreno, mediante as diligencias necessarias^ 
se ainda Ihe nao tiver sido inteirada a concess&o e elle o pretender. 

§ 4."* Análogamente procederáo os governadores das provincias de 
Cabo Verde, Quiné e S. Thomé e Principe, e do districto autónomo de 
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Jimor, oavindO'Oa respectivos delegados do procurador da Cor&a eFa- 
zenda. 

Art. 136.<» Na demarcáoslo do terreno aproveitar-se-h&o, quanto pos- 
sivel, 08 signaes naturaes, como ríos, lagOas» mOrros, árvores e podras 
notaveis. N&o havendo signaes naturaes, ser&o os vértices marcados 
por marcos de pedra ou de alvenaria, e, nao sendo possivel levantar 
estes marcos, por meio de estacas de madeira rija de l'^fiO de compri- 
mento, cravadas de 0*°,80, tendo na parte superíor pregada umatábua 
de 0»,25X 0^,35, tudo pintado de branco. Em cada marco ou tábua 
será pintado a preto um numero ou letra de ordem, que se marcará 
tambem na planta. 

§ único. Todas as despesas com a construc^áo de marcos, ou corte 
e collocaQfto de estacas, ser&o feitas pelos concessionarios. 

Art. 137.'' As confrontapdes dos terrenos serio indicadas pelos rumos 
da agulha magnética. 

Art. 128.^ Dever-se-ha dar posse ao concessionario dos terrenos com- 
prebendidos na sua conce6sáo, á medida que elles forem sendo succes- 
sivamente medidos e demarcados. 

Art. 139.^ Quando nos terrenos concedidos houver palbotas de indí- 
genas, o concesslonarío deve declarar se desoja ou niío que essas pa- 
lbotas permaneoam nos locaes em que se acham, ou sejam todas remo- 
vidas para urna facba de terreno, incluido na concess&o, e que será de- 
limitada e marcada pelo agrimensor, no caso em que a Commissáo de 
térras consulte favoravelmente ac6rca da remoQáo, por forma que, em 
qualquer dos casos, junto de cada palbota ou agrupamento de palbotas 
se reserve, para os indígenas cultivarém, uma área de terreno igual a 
2:500 metros quadrados por palbota. 

§ único. No caso do concessionario preferir que as palbotas sejam 
removidas e houver a tal respeito consulta favoravel da Commiss§U> 
das térras, terá de pagar a cada indígena uma indemnisapáo pela re- 
moQáp da respectiva palbota, que será fíxada pelo govemador, envida 
a mesma commissáo. 

Art. 140.** Dentro do prazo máximo de dois anuos, a contar da posse 
dada ao concessionario, dever-se-ba fazer o levantamento do terreno 
-concedido, quando, com referencia a elle, ainda se n&o baja dado cum- 
prímento ás disposi^des do artigo 29."* e seguintes d'este regula- 
mente. 

§ 1.0 N'este caso, o concessionario pederá fazer o levantamento, ou 
mandal-o fazer por pessoa da sua escolba ou pedir que elle seja feito 
por pessoal offlcial. 

§ 2.0 N*esta ultima bypotbese deverá o concessionario fazer oppor- 
tunamente o respectivo requerimento, addicionando-lbe documento 
pelo qual prove baver entrado no cofre da fazenda do distrícto com a 
quantia indicada pelo govemador, como sendo necessaria para os tra- 
balbos do levantamento, calculada segundo as bases da tabella B. 

Art. 141.'' A planta do terreno concedido será levantada em escala 
varíavel com a extensáo d'este terreno, mas sempre suffíciente para 
n'ella se indicarem summariamente as florestas, o relevo do terreno, aa 
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estradas, ríos, lagoaa, povbaQdes, etc. N'ella se indicarSiO todos os ver* . 
tices da peripheria do terreno. 

§ l.o £m todo o caso, a escala deve ser comprehendida entre 1/50 e 
1/200 quando se tratar de plantas especiaes de edificios, e entre 1/500 
e 1/5:000 para as plantas de terrenos. Para superficies superiores a 
25:000 hectares pederá a planta ser levantada na escala de 1/10:000, se 
a disposÍQ&o do terreno assim o permittir. 

§ 2.*" Sempre que seja possivel, adoptar-se-hao, porem, no levanta- 
mento da planta, as disposlQoes consignadas no artigo 66.*» do capi- 
tulo TI d'este regulamento. 

Art. 142.<' Da planta do terreno tirar-se-háo tres exemplares authen- 
ticos que serao assignados peló agrimensor, sellados com o sello da se- 
cretaria do govemo e visados pelo govemador. Um d'estes exemplares 
será entregue ao concessionario ; outro fícará appenso ao processo da 
concessao e o terceiro fícará archivado na Commissáo das térras. 

Art. 143.'' Quañdo o levantamento da planta houver de ser feito por 
pessoal official, deveráo os trabalhos de campo come^ar no prazo de 
trinta dias, a contar da data da apresentagáo do requerimento a que 
se refere o § 2,"* do artigo láO."" 

§ único. N'este caso, os tres exemplares da planta, indicados no ar- 
tigo 142.<>, deveráo dar entrada na secretaria do govemo dentro do 
prazo máximo de quarenta e cinco dias, depois de ultimados os traba- 
lhos do campo. 

Art. 144.'' Quando, no caso previsto no artigo 140.<', o concessionario 
preferir que o levantamento da planta seja feito por elle proprio ou por 
pessoal de sua escolha, deverá dar conbecimento ao governador do dis- 
tricto, com vinte dias de antecedencia, do día em que deveráo come^ar 
os trabalhos de campo. 

Art. 145.** Na execupao dos trabalhos, feitos ñas condi<;5es do artigo 
precedente, seguir-se-háo as disposipóes consignadas nos artigos 141.** 
o 142.<', com exclusáo do seu respectivo § único. 

E^ Registe 

Art. 146.'' Alem do registo de descripQoes prediaes, existente ñas con- 
servatorias, haverá na secretarla do govemo de cada provincia ou do 
districto autónomo, um livro de registo geral, modelo F, para os alva- 
rás de concessao dos terrenos do Estado detoda a provincia ou distri- 
cto autónomo. 

Art. 147.*' O registo dos alvarás de concessao é feito por extenso. 

Art. 148/' Nos arrendamentós por mais de quatro annos é obrigato- 
rio para o arrendatario o registo. 

§ único. É igualmente obrigatorio o registo da hypotheca dos terre- 
nos comprados a prestapoes, nos termos dos artigos 185." a 188." do ti- 
tulo IV d'este regulamento. 

Art. 149." É obrigatorio para o foreiro o registo do onus emphyteu- 
tico, sem o que nao terá direito á reducpáo permittida no n." 6." do ar- 
tigo 151." 
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Art. 150.<' o registo das concessSes e o pagaiüentx) dos respectivos 
emolumentos ser&o feitos segando as disposigdes do regulamento do 
registo predial na metropole, approvado por decreto de 20 de Janeiro 
de 1896. 

TITULO II 

Do aforamento 

CAPITULO I 

Do aforamento ordinario 

Art. íbí.^ Os contractos de* aforamento s&o regidos pelo Código Ci- 
vil com as modifica^des seguintes : 

1.^ O foro será sempre a dinhelro ; 

2.<* O contracto é feito administrativamente ; 

3.® O emphyteuta é obrigado ao deposito de caugáo a que se refeie 
o artigo 46.<* do presente regulamento ; 

4.*" O emphyteuta pode adquirir o dominio directo, pagando vinte 
pensdes, quando tenha cultivado, pelo menos, a quinta parte do terrena 
aforado ; 

S/" Na falta de pagamento do foro, ú Estado goza tambem, em rela- 
QiU> ao dominio útil, do mesmo privilegio que o artigo 887.*" do Código 
Civil estatué para os créditos por impostes devidos á Fazenda Na- 
cional ; 

e."" O foro inicial será reduzido : 

a) A metade, quandó o emphyteuta houver cultivado um quinto dos 
terrenos ; 

b) A un\ terQO, quando houver cultivado até metade ; 
cj A um quinto, logo que a cultura vá alem de metade. 

§ 1."* As vinte pensSes de foro, a que se refere o n."* 4 do presente 
artigo, seráo calculadas segundo as alineas a), h) ou c) do n.*" 6.*", con- 
forme a extensáo da área cultivada, ou segundo o foro inicial no caso 
do § único do artigo 1B2.'' 

§ 2.° Ka importancia das vinte pensdes nunca será descontada a dos 
foros pagos. 

Art. 152.'' Os foros sao pagos no cofre da fazenda do respectivo dis- 
tricto, ñas provincias de Angola e MoQambique, e no cofre da fazenda 
da provincia da Quiné e do districto autónomo de Timor, até ao dia 30 
de junho de cada anno. 

Art. 153.<» Os edificios e construci^oes de qualquer especie, as produc- 
Q5es do solo ou de emprezas industriaos estabelecidas no terreno afo- 
rado, sao sujeitas ao pagamento dos respectivos impostes vigentes 
ou que venham a ser estabelecidos. 

Art. 154.° O emphyteuta poderá livremente aproveitar para seu uso 
proprio 03 metaos e minerios metallicos existentes na sua concessáo, 
quando contidos em alluvi5es e existentes nos leitos dos rios ou ribei- 
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ras 6 costas do mar, urna vez que este aproveitamento seja íeito com 
apparelhos volantes, movidos a braQO, e para oiga manobra n&o sejam 
necessarias mais de duas pessoas. ^ 

Art. 155.^ Bm quanto o Governo n3.o fízer uso do direito conferido 
no n.*" S."" do artigo ll.<* d*este regalamento, tem o emphyteata a livre 
disposíQSo de todas as arvores e planta^óes, quer sejam ou nSo respe- 
ctivamente plantadas ou feitas por elle. 

§ l.*> O emphyteuta nao pederá, porem, excepto em casos de neces- 
sidade absoluta perfeitamente demonstrada, cortar arvores em locaes 
do seü terreno, onde, por qualquer forma, a sua conservaQ&o seja con- 
veniente para o interesse publico. 

§ 2.*> Em caso algum e sob nenhum pretexto pederá o emphyteuta 
cortar ou destruir arvores que sirvam de> pontos de demarca^áo do seu 
terreno, sem a interven^ da Commissao das térras. 

§ 3.<» A falta de observancia dos preceitos contidos nos paragraphos 
precedentes obriga o emphyteuta ao pagamento de urna multa de 20^000 
a 100$0(X) réis, conforme a gravidade da falta, sendo esta multa imposta 
pelo juizo correccional. 

Art. ise."* £' facultada a divisáo do foro em glebas que constituam 
unidades de cultura, nao superiores a 60 hectares, precedendo, porem. 
auctorizapáo do Governo, ou do govemador da provincia ou diatricto 
autónomo, em nome d'este. 

§ único. Esta auctorisa^áo só. pederá ser dada depois do emphyteuta 
deixar de estar su jeito ás condiQ5es de rescisáo do seu contracto, desi- 
gnadas no artigo 162.'' Pela observancia das clausulas respectivas a este 
. artigo será responsavel o foreiro para com o Estado. 

Art. IS?."" O foreiro pederá hypothecar o seu deminio útil, ou oneralo 
com quaesquer encargos ou servidles, sob condipio, porem, de que o 
adquirente, por via de execupáo, flcará, em relagáo aos terrenos afora- 
dos, subrogado nos mesmos direitos e obriga^des do emphyteuta para 
com o Estado. 

Art. ISS."" E* permittido ao emphyteuta, ao fíndar o prazo do respe- 
ctivo contracto, remover todas as construcQÓes e trabalhos feitos no 
terreno, respeitando comtudo as disposigdes do artigo Ibb,'' do presente 
regulamento, uma vez que o terreno seja entregue no estado em que foi 
recebido, excepto no caso em que o govemador da respectiva provincia 
ou do districto autónomo, auctorisado pelo Governo, Ihe tenha feito 
saber, com antecedencia de seis mezes, que desoja adquirir umas ou ou- 
tros por um proQO a estabelecer, segundo os preceitos estabelecidos no 
Código Civil. 

Art. 159.*' O emphyteuta nao pode estabelecer trabalhos hydraulioos 
no seu terreno, nem derivar para seu uso os rios e ribeiras n'elle exis- 
tentes, sem permissáo especial do govemador da provincia ou do dis- 
tricto autónomo. 

§ único. Esta permissáo pode ser concedida, estabelecendo-se n'ella, 
quando necessario, pr68crip95es tendo por fím a utilidade publica. 

Art. IBO."" O emphyteuta é obrigado a conservar em bom estado da 
entretenimento e de accordo com as indica^óes da Commissao das ter* 
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ras, 08 marcos de demarcaQ&o levantados no sea terreno, sob pena de 
urna multa de 6$000 réis por cada marco, imposta pelo respectivo go- 
bernador. 

^** Art. ISÍJ" O emphyteata, qaando deseje que Ihe seja prorogado o 
prazo fíxado no respectivo contracto, deverá fazer com a devida ante- 
•cedencia o competente reqaerimento ao respectivo govemador, n*um 
periodo nanea inferior a um anno antes de fíndo aquello prazo. Esta 
prorogag&o pederá ou n&o ser concedida conforme melhor convier ao 
tnteresse publico. 

Art. 162."* O contracto de aforamento será rescindido, sem direito a 
indemnisaQ&o alguma: 

a) Qaando os trabalhos de cultura nao hajam come^ado dentro do 
prazo de dois annos, contados da data do contracto; 

b) Quando, no fím de cinco annos, n&o estiver cultivada a quinta 
parte do terreno; 

c) Quando, depois de cultivada a quinta parte do terreno, decorre- 
rem dois annos sem augmento da área cultivada, nao havendo para 
tsso motivo de for^a maior devidamente comprovado. 

§ único. Nos casos previstos n*este artigo, os terrenos nao cultiva- 
dos ser&o aforados, revertendo o foro pago pelo novo emphyteuta a fa- 
vor do antigo, ficando este obrigado, para manter a parte cultivada, ao 
pagamento do foro inicial por todo o terreno. 

Art. Idd."" O dominio directo é imprescriptivel. 

CAPITULO II 

Do aforamento de baldion na proTlncla 
de Cabo Verde 

Art. 164.<> A Commiss&o das térras inventariará todos os terrenos 
baldíos da provincia e, á medida que este servido se for concluindo por 
•concelbos, designará logo, com informagáo da respectiva cámara muni- 
cipal, todos 08 que forem indispensaveis ao logradouro commum. 

Art. 165.*^ Feito o trabalho desjgnado no artigo precedente, proceder- 
se-ha á divisáo por aforamento e demarca^áo da parte alienavel dos 
baldíos, em lotes de igual valor, mas nunca excedente a 260 hectares, 
entre todos os chefes de familia visinbos que ba mais de um anno se- 
jam compartes na fruipáo d'elles, segundo os usos e costumes estabe- 
lecidos. 

Art. 166.** Para os effeitos do artigo precedente, a cámara municipal 
de cada concelho organizará previamente uma rela^áo de todos os che- 
fes de familia que devam ser contemplados, ex pondo-a em redamagáo, 
por espa^ de trinta dias, fíndos os quaes receberá, com recurso para 
o conselho de provincia, as reclamaQdes apresentadas, publicando as 
suas decisóes. 

§ único. O recurso para o conselho de provincia será interposto den- 
tro de trinta dias, desdes a publica^áo das decisdes; terá effeito suspen- 
sivo e será resolvido no prazo improrogavel de trinta dias, admittindo- 
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se sem prejuizo d'este prazo a inqa¡riQio de testemanhas offere* 
cidae. 

Art. 167.'' Decididos os recursos, se os tiver havido, proceder^oe'^ha 
em sess&o publica da cámara municipal em cada coxu^elho, annundada 
com antecipaQ&o de quinze dias, ao sorteio dos lotee, sendo admittidas 
trocas, até se passarem os titules de concess&o, e competindo recurso» 
sem effeito suspensivo, para o conselho de proTincia com fundamento 
na desigualdade das glebas ou em irregularidade do sorteio, dentro de 
trinta dias a contar da sua data. 

Art. íes.*" Cumprídos os preceitos indicados nos artigos 166.° e 167.**, 
as cámaras >municipaes apresentario ao govemador um^ relag&o dos 
rotes dos terrenos dos seus respectivos concelhos, oom a designag&o 
dos chefes de familia a quem foram distribuidos. 

N'estas rela^des lanzará o govemador os despachos mandando fazer 
as conpessdes e designando o respectivo fOro. 

§ único. Emquanto nfto for feita a avaliaQS.0 offícial, o fOro n&o será 
inferior a 100 réis por hectare, podendo ser reduzido ou remido nos ter- 
mos do artigo 151.'' 

Art. 169.^' Os títulos de aforamento sao paseados pela cámara muni» 
cipal do respectivo concelho, citando se n'elles o despacho do govema- 
dor que mandou fazer a concess&o; estes titules serio sellados com a 
sello da cámara. 

§ único. Nenhum deposito de cauQáo, emolumento, imposto de sello», 
de contribuíQiU) de registe ou qualquer outro é devido pelo processo e 
actos descriptos nos artigos precedentes. 

Art. 170."* Quando os chefes de familia nao quizerem tomar de afo- 
ramento, pelo foro fíxado, os lotes de terreno que Ibes perten^am nadivi- 
s9.o, o lote será adjudicado em hasta publica, seguindo se, depois de feita 
a adjudicapSlo, caso conirenha ao interesse publico, a entrega do alvarál 
de concessáo, com os encargos correspondentes, mencionados no pro- 
cesso geral de concessdes, e fícando o arrendatario obrigado ao depo- 
sito de cauQ3.o mencionado no artigo 45.'' d'este regulamento. 

§ único. Da mesma sorte se procederá em relagáo aos terrenos que» 
depois de feita a divisáo, iicarem vagos. 

Art. 171.*^ Em todas as concess5e3 de terrenos baldíos, será o conces- 
sionario obrigado a plantar até dez arvores por hectare, em cada anno» 
emquanto nSLo haja plantadas cincoenta arvores, em media. 

Art. 172.'' O cumprimento da disposigáo do artigo precedente será. 
físcalisado pela Commissáo das térras, á qual cumpre designar o typo 
de arborizagáo propria para cada concelho, segundo as condiQdes da 
terreno. 

Art. 173." Para facilitar a execuQáo do artigo 172.", haverá ñas llhas 
de S. Thiago, Santo Antáo e Brava, viveiros de arvores adaptadas ás 
condigües da regiáo, sendo gratuitamente cedidas as sementes, pés oa 
estacas, em quantidade suffíciente para plantagao. 

§ 1.** Seráo de conta da provincia as despezas a fazer com a creapáo 
e conservagáo d'estes viveiros. 

§ 2."* Os fundos fornecidos para este servido seráo administrados pelo 
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agrónomo da provincia, e a físcalizagáo das despesas será íeita pela 
Comniis8i.0 das térras. 



TITULO m 

Do arrendamento 

Art. ITé." O arrendamento dos predios urbanos ni.0 pode exceder o 
prazo de cinco annos, e o dos rústicos vinte. 

§ único. Ficam exceptuados do arrendamento os terrenos de serodio 
e tángana, cultivados pelos gaocares é roites, na provincia de Satary e 
no torofo de Cotigáo, dá provincia de Canácona, aos quaes continuará a 
applicar-se a legislacáo vigente no Estado da India. 

Art. ITó.*" Os contractos de arrendamento sao regidos pela Código 
Civil com as modificaQdes seguintes: 

a) As concess5es de terrenos incultos seráo reguladas no Estado da 
India pela legislagáo ali vigente ; 

b) Emquanto se nao fízer a classifícagao offícial dos terrenos, a renda 
será de 100 réis o hectare ; 

c) A renda será sempre paga a dinheiro; 

d) As rendas dos bens do Estado na India prescrevem pelo lapso de 
dez annos ; mas o direito de propriedade é imprescriptivel ; 

e) Os arrendamentos seráo sempre feitos em hasta publica; 

/) O arrendatario é obrigado ao deposito de cauQáo a que se refere 
o artigo 45.*" do presente regulamento. 

Art. ITS."" A faculdade de sub-arrendar terrenos do Estado nao se 
presume ; deve constar expressamente do titulo de arrendamento. 

Art. 177.° Os arrendamentos dos predios rústicos effectuados no Es- 
tado da India, antes da promulgando da lei de 9 de maio de 1901, con- 
tinuaráo a ser regulados pelos respectivos contractos. 

Art. 178.^ Nos novos arrendamentos teem preferencia, em igualdade 
de circumstancias, os antigos arrendatarios. 

Art. 179.° A explora^áo das matas e ñorestas ficará sujeita a régi- 
men especial. 

Art. 180.° As rendas sao pagas na reparti^áo de fazenda do respe- 
ctivo districto até ao dia 30 de junho de cada anno. 

Art. 181.° No arrendamento de terrenos ter-se ha em vista as dispo- 
síQóes consignadas nos artigos 153.° a 155.°, com as restricQóes que 
poderáo advir do régimen a que se refere o artigo 179.°, e nos artigos 
156.° a 161.» 

TITULO IV 
Da venda de terrenos 

Art. 182.° A venda de terrenos baldíos do Estado rege-se pelas dispo* 
si95e8 consignadas nos artigos seguintes. 
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Art. JSd.*» N&o poderao ser vendidos: 

1.** Os terrenos contiguos ás residencias parochiaes que forem indis- 
pensaveis ao uso pessoal dos parochos ; 

2^ Os terrenos indispensaveis ao servido dos estabelecimentos de 
instrucQfto publica ; 

d.*" Os terrenos necessarios ao logradouro commum dos povos, dos 
municipios e parochias. 

g único. O govemador, com audiencia das administra^Ses interessa- 
das, mandará fazer a designa^árO e demarcaQl.o dos terrenos exceptua- 
dos da venda: 

Art. 184.'' A venda dos terrenos será feita por lotes, em hasta publi> 
ca, sempre que baja quem em requerimento a solicite, ou quando o go- 
vemador, por sua iniciativa ou auctorisado pelo Qovemo, a fa^a an* 
nunciar, tomando-se por base da licitapáo a respectiva avaliagáo feita 
pela Commissáo das térras. 

§ único. A superficie de cada lote n9Lo pederá exceder 50 hectares, 
quando n venda for resolvida pelo Governo, e nao excederá 5 hectares, 
quando for resolvida pelo governador. 

Art. ISS.*' Quando nao houver concorrentes á pra<;a, voltaráo os ter- 
renos a ser postes em hasta publica com o abatimento de uina quinta 
parte no prego da avaliagáo ; se assim nao forem vendidos, voltario á 
praga com o abatimento de duas quintas partes; se ainda assim o nüo 
forem, voltaráo á praga com o abatimento de tres quintas partes e, por 
ultimo, com o de nove decimas partes da avaliagáo, n&o podendo nunca 
esta descer a menos de cinco vezes o rendimento presumivel annnal 
dos terrenos. 

Art. 186.° O pagamento do terreno pederá ser realisado, á escolha 
do requerente, ou por uma só vez, em moeda corrente na provincia ou 
em titules de divida publica fundada pelo seu valor no mercado, ou em 
tres prestagOes iguaes. No caso do pagamento ser feito em titules de 
divida publica, os minimos ser&o pagos em dinheiro. 

§ 1.° Igual disposiQáo prevalecerá se assim fOr julgada conveniente, 
quando fór o governador quem annuncie a venda. 

§ 2.*' O requerente que pretender pagar em prestagdes, devejá de- 
claral-o no seu requerimento, podendo comtudo alterar esta declaragáo 
emquanto a venda nao fOr concedida por despacho da auctoridade com- 
petente. 

§ 3.^ Na falta de declaragáo feita pelo governador ou pelo requeren- 
te, entender-se-ha que o prego de venda será satisfeito em um só pa- 
gamento pela sua totalidade. 

§ 4.° As prestagóes seráo pagas, a primeira em dinheiro, ao receber 
o alvará de concessáo, e as duas restantes em letras a prazo de um e 
deis annos, com o juro annual de 6 por cento. Ñas letras declarar-se ha 
separadamente a importancia do capital e a dos juros. 

Art. 187.*" As letras seráo saccadas á ordem do governador da pro- 
vincia e aceitas selo concessionario, para serem depositadas e pagas no 
cofre da repartigáo de fazenda da provincia, cujo chefe mandará pro- 
ceder á cobranga d'ellas nos devidos prazcs. 
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' § único. Os impreasoB e os sellos das letras ser&o íomecidos pelo 
acceitante. 

Art. 188.<* Os terrenos vedidos a prestares ficam sendo hypotheca 
das respectivas letras até ao seaeffectiYO pagamento, na conformidade 
do artigo 186.*" 

§ !."> Bsta hypotheca deve ser registada; e constitue-se pelo respe- 
ctivo titulo de concessfto, de que se dkrá copia authenüca aos ínteres- 
sados, em que se especifique a declaragao de que os terrenos se hypo- 
thecam ao prego devido da venda e ás letras que tambem se devem es- 
pecificar. 

§ 2."* Ao pagarem a primeira prestap&o, jnntarik) os concessionarios 
x^ertidáo de registo da respectiva hypotheca e de outras quaesquer já 
inscriptas sobre os terrenos hypothecados, ou de n&o as terem. 

g S."* Havendo outras hypothecas, se os concessionarios n&o se pres- 
taren) a pagar por urna só vez todo o prego da venda, esta n&o se le- 
vará a effeito, e entender-se-ha que desistem da compra, procedendo-se 
a novo annuncio para a venda. 

Art. 189.<* As letras podem ser distratadas antes do seu vencimento 
abatendo-se os juros que ainda n&o estiverem vencidos. 

Art. lOO."" Quando as letras forem pagas, a sua importancia e a dos 
respectivos juros constituirá immediatamente receita da provincia. 

§ único. Se a primeira letra dada em pagamento nao for paga no 
sea vencimento, considera-se desde logo vencida a segunda, e am- 
bas seráo remettidas, com os respectivos protestos, ao delegado do 
ministerio publico para promover a sua cobranza pelos meios lé- 
gaos. 

Art. IQl."" Qaando o processo de concessilo chegar aos termos de pa- 
gamento é este baja de effectuar-se pela totalidade, passar-se-ha ao 
eoncessionario, pela secretaría do governo, uma guia para» no prazo 
de quinze dias da data, satisfazer no cofre da fazenda a importancia 
do prego da venda. 

g 1 o As guias deveráo declarar, alem do prego da venda, o modo de 
pagamento e os terrenos que sao vendidos. 

g 2.0 A recebedoria de fazenda, recebendo a importancia da guia, 
passará ao eoncessionario um recibo que especifique a importancia 
paga em dinheiro ou em titules, nos termos do artigo 186 ° 

g 3.* Apresentando o eoncessionario o mencionado recibo no referido 
prazo de quinze dias, ser-lhe-ha entregue na secretaría do governo o 
competente alvará de concessáo. Nao o apresentando, dentro d'este pra- 
20, considerar-se-ha sem effeito a compra, salvo mostrando legitimo im- 
pedimento. 

Art. 192." Qaando o pagamento for foito em prestagóes, o eoncessio- 
nario, ao verificar a compra, apresentará a certidáo do registo da hy- 
potheca e mostrará que a primeira prestag&o foi paga em dinheiro na 
recebedoria de fazenda e acceitas as letras que seráo remettidas á re- 
partigáo de fazenda, para os fins.determinados no artigo 187.'' e se ul- 
timará a venda. 

Art. 193.'' Quando o pagamento se fízer em títulos de divida publica, 
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deverSlo estes sempre oomprehender os jaros do semestre aínda naa 
vencido. 

Art. 194.'' £m tado quanto nao for previsto n'este titalo, regulará a 
legislaQ^o em vigor na metropole sobre alienaQ&o de bens nacionaea. 

TITULÓ V 

Dos prazos da Corda ñas provincias de Hogambique e Guiñé 

e no districto autónomo de Timor 

Art. IOS.*" Sao mantidas as circamscripQÓes territoriaes dos prazos 
da Coróa, declaradas subsistentes jpelo decreto de 18 de novembro de 
1890 e que estivessem arrendadas á data da pubUcaQ&o da leí de 9 de 
maio de 1901, subsistindo, poreip, meramente como divisáo de proprie^ 
dade do Estado. 

§ único. Nos termos do mesmo decreto, é o (xoverno auctorisado a 
tornar extensiva ao reato da provincia de Mozambique, com excep^aa 
do districto de Louren^o Marques, districto militar de Gaza e térras so- 
bre que baja contractos com o Estado, a divisao em prazos da CorOa e 
seu arrendamento, tendo em vista : 

a) A populaQáo de cada circumscripQáo ; 

h) A influencia local dos reguíos ; 

c) O limite máximo de 50:000 hectárea para cada circumecrip^ao. 

Art. 196.*' O régimen dos prazos da CorOa será regulado pelas dispo- 
siróes dos artigos seguintes. 

Art. 197.<' O governador geral da provincia fará proceder á demarca- 
9áo da área de cada prazo e ao recenseamento da sua populapáo, ac- 
ceitando, em geral, por base d*esRa demarca<;áo os antigos limites, do- 
cumentados ou tradicionaes. 

§ único. Os prazos excedendo, porem, o limite máximo fíxado na 
alinea c) do § único do artigo 195.^, seráo divididos topographica e ca- 
dastralmente, de forma a nao excederem aquello limite, tendo -se em 
vista tambem a popula^áo, e os prazos de pequeña área poderáo ser 
reunidos, nao excedendo cada agrupamento aquello mesmo limite. 

Art. 198.** Os colonos indígenas das térras dos prazos continuam su- 
jeitos ao mu88oco, capita^áo annual de 800 réis» paga metade em dinheiro 
e metade em trabalho, nos termos do artigo 200.° Esta capita^áo incide 
tambem sobre os colonos residentes nos Itianes e nos terrenos aforados, 
emquanto essas propriedades particulares estiverem incluidas naa 
áreas dos prazos actualmente existentes, e só d'ella sao isentos os 
aamo^oaSn sangiras e mueusamboa,- os menores de quatorze annos; os ve- 
Ihos de mais de sessenta annos e os inválidos. 

Art. 199."* Para a determina^ao do seu régimen administrativo, os 
prazos consideram-se divididos em dois grupos distincto& Pertencem 
ao primeiro grupo os que, situados geralmente na peripberia do domi- 
nio portuguez, estáo expostos a invasoes e depreda^Óes de povos re^ 
beldes ou nao avassalados e, por isso ou por outras circumstancias to- 
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pographi'cas, políticas on económicas, nao teem ad indispensaveis cón- 
dilos para o desenvolvimento agrícola e industrial ; formam o segundo 
grupo 08 prazos onde se exerce plenamente a acQao da auctoridade 
, publica e que s&o susceptiveis de immediato aproveitamento pela agri- 
cultura ou por outras industrias. 

g único. A 'clas8ifíca9§.o dos prazos nos dois grupos mencionados no 
presente artigo será feita em portaria pelo govemador geral, ouvida a 
€ommissS.o das térras, bem como a passagem de um prazo de um para 
outro grupo, a qual terá logar nos termos de regulamentos elaborados 
pelo mesmo governador, depois de approvados pelo Govemo. 

Art. 200.*' O imposto do mussoco é cobrado por arrendamento, va- 
riando os processos e os termos dos, arrendamentos, conforme os pra- 
zos pertencerem ao prlmeiro ou segundo dos grupos definidos no ar- 
tigo precedente. 

§ I.*" O governador geral da provincia, ouvido o conselho do Governo 
e a Commissao das térras, arrendará em hasta publica a cobranza do 
fnussaco em cada qual dos prazos do primeiro grupo, arbitrando a renda 
anñual e o tempo de arrendamento, que é renovavel tambem em hasta 
publica, respeitando-se o direito de preferencia para o antigo arrenda- 
tario, até ao oncerramento do auto da prapa. Estes contractos sao sem- 
pre rescindiveis pela auctoridade publica, quando o arrendatario faltar 
ás súas obrigagóes, a mais essencial das quaes é a fídelidade á CorCa 
de Portugal, e as suas clausulas deveráo approximar-se quanto possi- 
vel das que estabelece o paragrapho seguinte, sendo, porem, impres- 
cindivel a da alinea d) d'este mesmo paragrapho. 

§ 2." A cobranga do mussóco, nos prazos do segundo grupo, é arren- 
dada em hasta publica, ñas seguintes condiQ5es fundamentaos : 

a/O arrendamento é por vinte e cinco annos; 

b) O concurso e, eventualmente, a licitagáo verbal versam sobre a 
renda annual a pagar, e a sua base mínima é o producto de metade da 
capitagáo de 800 reís, multiplícaia pelo numero de colonos do prazo ; 

e) A renda estipulada na praga augmenta no fím de cada quinquen- 
nio na proporpáo do augmento que tiver tído, no mesmo periodo, a po- 
pulagáo do prazo, segundo o seu recenseamento tambem quinquennal. 
Aquello augmento nunca será, porem, inferior a 5 por cento da renda 
do ({uinquennio anterior; 

d) O arrendatario contrahe a obrigagáo de aforar uma parcella do 
prazo proporcional ao numero de colonos que o mesmo prazo Ihe pode 
fernecer, para a cultivar, sendo esta proporcionalidade fíxada em cada 
contracto de arrendamento, segundo regras fíxas estabelecidas nos re- 
gulamentos elaborados pelo governador geral. Quando os recenseamen- 
tos quinquennaes dos colonos demonstrarem accrescimo de populagao, 
o arrendatario deverá ampliar correspondentemente a área do afora- 
mentó; 

e) O arrendatario fícará obrigado a cobrar dos colonos, em trabalho 
rural, pelo menos metade da capitagáo de 800 réis, pagando em traba- 
lho, aos adultos, na rasáo de 400 réis por semana, e, aos menores, na 
de 200 réis; 
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/) O arrendatario pode, subordinado aos preceitos dos regnlamentos 
geraes ou especiaes, dar trabalho aos colonos, alem do que receber 
d'elles em pagamento da metade da capitapUo, pagando«lh*o ñas condi- 
Qdes da alinea /), admittindo-lhea substitai^es pessoaes e deixando 4 
escolha d'elles a especie em que b&o de receber o salario. Fica prohi- 
bido de Ihes exigir trabalho gratuito, a n&o ser de limpeza de caminhos 
e mucurros, ou de construcQ&o de habita^des, ao uso do paiz, para tro- 
pas e funccionarios públicos; 

g) As culturas dos colonos serio respeitadas e defendidas pelo ar- 
rendatario que para ellas deixará o necessario terreno livre; 

h) O arrendatario terá obriga^áo de dar gratuitamente aos colonoa 
agua, lenha e ramada e de prover para os sustentar no caso de crise 
alimenticia. 

§ 3.*" Os regulamentos elaborados pelo govemador podem acorescen- 
tar a estas obrigagoes geraes dos arrendatarios algumas outras equita* 
tiyas, destinadas a evitar que os colonos sejam maltratados e espolia* 
dos, ou a promover a sua educa^ao moral e intellectual. 

§ 4.° Aos arrendatarios do musaoco s&o applicaveis as disposipdes dea 
titules I e II do presente regulamento, ficando sujeitos ao deposito de 
cau<^, a que se refere o artigo 45.° d*este regulamento, em relag&o a» 
terreno que s&o obrigados a aforar. 

Art. 201.*' Nos prazos da corOa que de futuro forem constituidos e- 
em que actualmente se paga o imposto de palhota, continuará este im* 
posto a ser cobrado independentemente do tnussoco, 

Art. 202.O Todo o individuo, nacional ou estrangeiro, nos termos do- 
artigo 24.'', ou sociedade portugueza, nos termos do artigo 26.<>, pode 
aforar terrenos ou requerer ao Estado e explorar, nos termos legaes, 
concess5es agrícolas ou industriaos, dentro das áreas dos prazos arren- 
dados. O arrendatario tem, todavia, direito de preferencia, em igual- 
dade de vantagens para a Fazenda Publica, a estas concessde^ oa 
aquellos aforamentos, excepto qua»do a esse direito se sobrepo* 
nham direitos de invenQd.o, descobrimento ou outros reservados pelas 
leis. 

§ !.<" Qaando n&o seja por effeito de concess5es do Estado ou con* 
tractos de aforamento, conforme o disposto n'este artigo, só os colonos 
indígenas sujeitos ao mussoco podem estabelecor residencia ou cultivar 
térras dos prazos arrendados, sem accordo dos proprietarios. 

§ 2.0 Os proprietarios de luanes e os foreiros de terrenos comprehen* 
didos nos prazos actuaos s&o responsaveis, para com os seus arrenda- 
tarios, pelo tnussoco devido pelos colonos residentes ñas suas proprieda* 
des e teem direito a cóbralo d'elles ñas condi9des geraes dé arrenda- 
mentó. 

§ 3.0 E' licito aos arrendatarios do mussoco subarrendar a arrecadaQ&o- 
de parte d'elle aos proprietarios de luanes, foreiros ou exploradores da 
concess&o do Estado de dentro dos prazos arrendados, uma vez que 
respondam para com a Fazenda por essa arrecada^io. 

Art. 203.° Os arrendatarios nao cohibiráo os colonos de vender os 
seus géneros a quem quer que seja. E' prohibida, porem, a venda am<» 
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balante dentro doa prazos, e para a substituir estabelecer-se-haofeiras 
permanentes, regulainentadas e fiscalizadas pela auctoridade. 

Art. 204.<> Os arrendatarios do muaaoco, dentro dos respectivos pra- 
zos, s&o considerados agentes da auctoridade publica e, como taes, 
subordinados, mediata ou immediatamente aos govemadores dos dis< 
trictos. Sxercem as funcgdes de regedor de parochia, compativeis com 
o estado da administráoslo local e as condigdes de sociabilidade dos in- 
dígenas. 

§ único. Quando o arrendatario for subdito estrangeiro ou pessoa 
conectiva, as funcpOes publicas que Ihe deviam competir, segundo o 
disposto n'este artigo, passam para algum gerente seu ou íeitor portu- 
guez para isso acceito peló governador do districto. 

Art. 205.O Cada arrendatario do mussoco, tanto dos prazos do primeiro 
como dos do segundo grupo, pode armar e municiar á sua custa um 
certo numero de sipaes, sendo o limite máximo d'esse numero fíxado 
no seu contracto de arrendamento. 

§ único. Os arrendatarios sS.o obrigados a pOr os seus sipaes ao ser- 
vido da auctoridade constituida, sempre que ella assim Ih'o requisitar 
por necessidade da defeza territorial ou da manutenpáo e restabeleci- 
mentó da ordem publica. As condiQdes d'esse serviQO serSLo determina* 
das no regulamento provincial. 

Art. 20tí.« A* Commiasáo das térras compete promover e fiscalizar a 
fiel ezecupao das disposigóes d'este titulo e respectivos regulaméntos 
provinciaes, bem como o cumprimento das obrigagSes dos arrendatarios 
para com a Fazenda Publica e para com os indígenas. 

Mais Ihe cumpre promover o desenvolvimento dos prazos, pelo alar- 
gamento da sua exploraQ&o, creando facilidades aos arrendatarios, au- 
xiliando a sua iniciativa e estudando, ao mesmo tempo, as modifica^Ses 
que a pratica for aconselhando como necessarias. 

Art. 207.O Findo que seja o periodo de arrendamento do mu88oco de 
cada prazo actual, as propriedades particulares que dentro d'ella se 
taoaverem constituido, fícarao excluidas da sua circumscripg&o e isen- 
tas do seu régimen, abolindo-se n'elles a capitap&o, que será substituida 
pelas contribuiQ5es geraes directas que ao tempo vigorarem. 

§ único. Sempre que o prazo, assim libertado do contracto de arren- 
damento do mtissoco, ti ver metade da sua área occupada pela proprie* 
dade particular, será abolido em todo elle o régimen preceituado no 
presente titulo., 

Art. 208."* ^03 prazos cujo mussoco nao pudér ser arrendado, por nao 
haver licitantes ao arrendamento, a cobranza d'esse imposto será feita 
por administraQiio do Estado até que alguem requeira para que ella 
seja novamente posta em praga. 

Art 209.0 As rendas dos prazos dos l.o e 2.<> grupos séráo pagas 
adiantadamente aos semestres, em moeda legal da provincia, no cofre 
da fazenda do districto, ató aos días 30 de junho e 31 de dezembro, in- 
elusivo, de cada anno. 

Art. 210.'' Sempre que os arrendatarios dos prazos tenham de pedir 
a moratoria a que se refere a alinea a) do artigo 211 .<", deveráo requerer 
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eom a antecedencia precisa para que a preten^SLp seja resolTÍda antes 
de fíndar a época do pagamento da renda, sem o que, a mesma renda 
entrará integralmente nos cofres publico, no periodo designado no ar- 
tigo 209.O 

Art. 211.'' Nos contractos de arrendamento dos prazos do primeiro 
grupo, a que se refere o artigo 199.^ estipular-se-ha sempre, expressa e 
categóricamente, alem de outras clausulas que se julgue conveniente 
introduzir: 

l.« Que o arrendatario fícará sujeito á fiscalízaos^ da Gommisaáo das 
térras, em relao§.o ao cumprimento de todas as suas obrigapSes para 
com o Estado e para com os colonos ; 

2."* Que o mesmo arrendatario cumprirá dentro do prazo, e n*elle fará 
cumprir, quanto Ihe compita» todas as leis e todos os regulamentos 
concernentes á organisaQ&o e ao servido das for^s militares e policiaes 
da provincia de Mopambique e, bem assim, pora todos os seus sipaes 
ao servido da auctoridade publica, quando ella assim o requisitar; 

S,"" Que o arrendamento será rescindido: 

a) Se o arrendatario nao pagar a renda de um semestre no prazo 
de dois mezes depois do seu vencimento, sem poder justificar a falta 
de pagamento por caso de forpa maior, como guerra ou perda de colhei- 
tas, admittido expressanvente pela commissao das térras; 

b) Se por sentenpa passada em julgado, for condemnado por algum 
dos crimes previstos nos artigos 170.'», 171.», 172.» 179.* e I8O.0 do Código 
Penal, ou pelo de homicidio voluntaria; 

c) Se por quatro vezes for condemnado em juÍ2So por maltratar ou 
defraudar os colonos dos prazos; 

d) Se por dez vezes tiver sido multado por falta de cumprimento 
das obriga<;des do seu contracto. 

Art. 212.<' A rescisáo dos arrendamentos dos prazos do primeiro 
grupo será proposta pela Commissílo das térras ao govemador geiral 
da provincia, que resolverá sobre ella depois de ouvir o arrendatario. 
A proposta para a rescisáo pederá tambem ser feita pelo govemador 
do districto, quando a motivarem conveniencias da seguranza do do- 
minio portuguez e da conservapáo da ordem publica. 

§ único. A rescisáo será sempre declarada em portarla fundamen- 
tada do governo geral, publicada no Boletim Official 

Art. 213.0 £' o Governo auctorisado a tomar extensiva á provincia 
da Guiñé e ao districto autónomo de Timor a divisáo em prazos da Co- 
rda, nos termos designados n'este titulo, fícando, porem, entendido que 
na parte continental daquella provincia e no districto de Timor, os afo- 
ramentos nao sao remiveis, e que as áreas dos prazos nao excederlo 
25:000 hectares. 

Art. 214.<' Os governadores da provincia de Mopambique e da Guiñé 
e do districto autónomo de Timor faráo os regulamentos necessarios 
para a execugáo das disposipdes precedentes, submettendo-os á appro- 
vapáo do Governo. 
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TITULO VI 

Di8posÍ9de8 geraes 

Art. 215.*" Ao8 goTernadores de dtstrictos aatonoxnoa pertencem, em 
rela^áo aoa preceitos de que trata o presente regnlamento, asattribui- 
^es n'elle conferidas aos governadores de provincia, sem prejuizo das 
restricta estabelecidas no dito regalamento. 

§ nnico. Do mesmo modo serio exercidas as attribaiQ5es dos gover- 
nadores de distrícto pelas auctoridades immediatamente inferiores aos 
gOYemadores de districtos autónomos, salvo expressa determinaQ&o 
dos regulamentos especiaes d*estes districtos. 

Art. 216." Aos delegados do procurador da CorOa e Fazenda das res- 
pectivas comarcas incumbe promover, perante os tribupaes competen- 
tes, as acQÓes ordinarias para tomar effectivos os direitos do Estado, 
consignados n*este regulamento. 

Art. 217.'' Silo nuUos os actos e contractos praticados pelos conces- 
sionariOB ou sociedades contra o disposto n'este regulamento, e da nul- 
lidade n&o provém para o Estado responsabilidade de qualquer nature- 
za, sob qualquer pretexto. 

Art. 218.'' E' expressamente prohibido ao Governo e aos governado- 
res das provincias e districtos celebrar actos e contractos provisorios 
sobre bens do Estado contra as determina^des d'este regulamento. Os 
que forem celebrados sEo nuUos e nS,o dao direito a qualquer acQ^lo ou 
indemnisa^o. 

Art. 219.*' Compete exclusivamente ao Poder Legislativo prorogar os 
prazos das concesa5es feitas ás companhias coloniaes existentes, bem 
como fazer qualquer modifíca^§.o nos decretos das mesmas concessdes. 

Art. 220.O O Governo apresentará todos os anuos ás COrtes, no co- 
mego de cada sess&o, urna relagiiO de todas as concessdes feitas du- 
rante o anno anterior pelo Governo ou pelos governadores ultramar! 
nos, e bem assim os relatónos dos commissarios do Governo junto das 
companhias coloniaes. 

Art. 221. ** Sao consideradas nullas e caducas todas as concessdes 
suspensas pelo decreto de 27 de setembro de 1894. 

g único. As concessdes feitas pelos governadores das provincias ul- 
tramarinas nos termos do decreto com forga de lei de 14 de outubro de 
1891, e que nl.o estavam ainda confirmadas á data da promulgagiLo da 
Carta de lei de 9 de malo de 1901, assim como todos os pedidos de con- 
cess&o pendentes de resolupáo na data da mesma Carta de lei, somonte 
poderao ser consideradas nos termos do presente regulamento e sobre 
novo requerimento dos interessados. 

Papo, em 2 de setembro de 19()1. =^ Antonio Teixeira de Sousa. 
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Modelos e tabellas annexas ao regulamento 
de 2 de setembro de 1901 (1) 



MODELO A 

(N." !.• do artigo 24.») 
Notne.. . 

Idade . . . 

Estado civil. . 

Naturalidade... 

Profiss&o. .. 

Residencia. . 

Declaro pelo presente documento qae desisto de todos e quaesquer 
direitos que pela minha nacionalidade podesse ter, em tudo que diga 
respeito a concessoes de terrenos nos territorios das possessdes ultra- 
marinas portuguezas, e que, desistindo por completo do mea foro na- 
cional, me submetto a todas as decis5es das auctoridades e tribunaes 
portugueses, nos termos da Carta de lei de 9 de malo de 1901 e mais 
disposíQÓes da legislaQ&o portugueza já promulgadas, ou que venham 
a ser promulgadas, com respeito a concessoes de terrenos. 

E, outrosim, solemnemente declaro n&o pretender em caso algum 
ter mais direitos que os subditos portuguezes teem sobre a propriedade 
de terrenos, e submetter-me-bei a todas as penalidades que me forem 
applicadas, nos termos das leis e regulamentos em vigor, sem direito 
a indemnisa^S^o de especie alguma, seja em que caso for. 

Mais me obrigo a sustentar e a apoiar a auctoridade constituida» 
sempre que offícialmente for reclamado o meu auxilio. 

Data. . . 

Assignatura (sobre um sello de 100 réis) . . 

Assignatura de duas testemunhas " ' 

I • • • 

(Logar do carimbo ou rubrica da auctoridade.) 



(1) Offlittimoa 08 modelos B a G e parte daa respectÍTae tabellaa, porque o tea oonheoi- 
mento nao interessa aos leitores, e porque este regulamento julga-se prejudieado pelo deoreto 
dictatorial de 27 de novembro de 1909. 
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TABELLA D (Artigos 94.o e 132.*) 

Tabella das qnantlas qaa nos termos des artigos 94.^ e 182.^ d'este regalamento 
defem ser depositadas para pagamento das despesas de elasslflcafio e ai aliadlo, 
00 das despesas de medi^ao, demarca(io e eonllronta(ao dos terrenos 



Pela classifícag&o e aYalia^fto, ou pela me- 
digio, demarcapiío e confronta9&o de: 

Um terreno até 50 hectárea Gi^OOO 

Um terreno de mais de 50 hectárea e 
de menos de 100 hectárea, accrescel 
ao prego de 50 hectárea, por hectare 

a maia Í^120 

Um terreno de 100 hectárea 12|;000 

üm terreno de maia de 100 e de me 
nos de 200 hectárea, accreace por 

hectare a maia i |i080 

Um terreno de 200 hectárea 20^000 

Um terreno de maia de 200 e de me-j 
nos de 500 hectárea, accreace porj 

hectárea a maia ' if 080 

Um terreno de 500 hectárea ' 44|;000 

Um terreno de maia de 500 e de me-; 
noa de 1:000 hectárea, accreace por' 

hectare a mais 1^070 

Um terreno de 1:000 hectárea ! 79i0OOO 

Um terreno de maia de 1:000 e de 
menoa de 2:000 hectárea, accreace 

por hectare a maia ^060 

Um terreno de 2:0C0 hectárea | 139^000 

Um terreno de maia de 2:000 e de 
menoa de 5:000 hectárea, accreace. 

por hectare a maia ; ^050 

Um terreno de 5:000 hectárea ! 289)^000 

Um terreno de maia de 5:000 hecta-j 
rea, accreace por hectare a mais . . ' lOáO 







i. 


i ,o . a 
i M^$ 


sil 

• ••-* 
^ 0«« c 




B • 




o »• 


u 


fid 


2 


1 







8^000 1 12i^000 



íleo 

16)^000 



^240 
24if000 



«100 1^160 

26^000 I 40i^000 



«100 : «160 
56«000= 88«000 



«090 ' «120 
101«000 I 148«000 



«080 
181 «000 



«060 
361«000 

«050 



«100 
248«000 



«070 
458«000 

«060 
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TABELLA E (Artígo 140.o) 

Tlballa dis qnuttas qne dos tormos do irtUo 140.^ 

d'osto rogalimonto doiom sor doposlUdis pan paganonto das dosposas 

do loTantafflOHto das pluUs dos torroaos 



Pelo levantamento da planta de : 

Um terreno até 50 hectárea 

Um terreno de mais de 50 e de me- 
nos de 100 hectárea, accreace ao 
proQO de mediQ&o doa 50 hectárea, 
por hectare a maia 

üm terreno de 100 hectárea 

Um terreno de maia de 100 e de me- 
nea de 200 hectárea, accreace por 
hectare a maia 

Um terreno de 200 hectárea 

Um terreno de maia de 200 e de me- 
nea de 600 hectárea, accreace por 
hectare a maia 

Um terreno de 600 hectárea 

Um terreno de maia de 600 e de me- 
nea de 1:000 hectárea, accreace por 
hectare a maia 

Um terreno de 1:000 hectárea 

Um terreno de maia de 1:000 e de me- 
nea de 2:000 hectárea, accreace por 
hectare a maia 

Um terreno de 2:(XK) hectárea 

Um terreno de maia de 2:000 e de me-¡ 
noa de 6KXX) hectárea, accreace porl 
hectare a maia 

Um terreno de 5:000 hectárea I 

Um terreno de maia de 5:000 hecta-, 
rea, accreace por hectare a maia . . 



Em Cabo Yarda, Goi- 
né, S. Thomé, India 
a Timor 


¿ ■ o 
«f "O 5 

:H 

15^000 


• 

■ 
• • 

•o e 

e •• 

SB 


12^000 


2OÍKO00 


^200 
22^000 


^300 
30^000 


¿400 
40¿000 


f^lOO 
32^000 


¿160 
45^000 


¿200 
60¿000 


i;ioo 
62i;ooo 


¿160 
90^000 


,1200 
120¿000 



¿090 1 ¿140 , ¿180 
107¿000 160¿000 210¿000 



¿080 



¿130 



¿160 



187¿000 • 290¿000 , 370¿000 



¿070 I ¿120 ¡ ¿130 
397¿000 I 650¿000 ; 760¿000 



¿060 



¿110 



¿120 



FdüQO^ em 2 de aetemhro de 1901. = Antonio Teixeira de Soma, 

(Diario do Oovarno da 6 da aatambro da 1901.) 



i 
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Decreto de 2 de setembro de 1901 

Altaron em i»«rt« os pree«itoi estabelocidos para a conttitniQ&o • f anecionamento dag aMom» 
bléai elaitoraes ñas provindaí da Anf ola • Mozambique. 

Tomando em consideraQáo o relatorío do Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar; tendo oavido a Junta Con- 
soltiya do Ultramar e o Gonselho de Ministros ; e nos termos do artigo 
107.<> do decreto de 8 de agosto corrente: hei por bem decretar o se» 
guinte: 

Artigo l.<> As assembléas eleitoraes dos circuios das proyincias de 
Angola e Mozambique serlU) estabelecidas, em numero que se julgar 
absolutamente indispensayel, por cada um dos goyemadores geraes, 
em conselho, obseryando-se, na parte applicayel, o que dispde o decreto 
eleitoral de 30 de setembro de 1862, em yista das cicoumstancias espe- 
ciaos em que presentemente se encontram as mesmas proyincias. 

Art. 2."* Ñas sedes dos districtos das mencionadas proyincias consti- 
tuir-se-h&o assembléas de apuramento dos yotos recolhidos em todas 
as assembléas eleitoraes primarias do respectiyo distrícto. 

§ 1.0 Estas assembléas de apuramento ser&o constituidas pelo pre- 
sidente da commissEo de recenseamento, ou pelo funccionario que o re- 
presentar na sede do distrícto, e pelos portadores das actas das assem- 
bléas eleitoraes do mesmo distrícto, incluindo a da sede. 

§ 2.* Para a constituigSiO das assembléas de apuramento, de que trata 
o paragrapho antecendente, apresentar-se-ha na sede do distrícto um 
dos yogaes de cada uma das mesas das respectiyas assembléas eleito- 
raes, que será o portador das actas pelo modo determinado no § 2^ do 
artigo 80.O do decreto de 30 de setembro de 1852. 

Art. 3.^ Na sede de cada um dos circuios reunir-se-ha a assembléa 
de apuramento dos yotos apurados ñas assembléas dos districtos, a 
qual será formada pelo presidente da commissáo do recenseamento 
eleitoral da sede do respectiyo circulo, e por dois yogaes de cada mesa 
das assembléas de apuramento dos distríctos, portadores das respecti- 
yas actas, tambem pelo modo determinado no § 2.<» do artigo 80.<> do 
decreto eleitoral de 30 de setembro de 1852. 

Art. 4.° Os goyemadores geraes das proyincias de Angola e Mozam- 
bique formularáo, em conselho, as disposi^des conyenientes para que o 
transporte por conta do Estado dos portadores das actas se eifectue 
ñas condiQdes que forem mais fayorayeis e menos onerosas para os co* 
fres das referídas proyincias. 

Art. 5.« Os sobreditos goyemadores geraes designarlo, em conselho, 
08 prazos em que, depois dos que tiyerem estabelecido para os actos 
eleitoraes, deyem constituirse as assembléas de apuramento nos dis- 
trictos e a de apuramento na sede de cada um dos circuios eleitoraes 
designados no mappa qué faz parte do decreto de 8 de agosto ultimo, 
tendo era attengáo as distancias e os meios de communicapáo. 

Art. G.*" Continuara em yigor, na parte era que nao sao modificadas 
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pelo presente decreto, as disposíQdes dos decretos de 11 e 17 de Janeiro 
de 1863. 

Art. I.** Fica rehogada a legÍ8laQ3lo em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e ultra* 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Pa^o, em 2 de setembro 
^e 1901.= REI.= Antonio Teixeira de Souaa. 

(Diario do Oovemo de 6 de attombro de 190t.) 



Decreto de 2 de setembro de 1901 

CoDoeden aoi f oTernadoreí genes e de provinoia e ao goveraador do di^tricto de Timor, a fa> 
culdade de ordenar a dit eolaQ&o de qualqaer corpo adminiatratlvo eleito. 

Sendo da competencia dos govemadores geraes das provincias ul- 
tramarinas, nos termos do artigo 13.*" n."* 5." do decreto de 1 de dezem- 
bro de 1869, a dissoluQ&o de qualquer corpo administrativo eleito, e 
achando-se igual principio consignado no artigo 18." n.** 3.'' da organisa- 
^fto administrativa da provincia de Cabo Verde, approvada por decreto 
de 24 de dezembro de 1892; 

Considerando que os prazos de trinta e de quarenta dias, dentro dos 
quaes se de ve proceder a nova eleig&o, segundo o que respectivamente 
preceituam o artigo 107.<> do Código Administrativo de 1842 e o referido 
artigo 18.'' da organisa^&o administrativa já citada, s&o, em muitos ca- 
sos, insufñcientes, quer pela distancia e morosidade das communica- 
95es entre as capitaes das provincias e as sedes das corpora^des dis- 
solvidas, quer por circumstancias occasionaes de ordem ou convenien- 
cia publica; e 

Considerando que, n&o cabendo recurso para nenhum tribunal da 
dissolu^fto de corporapdes, decretada no reino pelo Qovemo, justo é que 
para acto análogo praticado no Ultramar pelos delegados do mesmo 
Govemo, se applique idéntica doutrina; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros, e usando da auctorisapárO conferida pelo § l.^" do artigo 15.'' do 
Primeíro Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I.'* Os govemadores geraes e de provincia e o govemador do 
districto autónomo de Timor podem ordenar a dissolupao de qualquer 
corpo administrativo eleito, sendo previamente ouvido, e precedendo 
consulta do Conselho do Govemo; devendo, dada a dissoluQ&o, conjun- 
tamente com a portada provincial justificativa que a determinar, ser 
nomeada uma commissáo administrativa de cinco vogaes, para ezer- 
cer as funcgoes do corpo administrativo dissolvido, até que, feita nova 
eleÍQ&o em epocha que será fixada pelos mesmos govemadores, entrem 
os vogaes eleitos em exercicio. 

Art. 2.'' Dos actos e decis5es das auctoridades administrativas das 
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proTinciftB nUramaxinas sómente é admittido reourso para o Supremo 
Tribunal AdministratiTo, nos termos e pela forma 'estabelecidos no ar- 
tigo 362.<' do Código AdminiBtratiTO, approyado por Carta de lei de 4 de 

maio de 1896. 

§ único. O dispoBto no n.« 6.0 do referido artigo é applicavel aos actos 
e despachos que, constitoindo no reino attribui^&o exclusiva do poder 
executivo, forem legalmente exercidos no Ultramar pelos respectiyos 
goremadores. 

Art. 3.» Pica rsTOgada a legislaQ&o em contrario. • 

O Ministro e Secretario de Bstado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fapa executar. Pa^, em 2 de setembro 
de 1901.» RBI.== Anümio Teixeira de Satua. 

f Diario do Ooawno d« 7 de setembro de 1901.) 



Decreto de 2 de setembro de 1901 

Refülov use prorineiu nltramarinae ■ forma do prooeteo, » ioterpoei^o e o segnimento de 
TCcnreoe para o Sapremo Tribunal Admloietrativo. 

N&o estando ainda promulgadas as disposi^des especiaos que devem 
regular ñas provincias ultramarinas a forma do processo, a interposi- 
Qto e o seguimento de recursos para o Supremo Tribunal Administra- 
tivo, e a que se refere o artigo 101."* do regulamento do mesmo tribu- 
nal de 25 de novembro de 1886; 

Tendo ouyido a Junta ConsultiYa do Ultramar e o Conselho de 
Ministros; e usando da faculdade conferida pelo § I."" do artigo Ib."" do 
Primeiro Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia: 

Hei por bem decreta^ o seguinte : 

Artigo I."" Compete so Supremo Tribunal Administrativo conhecer: 

!.<* Dos recursos interpostos dos accord&os do conselho de provincia 
em materia contenciosa, excepto os interpostos do julgamento de con- 
tas das corpora^des municipaes, das misericordias e de outros estabe- 
lecimentos de piedade e beneficencia, catholicos ou n&o catholicos» e 
os interpostos em materia de impostos directos, de leis do sdllo, de de- 
cima de juros e de outros impostos, que n&o sejam aduaneiros ou mu- 
nicipaes, especie regulada pelo decreto de 21 de julho de 1898; 

^Z" Dos recursos que dos actos e decisdes do Govemador Geral da 
provincia ou de districto autónomo, se interpuzerem por incompeten- 
cia e exoesso de poder, violapáo de leis e regulamentos ou ofTensa de 
direitos adquiridos, excepto em questdes de propriedade, posse, vali» 
dade de contractos e direitos d'elles emergentes ou em assumptos su- 
jeitos á competencia de outros tribunaes ; 

S.'' Dos recursos interpostos pelos offíciaes da guamiQ&o da provin- 
cia ou empregados civis com graduaQ&o militar que se julgaremillegal- 
mente preteridos em posto ou antiguidade, dos interpostos contra a 
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concesB&o de patentes de introducto de novaa indoatriaa e doe exprés- 
sámente estabelecidos em leis especiaes ; 

4.* Dos protestos contra as demoras qae hoaver no jolgamento, in- 
strucQfto oa remessa dos processos perante o conselho de proyincia e 
Govemador Geral da provincia oa districto autónomo ; 

5."* Dos processos que evocar em raz&o de n&o terem estes tribimaes 
e magistrado proferido a saa decis&o no prazo legal ; 

Q."" De qaaesquer outros assumptos que por lei ou regulamento, tí- 
gente na localidade ou na metropole, Ihe sejam expressamente coxn* 
mettidos. 

Art. 2.* As decisSes do conselho de provincia de que se pode reoor* 
rer serio publicadas no BoMim Offidal da provincia, e as do Govemador 
ser&o intimadas ás partes por intermedio da auctorídade administra- 
tiva competente do respectivo concelho, entregando-se-lhes contra-fé, 
na qual será transcripta a decisáo intimada, juntando*se ao processo 
certid&o de intima^&Oi salvo se por acaso esta decís§Lo tiver sido publi- 
cada no Boleiim Offieial. 

§ I."" Quando a decis&o tiver sido proferida em processo que n&o ti- 
vesse sido informado por qualquer auctorídade administrativa ouchefe 
de reparti^SiO, a publicaQ&o no livro-porta da secretaria geral supprirá 
a intimado. 

§ 2 "^ As notifíca^des ás auctoridades administrativas por meio de 
offício, cuja expediQáo será certificada pelo secretario geral do govemo, 
quando o recebimento nao seja acensado no prazo de quarenta e cito 
horas, tambem por ofñcio, que se juntará ao processo, produaem os 
meemos effeitos da intima^áo. 

Art. 3.<* Os recursos ser&o interpostos nos proprios processos no 
prazo de quinze días, a contar da publica^áo da decisáo no BoMm Of- 
ficicU, ou da intimagáo, quando a decisáo recorrida for do govemador e 
nao tiver sido publicada no Boletim OffidcU, ou da publica^áo no livro- 
porta, quando seja da natureza das mencionadas no g I."" do artigo pre- 
cedente, ou, finalmente, da notificapáo, mas será sempre por meio de 
termo, que em caso algum pederá ser recusado, precedendo despacho 
do govemador sobre petiQáo assignada por advogado legitimamente 
constituido quando o recorrente nao seja o Ministerio Publico ou a aa- 
ctoridade administrativa no desempenho das suas funcQdes. 

§ I.*" Estes recursos podem tambem ser interpostos directamente 
perante o Supremo Tribunal Administrativo no prazo de tres mezes, a 
contar da publicagáo, intimapáo ou notifica^áo da decisáo. 

g 2."* lí 'estes casos os recursos seráo interpostos por meio de peti- 
Qáo dirigida ao Rei, e assignada por advogado devidamente constitui- 
do, salvo sendo recorrente o Ministerio Publico ou a auctorídade admi- 
nistrativa, devendo a petiQáo ser em duplicado, salvo se o recurso for 
offícial, e conter a exposi^áo dos factos e dos fundamentos jurídicos do 
recurso, a enuncia^áo da decisáo recorrida e a conclusáo clara e pre - 
cisa do pedido. 

g 3.° fi livre ás partes minutar e instruir os recursos perante o con- 
selho de provincia ou govemador recorrido, ou perante o Supremo 
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TrilMinal AdministratiTO, depois de subir o prooesso, devendo os recor- 
rentes declarar eempre ñas petiza de interposi^áo, a que se referem 
eate artigo e o g 2.% se querem minutar e instruir o recurso na estag&o 
inferior ou perante o Supremo Tribunal Administrativo, constituindo 
n'este caso, além do advogado exigido por este artigo e pelo § 2,% um 
outro residente em Lisboa. 

g 4.* O Ministerio Publico e as auctoridades administrativas minu- 
tario e instruirfto sempre os respectivos recursos perante o conselho 
de provincia ou o govemador de que tiverem recorrido. 

Art. á."" Interposto o recurso no proprio processo, será a interposi- 
Qáo d'elle intimada aos recorridos por intermedio do administrador de 
concelho respectivo no prazo de cinco dias, juntando-se ao processo a 
respectiva certid&o. 

§ único. Quando seja recorrida a auctoridade administrativa, será 
notificada por offício, cuja recep^áo deve acensar em quarenta e cito 
horas tambem por offício, que se juntará ao processo ; e, nao o fazen- 
do, seguir-se-ha o disposto no g 2.^ do artigo 2."* 

Art. 5.° Quando o recurso, por declarapáo do interessado, tiver de 
ser minutado e instruido na esta^áo inferior, o recorrente apresentará 
na Secretaria do Govemo a sua minuta, aasignada por advogado legal- 
mente constituido com os documentos que a instruirem, e n'ella con- 
cluirá pela resumida expósito dos fundamentos por que pede provi- 
mento no recurso. 

§ 1.* Para este elfeito, o processo, logo que se effectuar a intimapáo 
de que trata o artigo precedente, ou a notifíca^áo a que se refere o 
§ único do mesmo artigo, será continuado com vista ao advogado do 
recorrente pelo prasso de dez días. 

g 2.** Pelo mesmo prazo se continuará o processo com vista ao advo* 
gado do recorrido, se este o tiver constituido, para apresentar a sua 
contraminuta com os respectivos documentos. 

§ 3.0 Se o recorrido juntar documentos, será o processo novamente 
continuado com vista ao advogado do recorrente, para os examinar e 
responder sobre elles, querendo, no prazo de cinco dias. 

§ á."" Se o processo nao for entregue no dia em que fíndar o prazo^ 
será o advogado intimado por intermedio do administrador do conce- 
lho para o entregar em vinte e quatro horas, e em tudo o mais se pro- 
cederá na conformidade dos §§ 2.o e 7.o do artigo QS.^" do Código de Pro- 
cesso Civil. 

g 5.<» Findos os prazos designados nos^gg l.o, 2.'' e 3^ nao poderáo 
mais ser recebidas as respectivas allegaQ5es. 

Art. 6.0 No caso do § 4.o do artigo 3.° o Ministerio Publico ou a au- 
ctoridade administrativa terá tambem vista do processo que Ihe será 
continuado nos meemos termos e pelo mesmo tempo que váo designa- 
dos no § 1." do artigo precedente ; e, se o recorrido juntar documentos, 
ser-lhe-ha novamente continuado o processo com vista pelo prazo desi- 
gnado no g 3.° do mesmo artigo, para responder, querendo, sobre elles. 

Art. 7.0 Satisfeitas estas diligencias, e quando o Ministerio Publico 
n&o seja o recorrente, ser-lhe-ha continuado o processo com vista por 
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espado de dez dias, para contraminutar, se for o recorrido, ou ent&o 
para dizer o que tirer por conveniente acerca do recnrso. 

Art. 8.'' Instruido assim o recurso, será o prooesso concluso ao rela- 
tor, quando a decisfto recorrida for do conselho de proTíncia, ou ao go- 
Tomador, se o recurso versar sobre decis&o d*este, para ser informado 
por este no prazo de dez días, e por aquello na sua primeira sess&o se» 
gninte, em conferencia. 

Art. 9.* No prazo de cinco dias subsequentes aos designados para a 
informaQ&o, o processo será enviado pelo correio ao Supremo Tribu- 
nal Administrativo, sobrescriptado ao respectivo secretario, archivándo- 
se o documento da entrega e lan^ando-se nota d*elle no registe da de- 
cisfto recorrida. 

Art. 10.** Se o recorrente houver optado pela instrucpfto do recurso 
perante o Supremo Tribunal Administrativo e constituido advogado 
em Lisboa, o processo, assim que se]a assignado na Secretaria Geral o 
termo de recurso, ser& continuado cem vista ao Ministerio Publico por 
espado de dez dias, para dizer o que tiver por conveniente acerca do 
recurso. 

§ único. N'estes recursos, em seguida á resposta do Ministerio Pu« 
blico, proceder- se-ha nos termos do disposto nos artigos S."" e 9.<>, e de- 
pois do processo subir ao Supremo Tribunal Administrativo, observar* 
se-ha o determinado no artigo 21.*' e seguintes do regulamento do 
mesmo tribunal approvado pelo decreto de 26 de novembro de 1886. 

Art. ll.^" Nos casos em que o recurso tenha sido interposto directa- 
mente perante o Supremo Tribunal Administrativo, as peti<^5es de re- 
curso, formuladas nos termos do § 2.o do artigo 3.<*, dever&o ser instrui- 
das com o Boletim Offieial em que tiver sido publicada a decis&o recor- 
rida, ou com a contra-fé da intima^&o, ou com a certidáo da publicaQ&o 
no livro-porta da secretaría do govemo, ou finalmente com o offlcio de 
notifícapSU), salvo se n&o tiver sido publicada, intimada ou notificada, 
e serlU) apresentadas na secretaria do Supremo Tribunal Administra- 
tivo no prazo designado no § 1 .<" do citado artigo 3.*' 

Art. 12.<' Recebida a peti^&o na secretaria do Supremo Tribunal Ad- 
ministrativo, observar-se-ha emquanto ao subsequente seguimento até 
final o disposto no artigo 29.o e seguintes do citado regulamento do 
mesmo Tribunal. 

Art. 13.° Em tudo o mais que n&o esteja expressamente previsto 
no regulamento com relaQ&o á forma do processo nos recursos ao Su- 
premo Tribunal Administrativo, guardar-se-ha, na parte applicavel, o 
preceituado no mencionado regulamento approvado pelo decreto de 
25 de novembro de 1886 e o disposto no Código do Processo Civil e mais 
leis correlativas. 

Art. 14.*> Logo que os accordftos e decretos sobre consulta do Su- 
premo Tribunal Administrativo, relativos aos recursos e cutres assum- 
ptos, a que se refere o presente regulamento, forem publicados no 
Diario do Govemo, ter§«o immediata execug&o na provincia, podendo, 
sem dependencia de outra formalidade, ser publicados no BoleUm Of- 
fteial da mesma. 
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Art 15.<* Todoa os actos e termoa quo forem ezarados na secretaria 
geral do govemo da proYinoia oa distrioto autónomo nos processos dos 
reoorsoB yenoer&o os meemos emolomentos que para idénticos actos e 
termoa da secretaría da relagio respectiva do districto judicial se 
acham designados na tabella de emolumentos jadiciaes, devendo, quanto 
ao preparo dos recursos e ao pagamento dos emolumentos, observar- 
se, na parte applicavel, o disposto na mesma tabella. 

Art. 16.* Pica revogada a legisla^&o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa9a executar. Pago, em 2 de setembro 
de 1901. = reí. » AnUmio Teixeira de Sama. 

(Diario tfo Qovemo d« 11 d« Miembro d« 1901). 



Decreto de 2 de setembro de 1901 

Cnon o diatrloto da Huilla na proTtncia d'Aofola. 

Por ter sabido incorrecto novamente se publica o seguinte decreto: 

Attendendo ao que me representou o Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negocios da Marinha e Ultramar, tendo ouvido o Conselho 
de Ministros e a Junta Consultiva do Ultramar, e usando da faculdade 
concedida pelo artigo 15.'' do Acto Addicional á Carta Constitucional, 
de 6 de julbo de 1852: hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.0 S&o desannezados do districto de Mossamedes os conce- 
Ibos do Lubango, Gambos, Huilla, Humbe e Humpata, os quaes ficam 
constituindo um novo districto denominado de Huilla, cuja sede ficará 
estabelecida no Lubango, colonia Sá da Bandeira, povoapfto esta que é 
creada — VüUi Sá da Bandeira. 

Art. 2,"* O districto de Mossamedes ficará limitado ao norte pela li- 
nha sul do districto de Benguella, a leste pela serra de Chella e ao sul 
pelo Gunene, com concelbos em Mossamedes, Babia dos Tigres, Porto 
Alexandre, S. Nicolau e Capangombe. 

Art. 3.» Os territorios que ficam constituindo o districto de Huilla se- 
rio divididos em circumscrip^Ses ou compiandos militares. 

Art. 4.0 A organisap&o dos commandos e postes militares, fixa^&o 
da sua área de ac^&o e suas relagdes entre si, fica dependente da ap- 
provaQio do Governo sob proposta do govemador geral, ouvido o gover- 
nador do districto e o conselho do governo, podendo esta colloca^ftc 
de commandos e postos militares ser modificada se as conveniencias 
da administrag&o assim o aconselharem. 

Att. 5.0 O governo do districto de Huilla será exercido, nos termos 
do decreto com forpa de lei de 1 de dezembro de 1869, por um gover- 
nador nomeado por decreto, e com os vencimentos designados no artigo 
14.0 do presente decreto. 
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§ l.« Junto do goremador haverá xxm Becretario, qae exeroerá aa 
func^5es de admimstrador.do concelho aéde do districto e que podará 
ser escolhido entre os officiaee da provincia, fünccionarios cíyíb oa oa- 
tros individuos com a idoneidade e competencia para o exercicio d'esae 
logar. 

§ 2.0 A secretaria do govemo do districto ter& dois amanuenses es- 
colhidos entre os offíciaes inferiores da guami^&o da provincia, ser- 
vindo um de escriv&o da administradlo do concelho. 

Art. 6.** Os commandantes militares serlo de nomeaQ&o do gover- 
nador geral e desempenhar&o ñas respectivas sedes as func^s de ad- 
ministradores do concelho. 

' § l.o Junto de cada commando militar funccionará um amanuense 
escolhido entre os offíciaes inferiores da guarniólo da provincia, sef- 
vindo igualmente de escriv&o da administradlo. 

§ 2.'* A dotaQlo dos commandos militares» que coincidam com con- 
celhos constituidos á data do presente decreto, sairá das verbas orga- 
mentaes estabelecidas para os chefes d'esses concelhos. 

Art. 7.0 Os commandantes dos postes militares serlo de nomea^&o 
do govemador geral sobre proposta do govemador do districto, ouvido 
o commandante militar da circumscripQlo respectiva. 

§ único. A organisaQlo e dotadlo dos postes militares fica dependen- 
te da approvBQlo do Govemo, sobre proposta do govemador geral, 
ouvido o governador do districto. 

Art. S."" Fica o Govemo auctorisado a organisar, estabelecer e des** 
envolver successivamente nos territorios do novo districto os serviQoa 
de fazenda, correios e telegraphos. 

Art. Q."* A companhia dos drag5es do planalto e divislo de artilheria 
a ella annexa passam a constituir a unidade militar ao servi^ do dis- 
tricto de Huilla. 

Art. lO.o Os servidos das missdes a cargo do antigo districto de Mos- 
samedes passam com os meemos encargos para o districto de Huilla* 

Art. ll.^" £' mantida a titulo provisorio a actual organisa^lo dos ser* 
víqos de saude no Lubango e na Chibia, com a dotaglo designada no 
artigo 12.<', ñas secQdes ]3.<^ e 14.* do artigo 69.o das tabellas de despe- 
sa, approvadas por decreto com forpa de lei de 15 de novembro de 1900. 

Art. 12." Para as despesas materiaes de instaliaQlo do novo dis- 
tricto será inscripta ñas tabellas de despesa da provincia de Angola, 
a partir do anno económico de 1902-1903 e a terminar ñas do anno eco- 
nómico de 1905-1906, a verba annual de 15:000$000 réis das forjas do 
saldo existente na provincia. 

§ único. £' fixada em 20:000$000 réis a despesa a fazer no anno eco- 
nómico corrente, com as primeiras installapóes do districto de Huilla, 
devendo ser n'ella absorvida a verba de 6:000$000 réis inscripta no artigo 
82.0 das tabellas em vigor para as despesas de colonisaQlo no districto 
de Mossamedes. 

Art. Id."" Na liquidadlo de todas as despesas feitas com a installagio 
do districto de Huilla, serlo rigorosamente observadas as disposiQtea 
do decreto com for^a de lei de 14 de setembro de 1900 e mais legisla- 
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^ em vigor para a legalisaQfto das despesas ñas provincias oltrama- 



Art. 14.* Os vencimentos dos fanccionarios do districto de Haüla s&o 
os designados na tabella adoptada para o antigo districto de Mossa- 
medes. 

Art. 16.* O governador geral da provincia de Angola providenciará 
para que se d6 comcQo immediato á execuQio do presente decreto. 

Art. 16.* Fica revogada a legisla9&o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Maríntaa e Ul- 
tramar assim o tenha entendido e fa^a execntar. Papo em 2 de setem- 
bro de 1901. ^ RBI. = AtUonio Teixeira de 8ou8a. 

{Diario do Govemo de 1 d« ootabro da 1901). 



Decreto de 17 de setembro de 1901 

DeoJarou am vigor au proTloQiaa nltmmarinM o regulamaoto do rag itto civil adoptado no 
contiaanta. 

Tendo sido, por decreto de 18 de novembro de 1869, mandado appli- 
car ao ultramar o Código Civil, approvado pela Carta de lei de 1 de ju- 
Iho de 1867, o qaal nos artigos 2:445.* e seguintes, estabelecea o registe 
civil dos nascimentos, casamentes, e óbitos, bem como os reconheci- 
mentos e legitimaQdes, tomando, comtudo, estas disposipdes depen- 
dentes da publica^&o de regulamentos especiaes, nos termos do ar- 
tigo 2:467.*; e 

Considerando que, com excep^áo de Macau e Timor aonde vigora o 
regulamento do registe civil, approvado por decreto de 15 de junbo de 
1887, ainda nilo foram pelo Governo promulgados os alludidos regula- 
mentos especiaes para as demais possessdes ultramarinas; 

Considerando que, em vista do progreBsivo desenvolvimento mate- 
rial que nos últimos tempes se tem accentuado no ultramar portugués, 
especialmente na costa oriental da África, onde constantemente affluem 
estrangeiros nao catbolicos na sua maioria, como tambem o n&o s&o 
muitos subditos portugueses, é de urgente necessidade e de reconhecida 
conveniencia que seja ali posto em vigor o regulamento do registe ci- 
vil, approvado para o reino por decreto de 28 de novembro de 1878, com 
as modifíca^des que as circumstancias especiaes de cada provincia exi- 
girem; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar, e em vista do dls- 
posto no citado artigo 2:457.o do Código Civil : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1* B' declarado em vigor desde já, na parte applicavel, ñas 
provincias ultramarinas, o regulamento do registe civil approvado para 
o reino por decreto de 28 de novembro de 1878. 

Art 2.0 Os govemadores das provincias ultramarinas, a que se re- 
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foro O artigo antecedente, fonnalarfto, ouvidas as estajee competentes» 
e sabmetter&o á approya^ do Gk>Yemo regulamentoe privatiTos para 
o registe civil com as modiñoa^des que as circomstancias espetiaes da 
respectiva provincia aconseiharem a introdoair no catado reguiamento 
de 28 de novembro de 1878. 

§ único. Na provincia de Maoau e no distrioo aatonomo de Timor 
continua em vigor o reguiamento approvado pelo decreto de 16 de ju- 
nho de 1887; e na provincia de Angola o reguiamento approvado por 
portaría provincial de 22 de agosto de 1882. 

Art. 3.* Fica revogada a legislaQ&o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. PaQO, em 17 de setem- 
bro de 1901.==^ REL^ Antonio Teixeira de 8ou9a. 

(Diario do aovomo de tá da ••tombro do 1901;. 



Decreto de 17 de setembro de 1901 

Rtguloa aa (arantiaa a diraito da promogio aoa logaraa auparioraa noa qnadroa da asada do 
ultramar. 

Tendo-se suscitado duvidas sobre a interpretagik) dos artigos 148.'' 
e 149.0 das disposíQdes tranzitorias da Carta de lei de 28 de maio de 
1896, que disem respeito ás garantías e direito de promo^áo aos loga- 
res superiores dos quadros de saude do ultramar, que teem os faculta- 
tivos de 1.» classe que optaram pelo régimen do decreto de 2 d^deaem- 
bro de 1869; 

Convindo esclarecer estas duvidas para que n&o sejam preteridos 
funccionarios que teem direito á promo^&o ; 

Ouvida a Procuradoria Geral da CorOa e Faaenda, a Junta Consul- 
tiva do Ultramar e o Conseibo de Ministros; e 

Usando da auctorizaQ&o concedida ao govemo pelo § I.*" do artigo Ib.** 
do primeiro Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1/" Os facultativos de 1.» classe dos quadros de saude das 
provincias ultramarinas, que optarem pelo régimen do decreto de 2 de 
dezembro de 1869, teem direito a ser promovidos aos postes superio- 
res, ñas mesmas condigóes em que é determinado no referido decreto, 
devendo íazer as vezes de sub-chefes de servipo de saude ñas provin- 
cias da Guiñé e S. Tbomé e Principe, se tiverem sido alistados nos an- 
tigos quadros de saude d'estas provincias. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislagao em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinbae Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 17 de setembro 
de 1901.=^ REI.= Antonio Teixeira de Souaa. 

(Diario do Qovorno da U da aatambro da 1W)1.) 
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Decreto de 3 de oatobro de 901 

« 

MaodoQ qu'e o atracar saldo dai alfandegaa do reino para o nUramar saja ali equiparado, 
para os diroitos de importagto, ao reexportado da metropole. 

Attendendo ao que me representou o Mimstro e Secretario de Es- 
tado dos Negocios da Marinha e Ultramar, tendo oavido o conselho de 
Ministros e a Janta Consultiva do Ultramar ; 

Usando, da faculdade que me confere o artigo Ib."" %!• áo primeiro 
Acto Addicipnal á Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I.*" O assucar despachado por'saida, com dratoback^ pelas al- 
fandegas do reino com destino ás provincias portuguesas do ultramar, 
será ñas alfandegas d'estas ultimas, para o efPeito da applicaQ&o da 
taxa dos direitos de importaQ&o, equiparado ao reexportado da metro- 
pole. 

Art. 2,^ Fica revogada a legislaQ&o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Pa^o, em 3 de outubro 
de 1901. = ^£1 = Antonio ¡Tetxeira de Sousa, 

{Diario' do Oovemo de 4 de outabro de 1901). 



. Decreto de 3 de ootubro de 1901 

Determinen que o porte das oorrespondenciae expedidas das colonias para o continente e ilhas 
seja, a partir de 1 de Janeiro de 1908, igaal ao estabelecido ñas relajóos do continente oom 
as colonias. 



/Sendo conveniente que os portes estabelecidos para as relagSes pos- 
taes das colonias portuguesas com o continente do reino e ilhas adja- 
centes, nao sejam superiores aos que se acham fíxados para as corres* 
pendencias que de Portugal se destinam ás provincias ultramarinas 
portuguesas: hei por bem determinar em harmonía com o decreto de 
23 de malo do corrente anno, que a come^ar de 1 de Janeiro de 1902 os 
portes das correspondencias originarias de todas as provincias ultra- 
marinas portuguesas destinadas ao continente do reino e ilhas adjacen- 
tes, e expedidas de cada urna das mesmas provincias para quálquer 
das outras, sejam igualados aos que actualmente se cobram no reino e 
ilhas adj acentos para as referidas provincias. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Pa^o, em 3 de outubro 
de 1901.= REI.== Antonio Teixeira de Sousa, 

e 

(Diario do Oovemo de 10 de catabro de 1901.) 
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Decreto de 3 de ootabro de 1901 

ApproTftndo o Regnlamcnto Oeiml da Admlnlstra^fto da Fasanda, da soafiacalisa^io aaparior 
a da coniabiildada pablioa naa provinciaa alfcraaMrinaa, ó qaal fas parta do naamo ragn- 
lamanto. 

Tomando em conuderagirO o que me representou o Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negocios da Marinha e I31tramar; 

usando da auctoriza^o conferida ao Govemo pelos artigos IS."" e 20.* 
da Carta de lei de 12 de junho do corrente anno, e cumpríndo o pre- 
ceituado no artigo 47.» do decreto de 14 de setembro de 1900; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.0 E' approvado o regulamento geral da administraQ&o da 
fazenda, da sua físcaliza^&o superior e da contabilidade publica ñas 
proYíncias ultramarinas; o qual baixa assignado pelo referido Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocio da Marinha e Ultramar. 

~Art. 2.* Pica roYogada toda a legisla^ao em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar, assim o tenha entendido e fapa executar. Pago, em 3 de outubro 
de 1901.= REL= Antonio Teixeira de Sousa. 



RBGDLAIESTO GKBAL DA ADIINISTRACAO DA FAZEKDA, 

DA SUA FISCALIZADO SITKBIOR 

E DA CONTABILIDADE PUBLICA ÑAS PROVIRCIAS ULTBAIABINAS 

PARTE I 

Da administraQ&o da fa&enda ñas provínolas 

ultramarinas 

TITULO I 

CAPITULO ÚNICO 

nisposlf Oes preliminares 

Artigo 1."* As disposÍQóes do regulamento geral de contabilidade pu- 
blica de 31 de agosto de 1881 e dQ mais providencias auxiliares e com- 
plementares do mesmo regulamento, bem como as do regulamento ge- 
ral da administrado da fazenda publica de 4 de Janeiro de 1870, conti- 
nuam applicadas á^ provincias ultramarinas e districto autónomo de 
Timor, salvas as modifícaQdes de natureza legislativa proscriptas n*este 
decreto e as que as necessidades do servido e situa^&o especial de cada 
provincia tenham determinado ou venham a ser determinadas. 
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Art. 2.* A sdmini8trsQ&o da fazenda pública no ultramar continua a 
cargo das reparti^des de fazenda provinciaes ou do distrícto autónomo 
e das dos concelhos ou outras circumscripQdes em que as proTíncias 
86 subdividam, subordinadas ao Ministerio da Marinha e Ultramar e 
sob a immediata superintendencia e físcalisa^&o superior da InspecQ&o 
Geral dos Serrinos de Fazenda do ultramar creada pelo artigo G."* do 
decreto de 14 de setembro de X900, excepto na parte que respeite ao 
servido das alfandegas ou a dutros servias ccga direcQ&o esteja confiada 
especialmente, por disposiQ&o da lei, a determinados funccionarios, com* 
petindo, todavía, ás repartipdes superiores de fazenda do ultramar exer- 
cer a deyida fiscalisagáo sobre os encarregados da cobranza de todas 
as receitas publicas, qualquer que seja a sua natureza. 

Art. 3.* Rendimento ou contribuíp&o alguma será arrecadado no 
ultramar sem que esteja legalmente auctorisado e sem que a sua impor- 
tancia se justifique pelas matrizes, arrolamgiitos, certid5es e outros 
títulos ou diplomas em que se consignem os direitos da fazenda á sua 
cobran^. Estes documentos denominam-se '^Blementos de receita,. 

§ único. Os rendlmentos ci^a liquidado e cobranga seja eventual ou 
extraordinaria, ou que por qualquer circumstancia especial sejam man- 
dados classifícar com estas divisas, ter&o na escripturaQ&o a designa- 
9&0 correspondente e ser9.o devidamente escnpturados á parte conforme 
as respectivas divisas. 

Art. 4.*" Os chefes das repartiQdes, corporagdes, estagQes e as aucto- 
ridades ou funccionarios a quem competir processar e fomecer quaes- 
quer elementos de receita, s&o obrígados a envial-os, nos prazos legaes, 
aos escriv&es de fazenda dos concelhos ou funccionarios com idénticas 
attribui^des em qualquer outra circumscripQ&o das provincias ultra- 
marinas, a fím de procederem de forma que a sua cobranza se possa 
realisar nos termos dos diversos regulamentos especiaos que devem 
continuar a ser integralmente observados, excepto na parte em que 
sejam por este decreto alterados. Os conhecimentos ou títulos, á extrac- 
qIlo dos quaes servirem de base os elementos de receita, denominam-se 
"Documentos de cobranza, e serao sempre sellados com o sello branco 
das armas reaes da respectiva repartiQi.o superior de fazenda. 

Art. 5."» A* laspecQ&o Geral de Fazenda do ultramar compete tomar 
todas as providencias geraes sobre langamento, arrecadapio e regula- 
mentagáo dos impostes directos das provincias ultramarinas e districto 
autónomo; sobre contabilidade publica, fiscalisap&o de todos os rendl- 
mentos e sua applicacáo ás despesas das mesmas provincias; sobre a 
elaboraQáo das tabellas e contas da receita e despesa; sobre a físcali- 
saQáo do ordenamento e pagamento das despesas e sobre a nomea^áo, 
promoQáo, transferencia, suspensáo, aposenta^áo e demissáo dos empre 
gados dos quadros da mesma inspec^áo geral e das repartiQdes de 
fazenda do ultramar. 

§ !.<" Ñas disposíQdes d*este artigo nao se comprehende o que res- 
peita ao servido e pessoal das alfandegas, o que continua a ser attri* 
bulQáo da Direc^áo Geral do Ultramar. 

§ 2.« A InspecQáo Geral de Fazenda, por si ou pelos seus delegados, 

10 
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pode, todavía, nos termos d'este decreto, mandar proceder a balances 
aos cofres das alfandegas ou saas delegaQdes e bem assim aos que esti- 
yerem á responsabilidade de outros quaesquer exactores, deyendo apre- 
sentar*se-lhe todos os liyros e docamentos que n'esse acto forem exi- 
gidos para cabal desempenho do senríQO que Ibes é incumbido. 

TITULO II 

Do servido central da administragdo de fasenda publica 

no ultramar 

CAPITULO I 
Da laspec^Ho tíerai de Fazenda 

Art. 6.<* A InspecQ&o Goral dos Servigos de Fazenda do ultramar 
funccionará no Ministerio da Marinba e Ultramar sob a direcQ&o de um 
inspector geral, escolhido de entre os inspectores de fazenda ultramari* 
nos e de reconbecida aptidáo e competencia, subordinado ao Ministro 
da Marinha e Ultramar. 

§ único. O inspector geral é substituido na sua falta, ausencia ou 
impedimento pelo sub-inspector, que será o chefe de secp&o da Inspec- 
Q3.0 Geral mais antigo em servipo do Estado. 

Art. 1.'* A InspecgSlo Geral será dividida em tres secQóes. 

§ l.o ^' 1.» secQáo pertence: 

1.° Todo o servido de contabilidade de fazenda do ultramar excepto 
no que respeite ao que especialmente é commettido por este decreto á 
7.* repartigáo da Direcgáo Geral de Contabilidade Publica; 

2.<^ A elaboragáo das contas geraes do ultramar de receita e des- 
pesa, desenvolvendo-se por cada provincia e por exercicios, as receitas 
auctorisadas, liquidadas, cobradas e em divida e as despesas auctori- 
sadas, liquidadas, efifectuadas o por pagar ; e, sem distincpáo de exer- 
cicios, mas por provincias, todas as operagSes de thesouraria ; 

8.0 Todo o expediente relativo ao servido que Ihe respeita. 

§ 2.0 A' 2> secQáo pertencem : 

I.** Todas as providencias geraes sobre lanpamento, arrecadaQ&o e 
regulamentaQáo dos rendimentos públicos das provincias ultramarinas, 
exceptuados os aduaneiros ; 

2.0 O servido de físcalisapáo relativo ao laníamente, liquidapáo e co- 
branza dos rendimentos públicos, e ao ordenamento, liquidagáo e paga- 
mento das diversas despesas a que esses rendimentos sejam applica- 
dos e bem assim ás operagdes de tbesouraría realizadas ; 

d.*" A organisagáo do ornamento geral ^do ultramar; 

4.0 Todo o expediente respectivo ao servido que Ibe incumbe. 

§ 3.** A' 3.» secgáo pertence: 

l.<* A verifícagao do ajustamento das contas dos diversos exactores, 
do ultramar ; 

2." Todo o serviQO relativo á nomeagáO; promoQ&o, transferencia 
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apoeentaQ&o e demiss&o do peasoal da InspecgiU) Geral de Fazenda e 
das repartíQCea snperiores de fazenda do ultramar e á confírmaQ&o das 
nomea^es relativas ao peasoal das reparti95e8 de fazenda conceihias, 
nos termos d*este decreto; 

3." O registe da correspondencia entrada e saida da Inspecg&o Ge- 
ral de Fazenda e distribuip&o da mesma correspondencia; 

4.® O expediente que n^ for da competencia das outras secados ; 

b,^ A responsabilidade pelo archivo da inspecQ§.o. 

Art. S."" Os logares de chefes de sec^fto seráo desempenhados por 
funccionarios de reconhecída competencia e boas informagóes, nomea- 
dos por decreto e escolhidos entre as seguintes classes: 

1.» Inspectores de fazenda do ultramar; 

2.» Prímeiros ou segundos offíciaes da DirecQáo Geral do Ultramar; 

3.* Offíciaes das repartiQ5es de fazenda do ultramar; 

4.* Segundos offíciaes da Inspec^ilo Geral de Fazenda. 

Art. 9.° O restante pessoal será igualmente nomeado por decreto e 
escolhido entre as outras classes d'aquelles quadros, podendo, comtudo, 
se assim convier ao servido, a nomeapao recair em individuos estranhos 
ao funccionalismo, precedendo concurso aborto perante a InspecpSrO 
Creral, nos termos estabelecidos no regulamento de 31 de agosto de 
1881 para idéntico pessoal da DirecQáo Geral de Contabilidade Publica. 

Art. 10.** O jury que presidirá aos concursos será composto do ins- 
pector geral e dos dois chefes de secQáo mais antigos, o mais moderno 
dos quaes servirá de secretario. 

Art. ll.<* Nos logares da InspecQáo Geral de Fazenda poderáo ser 
igualmente próvidos funccionarios de fazenda do ultramar aposenta- 
dos, de reconhecida competencia, percebendo como gratifícapáo 20 por 
cento sobre o vencimento da aposentapáo, únicamente emquanto se 
conservarem ao servido da repartiQáo e sem direito a outro yencimento 
ou melhoria de situapáo. 

Art. 12.<» Quanto ao régimen interno da inspecQáo, disciplina, ordem 
do serviQO, licenpas, aposentapSes e deveres dos funccionarios, obser- 
var-se-ha semelhantemente o que se acha disposto para as repartieses 
e pessoal da DirecQáo Geral do Ultramar, no decreto de 19 de dezembro 
de 1892, competindo ao inspector geral de fazenda, com respeito ao ser- 
vigo commettido á inspecpáo a seu cargo, idénticos deveres e attribui- 
gdes aos que, com respeito ao servido d'aquella direcQáo, cabem ao seu 
director geral, nos termos dos artigos 45.*" e 46.° do mencionado de- 
creto. 

Art. 13.<> A' InspecQáo Geral de Fazenda, onde é centralizada toda a 
contabilidade das provincias ultramarinas e bem assim a administra- 
Qáo e físcalisaQáo dos serviQOs de fazenda do ultramar, exceptuando o 
das alfandegas, compete: 

l.<* Fiscalisar a forma como ñas provincias ultramarinas se cumprem 
as diversas disposigóes legaes relativas ao laníamente e cobranpa das 
contribuigdes e impostes do Estado e arrecadagáo das outras fontes de 
receita e se no ordenamento, liquidagáo e pagamento das despesas sao 
ali integralmente observados os preceitos do decreto de 14 de setem- 
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bro de 1900, os que se estatuem no presente decreto e quaesqner dis- 
posÍQQes posteriores; 

2.* Formular, em face das contas geraes das provincias ultramari- 
nas e districto autónomo, que >he devem ser enviadas pelas respecti- 
vas repartiQ5es superiores de fazenda do ultramar e pela 7 » reparti- 
^ülo da Direc^ Geral de Contabilidade Publica com respeito ao movi- 
mento dos fundos que constituam deposito do ultramar na metropole, 
a conta geral de gerencia e exercicio, da administra^ financeira do 
ultramar, especilicando por cada provincia e por exercicios as receitas 
calculadas ñas tabellas orpamentaes, as liquidadas, cobradas e em di- 
vida, e as despesas auctorisadas, liquidadas, pagas e por pagar, e bem 
assim todas as opera^des de thesouraria de qualquer ordem ou natu- 
reaa, eflectuadas tambem em cada provincia ou de conta d'ellas na me- 
tropole, mas sem distincQ&o de exercicios. Esta conta será enviada ao 
Tribunal de Contas para os efifeitos do regulamento geral de contabili- 
dade publica de 31 de agosto de 1881 e do decreto com forpa de lei de 
29 de julbo de 1886 e será publicada no Diario do Govemo; 

3.0 Bscripturar em livros especiaos relativos a cada provincia, e por 
cada verba de receita, as importancias mensalmente liquidadas e co- 
bradas; e, igualmente, quanto ás despesas, as importancias auctorisa- 
das, ordenadas, liquidadas e despendidas por capitules, artigos, secados 
e verbas, quando estas respeitem ao custeio de servidos de diversa na- 
tnreaa; 

4.<» Rever as contas dos responsaveis e exactores da fazenda publica 
do ultramar que tambem por aquellas reparti95es Ihe teem de ser en- 
viadas, no termos da alinea f) do artigo 33.», submettendo-as depois ao 
Tribunal de Contas, em observancia ao disposto no artigo 2.* do decreto 
de 14 de setembro de 1900; 

5.<> Dar conhecimento immediato ao ministro de qualquer irregulari- 
dade praticada na administragáo financeira do ultramar, de que tenha 
conhecimento no exercicio das attribuiQ5es que Ihe competem, apre- 
sentando-lhe annualmente até 31 de mar^o um relatorio em que explane 
a situagáo financeira de cada provincia, os factos principaes occorridos 
na admini8tra<;áo de fazenda, a maneira como tenham sido cumpridos 
08 diversos servidos, quaesquer altera^óes a decretar no intuito de me- 
Ihorar a organisapáo d'estes servidos, notando os funccionarios que 
mais zelosos se tenham mostrado no cumprimento dos seus deveres e 
aquellos que por quaesquer circumstancias convenha punir e propondo 
08 premios a conceder ou as penas a applicar; 

6.* Remetter em devido tempe á DirecQáo Geral do Ultramar os pro- 
jectos dos orgamentos viudos das provincias ultramarinas, a fím de 
serem distribuidos pelas diversas repartieses da mesma Direcgáo Geral 
para darem o seu parecer sobre as propostas de alteragCes formuladas 
pelos govemadores ou apresentarem outras de sua iniciativa, devendo 
a mesma direcgáo marcar o prazo em que cada repartipáo deve dar o 
seu parecer, a fím de que todos os ornamentos sejam impreterivelmente 
devolvidos á Inspecgáo Geral de Fazenda com os diversos pareceres até 
ao dia 31 de dezembro, sendo em seguida submettidos todos estes 
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docomei^toa á apreciagio do ministro. A Inspec^&o Geral de Faaenda» 
em Tista das instruc^des qae'receber, dará organisa^fto definitiva á 
proposta de lei de receita e despesa di^ provincias ultramarinas para 
ser presente ás COrtes até ao fím de fevereiro. Se, porém, as COrtes n&o 
resolverem antes de findo o periodo ordinario da 8ess9.o, será o orga- 
mentó decretado por íorma qae tenha exeougáo ñas colonias ao come- 
par o exercicio ; 

7.* Bnviar ás repartigdes superiores de fasenda, para os fins da alinea 
e) do artigo 33.^ os documentos comprovativos das receitas cobradas 
e das despesas effectuadas, e bem assím das operaQdes de thesouraria 
reaüsadas na metropole por conta de cada provincia, acompanhado» 
das contas que com os meemos documentos Ibes seráo remettidas pela . 
7.* repartiQ&o 'de contabilidade publica, nos termos do artigo 271.^,. 
n.o 8.0, devendo essa remessa ser effectuada até ao fím do mez seguinte 
áquelle a que respeitarem ; 

8.0 Registar devidamente em livro especial e com relapáo a cad& 
provincia, as ordene do ministro que auctorieem quaesquer despesaa 
no ultramar nos termos do artigo 1^.^ do decreto de 14 de setembro de 
1900, dando do facto immediato conbecimento ao respectivo govemador 
para os fins da alinea t) do artigo 41.'' d'este regulamento ; 

9.* Verificar se nos contractos de quaesquer rendimentos públicos^ 
nos de .compra e venda, nos de fornecimentos de materiaes, medicamen- 
tos ou géneros, e nos de empreitadas que tenham de subir á apreciagáo 
do governo nos termos do artigo 231.» se acham cumpridas todas as 
formalidades legaes, e se os processos das adjudicares correram regu* 
larmente, dando immediato conbecimento ao ministro de qualquer irre- 
gularidade que os meemos contenham ; 

10.*" Fomecer á DirecQáo Geral de Contabilidade Publica^dos os 
elementos para a confecQáo dos orpamentos e contas gentes do Estado- 
que Ihe forem pedidos; 

ll*" Bnviar á Casa da Moeda um dos duplicados das requisi^des a que 
se refere a alinea tj do artigo 33.^ e effectuar todo o processo relativa 
ao fomecimento, para as provincias ultramarinas, das estampilbas do- 
imposto do sello, papel sellado, letras selladas, estampilbas do imposto 
industrial, sellos postaos e mais formulas de franquía requisitadast 
exercendo a precisa fiscalisapáo sobre este servia, para o que abrirá- 
em livros especiaos, relativos a cada provincia, uma conta do movimento- 
havido ñas diversas formulas de cobran^ relativas a cada uma das 
especies d'estes valores. O movimento de debito de cada provincia será- 
feito, com respeito aos sellos postaos e mais formulas de franquía, em 
face de guia que a Casa da Moeda deve enviar directamente á Inspec- 
q£o Geral de Fazenda logo que effectue a remessa para o ultramar dos 
valores requisitados, e, com respeito aos outros valores, logo que a 
mesma inspec^U) envié a cada provincia os valores por estas requisi- 
tados e satisfeitos pela Casa da Moeda ; e o de crédito em presenta dos 
documentos a que se refere a mesma alinea; 

12.* Abrir, quando seja determinado pelo ministro, concurso documen- 
tal para o provimento dos logares de escripturarios de 2.* classe das. 
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repartíQSes saperiores de fazenda do ultramar que haja a preencher 
nos termos do artigo 33.° do decreto ái 14 de setembro de 1900, obser- 
▼ando-se os seguintes preceitos: 

a) O concurso será annunciadó no Diario do Chvemo e estará aborto 
por espaQO de quinze dias; 

b) Os requerentes deveráo juntfcr aos seus requerfmentos os seguin- 
tes documentos : 

I.'' Certidáo de idade ; 

2.'' Certificado do registe criminal da comarca da sua naturalidade 
e da sua residencia nos últimos cinco annos; 

3."* Certidáo de terem satisfeito aos preceitos da lei do recruta- 
mento; 

á."* Documentos comprovativos da forma como tiverem exercido 
quaesquer empregos públicos que tenham servido ; 

b.^ Documentos das habilita^Ses litterarias que possuam. 

e) Findo o prazo do concurso e recebidos na InspecQáo Geral os 
documcQtos a que se refere a alinea c) do § único do artigo 23.<>, reu- 
nir-se-ha o jury, composto do inspector geral, do sub-inspector e do 
outro chefe de secQáo mais antigo, a fím de proceder á classifíca^áo de 
todos os concorrentes por ordem numérica, senda motivos de preferen- 
cia as melhores habilitapdes litterarias e o maior tempo de servigo, 
lavrando-se de tudo a respectiva acta. O processo será em seguida sub- 
mettido á apreciag&o do ministro para ser feita a nomeagáo ; 

13."* Proceder, por meio do jury a que se refere a alinea c) do numero 
antecedente, á classiñcagáo dos concorrentes aos logares de aspiran- 
tes das reparti^es superiores de fazenda do ultramar, em vista das 
provas que d*ali teem de ser remettidas nos termos da alinea g) do ar- 
tigo 26.0, iavrando-se a respectiva acta, que será presente com todo o 
processo ao ministro para ser feita a nomea^^áo; 

14.0 Proceder á verifícagáo dos balances mensalmente viudos do ul- 
tramar e á escripturapáo, do que constar do extracto dos termos dos 
mesmos balauQos, em livro especial a fím de se ajuizar de prompto, e 
devidamente, sobre o estado de cada cofre ; 

15.^ Dirigir e físcalisar todps os servidos de contabilidade dos cami- 
nhos de ferro ultramarinos construidos pelo Estado ou que do Estado 
recebam garantías de juros nos termos do § B.*" do artigo 2.<» do decreto 
de 19 de outubro de 1900; 

16.<> Organisar os processos relativos á nomeagáo dos empregados 
das repartiQ5es superiores de fazenda do ultramar, e bem assim os con- 
cernentes á applicapáo de quaesquer penas disciplinares impostas pelo 
ministro a estes empregados; 

17.* Organisar o livro do assentamento de todos os fünccionarios da 
InspecQ&o Geral de Fazenda e das repartieses de fazenda do ultramar, 
de onde constem todos os elementos necessarios para verdadeiro e 
prompto conhecimento da biographia offícial de cada um, devendo os 
respectivos averbamentos ser sempre feitos em referencia a documen- 
tos offíciaes publicados no Diario do Governo ou Boletíns Offidaes das pro- 
vincias ou a outros documentos cuja autbenticidade se reconhega, apre- 
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sentados para esse fitn por meio de reqaerimentos pelos interessados, 
e que serfto convenientemente archivados; 

18.* Organisar por provincias um registe geral de todos os exacto- 
res da fazenda publica no ultramar; 

19.0 Examinar as tabellas de receita e as contas de despesa, que 
mensalmente teem de Ihe ser enviadas pelas repartigdes de fazenda su- 
periores do ultramar, verificando a sua conformidade com os respecti- 
vos documentos, o que se fará logo que sejam recebidas. Se forem en- 
contrados todos os documentos mencionados na relagilo a que se refere 
a alinea e) do n.° S.*" do artigo 64.o d'este decreto se lángara no primeiro 
dos resumes mencionados na mesma alinea a devida dedarag&o devol- 
vendo-se o referido resumo ao competente inspector de fazenda para 
ser entregue ao thesoureiro geral ; 

20 * Tomar conhecimento e dar o devido andamento a toda a corres- 
pondencia relativa aos assumptos da suá especial competencia rece- 
bida dos govemadores das provincias ultramarinas e districtos autóno- 
mos, dos inspectores de fazenda do ultramar ou de outras quaesquer 
eatagóes offíciaes, apresentando a despacbo do ministro da marinha e 
ultramar, devidamente informados, todos os assumptos; promulgar to- 
das as providencias que hajam de ser tomadas e expedir em nomé do 
ministro todas as communicagóes que hajam de ser feitas a qualquer 
estag&o offícial, em harmonía com os despachos ou instrucgóes que 
d'elle receber e que respeitem ao servigo da competencia da Inspecgllo 
Geral de Fazenda. 

§ l.o A Inspecgilo Qeral de Fazenda logo que tenha examinado a 
conformidade das contas viudas do ultramar com os documentos de 
despesa, nos termos do n,'* 19.° d'este artigo, e verificado a legalidade 
dos meemos documentos e das despesas effectuadas, fará a devida es- 
cripturag&o das mesmas contas nos livros competentes e enviará ao 
respectivo inspector de fazenda um aviso de conformidade, para resalva 
do thesoureiro geral, exarado no segundo dos resumes mencionados na 
alinea c) do n.o 3.*" do artigo Q^."" 

§ 2." Quando se encontré alguma irregularidadeenviar-sehaao the- 
soureiro geral um aviso de rectificado, a fim de que se fagam as reposi- 
gdes devidas, empregando-se todos os meios precisos para que tudo fi- 
que regular e legal, depois do que se remetterá o aviso de conformi- 
dade. 

J 3.° A correspondencia trocada entre a Inspecgilo Geral de Fazenda 
e as Direcgdes Geraes do Ultramar e da Marinha, 7.* repartig§.o da Di- 
recg&o Géral da Contabilidade Publica e DirecgS^ dos Gaminhos de Ferro 
Ultramarinos, bem como a dirigida pela mesma inspecgao ás reparti- 
eses de fazenda do ultramar, será por meio de notas de servigo. 

Art. 14. <" Pela Inspecgao Geral de Fazenda se procederá á inspecgao 
directa das diversas repartigdes de fazenda das capitaes das provin- 
cias e districtos autónomos, dando-se balango ás thesourarias ou rece- 
bedorias correspondentes, podendo-se tambem proceder semelhante- 
mente com respeito a quaesquer outras repartigoes onde se arrecadem 
ou despendam fundos do Estado, mas únicamente no que respeite ao 
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servi^ da adminístraQfto 'da faaenda. N'estas inspecQdes se fiacalisaiá 
igualmente como b&o geralmente cumpridos os preceitos regalamenta* 
res na cobranza de qaaesquer contriboi^óes oa impostes e emaspecial 
08 da le! do sello, fazendo-se os exames e varejos que se julguem ne- 
cessaríos em quaesquer cartorios, repartieses e estabelecimentos offí- 
ciaes oa particulares, nos termos do respectivo regulamento. 

g l.o Estas inspecgdes sfto, em regra, commettidas ao inspector ge* 
ral ou ao seu immediato, podendo tambem ser desempenhadas pelos 
restantes chefes de secQ&o. 

g 2.» As inspec^Ses a cada uma das provincias ultramarinas ou dis- 
trictos autónomos seriU), ordinariamentOi feitas em cada triennio, e ex- 
traordinariamente, quando o ministro o ordenar. 

§ 3.0 As viagens do encarregado da inspec^&o ser¿o feitas á custa 
do Estado em 1.* classe e desde o embarque receberá, além dos seus 
vencimentos ordinarios, a ajuda de custo de réis 10$000 por dia, n&o 
podendo cada inspec^áo ordinaria durar mais de cento e vinte diasem 
cada anno contados desde a chegada á provincia até á partida. 

§ á."" Os governadores das provincias ultramarinas e em geral todos 
os funccionaríos do ultramar sao obrigados a prestar ao funccionario 
inspector todos os esdarecimentos de que elle necessitar, apresentar- 
Ihe todos os documentos que exigir e a prestar-lhe todo o auxilio de 
que carecer para o melhor desempenho do serviQo que Ihe é commet- 
tido. 

Art. Ib,"* Findas as inspecQóes ordinarias ou extraordinarias, seri 
presente ao ministro um relatorio onde minuciosamente se dd conta 
da forma como tenbam sido observados os preceitos d'este decreto 
quanto ao ordenamento das despesas da provincia, do estado em que 
seja encontrado o servíQO ñas diversas repartigdes, qual a maneira como 
se cumprem os regulamentos físcaes, da capacidade e proceder dos res- 
pectivos empregados, dando quaesquer informsQÓes e notando todas 
as transgressdes notadas, providencias tomadas, e em geral todas as 
circumstancias de que se julgue conveniente pOr ao facto o ministro. 

CAPITULO II 

Da» repartl^es superiores da faieuda no ultramar 

Art. 16.0 Em cada uma das provincias ultramarinas e districtos au- 
tónomos, haverá, com sede na respectiva capital, uma reparti^fto su- 
perior de fazenda, dependente da Inspec^ao Geral de Fazenda do Ultra- 
mar, dirigida por um inspector de fazenda de 1.» ou 2.» classe e um 
cofre central, de tres chaves, annexo á mesma reparti^io. 

g 1.0 As repartigdes superiores de fazenda de Loanda, India e Mo- 
zambique, sSlo dirigidas por inspectores de 1.* classe; as restantes sél-o- 
h&o por inspectores de 2.» classe. 

g 2 <* O inspector de fazenda, é substituido, nos seus impedimentos 
e nos casos de vacatura ou ausencia da capital da provincia, pelo ofi- 
cial seu immediato, e no impedimento ou falta d'este e até que o go« 
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vemo pro¥ideiicie, por peaaoa para esae efféito approvada pelo Conse- 
Iho do Gknremo» aob proposta do goremador. 

g 3^*" Ñas repartí^doa de fasienda saperioree do Ultramar cobrar- se- 
hio 08 emolamentoe constantes da tabella S, annexa a este decreto. 

Art. I?.*" Sfto clayicularios do cofre, de que trata o artigo anteceden- 
te, e como taes solidariamente responsaveis pelos valores n'elle arre* 
cadados, o go?emador da provincia oa districto antonomo, o inspector 
de faaenda e o tbesoureiro geral. 

Art. 18.<> O quadro do pessoal das differentes repartieses superiores 
de fazenda do ultramar, bem como os respectivos vencimentos, cons- 
tam das tabellas A e B annexas a este decreto. 

§ único. A nomea^&o e aposentáoslo d*este pessoal é da competencia 
do govemo, com excep^&o da nomea^&o do pessoal menor, que será 
feita pelos govemadores das provincias cu districtos autónomos, sob 
proposta dos inspectores de fazenda. 

Art. lO.*" Os inspectores de 1.» classe ser&o escolhidos de entre os % 
funccionarios das seguintes classes: 

1."* Inspectores de fazenda de 2.« classe do ultramar, com mais de 
cinco annos de effectivo servido na direcQ&o de qualquer reparti^&o su* 
perior de fazenda; 

2.0 Chefes de sec^Slo da InspecQ^o Geral de Fazenda, com mais de 
cinco annos de effectivo servido de*fazenda; 

3.<> Inspectores de fazenda publica do reino ; 

4."* Primeiros offíciaes das direcQdes geraes do Ministerio da Fazen- 
da, com mais de 5 annos de effectivo servi^; 

6.® BscrivSes de fazenda do reino, com mais de dez annos de servido 
effectivo n'essa categoría. 

Art. 20.O Nos logares de inspectores de fazenda de 2" classe pode- 
rlo ser próvidos os funccionarios designados no artigo antecedente, e 
ainda os ofñciaes das repartíQdes superiores de fazenda do ultramar, 
08 segundos officiaes da IñapecQáo Geral de Fazenda, os das direcQdes 
geraes do Ministerio da Fazenda e os offíciaes das repartlQdes distri- 
ctaes do reino, todos com mais de cinco annos de servido effectivo na 
sua classe. 

Art. 21. o Os logares de officiaes das repartipdes superíores de fazenda 
do ultramar serfto próvidos em individuos pertencentes ás classes se- 
guintes : 

l.<* Bscripturarios de 1.» classe das mesmas repartipSes, com cinco 
annos pelo menos de servigo na sua classe ; 

2.'' Amanuenses das diversas direcQóes do Ministerio da Fazenda e 
os da Inspec^o Geral de Fazenda do Ultramar com cinco annos de ser- 
vido effectivo na sua classe ; 

3.<* Primeiros aspirantes das repartiQdes de fazenda districtaes do 
reino, com cinco annos de effectivo serviQO na sua classe. 

Art. 22.0 Os logares de escripturarios de 1.» classe ser&o próvidos 
em individuos pertencentes ás classes seguintes : 

l.« Escripturarios de 2.* classe das repartidos de fazenda provin- 
ciaes, com mais de deis annos de servido na sua classe ; 
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2.0 Segundos aspirantes das reparti^des de fazenda districtaes do 
reino, com mais de tres annos de servido na soa daase ; 

3." Individuos habilitados com o curso dos Institutos Industríaes de 
Lisboa ou Porto, ou certid&o de media de passagem do S."" anno para o 
4.* anno dos lyceus, com mais de desoito aikmos de idade e menos de 
trinta. 

Art. 23,"* Os logares de escripturarios de 2.* dasse serfto próvidos 
nos amanuenses da Jnspecp&o Geral de Fazenda ou nos aspirantes de 
1.* dasse das repartipóes superiores de fazenda do ultramar onde se 
der a vacatura, comtanto que tenham mais de cinco annos de serviQO 
na sua classe. 

§ único. Na falta de empregados ñas condipóes legaes para serem 
próvidos, nos termos d'este artigo, o provimento pederá ser feito em 
aspirantes de 1.» dasse dos quadros de outras provindas ou ainda por 
concurso documental aborto na InspecQ&o Geral de Fazenda, nos ter- 
mos do n.o 12.<' do artigo IS.*" e ñas reparti^des superiores de fazenda 
do ultramar, nos termos seguintes : 

a) O concurso no ultramar será annundado, precedendo despacho 
do ministro, no respectivo BoUtim Official e estará aberto por espado de 
quinze dias ; 

bj Os requerentes juntaráo aos seue requerimentos os documentos 
mencionados na alinea b) do n.^* 12.'' do artigo Id."* e bem assim certifi- 
cado do nao padecerem molestia grave ou incuravel, passado pela junta 
de saude, á qual seráo mandados submetter pelo governador a reque- 
rímente seu ; 

c) Findo o prazo dos concursos seráo os requerímentos remettidos 
pelo inspector de fazenda, á Inspec^áo Geral de Fazenda pelo prímeiro 
paquete, para os fins designados na alinea e) do n.« 12." do artigo 13.<> 
d'este decreto. 

Art. 24.'' Os logares de aspirantes de 1.* dasse serfto próvidos nos 
aspirantes de 2.* classe, dos quadros onde houverem as vacaturas^ pela 
ordem de mérito apreciada em face das suas informales annuaes, rela- 
tivas- aos dois últimos annos preferindo sempre, em igualdade de cir- 
cumstancias, o mais antigo. 

Art. 25.'' É condiQ&o essencial para os provimentos de que tratam 
os artigos anteriores, que o tempo de servido exigido tenha sempre tido 
boa classifícapáo. 

Art. 26.0 Os logares de aspirantes de 2.» classe seráo próvidos por 
meio de concurso publico documental e de probas praticas, aberto ñas 
provincias ultramarinas ou districto autónomo, pelos respectivos ins- 
pectores de fazenda logo que occorra qualquer vacatura, observando-se 
os seguintes preceitos : 

aj O concurso será aberto por espapo de quinze dias e annundado 
no Boktim OfficieU da provincia ou districto autónomo ; 

b) Dentro d'esse prazo os concorren tes entregaráo na repartipáo 
superior de fazenda, onde tiver occorrido a vacatura, os seus reque- 
rimentos instruidos com os documentos mencionados na alinea b) do 
n.o 12.0 do artigo 13.'', sendo condipáo essencial para a sua admiss&o ao 
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concurso a apresenta^&o dos quatro prímeiros documentos ali designa- 
dos e do certificado exigido no final da alinea & ) do § único do artigo 23.'' ; 

e) Terminado o prazo do conourso, o jury, que será composto do 
inspector de fazenda como presidente, do offícial da reparti^&o e do 
escripturario de 1.» dasse mais antigo que esteja em servi^ na repar- 
tiólo e que servirá de secretario, procederá ao apuramento dos concor- 
rentés e em seguida annunciará no Bdetkn Offieial o dia, hora e local 
onde se háo de realizar as provas praticas e bem assim o nome dos 
cóncorrentes admittidos ao concurso ; 

<j Urna hora antes da indicada para serem prestadas as provas pra- 
ticas, reunirá o jury em sessáo secreta a fim de formar dez pontos 
sobre contabilidade e outros dez sobre correspondencia offieial, que 
encerrará logo em duas urnas ; 

e) A' hora indicada, ou terminado o servigo designado na alinea ante- 
cedente, se essa hora já tiver passado, o presidente tomará a sessáo 
publica e mandará proceder á chamada, ultimada esta, o concorrente 
mais novo, tirará de cada uma das urnas um ponto que lera em voz 
alta. Esta leitura será repetida pelo presidente do jury a fim de que os 
cóncorrentes escrevam os pontos em papel que Ihes será fomecido, 
devidamente sellado com o sello branco da repartigáce rubricado pelos 
membros do jury, feito o que, o presidente indicará a hora exacta nessa 
occasiáo : e, tendo em vista que para a presta^áo das provas devem 
ser concedidas duas horas, declarará a hora ató que as mesmas provas 
teem de ser ultimadas e entregues ; 

fj Durante o concurso nao é permittido aos cóncorrentes communi- 
car entre si ou com qualquer outra pessoa ; 

g) Expirado o prazo concedido ou logo que todos os cóncorrentes 
tenham feito entrega das provas, se antes o fizerem, o jury lavrará a 
respectiva acta; e, juntando-lhe os Boletina Officiaea respeitantes ao 
concurso e as provas prestadas pelos candidatos, fechará tudo, logo em 
seguida, em um mago que será lacrado e rubricado por todos os mem- 
bros do jury e que, com o respectivo offício de remessa, será enviado á 
direc^&o do córrelo para ser expedido no primeiro paquete para alns- 
pecQáo Qeral de Fazenda do Ultramar, á qual compete a apreciagáo das 
provas nos termos do n.** 13.'' do artigo 13.<» 

Art. 27." Os*empregados de qualquer das repartióles de fazenda supe- 
riores do ultramar, podem ser transferidos para outras provincias pelo 
ministro da marinha e ultramar, quando convenha ao servioo. 

Art 28.<' Sao mantidos aos empregados dos quadros das diversas 
Repartieses de Contabilidade e de Fazenda da Metropole que estejam 
exercendo quaesquer funcQ5es nos quadros das repartiodes de fazenda 
do ultramar ou venham a exercel-as, os direitos que Ihes foram confe- 
ridos pelo artigo 36.'' e seus paragraphos do Regulaménto Geral da 
Administrao&o da Fazenda e da Contabilidade Publica, de 7 de novem- 
bro de 1889. 

Art. 29.*' Os actuaos empregados dos quadros das repartiodes de 
fazenda do ultramar faráo parte dos nevos quadros, com as categorías 
que a cada um forem designadas. 



168 ' POBTUGAL Slf AFBIOA 

assentamento no competente registe de Yencimentos. ks guias, depois 
de verificada a legalidade dos abonos feitos, ser&o pela InspecQ&o Geral 
remettidas & 7.» reparti^&o da Direc^&o Geral de Contabilidade Publica, 
precedendo despacho do ministro para auctorisa^o dos respectivos 
abonos ; 

i) A organisaQllo de mappas do movimento mensal havido com res- 
peito aos sellos postaes e mais tormulas de franquía, estampilhas do 
imposto do sdllo, papel sellado e outros impressos sellados e estampi- 
Ihas do imposto industrial, modelo n.^" 1, e a sua remessa á, InspecQiiO 
Geral de Fazenda, tudo nos termos da alinea fj do n.o 3.* do artigo 64.<* 

Os mappas relativos ao ultimo mez de cada trimestre ser&o acom- 
panhados de requisi^Oes, em duplicado, especiaos com respeito ás es* 
tampilbas do imposto do sdllo, impressos e papel sellado e estampilhas 
do imposto industrial, modelo n.» 2, que se julguem necessarias para o 
consumo de tres mezes, além do deposito que deve haver para o con- 
sumo de um anno. Estas requisigoes ser&o assignadas pelos thesourei- 
ros geraes e visadas pelos Inspectores de Fazenda. Quanto ás requisi- 
Qóes dos sellos postaes e mais formulas de franquía, observar-se-ha o 
disposto no decreto de 8 de setembro de 1900; 

ij A remessa para a mesma inspecQ&o da copia de todos os contra- 
ctos das arremataQdes dos rendimentos públicos logo depois de celebra- 
dos e bem assim de quaesquer outros que care^am da approva^&o do 
Ministro, nos termos d'este decreto ; 

k) O registe, em livro especial, de todos os contractos feitos na pro- 
vincia em que o Estado seja parte, quando lavrados fora da Reparti9&o 
Superior de Fazenda e depois de approvados por quem o devam ser, 
nos termos do artigo 231.*' O registe será feito transcrevendo na inte- 
gra os respectivos contractos ; 

1) A organisaQ&o de mappas estatisticos relativos ao movimento do 
expediente da repartipáo, ao de entrada e saida de fundos dos cofres, 
ao laníamente e cobranpa de impostes e bem assim de quaesquer ou- 
tros que demonstrem todo o movimento financeiro da provincia, e a 
sua remessa á secretaria do governo para serem publicados no Boktim 
OlficicU da provincia. Para o mesmo fím deveráo tambem ser enviadas 
á mesma secretaria copias dos resumes que acompanbam, para a Ins- 
pecQáo Geral de Fazenda, os termos dos balances dados ao cofre geral, 
e bem assim declara^óes, extrahidas dos Diarios do Governo, dos accor- 
d&os do Tribunal de Contas que julgarem as contas de quaesquer exa- 
ctores da provincia ; 

m) A remessa para a InspecQ&o Geral dos recibos passados pelo the- 
soureiro geral, relativos aos sellos postaes e mais formulas de franquía 
e valores sellados recebidos da metropole, logo que seja effectuada a 
sua recepQáo e sem prejuizo do duplicado que deva ser enviado á Casa 
da Moeda. Estes recibos seráo passados ñas guias que acompanhem 
cada remessa. 

i 1.^ Em caso algum os governadores das provincias ultramarinas e 
o do districto autónomo de Timor, permittiráo a saida de quaesquer 
exactores, d'essas provincias ou districto, sem que tenha sido apresen- 
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tada na reparti^&o superior de faaenda e por esta devidamente ajus- 
tada nos termos da alinea f) d'este artigo, a conta da sua responsabi- 
lidade até á data em que esta tenha cessado. 

§ 2." Quando a conta de responsabilidade de qualquer exactor n&o 
aeja apresentada nos devidos termos na repartiQ&o de fazenda compe- 
tente dentro de trinta días depois que o mesmo exactor tenha deixado 
de exercer as suas func^Qes físcaes, ou até 30 de setembro de cada anno 
económico continuando a exercel-as, vencimento algum, seja a que ti- 
tulo for, pederá ser processado a seu favor embora respeite ao exerci- 
cio de quaesquer outras funcQÓes publicas, sem que se cumpra este 
preceito. 

Art. 34."» O processo, liquida^So e fiscalisaQ&o de todos os vencimen- 
tos dos offíciaes e pravas de pret de 1.» e 2> linha e reformados, e de 
todas as despesas das pravas de guerra, corpora^^s e estabelecimen- 
tos militares do ultramar; o servido relativo á acquisig&o, fomecimento 
e recep^ dos artigos de material de qualquer ordem ou natureza, des- 
tinado ás forjas, corporsQdes e estabelecimentos militares e toda a con- 
tabilidade correlativa, pertencerá, exclusivamente, em cada provincia 
e districto autónomo, ás reparti^des de fazenda militar, que em tudo 
observaráo os preceitos do presente decreto e instruc^5es da InspecQáo 
Geral de Fazenda, de quem fícam dependentes quanto ao desempenho 
do serviQo especial que Ibes é incumbido. 

§ único. As repartiQ5es de fazenda militar das provincias de Angola 
e Mo^mbique^teráo junto á secretaria do governo dos districtos, onde 
o Governo entenda conveniente, um delegado ao qual compete o des- 
empenho de todos os servidos de fazenda militar do districto onde func- 
cionem. 

Art. 35 " O pagamento dos vencimentos e mais despesas a que se 
refere o art. 34.<* tar-se-ha ñas thesourarias geraes da fazenda, ñas re- 
cebedorias dos concelhos sedes dos districtos ou ainda ñas de cutres 
concelhos onde seja conveniente e possivel effectuarem-se, precedendo 
n'este ultimo caso despacho do inspector de fazenda, de quem o chefe 
da repartigáo de fazenda militar solicitará as providencias necessarias 
para esse ñm e a expedipáo do respectivo aviso para o pagamento dos 
titules que a essas repartiQÓes se remetterem. 

% !.<" O pagamento realisar-se-ha únicamente em presen^ dos res- 
pectivos titulos, modelo n."' 3 e 4 ou folhas de vencimento, modelo n.o 5, 
emittidos na repartiQáo de fazenda militar em presenta das ordens de 
pagamento do governador da provincia e cujos talóos, respeitantes ás 
despesas que tenham de ser liquidadas ñas repartipdes de fazenda mili- 
tar, Ihe seráo remettidos pelo inspector de fazenda, por elle devidamente 
visados, e das requisiQ5es dos conselhos administrativos ou de outras 
entidades militares a favor de quem legalmente devam ser processados, 
sendo assignados pelo empregado de fazenda militar que effeciuar a 
liquidaQ&o, e pelo chefe da repartipáo, a quem compete a primeira res- 
ponsabilidade pela conformidade dos meemos titulos ou folhas e pela 
legalidade dos documentos justiñcativos das despesas a que elles se 
referirem e que fícaráo devidamente archivados na mesma repartigáo. 
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g 2.0 Igual responsabilidade cabe nos distríctos aos delegados da 
reparti9&o de fasenda militar. 

§ 3.° Em nenhum titulo ou folha se poderfto comprehender desposas 
relativas a artigos ou secgdee differeotes das tabellas de despesa Tigen- 
tes na provincia. 

§ 4.*> Os títulos ou folhas de que trata o § !.<> d'este artígo serfto 
enviados pela repartifdo de fazenda militar á repartí^ superior de 
fazenda da provincia ou pelos seus delegados ás repartióles de faaenda 
dos districtos com a precisa antecipsQ&o, para que possam ali ser aver- 
bados convenientemente, visados pelo inspector de tasenda ou pelo 
escriv&o de fazenda ñas repartigdes dos concelhos e pagos em devido 
tempo, se as importancias liquidadas se contiverem dentro dos ordena- 
montos do govemador da provincia e dos limites comprehendidos no 
artigo 16.* do decreto de 14 de setembro de 1900, e se a classiflcaQao 
dos titules de pagamento, tendo-se em atten^&o a natureza da despesa 
a que se referirem, estíver feita em obediencia aos respectívos artigos 
da tabella de despesa. 

§ 6." Nos títulos de pagamento discriminarse-ha sempre desenvol- 
vidamente a applica^fto a que é destinada a importancia liquidada ; e 
quando, por serem diversas as verbas oomprehendidas nos meemos 
títulos, como succede com os vencimentos das pravas de pret e mais 
despesas abonadas aos corpos e estabelecimentos militares, n&o posea 
isso fazerse no corpo do documento, far-se-ha desenvolvidamente no 
verso, de forma que do documento se possa precisamente conhecer, e 
sempre, a importancia de cada especie de despesa que n'elle se com- 
prehenda. 

Art. 26."* Ser&o mensalmente feitas aos diversos offíciaes os deacon- 
tos que, para pagamento dos seus débitos, cada um deva sofFrer, nos 
termos do que constar das suas guias de vencimento ou documentos 
Superiormente emanados. 

§ I.*" Os descontos para pagamento das diversas dividas fazem-ae 
independentemente uns dos outros, n&o podendo, porém, nenhum offi- 
cial receber quantía inferior a 50 por cento da totalidade dos seus ven- 
cimentos. 

§ 2."* Os recibos ser&o sempre paseados a favor do thesoureiro geral 
da provincia pela importancia illiquida do titulo, declarando-se a quan- 
tía que fica em poder do mesmo thesoureiro pelos descontos effectuados. 

Art. 37.<* Ser&o incluidos ñas resultas de vencimento dos corpos e 
estabelecimentos militares e devidamente discriminados ñas mesmas 
resultas todos os vencimentos e despesas de qualquer ordem ou natu- 
reza que sejam feitas em cada mez nos referidos corpos ou estaboleci- 
mentos, devendo constar das mesmas resultas, com respeito a cada 
verba, a importancia do saldo a favor ou contra que transite do mez 
anterior, a importancia recebida da fazenda para os pagamentos do mez 
a que a resulta respeitar, a importancia do ajustamento feito em face 
dos documentos comprovativos de todas as despesas efPectuadas e a 
differenQa a favor ou contra que resulte em rela^&o a cada verba e que 
deve transitar para o mez seguinte. 
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§ l.*> A repartiQáo de faaenda militar enviará mensalmente á Repar- 
tiQáo Superior da Provincia oa os seos delegados ás dos respectivos 
concelhos am duplicado da referida resulta devidamente assignada pelo 
conselho administrativo e com a nota da verifíca^&o da mesma repar- 
tigáo, duplicado que, depois de visado pelo inspector ^de fazenda verifi- 
cada a conformidade das importancias ali acensadas com as constantes 
dos titules pagos pela fazenda para as despesas do mez a que respeitar 
a resulta, será remettida pelo mesmo inspector á InspecQáo Geral de 
Fazenda pelo primeiro paquete que seguir para a metropole. 

§ 2.0 A verifícagaó dos vencimentos e o ajustamento das despesas 
mensaes dos consélhos administrativos deverá fazer-se o mais prom- 
ptamente possivel, conforme a delonga ñas communica<^es, mas de 
forma que em caso algum deixe este servigo de ser feito dentro de tres 
mezes depois do mez a que respeitar. 

§ d." Eoi regra, nao é permittido aos conselhos administrativos dos 
corpos ou estabelecimentos militares incluir ñas requisipdes de fundos 
que formularem, quantias superiores ás que devam receber para paga- 
mento de sóidos, prets e outros vencimentos das pragas, nos termos 
das respectivas dÍ8tribuiQ5es ou para outras despesas que nao estejam 
devidamente auctorisadas. Só muito eventualmente as resultas deverao 
apresentar quaesquer saldos. 

Art. 28.^ Nao seráo averbados ñas repartiQdes superiores de fazenda 
ou ñas repartigdes concelhias, e, consequentemente nao seráo pagos os 
titules processados ñas repartipóes de fazenda militar que nao satisfa- 
^am a qualquer dos requisitos estabelecidos n'este decreto, competindo 
aquellas repartiQ5es a sua devolupao á Repartigáo de Fazenda Militar 
para que por esta sejam legalisados. 

§ 1.* Os governadores das provincias daráo conhecimento á respe- 
ctiva Repartipáo Superior de Fazenda ou os dos districtos ás reparti- 
p5e8 de fazenda dos concelhos, por intermedio dos respectivos secre- 
tarios de todas as auctorisapoes que nos termos da lei concedam para 
se effectuarem quaesquer despesas nos corpos e estabelecimentos mili- 
tares, nao podendo ñas referidas repartieses ser averbado ou pago qual- 
quer documento que inclua despesa que nao esteja legalmente aucto- 
risada nos termos d'este artigo. 

§ 2.° Na descriminagáo que se fízer nos titules de pagamento das 
despesas effectuadas mencionar-se-ha sempre a data da auctorisagáo 
dos governadores com respeito a cada uma. 

Art. 39.<) O producto da venda de quaesquer artigos distribuidos aos 
corpos ou estabelecimentos militares, e, em geral, quaesquer importan- 
cias que devam constituir receita do Estado daráo entrada nos cofres 
das recebedorias por meio de guia passada pelo respectivo conselho 
administrativo com indicagáo da proveniencia das importancias que se 
entreguem e visada pelo chefe da repartigáo de fazenda militar ou pelos 
seus delegados, nos districtos em que a entrega se effectuar. 

Art. dO.*" Todos os fornecimentos de artigos de material, géneros, 
víveres, forragens e outros, para os corpos e estabelecimentos milita- 
res, seráo sempre feitos precedendo arrematagáo em hasta publica 

11 
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perante uma commiss&o composta do chefe da secretaria militar da 
proTinciaf como presidente, do chefe da Repartiólo de Fazenda Militar 
e de um offícial subalterno nomeado pelo govemador da provincia e 
que servirá de secretario. 

§ 1.0 Nos districtos das provincias de Angola e Mogambique, onde^ 
precedendo auctorisapáo do govemador da provincia, tenham de eífe- 
ctuar*se estas arremata^Óes, a commiss&o será composta do chefe da 
secretaria militar do districto, do delegado da RepartiQ&o de Fazenda 
Militar e de um ofñcial nomeado pelo govemador, servindo o mais gra- 
duado de presidente e o mais moderno de secretario. 

§ 2° A adjudicap&o será feita quando ás commissSes pare^am rega- 
lares os prcQos offerecidos, em face dos preposdo mercado local, ficando 
a arrematapáo sempre dependente da approvapáo de quem competir, 
nos termos do artigo 231.*^ d'este decreto e servindo o termo da arre- 
mata^, que deve ser assignado pelos adjudicatarios e duas testemu- 
nhaa alem da commissáo, de contracto provisorio ao qualse devem jun- 
tar as condi^des da arrematapáo assignadas tambem por todos os que 
assignaram o referido termo. 

§ 3.0 Approvada a arrematapáo, será o contracto lavrado em livra 
especial, que para eese fim deve haver na RepartiQáo de Fazenda Mili- 
tar, pelo secretario da commissáo, outhorgando esta, fazendo-se ahí 
menQ&o do despacho que approvou a arrematapáo e transcrevendo-se 
sempre no texto do contracto todas as condiQóes a que, tanto a fazenda. 
como os adjudicatarios, fíquem sujeitos. 

§ 4.0 Nos districtos, nos casos em que a approvapáo dos contractos 
caiba ñas attribuÍQ5es do respectivo govemador, será em seguida a 
esta, lavrado o contracto definitivo, tambem em livro especial que deve 
haver ñas delega^des da Reparti^áo de Fazenda Militar. 

§ b.*" Das arrematapoes feitas nos districtos, enviaráo os delegados 
do chefe da Repartipáo de Fazenda Militar copia dos contractos defini- 
tivos á referida repartipáo, logo que sejam assignados. 

§ 6."* A RepartiQáo de Fazenda Militar enviará á Repartipfto Supe- 
rior de Fazenda da provincia ou districto autónomo, copia de todos os 
contractos feitos nos termos do presente artigo, logo que ali sejam lavra- 
dos os meemos contractos ou recebidos os dos districtos. 

§ 7.® Nao convindo os pregos offerecidos, o govemador da provincia 
ou os dos districtos, nos casos da sua competencia, resolveráo sobre a 
forma mais conveniente aos interesses da fazenda como devam ser fei- 
tos 08 fornecimentos. 

§ 8/* Quando convenha aos interesses da fazenda effectuar no reino 
quaesquer iomecimentos, os governadores formulario e enviar&o ao 
Ministerio da Marinha e Ultramar as respectivas requisiQÓes com todas 
as indicapdes precisas. 

§ 9.0 Oa fornecimentos de que trata o paragrapho antecedente seráo 
sempre feitos precedendo arrematagáo em hasta publica perante o con- 
selho administrativo do deposito de prapas do ultramar. 

§ lO.o Das arrematándoos se la\rará termo que será assignado pelo 
coDselho, adjudicatarios e duas testemunhas, e em seguida submettido 
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á approva^&o do ministro, concedida a qual se lavrará o contracto defí- 
niti¥0. De todos os contractos se enviará urna copia á Inspec^SiO Geral 
de Pasenda. 

§ 11.0 O concurso publico para quaesquer fornecimento») tanto na 
metropole como no ultramar, só é dispensado nos casos de falta abso- 
luta de tempo por exigencias imprevistas do servido publico. 

No ultramar, o prazo marcado no artigo Td."" do regulamento geral 
da contabilidade publica de 31 de agosto de 1881, pode, únicamente nos 
casos d'este paragrapho, ser reduzido a tres días, contados da data da 
affixagáo dos annuncios. 

§ 12.'' Quando, ñas arremata^oes a que se refere o § Q.** d'este artigo 
Bao convenha a acceitSQ&o dos presos offerecidos, pederá o ministro 
auctorísar o conselho a contractar os fomecimentos directamente com 
as fabricas productoras ou outros estabelecimentosque offeregam garan- 
tías de respeitabiltdade e maior interesse para a fazenda. 

CAPITULO m 
Das faoc^Oes dos goternadores dag provincias 

Art. 41.0 Aos govemadores das provincias e aos dos districtos auto- 
nomos compete, no que respeita ao serviQO de administra^&o de fazenda, 
alem de outras attribuiQóes que Ibes sao conferidas por este decreto, 
mais o seguinte : 

a) Exigir dos respectivos inspectores todos os esclarecimentos de 
que necessitarem, para apreciarem devidamente como na provincia 
sao cumpridos os diversos preceitos regulamentares, a fím de, nos ter- 
mos do artigo 230.o do Código Administrativo, que teem de observar 
como dispde o n." 7," do artigo 109.<> do regulamento de 4 de Janeiro de 
1870, darem immediato conhecimento ao governo dos abusos que no- 
tem ; 

b) Prever á seguranpa dos valores arrecadados no cofre geral da pro- 
vincia,' competindo-lhes como clavicúlanos que sao do mesmo cofre, a 
responsabilidade solidaria com os restantes clavicularios pelos fundos 
que abi devam existir, nos termos prescriptos no artigo l7.o d'este de- 
creto; 

e) Assistir aos balanQos do cofre geral, nos termos do artigo 58.^, 
suspendendo desde logo o tbesoureiro no caso de alcance e providen- 
ciando nos termos d'este decreto; 

dj Presidir ás arrematagSes de quaesquer rendimentos públicos, nos 
termos do artigo 156.''; 

ej Ordenar, sempre por escripto e por meio de ordene de pagamen- 
to, conforme o modelo n.^ 6, todas as despesas publicas descriptas ñas 
tabellas de despesa da respectiva provincia ou districto autónomo, mas 
por forma que n&o seja nunca excedido o duodécimo relativo ao pes- 
soal, e em cada trimestre a parte correspondente a material ou outras 
desposas; e ainda, conforme as necessidades do servigo, as despesas 
que sejam auctorisadas pelo governo, alem das mencionadas ñas refe- 
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ridas tabellas, e que, reterindo-se a servias já ali considerados oa a 
quadros já estabelacidos, será o sea pagamento ordenado por conta dos 
artigos correspondentes, devendo, em caso contrario, ser toda a des- 
pesa ordenada por conta da verba das despesas eventuaes até á pabli- 
caQ&o das futuras tabellas ornamentaos. O pagamento de vencimentos 
dos fanccionarios qae por exigencia do servido sejam mandados para 
o ultramar alem dos inscriptos ñas tabellas ou os d'aquelles que forem 
promovidos, aposentados ou reformados durante o anno económico, 
considera-se incluido n'esta disposi^áo. 

Os governadores geraes das provincias de Angola e Mozambique ex- 
pedir&o ordens de pagamento, especiaos com respeito ás despesas que 
ñas tabellas or^amentaes, sejam expressamente destinadas a ter appli- 
capáo nos districtos em que se subdividam as mesmas provincias e bem 
assim com respeito a quaesquer verbas que, sendo ñas mesmas tabel- 
las destinadas a custear encargos em toda a provincia, tenham, com- 
tudo, de ser em parte satisfeitas em qualquer d'esses districtos e ainda 
com respeito ás despesas de encargos militares cuja liquida^áo seja da 
competencia das repartidos de administra^áo de fazenda militar. To- 
das as ordens de pagamento seráo enviadas á Repartido Superior de 
Fazenda da provincia a tempo de poderem ser realisados os pagamen- 
tos devidos em tempo competente ; 

f) Ordenar que sejam enviadas ao inspector de fazenda copias au- 
thenticas das auctorisa^des que recebam do Govemo para despesas 
nao incluidas ñas tabellas, e bem assim das determina^oes referentes 
a transferencias de fundos para fóra da provincia; 

g) Rubricar os livros da Reparti^áo Superior de Fazenda, a que se 
referem as alineas a) a k) do artigo 61.*' podendo dar para esse fím com- 
missáo ao secretario do govemo ou a um offícial da secretaria do govemo ; 

h) Determinar o cumprimento das providencias, que nos termos da 
alinea r) do artigo M.^ Ibes sejam propostas pelo inspector de fazenda, 
removendo todas as difñculdades que se opponham ou pretendam op- 
por ao servi(^ fiscal e forem provenientes de actos ou omissdes de 
quaesquer funccionarios, quando o inspector de fazenda Ihes'repre- 
sente com justo fundamento; e submetter á aprecia^áo do govemo as 
referidas providencias quando nao concordem na sua approvagáo, apre- 
sentando os fundamentos que para isso tenham ; 

i) Providenciar para que ao delegado do govemo incumbido de qual- 
quer serviQO de inspec^ao aos servÍQOS de fazenda da provincia sejam 
promptamente dados os esclarecimentos, ou apresentados os documen- 
tos que elle pedir e prestado todo o auxilio de que elle carecer para o 
melhor desempenho dos servidos a seu cargo ; 

;) Ouvir sempre, e por escripto, o inspector de fazenda sobre os as- 
sumptos que se prendam com a administrapáo de fazenda da provin- 
cia, cuja resoluQáo Ihes competir, propondo ao govemo as medidas 
que, no interesse do Estado, entendam dever ser adoptadas; 

k) Submetter igualmente á approvagáo do Govemo com o seu pare- 
cer as propostas que os inspectores de fazenda Ibes remetterem nos 
termos da alinea j) do artigo 44.^; 
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Ij Solicitar do Govemo, telegraphicamente, ouvido previamente o 
conselho do govemo, os meios precisos para, nos casos declarados no 
artigo 23.<> do decreto de 28 de dezembro de 1882, fazer face a despesas 
argentes, qoand'o ñas verbas das despesas eventaaes oa extraordina- 
rias das tabellas n&o tenham os recursos precisos para esse fim, de- 
yendo na primeira mala relatar minuciosamente as circumstancias que 
justifiquem o seu pedido. Estes relatónos serao acompanhados sempre 
da copia authentica das actas das sesQdes do conselho do governo; 

mj Enviar á InspecQáo Geral de Fazenda, a tempe de abi darem en- 
trada até 31 de outu^ro, conjunctamente com os ornamentos de previ- 
sao da provincia que os inspectores de fazenda Ibes devem remetter 
até 15 de setembro, as propostas para alteraQdes ñas futuras tabellas 
devidamente justificadas e que, a bem do servipo e dentro da mais ri- 
gorosa economía, entendam dever submetter á approvaQS.o do Grovemo. 
Estas propostas serao formuladas cada uma separadamente e acom- 
panhadas de um resumo onde, com respeito a cada uma, se designe o 
augmento ou reducQáo resultante da sua approvaQío ; 

n) Nomear ou confirmar, precedendo proposta do inspector de fazenda 
provincial, os thesoureiros interinos, nos casos do § I."* do artigo 48.<* e 
artigo 52.0 e o restante pessoal de fazenda, cuja nomea^^o ou confirma- 
Q&o Ibes pertenga fazer nos termos d'este decreto. 

§ único. Para o servipo da emiss&o das ordens de pagamento e do 
respectivo registe ñas secretarias do governo, o inspector de fazenda 
provincial ou o do districto autónomo fará destacar para a secretaria 
do governo, quando Ibe seja isso determinado pelo governador, um 
empregado da RepartiQ&o de Fazenda Superior, a quem ficará incum- 
bido esse encargo. 

Árt. 42.0 ^9,0 é permittido em caso algum aos governadores do ultra- 
mar: 

a) Ordenar o pagamento de quaesquer despesas nao incluidas ñas 
tabellas orpamentaes, ou que nilo tenham sido auctorisadas por cartas 
de lei, decretos com forga de lei, portarlas ou despachos do ministro 
da marinha posteriores á publicaQ§.o das mesmas tabellas ; 

b) Determinar o saque de letras sem previa auctorisaQ&o do mi- 
nistro ; 

c) Determinar o abono de passagens a dinheiro, de adiantamentos 
de vencimentos a nao ser aos funccionarios transferidos para outra 
provincia e de ajudas de custo ou quaesquer cutres abonos, fora dos 
casos em que estejam expressamente auctorisados por lei ; 

dj Alterar de qualquer forma os quadros das diversas repartíQdes 
da provincia e os vencimentos fíxados ñas leis orgánicas dos servidos 
ou ñas tabellas de despesa; exceder as importancias auctorisadas ñas 
diversas verbas das tabellas vigentes ; estabelecer nevos vencimentos, 
seja qual fOr a sua natureza; crear empregos remunerados pelo Estado, 
ou dar ás quantias auctorisadas para despesas da provincia applicagáo 
diversa da que devam ter, em harmonía com os fíns a que sejam des- 
tinadas. 

§ único. Os governadores que infringirem os preceitos d'este artigo, 
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dando causa a maiores despesas, fícam responsaTeis para com aFasenda 
Publica, pela importancia do respectlTO augmento, sem prejuiso de 
qualquer resoluQilo ulterior que o €k>verao julgue dever tomar. 

Art. 43.* Na falta do govemador da proTincta, é govemando-a o con- 
seibo govematiyo, o primeiro claviculario do cofre geral será o presi- 
dente do mesmo conselho; na sua ausencia, porem, sendo o goTemo 
exercido pelo secretario geral, será este o primeiro claTiculario. 

§ único. Quando acóntela que o govemador, debidamente auctorí- 
sado para isso, transfíra a sua residencia provisoriamente para outro 
ponto da provincia, transferindo tambem a sede da secretaria geral, 
passará a chave do cofre ao procurador da CorOa e Fasenda em Angola, 
India e Mozambique e ao seu delegado ñas outras provincias ou distri- 
ctos autónomos, cabendo a estes a respectiva responsabiiidade solida- 
ria com os cutres claviculados, pelos fundos arrecadados no respectivo 
cofre, isto quando a sede da Reparti^áo Superior de Fazenda n&o seja 
igualmente transferida para a mesma localidade. 

CAPITULO IV 
Dos inspectorei de faieada 

Art. 44.*" Os inspectores de fazenda do ultramar sao os chefes das 
repartiQoés de fazenda da respectiva provincia ou districto autónomo, 
directamente subordinados e dependentes da Inspecpáo Geral de Fazenda 
do Ultramar. 

No exercicio das suas funcQdes compete-lhes, alem do que mais se 
determinar n'este decreto, o seguinte: 

a) A administra<^áo da fazenda publica em tudo que nao respeite ao 
servlQO das alfandegas ou a outros servipos cuja direc<^ esteja confiada 
especialmente, por disposíQáo de lei, a determinados funccionarios, 
competindo, todavía, aos inspectores de fazenda exercer a devida físca- 
lisa^áo sobre os encarregados da cobran(;a de todas as receitas publicas, 
qualquer que seja a sua uatureza; a direc^áo de todos os servidos da 
físcalisa^áo e contabilidade da fazenda da provincia e a resolupáo de 
todos os assumptos que se prendam com este ramo de servigo. Exce* 
ptua-se tudo que respeite ao ordenamento de quaesquer despesas, o 
que é da exclusiva competencia dos govemadores, e á resolupáo de 
recursos sobre impostos ou contribuig5es do Estado, que pertenga a 
quaesquer tribunaes pelos regulamentos vigentes, ou ainda quando 
contrariamente se dísponha n'este decreto ; 

b) A responsabiiidade directa para com o Qovemo por meio da 
InspecQáo Geral de Fazenda do Ultramar, pelo mais rigoroso cumpri- 
mento de todos os serviQOS commettidos á repartigao a seu cargo, cum- 
prindo*lhes solicitar do govemador da provincia as providencias que 
entendam dever ser tomadas para a regular cobranza de todos os 
impostos ou de oatras receitas do Estado, cujos servidos Ihes compete 
físcalisar, dando de tudo conhecimento aquella inspecQáo geral ; 

e) Ser o segundo clavicularlo do cofre geral da provincia ou districto 
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aatonomo, coxn responsabilidade solidaria com os oatros clayicularios 
com Tospeito aos faodos qae n*elle devam existir, cumprindo-lhes sem- 
pre aasisUr á abertura do cofre, nos termos do artigo 47.<'; 

dj Visar e fazer registar em livro especial da repartiQ&o a sea cargo 
todas as ordens de pagamento expedidas pelo governador, qaando as 
mesmas ordene se comprehendam dentro das verbas auctorisadas ñas 
tabellas de despesa da provincia, oa dentro das auctorisagoes conce- 
didas posteriormente á saa publicaQ&o em virtude das disposi^des de 
lei oa de despachos do Ministro da Marinha, sendo-lhes completamente 
vedado, em caso contrario, visar qualquer ordem de pagamento. N'este 
caso devolver&o ao govemador da provincia a ordem que tiverem rece- 
bido, informando-o com toda a circamspecQ&o dos motivos por que 
recusam o seu visto, e communicar&o desde logo o facto á InspecQao 
Cheral de Fasenda para conhecimento do ministro; 

e) Remetter ao thesoareiro geral o tal§rO das ordens de pagamento 
que Ibes forem enviadas nos termos do artigo 226.o, alinea c), depois de 
devidamente visadas e registadas estas na repartÍQ§.o a seu cargo, a 
íim de serem cumpridas, e bem assim as ordens para as transferencias 
de fundos, modelo n.^" 7, emanadas do Ministro ou as que emittir para 
quaesquer passagens de fundos para as recebedorias, modelo n ° 8; 

Quanto aos tal5es das ordens dos pagamentos que devam ser reali- 
zados fora da sede da provincia, nos diversos districtos ou concelhos 
em que se subdividam e ás que respeitarem a despesas que devam ser 
liquidadas pelas repartigóes da Administráoslo da Fazenda Militar o 
inspector de fazenda procederá como fíca estatuido no § 1.** do artigo 
35.<> e alinea d) do artigo 80.<*; 

Conjunctamente com a ordem de transferencia de fundos a reparti- 
ólo superior de fazenda processará a favor do proprio thesoureiro o 
competente titulo, modelo n.'^d; 

f) Inspeccionar, ou mandar inspeccionar pelo offícial seu immediato, 
as reparti^des de fazenda da provincia onde se iancem ou cobrem im- 
postes ou outros rendimentfOS, ou onde se arrecadem ou despendam fun- 
dos da mesma provincia, verificando como s&o cumpridos os preceitos 
reguladores dos differentes servipos respailantes á administrapáo da 
fazenda publica, nao só por parte das repartigóes de fazenda sob sua 
immediata jurisdicQ&o, mas aínda por parte de todas as repartigóes e 
estagdes civis, incluindo as administradoras do material do Estado, e 
podendo mesmo, no que respeita á fí8calisaQ§.o que Ibes cumpre exer- 
cer com relag^ á cobranza do imposto do sello, proceder, nos termos 
legaes, a quaesquer exames em todas as repartigdes publicas e a va- 
rejos nos estabelecimentos ofñciaes ou particulares. 

Do resultado d'estas inspecQ5es, que nao poderlo durar, fora da sede 
da provincia, mais de tres mezes em cada anno, alem do tempe da via- 
gem, fará o funccionario, que effectuar a inspecgao, relatorio minucioso 
que será enviado promptamente á InspecQáo Qeral de Fazenda do Ul- 
tramar; 

g) Tomar posse por si ou pelo seu delegado nos concelhos ou cir- 
cumscripodes em que se subdividam as provincias ou districtos auto- 
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nomos, de todos os bens e direitos que pertenQam ou Tenham a perten- 
cer ao Estado, saperíntendendo na administraQ&o d*e3tes bens, organi- 
sando o respectivo tombo e dando de tudo conhecimento immediato á 
InspecQ&o Geral de Fazenda. 

O auto da posse será remettido ao Ministerio Publico, no caso de 
contestaQ&o, acompanhado de todos os documentos, cobrando-se aem- 
pre recibo da entrega; 

h) Fazer parte das commissóes incumbidas de eñéctuarem as arre- 
mataQdes dos rendimentos públicos, nos termos do artigo 156.^ e bem 
assim presidir ás arremataQdes dos diversos forneoimentos que tenham 
de ser feitas na sede da provincia ou districto autónomo por conta do 
Estado, resalvados os casos em que contrariamente se ^disponha n'este 
decreto. 

Os termos das arremata<;des seráo considerados como contractos pro*- 
visorios devendo ser assignados pelo inspector de fazenda, arrematan- 
tes e duas testemunhaa e em seguida submettidos á approva^^ao do go- 
vernador da provincia com o parecer do inspector de fazenda. 

Ñas arremataQóes que tenham de ser feitas nos concelhos, proce- 
der-se-ha semelhantemente presidindo o escriv&o de fazenda, o qoal 
deverá enviar o respectivo termo ao inspector de fazenda para ser 
submettido á approva^&o do govemador da provincia, se a sua appro- 
vaQ&o n&o competir ao govemador do districto. Approvada a arremata- 
Qáo pelo govemador mandará este devolver o termo ao funccionario de 
fazenda que lh*o tiver remettido, o qual fará lavrar o respectivo con- 
tracto no livro competente da repartipáo. 

Semelhantemente procederáo os escriváes de fazenda logo que o 
inspector Ibes devolva os termos das arremata^óes approvados pelos 
governadores; 

i) Corresponder-se com o governo ou com quaesquer reparti^des da 
metropole por intermedio da InspecQáo Geral de Fazenda e directa- 
mente com todas as repartieses, auctoridades e funccionarios do ultra- 
mar a quem tenham de se dirigir sobre assumptos do servi^ a sea 
cargo, os quaes se corresponderao tambem directamente com os mes- 
mos inspectores de fazenda; 

j) Submetter á approvaQáo do Govemo as propostas para quaesquer 
altera^Óes que por necessidades do servido ou condiQOes especiaos das 
provincias devam ser feitas nos regulamentos dos diversos impostos 
ou contribuiQ5es do Estado, ahi em vigor, enviicndo ao mesmo tempo 
urna copia das suas propostas e um relatorio fundamentado ao gover- 
nador da provincia para que este posea fazer ao govemo as observa- 
95es que tiver por convenientes; 

k) Conceder licen^as para hypothecas, reconhecimentos e renova- 
Qóes de prazos foreiros á fazenda publica do ultramar; 

1) Representar a Fazenda em todas as escripturas de venda ou afo- 
ramento de terrenos do Estado ou outras que, em harmonía com os 
despachos do govemador da provincia, tenham de ser lavradas na re- 
partiQáo de fazenda. O representante do Ministerio Publico aasistirá 
sempre a estes actos, verificando o cumprimento das formalidades le- 
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gaes. Ñas sedes das Rela^des asaistirá sempre o procurador da CorOa 
e, nas comarcas onde baja mais de ama vara, o delegado mais an- 
tigo ; 

m) Abrir os concursos para os logares de escriptararío8de2.»classe 
quando para isso recebam instrucQdes da Inspec^&o Geral de Fazenda, 
como disp5e o § único do artigo SS."", e tambem os concursos para os 
logares de aspirantes de 2 .• classe nos termos do artigo 26.'' e de rece- 
bedores nos termos do § 2.o artigo 67.'' e artigo 68" ; 

n) Enviar diariamente ao governador da provincia ou districto auto- 
nomo o duplicado do balancete diario do movimento do cofre geral, que 
o tbesoureiro geral Ibe deve remetter nos termos do artigo 54.**, depois 
de o ter devidamente veirifícado e visado ; 

o) Remetter, nos termos do n.° l.<> do artigo 64.*', á InspecQ9.o Geral 
de Fazenda, copias autbenticas dos termos dos balangos dados ao cofre 
central em barmonia com os artigos 68° e 59.*", acompanbadas de um 
desenvolvimento, conforme os modelos n.<» 9 e 9-A; 

pj Verificar a forma como os escriv&es de fazenda d&o cumprimento 
ao que no artigo 117.'* se estatué sobre passagens de fundos para o 
cofre geral e determinar o que entender mais conveniente aos Ínteres- 
se 8 da Fazenda ; 

q) Enviar á Inspecgáo Geral de Fazenda quando occorrer vacatura 
dos cargos de tbesoureiro geral ou de recebedores, os traslados dos 
autos a que se refere o § único do artigo 61.<*, extrabindo d'elles uma 
copia que ficará no arcbivo da repartiQ&o ; 

r) Formular as instrucg5es relativas a assumptos de administraQfto 
de fazenda e contabilidade publica que devam ser observadas por quaes- 
quer repartíQóes oü funccionarios da provincia para melbor assegurar 
a arrecadaQ&o das receitas, a físcalisapio das despesas e a regularidade 
do servido da contabilidade, submettendo-as á approvag&o do respe- 
ctivo govemador e enviando uma copia á Inspec^&o Geral de Fazenda, 
competindo Ibes fiscalisar como s&o observados os preceitos abi esta- 
belecidos e dando parte de qualquer occorrencia ao govemador da pro- 
vincia para este providenciar, e immediato conbecimento á Inspec9d^ 
Geral de Fazenda ; 

8) Exercer fiscalisaQ&o sobre todos os exactores de fazenda, incluindo 
08 das alfandegas, na parte relativa á cobran^ de quaesquer rendi- 
mentos ou pagamentos de despesas publicas e sobre os fiéis das admi- 
nistragdes centraos e directores do correio e telegrapbos ou quaesquer 
empregados superiores postaos ou telegrapbicos que arrecadem fundos, 
valores ou material do Estado ; 

t) Proceder a balan<;os de surpreza quando o entendam conveniente, 
á caixa dos tbesoureiros geraes e a quaesquer cofres onde se arreca- 
dem ou despendam na provincia fundos do Estado, incluindo os das 
alfandegas, verificando n'este acto se os fundos existentes em cofre s&o 
os que acensa a respectiva escripturaQ&o, e procedendo em caso con- 
trario em barmonia com o dísposto no artigo 183." 

D'estes balanpos enviará á InspecQ^U) Geral de Fazenda relatorios 
especiaos; 
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uj Dar mensalmente conhedmento ao goYornador da provincia, em 
face das contas e documentos que á 7.* repartíg&o da DirecQiU) GeraJ 
da Contabilidade, compete formular nos termos do n.** 8.*" do artigo 271.*, 
e que Ibes ser&o remettidos pela InspecQilo Qeral de Fazenda nos ter- 
mos do n.^" 7^ do artigo 13."*, da importancia da desposa feita na metro» 
pole por conta de cada capitulo, artigo e secQ&o das tabellas de des- 
pesa da provincia ; > 

v) Propor á nomeagao do govemador da provincia pessoa idónea 
que deva substituir o tbesoureiro geral ou á sua confírma^io os rece- 
bedores dos concelbos, nos casos previstos no § I.*" do artigo 48.'' e § 5.o 
do artigo 67.*', informando-o sobre a conveniencia de ser ou n&o man- 
tida qualquer nomea^o feita nos termos do artigo 81.** alinea q) e bem 
assim as nomeaQdes que tenha de fazer de empregados provisorios, 
nos termos do artigo 295.°; 

wj Tomar todas as providencias que entenderem necessarias, dado 
o caso da nomea^áo provisoria de qualquer individuo para substituir 
o thesoureiro geral ou os recebedores, por effeito de suspensfto, demis- 
sáiO, óbito ou por outro motivo, para acautelar os fundos do Estado, 
devendo por isso preferir, tanto quanto possivel, que a nomeagao pro- 
visoria seja feita em individuo hábil que se preste a dar cauQ&o ou 
fíauQa idónea a fím de que o cargo seja o menos tempo possivel ser- 
vido sem seguranza; 

x) Propor ao governador os individuos que devam ser nomeados 
para exercer os logares de porteiro ou continuo da repartiQ&o a sea 
cargo e admittir e despedir os serventes ; 

yj Enviar á Inspecpao Geral de Fazenda até 5 de Janeiro as infor- 
mapDes annuaes de todos os empregados das repartieses de fazenda da 
provincia, que devem ser preenchidas na repartiQ&o a seu cargo e que 
seriLo conforme o modelo n."* 10. A primeira informado relativa a cada 
empregado será formulada, quanto á biographia, em face do que cons- 
tar dos documentos offíciaes publicados ou certidoes e outros do- 
cumentos authenticos apresentados pelos interessados ; ñas seguintes 
far«se-hao os addicionamentos que occorrerem. Na resposta aos quesi- 
tos será o inspector o mais escrupuloso possivel, e na sua informapiíG 
particular dirá o que for de Justina sobre as qualidades moraes de cada 
empregado. Antes de preenchida a informagáo particular, será a rea- 
posta aos quesitos apresentada aos interessados que estiverem pre- 
sentes, para seu conbecimento, assignandoa nesse acto. A informagao 
dos restantes empregados em servipo nos concelbos ser-lhes-ha enviada 
para o mesmo fím a tempo de poder ser cumprido o que se determina 
no principio d'este artigo. A remessa d'estas informaQdes dispensa a 
de outras para quaesquer estapóes ofíiciaes ; 

e) I^omear os empregados que mais garantías e capacidade deem 
para o exercicio dos cargos de escriváes de fazenda, podendo transfe- 
ril-08 e exoneral-os quando convenha ao servido, observando o disposto 
no § único do artigo 66.<* ; 

aaj Nomear e demittir o restante pessoal das reparti^des de fazenda 
concelhias e designar o escripturario de cada uma d'estas reparU^des 
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que áern, Babstituir o escrív&o de fazendanos seos impedimentos, tado 
8ob confínnagfto da Inspécpáo Geral de Fazenda ; 

hbj Providenciar para que o thesoureiro esteja sempre habilitado 
pelo cofre geral com os fundos precisos para os pagamentos que dia- 
riamente baja a effectaar ; e da mesma forma para qne em sea poder, 
e na caixa a sen cargo, n&o fique, feito o balanoete diario, existencia 
superior á da sua oau^&o, incluindo a importancia de quaesquer valo- 
res; 

ecj Visar todos os contractos que se effectuem ñas diversas estagdes 
officiaes da provincia, que Ihe devem ser enviados pela auctorídade 
ou fonccionarios perante quem forem feitos, quando verifique que fo- 
ram cumpridos os preceitos do regulamento geral da contabilidade pu- 
blica e que para satisfaQíLo dos encargos n'elles contrabidos, ha ñas 
tabellas orQamentaes os fundos precisos, negando o sea visto em caso 
contrario e informando o governador da provincia ou distrícto autóno- 
mo dos fundamentos da sua recusa. Os contractos depois de visados se- 
ráo remettidos pelo inspector de fazenda aos referidos govemadores, 
e depois de por elles approvados, ser-lhe-b&o devolvidos para serem 
registados na reparti^ao de fazenda provincial e por esta em seguida 
enviados ás repartieses ou funccionarios perante quem forem feitos 
para poderem produzir os seus effeitos ; 

dd) Remetter á Inspec(;ilo Geral de Fazenda, a tempe de ahi dar en- 
trada até 15 de junho de cada anno urna nota dos excessos que, calcu- 
lados o mais rigorosamente possivel, de va haver no fím do anno eco- 
nómico, que decorrer, nos ai^igos, secpdes ou verbas descriptas ñas ta- 
bellas ornamentaos por efTeito do disposto no n.*" S."* do artigo 13.° ou em 
vista dos pagamentos realisados na metropole por conta da provincia 
ou districto autónomo, remettendo conjunctamente outra nota dos sal- 
dos provaveis nos restantes artigos, secQdes ou verbas das mesmas ta- 
bellas, e communicando a que mez se referem os pagamentos realisa- 
dos na metropole já incluidos na despesa da provincia, a fim de se 
providenciar sobre os créditos ou transferencias de verbas a decretar; 

te) Remetter á Inspecpáo Oeral de Fazenda oepiaB^os contractos dos 
rendimentos públicos e bem assim dos autos d'essas arrematagóes, logo 
depois de celebrados aquellos contractos ; 

ff) Remetter aos exactores de fazenda que effectuarem passagens 
de fundos para o cofre geral os competentes recibos dentro do prazo 
dasignado no § 3.o do artigo ll?.*" ; 

gg) Fazer parte do Conselho do Governo, da Junta Geral e do Con- 
seibo Technico de Obras Publicas da Provincia; 

hh) Assistir, como representante da fazenda, ás sessoes do Conse- 
lho da Provincia em que se tratar de recursos de impostes directos, 
dando as informagóes que julgar necessarias; devendo pela Secretaria 
Geral do Governo ser-lbe dada vista nos respectivos processos por es- 
pago de cinco dias ; 

ii) Interpor os recursos por parte da Fazenda, para a Junta Consul- 
tiva do Ultramar, das decisóes tomadas pelo Conselho da Provincia nos 
procéseos relativos a impostes directos. 



172 POBTUOAL EM ÁFRICA 

§ 1.° Ao funccionario incambido das inspec^óes a qae se refere a ali- 
nea f) d'este artigo, será abonado, em Angola, Mozambique e India, a 
ajada de custo diaria de 3$000 réis e a de 2i|600 réis ñas cairas provin- 
cias, dentro do prazo ali fixado. 

§ 2.0 Dos actos dos inspectores de fazenda ha sempre recurso para 
o Ministro da Marinha pela Inspec^ix) Geral de Fazenda 

§ 3.<» A*s arrematagOes dos diversos fornecimentos que tenham de 
eftectuar-se, por conta do Estado, fóra da sede da provincia, excepto 
ñas relativas a servidos militares, presidirá como delegado do inspector 
de fazenda o respectivo escriviío de fazenda, observando-se em tudo o 
mais, o dísposto na alinea j) d'este artigo. 

§ 4.0 O offícial das repartipdes superiores de fazenda ou quem o sub- 
stituir ñas suas faltas ou impedimentos, substituirá sempre o inspe- 
ctor de, fazenda, ñas faltas, ausencias ou impedimentos d'este fanccio- 
nario, inclusive ñas funcQóes que Ihe s&o commettidas ñas alineas gg)^ 
hh) e i%), d'este artigo. 

Art. éS.^" O inspector de fazenda que visar ordem de pagamento que 
nao obedeza ao que se preceitua no artigo 226.<* será demittido, bem 
como o que se houver com frouxid&o no cumprimento dos seus deve- 
res, ñcando alem d'isso sujeito á sanc^áo penal quando se reconhecer 
que em qualquer acto proceden com dolo ou que por qualquer forma 
prevaricou. 

CAPITULO V 
Dos thesonreiroB gnraes 

Art. 46." Em cada provincia ultramarina e no districo autónomo de 
Timor, haverá um thesoureiro geral de nomeapáo regia próvido por con- 
curso publico, responsavel pelos fundos confiados á sua guarda e que 
d'elles disporá, dentro das verbas auctorisadas ñas respectivas ordens 
de pagamento, em vista dos titules processados na repartigáo superior 
de fazenda, devidamente visados pelo respectivo inspector ou das or- 
dens para transferencia de fundos processadas na mesma repartiQ&o 
em obediencia ás determinapóes do ministro, que previamente Ihesse- 
rao communicadas ou de guias de passagem de fundos do cofre geral 
para qualquer recebedoria. 

§ l.<> Nos annuncios para o concurso devem declarar-se sempre os 
proventos do logar, e bem assim, a importancia com que seja fíxada a 
cauQáo. 

§ S."» Quando por effeito do régimen bancario ultramarino alguma 
instituíQáo bancaria seja caixa do thesouro no ultramar ou apenas em 
alguma provincia ultramarina, os servidos da guarda de fundos do estado 
e dos pagamentos ordenados, serfto feitos pelas suas agencias pela forma 
por que forem regulados. 

% 3.0 Na Quiné e em Timor o thesoureiro geral será tambem o the- 
soureiro da alfandega com direito a haver a quota correspondente na 
percentagem arrecadada. 

Art. 47.<' O thesoureiro geral é o S."" claviculario do cofre geral da 
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proTincia com responsabilidade solidaria com os outros clavicúlanos, 
pelos fandos arrecadados no mesmo cotre que só pederá ser aborto na 
presen^ d'estes. 

§ único. Da abertura do cofre lavrar-se-ha sempre termo em livro 
especial assignado pelos clavicúlanos, e onde se mencionará a impor- 
tancia entrada ou sabida do mesmo cofre. Os dizeres geraes d'estes ter- 
mos podem ser impressos. 

Art. 48.<> O thesoureiro geral da provincia ou districto autónomo, é 
substituido, no caso de impedimento, temporario e]legal, sob sua res- 
ponsabilidade, por um seu proposto, que é obrigado a ter, e cuja appro. 
vagao, precedendo informa^áo do inspector de fazenda, compete ao 
govemador. 

§ l.*> No caso de vacatura o inspector de fazenda proporá ao gover- 
nador pessoa idónea para exercer provisoriamenteXas suas funcQóes. 

§ 2.0 O tbesoureiro geral responde por todos os actos ou omissoes 
do seu proposto. 

Árt. áO.^' A responsabilidade do tbesoureiro geral é garantida por 
cauQáo, prestada perante a inspecQáo geral de fazenda do ultramar, nos 
termos do capitulo único do titulo 8." d'este decreto ou perante a repar- 
tigáo superior de fazenda da provincia onde o nomeado tenba de exer- 
cer as suas funcgdes, cujo valor é fixado pelo governo sob informapáo 
do govemador, ouvido o Conselho do Governo. Uma copia da acta do 
referido Conselho acompanhará a mesma informagáo, sobre a qual a 
Inspec^fto Geral de Fazenda dará parecer. 

Art. 50.O A cargo, e á responsabilidade exclusiva do tbesoureiro 
geral, haverá um cofre denominado caixa, onde guardará os fundos com 
que for habilitado pelo cofre geral para os pagamentos diarios, e os que 
diariamente for recebendo. 

§ único. Em caso algum poderáo fícar em poder do thesoureiro, encer- 
rado o movimento diario, fundos superiores ao valor da sua cauQáo. 

Art. 51.0 No caso de suspensáo, o thesoureiro geral fará entrega dos 

. fundos e valores á sua responsabilidade ao individuo que for nomeado 

para o substituir, por balando dado nos termos dos artigos 68.*' e 59.<> 

§ único. Dando-se, porem, o fallecimento ou o desapparecimento do 
thesoureiro geral, será o caso desde logo communicado ao juiz de direito 
da comarca e agente do Ministerio Publico, os quaes, nos termos legaes 
e na presenta dos restantes clavicúlanos do cofre e da pessoa que deva 
substituir o thesoureiro, procederáo á abertura da thesouraria e, em 
seguida, ao arrolamento do numerario e de todos os valores existentes 
á exclusiva responsabilidade do thesoureiro geral, que seráo discrimi- 
nados por especies; e procedendo depois á abertura do cofre geral á 
responsabilidade dos clavicúlanos, verifícaráo e arrolarfto tambem, sepa- 
radamente, 08 valores, de qualquer especie, que n'elle se encontrarem. 

Ultimado o arrolamento, o juiz fará entrega aos referidos clavicula- 
rlos de tudo quanto tiver sido arrolado, feito o que, será encerrado o 
respectivo auto que tambem será assignado pelos clavicularlos e de 
que o Ministerio Publico requererá seja enviado, sem perda de tempo, 
um traslado á Repartigáo Superior de Fazenda da provincia. 
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Art. SS.*" o thesoureiro geral que, por occaaifto de qualquer balando 
dado ao cdíre central, ou á eotxa & sua responsabilidade, n&o apresentar 
no meaoio acto a importancia dos fundos que deverem existir a seu 
cargo, será suspenso pelo gobernador da provincia, que nos termos da 
alinea n) do artigo 41.'' nomeará quem interinamente substitua o dito 
thesoureiro, dando conta do facto ao Gobernó. 

Art. 53.*' O thesoureiro geral será responsavel pelos pagamentos que 
efíectuar qaando os documentos contenham rasuras, emendas, nao este- 
jam devidamente sellados ou contenham qualquer falta ou inexactidáo 
ou quando os referidos pagamentos sejam effectuados a outros que n&o 
sejam os interessados ou seus procuradores legaes. 

§ l.^" O thesoureiro geral, e bem assim, quaesquer encarregados de 
effectuarem o pagamento de documentos de despesas publicas, podem, 
sempre que o julguem conveniente, exigir o reconhecimento das assi- 
gnaturas. Este reconhecimento é obrigatorio nos documentos que nao 
respeitem a vencimentos de empregados públicos, quando o pagamento 
exceda a 10$000 réis. Ñas localidades onde, por falta de tabelliáo, nao 
possa dar-se cumprimento a esta disposigáo, ser&o as assignaturas 
authenticadaa por dois negociantes ou homens bons da localidade. 

§ 'J.*" Alem da reaponaabilidade pecuniaria nos casos d'este artigo, 
cabe ao thesoureiro a responsabilidade disciplinar pela falta de cum- 
primento dos seus deveres, pela qual poderá ser punido até com a pena 
de demissáo, sendo entregue ao poder judicial no caso de dolo ou má fé. 

§ 3.<* Os recibos dos pagamentos effectuados pelos thesoureiros, ou 
em seu nome pelos, recebédores ou thesoureiros das alfandegas, quer 
respeitem a vencimentos, a outras despesas ou restitui^io de deposites, 
seráo sempre paseados nos titules justificativos dos meemos pagamen- 
tos, processados uniformemente ou rubricados nos tal5es pelos signa- 
tarios, sem o que nao seráo validos. 

§ 4.0 Nos títulos dos pagamentos dos vencimentos o recibo será pas- 
sado pelos interessados pela importancia illiquida de quaesquer des- 
contos que nos meemos titules sejam feitos, deciarando-se que fíca em 
poder do thesoureiro geral a importancia total dos descontos. 

§ 5.0 Os thesoureiros gentes entregaráo na recebedoria do concelho, 
sede da provincia, nos dias designados no § único do artigo 64.*, a im- 
portancia de todos os descontos, que constituam receita propria da 
provincia, comprehendidos tanto nos documentos pagos directamente 
na thesouraria geral, como ñas passagens de fundos dos concelhos, 
acompanhada de urna guia em duplicado da proveniencia dos diversos 
descontos, devidamente visada pelo inspector de fazenda, e onde o rece- 
bedor passará o competente recibo, fazendo-se na repartipáo de fazenda 
o respectivo debito ao mesmo recebedor. 

§ 6." Pela importancia dos restantes descontos eifectuados que nao 
constituam receita propria da fazenda e sim operaQáo de thesouraria, 
como sao os relativos a compensa^áo por adiantamentos recebidos, 
direitos de mercés honoríficas, montepío, reforma, patentes, emolu- 
mentos das secretarias de Estado, alcances e outros, seráo processados 
tantos documentos modelo n." 11, quantas forem as especies de des- 
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contos arrecadados pelo tbesoureiro geral, fazendo-se o respectivo 
assento no livro de que trata a alinea b) do artigo 61.'' e devendo para 
este fím o tbesoureiro apresentar conjunctamente com a gula de que 
trata o paragrapho antecedente urna nota de todos estes descontos, 
cuja verifícapao compete á Reparti^&o Superior de Fazenda 

§ 7,"* Para inteira execu^&o e fácil físcalisa^&o d'este servigo haverá 
na i^partiQ&o de fazenda provincial um livro modelo n.^ 12, onde, 
no acto do processo na reparti^áo superior de fazenda ou da recepQ9lo 
dos documentos incluidos como passagem de fundos dos concelhos 
sedes dos districtos em que se subdividam as provincias, se designa- 
r&o por cada especie de descontos os funccionarios que em cada mez 
sofTram descontos. A importancia relativa a cada epigrapbe deve con- 
ferir com o documento de debito do tbesoureiro e com o que constar 
da guia por elle passada para entrega na recebedoria. 

Art. 64.'' Uma bora antes da determinada para o encerramento dos 
trabalbos da repartigáo de fazenda provincial, cessarilo todas as ope- 
raides da tbesouraria, e o tbesoureiro procederá á verifíca99.o dos fun- 
dos a seu cargo, formulando em triplicado o balancete diario conforme 
o modelo n.° 13, que enviará á repartigáo de fazenda provincial para 
ser devidamente verificado e visado pelo inspector de fazenda. O dupli- 
cado do balancete terá o destino designado na alinea n) do artigo 44." ; 
o triplicado voltará ao poder do tbesoureiro, devendo o original fícar 
archivado na repartipáo superior de fazenda. 

§ único. Nos dias 10, 20 e ultimo de cada mez, ou n'outros periodos 
inferiores se mais convier ao servigo da repartigáo superior, o tbesou- 
reiro enviará á mesma repartigáo os titules dos pagamentos effectua- 
dos dentro de cada periodo, acompanbados de uma relapáo em duplicado 
modelo n.<> 14 e da guia para entrada dos descontos effectuados nos 
documentos que entregar, nos termos do § b."" do artigo 53.<», e que con- 
stituam receita propria da fazenda ; e de uma nota dos restantes des- 
contos em seu poder e que devam ser-lbe debitados por operaQdes de 
tbesouraria nos termos do § 6.*" do referido artigo. 

O offícial da repartigáo de fazenda provincial passará ao tbesoureiro* 
em um dos exemplares da relapáo e no acto da sua recepQáo, o recibo 
dos documentos que d'elle receber, nos termos d'este artigo. 

Art. 56.° Os concursos de que trata o artigo 46." seráo documentaes 
e abertos por espado de trinta dias, tanto na metropole como na pro- 
vincia onde se der a vacatura sendo n'esta perante o respectivo inspe- 
ctor de iazenda, e n'aquella perante a Inspec9§.o Geral de Fazenda. 

g único. Nos annuncios declarar-se-ba : qual o valor da caugáo exi- 
gida, que nos requerimentos deveráo os pretende ntes mencionar qual 
a especie de caupáo que prestam e se é prestada no reino ou na loca- 
lidade onde téem de exercer as suas funches e que deveráo juntar os 
seguintes documentos : 

aj CertidSlo de idade provando térem mais de vinte e um annos, e 
n&o estarem sujeitos á leí do recrutamento ; 

b) Certidáo de registe criminal da térra da sua residencia e da loca- 
lldade onde tenbam residido os últimos cinco annos : 
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c) Certid&o de quites por quaeaqaer eznpregos de responsabilidade 
para com o Estado, que tenham exercido ; 

d) CertidSes que provem as habilita^des litterarias que possuem ou 
qual o deaempeiiho nos cargos que tenham exerci4o. 

Art. 66.'' Pindó o praso marcado no artigo antecedente o inspector 
de fazenda, perante o qual tiyer sido aberto o concurso no ultramar, 
remetterá á InspecQao Qeral todos os requerimentos e documentos dos 
concorrentes. 

% 1." Recebidos na Inspec^&o Oeral de Pasenda os documentos vin- 
dos do ultramar, reunir-se-ha acommias&o de que trata a alinea c) do 
n.<» 12.'* do artigo 13.'' e procederá á olassificaQfto dos concorrentes por 
muito bons, bons e esperados, lavrando a respectiva acta que, com 
todos os documentos, será presente ao ministro para ser feita a nomea- 
g&o como entenda de justiga. 

§ 2.<' A nomeao&o nao produsirá effeitos emquanto o nomeado n&o 
estiver caucionado. 

Art. 57."* Os thesoureiros geraes fazem parte dos quadros das repar> 
tigóes de fazenda provinciaes e estfto sujeitos a todas as regras e pre- 
ceitos disciplinares das mesmas repartigües. 

Art. SS.*" No primeiro dia de cada mez, antes de comepar o moYÍ- 
mentó da thesouraria, dar-seba balando ao cofre central e caixa do 
Thesouro, a que assistiráo os tres clavicularlos. 

A existencia dos valores arrecadados será verificada por meio de 
contagem e confrontada com a escripturagáo, sendo encerrados os livros 
em que esta se effectuar, lavrando-se no livro do cofre o respectivo 
termo em que se declarará ter-se verificado a existencia do saldo por 
contagem e onde nao se deixará de mencionar qualquer alcance haven- 
do-o, e o cumprimento que n*6ste caso se der ao disposto no titulo Vil 
d*esta parte do presente decreto. Nos registos de que trata a alinea j) 
do artigo 61.° lavrar-se-ha termo de encerramento e de verifioagáo com 
designaQ&o da importancia da totalidade dos valores que transitarem 
do mez anterior 

§ l.<» Igual balando se dará quando algum dos clavicúlanos entre de 
novo em servido ou o exija. 

§ 2.° Os termos seráo assignados pelos tres clavicularios e subscri- 
ptos pelo official da repartig&o superior de fazenda ou por quem o 
substituir. 

Art. b^.^ Em todas as transÍQ5es de responsabilidade de uns para 
cutres thesoureiros, alem dos preceitos já estabelecidos n'este decreto, 
lavrar-se-ha um termo de transipáo em triplicado. 

§ único. Em relagáo ás transigóes da responsabilidade dos thesou- 
reiros será o termo lavrado na respectiva repartigáo de fazenda, na 
presenta do governador, do inspector de fazendas, do novo thesoureiro 
e do anterior, ou de quem na sua falta o represente. Este termo será 
lavrado e subscripto pelo offícial do quadro da repartigáo, depois de 
effectuada a transipáo e conferidos todos os valores que passam para 
a responsabilidade do novo thesoureiro e assignado por todos os func- 
cionarios e responsaveis mencionados n'este paragrapho. Um dos 
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exemplares fíca na ReparüQ&o Superior de Fazenda, para dooomentar 
a eacrípturaQ&o, oatro será entregué ao reaponsayel que deizou de 
exercer as func^Qea ou a quem o represente e o terceiro será enviado 
á Inspecgi^ Geral de Fazenda. 

CAPITULO VI 

Da eteripinrafie aas reparti^Oes snperlores de faieada do nltraoiar 

e do» elementofi para a saa fisealisa^So 

SBOglO I 

Da escriptara^fto 

Art. 60.* A escriptura^áo das reparti^des superiorea defnzendafar- 
ee-ha por partidas singólas e obedecerá uniformemente aos preceitos 
estabolecidos n'oste decreto. 

Art. 61." Ñas repartiQdos superiores de fazenda do ultramar haverá 
08 segiiintos livros, alem de outros auxiliares que as conveniencias do 
BorviQO aconselbem : 

a) lAvro do cofre^ modelo n.*" 15, onde se especifícaráo por meio de 
verbas especiaos todos os fundos o valores entrados no cofre geral da 
provincia. Os assentos de debito n'oste livro seráo feitos em face das 
respectivas guias de entrada de fundos ou valores no cofre geral, soja 
qaal for a sua proveniencia, designando-se nao só o numero de cada 
guia, como tambem a origem da entrada e sua importancia. Os de cré- 
dito designar&o sempre o oblecto da despesa, juntamente com a ordem 
que a auctorize, e seráo feitos logo que pelo thesoureiro geral soja effe- 
ctaada a entrega dos documentos pagos, nos termos do § único do arti- 
go 5é.** Todos os assentos referentes a operaQdes de tbesouraria seráo 
sempre precedidos d'ossa indicapáo e faráo referencia á folha do livro 
do que trata a alinea seguinte em que sejam tambem escripturados ; 

b) lÁoro de aperaffdea de thesouraria, modelo n.<> 16, onde se escriptura- 
rao, segundo a denominado que tiverem, todas as entradas e saldas 
de fundos que nao constituam receita ou despesa propria de cada pro- 
vincia ultramarina ou distrícto autónomo, abrindo-se no mesmo livro 
tantas contas especiaos quantas forem as diversas operares de tbe- 
souraria realizadas, como passagens de fundos, transferencias, suppri- 
montos, alcances, depósitos judiciaes, de defuntos e ausentes, dos or- 
pbáos, de fundos da emissáo de vales do córrelo, adiantamontos, monto- 
pió official, depósitos á ordem do Ministerio da Marinba o Ultramar, 
oauQdes diversas, depósitos nos bancos, etc. ; ^ 

e) Livró de dieposigáo de fundos, modelo n."" 17, onde, pela ordem das 
tabellas de despesa se abrirá uma conta especial relativa a cada artigo, 
secpáo o verba da mesma tabella quando as verbas de um mesmo 
artigo ou secQáo sejam destinadas a custear encargos do diversa natu- 
roza, o onde constará a importancia auctorisada na tabella ou por 
diplomas posteriormente emanados do Oovomo, a das diversas ordena 

12 
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de pagamento. emittidas peló gobernó provincial com referencia ao sen 
numero e data, a das diversas liquidaQdes qne «e forem efléctaaiido 
com referencia ao numero das ordene de pagamento e data de cada 
titulo, á data em que se realizem os pagamentos e á importancia paga. 
Este livro terá um ou mais auxiliares, onde, com respeito á verba des- 
tinada para obras publicas ou a ouLras, se designar&o as quantias 
especialmente auctorisadas na provincia para as diversas obras, a 
importancia que se for despendendo semanalmente em cada ama, de 
forma que a repartiQ&o de fasenda provincial possa exercer a devida 
físcalisap&o sobre este servido, a fím de evitar que se despendam quan- 
tias superiores ás que se comprebendam nos respectivos orpamentoá 
devidamente auctorisados ; 

d) Livro de cantas dos aJea$%ces do» exactores^ modelo n.** I87 onde se 
abrirá uma conta com cada um dos exactores alcan^dos na provincia, 
a qual será escrípturada de forma que clara e rápidamente se veja o 
estado de cada conta. 

e) Livro de eontas carrentea por dasaes de rendimentoa para cada recebar 
doria, modelo n.° 19. Este livro terá tantas eontas quantos forem os 
impostes e outras receitas de que baja documentos de cobranza ñas 
recebedorias e a sua escriptura^áo será dístincta por exercicios. 

No mesmo livro abrir-se-báo eontas especiaes em rela^áo aos sellos 
postaes e mais formulas de franquía, estampilbas do imposto do sello, 
papel sellado, letras selladas e ás estampilbas da contribuiQ&o indas- 
trial, escripturando-se em globo tanto a entrada como a saida; 

/) Livro de cantas correntes dos reeebedores, modelo n.» 20, onde se abrirá 
com cada recebedor da provincia uma conta especial de responsabili- 
dade em relap&o á cobranza effectuada ou outros valores por elles ar- 
recadados e ás passagens de fundos, que se realisarem em dínheiro ou 
documentos ; 

g) Livro de renditnentos nao eventuaes, nem sujeitos a laníamente res- 
pectivo a cada conceibo, modelo n.^ 21. Este livro será feito em dupli- 
cado e preenchido na Reparti^áo Superior de Faaenda, devendo um dos 
duplicados ser enviado ás repartiQóes de fasenda dos concelhos, para 
se extrabirem os documentos de cobranza e notarem-se as alteragSes 
que forem occorrendo ; 

h) Livro de registo das passagens de fundos das recebedorias dos conce- 
Ibes para o cofre geral, modelo n." 22. N'este livro devem destinar-s^ 
folhas separadas para cada recebedoria; 

i) Livro de notas em formato do papel sellado, onde seráo lavrados os 
contractos dos rendimentos públicos cobrados por arremata^&o e as es- 
cripturas de venda e aforamento de terrenos do Estado ou outras esori- 
piaras ou contractos que devam ser lavrados ñas repartí<^5es de fasenda 
do ultramar; 

;) Livros especiaes: das eontas de sellos postaes e mais formulas de fran* 
quia; das estampühas do imposta do sello, papd e impressas stílados e das e»^ 
tampiihas da eantribui(^ industrial, modelo n.° 23. 

N'estes tres livros far-seha todo o movimento de entrada em vista 
das guias recebidas da Casa da Moeda, effectuada que seja a recepgftc^ 
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dos valores na thesouraría, e o de saida em face das reqaisi^des das re> 
parti^es de fasenda concelhias e outras estagdes da provincia a quem 
aejam fomecidos para venda os respectivos valores, ás quaes se junta- 
rio 08 respectivos recibos ; 

k) Lkffo de asaeñtammto dos fumceioñarioe pMieoif civis e ecclesiasticos 
em effectivo servido, aposentados ou jubilados, e bem assim dos pen- 
sionistas do Estado, modelo n.<> 24, onde se tara o processo dos vencí- 
montos a que cada um tenha mensalmente direito, justificando-se na 
casa de observagdes todos os abonos e descontos que Ihes sejam feitos. 
No fím de cada anno económico será balangada a conta de cada ñinc- 
cionario, a fim de se faaer a transcripQ&o dos diversos débitos para novo 
livro. Os descontos das diversas proveniencias sfto feitos independente- 
mente uns dos outros, mas de forma que nunca o funccionario receba 
menos de metade do vencimento que Ihe competir. 

Este livro pederá ser subdividido : 

IJ Livro de eonta oorrente eom o itfontepto Officiai, onde se desenvolverá 
todo o movimento relativo á importancia dos pagamentos mensaes das 
pens5es e letras pagas por conta do mesmo montepío e dos descontos 
recebidos dos socios e saques effectuados contra o montepío. Haverá 
como auxiliar d'este livro um outro onde se registarfto todos os pensio- 
nistas, designándose o numero e estado de cada um e a idade e filiagáo 
dos menores, competindo aos inspectores de faaenda exercer a devida 
físcalisaQáo para que o pagamento de quaesquer pensóos cesse, dados 
08 casos expressos nos respectivos estatutos. A conta da receita e des- 
pesa do montepío será enviada trimestralmente á InspecQáo Gtoral da 
Faaenda, nos termos do n.« 6 do artigo 64.^ ; 

mj Livros de caniae eorrenies^ para os depósitos judiciaes, dos orpháos 
e dos defuntos e ausentes ; 

nj Livro dos exactores da fcuenda na provinda^ modelo n.^ 25 ; 

o) Lkro de mobüia e nien^iae existentes na provincia com designap&o 
dos que estejam a cargo das repartigdes publicas, palacio do Governo» 
escolas e outras esuiQóes ou responsaveis civis; 

p) Livro de termos geraes, onde se tar&o todos os termos de entregas, 
posaos, arrendamentos de propriedade do Estado, fianzas, etc., etc. ; 

q) Livro de etUrada e saida da correspondencia expedida e recebida pela 
repartíQáo, modelo n.» 26; 

rj lÁvro de regisío da correspondencia expedida^ que será formado pelas 
minutas dos ofñcios ou notas expedidas ; 

«) Livro de registo de todas as determinafdes de execugdo permanente que 
tenham de ser observadas pela repartipáo ; 

tj Livro da porta, para registo de todos os requerimentos entrados 
na repartÍQfto e resolu^óes que tiverem. 

Art. 62.0 Para as annuUa^des da receita liquidada que forem orde* 
nadas, na coniormidade da legislapáo vigente, formar-se-ha uma rela^ 
em duplicado segundo o modelo n.<> 27, que será remettida ao respectivo 
eacríváo de fazenda. 

S I."" üm dos duplicados d'estas relagdes ficará na repartipáo de 
faienda do concelho para fundamentar as annulla^des ou falhas dos 



180 POBTUeAL BM APBIGA 

documentos de oobranga e os assentos de crédito no líTro oooipe- 
tente. 

g 2.« O outro duplicado será detolTido & repartido de fásenda pro- 
vincial com a nota da annuUa^áo da receita liquidada e do respectiTO 
assento de crédito n'aquelie livro. para se ooordenar o extracto an&aal 
das annuUa^5es e fazerem-se os necessarios assentos nos liyros mo- 
delo n.» 19. 

§ 3.0 Quando os documentos de cobran^ forem annuliados pela to- 
talidade, ser&o remettidos para a repartigáo provincial, acompanhados 
do duplicado de que trata o psragrapho antecedente. 

§ 4.« Quando os documentos de cobranza forem annuliados em parte, 
serio devidamente averbados de annuUaQ&o, continuando a subsistir 
pelo resto a responsabilidade do exactor que a tiver. O averbamento 
é feito e assignado pelo escrivfto de fazenda ou quem suas veaes 
fízer. 

Art. 63.° Os titules das annuUa^des oti falhas da receita virtual por 
que sejam responsaveis os recebedores, serio régistadoe na repartip&o 
superior de fazenda em um livro, conforme o modelo n.^* 28. 

SBcgXo 2.» 

Dos elementos da fl8oali8a9áo 

Art. 64.« As repartidos superiores de fazenda Qo ultramar enviarlo 
á InspecQio Oeral de Fazenda do Ultramar os documentos abaixo desi- 
gnados, impreterivelmente, nos prazos que em seguida s&o fixados : 

1.0 No prímeiro paquete que partir da provincia ou districto auto- 
nomo, após quaesquer balangos dados ao cofre geral, os documentos a 
que se refere a alinea oj do artigo 44.<^ ; 

2.* Nos paquetes em que seguí rem para o reino quaesquer funccio- 
narios ou eropregados do Estado, as guias de vencimentos d'esses func- 
cionarios, formuladas nos termos da alinea hj do artigo 38.o; 

3'' No ultimo paquete de cada mez, os seguintes documentos: 

aj Tabella dos rendimentos liquidados e dos cobrados no penuitimo 
mez decorrido, modelo n.o 29, na qual se descrever&o pelasuanatureza 
todos os impostos e rendimentos liquidados em cadaum dosexercicios 
fíndos, antecedente e corrente. 

A importancia do imposto do sello será descripta em cinco divisdes: 
impressos sellados, sello de verba, sello de documentos de cobranza, 
sellos diversos e estampilhas, designando-se sé a totalidade das som- 
mas liquidadas e cobradas de cada uma d'estas proveniencias. A con- 
tribuigáo industrial por emolumentos será descripta em separado da 
contríbuiQáo industrial por laníamente ou licen^as, discrtminando-se 
a cobrauQa efiíectuada por meio de guias e por meio de estampi- 
lhas; 

b) Tabella de entrada e sabida de fundos, modelo n.** 30, onde se de- 
monstre nao só a importancia de fundos arrecadados em toda a provin- 
cia no penúltimo mez decorrido, provenientes da cobranza de rendi- 
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« 

montos, de supprimentos, depósitos, transferencias de fundos ou de 
qoaesqoer outras operapOes de thesooraria legalmente auctorísadajB^ 
como tambem as applicaQdes a despesas, proprias oa por operapdes de 
thesooraria, qne se tenham efléctuado no mesmo mes, declarando*se o 
saldo antecedente e o qae transitar para o mes segointe. 

Estas tabellas abranger&o todas as operaQdes realtsadas nos diver- 
sos cofres da proYincia, devendo o saldo acensado no «iltimo día de 
cada mes comprebender o que exista disponivel em poder do thesou- 
reiro geral, reoebedoree dos conoelhos e tbesoureiros das alfande- 
gas. 

Qaanto ás tabellas dos concelbos qae ndjo cheguem a tempo de se* 
rem inoloidas na tabella geral d'esse mez, ser&o as operagOes de re- 
colta e despesa d'eeses concelbos incluidas na tabella geral do mez em 
que forem recebidas ; 

e) Contas, modelo n.° 81, de todos os pagamentos realisados no cofre 
geral da provincia no penúltimo mez, consiituindo despesa propria da 
faaenda, olassificados por exercicios, capitules, artigos, seopdes e ^hr- 
bas, quando estas, estando oomprehendidas no mesmo artigo ou sec- 
Qio, respeitem a despesas de diversa natureza. As contas ser&o acom- 
panbadas dos resumes em duplicado, modelos n.o* 32 e 33, e dos com- 
petentes títulos dos pagamentos realisados e documentos comprovati» 
vos cobertos com uma relaQ&o, modelo n." 34, de todos esses documen* 
tos por ordem de artigos da tabella, onde apenas se designará, com 
respeito a cada documento, o respectivo artigo, numero e impor- 
tancia ; 

dj Uma nota, modelo n.** 36, das importancias liquidadas, no penúl- 
timo mea decorrido, por conta de cada artigo, sdopfto ou verba quando 
estas, estando oomprebendidas no mesmo artigo ou secQ&o, respeitem 
a despesas de diversa natureza e em relaQáo ás quaes tenham sido 
emittidas ordene de pagamento especiaos ; 

e) Uma conta discriminada de todas as opera^des de thesouraria 
realisadas tambem no penúltimo mez decorrido, modelo n.*" 36, desi* 
gnando-se com relapáo a cada conta do livro modelo n.« 18, a impor* 
tancia do movimento effectuado, tanto de debito como de crédito. Bata 
conta deve ser acompanhada dos respectivos documentos comprovati- 
vos emmagados separadamente com respeito a cada uma das referidas 
contas, com excepQáo dos que respeitem aquellas a que se refere a ali- 
nea g) d*este artigo que as acompanharáo ; 

f) Mappas do movimento havido na provincia no penúltimo mez 
decorrido com respeito aos sellos postaes e mais formulas de franquía, 
ás estampilhas do imposto do sello, papel sellado e outros impressos 
sellados, e ás estampilhas do imposto industrial, de vendo mencionar- 
se, com respeito a cada taxa das diversas especies de valores, o saldo 
existente do mez anterior, os valores recebidos na provincia durante 
o mez, o consumo havido e o saldo que passe ao mez seguinte ; 

gj Contas correntes, devidamente documentadas, das diversas ope- 
raos realisadas em cada provincia por conta de quaesquer cofres da 
metropole ou de outras provincias ultramarinas. 
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No casoí porem, de algama proTincia ter de oonoorrer com sabsi- 
dios a favor de entras, ou quando mais convenha ao senri^ e aeja su- 
periormente auctorísado, a remessa das contas e a saa liqaidapSiO será 
feita directamente, no fím de cada trimestre, entre as mesmas proYin- 
cias. Os pagamentos que baja a efléctuar em qualqaer provincia, por 
oonta de outra, a quem subsidie, ser&o encontrados no subsidto a 
enviar. 

4.^ Até 30 de setembro de cada anno : 

aj Relapfto por capítulos e artigos da tabella, de todos os funcciona- 
rios públicos civis, militares, ecclesiasticos em senripo eífectivo na pro- 
vincia ou aposentados, jubilados ou reformados e dos pensionistas do 
Estado, com designa^áo dos nomes, categorías e commissdes diversas 
que desempenhem, vencimentos que percebam e data e qualidade dos 
diplomas da sua nomea^ao. 

Quando algum funccionario receba quaesquer gratificapdes ou abo- 
nos, sejam de que natureza forem, aiem dos que Ihe perten^m l^al- 
mente pelo exercicio do logar de que seía proprietario, ou da commis^o 
que tenba ido exercer na provincia, far-se-ba menp&o especial de todos 
estes abonos ou gratifica^Ses na casa de observa<;5e8 correspondente ; 

hj RelsQ&o discriminada e desenvolvida de todas as dividas passivas 
do cofre da provincia ou districto autónomo, em 30 de junbo anterior, 
de forma que se possa bem apreciar a sua origem e importancias amor- 
tizadas e datas; 

e) Mappa das diversas receitas cobradas na provincia nos últimos 
tres annos económicos, com a designa^&o da mediando cada uma; 

d) Nota das altera(?5es para mais e para menos, por artigos da ta- 
bella orpamental vigente i data da organisa^io do documento, resul- 
tantes da comparaQ&o do ornamento proposto para o exercicio seguinte 
ao que decorrer, com a referida tabella ; 

e) RelaQ&o das propriedades pertencentes ao Estado e das dos par- 
ticulares, singadas ou cedidas tambem ao Estado, com designagáo do 
fim a que 8§.o destinadas, rendas que se pague e prazo por que estejam 
arrendadas ou clausulas da cedencia ; 

f) Nota da receita por cobrar no fím do ultimo anno economice, men- 
cionando as importancias relaxadas, tanto administrativamente como 
ao poder judicial, e bem assim quaesquer informa^des sobre o assum- 
pto; 

gj Relagoes dos descontos effectuados durante o anno económico 
fíndo, pelos diversos funccionarios ao servido de cada provincia, que 
n&o constituam receita propria da mesma provincia ou districto auto- 
nomo, devendo estas relances ser distinctas com respeito a cada especie 
de descontó, e constar d'ellas o nome e categoría dos funccionarios, 
causa dos descontos, importancia especial relativa a cada verba de des- 
contó e respectivos addicionaes, e referencia á guia ou outro documento 
superiormente emanado que tenha determinado o mesmo descontó. 
Estas relsQdes ser&o acompanhadas de um resumo de todas ellas, e de 
letra bancaria pela sua importancia total a favor do Ministro da Mari- 
nba e Ultramar. Quando o saque seja feito sobre qualquer pra^a estran- 
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geira, a letra será negociada pela 7.* repartig&o (hi DirecQ&o Geral da 
Contabüidade Pablica, e do resultado da operaQ&o se dará oonhecimento 
á respectiva repartigio de faaenda. 

6."* Até 30 de novembro de cada anno : 

aj Tabellas resanaos das dose tabellas onensaes, modelos n.* 29, e 
n.* 30 e bem assim contas rosamos das doze contas mensaes dos paga- 
mentos efléctuados como despesa propria da íasenda; 

bj Urna oonta demonstrativa da receita liquidada, cobrada e annal- 
lad^ durante o anno económico fiado, e da divida no principio e no fim 
do anno, discriminando-se os exercicios lindos, anterior e corrente, mo« 
délo n.» 37 ; 

e) Conta geral da gerencia da provincia ou districto autónomo, rela- 
tiva ao ultimo anno económico, organisada nos termos do artigo 106.<> 
e seu g único do regulamento geral da contabüidade publica de 31 de 
agosto de 1881, devendo, para facilidade da organisap&o d'esta conta, 
serem ñas repartigdes superiores de fazenda escripturados regular- 
mente os desenvolvimentos, modelos n.^* 37-A e 37-B; 

d) Conta geral das operapóes de thesouraria, que em resumo apre- 
sentará o resultado das doze contas mensaes, das mesmas operaQóes, 
remettidas á InspecQ&o Geral com rela^&o ao movimento havido no 
anno económico findo com respeito a cada conta do livro modelo n.« 16, 
tanto de debito como de crédito ; 

e) As contas de gerencia dos exactores da fazenda da provincia, re- 
lativas ao anno económico anterior, formuladas em obediencia ao dis- 
posto nos artigos 267.° e 268.^ d'este decreto. 

j6.o Até ao ultimo dia de cada trimestre: conta corrente da receita e 
despesa realisada no trimestre anterior na provincia, por conta da di- 
rec9&o do montepío official, acompanbada de uma rela^&o dos socios do 
mesmo montepío que no referido trimestre anterior tenham descontado 
quotas com designap&o dos mezes a que se referírem e bem assim, dos 
recibos dos pagamentos das pensdes ás pensionistas do mesmo monte- 
pío, enviando em letra o saldo que a mesma conta acense a favor do 
presidente da direcQáo do mesmo montepío ou saccando contra elle e a 
favor do Ministro da Marinha e Ultramar pela importancia a favor do 
cofre da provincia. 

A importancia d'estes saques dará entrada no Banco de Portugal 
como deposito para fazer face ás despesas que na metropole tenham de 
ser pagas por conta da provincia. 

7.0 Até 30 de abril: 

a) Conta definitiva do exercicio fíndo, e a provisoria do exercicio 
corrente até 31 de dezembro anterior, as quaes descrever&o por annos 
económicos, exercicios, classe e especie.de rendimentos descriptos ñas 
tabellas orgamentaes as importancias das receitas calculadas ñas mes- 
mas tabellas, as liquidadas, cobradas e em divida; e bem assim, tam- 
bem por annos económicos, exercicios, capítulos, artigos e mais divis5es 
das tabellas, as despesas auctorisadas, liquidadas, effectuadas e os res- 
tos por pagar. 

A conta geral do exercicio será acompanbada de um mappa orga- 
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níBftdo por oapitulos e artigos, indicando, em columnas separadas e 
com respeito a cada artigo, as auctorisa^des concedidas pela \ei de des* 
pesa, por leis ou anctorisaQdes especiaos, indicadas com letras de refe- 
rencia no fim do mappa, por créditos extraordinarios, especiaes e sap- 
plementares, e bem assim, as despesas liquidadas, as pagas e os créditos 
annullados. 

I onico. O documento a que se refere a alinea a) do n.o 4.o d'este 
artigo respeitante aos fnnccionarios militares será formulado pela re- 
partip&o da administrap&o de fasenda militar, e remettido ao inspector 
de fasenda da provincia até 15 de setembro de cada anno. 



TITULO III 

Do senrÍQO da Administrapáo da Fazenda Publica 
nos distríctos, concelhos e outras circumscripQdes do 

Ultramar 

CAPITULO I 
Das repartios de Paienda subalterna b 

Art. 66.° Na sede de cada districto e nos concelbos ou outras circum- 
scrip^des em que se dividam as proTincias ou districtos autónomos do 
ultramar haverá urna repartigáo subalterna de fazenda de 1.» 2.* ou 
3.* dasse, dirigida por um escriváo de fazenda nomeado pelo respectivo 
inspector de fazenda, competindo-lbe o desempenbo de todo o seryíQO 
de fazenda do conceibo ou circumsoripc&o, onde funccione, nos termos 
d*este decreto. 

Art. 66.''08 logares deeacrív&es de fazenda 86r9oexercidosporescri- 
pturarios de 1.* e 2.» dasses ou por aspirantes da respectiva repartiQ&o 
de fazenda superior da provincia ou districto autónomo. 

§ único. Os empregados que exercerem as funcpdes de escriv&es de 
fazenda, s&o exonerados ou transferidos, pelos respectivos inspectores 
de fazenda, quando convenba ao servido, tendo, comtudo, de sujeitar 
estes seus actos á immediata conñrmsQ&o da Inspecpao Geral da Fa- 
zenda. 

Art. e?.** O pessoal das reparti^des de fazenda subalternas compor- 
se-ha, alem do escrívfto de fazenda, de um recebedor de 1.* 2.* oo 
3* classe e do numero de amanuenses de 1.» e 2.» classes que para 
cada uma é designado na tabella C que faz parte d'este decreto, com- 
petindo-lbe os vencimentos estipulados na tabella D. 

§ l.^" O escriváo de fazenda é substituido nos seus impedimentos ou 
no caso de vacatura pelo empregado designado no final da alinea aa) 
do artigo 44.« até que por outra forma seja providenciado. 

§ 2.*' A nomea^fto dos recebedores de 3.* classe será feita, precedendo 
concurso, pelo inspector da repartigáo superior de fazenda da provin- 
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cí» e conflrmAdapelo gobernador; o resiante pesaoaídas repartlpde» 
de fazenda concelhias é nomeado, transferido e demittido pelo referido 
inspector, sob oonfirma^io do inspector geral de fasenda. 

I d.* Os reoebedores entrarSo em exercioio logo que esteja appro- 
vada a caap&e qae tenham prestado. 

§ 4.« O preenchimento das Tácatnras que ocorrerem de recebedo- 
res de 1.* ou 2> classe será feito por antiguidade entre os recebedores 
da classe imcnediatamente inferior, derendo a nomeaQ&o ser feita pelo 
goTemo, precedendo proposta da InspecQ&o Geral de Fazenda. 

g 5.** Quando o concurso a que se refere o % 2.<* d*este artigo fique 
deserto, e nos casos em que seja urgente proTidenciar sobre o preencbi^ 
mentó proTisorío de quatquer vacatura dos logares de recebedores, pe- 
derá o respectivo inspector de fasenda nomear, provisoriamente, para 
exercer esse cargo qualquer empregado da repartip&o de fazenda pro- 
vincial, ou pessoa extranbs , sob conflrmaQ&o do govemador. 

$ 6.* Aos escriváes de fazenda compete a recepQáo dos emolumen-^ 
tos que legalmente se acham estabelecidos ñas provincias ultrama- 
rinas. 

Art. 68.» As provas dos concursos a que se refere o g 2.° do ar- 
tigo 67." ser&o prestadas ñas repartiQdes superiores de fazenda onde 
occorrerem as vacaturas, observando^se o disposto no artigo Qb.'' com 
as seguintes modificares: 

a) O praso do concurso é de trinta a noventa días conforme a dis- 
tancia do conceibo onde a vacatura tenba de ser preenchida ; 

bj As provas versaráo sobre a doutrina dos preceitos commettidos 
aos recebedores por este regulamento ou por outros diplomas que ve- 
nbam a vigorar no ultramar, e bem asstm sobre cálculos aritbmeticbs 
de decimaes e juros organisando o jury a que se refere a alinea e) do 
artigo 26.0 p^ra cada concurso cinco pontos sobre preceitos regulamen- 
tares e cinco sobre cálculos arithmeticos. 

§ único. Os propostos dos recebedores seráo sempre preferidos em 
igualdade de circumstancias. 

Art. 69." Ñas localidades, centros de popula^&o, onde pelo seu pouco 
desenvolvimento nao convenha estabelecer repartiQdes de fazenda, por 
serem de pequeña importancia os rendimentos a arrecadar, o encargo 
da cobranza d'estes rendimentos e o dos pagamentos a realizar será 
commettido a um delegado do escriváo de fazenda, que pederá ser um 
fanccionario publico da classe civil ou pessoa extranha ao fancciona- 
lismo, nomeado por proposta do escriváo de fazenda, pelo inspector de 
fazenda da provincia e confirmada pelo inspector geral e que, na parte 
relativa á administrapáo de fazenda, cumprirá as instrucpdes geraes 
estabelecidas e as especiaos do inspector de fazenda provincial que Ibe 
forem transmitidas pelo escriváo de fazenda, de quem immediatamente 
ó subordinado n'este servido. 

§ I.*" Em casos urgentes a auctoridade superior administrativa das 
localidades onde funccionem estes delegados, providenciará sobre sua 
responsabilidade, com respeito á arrecada^áo ou seguranza dos fundos 
do Estado, communicando o que occorrer ao govemador do districto, 
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para este, de recordó com o eacríy&o de faieiida, providenciar como 
íOr mi^a conveniente. 

§ 2.° Os inspectoras de fazenda das.provincias cu districtos antono- 
mos, onde se dé o caso previsto n'este artigo, formalariU) as instroc^dea 
que cada delegado do escriv&o de faaenda deva observar, enviando-as 
á inspecQ&o geral de faaenda para serem saperiormente approvadaa. 

§ 3.° Estes delegados dos esorivftes de faaenda perceber&o as quotas 
que corresponderem aos seas respectivos cargos. 

Art. 70.*> Junto a cada reparUg&o de faaenda subalterna haverá urna 
recebedoria a cargo do recebedor do conoelho, onde serio arrecadados 
todos os rendimentos do Estado que sejam cobrados no mesmo oonce- 
Iho ou que para ahí sejam transferidos do cofre central ou de outras 
recebedorias, e bem assim os depósitos judiciaes de qualqaer naturesa 
da comarca e onde se effectuarfto todos os pagamentos de vencimentos 
a funccionarios e de outras despesas do Estado no concelho, em harmo- 
nía com as ordene de pagamento formuladas nos termos d'este decreto 
ou de avisos de pagamento do thesoureiro geral expedidos pela respe- 
ctiva RepartiQ&o Superior de Fazenda. 

i único. Ñas capitaes das provincias os depósitos s&o arrecadados 
na Thezouraria Geral. 

Art. 71.0 Os fundos a que se refere o artigo antecedente, bem como 
08 documentos de cobranza a cargo do recebedor, serio guardados em 
um cofre existente ñas recebedorias do concelho. Este cofre terá tres 
chaves ñas reeebedorias das sedes dos districtos e d'elle serio clavicúla- 
nos, o governador do distncto, o escrivio de fazenda e o recebedor. 
Ñas restantes recebedorias o cofre terá apenas duas chaves, sendo cla- 
vicularlos estes deis últimos funccionarios. 

Art. 72.0 Os clavicularlos áoa cofres a que se refere o artigo anteoe^ 
dente sao solidariamente responsaveis pelos fundos e valores n*elles 
arrecadados. 

§ único. Aos clavicúlanos do cofre do concelho compete proceder á 
contagem dos fundos em dinheiro, papéis de crédito e valores sellados 
ahi existentes, no primeifo dia de cada mez, antes de come^ar o movi- 
mento diario, e sempre que o entendam conveniente, verificando se a 
sua totalidade é a que em cada urna das especies accusa o encerra- 
mento do livro competente. D'esta verificaQ&o lavrará o empregado im- 
mediato ao escriv&o de fazenda termo especial que será assignado pe- 
los clavicúlanos e do qual o referido escriváo de fazenda enviará dois 
duplicados á reparti^áo de fazenda provincial, na primeira opportuni- 
dade. Um dos duplicados será remettido pela referida reparti^&o de fa- 
zenda provincial, pelo primeiro paquete apoz a sua recepQ&o, á Inspec- 
Qáo Geral de Fazenda. 

Art 73.*" As funcQdes de escriváes de fazenda e de recebedores eeráo 
respectivamente accumuladas, sempre que com vantagem económica 
seja isBo possivel e convenha ao serviQO, pelos escriváes e thesoureiros 
das alfandegas. 

§ l.<> Quando as funcgdes de escriváes de fazenda sejam accumula- 
das pelos escriváes das alfandegas, poderáo tambem os empregados 
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aduaneiroB desempenhar o servigo de eecríptararios da repartipfto de 
íasenda. 

§ 2.* No que reepeita ao eenrigo que Ihes for incumbido nos termos 
do paragrapho antecedente, os empreñados aduaneiroe só recebem or- 
dena dos inspectores de faaenda. 

Art. 74.* As func^Ses de escrÍT&es de fazenda e de recebedores, só 
em casos multo excepcionaes e em circumscrípQdes de multo pequeño 
movimento poderío ser desempenhados cumulativamente pelo mesmo 
índiTíduo. 

Art. 75."* A responsabilidade dos recebedores será sempre assegurada 
por cauQ&o especial, fixada e prestada nos termos dos artigos 174.« 
e 176.* 

§ 1.** Os recebedores ter&o um proposto da sua exclusiva responsa- 
bilidade, para os substituir nos casos em que os thesoureiroe geraes 
s&o substituidos pelos seus propostos, e por ciigos actos ou emissdes 
s&o os únicos responsaveis para com o govemo. Kste proposto é da sua 
escolba, mas a saa nomea^ tem de ser confirmada pelo inspector su- 
perior de fazenda^ 

§ 2.0 Os recebedores ter&o em juizo sobre os seus propostos todos 
os direitos e acQdes que a fazenda tem sobre os seus exactores, logo 
que tenham entrado nop cofres públicos com a importancia de qualquer 
alcance em que os mesmos propostos forem encontrados. 

Art. 76." Os escriv&es de fazenda perceberáo, alem dos vencimentos 
de categoría e exercicio que Ibes possam competir : 

1.* As quotas sobre a cobranza dos impostos ou rendimentos públi- 
cos, que nos termos dos regulamentos geraes torem fixados peto go- 
vemo e que dever&o ser calculadas por forma que n&o produzam gra- 
tificaQ&o superior a 600J»000 réis nem inferior a 200$0(X) réis an- 
nuaes. 

2.^' As multas que pelos regulamentos Ibes forem attribuidas. 

§ l.^" As quotas e multas, a que se refere este artigo, constítuem 
yencimento de exercicio e ser§.o por isso, abonadas, no qaso do impe- 
dimento dos escrLT&es. aos emp regados que os substituam. 

§ 2.0 A tabella de quotas será revista quando o governo o entender 
conveniente. 

Art. 77.» Os recebedores ou quaesquer funccionarios que desempe- 
nhem as suas funcQóes, perceberáo, alem dos vencimentos de categoría 
e de exercicio que Ibes possam competir, as quotas sobre a cobranga 
dos impostos ou rendimentos públicos, que nos termos dos regulamen- 
tos jgeraes forem fíxadas pelo governo, mas por forma que nao produ- 
zam gratifícagáo superior a 400^000 réis nem inferior a 200^000 réis. 

§ 1." A tabella de quotas dos recebedores será revista quando o 
governo o entender conveniente. 

§ 2.0 Pela importancia dos addicionaes municipaes cobrada pelos 
recebedores, teem estes direito a receber a percentagem de 2 por con- 
tó, que será deduzida no acto da entrega dos mesmos fundos ao mu- 
nicipio. 

Art 78.° Ñas repariíQdes de fazenda concelhias cobrar-se háo os 
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cumprindo-lhe dar immediato conhecimento ao inspector de Aksenda 
das diraculdades qae occorrerem n'eete e n'outrosserTi^saseacargo, 
e que com as suas diligencias n&o possam ser removidas; 

j) Ser o secretario da junta ^cai das matriaes do coneelbo desem- 
penhando todos os seryi^os que Ihes sejam impostes nos diversos regu- 
lamentos especiaos em vigor ñas respectivas provincias ; 

k) Remetter ao recebedor no caso de dirigir a repartido de fasenda 
da sede do districto» o talio das ordene de pagamento a que se refere 
a alinea d) do artigo SO."* depois de registadas em livro especial da re- 
parti9&o a seu cargo, íaaendo mencionar no verso do mesmo taláo, ao 
qual pederá juntar folhas addicionaes, os pagamentos que por conta 
de cada ordem se forem efiectuando, ,com designagáo especial de cada 
documento de despesa e da sua importancia ; 

1) Faoer, no caso da alinea antecedente, o processo de liquidado 
provisoria dos vencimentos que legalmente pertengam aosfunccionaríos 
do respectivo conoelho em barmonia com as taft>ellas de despesa da 
provincial quando comprehendidos ñas ordene de pagamento visadas 
pelo inspector de íaaenda, mas por forma que nunca seja excedido o 
duodécimo da importancia auctorísada para as despesas annuaes, nu- 
merando e assignando o respectivo titulo no verso e entregando-o ao 
interessado para Ifae ser pago pelo recebedor que cobrará recibo no 
mesmo titulo em nome do thesoureiro geral, exigindo a rubrica do in- 
teressado no respectivo taláo ; 

m) Processar tambem provisoriamente os documentos das diversas 
despesas de material e de outros servidos, em vista das auctorisa^des 
do govemador do districto, tendo em attenpáo que Ihe é vedado tal 
processo quando as despesas auctorisadas sejaih de natureaa diversa 
da comprebendida ñas differentes ordens de pagamento visadas pelo 
inspector de fazenda provincial ou quando a importancia a liquidar em 
cada trimestre exceda a parte correspondente da ordem para paga- 
mento annüal. Bm tal caso devolverá ao govemador do districto a au* 
ctorisaQáo que elle tiver expedido com a sua informagáo, dando do fa- 
ctó conbecimento ao mesmo inspector de faaenda a ñm de que este o 
communique immediatamente ao governador da provincia para provi- 
denciar convenientemente. De tudo quanto a este respeito occorrer^ 
dará o inspector de fazenda conbecimento á inspecQáo geral de fazen- 
da. As auctorisa^es dos govemadores dos districtos que servirem de 
base á' liquidaQáo de quaesquer despesas, depois de cumpridas, bem 
como os taldes das ordens de pagamento, logo que estas estejam comple- 
tamente satisfeitas, seráo pelo escriváo de fazenda remettidas á repar- 
tigáo superior de fazenda da provincia. 

Os taldes das ordens de pagamento, cujas importancias nao sejam 
totalmente satisfeitas dentro do periodo da gerencia, seráo devolvidos 
á repartipáo superior de fazenda da provincia, a tempo de darem ahí 
entrada o mais tardar até 15 de dezembro, bem como quaesquer títu- 
los liquidados e nao pagos, a fím de se proceder nos termos do ar- 
tigo 2d5.« ; 

fft) Enviar á repartí^áo superior de fazenda provincial conjunctamente 
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com 08 documentos . pagos que sejam comprehendidos ñas passagens 
de fandos, nos termos do § I."» do artigo 123.<» uma nota, modelo n.« 38, 
onde ser&o relacionados todos os documentos po^ ordem numérica e 
importancia de cada um e bem assim uma outra nota, modelo n.* 39, 
da importancia qoe por conta de cada ordem de pagamento tenha fi« 
cado por liquidar no ultimo dia do penúltimo mez, do que se liquidou 
no mes a que as contas se referirem e do saldo que tenha passado ao 
mez que decorrer; 

o) Enviar, conjunctamente com os documentos áB que trata a alinea 
anterior, á mesma reparti^áo mappas, modelos n.<>" 40 e 41, do morí* 
mentó havido durante o mez anterior nos processos executivos das 
diflérentes contribuigdes do Estado, no concelho, a fim de ser enviado 
á Inspec^&o Geral de Fazenda, devendo, quando nfto haja movimento, 
assim ser declarado nos referidos mappas ; 

p) Suspender até cito dias os empregados sob suas ordene, dando 
conta das causas ao inspector de fazenda ; 

q) Proceder semelhantemente ao que se preceitua no artigo 51.*^ 
d*este decreto, no caso de occorrer vacatura do logar de recebedor, 
providenciando sem demora sebre a seguranza dos dinheiros, valores e 
documentos pertencentes á fazenda que estivessem em poder do rece* 
bedor e propondo á aprrova^o do govemador do districto a nomea^io 
de um recebedor provisorio ; 

r) Formular e enviar á RepartiQ&o Superior de Fazenda da provin- 
cia notas mensaes do movimento havido no concelho, com respeito 
ao consumo havido nos diversos valores sellados e postaes com 
designap&o de especies e tazas, e conjunctamente as requisipóes, 
em quatriplicado, das estampilhas do imposto do sdllo, papel sel- 
lado, letras selladas, estampilhas do imposto industrial e sellos pos* 
taes quando estes devam ser fornecidos pelas recebedorias, sendo tam- 
bem as mesmas requisitos assignadas pelo recebedor e conforme o 
modelo n.** 42, documentos estes que acompanharáo as contas mensaes, 
devendo ter-se em vista a conserva^&o em deposito do numero preciso 
para consumo de tres mezes. D*estas requisigSes, depois de visadas 
pelo Inspector da Fazenda, seri uma entregue ao Thesoureiro Geral 
para ser promptamente satisfeita, e á qual o mesmo Thesoureiro jun- 
tará o documento comprovativo da remessa, servindo estes documentos 
para resalva provisoria da sua responsabilidade. As tres restantes se- 
rio devolvidas á reparti^áo de fazenda concelhia com o fornecimento- 
requisitado para que, passado pelo recebedor ñas mesmas requisipdes 
o coihpetente recibo, seja um dos exemplares reenviado á Repartig&o 
Superior de Fazenda da provincia para resalva definitiva do Thesou- 
reiro Geral, que restituirá á Repartipáo Superior de Fazenda a requisi- 
i^ que Ihe serve de resalva provisoria, sirva outro para documentar 
o deMto do recebedor na conta da sua responsabilidade e o terceiro fi- 
que archivado na repartig&o para documentar o debito no registe com- 
petente. 

a) Passar, independentemente de despacho, ou mandar passar por 
despacho seu, as certiddes que Ihe forem requeridas sobre o que conste^ 
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de IWros oa documentoe, observado o diapoato no artigo 283.<^ d'eato 
decreto. 

§ 1.° A remeasa das cenias e mais docamentos para a repartíQ&o su- 
perior de íásenda da provincia, nos termos d*este artigo, será effectuada 
até ao dia 20 do mea immediato aquello a que as mesmas oontas e mais 
docamentos se referirem. 

§ 2.0 A UquidaQfto definitiva doa títulos dos pagamentos effectaados 
ñas repartíQdes dos concelhos sedes dos distriotos, far-se-ha na Repax- 
tlQáo Saperíor de Fasenda da provincia, no acto da sna recep^, sendo 
ent&o legalisados com a assignatura dos empregados competentes da 
mesma repartipio. 

Art. 82.<* O escriv&o de fazenda que liquidar qualquer despesa de 
vencimentos cortos ci:úa importancia se nfto comprehenda dentro da 
verba designada na respectiva ordem de pagamento, ou, sendo deoutra 
qualquer natureaa, sem que tenha sido auctorisado pelo govemador do 
districto e sem que se comprehenda, em ambos os casos, nos limites 
determinados na alinea d) do artigo 2Qd.'* será suspenso, pela primeira 
vea, e demittido sendo reincidente ou quando se reconhega baver dolo 
ou má íé no seu proceder, caso em que será entregue ao poder judicial: 
em todos os casos fíca responsavel para com a fasenda pelas importan» 
<^as illegalmente liquidadas. 

Art. 83.** O escrivfto de fazenda ó, como o recebedor, sempre respon- 
savel por qualquer alcance no cofre dlt reoebedoria do concelho, quando 
deixe de communicar immediatamente ao inspector de fazenda qual- 
quer fraude ou negligencia do recebedor, e será suspenso ou demittido 
e entregue ao poder judicial, bem como o recebedor, se se entender que 
procederam com dolo ou má fé. A condemna^áo importa sempre a úb- 
missáo. 

§ único. O disposto n'este artigo é applioavel aos responsaveis pe- 
los fundos existentes em quaesquer outros cofres, onde se arrecadmn 
dinheiros do Estado. 

Art. 84.0 Aos recebedores compete: 

a) A responsabilidade pelos fundos que arrecadarem e que devem 
dar entrada no cofre do concelho, de que teráo urna das chaves, dos 
quaes só poderáo dispor em vista dos títulos de pagamento a que se 
refere a alinea e) d'este artigo ou de guias para passagens de fundos 
ordenados pelo inspector de fazenda da provincia e que immediatk- 
mente devem ser cumpridas ; 

b) Effectuar a cobranza de todas as contribuipOes e domáis rendi- 
mentos públicos do concelho, empregando todas as diligencias para que 
essa cobranza seja o mais eífectiva possivel; 

c) Satisfazer a importancia dos titules de pagamento^ que Ihes sejam 
iipresentados, á pessoa a favor de quem forem paseados, verificando 
previamente se estáo em forma legal, isto é, se n&o cont6m rasuras cu 
emendas, se a liquidagáo está assignada pelo escnváo de fazenda e se 
a sua importancia se contém dentro das ordena de pagamento emitti- 
das pelo governo da provincia, cobrando da pessoa a favor de quem 
sejam passados recibo em forma legal que deve ser paseado no final 
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do respeotivo titulo, sendo tambem rabricado o respectÍTO tfti&o. Quando 
nfto conhe^a o intereasado, exigirá que a asaignatura aeja reconbecida, 
fonnalidade esta que será obrígatoría quanto aoa titnlos que nfto res- 
peitem a Tencimeiitos, quando excedentes á quantia de dez mil réis, 
resalvando o caso previsto no § l.« do artigo 63.o ; 

d) Apresentar, quando Ibe seja exigido pelo escriv&o de fasenda ou 
pelos funccionarioa a quem seja oommetttdo o encargo de inspeccionar 
a reparÜQfto de fazenda, os fundos e documentos que devam existir, 
n'esse acto, em seu poder os quaes devem rigorosamente confirontar 
com o saldo accusado no livro a que se refere o artigo lüb.'' e com as 
relajóos de descarga de que trata o artigo 94.** 

e) Observar as disposipóes d'este decreto em tudo o mais quanto a 
seu respeito se determina- 

Art. 86 ^ Os recebedores s&o obrigados a entrar immediatamente no 
cofre do concelho eom as quantias em que forem encontrados devedo- 
res á fazenda, quer pela verificaQ&o mensal das suas contas, quer por 
outra qualquer verificagio feita fóra d'este prazo, fícando, alóm d*isso, 
eujeitos á pena disciplinar que superiormente seentendadever-lhes ser 
applicada, por desleixo no cumprímento dos seus deveres, se n&o bou- 
ver razio para qualquer proceder criminal por applicaQáo illegal dos 
fundos confiados á sua guarda, caso em que dentera ser feita desde logo 
a dévida participacáo ao Ministerio Publico. 

Art. 80." O recebedor que pagar qualquer quantia sem que no titulo 
¡ustifioativo d'esse pagamento estejam compridas todas as formalida- 
des legaee, é responsavel para com o Estado pela importancia repre- 
sentativa d'esse titulo ou títulos. 

Art 87." Os recebedores podem ser suspensos do exercicio das suas 
funches pelo inspector de fazenda da provincia : 

aj Quando n&o sejam pontuaes em effectuar os pagamentos e as 
passagens ou transferencia de fundos que Ibes forem legalmente orde- 
nadas ; 

bj Quando n&o entregarem ao escriv&o de fazenda, no primeiro dia 
de cada mez os talóos dos documentos de cobranza, e demais elemen- 
tos necessarios para a forma^&o das tabellas de cobranza do mez an- 
tecedente ; 

e) Quando n&o apresentarem, nos prazos estabelecidos, os documen- 
tos necessarios para a organisa^&o das suas contas de responsabili- 
dade; 

d) Quando se conbega que n&o assignam devidamente, ou n&o da- 
tam os documentos de cobranpa no acto de a effectuarem, ou deixam 
de rubrícar as verbas escripias nos meemos documentos, tudo nos ter- 
mos d'este decreto ; * 

e) Quando n&o fa^am promptamente entrega dos fundos de que fo- 
rem encontrados devedores á fazenda ; 

/; Quando se conbega que prevaricam ou procedem com dolo no 
exercicio das suas funcQdes ; 

g) Bm geral quando deixem de cumprir os deyeres que Ibes s&o im- 
postes por este decreto ; 

13 
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§ único. JSm todos os casos de alcance ou de qualquer dolo ou pre- 
▼aricsQáo no exercicio do sen cargo, o recebedor será demittido e pra- 
cessado na conformidade das leis. 

Art. 88.<» Ñas transi^des de responsabilidade dos recebedores obser* 
var-se-ha o disposto no artigo 59.%deYendo o termo ser labrado pelo es- 
criv&o de fazenda, que o subscreverá^ e assignado pelo administrador 
do concelho, pelo novo recebedor e pelo que deixoa de exercer as 
funches ou seu representante. 

O destino dos tres exemplares será : um para a Repartipáo Superior 
de Fazenda, um para ser entregue ao recebedor que entregar e o ter* 
ceiro para fícar na repartig&o. 

CAPITULO IV 
Dft fticalliAfao dos actos da recelta e despesa dos recebedor«»s 

SEcgXo I 
Da cobran9a 

Art. 89.0 A medida qvie ñas reparti^des de fazenda dos concelhos oa 
em outras circumscripQOes se forem promptifícando ou recebendo quaes- 
quer elementos de receita, se extrahiráo de cada urna das addipdes que 
os meemos contiverem, documentos de cobranza que ser&o impressos 
e de tal&o em harmonía com os respectivos regulamentos especiaes 
e sellados com o sello branco das repartiQdes de fasenda provin- 

ciae?. 

§ 1.*" O disposto n'este artigo sobre a extraci^o dos documentos de 
cobranga é inteiramente applicavel ás verbas, que no livro dos rendi- 
montos nao eventuaes nem sujeitos a langamento, pertencentes a cada 
concelho, se houverem escripturado, com referencia a quaesquer ren* 
das, dividas e di reí tos activos da fazenda. 

§ 3.° As repartÍQÓes superiores de fazenda enviaráo ás repartigóes 
concelhias, com a precisa antecipapáo, o numero de conbecimentos em 
branco, competentemente sellados nos termos d'este artigo, para se- 
rem devidamente preenohidos devolvendo-se ás roesmas repartigoes, 
fínda que seja a extracgáo dos conbecimentos, os que tenbam sido inu- 
tilisados ou se tornem desnecessarios para o ñm especial a que sejam 
destinados. 

Art. 90.*' Logo que ñas repartigdes de fazenda dos concelhos ou das 
clrcumscrippdes análogas se houver concluido a extracgáo dos do- 
cumentos de cobranza, nos termos dos artigos antecedentes, seráo os 
meemos documentos, depois de assignados pelo respectivo escriváo 
de fazenda, entregues ao recebedor, acompanhados de uma relagao em 
duplicado. 

N 'estes documentos nao se deverá por data. 

§ único. A assignatura do escriváo de fazenda ou do funccionarío 
correspondente pode ser de chancella. 
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Art. 91."* Os recebedores, á medida que Ihes forem sendo aprésenla- 
dos 08 docamentos de cobranQk acompanhados da rela^Slo em dupli» 
cado a que se refere o precedente artigo» cmiferir&o os mesmos docnmen* 
tos com os exemplares da sobredita relag&o e achandoos conformes 
e exactos^ devem pMsar.em ambos os exemplares recibo da entrega, 
declarandQ que o fazem em duplicado. 

§ único. Um dos exemplares guardar-se-ha nareparti^&o de fasenda 
do concelhOf para os fins marcados n'este decreto; o outro será» 
independentemente de offício de remessa, enviado pelo primeiro cór- 
relo á repartigao superior de fazenda de provincia para os effeitoa 
legaes. 

Art. 92.0 Os recebedores logo que se acharem habilitados com os 
documentos, que Ibes h§.o de servir de titules para a arrecadagio. de 
que s¿o incumbidos, devem effectuar essa arrecadaQ&o nos prazos le* 
gaes. No acto do pagamento feito pelo contribuinte ou devedor Ihe en^ 
tregar&o o competente documento de cobranpa assignando-o, datando-o 
d'esse dia e cortando o documento pela tarja depois de haverem lan^ 
gado no respectivo tal&o, que fícará em seu poder, a declaraQ&o da 
dia em que o pagamento* se houver realisado rubricando essa decía» 
ra9&o. 

Todas as verbas que se lanparem'no verso dos documentos de co^ 
branca ser&o egualmente rubricadas pelo recebedor. 

§ único. Os recebedores poder&o usar de carimbo especial com a de* 
signa^&o cobrado e a data respectiva, devendo sempre assignar o do^ 
cumento e rubricar o tal&o. 

Art. 93.0 O recenseamento e cobranga do imposto de palhota e da 
muBsOco, na provincia de Mozambique, e bem assim a arrecadaQ&o doS' 
rendimentos provenientes de exploragOes agrícolas, creagdes de gado,, 
direitos de portagem e quaesquer cutres da mesma natureza, conti^ 
nuam a ser feitos nos termos dos regulamentos especiaes approvados^ 
pelo govemo. 

§ 1." Os géneros, animaes e outros objectos que sejam recebido» 

■ 

por qualquer titulo pelo Estado, no ultramar, seja como imposto de 
soberanía ou de outra natureza, seja como presa ou despojos de guerra, 
ser&o entregues ñas repartigóes de fazenda locaes por meio de guias- 
onde se discrímine a qualidade, quantidade e proveniencia dos objecto» 
entregues, e vendidos perante urna commiss&o presidida pelo chefe da 
repartig&o de fazenda local e composta de mais deis vogaes nomeados 
pelo govemador da provincia ou districto precedendo auctorisagáo do- 
govemador da provincia, ouvido o inspector de fazenda. 

§ 2.0 Se na entrega se comprehenderem animaes ou alguns artigoa 
de fácil deterioraQ&o, o escriv&o de fazenda o communicará ao governa- • 
dor do districto, o qual determinará a venda immediata dos referidos 
animaes ou objectos, reduzindo o prazo dos annuncios ou mesmo man- 
dando-os substituir por pregdes ou bandos na localidade. 

S 3/* Nos casos extraordinarios pederá o govemador da provincia 
providenciar sobre a venda dos objectos por outra qualquer forma qua 
mais conveniente Ihe parega aos interesses da fazenda. 



196 PORTUGAL SM AFBICA 

SBCQXO II 

Dos elementos para a eterípUira^o e Teriflcagáo das oontas 

Art. 94.0 o eacriYio de fazenda de cada conoelho formará dos do- 
camentoB de cobran^, reapectíYOS ao meamo conoelho, que paasarem 
a cargo do recebedor, tantas relagóes para descarga, segando o modelo 
XL^ 48, qoantos forem os rendimentos e os exercicios a que estes per- 
tencerem. 

§ 1.0 Qoando os docamentos de cobranza forem dos meemos rendi- 
mentos e exercicios de que haja relapóes para descargas, serfto lana- 
dos por addidonamento ñas respectivas rela^Oes. 

§ 2.* Estas rela^des conteráó os números dos documentos de co- 
branza e a importancia total de cada um d'elles, e terfto uma columna 
para se notarem as datas da respectiva cobran^ on annuUa^áo. 

§ 3.0 A primeira folha, ou rosto da relapio para descarga, será des- 
tinada para se notar a quantidade e a importancia mensal dos do- 
cumentos cobrados e annullados, comprehendidos na mesma rela^áo, e 
no Yorso se lan^ráo as obsenragSes. 

S 4.0 Cada relapáo servirá emquanto houYor documentos por cobrar 
e n'ella estc^ftcn descriptos, Juntando-se a cada uma e por cada anno 
economice os competentes rostes; fasendo-se únicamente novas re- 
laQdes, quando houver transig&o de documentos para noYO recebe 
dor. 

Art. 96,'' Os resumes das relagdes para descarga, conforme o modelo 
n."" 44, seráo formados por concelhos, quando houver transi^áo de um 
para outro recebedor ou quando se der a transigió da conta Yelha para 
a conta nova do mesmo recebedor, nos termos d'este regulamento, e 
serviráo para documentar os assentos de crédito na conta YClha e o 
débito na nova conta no livro respectivo. 

§ único. Bstes resumes seráo assignados pelo escriváo de faaenda 
do concelho ou da respectiva circumscrípgfto e pelo recebedor e feitos 
em triplicado, sendo um des exemplares remettidos á repartíQáe supe- 
rior de fazenda da provincia e servindo os entres para documentar os 
assentos das contas, nova e velha. 

Art. 96.*" As relagdes de documentos de cobranQa entregues ao rece- 
bedor seráo tambem formuladas por concelbos, segunde o modelo n."" 46, 
e serviráo para na repartiQ&e de fazenda do concelho ou da circums- 
cripgáe que o substituir se eifectuar a escripturagfto nos termos d'este 
decrete e para documentar o débito da conta de recebedor. 

Estas relagdes seráo feitas em duplicado. 

S l.o Um dos exemplares d*estas relagdes e das certiddes de resumo 
será enviado ao respectivo inspector de fazenda, servindo o outro 
exemplar para na repartigáo do concelho documentar a escriptu- 
ragáo. 

S 2.0 Nos referidos documentos de débito, em que os recebedores 
teem de passar o competente recibo, se mencionará no mesmo recibo 
o valer dos documentos de cobranga que Ihes sao entregues, e que os 
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cando e rectificando préTiamente os docomentos de despesa que tenha 
recebado; 

d) O recebedor do concelho é reeponsavel para com a fazenda pelos 
▼alores arrecadados e existentes na recebedoría e snas delegagóes, de- 
vendo portante ser debitado nos registos competentes pela totalidade 
das receitas liquidadas e realisadas na recebedoría e ñas referidas de- 
legares e bem assim creditado pelas desposas, annalla^és é transfe- 
rencias qae se eífectnarem ; 

(- €) Na reparti^ao de fazenda, sede, haverá, com relap&o a cada dele- 
gado, os livros auxiliares necessarios para sempre se conhecer o mo- 
YÍmento havido, e para resalva da responsabilidade do recebedor da 
XDesma repartiólo no caso de alcance de algam dos recebedores, dele- 
gados, qaando n&o sejam da sua escolha; 

1^' f) A falta de receppilo dos elementos de escriptarapILo de algnma 
delegado n&o inbibe a reparti^S^ do concelho, sede, de remetter os 
documentos determinados, respectivos á mesma reparti<^ao e outras 
delega^des, á repartíQ&o superior de fazenda no prazo legal, enviando 
a tabella e respectiva declaraQÍk), geraes, logo que recebkm os servi- 
as em falta; 

g) A escripturagao do livro Diario será encerrada pelos delegados 
do escrivao de fazenda no ñm de cada mez, assignando com estes o re- 
cebedor e paseando o saldo que existir para débito do mez se- 
guinte. 

Art. 101. o Todos os livros de que trata esta sec^&o ser&o fomecidos 
pelas repartíQÓes de fazenda provinciaes, com os respectivos termos 
de abertura e encerramento assignados pelo inspector de fazenda e 
por este rubricado em todas as folbas. 

% único. Os inspectores de fazenda podem delegar em qualquer em- 
pregado da sua repartiQ&o o encargo de rubrícarem estes livros, fa* 
zendo d'isso menQS.o no termo de abertura. 

8ECQA0 III 

Da escriptara9áo das contas 

Art. 102.<> As contas dos recebedores ser&o todas escrípturadas pelo 
escrív&o de fazenda do concelho em tres livros segundo os modelos 
n.o» 48, 49 e 19. 

§ único. Estf^s livros serao fornecidos pelas reparti^des de fazenda 
provinciaes. 

Art. 103.O No livro modelo n.^ 48, será escripturada a conta de res- 
ponsabilidade do recebedor em documentos de cobranza, impressos sel- 
lados, estampilhas do sello e receita eventual. 

S 1.0 No débito d'este livro serSLo langadas: 

1.0 As entregas dos documentos de cobranga feitas ao recebedor, 
comprovadas pelas relagdes modelo n.^ 46, ou pelas certiddes de re- 
sumo das contribuiQÓes de laníamente e reparti^áo; 

2.0 As entregas dos impressos sellados e estampilhas de sGllo, do 



^^ 
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impdsto industrial e outras, documentadas pelos duplicados dasrequi- 
sÍQoes na forma estabelecida n'este decreto. 

3.0 A importancia mensal da receita eventual, constantes das rela- 
^des extrahidas dos respectivos livros. 

§ 2.^ No crédito escripturar-seha: 
' 1.0 A importancia da cobranza mensal, comprehendendo a receita 
eventual, segundo a tabella modelo n.o 46; 

2.0 Os abonos, devidamente ordenados e documentados por falhas e 
annullaQóes. 

§ único. Os documentos de débito ou crédito ter&o uma numerario 
de ordem em cada anno económico. 

Art. 104.0 A conta escripturada no livro modelo n.o 48, será fechada 
annualmente no ultimo día de junho, passando se a importancia dos 
documentos de cobranza e dos impressos sellados, que o recebedor 
apresentar no acto da verificaQ&o das suas contas, por balando, para o 
débito do livro respectivo ao anno económico seguinte. 

§ único, ^o bal3n<^o annual dado em 30 de junho, ao papel sellado, 
estampilhas do sello e da contríbuip&o industrial por emolumentos e 
aos impressos sellados letras, o escrivd.o de fazenda verificará a con- 
fonnidade do existente na referida data com o constante do livro mo- 
delo n.o 23, e do seu valor, segundo o laníamente feito no mesmo 
livro. 

Art. 105.O No livro modelo n.o 49, será escripturada a conta da res- 
ponsabilidade do recebedor em dinheiro e papéis de crédito. Terá tres 
columnas este livro, tanto no débito como no crédito, para o metal, pa- 
péis de crédito e total. 

§ l.o No débito seráo lanzadas: 

1." As importancias das tabellas mensaes da cobranza em dinheiro 
modelo n.** 46, coai especiñcapáo dos diff érenles valores em que ella se 
realisar ; 

2.'* O producto da arremataQS.o dos géneros que tenham entrado na 
cobranza dos rendi mentes públicos ; 

3.0 As sommas entregues ao recebedor por vales do correio, nos ter- 
mos do decreto e regulamento de 22 de setembro de 1886, e as passa- 
gens ou transferencia de fundos; 

4.* As importancias das letras que Ihe forem entregues ou remetti- 
das para cobrar ; 

5.» O producto da cobranza das mesmas letras ; 

6.0 As importancias dos depósitos judiciaes ou quaesquer outros, 
feitos na máo do recebedor. 

§ 2.*» No crédito langar-se-háo : 

L.o As saidas por passagens e transferencias de fundos em dinheiro 
e papéis de crédito ou em documentos de despesa, comprovadas com 
os competentes recibos, os quaes terao uma numera<^áo de ordem em 
cada anno económico ; 

2.'» As importancias das letras que sairem para cobranpa ou forem 
relaxadas ao poder judicial. 

Art. 106." A conta escripturada no livro, modelo n.'' 49, será fechada 
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no ultimo día de cada mez, pasBando-ae o saldo, se o faomrer, para o dé- 
bito da conta do mez segainte. 

§ l.^* A importancia do dinbeiro e doa papéis de crédito por que o re- 
cebedor ÍOr responsavel no ultimo dia de cada anno económico no acto 
da Terifícagáo das contas, passará por balando para o débito do liTro 
respectivo ao anno económico segainte; 

% 2.'' O alcance que houver n*esta conta deve apparecer no Iítto re- 
latiTO ao annp económico em que o mesmo alcance se tiver dado. 

Art. 107.« Os termos de encerramento e de yerificagáo de contas nos 
livros, modelos n.<*« 48 e 49, serSio assignados pelo escriy&o de íásenda 
e pelo recebedor ou pelo funccionario que exer^a qualquer d'estes lo- 
gares. 

§ único. No termo do encerramento do livro modelo n.» 49, no dia 
30 de junbo de cada anno, que será tambem assignado pelo clavicuJa- 
rio restante, nos concelhos sedes dos districtos, devem os claYicularíos 
declarar que verifícaram o saldo por meio de contagem, descreyendo 
as diversas especies de que se compde, e bem assim as classes de que 
se compuzer a verba de papéis de crédito. 

Art. lOB.^ No livro, modelo n.<^ 19, escripturar-se-háo por ezercicios 
fíndos, anterior e corrente todos os rendimentos públicos de cada con- 
ceibo. 

§ 1.0 No débito das contas d*este livro escripturar-se-ha a importan- 
cia dos documentos de cobran^^a e dos impressos sellados e estampi- 
Ihas existentes em poder do recebedor, no dia do balango, de todos os 
mais que successivamente se Ihe forem entregando e de toda a recolta 
eventual a seu cargo; e, no crédito, será escripturada a importancia 
descripta ñas tabellas de cobranza e das verbas falhas e annuUadas. 

§ 2.*' As contas d'este livro ser&o fechadas no fím de cada aimo eco- 
nómico ou no dia da transipáo para outro recebedor. 

§ 3.0 Os alcances que porventura baja em documentos de cobranza 
e impressos sellados, quando a sua importancia n&o seja incluida na 
tabella da cobranza, aáo levados debaixo da mesma epigrapbe aos cré- 
ditos das respectivas contas do rendimento n'este livro e passam ao 
débito do livro dos alcances de que trata a alinea dj do artigo 61.* 

Art. 1.09.O Toda a receita cobrada, tanto na sede de qualquer alfan- 
dega, como em todas as suas respectivas delegaQdes, será escripturada 
ñas contas do concelho, para onde seja transferida, distinguindo-se de 
cada um dos rendimentos, ñas tabellas da cobranza. 

SEcgXoiv 
Da yerifica9ao das contas 

Art. 110.* As contas mensaes dos recebedores seráo verificadas nos 
primeiros dias de cada mez pelo escriváo de fazenda do respectivo con- 
celho, observando-se para se tomar eífecti va esta verificado, o disposto 
n'esta secgáo. 

Art. 111.0 Os recebedores far&o rela^des dos documentos de cobranga 
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e de ootcas receitas, ctga importancia tiyerem recebido durante o mez, 
especificando os rendimentos e os annos a que pertencerem e os nú- 
meros e quantias de cada um dos documentos. N'esta rela^fto serfto 
tambem descríptas as estámpilhas de qualquer especie e impressos 
sellados rendidos em cada mez, com descriminag&o por tazas e cías- 



Art. ll^.*" Os escrivftes de fazenda de todos os concelhos deyer&o, 
examinar se a relaQ&o de que trata o artigo antecedente está exacta, 
quer a respeito das addigdes n'ella comprehendidas, quer a respeito das 
sommas, descarregando ñas respectivas relagdes modelo n.« 43, os do- 
cumentos da cobranza efféctuada e verificar, quando entenderem, a 
existencia dos documentos de cobranpa, dos impressos mellados e das 
estámpilhas do imposto do sello exigindo do recebedor os documentos 
que niío estiverem^descarregados ñas ditas relapdes. 

§ 1.® Quando algum dos documentos de cobranza, n&o descarregados 
ñas rela^^es modelo n/" 43 e alguna impressos sellados e estámpilhas 
que devam existir» n&o sejam apresentadas pelo recebedor aos escri- 
v&es de fazenda, estes os incluir&o na respectiva tabella de cobranga, 
depois de feitas as competentes descargas ñas relaces respectivas, 
participando o facto ao inspector de fazenda provincial a fím de proce- 
der convenientemente. Se reconhecer no acto de omiss&o do recebedor 
dolo ou má fé, suspendel-o-ha immediatamente, providenciando nos ter- 
mos d'este regulamento. 

§ 2.0 Pelo menos urna vez em cada anno o escriv&o de fazenda pro- 
cederá, de surpresa, á verificapáo minuciosa de todos os documentos 
de cobranza, estámpilhas e impressos sellados em poder do recebedor, 
enviando á repartipáo de fazenda provincial o respectivo termo que por 
esta será desde logo remettido, por copia, á InspecQ&o Geral de Fa- 
zenda. 

§ 3.0 Feitos 08 actos de verificaQáo a que se refere este artigo, os 
escriváes de fazenda organizaráo immediatamente as tabellas de co- 
branpa de que trata o artigo 97.o, remettendo-as depois para a reparti- 
gáo de fazenda provincial. Esta remessa nunca pederá deixar de estar 
feita no ultimo dia de cada mez, em rela^áo ao mez anteriormente de- 
corrido. 

Art. 1 13.** Além do que fíca determinado nos artigos antecedentes, o 
recebedor apresentará urna declara^áo, conforme o modelo n.*" 50, sobre 
o estado da sua responsabilidade em dinheiro e em papéis de crédito 
no ultimo dia do mez anterior, na qual o escri váo de fazenda deve exa- 
rar urna verba de conforrnidade e de verificaQ&o, quando reconhega que 
o dinheiro e os papéis de crédito apresentados pelo recebedor conferem 
com o saldo da sua conta no livro modelo n.» 49. Esta declara^áo acom- 
panhará todo o processo das tabellas e contas mensaes remettidas para 
a repartiQáo provincial. 

§ único. Fazem parte dos processos das tabellas os seguintes do- 
cumentos, relativos ao mez a que se referirem as mesmas tabellas: 
a) Conta mensal da gerencia ; 
h) Tabella da cobranpa, modelo n."" 46, comprehendendo as operapCes 
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4e thesourarta e deaignando-se na terceira ooiumna t&o somante os 
documentos de cobranpa de foros, rendas e jaros, que serio escrípta- 
rados cada um de per sí a fím de facilitar as descargas no livro, mo* 
-delon.«39; 

c) Tabella da receita liquidada; 

d) Nota da importancia liquidada e cobrada relativa aos impostes 
indirectos ; 

e) Nota da receita eventual arrecadada e documentada oom os res- 
pectivos taldes ; 

/) Declarap&o do que receben e despenden o recebedor, modelo 
n.**60; 

g) Relapiyo de quaesquer depósitos convertidos em receita definitiva, 
documentada com as competentes guias; 

h) Relagao dos direitos de mercés lucrativas, pagos por meio de 
•conhecimentos ; 

t) RelaQao dos direitos de mercds honoríficas, pagos pela mesma 
forma ; 

7) As notas mensaes e requisi^óes de estampilhas e outros valores 
a que se refere a alinea r) do artigo 81.<» 

Art. 114.'' Os títulos dos pagamentos efFectuados pelos recebedores, 
em vista de ordena de pagamento ou dos avisos expedidos pelo thesou* 
reiro geral da provincia, que exístam em seu poder, no fím dos meses 
ou em occasiáo de qualquer balance, serlo considerados como di- 
nheiro. 

Art. 115.0 Dado o caso do § 1.^ do artigo 112.«, o escrivfto de faaenda 
fará rectificar n'essa conformidade o débito da declaraQ&o, modelo 
n.-^SO; 

Art. 116.° Quando o dinheiro e os papéis de crédito, apresentados 
pelo recebedor, importem em menos que o saldo da sua conta, modelo 
n.o 49, depois de verificado e apurado, ou n&o combinem ñas especies 
oom esse saldo, o escriv&o de fazenda notará as difTerenpas no visto 
que lanpar na dedarapáo, modelo n.** 50, e procederá, nos termos pres* 
oriptos n'este decreto, com respeito aos exactores alcanpados. 

CAPITULO V 
Das passagens de fandos 

Art. 117.0 As passagens de fundos das recebedoriaa para os cofres 
geraes serao ordenadas pelo escriváo de fazenda semanalmente ou 
quando baja meios de transporte com a sede da provincia e sempre que 
em poder dos recebedores baja fundos superiores aos que se calcula 
necessarios, para os pagamentos a que o cofre da recebedoria tenha de 
occorrer, competindo ao inspector de fazenda físcalisar o cumprimento 
d'esta disposlpáo e podendo modifícal-a quando por conveniencia do 
serví<;o seja necessaria maior existencia de fundos no cofre da recebe- 
doria. 

§ I."" A fim de habilitar o inspector de fazenda a prever ás necessi- 
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dades do servigo e á boa fiscaÜBa^o e diatribuiQ&o dos fandos, 08 re- 
cebedores, os thesoureiros e domáis oncarregados da arrecadaQüo dos 
rendimentos das alfandegas, por intermedio dos respectivos escrivles 
^08 concelhos, remetterfto independentemente de offíoio, oos dias 10, 
20 e ultimo de cada mea aos mesmos inspectores, notas da existencia 
dos fondos em sen poder. 

g 2.0 Estas notas ser&o vistas e conferidas com os fundos existentes 
pelos escrivftes dé fasenda, em relaQ&o aos recebedores e com relag&o 
ás alfandegas pelos respectivos directores ou encarregados das dele- 
gandes. 

§ S."" As guias de passagens de fundos para os cofres centraos ser&o 
conforme o modelo n.° 51, e o recibo das entregas, segundo o modelo 
n.* 52. O tal&o das guias ficará em poder do recebedor que fizer a pas* 
sagem, devendo a guia acompanhar a remessa dos fundos para a repar- 
tlQfto superior. Os recibos deverao ser passados ao exactor que tiver 
feito a passagem, de maneira que Ihe sejam enviados no prazo máximo 
de dez dias, contados d'aquelle em que os fundos sejam recebidos na 
thezouraria, salvo quando, dentro d'esse prazo, n&o baja meios de com- 
municaQ&o com o exactor caso em que a sua remessa se fará na pri- 
meira opportunidade. 

§ 4.* Quando ñas passagens de fundos se comprehendam documen- 
tos aos quaes falte qualquer formalidade legal para aerem recebidos, 
será a sua importancia deduzida á que constar da guia de passagem 
de fundos e passado o recibo n."» 52 pelo liquido, devolvendose á res- 
pectiva repartigáo de fazenda os documentos excluidos, a fím de serem 
legalizados, e incluidos na primeira passagem de fundos que se effe- 
ctuar. 

§ 5.** As despesas com as passagens de fundos sao feitas por contá 
da fazenda. 

g 6.0 As importancias sabidas dos cofres por passagens de fundos, fí- 
guram n'elles como existentes, emqaaoto n&o fdr recebido da repartí - 
n&o para onde f5r feita a passagem o respectivo titulo, cumprindo aos 
escriv&es de fazenda lavrar no livro competente a segulnte declara- 
ndo : — Na importancia acensada como saldo, eomprehende^se a quantia de. . . 
transferida para ... em. . . e de que ainda nao ha recibo legal. 

Art. 118.<> Quando ñas passagens de fundos se comprebenderem le- 
tras saccadas ou endossadas a favor do exactor que fízer a passagem, 
para cobrar a sua importancia, estas letras seráo endossadas em favor 
do recebedor ou tbesoureiro, para cuja responsabilidade passam, a fim 
de que esse exactor as cobre no dia do seu vencimento, e cumpra ou 
faga cumprir por quem competir as obrigan5es impostas pela legisla- 
n&o vigente aos portadores de letras. 

§ 1.0 As letras a que se refere este artigo ser&o sempre escriptura- 
das ñas contas e livros da fazenda, como papéis de crédito. 

§ 2.® Nos cofres da fazenda só seráo acceitas letras nos casos em 
que a sua recepQáo esteja auctorizada pelas leis vigentes e observadas 
todas as formalidades e exigencias estabelecidas, para inteira segu- 
ranza do Estado. 
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Art. 119." Os inépectores de^fasenda poderiU) determinar qae as 
passagens de fandos se íapam de amas para oatras recebedorias, 
qaando o entendam de yantagem para o servi90. 

Art. 120.O O recibo das passagens de fqndos, modelo n.*" 53, para 
qualquer recebedoria, será de dois taldes, e assignado pelo escríTfto de 
fazenda e pelo recebedor que receber os fandos, o qual rubricará os 
meemos taldes. 

§ l.<* O escriv&o de fazenda, no acto de assignar este recibo, cortará 
08 taldes, um dos quaes ficará em seu poder para documentar os as- 
sentos do débito que deve logo fazer no livro, modelo n.» 49, e outro 
será por elle remettido ao inspector de fazenda pelo prímeiro cor- 
reio. 

§ 2.*» O recibo será entregue ao exactor que fízer a passagem de fun- 
dos, para sua seguranza e para poder obter o competente abono no li- 
vro competente. 

Art. 121.'* Os inspectores de fazenda daráo as proyidencias necessa- 
rías, para que todas as passagens de fundos creditadas na conta do 
exactor que as fízer, sejam impreteriyelmente debitadas, dentro do 
mesmo anno económico, na conta do exactor que receber os fundos. 

9 

CAPITULO VI 
Dos pigamentofi e de^pesas poblteas aos eeoeelbot 

Art. 122.0 As despezas publicas que, por conveniencia do seryi^ ou 
por qualquer motivo legalmente auctorísado, f5r necessario satisfazer 
nos concelhos ou em quaesquer outras circumscrippdes que os substi- 
tuam, seráo pagas pelos recebedores, nos termos d'este decreto. 

§ 1.** O recebedor cobrará nos títulos d'estes pagamentos, o respe- 
ctivo recibo em nome do thesoureiro geral da provincia, conforme se 
vd dos modelos n.<>> 3 e 4, as^ígnados pelos crédores ou seus procura- 
dores legaes, e visados por estes no tal&o, sem o que nao seráo vali- 
dos. 

§ 2.*" Os avisos de pagamento dos thesoureiros geraes seráo feitos 
segundo o modelo n.*» 64, e indicaráo a importancia e o individuo a 
quem se deva pagar. 

§ 3.0 Os avisos de pagamento levaráo o visto dos inspectores de fazen- 
da, e seráo acompanhados dos competentes titules. 

§ 4.» Os inspectores de fazenda remetteráo directamente a cada es- 
criváo de fazenda dos respectivos concelbos, os avisos dos pagamentos 
que tenham de ser satisfeitos pelos recebedores, aos quaes seráo en- 
tregues sem demora com o mato do escriváo. 

§ 6.<> O pagamento dos vales do correto será feito em harmonía com 
as prescrippdes do decreto de 19 de outubro de 1900. 

Art. 123 o As importancias pagas pelos recebedores, nos termos do 
artigo antecedente e seus paragraphos, seráo consideradas como fan- 
dos effectivos e comprehendidas na primeira passagem de fundos que 
se fízer para o cofre geral da provincia. Ñas guias especiaes que boa- 
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Yerem de aoompanhar os documentos será designada a importancia 
dos meemos docnmentos de despesa. 

S I.*" As passagens de fundos em documentos serio eífectuadas para 
o cofre geral de dez em des dias e comprefienderfto, impreterivelmente, 
todos os documentos pagos ató ao día anterior aquello em que se effe- 
otuem as referidas passagens. 

§ 2* Nfto serio abonadas a nenbum recebedor as importancias dos 
documentos de qualquer ordera, por elles pagas, posto que iegalmente, 
que nao sejam transferidos para ^o cofre geral ou deíxarem de ser in- 
cluidos ñas respectivas contas dentro do praao do exercicio. 



TITULO IV 

CAPITULO ÚNICO 

Dos resdlmentoi das alf«iidega« 

Art. 124.0 As sommas arrecadadas em todas as alfandegas, seja 
qual f5r o motivo da cobranza, serio guardadas no fím do expediente 
diario em cofre de tres chaves, fícando urna em poder do director, ou- 
tra em poder do empregado seu immediato e outra em poder do the- 
soureiro. 

g 1.* Ñas delegares das alfandegas onde possa haver, com a devida 
seguranza, cofre para a arrecada^io dos fundos, terá tal cofre duas 
chaves, uma das quaes pertence ao chefe da delega^io e outra ao em- 
pregado que fízer a cobranza. Se, porém, o chefe da delegapio fOr o en- 
carregado da cobran^, a segunda chave pertence ao seu immediato. 

§ 2.* Quando por falta de seguranza nio possa haver cofre em al- 
guma delega^io aduaneira onde se effectue a cobranza de quaesquer 
rendimentos, será a importancia d*esta transferida diariamente para o 
cofre do concelho, havendo-o na localidade e quando o nio baja, o dire- 
ctor dos servias aduaneiros da provincia providenciará conveniente- 
mente para seguranza dos valores arrecadados e acdrca da sua trans- 
ferencia para o cofre de outras estafes aduaneiras ou para o do res- 
pectivo concelho, como mais convier. 

Art 126.* Dos cofres de que trata o artigo anterior nio sairá quantia 
alguma senio para ser entregue nos cofres geraes ou ñas recebedorias 
onde essas entregas devam faaer-se. 

§ 1.* Havendo conveniencia para o servico, o inspector de fazenda 
pederá requisitar do chefe superior da alfandega da provincia o paga- 
mento pelos cofres adaaneiros de quaesquer despesas, enviando-lhe 
conjunctamente com o aviso de pagamento do thesoureiro geral, modelo 
n.* 63, os títulos a pagar, a fím de serem pagos pelo respectivo thesou- 
reiro da alfandega, o qual cobrará recibo nos mesmon titules em nome 
do thesoureiro geral e d'elles fará entrega na primeira passagem de 
fundos que effectuar. 

g 2.* Pora d'este caso pagamento algum se eífectuará pelo cofre das 
alfandegas, seja a que titulo fór. 
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Art. 126.'' A tmpartancíá dos emolumentos adiuineiros e bem assim 
a parte das receitas que deva constituir percentagem a distribuir peloa. 
empregados aduaneiros, será arrecadada em separado da receita do 
£stado nos cofres das alfandegas^ e abi conservada até que seja feita 
a distribuiQfto nos termos dos respectivos regulamentos, dando-se no 
fím de cada anno entrada no cofre da fazenda como receita eventual 
da fazenda, á parte que tenha de reverter a favor da fazenda por nto 
caber, nos termos legaes, na distribuip^o aos meemos empregados. 

g unioo. Para a escrípturap&o das importancias de que trata este 
artigo, haverá na sede das alfandegas um iivro de entrada e sabida de 
fundos onde se lanpar&o, com relagáo a cada anno económico, as impor- 
tancias cobradas, as que devam ser satisfeitas aos diversos emprega- 
dos aduaneiros em virtude da lei, as dos pagamentos com as despezaa 
de expediente ou outras que devam ser pagas pelos emolumentos, e as 
que sejam transferidas para o cofre geral da fazenda por excesso 
de emolumentos. A conta. dásete Iivro ticará devidamente saldada no 
débito e no crédito no fím de cada anno económico. Os documentos 
oomprovativos das verbas de receita e de despesa seriio juntos á conta 
annual relativa á gerencia d*este8 fundos, a qual deve ser remettida no 
prazp legal á Repartig&o Superior de Fazenda da Provincia, para ahí 
ser feito o devido ajustamento e enviada á Inspecgao de Fazenda para 
julgamento do Tribunal de Gontas. 

Art. 127." Os directores das alfandegas, os cbefes das snas delega- 
^es 6 os immediatos d'estes, quando clavicúlanos, s&o solidariamente 
responsaveis com os tbesoureiros ou encarregados das cobranzas peloa 
fundos que constituam receitas ou deposites aduaneiros por elles arre- 
cadados, sendo suspensos todo8> e immediatamente mandados substi- 
tuir, pelo governador da provincia ou do diatricto, conforme a locali- 
dade, independentemente de ulterior proceder, quando, em qualquer 
acto, deixem de apresentar os fundos que devam existir nos cofres á 
sua responsabilidade. 

§ !.<» Os directores das alfandegas e os cbefes das suas delegagdes 
suspenderlo da mesma forma o thesoureiro ou o encarregado da co- 
branza que em cada día deíxe de entrar em cofre com a importancia 
de toda a cobranza n'elle realizada, dando immediato conbecimento ao 
respectivo governador e cbefe superior do servigo aduaneiro. 

§ 2."* A obrigap^o de suspender o responsavel ou responsaveis alcan- 
zados cabe igualmente a qualquer encarregado de dar balando ao cofre, 
o qual dará tambem immediato conbecimento ao governador da pro- 
vincia ou do districto para effectuar desde logo as devidas nomea- 
Qdes. 

g 3.° Oepois de encontrado o alcance observar-se-ha o disposto no 
titulo IX d*esta parte d*este decreto. 

Art. 128.*' A cobranza effectuada mensalmente ñas delegazóes das 
alfandegas será lanzada no Iivro da receita geral da alfandega respe- 
ctiva, devidamente classifícada, logo que sejam recebidas as contaa 
mensaes das referidas delega^des, servindo de documentos de crédito 
08 recibos passados pelas entregas de fundos, effectuadas pelos encar- 
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regados das cobranzas das delegaQ5e8, ñas recebedorias dos conce- 
Ihos. 

Art. 129.*" As entregas dos rendimentos das alfandegas e as dos ru- 
dimentos das suas delegapdes seráo feitas, como passagem de fundos^ 
e aem distincQ&o de receitas; liquidas dos emolumentos e percentagens 
que tenham de ser distribuidos pelos empregados, no cofre das recebe- 
dorias dos concelhos, onde se effectae a sua cobranza, no ultima diado 
cada mez, acompanhadas de guias de taláo'assignadas pelos directores 
das alfandegas ou chefes das delega^des e pelo empregadu que tiver a 
seu cargo a escriptura^ao do livro da receita. 

§ 1.** As entregas de fundos poderáo antecípar-se se os directores 
das alfandegas ou chefes de delega gdes o entenderem assim de maior 
segaraú^ para os interesses do Estado ou quando o inspector de fa- 
zenda assim o requisito, devendo sempre dar-se entrada no cofre das 
recebedorias até ao ultimo dia de cada pnoz a toda a recolta cobrada 
no mesmo mez. 

§ 2.*> As entregas dos fundos cobrados ñas delega^des s&o sempre 
feitas em nomo e por conta do thesoureiro da alfandega. 

§ 3." A transferencia dos emolumentos e importancias separadas da 
recseita por con^tituirem percentagens a distribuir aos empregados 
ser& effectuada no fím de cada mez directamente pelas delega^des onde 
se fízer a cobranza, para o cofre da alfandega, nos termos estabeleci- 
do8 pelos directores das mesmas alfandegas, o que seri certificado por 
termo lavrado no livro do cofre, por onde se ñzer a transferencia o em 
que se mencionará a importancia transferida, sendo assignado pelos 
claviculados, enviando-so uma copia, em duplicado, á direcQ&o da al- 
fandega. Um duplicado será por esta remettido á Reparti^áo Superior 
de Fazenda, bem como uma nota da importancia que no mesmo mez 
soja, na referida direc^áo, separada, por tal motivo, da receita cobrada, 
a fim de ser tudo enviado á InspecQ&o Geral de Fazenda. 

Art. 130.** No ultimo dia de cada mez se dará balando aos cotres das 
alfandegas o das suas deloga^Óos, verificándose a conformidado, por 
meio de contagem, dos valores existentes com a acensada pola respe- 
ctiva eseriptura^áo. Uma copia dos termos dos balanpos será pelo ái* 
rector da alfandega enviada directamente á DirecQáo Geral do Ultramar 
o outra á Inspec9áo Geral de Fazenda, pelo primeiro paquete que ae« 
guir para o reino após cada balango. 

g único. As tabellas das aliandegas seráo tambem assignadas pelos 
clavicularlos de cada cofre. 

Art. 131<' Os directores das alfandegas sao obrigados a enviar até 
ao dia 6 de cada mez ao escriv&o de fazenda do concelho onde f6r a 
sede da alfandega uma decLarapáo semelhante á do modelo n.^ &0, o 
uma certidáo da receita arrecadada no mez anterior, documentos que 
seráo assignados por elle e pelo respectivo thesoureiro aduaneiro. 
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TITULO V 

CAPITULO ÚNICO 
Dos depMliot 

SBCgiO I 

Constituid áo dos depósitos 

Art. 132.° Constituem deposito e como tal ser&o arreoadadas dos 
cofres das provincias ultramarinas pela forma aqai estabelecida, as se- 
guintes importancias: 

a) As qaantias descontadas aos fanccionarios públicos por qoaes- 
quer proveniencias e que n&o constituam recoltas provinciaes por te- 
rem de ser restituidas a outros cofres ; 

bj As importancias cobradas, em vista de determinares superiores, 
de individuos estranhos ao funccionalismo publico, para igualmente 
serem restituidas a outros cofres ; 

e) As importancias arrecadadas em quaesquer esta^des officiaes que 
devam constituir fundos destinados, por disposi^es legaes, a terem 
ap^lica<^o especial ; 

d) As importancias em dinheiro de qualquer especie e a dos papéis 
de crédito e objectos de onro, prata e podras preciosas, que nos termos 
das leis judiciaes devam ser arrecadadas i ordem do juiz que ordenar 
o deposito, quer por eífeito de acQÓes civeis ou criminaes, caso em que 
se considerar&o como depo9ito8 judieiaeSf quer por acedes orphanologicas 
em que ser&o consideradas como depósitos dos orph&os, quer por effeito 
das disposiQ5es da Carta de lei de 22 de julho de 1885, em que se con- 
siderarÜo como deposito dos defunctos e ausentes ; 

ej Todas as outras importancias que derem entrada nos cofres da 
fazenda, além das que se mencionam n'este artigo e que n&o constituam 
receita da provincia. 

- § l.« Todos os depósitos de que trata este artigo ter&o conta sepa- 
rada de débito e crédito no livro modelo n.*" 16, devendo além d'isso ha- 
ver livros especiaos de contas correntes, com respeito aos deposito^ 
judiciaes de qualquer das especies designadas, onde, relativamente a 
cada processo, conste descríminadamente, em referencia a cada do- 
cumento que justifique o movimento de débito ou crédito, a data em que 
foi feito o movimento, as quantias e valores arrecadados ou restituidos 
e suas especies, e todas as indicaQdes a que se refere o artigo 135.^, de 
forma que sempre baja conhecimento exacto do estado em que se en- 
contré a conta com cada crédor do cofre. 

g 2.' Com respeito aos outros depósitos haverá tambem os livros 
especiaes que se entendam necessarios, além dos que se mencionam 
n*este decreto. 

Art. las.** Os depósitos de que trata o artigo antecedente ser&o arre- 
cadados, na capital da provincia, no cofre geral, podendo a sua arrees- 
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dagao ser tambem feita nos cofres dos concelhos nos termos d'este 
decreto. 

§1.0 Os recebedores que effectaarem o pagamento de títulos de 
vencimento de funccionarios públicos, onde sejam feitos quaesquer 
descontos que devam constituir deposito, nos termos da alinea a) do 
artigo antecedente, credltar-se-háo pelas importancias dos mesmos ti- 
tules, liquidas de todos os descontos. Quanto aos recibos que os inte- 
ressados devem passar, observarse-ha o disposto no artigo 53.<> § A."* a 
fim de que o thesoureiro geral, effectuada a passagem de fundos, possa 
ser debitado pela importancia dos descontos, visto que taes titules se- 
ráo levados a seu crédito no livro do cofre, na repartÍQáo superior de 
fazenda pela importancia illiquida que representem. 

§ 2."* As quantias a que se refere a alinea b) do artigo antecedente, 
.pagas tambem nos cofres das recebedorias em virtude dos conheci- 
.mentes mandados extrabir pela reparti^áo superior da fazenda da pro- 
vincia, seráo incluidas na primeira passagem de fundos que se effectuar 
para o cofre' geral. 

% S.'' As quantias a que se refere a alinea c) do artigo antecedente 
cobradas directamente nos cofres das recebedorias por meio de conhe- 
clmentos especiaos ou incluidas como addicionaes nos conhecimentos 
de quaesquer contribuÍQ5es geraes do Estado, conforme fór determi- 
nado, ou ahi entregues como passagem de fundos dos cofres das alfan- 
degas, seráo eguaiinente comprehendidas na primeira passagem de 
fundos que se realisar para o cofre geral, se n&o deverem ahi perma- 
necer, em virtude das instracQóes que o inspector da fazenda provin- 
cial entenda dever dar por assim convir ao servido. 

§ 4.° As quantias e valores a que se refere a alinea d) do artigo an- 
tecedente, que constituam deposito á ordem dequalquerjuizdedireito 
de comarca, fóra da sede das provincias, darao entrada nos cofres das 
recebedorias das sedes das comarcas, nos termos estabelecidos no ar- 
tigo 13á.<>. Estes depósitos no Estado da India será.0 transferidos para 
o cofre geral na primeira passagem de fundos. Em Cabo Verde, Angola 
e Mozambique, os depo&sitos conservar-se-hao nos cofres dos concelhos, 
sedes de comarca, sendo apenas feita a transferencia para o cofre ge- 
ral das quantias e valores que permanepam «m deposito por mais de 
tres annos. 

§ 5.** Os depósitos de que trata a alinea e) do artigo antecedente se- 
rao acompanbados de guia em duplicado, assignada pelo funccionario 
á ordem de quem devam fícar no cofre geral da fazenda ou nos das re- 
cebedorias sedes da comarca e apresentada ao cbefe da respectiva re- 
partÍQ§.o, o qual a visará, sendo depois entregue ao thesoureiro geral 
ou ao recebedor que deva effectuar a arrecada^áo. Effectuada esta, o 
thesoureiro passará recibo nos dois duplicados e entregará um ao 
apresentante, devolveodo o outro ao chefe da repartigáo de fazenda. É 
applicavel a estes deposites o disposto especialmente para as provin- 
cias designadas no paragrapho anterior. 

Art. 134.0 Os depósitos de que trata a alinea d) do artigo 132.<' seráo 
effectuados em face de guia em duplicado passada pelos escriváes dos 

14 



210 FOHTUOAL «M ÁFRICA 

cartorioB por onde corram os respectíYOB procesaos, rabricada pelo 
juiz de direito da comarca, visada pelo representante do Ministerio Pu- 
blico, quanto aos depósitos dos orpb&os e dos defanctos e ausentes, e 
entregues pelos depositantes ao chefe da reparti^&o de fazenda onde 
se deva effectuar a arrecadaQ&o. 

§ l.o Verificada pelo cbefe da respectiva repartiólo de fazenda a 
conformidade da guia com as prescripQóes do artigo 136.o será a mesma 
guia por elle visada e entregue ao thesoureiro geral ou ao recebedor, 
conforme os depósitos déem entrada na thesouraria geral ou na rece- 
bedoría de algum concelho. 

§ 2.0 O thesoureiro geral ou o recebedor que tiver de arrecadar algum 
deposito, logo que verifíquem a conformidade dos valores que Ihesejam 
apresentados com os descriptos na guia visada pelo chefe da respectiva 
repartiQ&o de fazenda, passará nos dois exemplares da guia o compe- 
tente recibo, entregando um dos exemplares ao depositante e fazendo 
entrega, desde logo, do outro na competente repartio&o de fazenda, 
onde se fará a devida escrípturaQ&o clara e concisamente no registo 
competente. No Estado da India, os escrivftes de fazenda, chefes das 
repartiQdes das sedes das comarcas, remetteráo esta guia & repartí- 
O&o superior de fazenda quando effectuarem a transferencia de fundos 
a que se refere o g 4.o do artigo 133.o 

§ 3.« Se a guia nSU) obedecer ao preceituado no artigo 135.<>, ou ae o 
dinheiro ou valores apresentados n&o combinarem com os descriptos 
na mesma guiai a recepp&o do deposito n&o se eifectuará, sendo devol- 
vida ao apresentante para ir solicitar a sua substituio&o. 

§ 4.<* O recibo passado na guia é o titulo provisorio da constituiQ&o 
do deposito para o effeito da responsabilidade do depositario perante 
o competente juizo 

g 6.<* N&o será récebida ñas repartiQdes de fazenda guia alguma 
que contenha rasuras ou emendas, salvo quando resalvadas estas, 
sempre por extenso, e rubricadas as resalvas pelos funccionarios a que 
se refere o artigo 134.'' 

Art. 135." As guias a que se referem o § 5.» do artigo 133.<' e o ar- 
tigo 134.'' deveráo conter : 

a) Designapáo do nome e qualidade do depositante e da auctoridade 
que auctorisar ou ordenar o deposito ; 

bj DesignaQáo do cofre onde deva ser effectuado o deposito ; 

c) DesignaQ&o das importancias em dinheiro, papéis de crédito e va- 
lores que constituam o deposito e sua especie ; 

dj DesignaQ&o da proveniencia e motivo do deposito ; 

e) DesignaQ&o do juizo ou auctoridade á ordem de quem deva ser 
levantado o deposito. 

g I.*» Se o deposito comprehender moedas que nfto estejam em cir- 
culaQ&o na localidade, objectos de curo, prata e pedraa preciosas, de- 
verá fazer-se ñas guias descripQ&o minuciosa do dinheiro e dos obje- 
ctos depositados e valor de cada um. 

§ 2.^ Se o deposito consistir de papéis de crédito, designar-se-ba a 
especie e valor representativo de cada papel, a epocha a que reepeitar 
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Art. 140.O Os depósitos efifectaados nos cofres da fazenda nao ven- 
cem juros. 

sEcglo II 
« Da modiflca9áo na constitnigáo dos depósitos 

Art. Hl."* A modificando na constitui^ao dos depósitos pode serene- 
ctuada nos seguintes casos : 

l,° Quando tiver havido erro ou omissio ñas guias originarias; 

2.0 Quando se der motivo superveniente que altere as condigoes 
om que o deposito foi constituido ; 

S."* Quando houver logar á convers&o da especie do deposito. 
Arb. Ii2.<' Quando se reconhecer que na .guia original, segundo a 
qaal se constituiu o deposito, houve erro ou omissSlo essencial que im- 
porte modificapao na constituigao do mesmo deposito, a auctoridade 
competente pederá, ofticiosamente ou por precatorio, a requerimento 
da parte, fazer constar á repartiQ3,o de fazenda onde esteja arrecadado 
o deposito, o erro ou omissáo que se houver notado, a fím de no assen, 
tamento respectivo, se exarar por verb^, a rectifíca^áo ou additamento- 
conforme fOr a hypothese. 

Art. 143." Se a modifícagáo resultar de acto superveniente á consti* 
tui^&o do deposito, que importe alteragáo ñas condíQÓes do mesmo de- 
posito, como em casos de embargos, arrestos, penhoras ou quaesqaer 
outros, os interessados requereráo á auctoridade judicial competente 
a expedíQao de precatorio, ao chefe da repartipi^o superior de fazenda 
ou concelhia, onde esteja arrecadado o deposito, que contenba a decla- 
rag&o explícita do acto que deu origem á modifícagáo e copia textual 
dos termos ou autos lavrados a tal respeito perante a mesma auctori- 
dade. 

Art. 144.0 As penhoras, embargos ou arrestos, nos casos em que, se- 
gundo a lei possam ter logar, seráo feitos nos proprios conhecimentos 
dos depósitos, lavrandose os autos ou termos respectivos nos proces- 
sos onde os meemos estiverem e perante a auctoridade que tiver juris- 
dicQl.0 sobre o deposito. Em caso algum poderlo taes actos ser proces- 
sados ñas repartipóes de fazenda, as quaes se limitar&o a fazer aver> 
bar o assentamento do deposit^o, com a declarapáo da penhora, embargo 
ou arresto, nos termos e de conformidade com o precatorio expedido 
para esse effeito. 

Art. 146.*> As modifica Qoes de que trata o artigo 141." só poder&o ser 
permittidas ou solicitadas pelos juizos por onde foi mandado constituir 
o deposito e onde estiver o respectivo conhecimento. 

SEC^AO iir 

Levantamentos dos depósitos 

Art. 140.*> Aos depósitos de que tratam as sdineas aj, bj e c) do 
artigo 132."daráo os inspectores de fazenda do ultramar o devido destino 
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nos prazos e pela forma designada n'este decreto ou em harmonía com 
as determinagoes superiores. 

Art. 147.<> Os depósitos a que se refere a alinea d) do artigo 132.° ser3.o 
leyantados precedendo precatoríos dirigidos ao inspector de fazenda ou 
ao escrivS^ da repartigio de fazenda onde o deposito tenha sido eífe- 
ctuado, expedidos e assignados pelas auctoridades que, segundo a 
constituiQáo dos mesmos depósitos, para esse eñéito tenbam jurisdic- 
Qáo. 

Art. 148.^ Os depósitos de que trata a alinea e) do artigo 132.o seráo 
levantados no todo ou em parte precedendo requisigóes dirigidas aos 
cbefes das repartigdes de fazenda onde tenbam sido effectuados, assi- 
gnadas pelos cbefes das repartigoes á ordem de quem tenbam sido ef* 
fectuados, devendo estas requisigóes satisfazer aos requisitos exigidos 
no artigo 149.<» para os precatoríos. - 

Art. 149.0 Os precatoríos de levantamento deverao conter além do 
enderego a que se refere o artigo 147.o: 

a) Declaragáo do juiz que os mandar pasear e do escrivio que os 
passar; 

b) Declarapao da pessoa ou pessoas a quem deva ser entregue o de 
pósito, e quaesquer circumstancias que possam concorrer para evitar 
confusdes sobre a identidade das mesmas pessoas ; 

cj DesignaQ&o, por extenso, da quantia, em moeda corrente, papéis 
de crédito, objectos ou volumes com todos os seus característicos, a 
sair de cada deposito ; 

á) Declarapio da folba e numero do livro onde estiver escripturado 
o deposito e do seu numero de ordem e data da sua constituigao, con- 
forme constar dos conbecimentos respectivos ; 

e) Designagao do processo e cartorio a que o deposito ou depósitos 
respeitem ; 

f) Declaragao de haver sido assignado o termo de recebimento do 
precatorio e de haver sido averbada a expedigáo d'este no conbeci- 
mento respectivo, declaragáo que pode ser substituida pela devoluQ§.o 
do mesmo conhecimento ; 

g) Declaragao de que das quantias a levantar se acham pagos os 
impostes da decima de juros ou contribuigáo ,de registo ; ou de que 
taes impostes nEo sao devidos; ou de que, sendo devidos, est3.o garan- 
tidos, ou se acham a pagamento, e n'este caso qual a ultima annuidade 
paga; 

h) As assignaturas por extenso do juiz em nome de quem f6r pas- 
sado o precatorio, e do escriváo que o passar, devendo taes assignatu- 
ras ser authenticadas com o sello de juizo, por onde fór expedido o do- 
cumento ; 

i) O pagamento do imposto do sello conforme a tabella da respe- 
ctiva lei. 

Art. 150.O Quando um precatorio baja sido passado a favor de pessoa 
que falleceu antes do recebimento da quantia deprecada, só por meio 
de novo precatorio, que annulle o primeiro, se pederá entregar ao in- 
teressado ou interessados a referida quantia. 
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Art. 151.0 A restituíQ&o dos depósitos a qae se referem as alineas dj 
e e) do artigo 132.o sd pederá ser reclamada ao cofre onde honverem 
sido effectaados. 

g único. O inspector de fazenda poderi, porém, annoir a que a res- 
titui^áo se faga por cofre diverso, quando assim Ihe seja solicitado e 
n*is80 n&o ache inconyeniente. 

Art. 152.0 Os precatorios para levantamento de depósitos ser&o 
apreaentados ñas repartigOes de faaenda respectivas, ás auctoridades 
deprecantes. 

Art 163.0 Recebido o precatorlo ou as requisiQdes a que se refere o 
artigo 148.<> na repartiQi.o superior de fazenda da provincia ou ñas re- 
partipSes de fazenda, sedee de comarca, onde estejam arrecadados os 
depósitos, o respectivo chefe da repartiQ&o a quem fOr dirigido verifi- 
cará se obedece aos preceitos estabelecidos no artigo 149.<^ e em caso 
affirmativo, e verificado pela respectiva conta se em cofre e por conta 
do deposito de que se tratar existem as importancias ou valores cujo 
levantamento se pede, se passará o competente titulo, modelo n.^ 3, a 
favor do interessado, o qual titulo será entregue ao interessado para 
poder effectuar o recebimento, na thesouraria ou recebedoria respe- 
ctiva, passando no mesmo titulo o competente recibo na forma 
legal. 

§ 1.0 Se o precatorio nao satisfizer aos preceitos estabelecidos no 
artigo 149.0, será devolvido ao juiz que o subscrever para ser cumprido 
o que alli se estatué, sem o que se n&o fará levantamento algum. 

§ 2.0 Os precatorios e requisi^des ficaráo archivados ñas repartÍ95e8 
que emittirem os titules para os levantamentos. 

Art. 164.0 Os títulos para o levantamento deveráo sempre fazer re- 
ferencia exacta: 

1.0 Ao cofre onde se deve fazer a restituipáo; 

2.0 Ao nome de interessado ; 

3.0 A quantia a entregar, em dinheiro, bem como a quaesquer valo- 
res^ tudo discriminadamente indicado e em inteira harmonía com o 
descripto nos precatorios ; 

4.0 Ao cofre onde deu entrada o deposito ; 

5.0 Ao numero do registe do precatorio e á data da sua apresenta- 
^áo. 

Art. 155.0 Ao cumprimento dos precatorios para levantamento dos 
depósitos, nao se pederá levantar opposi^áo, que nao seja fundada em 
alguma ou algumas das causas seguintes : 

a) Na incompetencia do juiz ou auctoridade que deprecar o levan- 
tamento ; 

bj Na falsidade ou falsifica^^áo do precatorio ; 

c) Na falta de prova sobre a authenticidade das assignaturas respe- 
ctivas ; 

d; Na falta de conformidade entre o precatorio e o registe do depo- 
sito; 

e) Na falta das decIarapSes exigidas nos termos do artigo 149."* ; 

f) Na falta do pagamento do respectivo imposto de sello. 
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TITULO VI 

Arremata$áo de rendimentos públicos a.ac^udicar 

em hasta publica 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 156.* As arremataQdes dos rendimentos do Estado que consti- 
tuam monopolios ou exclusivos, ser&o feitas na repartiQ&o superior de 
fazenda, perante uma commissilo presidida pelo governador da provin- 
cia, e de que far&o parte ñas capitaes das provincias, sedes das rela<^5e8 
judiciaes, o procurador da CorOa e o inspector de fazenda, e ñas res- 
tantes provincias o inspector de fazenda e o delegado do referido pro- 
curador, e da qual será secretario, sem voto, o offlcial da respectiva 
Repartigáo Superior de .Fazenda. 

§ l.^ Na falta, ausencia ou impedimento do governador, presidirá o 

inspector de fazenda, tendo, n'este caso, voto o offlcial secretario da 

commiss&o. 

§ 2.0 Quando na comarca baja mais de uma vara, será o delegado 

mais antigo membro da commiss&c. 

§ 3."" Quando baja de efPectuar-se alguma arrematagáo das que trata 
este artigo, nos districtos em que as provincias se subdividam, a com- 
xnissáo perante a qual devem ser feitas as mesmas arrematares, 
Berá composta do governador do districto, do delegado do procurador 
da CorOa e fazenda e do escriv&o de fazenda, cumprindo a esta com- 
missáo observar o que se dispde n'este capitulo. 

Art. 157.0 Ñas arremata^des de que trata o artigo antecedente ob- 
servar-se-ba o seguinte : 

a) Pela reparti^áo duperior de- fazenda e precedendo auctorisa^áo 
do governador da provincia ou districto autónomo, se publicaráo an* 
nuncios no Boletim Offidal e nos jomaos de qualquer colonia estrangei- 
ra, quando isso se entenda conveniente aos interesses da fazenda, e que 
seráo tambem affíxados nos logares do costume na provincia, abrindo 
pra^a publica perante a coromissáo de que trata o artigo 156.» para a 
arremataQáo que deva realizar-se, indicando dia, hora e local em que a 
arrematsQ&o deve ter logar, garantía das propostas, condiQdes e clau- 
sulas da arremata^áo, garantía e prazo do contracto, formula das pro- 
postas, tempo concedido para a sua entrega depois da abertura da 
prapa, que nao pode ser inferior a cinco minutos, e declarado de que 
a garantía das propostas reverte para o Estado nao sendo ellas formu- 
ladas nos termos indicados ou quando o proponente se recuse a com- 
pletar ^esde logo a garantía do contracto sendo-lhe feita a ad jadica^áo ; 

h) As arremataQóes devem ter logar entre seis mezes a um anno 
antes de fíndar o prazo dos contractos que vigorem e conforme o valor 
calculado de cada uma, e seráo sempre feitas por meio de propostas 
em carta fechada, servlndo de base ás offertas na 1.^ prapa o prepo dos 
contractos que vigorarem ou offertas que previamente sejam feitas e 
garMitidas ; 
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c) As cartas serio entregues á commiss&o no acto da abertura da 
praQa, acompanhadas do documento comprovatiYO de ter sido feito 
no cofre geral o deposito exigido como condipao para a sua recepQiU>, 
que constitua a garantía da proposta, e que nunca pederá ser in- 
ferior á 10* parte do prego que servir de base á arrematadlo, deven- 
do ser rigorosamente formuladas nos termos indicados no annuncio ; 

d) Passado o tempo concedido para a entrega das propostas depois 
da abertura da prapa, nenhuma proposta será recebida, seja a que pre- 
texto fdr, sendo entáo abortas pelo presidente da commissáo as pro- 
postas que tenham sido entregues que em acto continuo serUo lidas 
pelo secretario, em voz alta e em seguida patentes aos concorrentes 
sendo feita a adjudica pao ao concorren te que maior lanpo offerecer, o 
qual desde logo completará o deposito que constitua a caupáo do con- 
tracto, e que será pelo menos equivalente a um terpo do prepo por que 
f6r feita a adjudicapáo. Em seguida o secretario lavrará o termo da ar- 
rematapáo que será assignado pela commissáo, adjudicatario e duas 
testemunhas, bem como as condigoes do contracto que.devem ter estado 
patentes na repartigáo de fazenda, durante o tempo por que esteve 
aborto o concurso e que serao lidas na acto da abertura da prapa. 

Havendo duas ou mais propostas eguaes no prego superior, abrir- 
se-ha licitagáo verbal entre os signatarios d'estas propostas. 

{e No dia seguinte lavrar-se-ha o contracto, onde seráo transcriptas 
todas as condigdes, o qual será assignado pela commissáo, adjudicata- 
rio e testemunhas ; 

/) A cauQáo pecuniaria prestada no acto da arrematagáo poderá ser 
depositada, a requerimento e sob responsabilidade única do interessado, 
em qualquer banco quando a commissáo entenda ser de reconhecido 
crédito, recebendo elle os juros que o banco pagar e obrigando-se o ar- 
rematante, ou quem por elle caucionar o contracto, a entrar no cofre 
geral da provincia com egual quantia dentro de 24 horas da intimapao 
que para isso receber, no caso de insolvencia ou fallencia do mesmo 
banco. A' commissáo será resalvada a faculdade de poder determinar a 
immediata transferencia do deposito para o cofre da fazenda quando o 
entenda de seguranza para a fazenda. sem direito a reclamagáo alguma 
por parte do arrematante ou de quem por elle tenha prestado o depo- 
sito, pelos juros que perca ou por outro qualquer motivo ; 

g) A caugáo pecuniaria ou parte d'ella pode em qualquer tempo ser 
substituida por hypotheca de propriedades ñas seguintes condigóes : 

1.» As propriedades seráo previamente avahadas por louvados nos 
termos legaes, nao podendo, porém, ser recebidas por valor superior ao 
que constar das respectivas matrizes e devendo ser o seu valor total 
superior em um tergo ao da caugáo pecuniaria ; 

2> As propriedades deveráo estar completamente livres e desemba- 
ragadas, e seráo seguras contra risco de fogo ; 

3.^ Apresentados pelo interessado os documentos comprovativos 
dos requesitos anteriormente exigidos, a commissáo a que se refere o 
artigo IbQ,"* apreciará a conformidade e legalidade dos referidos do- 
cumentos e auctorizará por despacho a pretengáo do requerente, no 
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caso de entender garantidos os interesses da fazenda. Da resolupáo da 
commiss&o ha recurso para o ministro, devendo a peti93.o ser entregue 
ao govemador que a enviará ao Ministro da Marinha e Ultramar, com 
todo o processo, e informagáo da commissEo ; 

4.* Em seguida poder-se-ha lavrar, com a assistencia do Ministerio 
Publico a respectiva escriptura da hypotheca, em que outorgará, por 
parte da fazenda, o inspector de fazenda, a qual depois de devida- 
mente registada, por conta do interessado, na conservatoria, será en- 
tregue ao referido inspector de fazenda para entáo ser entregue ao in- 
teressado a cauQáo pecuniaria assim substituida; 

b.^ Nao estando as propriedades incluidas ñas matrizes, preceder- 
se -ha á sua avaliapáo por parte da fazenda e só pelo valor que Ihes 
fOr arbitrado poderáo ser recebidas ; 

6.* Quando o seguro deixe de ser renovado em devido tempo, a fa- 
zenda effectuará a renova^áo por conta do arrematante. 

h) O prazo da vigencia dos contractos nao pederá exceder a cinco 
annos, salvo previa auctorisapáo do ministro ; 

i) Nos contractos dos rendimentos públicos sao inadmissiveis as fian- 
zas pessoaes; 

iJ Só ao ministro compete conceder, e em casos especiaes, a proro- 
ga^áo de qualquer contracto bem como permittir qualquer modifícag&o 
nos preceitos aqui estabelecidos ; 

k) Nao havendo concorrentes á primeira prapa, será a segunda 
prapa annunciada para trinta dias depois, sem limite de preQO e por 
meio de licita^áo verbal, fazendo-se a adjudicagáo pelo maior lanQO 
offerecido, se se entender conveniente. No annuncio para esta arrema- 
tadlo resalvar-se-ha á commissáo o direito de nao fazer a adjudicagáo 
se o pre<;o offerecido nao convier; 

1) No caso de se nao effectuar a arremata^áo, o govemador da pro- 
vincia tomará opportunamente as medidas necessarias para garantía 
dos interesses da fazenda ; 

m) Se ao govemador fOr presente, depois da segunda praga e no caso 
de nao ter sido feíta a adjudicaQáo, algum requerimento pedindo a 
coDcessáo do exclusivo por pre^o que ache razoavel, acceital-o-ha, 
com a clausula de que servirá elle de base a nova prapa por licitagáo 
verbal, fazendo-se entáo a adjudicapáo ao concorrente que ofíerecer 
maior pre^o, preferindo-se sempre o proponente em agualdado de cir- 
cumstancias; 

n) O processo d'estas arremataQ5es com as copias dos respectivos 
contractos será enviado á Inspecpáo Geral de Fazenda. 

§ único. Em Macau as propostas a que se refere a alinea d) podem 
ser escríptas em caracteres chinezes, devendo por isso assistir a estas 
arrematagóes o chefe da repartigáo do expediente sinico, ou no seu 
impedimento, o seu immediato, o qual lera no acto da prapa n'esta 
lingua, todas as propostas apresentadas, traduzindo-as depois tambem 
em portuguez. 

Ao interprete sinólogo compete fazer todo o servido de interpreta- 
gao, durante a ^rrematagáo, de forma que o adjudicatario, sendo chi- 
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na, tenha cabal conhecimento das obríga^Sea que contrae : para este 
fim será tambem o annoncio publicado e as oondi^es traduaidas em 
caracteres sínicos. 

O contracto será tambem escripto em caracteres sinicos quando o 
arrematante assim o pe^a, ficando sajeito ao pagamento dos respectivos 
emolumentos que forem deyidos por esse facto á repartiQfto do expe- 
diente sinico. 

TITULO VII 

Processo a seguir na arrecada^áo das receitas que constituam 
ftmdos com applicapdo especial a determinados 8enri90s no ul- 
tramar e no pagamento das despesas e preceitos a obsenrar 
na escrípturagdo dos mesmos ñmdos. 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 168.<» Na lüspecQ&o Geral de Fazenda do Ultramar se abriráo 
contas especiaos tanto das receitas cobradas no reino ou no ultramar, 
que, por virtude de disposiQdes legaes, devam constituir qualquer fundo 
especial com applicagSlo determinada, como das despesas a que cada 
um d'esses fundos tenha de fazer face. 

Art. IbQ.** O movimento de entrada e saida d'estes fundos especiaos 
nos cotres do Estado será feito por opera^des de thesouraria. 

Art. 160.<* As receitas que constituam cada um d'estes fundos, cuja 
cobranQa será efectuada pela forma que seja estabelecida ñas leis ou 
decretos com for^a de lei que as criarem, ou como fOr estabelecido 
n'outras providencias, daráo entrada nos cofres da fazenda, sendo con- 
sideradas como deposito á ordem do governo, para serem exclusiva- 
mente applicadas • aos fíns a que legalmente sao destinadas, e seráo 
escrípturadas ñas repartiQÓes superiores de fazenda do ultramar, por 
onde tenha de se effectuar a sua arrecada^áo, sobre a epigraphe Fundo 
creado pth decreto de,., designando-se sempre a proveniencia e especie 
de receita. 

g I."* Aoa rendimentos cobrados ñas alfandegas ou em outras esta- 
Q5es offíciaes da metropole e iibas adjacentes, que entrem na consti- 
tuiQáo de qualquer fundo especial, com determinada applicapáo ao ul- 
tramar,' daráo essas estagSes entrada na Caixa Geral de Depósitos 
como deposito á ordem do Ministro da Marinha e Ultramar. 

§ 2."* A Caixa Geral de Deposites dará conhecimento das importan- 
cias que alli forem sendo depositadas, e logo que o sejam, á 7.» Repar- 
tipáo da DirecQáo Geral da Contabilidade Publica, as quaes seráo leva- 
das a crédito da respectiva provincia, o que tambem desde logo a 
mesma repartíQ&o communicará á InspecQáo Geral de Fazenda. 

§ d."" As repartÍQ5es onde no ultramar se cobrem quaesquer rendi- 
mentos comprehendidos n'este artigo, designal-os-háo especificada- 
mente ñas suas tabellas de cobranza, em separado de outros quaes- 
quer rendimentos, e comprehendel-os-háo a todos sob a epigraphe 
"Receitas destinadas á constituipáo do fundo. . ., 
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Art. 161.0 A* 7.» RepartiQfto da Direc^&o Geral de Contabilidade Pu- 
blica compete organisar mensalmente contas das receitas cobradas e das 
despesas efléctuadas na metropole, por conta de cada fando especia], 
remettendo-as á Inspec^o Geral de Faasenda acompanbadas dos res- 
pectivos documentos, até ao dia 20 do mez immediato aquello a que 
se referirem, a flm de serem pela mesma inBpecQ9.o remettidas ás re- 
partiQdes de fazenda provinciaes competentes para os fíns do g S."* do 
artigo antecedente, effeotuando-se o respectivo jogo de contas. 

Art 162.0 As repartieses superiores de fazenda formular&o com res* 
peito a cada um d*estes fundos, e enviaráo i InspeCQ&o Qeral de Fa- 
zenda do Ultramar co^jnnctamente com as tabellas e contas das recei* 
tas e despesas geraes da provincia, os seguintes documentos: 

l.o Tabella mensal da cobranga das diversas receitas que constituam 
o fundo especial a que se referirem, com designa^&o dos cofres onde 
tenha sido feita a arrecadaQ&o, proveniencia e mez a que esta respeite 
e importancia de cada especie de receita; 

2.0 Conta mensal de todas as despesas effectuadas durante o mez, 
com designa^io do numero e importancia de cada documento e origem 
da despesa a que respeitar; 

3.0 Tabella da entrada e sabida, durante o mez, de conta do fundo a 
que a mesma tabella se referir, designando-se na entrada, em resumo, 
por especie de receitas e por exercicios, as importancias arrecadadas 
em todos os cofres e na sabida a importancia das despesas effectuadas 
com o pessoal tecbnlco e administrativo, com o pessoal operario ou 
bragal e com o material. Esta tabella apresentará o saldo em deposito 
no mez anterior aquello a que se referir e bem assim o que transitar 
para o mez seguinte, com designapSlo do que exista na Caixa Geral de 
Depósitos, no cofre geral da provincia e em qualquer outro cofre. 

S único. Nos balauQos mensaes, far-se-ba, com relaQ&o ao saldo que 
as tabellas de que trata este artigo accusem, como transi^iU) para o 
mez seguinte, designag&o expressa da importancia que constitua o 
saldo de cada fundo especial com declarapáo do que está em deposito 
na Caixa Geral de Depósitos. 

Art. 163.0 A InspecQ&o Geral de Fazenda do Ultramar organisará, 
em relag&o a cada um d'estes fuordos especiaos, contas geraes de ge- 
rencia e por exercicios que seráo publicadas no Diario do Oovemo como 
appenso ás contas geraes do ultramar. 

Art. 164.® As despesas seráo sempre effectuadas por conta do fundo 
especial a que respeitarem, nao podendo nunca ser ordenado paga- 
mento algum, quer de despesa propria do fundo, quer poradeanta- 
mento por conta de desposas a liquidar tanto com pessoal como com 
material, sem que o cofre no reino ou no ultramar, por onde tenba de 
ser effectuado, esteja previamente habilitado pelo respectivo fundo 
com a importancia precisa para esse fím. 

Art. 165.*" Os pagamentos de quaesquer despesas e os abonos de 
adeantamento para as que hajam de ser feitas com ferias, salarios e 
material, tanto no reino como no ultramar, seráo sempre feitos, pre- 
cedendo requisigSes assignadas pelos chefes superiores a quem seja 
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commettida a direcpio dos servigos a que cada fundo seja destinado e 
entregues ao governador da respectiva provincia, com a antecedencia 
precisa para que os pagamentos, tendo de ser realisados fóra da sedé 
da provincia, o sejam em devido tempo. 

i I.*" Se 08 pagamentos tiverem de ser effectuados no reino, o go- 
vernador enviará a respectiva requisipáo ao Ministerio da Marinha e 
Ultramar para ser submettida, pela repartigáo tecbnica competente a 
despacho do ministro, precedendo informa<;&o da InspecQ^ Geral de 
Fazenda sobre se na Caixa Geral de Depósitos haverá os fundos preci* 
sos para a despesa a efiíectuar. Effectuado o fornecimento será, pela 
referida repartipáo tecbnica, enviado á 7.» Repartigáo da Direcgio Ge- 
ral da Contabilidade Publica o documento comprovativo devidamente 
visado pelo chefe da referida repartipáo tecbnica e acompanhado da 
requisÍQáo onde esteja exarádo o despacbo ministerial, a fím de, em. 
vista de taes documentos, ser feita a devida liquidagáo e respectivo 
pagamento. 

§ 2.0 Se os pagamentos tiverem de ser effectuados no ultramar, o 
governador, ouvida a repartigáo superior de fazenda local sobre a exis- 
tencia de meios precisos, aucborisará as requisigoes* enviando-as 4 
mesma repartipao para serem satisfeitas. 

Art. 166.0 As importancias das requisipóes, depois de auctorisadas 
estas pelo governador da provincia, poderáo ser satisfeitas em qual- 
quer das recebedorias dos concelbos em que se subdivida a provincia, 
se assim mais convier áboa ordem do servipo tecbnico de que se tratar, 
devendo n'este caso o cbefe superior dos trabalbos solicitar do respe- 
ctivo inspector de fazenda as providencias necessarias para que os pa- 
gamentos daes importancias requisitadas se effectue na repartipáo de 
fazenda concelbia que mais conveniente parepa, competindo ao mesmo 
inspector de fazenda providenciar para que nao baja difñculdades em 
se effectuarem alli os pagamentos nos prazos precisos, quando, como 
se determina, as requisigdes sejam feitas com a devida antecipa- 
9áo. 

Art. le?.*" Quando os pagamentos tenbam de realizar-se em qual- 
quer repartigáo concelbia, cujas communicapdes com a sede da pro- 
vincia demandem longo prazo, os governadores das provincias pode- 
rlo, se assim o entenderem de vantagem para o serviQO, auctorízar o 
respectivo inspector de fazenda, sempre por escrípto, a mandar abonar, 
ao cbefe superior de qualquer servíQO a que estes fundos especiaos se- 
jam destinados até uma determinada importancia mensal, precedendo 
requisigáo do referido chefe entregue ao escriváo de fazenda do conce- 
Iho onde os trabalbos tenbam de ser effectuados. 

Art. 168.0 O abono de vencimentos ao pessoal tecbnico e administra- 
tivo será feito por meio de titules individuaes, ou folhas de vencimen- 
to, processados na repartipáo de fazenda onde tenha de ser effectuado 
o pagamento, servindo de base ao processo a respectiva relagáo de 
effectividade que, com os meamos recibos ou folhas, até ao dia 25 de 
cada mez o chefe superior do mesmo pessoal deverá remetter á men- 
cionada repartipáo- Na casa de obser vagóos relativa a cada empregado 
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86 mencionar&o qiiaesquer altera^óes que Influam no seu venci- 
mento. ^ 

§ único. A liquidagáo dos vencimentos, será feita, por conta do 
fundo por onde devara ser pagos, pela importancia illiquida de quaes- 
quer descontos que os empregados soffram nos seus titules ou folhas. 
Pela importancia dos descontos, que devem fícar em poder do thesou- 
reiro ou recebedor que effectuar os pagamentos se procederá nos ter- 
mos já estabelecidos para os vencimentos dos restantes funccionarios 
públicos. 

Art. IGO."* A liquida^áo das restantes despesas, tanto com o paga- 
mento ao pessoal operario e brapal como com o material, relativas a 
cada mez, far-se*ha em face de uma conta, — que o chefe superior de 
cada serviQO especial deve mensalmente formular e remetter por elle 
devidamente assignada á repartigáo de íazenda provincial ou aquella 
por onde tenham sido feitos os abonos para as despesas, como mais 
convenha ao serviQo, o que será accordado previamente entre o inspe- 
xitor de fazenda e o chefe superior dos servipos relativos a cada fundo, 
— onde se descrevam todas as despes^^s efíectuadas durante cada mez 
e d'onde constem os trabalhos executados n'esse mez e as importan- 
cias despendidas em cada um d'esses trabalhos com o pessoal opera- 
rio e brazal n'elles empregado, isto é, com o pagamento de ferias e sa- 
larios devidamente comprovados com as folhas dos pontos relativas a 
cada trabalho, assignadas pelos empregados encarregados de fazer e 
físcalisar este servido, e com as despesas de material devidamente 
comprovadas pelos recibos originaes dos diversos fornecedores, devendo 
08 documentos de pessoal e material, referentes á mesma obra, ser co- 
bertos por resumes especiaes assignados pelos encarregados da direc- 
Qáo dos trabalhos de cada obra. Com respeito aos trabalhos feitos por 
empreitada é documento comprovativo bastante o certificado dos re- 
feridos encarregados de terem os empreiteiros executado o trabalho 
contractado ou parte d'elle designando-se qual, e tambem a importan- 
cia que por esse facto Ihes seja devida, juntando se a este certificado 
o recibo do interessado. 

§ l.o Sommadas na conta as importancias n'ella descriptas, que de- 
vem concordar com as dos diversos resumes, mencionar-se-báo a se- 
guir as importancias requisitadas por adeantamento, que deveráo ser 
pagas por operaQÓes de thesouraria, para as despesas do mez a que 
cada conta se referir, com indicagáo do numero e data de cada requi- 
síQáo, fazendo-se no final o balando entre as importancias despendidas 
e recebidas, a fim de que a conta aprésente o saldo resultante a favor 
ou contra o fundo especial respectivo. 

§ 2."* Em seguida a repartiQá.o de fazenda, verificada a legalidade de 
todos os documentos juntos á mencionada conta, que devem ser visa- 
dos pelo chefe superior de cada servigo especial, processará o respe- 
ctivo titulo, modelo n." 3, a favor do mesmo chefe pela importancia da 
mencionada conta, expedindo conjunctamente a competente guia para 
dar entrada no cofre a importancia que tenha sido recebida para os 
pagamentos do mez a que respeite a liquida(^áo, a fim de que na the- 
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soararia ou recebedoría competente seja feito o respectivo movimento, 
ficando por esta forma completamente liquidadas as opera95es relatt- 
yas a esse mes. 

g 3.<> A apresentaQ&o na repartiQ&o superior de faasenda oa oonce- 
Ihia, conforme fdr estabeleoido na provincia, da conta e docomentos 
relativos ás despesas eítéctaadas em determinado mez e a liquida^ a 
qae se refere o paragrapho antecedente, ser&o feitas impreterivelmente 
antes de fíndar o terceiro mea decorrído após aquello a que a conta 
respeite, devendo a reparti^áo de fasenda, quando deixe de ser foita a 
referida apresenta^&o e nos termos que ficam estabelecidos, dar conbe- 
cimento ao govemador da provincia d'esse facto, para este ordenar 
immediatamente o cumprimento do que fica determinado e proceder 
contra o transgressor d*esta disposlQ&o como tiver por conveniente a 
bem dos mteresses do Estado. 

I 4<» Se as contas se n&o apresentarem organisadas como fica dis- 
posto ou se os documentos carecerem de algum requisito legal, os pro* 
oesBos serio devolvidos, pela repartíoslo de fazenda, ao cbefe superior 
do servido para por este serem observados ou mandados H)b8ervaro8 
preceitos legaes, procedendo*se em caso de recusa, como disp5e o fi* 
nal do paragrapho antecedente. 

Art. 170.O As disposi^es dos artigos I66.0 a I6Q.0 inclusive, sfto ap- 
plicaveis ao servido das obras publicas do ultramar. 

Art. 171.0 A InspeoQfto Geral de Fazenda do Ultramar prestará á re- 
partiQfto technica do Ministerio da Marinha e Ultramar, por onde corra 
qualquer dos servidos a que sejam destinados estes fundos especiaes, 
todos os esclarecimentos que Ihe seJam pedidos sobre assumptos de 
contabilidade relativos a cada servido. 

Art 172.0 Quando qualquer fundo especial deva ter applicagio a 
despesas, em mais de uma provincia, compete ao Ministro da Mari- 
nha e Ultramar designar a quota parte da receita destinada ás despe* 
sas de cada provincia. 

TITULO VIII 
CauQOes 

CAPITULO ÚNICO 
secqIo i 

Cangoei .dos thesoureiros geraes 

Art. 173.0 No processo da prestSQáo da cau^ dos thesoureiros ge. 
raes observar-se-ha o seguinte: 

a) Logo que se realise qualquer nomeaQ&o para o cargo de thesou- 
reiro geral das provincias ultramarinas, a Inspecgáo Geral de Fazenda 
a notificará ao interessado a fim de que este requeira ao govemo pela 
mesma . inapec^ -pasa prestar a cau^&o a-que se tiver obrigaáo-pelo 
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sea requerimento de admiss&o ao concurso. No caso de pretender pres- 
tar a canelo em propriedades juntará declara^ minuciosa das mes- 
mas propriedades e seu valor, segundo o que constar das respectivas 
matrices e certid&o do seu estado civil ; sendo em fundos públicos, 
especifical-os-ha no mesmo requerimento; 

b) A cauQ&o pode consistir em dinheiro, em títulos nacionaes da di- 
vida publica ao portador ou em bens de raiz. No primeiro caso será 
representada por valor igual ao fixado ; no segundo seráo os títulos re- 
cebidos pelo valor da sua cota^áo na Bolsa de Lisboa no dia da entre- 
ga; e no terceiro seráo os bens recebidos pelo valor que Ihes fOr arbi- 
trado por avaliapáo, mas nunca por quantia superior ao valor fizado 
ñas matrizes prediaes, devendo os referidos bens estar livres e desem- 
baragados de qualquer encargo, seguros contra o risco de incendio 
sendo predios urbanos, e representarem valor superior em um terpo ao 
valor da cauQáo, sendo prestada em dinheiro ou em títulos da divida 
publica fundada, como dispSe o artigo 6.0 das instrucgóes regulamenta- 
res de 14 de novembro de 1860. Seráo sempre preferidos os conoorren- 
tes que prestarem a caupáo em dinheiro ou títulos da divida publica ; 

c) A caugáo pederá ser prestada no reino ou no ultramar seguindo-se 
os preceitos estabelecidos ñas referidas instrncQdes regulamentares, 
em tudo quanto nao fOr alterado pelo que n'este capitulo se dispde ; 

d) A importancia da cauQáo, sendo prestada no reino, dará entrada 
na Caixa Geral de Depósitos á ordem do ministro da marinha e ultra- 
mar; sendo no ultramar, entrará em deposito no cofre geral da provin- 
cia onde 08 thesoureiros tenham de exercer as respectivas func^s, á 
ordem do mesmo ministro. Em ambos os casos será prestada dentro 
de noventa dias da publicapáo do respectivo decreto no Diario do Go- 
vemo, residindo os nomeados no reino, ou no BóUtím Offieial d'aquella 
provincia, quando residam no ultramar. Quando a cauQáo deixe de ser 
prestada dentro do prazo legal será a nomeagáo considerada sem ef- 
feito e nomeado novo thesoureiro ; 

€) Na escriptura da cauQáo, que deve ser lavrada perante notario ou 
tabelliáo publico em Lisboa ou na sede da provincia onde o nomeado 
tenha de exercer as funcpóes do seu cargo e por conta de quem corre- 
r&o todas as despesas, inclusive a do registo tendo de ser feito, deverá 
especialmente consignar-se, além do que se determina n'aquellas ins- 
trucados : 

1.0 Que todos 08 bens havidos e por haver do thesoureiro geral cons- 
tituem hypotheca especial e privilegiada a favor da fazenda publica, 
até que o mesmo thesoureiro seja julgado quite de toda a responsabi- 
lidade pelas suas gerencias e declarada livre e desembarazada a sua 
cauQáo por accordáo do Tribunal de Contas ; 

2.0 Que o thesoureiro, dado o caso de depreciagáo na cotagáo dos 
títulos que tenha dado em cauQáo, de forma que tal depreciaQáo attinja 
a uma quinta parte do valor por que foram acceitos e com tendencias 
para permanecer na baixa, se obriga dentro de noventa dias contados 
da intimapáo ou aviso por escripto que receber, a reforjar a sua cau- 
Qáo completando o valor a que se tenha obrigado; e que por egual 
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forma procederá quando, sendo a cau^&o prestada em bens de raíz, 
esses bens soffram por qualquer eyentualidade egual ou superior de- 
preciaQilo ; 

S:"" Que a importancia da cauQ&o sendo pt^estada em dinbeiro nos 
cofres do ultramar nao yence juros, podendo, comtudo, os caucionan- 
tes requerer ao governador da provincia que a mesma cau^SLo scja 
transferida para a Caixa Qeral de Deposites, ou a sua convers&o em 
titules dQ divida publica fundada á sua escolha, correndo em todo o 
caso, por sua conta as despesas da transferencia e as áí conversao ; 

4.° Que os juros das caupoes pecuniarias pagos pela Caixa Geral de 
Depósitos e os dos titules de divida publica alli em deposito reverteráo 
a favor dos cancionantes ; 

f) Ñas escripturas, além do que se dispóe no artigo 9.^ das instruc- 
,p5es de 14 de novembro de 1860, deverá fazer-se mengao detalhada das 

apolices de seguro contra o risco de incendio das propfiedades urbanas 
dadas em caupSlo, com designagáo do seu numero, companhia segura- 
dora, desigfnaQáo dos predios e valor que Ihes foi arbitrado. As apolices 
de seguro e os recibos dos pagamentos annuaes dos premios ás respe- 
ctivas companhias, serilo devidamente archivados na Inspecpáo Qeral 
de Fazenda ou ñas repartipoes de iazenda provinciaes, conforme onde 
a cauQáo seja prestada ; 

g) Ultimadas as escripturas em que por parte da fazenda, represen- 
tando o ministro da marinha e ultramar, outorgará no reino o inspe- 
<^tor geral de fazenda do ultramar, e no ultramar o inspector da repar- 
tiQáo superior de fazenda da provincia onde a caugap for prestada, e 
pela outra parte o caucionante e sua mulher, sendo casado, ou os que 
legalmente devam intervir para inteira garantía da fazenda, será dada 
vista do processo á Procuradoria Geral da CorOa e Fazenda, no reino, e 
no ultramar, aos procuradores da Coroa e Fazenda ou aos seus 'de- 
legados 08 quaes o devolveráo ás estampes expedidoras com o seu 
parecer, a fím de serem preenchidas quaesquer lacunas que se déem 
ou formalidades que faltem, sendo depois submettido á approvapáo do 
Ministro ; 

h) Approvado pelo Ministro o processo da caupáo, será publicado no 
Diario do Govemo o respectivo decreto da nomeagáo do thesoureiro, e 
entrará este no exercicio das suas funepóes^ sendo-lhe dada posse pelo 
inspector de fazenda. 

SECrAo 11 

Das cangoes dos recebedores e de todos os demais exactores 

da fazenda 

Art. 174.0 Sao tambem obrigados a prestar cau(;áo que garanta ao 
£3tado a sua responsabilidade os recebedores dos concelhos, os thesou- 
reiros das alfandegas, os encarregados da cobranza de quaesquer ren- 
dimentos públicos, e em geral todos aquelles a quem incumba gerirou 
administrar capitaes do Estado de qualquer especie ou natureza que 
sejam. 
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• 

§ único. Salo exceptuados da disposipUo d'este artigo os conseibos 
administratiyos de corpos, grupos, estabelecimentos ou corporales 
multares, cujos membros teem» em todo o caso, responsabiiidade soli- 
daria na administraQ&o fínanceira a seu cargo, competindo aos clavi- 
cularios dos cofres onde, nos termos legaes devam ser arrecadados to- 
dos 08 fundos, o accrescimo de responsabiiidade com o respectivo the- 
soureiro ou reoebedor pela arrecadaQd.o dos meemos fundos e pela sua 
conformidade com o que acensar a escriptura^dx) administrativa. 
« Art. 175.0 As cauQóes dos thesoureiros das alfandegas ser&o fíxadas 
pelo governo pela forma como se disp5e no artigo ITS.^* para os thesou- 
reiros geraes. 

S único. As cauQdes dos restantes exactores a que se refere este 
ai||i;ígo seráo propostas pelo inspector de fazenda da respectiva pro- 
vincia ao govemador, e por este fíxadas em portada publicada no Bo- 
laim Official da provincia, ouvido o conselho do governo, e de conformi- 
dade com o seu voto, devendo ter se em considera^&o o movimento de 
fundos que o ex&ctor a caucionar tenha de arrecadar e conservar em 
seu poder. 

Art. 176.0 Ao processo da prestagáo d*estas cauQdes é applicavel o 
disposto na secQ&o primeira d'este capitulo, com as seguintes modifí* 
cagOes: 

a) As cauQÓes prestadas no ultramar ser&o approvadas pelo gover- 
nador da provincia a que pertenga o exactor, para o que o inspector 
de fazenda Ihe enviará o competente processo depois de cumpridos to- 
dos os preceitos legaes. 

bj Approvadas as cau^Óes será a nomeapáo publicada no Bdetim^ 
Official da provincia e entrará o exactor em exercicio. 

§ único. De todas as escripturas de caupáo se enviará urna copia á 
InspecQáo Geral de Fazenda. 



TITULO IX 
Dos alcances 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 177.* Pela importancia dos alcances em que, por qualquer modo, 
forem encontrados os recebedores, os tbesoureiros das alfandegas. os 
encarregados das delegagoes, os thesoureiros geraes das provincias, e 
em geral todos os responsaveis por dinheiros pertencentes á fazenda 
publica do ultramar, serao processadas ñas repartieses de fazenda pro- 
vinciaes, contas correntes que demonstrem o saldo liquido a favor da 
fazenda, as quaes contas seráo desde logo enviadas ao Ministerio Pu- 
blico para os dovidos effeitos. 

Art. ns."* Logo que o alcance se ache veriñcado e a conta corrente 
extrahida, o responsavel alcanpado, como fíel depositario que é, dos 
fundos pertencentes ao Estado, ou a estabelecimentos por elle subsi- 

í5 



226 FOHTCOAL EM AFBICA 

diados, será immediatamente recolhido á cadeia pnblica, requerendo-o 
assim ao juiz de direito o respectivo agente do Ministerio Publico. 

Art. 179.0 O mesmo agente do Ministerio Publico tambem requererá 
desde logo o immediato embargo ou arresto em quaesquer bens, de 
qualquer especie, que pertenpam ao responsayei alcanzado, e em tanta 
porp&o quanto parepa bastar para cobrir a importancia do alcance co- 
nhecido, nos termos da legisla^áo penal respectiva. 

Art. 180.'' Tanto a pris&o como o arresto de que tratam os artigos 
antecedentes, serSlo relaxados sementé quando a fazenda se ache se- 
gura pelo pagamento oa deposito da importancia dos alcances. 

Art. 181.'' Será permittido aos ditos recebedores, thesoureiros e em 
geral a quaesquer responsaveis alcangados, a entrada, por deposito, 
nos cofres geraes ou no dos estabelecimentos subsidiados, fiscalizados 
ou dirigidos pelo Estado, quando o alcance f6r n*estes, das quantias em 
dinheiro dos seus alcances, ficando dependentes do Tribunal de Gontas 
o exame e julgamento definitivo da sua responsabilidade, ou dos cob- 
seibos de provincia, nos casos em que estes sejam os competentes para 
o julgamento das respectivas contas. 

Art. 182." Os inspectores de fazenda e todos quantos forem encarre- 
gados de vigiar pela boa seguranza dos fundos arrecadados nos cofres 
públicos e nos estabelecimentos subsidiados, fiscalisados ou dirigidos 
pelo Estado, ficam solidariamente responsaveis para com a fazenda pu- 
blica, ou para com os meemos estabelecimentos, se nao promoverem e 
requisitarem a immediata prisáo e arresto, nos termos dos artigos an- 
tecedentes d*este regulamento, e nao relaxarem ao poder judicial as 
respectivas contas correntes, dentro de vinte dias, contados desde que 
os meemos alcances sejam reconhecidos. 

Art. 183." A fim de assegurar os interesses da fazenda ou dos refe- 
ridos estabelecimentos e evitar a fuga dos responsaveis, todo o func- 
cionario que, por occasiáo de visita de surpresa feita a qualquer dos 
cofres ou responsaveis mencionados no artigo I??."» d'este decreto en- 
contrar alcance e o responsavel n&o entrar, acto continuo, com a im- 
portancia do mesmo alcance no cofre que Ihe fOr determinado, pederá 
requerer immediatamente em requisi^áo motivada a qualquer anctori- 
dade policial ou administrativa a custodia do responsavel até que es- 
teja ultimado o processo preparatorio de que trata o mesmo ar- 
tigo 177.» 

g único. As auctorídades policiaes e administrativas prestar&o todo 
o auxilio que fOr necessario, para que se cumpra a disposi^&o d*este 
artigo, e quando se recusem seráo responsaveis pelos prejuizos que 
d'ahi possam resultar. 

Art. 184.0 As providencias contidas n*este capitulo sao consideradas 
de seguranca e preventivas de imminente prejuizo da fazenda publica 
ñas provincias ultramarinas, sem a mínima quebra da jurisdic^So que 
sobre o ajustamento e julgamento definitivo das contas dos exactores 
e responsaveis físcaes, e sobre a extinc^áo de suas fiangas ou resgate 
de valores depositados, competem exclusivamente ao Tribunal de Con- 
tas ou aos Conselhos das Provincias. 
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• * . 

PARTE II 
Da oontabilidade publloa do ultramar 

TITULO I 
Contabilidade geral 

CAPITULO I 
Da dlTl8lo da cootabilidade publica do ultramar 

Art. Idd."* A contabilidade publica do ultramar é dividida, como a da 
metropole, em legislativa, administrativa e judiciaria. 

§ l.o A parte legislativa do servido da contabilidade publica com< 
prebende as leis da vota^&o dos impostes e outros recursos ordinarios 
e extraordinarios, as auctorisapóes das despesas publicas e o exame 
e físcatisa^&o completa da execuQÜo que tiveram essas leis e auctori- 
za^óes. 

g 2/" A contabilidade administrativa estabelece, regula e legaliza, 
por meio de escriptura^es offíciaes, todos os factos concernentes á 
arrecada^So e applicag&o dos rendimentos e demais recursos das pro- 
vincias ultramarinas. 

§ 3 ° A contabilidade judiciaria fíxa, por sentengas proferidas pelo 
Tribunal de Contas, a responsabilidade individual de todos os gerentes 
dos dinheiros públicos, e certifica por meio de declarares authenticas 
do mesmo tribunal toda a receita e despesa eífectuadas. 

Art. 186." O servíQO de contabilidade do ultramar é regulado por an- 
nos económicos, que come^am em julho e fíndam em junho, e compre- 
hende annualmente dois periodos, sob a denominapáo de gerencia e 
ezercicio. 

§ 1.0 A gerencia abrange o complexo de todos os actos relativos á 
arrecadaQ&o e applica^&o dos recursos e rendimentos públicos, verifi- 
cados dentro dos doze mezes decorridos de julho a junho de cada anno 
económico. 

§ 2.*' O o^ercicio é o periodo em que se completam todas as opera - 
Qdes de contabilidade respectivas a cada um dos annos económicos. 

Art. 187 .<" O periodo a que se refere o § 2."* do artigo antecedente 
comprehende o espago de dezoito mezes, a contar de 1 de julho de cada 
anno económico. 

Art. 188.*' Cada um dos exercicios toma a denomina^&o do anno eco- 
nómico a que pertence. 

Art. 189.° Si.0 únicamente considerados pertencentes a cada exer- 
cicio os servidos feitos, os direitos adquiridos e as obrigagSes contrahi- 
das no anno económico que der o nome a esse exercicio. 

Art. 190.0 Os direitos activos e passivos da fazenda publica ultra- 
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marina votados na lei annaal das receitas e despesas, pertencentes a 
nm anno económico, liqaidam-se dentro do respectivo ejercicio. 

Art. 191 .^ Findo o prazo de um exercicio nenhama operap&o de con- 
tabilidades procedente de receitas ou pagamentos effectuados poste- 
riormente, pode figurar na conta do mesmo exercicio. 

Art. 192,,^ A arrecadag&o dos restos a cobrar em conta dos exerctcios 
findos, e a liquidagao, ordenamento e pagamento de despesas respecti- 
vas aos meemos exercicios s&o regulados da forma das disposigóes 
d'este regulamento. 

Art. 193.<' Os créditos abortos para as despesas de um exercicio nao 
podem ser applicados ás de outro exercicio. 

Art. 194.'' As importancias auctorízadas ñas leis de despesa do ul- 
tramar náko podem ter applicaQ&o diversa d'aquella a que sejam desti- 
nadas, salvo quando o Ministro da Marinha e Ultramar o determinar, 
nos termos d'este decreto. 

CAPITULO II 
Di»po9Í0es geraes 

Art. 195.* Nenhum pagamento pederá effectuar-se aos crédores do 
Estado ñas provincias ultramarías e no districto autónomo de Timor, 
ou por sua conta na metropole, sen&o mediante a apresenta^áo de do- 
cumento authentico passado nos termos d'este decreto, justificativo do 
seu direito. 

Art. 196." Os documentos legaes para a percepQ&o dos vencimentos 
dos funccionarios públicos e pensionistas, ou dos créditos de quaeaquer 
particulares, s&o os titules processados por um systema uniforme pelas 
repartipóes de fazenda e nos quaes os interessados passario o compe- 
tente recibo de tal&o, tudo nos tormos d*este decreto. 

Art. 197 * Em caso algum se pederá dar no mesmo individuo a ac- 
cumtilaQáo de sóidos, ordenados ou congruas, embora baja accumula^^ 
de diversas funcgoes de servido publico. 

Art. 198.° As gratifícaQóes sao sempre consideradas de exercicio, 
nao tendo logar o seu abono quando os empregados nao estejam em 
efFectivo servido. 

§ 1." As gratificapoes pelo desempenho de quaesquer empregos pú- 
blicos seráo em regra abonadas aos empregados que exercerem esses 
empregos, podendo ser accumuladas, excepto quando baja disposipáo 
de lei que prohiba semelbante accumula<^o. 

§ 2^ Só por servidos prestados em repartip5es, estabeiecimentos 
ou corporaQÓes diversas d'aquellas a que os empregados pertenpam e 
nos casos em que para esses servidos baja gratifíca^des estabelecidas 
ñas tabellas de despesa, é permittida a accumula^ de gratifica^des, 
devendo na mesma repartigáo, estabelecimento ou corporaQáo a aub- 
stituiQáo fazer se dos logares inferiores para os superiores sem accumu- 
laQáo de gratifícagdes, mas passando o empregado a receber. além do 
seu vencí mentó de categoría, a gratificapáo do logar que provisoria- 
mente exercer. 
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S 3." £m regra, nd,o pode qaalqaer em pregado accumular com as 
funcQdes do seu emprego mais do qae as de um outro a que proviso- 
riamente seja chamado, sendo absolutamente prohibidas no mesmo in- 
dividuo as aocumula^es de serviQos incompativeis entre si, quer por 
dependencia de funcQóes, quer pelas horas de servias em que ambos 
tenham de ser desempenhados. 



TITULO II 
Gontabilidade legislativa 

CAPITULO 1 
Un or^.ittie»tii g:crAl dait provincias oUrainarinaa 

Árt. 199.0 O ornamento geral das provincias ultramarinas é o do- 
cumento onde annualmente s&o previstas as receitas calculadas e as 
despesas auctorisadas para cada exercício em cada uma das mesmas 
provincias e districto autónomo. 

Art. 200.O Receita alguma poder á ser lanzada ou cobrada no ultra- 
mar, ou alli effectuada qualquer despesa, ou na metropole por conta 
dos rendimentos de qualquer provincia, quando nilo esteja prevista ou 
auctorisada no orpamento geral das provincias ultramarinas, salvo as 
que forem posteriormente auctorisadas por lei, para terem execu^&o 
durante o respectivo exercicio. 

Art. 201. o As receitas e as despesas a que se refere o artigo antece- 
dente seráo respectivamente cobradas ou effectuadas nos termos pre- 
cisos em que sejam auctorisadas, e addicionadas, as receitas, ñas tabel- 
las de cobranza ao capitulo correspondente e as despesas classifícadas 
nos artigos que Ihes possam corresponder ñas tabellas orgamentaes, 
ou em capitulo addícional a os descriptos ñas mesmas tabellas sob as 
epigraphes correspondentes, quando se refíram a servigos, creados por 
lei, que n'ellas nao estejam considerados. 

Art. 202.O O ornamento geral da receita e despesa das provincias ul- 
tramarinas organisado pela InspecQáo Geral de Fazenda, nos termos do 
n.o 6.<> do artigo 13.<>, deverá ser apresentado ás COrtes até ao fím do 
mez de fevereiro anterior ao exercicio a que respeitar. 

% único. Se as COrtes nSlo resol verem antes de findo o periodo ordi- 
nario da sessáo, será decretado o orgamento da receita e as tabellas da 
despesa ordinaria e extraordinaria por que se deve regular cada pro- 
vincia ultramarina e o districto autónomo de Timor, por forma que te- 
nham alli execuQáo legal ao comegar o exercicio. 

Art. 203.O As receitas e as despesas descriptas no orgamento devem 
ser classifícadas como ordinarias quando por sua natureza forem per- 
manentes, e como extraordinaria quando tiverem carácter transitorio. 

Art. 204.O A receita ordinaria das provincias ultramarinas é classi- 
fícada no orgamento geral do ultramar em quatro capitules especiaes 
sob as seguintes epigraphes: 
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Capitulo l.'^'-ContribaigdeB e impostos directos; 

Capitulo 2.» — Impostes indirectos; 

Capitulo d.*" — Proprios nacionaes e diversos rendimentos; 

Capitulo á."" — Rendimento com applicag&o especial. 

Art. 205.O Ser§.o incluidos no orgamento geral das provincias ultra- 
marinas, como receita ordinaria ou extraordinaria, conforme a sua na- 
tureza, todos os rendimentos ou recursos públicos das mesmas provin- 
cias, previstos á data da organisag&o do mesmo orcamento. 

Art. 206.O A avaliaQ&o da receita ordinaria a consignar no ornamento 
geral das provincias ultramarinas, será, em regra, feita pela importan- 
cia da receita effectiva do ultimo anno económico e pelo calculo do termo 
medio do producto liquido dos tres annos anteriores, em relagáo aos 
rendimentos que por sua natureza muito variavel n&o possam ser com- 
putados approximadamente pela receita effectiva de um anno somonte. 
Quanto ás novas receitas, ser§»o calculadas pelos dados que tenbam ser- 
vido de base ao seu estabelecimento. 

Art. 207.O A despesa ordinaria respectiva a cada uma das provin- 
cias ultramarinas será, classifícada e dividida por capítulos, artigos e 
secg5es. 

Art. 208.O A despesa ordinaria comprehender-se-ha em nove capitu- 
les ; cada capitulo dividir-se-ha em tantos artigos quantos forem as di- 
versas entidades independentes, repartigdes, corporagdes, estabeleci- 
mentos ou encargos que n'elles se comprebendam, subdividindose 
cada artigo em tantas secQdes quantas as que se julguem convenientes 
para destrincar a despesa com o pessoal da do material ou a que em 
cada repartíQáo, corporagao ou estabelecimento, respeite a differentes 
servidos. 

a) No capitulo 1.°, sob a epigrapbe Administra^ Geraly seráo com- 
prebendidas todas as importancias auctorisadas para as despesas 
com os govemos das provincias e districtos e respectivas secretarias, 
residencias e concelbos, in8trucQ§.o publica, imprensa, saude publica, 
obras publicas, caminbos de ferro, correios, telegrapbos e telepbones, 
policía civil e todas as que respeitem propriamente ¿ Adminiatrag&o 
Geral ; 

b) No capitulo 2.'*, sob a epigrapbe Ádministraiído da fcuendaf com- 
prehenderse b&o todas as despesas relativas ao servíQo de fazenda e 
alfandegas, tanto no que respeite ao servíQO de administrapS^ como ao 
de físcalisapao civil ; 

c) No capitulo 3.**, sob a epigrapbe AdministraQdU) de Justi^t com- 
prehender-se-h&o todas as despesas relativas ao servido judicial (ex- 
cepto na parte respeitante aos tribunaes militares), conservatorias e 
alimento de presos, quando este encargo n&o possa, por deficiencia de 
recursos, pertencer ás cámaras ou commissdes municipaes ; 

d) No capitulo 4.°, sob a epigrapbe AdministrtiQdo Eccleñtutica, se 
comprebenderáo as despesas com o clero, missóes religiosas e outras 
correlativas ; 

«JJNo capitulo 5.*», sob a epigrapbe Administraffio Müiiar, seráo desi- 
gnadas as despesas relativas aos vencimentos dos offíciaes do exercito 
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do reino em commissilo em cada provincia, ofñciaQs do quadro da pro. 
vincia, toda a for^a armada de 1.% 2.» linha, reformados, veteranos 
fortalezas, presidios, hospitaes e outros estabelecimentos, corporaQóes 
oa servidos militares. A liquidábalo das despesis comprehendidas 
n'eate capitulo compete ás Repartieses de AdministraQ&o de Fazenda 
Militar ; 

f) No capitulo B.**, sob a epigraphe AáminiAra^o de Marinha^ consi- 
gnar-se-h&o os vencimentos do pessoal das capitanías dos portes e do 
serviQO marítimo das provincias, e as despesas com os correlativos 
servi(^8, com os observatorios, pharoes e semaphoros ; 

g) No capitulo 7.°, sob a epigraphe Encargos geraesy descrever-se-hSLo 
todas as desposas d'esta natureza, obrigatorías das provincias e as 
importancias necessarias para pagamento aos empregados addidos, 
aposentados e jubilados, inscrevendo-se em artigo especial todos os 
encargos que tenham de ser permanentemente pagos na metropole por 
conta das mesmas provincias ; 

h) No capitulo 8.^ sob a epigraphe DiverMU despeaos, se descreveráo 
todas as restantes despesas de cada provincia, como passagens e aju- 
das de custo, telegrammas e outras que hajam de ser consideradas, 
consignando-se uma verba para despesas eventuaes ; 

í) No capitulo 9.° se mencionará uma importancia destinada ao pa- 
gamento de despesas relativas a exercicios findos. 

Art. 209.'' A despesa extraordinaria auctorisada para cada provin- 
cia será descripta em tabella especial, comprehendendo tantos artigos 
quantas as especies de despesa de carácter extraordinario, previstas 
á data da elabora^áo do ornamento geral do Estado no ultramar. 

Art. 210/' Á organisaQáo do ornamento geral do Estado no ultramar 
serviráo de base os orgamentos de previsáo formulados ñas provincias 
ultramarinas e districto autónomo e que deveráo dar entrada na Ins- 
pecQáo Geral de Fazenda, como se disp5e na alinea m) do artigo 41.° ; 
até 31 de outubro de cada anno. 

Art. 211.0 Os ornamentos de receita e despesa de que trata o artigo 
antecedente ser&o organisados ñas repartiQoes superiores de fazenda 
do ultramar, observando-se rigorosamente, tanto na descrip^áo das 
receitas como na das despesas, a ordem estabelecida no ornamento 
geral da receita e tabella da despesa que vigorar respectiva a cada 
provincia, tendo-se em vista, quanto á avaliagáo das receitas, o dis- 
posto no artigo 206.° e incluindo-se nos capítulos correspondentes 
Quaesquer verbas que o devam ser por effeito de determina^des pu- 
blicadas posteriormente á data do referido ornamento que vigorar. 

Art. 212.° É prohibido incluir no ornamento do ultramar toda e 
qualqner alteragáo nos quadros e vencimentos dos funccionarios e em- 
pregados das diversas repartÍQ5es e serviQOs públicos, sem lei especial 
que a auctorise ou sem que baja sido previamente auctorisada pelo 
Ministro da Marinha e Ultramar. 
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CAPITULO U 
Da fltictoriga(;Ao das receltis 

Artigo 213.° Nenhum imposto pode ser estabelecido oxx arrecadado 
ñas provincias ultramarinas senao em yirtude de lei. 

§ l.o As auctoridades que ordenarem a percepQ&o de quaesquer con* 
tribuÍQdes directas ou indirectas, seja de qae natureza forem, nilo aucto- 
rizadas por lei, e os empregados que, por acto proprio ou em cumpri- 
mentó de ordene superiores, procederem á cobranza de impostes n&o 
auctorizados, estáo sujeitos á pena dos concussionarios. 

g 2." A lei da auctoriza93LO annual das receitas do ultramar desen- 
volverá em mappas que a devem acompanhar, organizados por pro- 
vincias, as diversas fontes de que procedem os rendimentos do Estado 
e a importancia provavel de cad^ um. 

g 3." Seráo consideradas como receitas proprias do exercicio do 
anno economice em que forem cobradas e assim Jangadas na respectiva 
conta : 

1." O producto da venda de quaesquer objectos de material de ser- 
víqo das diversas provincias ; 

2.* Quaesquer receitas avulsas e eventuaes e todas aquellas que 
vierem a realisar-se alem das descriptas no orgamento ; 
3.° As reposigdea de quantias pagas indevidamente. 
Art. 214.0 silo consideradas receitas extraordinarias do exercicio 
quesquer sommas descríptas no orgamento provenientes de adianta- 
mentos por contratos com juro e amortizagS-o ou de quaesquer em* 
prestimos contrahidos pelas provincias ultramarinas. 

g único. Só o Govemo, porem, pode auctorizar os govemadores do 
ultramar a contrabirem quaesquer emprestimos, por meib de decreto 
em que se justifique a necessidade de tal recurso, o fím a que é desti- 
nado e a forma como ha de ser satisfeito. 

Art. 215 " A arrecadapiío das quantias que nao constituam receíta 
propria das provincias ultramarias onde seia realizada, será efféctuada 
por operagóes de thesouraria, nos termos d'este decreto ou em harmo- 
nía com instrucc5es especiaos que regulem o assumpto. 

Art. 216.0 Os restos por cobrar de rendimentos de exercicios findos 
seráo arrecadados e escripturados, com a devida dassifícagáo, na conta 
do exercicio do anno económico corrente. Nestes termos addicionar- 
se-ha a cada rendimento, no anno que der o nome ao exercicio, a im- 
portancia que d'esse rendimento for cobrada pertencente a exercicios 
findos. 

Art. 217.*' Os fundos das provincias ultramarinas cobrados na me- 
trepóle, de qualquer ordem ou natureza, seráo arrecadados nos termos 
da lei, nos cofres do Banco de Portugal como caixa geral do Thesouro, 
e escripturados devid amenté, nessa coüformidade, ñas contas da me- 
tropole com as formalidades e preceitos vigentes. 

Art. 218.'' É o Govemo auctorizado a obter a representagáo de parte 
das receitas das provincias ultramarinas e do districto autónomo, na 
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tnetropoie, dentro dos limites das mesmas receitas oa dos créditos que 
for necessario abrir, nos termos d'este decreto, para a regular satisfa- 
^ das mesmas despesas. 

§ I."* Oa encargos da representaQ&o das receitas pertencem ás cir- 
camscripQ5es ultramarinas, na proporpáo da quantia efíectivamente 
representada para cada uma d'eilas. 

§ 2.0 Na leí annual das receitas e desposas ultramarinas da metro- 
pole, será, porem, fíxada a quantia a que pode elevar-se a representa- 
^fto da receita total no respectivo exercicio. 

§ 3.** A representaQ&o da receita realizar-se-ha pela Direc^ao Geral 
da Thesouraria e será o seu producto levado á conta das provincias 
ultramarinas ou districto autónomo a que respeitem, na respectiva 
conta geral. 

CAPITULO III 
l>a flxa^ao e claggifleaf lo dan despesag e sen ordena»eato 

Art. 219." Nenhuma despesa publica pode ser determinada e paga nc 
ultramar ou de conta das provincias ultramarinas na metropoie sem 
que previamente esteja auctorizada ñas tabellas ornamentaos, ou em 
lei especial, ou ainda por despachos do Ministro da Marinha e Ultra- 
mar e sem que, em todos os casos, baja a receita necessaria para Ibes 
fazer face 

Art. 220/" As despesas que tenham de ser feitas na metropoie por 
conta das verbas inscriptas no orgamento geral do Estado para despe- 
sas do ultramar, ser&o ordenadas pelo Ministro de Marinha e Ultramar 
por meio de ordens de pagamento, emittidas na 7> repariigáo da Di- 
rec<;áo Geral de Contabilidade Publica, e visadas pelo Tribunal de Con- 
tas nos termos do regulamento de 31 de agosto de 1881. 

Art. 221 .<> As despesas que tenham igualmente de ser feitas na 
metropoie por conta das verbas inscriptas ñas tabellas de despesa das 
provincias ultramarinas e districto autónomo de Timor, seráo ordena- 
das por despachos do Ministro da Marinha e Ultramar, mediante pro- 
posta documentada ou informapáo da Inspecgáo Geral de Fazenda que, 
registando em livro especial o despacho ministerial que as auctorizar, 
dará d'eilas immediato conhecimento á 7.» repartipáo da Direc^áo 
Geral de Contabilidade Publica para serem cumpridas, se no Banco de 
Portugal, como caixa geral do Thesouro, houver, de conta da respectiva 
provincia, os fundos precisos para fazer face á despesa cujo paga- 
mento haja de ser effectuado, sem o que taes pagamentos se nao reali- 
zaráo, sob responsabilidade do chefe de aquella repartigáo. 

§ I.** Os govemadores das provincias ultramarinas e o do districto 
autónomo de Timor, determinaráo as transferencias dos fundos preci- 
sos para a metropoie por meio do letras a favor do Ministro da Mari- 
nha e Ultramar, para que o cofre do ministerio esteja habilitado a fazer 
face aos pagamentos que tenham aqui de ser realizados por conta de 
cada provincia. 

% 2.0 Quando'náo haja em deposito, de conta de alguma provincia 
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a importancia precisa para fazer face a quaeaquer pagamentos, a 7.^ 
repartí^ da DirecQ&o Geral de Gontabilidade Publica assim o com- 
municará á InspecQ&o Geral de Fazenda para ser pelo Ministro deter- 
minado o saqae necessario sobre o cofre da provincia oa providenciado 
por outra forma. 

Art. 222.*' As despesas que tenham de ser effectnadas no ultramar 
ser&o ordenadas pelos govemadores das provincias ultramarinas e dis- 
tricto autónomo, nos termos do artigo 41.<>, mas por máneira que nfto 
seja, em cada m6s, excedido o duodécimo das verbas auctorisadas, 
quanto ao pessoal, e em cada trimestre, a parte correspondente a ma- 
terial, salvo ñas provincias de Angola e Mozambique quanto ás des- 
pesas que tenbam de ser effectuadas nos districtos em que estas pro- 
vincias se subdividem, com respeito ás quaes as ordene de pagamento 
ser&o emittidas, quanto aos artigos, secQdes ou verbas designadamente 
especificadas ñas tabellas para terem applicaQ&o nos referidos distri- 
ctos, pela importancia total abi auctoriaada e, quanto ás que o n&o es- 
tejam, pela importancia que o govemador da provincia entenda dever 
destinar a cada districto. 

Art. 223.* Quando se deem as circumstancias de forga maior a que 
se refere a alinea Ij do art. 41."* d*este decreto que obríguem a despe- 
sas extraordinarias, nao consideradas ñas tabellas, ou quando por ef- 
feito da promulgagáo de-qualquer.disposigáo de lei, posterior á publi- 
caQ&o das referidas tabellas, tenham tambem de ser effectuadas quaea- 
quer despesas n&o previstas e ainda quando, por exigencias do ser- 
viQO publico, for insufñciente para as despesas inadiaveis a verba des- 
tinada a alguma das despesas consignadas na referida tabella, o que só ao 
Ministro é dado conhecer, o Govemo abrirá os necessarios créditos ex- 
traordinarios, especiaos ou supplementares, nos termos do regulamento 
geral da contabilidade publica, se para fazer face aos excessos resultan- 
tes nao baatarem as sobras que possa ha ver n*outras verbas das mes- 
mas tabellas ou os saldos que baja nos cofres do ultramar e que o Go- 
vemo applicará a este fím, observados os preceitos do artigo seguinte. 

Art. 224.° Só o Govemo pode mandar applicar as sobras das diver- 
sas verbas das tabellas das despesas dos or(^mentOB ultramarinos ás 
deficiencias de verbas de cada urna das tabellas dos meemos cremen- 
tos, n&o só na inesma provincia ou districto autónomo, mas em outra 
provincia ou districto, tudo porém, por roeio de decreto fundamentado 
em Conseibo de Ministros e publicado no Diario do Govemo. 

% único. £* porem, expressamente prohibido applicar qualquer re- 
ceita ou recurso especial destinado a um determinado servido ou des- 
pesa, a outro servido ou despesa, quer da mesma provincia ou distri- 
cto autónomo, quer de provincia diversa, seja o pagamento feito na 
metropole, seja no ultramar. 

Art. 225.'' A importancia do déficit que possa haver entre as recoltas 
e as despesas consignadas no ornamento geral do ultramar, constitue 
encargo da metropole, devendo, porem, attender-se, tanto quanto pos- 
sivel, na auctorizag&o das despesas, ao equilibrio d'estas com as receí- 
tas. 
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Art. 226.<> O ordenamento de todas os despesas publicas em cada 
provincia ou no districto autónomo, por conta das verbas auctorisadas 
ñas tabellas de despesa ou por effeito de leis posteriormente publica- 
das ou auctorizaQdes concedidas, será feito]por meio de ordene de pa- 
gamento nos termos seguintes : 

q) As ordene de pagamento ser&o sempre por escrito, processadas 
em impressos que contenham : a ordem e um ou dois talóes, conforme 
oa caaoa ; a claii«ificaQáo por capitiilos, artigos, ee o^ es-e verbas quando, 
comprehendidos do mesmo artigo ou secgfto, respeitem, comtudo, a 
despesa de natureza diversa ; a importancia da verba auctorizada ñas 
tabellas "de despesa, lei ou despacho do ministro, posterior á publica- 
Qio das mesmas tabellas ; a importancia ordenada, e o saldo dispo- 
nivel ; 

bj Seráo assignadas pelo govemador da provincia ou districto au- 
tónomo ou por quem o esttver substituindo nos seus impedimentos 
legaes, sendo expressamente prohibida a delegaQ&o do ordena- 
mento ; 

cj Ser§rO emittidas na secretaria do Qoverno, ahi registadas em li- 
vro especial e todas directamente remettidas ao inspector de fa- 
zenda ; 

d) Ná,o poderáo ser passadas, em cada mes, por quantias superiores 
ao duodécimo das importancias auctorizadas quando respeitem ao 
pessoal ; nem, em cada trimestre, á parte correspondente quando se 
refíram a outras despesas, salvo o disposto no artigo 222."^ ; 

ej Teráo dois taldes as ordene de psigamento, ñas provincias de 
Angola e Mozambique, que respeitem a despesas que tenham de ser 
effectuadas nos districtos em que se subdívidem estas provincias, e 
bem assim, em todas as provincias e no districto autónomo de Timor, 
as relativas a despesas cuja liquida^áo seja da competencia das re- 
partiQ5es de administrapáo de fazenda militar ; 

fj Nao deverao conter ordenamentos referentes a mais de um artigo 
ou secQ&o das tabellas de despesa. 

Art. 227.** Considera-se sempre, em rela^iio ás importancias aucto- 
rizadas em cada artigo, secQio ou verba das tabellas de despesa, á or- 
dem do Ministerio da Marinha e Ultramar a quantia necessaria para 
fazer face ao pagamento dos vencimentos dos empregados ou de ou- 
tras despesas que tenham de ser realizadas fora da provincia, devendo, 
portante, o govemador e o inspector de fazenda ter em vinta esta dis- 
posiQ&o quanto aos limites dos ordenamentos. 

g 1.0 Quanto ás ordens de pagamento relativas aos districtos em 
que se subdividem as provincias de Angola e Mozambique, a que se 
refere o final do artigo 222.o, geráo as meamas ordens consideradas 
annulladas pelas importancias dos vencimentos dos funccionarios 
que, após a sua emiss&o, saiam dos districtos, quando nao sejam sub- 
stituidos, devendo fazer-se pelas reparti^de» de fazenda competentes, 
as devidae annotapOes ñas respectivas ordens de pagamento, as quaes 
deveráo ser subscriptas pelo chefe da repartipáo. 

Art. 228° Os pagamentos dos sóidos ou ordenados inscriptos ñas 
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tabellas orpamentaes, para os fanccionarios de qualquer provincia 
ultramarina, residindo, com auctorizaQ&o superior, ou fazendo serviQO 
em outra provincia, ser&o feitos naquella onde se acharem, em harmo- 
nía com as respectivas guias de vencimentos, constituindo esses paga- 
mentos, ou o de outras quaesquer despesas por conta das mesmas 
provincias, opera^des de thesouraria para os cofres que as realisarem, 
devendo proceder-se nos termos do ñnal da alinea g) do n.» 3.<> do 
artigo 64.0 Correr&o por conta da provincia onde preste m servíQO, as 
gratifíca^óes ou outros vencimentos que ahi recebam. 

Art. 229.0 O ordenamento das despesas por operares de thesoura- 
ria, continua pertencendo na metropole, á Direcgáo Geral da Contabi- 
lidade Publica, que fará expedir as ordene geraes para que essas ope- 
raQóes se realizem com regularidade nos termos do respectivo regula- 
mento. 

§ único. Estas operagdes n&o poder&o effectuar-se sem despacho do 
Ministro da Marinha e Ultramar, em processo organizado pela Inspe- 
cQd.0 Geral de Fazenda, onde fícar&o registadas, sendo escrlpturadas 
na conta geral das provincias ultramarinas. 

Art. 230.*' O ordenamento das despesas por operapOes de thesoura- 
ria no ultramar pertence tambem, em cada provincia e no distrícto 
autónomo de Timor, ao respectivo Qovernador, e será eífectuado por 
meio de ordens de pagameuto semelhantes ás de que trata o artigo 
226.0, substituida a classifícagáo pela epigaphe operagóea de thesouraria. 

Todas as o pe raides de thesouraria ser&o decumentadas e os docu- 
mentos remettidos á InspecQáo Geral de Fazenda com as contas men- 
saes realizadas. 

Art. 231.*" Nio é permittido aos governadores d^s provincias ultra- 
marinas e districto autónomo celebrar contratos de compra e venda, 
de fornecimento de materiaes ou géneros, ou de empreitadas de valor 
ou prego excedente a 5:000^(000 réis. Os de valor excedente a réis 
] ¡0009000 e inferior a réis 5:0009000, carecem para serem executados, 
de approvapáo do conselho do Governo ; os de valor comprehendido 
entre 500$000 réis e 1:000$000 réis, carecem para poderem ser execu- 
tados pelos governadores dos districtos, da aprovapio dada peles go- 
vei'nadores da provincia; os de valor inferior a 5009000 réis, niU) de- 
pendem de approvap&o para poderem ser executados pelos governado- 
res dos districtos. 

§ 1.** Nenhum contrato d'aquelles a que se refere este artigo, qual- 
quer que seja o seu valor e auctoridade governativa que pretenda 
celebrá-lo, se pederá fazer sem que preceda informagáo Q,scrita dada 
pelo respectivo inspector de fazenda da provincia ou districto auto- 
nomo, pela qual conste que na tabella da despesa ha verba disponi- 
vel, e sem que sejam observadas as restantes disposigdes deste 
decreto. 

§ 2."* Todos os contratos depois de celebrados ser&o remettidos ao 
inspector de fazenda da provincia ou districto autónomo, para na 
respectiva repartigáo serem devidamente visados e registados. 

§ 3 ° Nenhum pagamento respeitante a contratos será effectuado 
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quando. para ser celebrado b executado, nao sejam campridas as 
disposi^es d'este artigo. 

Árt. ^^32." Os contratos das concessdes, vendas, aforamentos e 
arrendamentos dos terrenos incultos oa propriedadea rasticas do 
Estado no ultramar, seráo feitos em obediencia ás prescrip^des da 
carta de lei de 9 do corrente snno. 

Art. 233." Os governadores das provincias poderáo auctorizar os 
inspectores de fasenda a tomur de. arrendnmento qualquer proprie- 
dade immobiliaria que seja absolutamente indispe'nsavei para o ser- 
víqo do Estado, n^o podendo o prazo dos arrendamentos exceder a 
tres annos nem a renda annual a 600S000 réis. As repartÍQ5es supe- 
riores de fazenda enviar&o á Inspecg^ Geral de Fazenda, copia d'es- 
tes contratos logo qfie sejam celebrados. 

§ único. Fora das condiQdes d'este artigo, contrato algum de arren- 
damento de propríedade immobiliaria, por parte do Estado, pode ser 
celebrado no ultramar, sem expressa auctorizapáo do Ministro da 
Marinha e Ultramar. 

Art. 234.'' Nenhuma obra, qualquer que seja a sua natureza e 
importancia, pederá ser emprehendida no ultramar sem previos pro- 
jectos e ornamentos elaborados segundo os preceitos legaes, e appro- 
vados pela auctoridade competente, cumpridas as disposiQ5es do 
decreto de 20 de agosto de 1892. 

§ 1.0 Quando as despesas calculadas no orpamento de uma obra se 
mostrarem insuffícientes, n&o poder&o essas obras continuar sem pre- 
vio orpamento supple mentar, approvado nos meemos termos e com as 
mesmas formalidades do projecto e orgamento primitivos. 

g 2 " Todas as obras de valor superior a 5:000$000 réis, para serem 
executadas, qualquer que seja a forma como o devam ser, ainda que 
se dividam em secpóes, ou se concedam por empreHadas ou tarefas e 
que o ofQamento de cada uma d'estas, tomadas isoladamente, nao 
seja superior a 5:000$000 réis, carecem de previa approva^&o do 
Governo nos termos legaes. 

Art. 235.0 No ultimo dia do prazo marcado para a durapSo de cada 
exercicio procederse-ha á annullapáo das ordens e auctoriza^des de 
pagamento nao satisfeitos até esae dia, ficando, porém, aos respecti- 
vos credores o direito salvo para requererem o pagamento dos seus cré- 
ditos emquanto se nao verificar a prescrippáo nos termos d'este decreto. 

Art. 236.0 As quantias em divida de cada um dos exercictos findos 
serio satisfeitas, sem dependencia de novos créditos legislativos, du- 
rante cinco annos, contados do anno económico que der o nome ao 
exercicio: 

l.o Qaando essas quantias tiverem entrado nos cofres públicos 
como re()03Í9§lo, por n&o terem sido pagas durante o exercicio compe- 
tente as despesas a que ellas respeitavam ; 

2.0 Quando nd.o tiverem sido passadas, ou tiverem sido an- 
nulladas as ordens para pagamentos aos credores do Estado, que legí- 
timamente tenham comprovado o direito, e a liquidagáo d'este se nao 
tenha eífectuado durante o exercicio respectivo. 
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Art. 237.<> Os pagamentos üe que trata o artigo antecedente serio 
descriptos em capitulo especial de exercicios fíndos e na conta an- 
nual mencionar-se-ha como despesa anctorizada, a importancia dos 
saldos dos direitos liquidados transferidos d'esses exercicios; como 
pagamento, as importancias pagas no anno económico, transferín- 
do-se como auctorizaQ&o para o anno seguinte o saldo disponivel 
quando nao estiver prescripto na hypothese do artigo subsequente. 

Art. 238.° S&o proscriptos e definitivamente extinctos os créditos 
liquidados em face da lei annual das desposas, que n&o tendo sido pa- 
gos antes de fíndo o prazo da durap&o do exercicio a que pertence* 
rem, n&o forem, por falta de reclamapiíO ou justifícapio sufficiente, 
ordenadas e satisfeitas as respectivas despesas no prazo fíxado no ar- 
tigo 236." 

i único. As disposigOes d'este artigo nfto sÍo applicaveis: 

l,o Aos créditos cujo pagamento nfto puderem ser effectuados 
por demora no deferimento das pretenQóes dos interessados, quando 
apresentadas em tempo perante a auctoridade em estadio compe- 
tente ; 

2." A divida a impedidos nos termos do código civil. 

Art. 239.<> Os créditos mencionados nos n.o» I.» e 2.o do § único do 
artigo antecedente só poderao ser pagos por meio de créditos espe- 
ciaos anctorizados, nos termos do regulamento geral da contabilidade 
publica de 31 de agosto de 1881, deecrevendo-se ñas contas os respe- 
ctivos pagamentos em capitulo tambem especial sob a epigraphe de 
''Despesas de exercicios fíndos,. 

Art. 240.O Igualmente poderáo ser satisfeitas, na totalidade ou em 
prestaQóes, mediante créditos especiaos, nos termos do artigo ante- 
cedente, as dividas dos exercicios fíndos anteriores aquellas que teezn 
de ser attendidas nos termos do artigo 236.o do presente decreto. 

Art. 241.» Sao definitivamente annullados no fim de cada exercicio 
os saldos dos créditos auctorizados ñas tabellas de despesa, pelos 
quaes n&o se tiver liquidado despesa durante o mesmo exercicio. 

Art. 242.0 As auctoridades e funccionarios que no ultramar tiverem 
recebido fundos dos cofres públicos para pagamento de despesas cei* 
tas ou variaveis que n&o forem satisfeitas no todo ou em parte até ao 
ultimo dia do exercicio a que se referirem, s&o obrigados, sob sua 
reaponsabilidade, a fazer a reposig&o, n'aquelle dia, da importancia 
das despesas n&o satisfeitas, ficando os interessados tambem com a 
faculdade de fazer valer o seu direito. 

Art 243.^ Nenhumas despesas publicas do ultramar podem ser pa- 
gas senao pelos funccionarios a quem a lei expressamente conferir 
essa funcQ&o. 

§ I.") Igualmente n&o pode nenhuma quantia ser transferida de am 
para outro cofre sen&o por intermedio dos empregados a quem a lei 
designar essa funcQ&o. 

§ 2.0 Os funccionarios de qualquer categoría que infringirem as dis- 
posiQoes precedentes fícam pessoalmente responsaveis pelas quantias 
pagas ou transferidas. 
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ducQdes. Oa recibos proceasadoa em separado teráo aempre referencia 
ao namero de ordem indicado em folha; 

ej Os vencí mentes qae por qualquer circumatancia deixarem de ser 
inclaidoa ñas folhas do respectivo mes, ou aa rectifícapóes a fazer de- 
poia da remeasa daa meamaa folhas, aeráo proceaaadoa naa foihaa do 
mea immediato; 

fj Oi vencimentoa doa aervidorea do Eatado no ultramar contam-se 
da data da posae do logar ou emprego ; oa que provierem da. diutumi- 
dade, desde que compietem o témpo de servido, fíndo o qual adqairam 
direito a qualquer augmento de vencimento ; oa de accesao, promo^Slo 
ou tranaferencia de um para outro emprego na meama locaiidade, 
deade a publicaQfto do diploma no Boktim Official, e para outraa locali- 
dadea deade a data da partida ; 

g) A diíferenQa do aoldo que for devida aoa officiaes do exercito do 
reino por eífeito de promo^o, achando-ae em aervigo no ultramar, 
aer-lhes-ha paga deade a data em que a receberiam, ae a promoQ&o 
Ihea tiveaae cabido achando-ae no reino ; 

h) Os empregadoa que requererem a reforma, apoaentag&o ou jubi- 
liQ&o aó poderfto aer abonadoa, deade que aejam dealigadoa do aerviQO, 
do vencimento que n'aquella situaQ&o Ihea competir ; 

i) Quando um empregado for tranaferido na meama categoría e ven- 
cimento dentro da meama provincia, deve eate aer incluido na reape- 
ctiva folha mensal da reparti^&o para onde for tranaferido ; 

j) No caao do vencimento annual n&o aer diviaivel por doze, deapre- 
sar-aeha em cada um doa onza primeiroa mezea do anno económico, 
08 reaea daa unidades que forem inferiorea ou euperiorea a cinco, fa* 
zendo-ae na folha do mes de junho a de vida compenaapfto, de modo que 
ao empregado que tenha aervido e aido abonado, aem interrupQio du- 
rante o anno, ae complete a totalidade de ordenado annual eatabeiecido. 
O meamo ae praticará com respeito aoa deacontoa ci:ga importancia, 
aegundo o calculo, terminar tambem em algariamoa diveraoa de cinco 
oude zero; 

k) No abono doa empregadoa que n&o tiverem direito ao ordenado 
de todo o mSs, deverá fazer-ae o calculo multiplicando o numero de 
diaa de vencimento pela importancia menaal do ordenado e dividindo 
o producto pelo numero de diaa que contiver o mes a que pertencer a 
folha ; 

1) Nenhum vencimento pederá ser abonado emquanto o empregado 
n&o apresentar, dentro do prazo estabelecido ñas leis em vigor, diplo- 
ma da sua nomeag&o em conformidade das meamaa leia, aalvo quando 
o contrario aeja determinado por diploma regio ; 

m) Oa aignatarioa das folhas 8¿o reaponsaveia para com o Eatado, 
pelas importancias que, por taita de observaQ&o respeitante a alguma 
caaualidade que inñua no vencimento de qualquer emprego, Ihe aeja 
indevidamente paga e ná.o possa por elle aer restituida á fazenda ; 

n) Aa importanciaa indevidamente pagaa, noa termoa da alinea an> 
tecedente, serilo deacontadas no mes aeguinte ao funccionario que a 
tiver recebido ; mas quando o mesmo nao possa por qualquer even- 
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tuBlidade indemnizar a fazenda, o descontó será feito ao fanccionario 
reaponsavel pela illegalidade do abono. 

Havendo dolo ou má fé, o chefe da repartig&o de fazenda onde se 
eífectaar e processo de liquida^&o levantará o respectivo auto, que re- 
metterá ao ministerio publico ; 

o) Todas as folhas seráo devidamente encerradas até ao dia 25 do 
méñ immediato, tendo o certificado de pagamento e seráo acompanha- 
das de todos os recibos ou verbas que justifíquem as entregas nos co- 
fres competentes de todos os descontos n'ellas descríptos ; ' 

p) Os vencimentos que deixarem de ser satisfeitos até aquello dia 
25 serio posteriormente pagos a requerimento dos interessados por 
meio de titulo especial. 

§ único. Vencimento nenhum por diuturnidade de servido será abo- 
nado sem precedencia de despacho do Ministro da Marinha e Ultra- 
mar. 

Art. 247." O abono do soldó ou ordenado dos funccionaríos civis ou 
militares nomeados no reino comepará a ser-lhe feito desde o dia da 
sua partida para o ultramar. Quando, porém, os funccionaríos ao ser- 
vÍQO do ultramar forem promovidos achando-se no reino, aquello abono 
só comepará a serlhes feito desde a data da publicagáo do seu despa- 
cho no respectivo Boletim Official. 

g único. Exceptuam-se d'esta regra os vencimentos cujo abono é 
regulado por leis especiaos. 

Art. 248.*" Os vencimentos das classes inactivas sao contados desde 
a data do cabimento ou da concessáo do vencimento ou pens&o até ao 
dia do fallecimento do pensionista, subsidiado ou prestacionado, ou até 
aquello em que estes passem a exercer qualquer emprego publico de 
igual ou superior vencimento. 

Art. 249.0 As folhas dos restantes servidores do Estado no ultramar, 
nao comprehendidas no artigo 245.*", seráo tambem formuladas ñas res- 
pectivas repartipóes e processadas ñas repartigóes de fazenda, assigna- 
dad pelos chefes superiores sob cujas ordens immediatas servirem ou 
pelas entidades a quem por quaesquer regulamentos ou instrucQ5es 
especiaos soja dada para isso a devida competencia e formuladas nos 
termos légaos, mas onde se justifique sempre a eíTectividade que dé 
direito aos abonos que se fízerem e que ñas mesmas relapóes seráo in- 
dividualmente descriminados. 

S único. Quanto aos trabalhos, por qualquer forma contratados, é 
documento indispensavel para o processo do competente titulo, o cer- 
tificado em forma autbentica dos chefes dos respectivos servidos, onde 
se declare nao só a qualidade dos servipos desempenhados, mas tambem 
a importancia que por esses servidos é devida a quem os desempe- 
nhar, nos termos dos respectivos contratos, a que sempre devem os 
certificados fazer referencia para os effeitos da devida fiscalizapáo por 
parte da repartipáo superior de fazenda da provincia, onde estes e to- 
dos os contratos de qualquer natureza que constituam encargo do 
Thesouro, feitos na provincia, teem de ser registados nos termos do § 
2.« do artigo 231.'» 

16 
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Art. 260." Os títulos dos credores do Estado por fomecimentos de 
material de qualquer natureza ou por outroe motivos n&o citados serio 
tambem processados ñas repartiQ5es de fazenda competentes conforme 
o modelo n.o 3, em presenta das facturas oa contas apresentadae. pelos 
referidos credores, ñas qaaes os respectivos chefes dos servidos oa dos 
estabelecimentos ou corporaQdes a quem sejam feitos esses fomeci- 
mentos certificar&o a conformidade das mesmas contas ou facturas 
com a entrega effectuada e com os contratos existentes. 

Art. 251."* Os interessados passar&o sempre recibo em forma legal, 
em nome do thesoureiro geral da provincia, nos titules a que se refe- 
rem os artigos antecedentes rubricando o respectivo tal&o. 

Art. 252.0 O servi^ de contabilidade das direcQSes das obras publi- 
cas e caminhos de ferro do ultramar regularse-ba por instrucgdes es- 
peciaos promulgadas pela Inspecp&o Qeral de Fa^euda do Ultramar, 
tendo-se, porém, em vista que só ás repartiQ5es de fazenda compete o 
processo da liquidapio das diversas despesas, quer respeitem ao pee- 
soal technico administrativo ou operario, quer ao material, observan- 
do-se na parte exequivel o disposto no titulo vii da parte 1.» d'este 
decreto. 

CAPITULO V 
Das conta» geraen do nltramar 

Art. 253.'' Toda a contabilidade das provincias ultramarinas é cen- 
tralizada na InspecQik) Qeral de Fazenda, que formulará a conta geral 
de receita e despesa, a qual deve comprebender a de gerencia, a de 
exercicio e a das opera^^es de thesouraria. 

§ único. A conta de gerencia, será acompanhada de um des 
envolvimento, por cofres, da receita cobrada e despesa effe- 
ctuada. 

Art. 254.'* As contas de gerencia comprehenderáo todas as operagdes 
do ultimo anno económico fíndo. 

Art. 255.'' A conta de exercicio comprehenderá : 

1.^ A conta definitiva do ultimo exercicio ; 

2.** A situaQáo provisoria do exercicio corrente ; 

3.** As contas de cinco exercicios fíndos. 

§ único. As duas primeiras descrevem, por anno económico, exerci- 
cios e artigos de receita, as importancias auctorizadas, liquidadas, 
cobradas e em saldo, devendo descrever-se em todas sete, por anno 
económico, exercicio, capitulo e artigo, as despesas auctorizadas, liqui- 
dadas, realizadas, e tambem os restos por pagar. 

Art. 256.** As contas de exercicio apresentar&o o complexo de todas 
as operaQÓes effeotuadas durante o periodo do ultimo exercicio findo, 
respectivas ao anno económico a que o mesmo exercicio pertencer, a 
contar da sua abertura. 

Art. 257.*' Para execuQ&o do artigo antecedente a conta da gerencia 
de cada anno será acompanhada da conta do exercicio do anno eco- 
nómico antecedente. 
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§ único. As contas de exercicio apresentar&o todas as dÍYÍs5es do 
orpamento ; as de gerencia seráo feitas t&o somonte por capitules. 

Art. 268." As contas de exercicio ser&o encerradas, como as da me- 
tropole, nos termos do regulamento geral da contabilidade, de 31 de 
agosto de 1881. 

Art. 259.** Pela InspecQ&o Geral de Fazenda ser&o dadas as instruc- 
Qdes e indicados os elementos necessarios para a organizaQ&o da conta 
geral das proyincias ultramarinas e mais documentos a que se refere 
este capitulo. 

TITULO III 
Contabilidade administrativa 

CAPITULO I 

Da oonlabllidade relatÍTa á arrecada^ao, administra^So 
e appllea^fio dos reodlmentos das proTinctas vltramarlaas 

Art. 260."* A arrecada^o e administra<^&o dos rendimentos das pro* 
▼incias ultramarinas é da competencia do Ministerio da Marinha e ül> 
tramar. 

Art. 261.*> As contribuÍQóes, impostes e quaesquer outros rendimen- 
tos públicos das provincias ultramarinas s&o liquidados e arrecadados 
na conformidade das respectivas leis, intrucQdes e regulamentos. 

Art. 262.<* Compete á InspecQ&o Geral de Fazenda : 

l.<* Dirigir e uniformizar o servido de contabilida(íe, exercendo fisca- 
lizaQ&o sobre as repartíQóes do ultramar que tenham a seu cargo es- 
criptarar elementos de receita ou de despesa, inspeccionar a escriptu- 
raQáo e exigir a apresentaQ&o dos livros e de quaesquer documentos ; 

2."» Presero ver formulas e modelos e expedir instrucQdes para a 
simplifícaQ&o e uniformidade de serviQo de contabilidade de todas as 
repartiQdes do ultramar ; 

3."* Colligir, reunir e centralizar todos os elementos necessarios para 
a organizaQ&o difinitiva da contabilidade geral das provincias ultra* 
marinas. 

Art. 263 ° Bm presenga de todos os elementos a que se refere o ar- 
tigo antecedente, devidamente classifícados, a InspecQáo Geral de Fa- 
zenda organizará a escripturaQ&o geral do ultramar, a qual deverá 
apresentar por systema claro, methodico e regular : 

a) A importancia das contribuiQ5es e rendimentos arrecadados em 
cada anno económico cdm a devida classiflcaQ&o por especies de rendi- 
mentó e por exercicio ; 

b) A importancia das contribuipóes e rendimentos auctorizados, li- 
quidados, arrecadados e por arrecadar, respectivos a cada exercicio 
com a correspondente classificap&o, segundo a natureza do rendimento, 
devendo addicionar-se a cada rendimento a importancia pertencente a 
exercicios fíndos, que por conta d'elle for cobrada durante o anno eco- 
nómico que der o nome ao exercicio ; 



244 • POBTUQAL EM APBICA 

cj A importancia das despesas satisfeitas e por satisCásser em cada 
anno económico, com a devida ciassificap&o por exercicios, capituloa e 
artigos, e a das despesas aactorizadas, liquidadas, pagas e em divida 
no fim de cada exercicio, tambem com a devida dassifíca^ por capi- 
tales e artigos do orgamento. 

Art. 264.** Quanto &s operagdes de thesouraría tambem se abrír&o 
os assentos necessarios em rela^&o ás respectivas contas para estabe- 
lecer-se com precisáo o competente balango e conhecer-se o estado 
credor ou devedor de cada conta no fim do anno. 

CAPITULO II 

Das disposi^Oes geraes applicaTels a todos os encarregados da eobraa^a 
e applieaf fto dos rendlmentos das proTtncifts ultraoiariaas 

Art. 265.0 Nos termos do decreto com forpa de lei de 29 de jalho 
de 1886, da carta de lei de 30 de abril de 1898 e do decreto de 14 de se- 
tembro de 1900, as contas dos responsaveis de qualquer ordem e natu- 
reza das provincias ultramarinas por fundos do Estrado ou recebidos 
nos cofres públicos e d'elles saidos por qualquer titulo legal, ser&o jal- 
gadas pelo Tribunal de Contas. 

Art. 266.0 Para o julgamento das contas dos responsaveis e exacto- 
res da fazenda publica ñas provincias ultramarinas, relativas aos annos 
anteriores a 1889^1890, acceitar se h&o, provisoriamente como saldo das 
contas, que ainda estejam por julgar e ajustar, os resultantes das res- 
pectivas contas de' cofre, sem prejuizo de quaesquer procedimentos le- 
gaes, que provenham do ulterior julgamento d'aquellaa contas. 

Art. 267.'' As contas dos responsaveis á fazenda que teem de ser 
Bubmettidas ao Tribunal de Contas, sio de gerencia annual, por annos 
económicos, comprebendendo todos os factos occorridos durante o pe- 
riodo de cada anno. 

§1.'' Estas contas ser&o organizadas em forma de contas correntes 
e extrahidas das contas originaos, tomadas ñas respectivas repartiQÓes 
de fazenda, e feitas com a intervenpS^ dos escrivd.es de fazenda, quanto 
ás dos recebedores com distinc9§lo dos exercicios a que as mesmas 
contas disserem respeito. 

§ 2.** Quando, no decurso de cada anno económico, occorrer mudanza 
de exactor, a conta da responsabilidade individual de cada um será 
organizada em relagáo ao tempo das respectivas funcQÓes. 

§ S."" As ditas contas dos responsaveis apresentaráo os valores exis- 
tentes em caixa em 1 de julho de cada anno económico, ou no dia da 
transiQáo de um exactor para outro, tanto em dinheiro como em papéis 
de crédito, documentos de cobranza (se os bouver) e outros valores 
que tiverem passado em saldo do anno anterior ou do responsavel que 
bouver sido substituido ; todas as receitas e despesas effectuadas no 
decurso do anno ou no periodo da responsabilidade do exactor; as 
passagens de fundos e operapóes de thesouraría realizadas no mesmo 
período por entradas e saldas ; o saldo em dinheiro, papéis de crédito, 
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docomentos de cobranza (se os boaver) e outros calores que existirem 
em cofre oa em poder dos responsaveis no dia 30 de junbo do mesmo 
anno, ou n'aquelle dia em que houver fíndado a soa gerencia. 

Art. 268.'' As contas dos responsaveis de que trata o artigo antece- 
dente serao acompanbadas dos documentos comprovativos seguintes : 

1."* O certificado do cbefe superior da repartíQik) a que pertencer o 
responsavel, ou onde tiver exercido as tuncQdes do seu cargo, no qual 
certificado se declare ter sido a conta a que se referir devidamente 
confenda, e estar exacta e conforme com a escripturap&o competente, 
quando esta declaraQ§.o n&o possa fazer-se na propría conta; 

2.« Os taldes dos recibos que o responsavel bouver passado pelas 
transferencias e passagens de fundos, realizadas por entrega no cofre 
da recebedoria ou pagadoria a seu cargo devidamente relacionados ; 

3.** A relaQ&o dos documentos de cobranga entregues ao responsa- 
Tel e a tabella dos rendimentoa liquidados e arrecadados pelo teor dos 
respectivos modelos annexos ao regulamento geral da AdministraQ&o 
de Fazenda e ao regimentó do Tribunal de Contas; 

4.^ Os recibos comprovativos das entregas que o responsavel tiver 
realizado em quaesquer cofres públicos por passagens ou transferen- 
cias de fundos, competentemente ordenadas e tambem devidamente 
relacionadas; 

b^ A relaQ&o das annuUagdes de direitos activos da fazenda e os 
diplomas que as tiverem ordenado, a titulo de falbas ou de excesso 
ou incompetencia de collectas ; 

6.* Os avisos de conformidade comprovativos dos pagamentos de 
despesa, bem como os avisos de conformidade por todas as transfe- 
rencias de fundos e demais despesas de opera^des de tbesouraria que 
o responsavel tiver effectuado ; 

T.^» A tabella do movimento do cofre. 

§ único. Com relagáo aos processos de contas dos thesoureiros 
geraes das provincias ultramarinas que estejam por julgar, anteriores 
ao anno económico de 1901-1902, os avisos de conformidade de que 
trata o n.*" 6." d'este artigo, s&o substituidos pelas certiddes auctoriza- 
das por decreto de 6 de novembro de 1897. 

Art. 269.* Os modelos juntos ao regimentó do Tribunal de Contas 
regulam a forma da organizagio das contas dos exactores da fazenda, 
que teem^de ser submettidas ao julgamento do mesmo tribunal. 

Art. 270.<' As contas dos responsaveis pelos dinheiros públicos ñas 
provincias ultramarinas, que nos termos da legislapiU) vigente ao 
tempo da promulgando do decreto de 20 de dezembro de 1888, deviam 
ser julgadas, mas n2U> o tenham sido pelas extinctas juntas de 
fazenda, e aquellas contas, embora julgadas pelas mesmas extinctas 
juntas, mas de que os respectivos accord&os n&o tenham transitado 
em julgado, ser&o submettidas a julgamento do Tribunal de Contas, 
nos termos d*este regulamento. 
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TITULO IV 
CAPITULO ÚNICO 

Dos serTi^os qae laenmbein á 7.» Repartl^Ko 

da DireoQlo Oeral da Contabilldade Pabllea, na parte relatira 

ao serTifo da eootabilldade da fasenda do nliramar 

Art. 271.° A 7.» BepartiQ&o da DirecpSk) Geral da Contabilidade 
Pablica compete, especialmente com rela^&o ao servido da contabili- 
dade do ultramar, o seguinte : 

l.o O processo e liquidaQ&o de toda» as despesas effectuadas na 
metropole por conta das verbas inscriptas no Ornamento Groral do 
Estado para despesas do ultramar, em vista de ordens de pagamento 
do Ministerio da Marintaa e Ultramar emittidas na mesma reparti<^&o 
e deyidamente visadas e registadas no Tribunal de Contas ; 

2.° O processo e liquidaQS.o de todas as importancias que tenham 
de ser cobradas na metropole, que constituam receitas do ultramar e 
o das despesas a effectuar por conta d'estes fundos ou dos que sejam 
transferidos para o cofre do Ministerio do Ultramar, dos cofres das 
provincias ultramarinas, e, bem assim, a classifica^áo d'estas despesas 
por capitules, artigos e secQóes das tabellas que vigorarem ñas mes- 
mas provincias, tudo em barmonia com o auctorizado ñas mesmas 
tabellas ou por disposi^óes posteriores e nos termos dos despacbos do 
Ministro da Marinba e Ultramar, registados na Inspec^&o Geral de 
Fazenda, que d'elles dará em seguida conhecimento á referida repar- 
tiQSo; 

3.° O registe das letras dos saques feitos pelas repartieses superio- 
res do ultramar, contra o Ministerio da Marinba e Ultramar, e o 
acceite ñas mesmas letras quando os saques tenbam sido previa- 
mente auctorizados pelo Ministro, auctorizaQ&o de que a InspecQiLo 
Geral de Fazenda dará conhecimento á referida 7.* repartipáo, logo 
que seja concedida ; 

4.° A compra de letras para serem feitas para as provincias qltra- 
marinas quaesquer transferencias de fundos, ou as providencias 
necessarias para que, por outra forma que mais conveniente seja aos 
interesses da fazenda, essas transferencias se effectuem de forma que 
cada provincia esteja sempre habilitada para satisfazer as despesas 
auctorizadas legalmente ; 

6.° O processo relativo ás transferencias de quiesquer fundos, 
efléctuadas do ultramar para a metropole, as quaes seráo ordenadas 
pelo Ministro tambem por intermedio da Inspecpáo Geral de Fazenda 
e que d'ellas dará conhecimento á 7.» reparti^áo, e em geral todas as 
operaQ5es e contabilidade relativas ao movimento de fundos entre a 
metropole e o ultramar; 

6."* A organizaQáo das contas e tabellas mensaes das despesas liqui- 
dadas e effectuadas por conta das verbas inscriptas no ornamento ge- 
ral do Estado com applicaQáo ás despesas do ultramar, e bem assim a 
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respectÍYA oonta geral de gerencia e exercicio d'estes fundos, que será 
snbmettida á apreciap&o do Tribunal de Contas para os effeltos lé- 
gaos; 

7.** A. organizaQ&o, com respeito á gerencia dos fundos que consti- 
tuam deposito do ultramar, de tabellas e contas mensaes onde, por pro- 
vincias e districtos autónomos, se descriminaráo desenvolyidamente, e 
ciassificar&Oy as quantias arrecadadas na metropole que constituam 
receitas proprias dos cofres provinciaes, ou tenham sido d*ali transfe- 
ridas ou provenham de outras opera^Ses de thesouraria, classifícando 
tambem as despesas por capitules, artigos e secQÓes das respectivas 
tabellas. Urna copia d'estas tabellas e contas será enviada á Inspecgáo 
Geral de Fazenda até ao día 20 do mes seguinte aquello a que respeitar 
cada conta. 

» 

8."* A organiza^&o de contas correntes das importancias entradas 
em cada mes no Banco de Portugal, seja qual for a proveniencia, que 
devam constituir crédito de cada provincia, e bem assim, dos paga- 
mentos eífectuados por conta de cada crédito, devidamente documen- 
tada e classificada por capitules, artigos e secQdes das tabellas, e a re- 
messa d'estas contas á Inspec^áo Geral de Fazenda, até ao dia 20 do 
mes seguinte ao que respeitarem, a fim de ser ali extrahida uma copia 
e enviada a cada provincia para ser feito o respectivo movimento no 
cofre geral da provincia. N'estas contas será tambem incluido o movi- 
mento feito por conta de cada provincia ñas outras, em barmonia com 
o que constar dos documentos^que as repartÍQ5es superiores de fazenda 
do ultramar enviarem nos termos da alinea /do n.*" 3.<> do artigo 64.* e 
n'ellas se fará menQáo do m3s a que respeitar o movimento relativo a 
cada provincia ; 

O.*" A abertura, em livros especiaos, de contas correntes com os co- 
fres de cada provincia ou dlstricto autónomo do ultramar. Ñas contas 
d'estes livros e ñas que se formularem, as provincias seráo sempre debi- 
tadas pela importancia total dos vencimentos dos funccionarios e cre- 
ditadas pelas dos descontos feitos aos mesmos funccionarios nos títulos 
dos seus vencimentos ou recebidas por outra forma quando devam 
constituir receita das mesmas provincias, dando-se o destino conve- 
niente ás importancias dos restantes descontos ; 

lO."" A restituipáo aos diversos cofres da metropole das importancias 
recebidas do ultramar para indemniza^áo por importancias ali cobra- 
das que devam ser transferidas para a metropole por nao constituirem 
receita propria dos cofres ultramarinos. 

11.'' Em geral tudo quanto Ibe é imposto com respeito ao serviQO do 
ultramar no § 3.** do artigo 5.o da' organizagáo approvada por decreto 
de 30 de julho de L898, que nao constitua competencia da InspecQáo 
Geral de Fazenda do Ultramar nos termos d*este decreto. 

Art. 272.^' Despesa alguma será liquidada pela 7.» repartipáo da Di- 
rec^áo Geral da Contabilidade Publica, por conta do deposito do ultra- 
mar, sem que o fundo de cada provincia esteja habilitado para occor- 
rer a essa despesa. 

§ 1.* Ao Inspector de Fazenda da respectiva provincia compete 
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providenciar de forma a que na metropole baja em deposito aempfe a 
importancia precisa para occorrer a estes pagamentos. 

§ 2."* A 7.' repartiQilo da DirecQ&o Geral de Gontabilidade Pablica 
enviará á Inspec^&o Geral de Fazenda, no prímeiro dia de cada mte, 
urna nota da importancia que n'essa data constitaa o fondo em depo* 
sito de cada provincia, a fím de que, pela mesma inspec^, sejam to- 
madas as providencias necessarias para exacto cumprimento do dis- 
posto no paragrapbo antecedente, ou solicitada do Ministro a precisa 
aactorizaf^iU) para ser feito qualqaer saque. 

§ 3.'' O chefe da 7.» repartiQ&o da DirecQ&o Geral da Gontabilidade 
Publica é responsavel pela importancia dos pagamentos que se reali- 
aarem na metropole em contravengo do disposto n'este artigo. 

PARTE III 
TITULO ÚNICO 

CAPITULO ÜNICO 
Di? ergas disposl^Oes 

Art. 273.^' Os processos dependentes da DirecQiLo Geral do Ultramar 
que envolvam alteraQ9.o ñas leis de receita ou de despesa do ultramar, 
ser&o, depois de devidamente informados pela mesma Direc^ao, na 
parte respeitante á competencia das diversas repartiQdes d'ella depen- 
dentes, remettidos á InspecQ&o Geral de Fazenda, para que esta informe 
sobre aquellas alteraQdes, devolvendo-os depois á mesma Direcp&o. 

§ único. Se os processos respeitarem únicamente a assumptos de 
administrapao de fazenda da competencia da referida Inspec^^o Geral 
de Fazenda, os processos, depois de informados na parte que especial- 
mente o devam ser por qualquer das repartiQóes da DirecQ^o Geral do 
Ultramar, ser^ por esta remettidos á InspecgirO Geral, a fim de serem, 
com a sua informag&o, submettidos a despacho. 

Art. 274.0 O julgamento das contas das corporaQóes municipaes, mi- 
sericordias, irmandades e outras instituíQdes de piedade e beneficen- 
cia, compete aos conselbos de provincia; com recurso para o Tribunal 
de Contas, nos meemos casos em que, segundo a legislaQ&o da metro- 
pole, cabe tal recurso dos julgamentos proferidos, sobre contas da mes- 
ma especie pelas estagóes competentes. 

Art. 276.** As tabellas de despesa decretadas para as provincias ul- 
tramarinas teem n'ellas vigencia até que no Boletim Offidal de cada 
uma seja publicado novo decreto orgamental ou outro diploma que as 
altere ou modifique. 

§ único. As auctorisa^des concedidas por despacho do Ministro para 
despesas de qualquer ordem ou natureza caducam no fím doanno eco- 
nómico em que sejam concedidas, salvo quando especialmente aeja de- 
terminado o contrario. 
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Art. 276.'' As repartipSes, estabelecimentos, oorporagSes, auctorída- 
des e fonocionarios pablicos que arrecadarem receitas, com ou sem ap- 
plicag&o especial, enviar&o, sob respQnsabilidade dos respectÍYOS che- 
íes, aactoridades ou fanccionanos, á Reparti9§.Q Superior de Fazenda, 
em cada provincia e no districto autónomo de Timor, nos prazos mar- 
cados, tabellas, contas e documentos competentes para ali se organi- 
zar a escripturaQ&o regular da cobranga e applicaQfto dos dinheiros e 
movimento dos respectivos cofres e serem coordenadas as respectivas 
tabellas e contas meneaos. 

Art. 277.0 Quando as juntas geraes de provincia no ultramar te- 
nham de arrecadar ou despender fundos, compete ao^thesoureiro geral 
da provincia a gerencia e responsabilidade por taes fundos, e n'esta 
conformidade ser&o as contas especiaos relativas a esta responsabili- 
dade igualmente submettidas ao Tribunal de Contas, nos termos esta- 
belecidos n'este decreto para os exactores da fazenda. 

Art. 278.<> Os govemadores das provincias darik) sempre conheci- 
mento por escrito, por intermedio dos secretarios do goverao, aos 
inspectores de fazenda, e os dos districtos aos escriv&es de fazenda, 
de quaí6squer auctorizapóes que concedam, dentro da competencia de 
cada um, aos chefes dos diversos servipos, que importem encargo para 
o Estado, que deva ser pago por conta de ordene de pagamento já 
emittidas, n&o podendo ñas mesmas repartiQdes ser liquidada despesa 
alguma d*esta natureza, embora ñas requisipSes se invoque qualquer 
auctorizag&o, sem que previamente n'ellas baja as -referidas communi- 
candes. Os chefes das repartiQdes de fazenda s&o responsaveis pelas 
importancias pagas em contraveng&o d*este artigo. 

Art. 279.'* Os clavicularlos de quaesquer cofres sao responsaveis 
para com a fazenda pelas quantias que deixem de dar entrada nos co- 
fres para onde sejam transferidas, quando o facto fOr devido a n&o te- 
rem sido tomadas todas as medidas de seguranga para que a transfe- 
rencia se effectue sem risco para a fazenda. 

Art. 280.<* As passagens de fundos dos cofres do ultramar só podem 
ser ordenadas pelos funccíonarios para isso competentes, nos termos 
d'este decreto, nSU) podendo os govemadores das provincias ou os dos 
districtos obstar a que sejam feitas nos termos determinados por esses 
funccíonarios, antes devem sempre facultar todos os meios ou provir 
dencias precisas para que 'o sejam o mais promptamente e com a maior 
seguranza possivel. 

Art. 281.*' Os recursos auctorizados pela legislap&o que actualmente 
regula os servias das alfandegas seráo em cada provincia, com exce- 
PQfto da de Angola, resoWidos por uma commiss&o composta do Ins- 
pector de Fazenda, do Procurador da CorOa ñas capitaes das provincias 
sedes das relagdes ou do seu Delegado ñas outras provincias e de um 
negociante escolhido annualmente pelo Governador, sob proposta, em 
lista tríplice, organizada pela AssociaQfto Commercial onde a baja ou, na 
soa falta, pela Cámara Municipal emqua;ito se n&o adaptem ás mesmas 
provincias os preceitos do regulamento approvado pelo decreto de 4 
de agosto de 1896 ou por outra forma se estabelega. 
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§ i.'' Qaando fiaer parte da commiss&o o Procurador da Corda, será 
o presidente d'ella ; em todos os domáis casos competirá a presidencia 
ao Inspector de Fazenda, ou a quem suas vezes fizer. 

§ 2.« Qaando na capital da provincia houver mais de um delegado 
do Procurador da CorOa, fará parte da commissáo o mais antigo. 

Art. 282.° Áo Inspector Qeral de Fazenda do Ultramar e aos restan- 
tes empregados da mesma Inspec^áo, sao concedidas todas as yanta- 
gens e regalías que o decreto oom forpa de lei de 19 de dezembro de 
1892, concede aos empregados de correspondente ou igual categoría da 
DirecQáo Geral do Ultramar. 

Art. 283." Quando por effeito de vacaturas nos quadros das reparti- 
Q5es superiores de fazenda ou por ausencia ou impedimento dos res- 
pectivos empregados, baja necessidade de substituir os empregados 
que faltem, estejam ausentes ou impedidos, poderfto os inspectores de 
fazenda, feitas as substitui^^5es de grau inferior para superior, nomear 
provisoriamente como aspirantes de 2 « classe os individuos necessa- 
rios até ao preenchimento em eñéctividade dos empregados dos meemos 
quadros, sendo todas estas nomeapdes sujeitas á confírma^áo dos go- 
vernadores das provincias 

§ I.'* Estas non)ea^5es caducam com a posse dos empregados que 
faltem ou com a apresentapáo ao serviQo dos ausentes ou impedidos e 
sempre no fím de um anno contado da data em que se efPectuem, nao 
tendo os individuos nomeados outro direito senáo o da percepQáo dos 
vencimentos que Ihes competirem nos termos da tabella C. 

§ 2.° Semelbantemente se procederá com respeito ás repartieses de 
fazenda concelbias. 

Art. 284/* Continua em vigor o disposto no § S.^" do artigo 54.o do de- 
creto de 20 de dezembro de 1888, que garante aos empregados de fa- 
zenda, que n'essa data tinbam mais de dois annos de bom servipo, e 
no que respeita aos vencimentos para os effeitos da aposenta^áo, os 
direitos que até entáo Ibes eram conferidos pela legislagáo vigente, 
quando os mesmos empregados tiverem obtido a confírma^áo regia no 
emprt>go que exerciam. 

Art. 285.** Os inspectores ou secretarios de fazenda do ultramar no- 
meados anteriormente á data da pubiicaQ&o do decreto com for^a de 
lei de 14 de setembro ultimo, com exclusáo dos de Timor e Quiné, sao 
considerados com a categoría de inspectores de fazenda de 1.* classe. 

Art. 286.** Os empregados daks reparti^des superiores de fazenda, du- 
rante o tempo que exercerem os logares de inspectores ou de offíciaes, 
por effeito da ausencia d'estes, em servido de inspec^áo, receberáo urna 
gratiflca^áo igual á differenpa entre os vencimentos de exercicio que 
Ibes competirem e os vencimentos de exercicios que respectivamente 
pertencerem aos funccionarios a quem substituam. 

Art. 287."* Os balances, tabellas e contas mensaes, que tenbam de ser 
enviados á Inspec^áo Geral de Fazenda seráo formulados em réis fortes 
do reino. Ñas reducidos desprezar-se ba qualquer fracpáo decimal até 
meio real e augmentarse-ba uma unidade ao producto obtido em caso 
contrario. 
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Art. 288."* Os encargos-oa lacros das transferencias de fundos do ul- 
tramar para a metropole constituem despesa ou receita dos cofres que 
as effectuarem, e os das transferencias da metropole para o ultramar 
cu de urnas para outras provincias, constituem despesa ou receita dos 
cofres para onde sejam efíectuadas. 

Art. 289." Toda a correspondencia relativa aos serviQOs da Adminis- 
tragio da Fpenda Publica do Ultramar, exceptuada a que respeite aos 
aerviQOs das alfandegas, que tenha de ser expedida por quaesquer es- 
tardes officiaes do ultramar para o Ministerio da Marinha e Ultramar, 
será enderezada pela seguinte fórnia : 

S. N. R. 

Pela InspecQ&o Geral de Fazenda 

Ao 

Ministerio da Marinha e Ultramar 

Lisboa. 
Do. . . 

§ único. A correspondencia telegraphica respeitante aos mesmos 
servÍQOs terá o seguinte endercQo: 

Fazenda Ultramar 

Lásboa. 

Art. 290.'' O abono das passagens dos funccionarios públicos, civis, 
militares e ecclesiasticos ñas provincias ultramarinas, será sempre feito 
por intermedio da Reparti^áo Superior de Fazenda, na capital das pro- 
vincias e das dos concelhos nos districtos em que ellas se subdividam, 
devendo os secretarios dos governos enviar-lhes a devida requisipáo 
com a antecipaQáo precisa para que as mesmas repartíQdes possam 
fomecer aos funccionarios o respectivo bilhete de passagem. 

§ único. £' expressamente prohibido o abono de passagens a dinhei- 
ro, salvo nos casos em que aos funccionarios tenha elle de ser feito 
para complemento da viagem por n&o poder na localidade ser tomada 
a passagem ató ao ponto do destino. O abono n'este caso será feito pe- 
los presos das tarifas applicaveis aos funccionarios públicos. 

Art. 291.° Aos funccionarios públicos do ultramar só pode ser feito 
o abono das ajudas de custo designadas em lei e nos casos expréseos 
ñas mesmas leis. 

Art. 292.0 Toda a despesa feita com a InspecQ&o Geral de Fazenda, 
quer respeite a vencimentos ordinarios do respectivo pessoal, ou a re- 
tríbuiQ5es por serviQOS extraordinarios, quer a despesas de material e 
expediente, correrá por conta das provincias ultramarinas e districto 
autónomo de Timor, inscrevendo-se ñas respectivas tabellas as verbas 
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precisas paxa este fím. A .despesa com a Direc^&o dos Caminhos de 

Ferro ultramarinos, no Ministerio da Marinha e Ultramar, constitue 

igualmente encargo das provincias ultramarinas onde haja estabelecido 

este servido, 

Art. 293.*' Os requerimentos dirigidos aos chefes das repartiQdes de 

fazenda superiores ou concelhias, n&o se restituem áa partes, que, to- 

davia poderao requerer d'elles certiddes, assim como dos despachos 

que tiverem. 

§ 1.° £xceptuam-se d'esta regra os requerimentos em que se pedí- 

rem certiddes, as quaes se entregar&o aos requerentes com as certiddes, 

que em virtude d'elles se passarem. 

§ 2." Os documentos juntos a requerimentos só se entregam ás par- 
tes, quando estas desistam das pretensdes antes da resoluQ&o ; depois 
de tomada esta só se restituem os documentos originaos mediante re- 
cibo e entregando-se em substituiQ&o copias autenticas á custa dos 
interessados. 

§ 3.<* Em regra n&o se darfto certiddes de requerimentos, informa- 
Qdes, documentos e quaesquer escriptos, pedidos por outrem que n&o 
fdr o directamente interessado sem accordo d'este, salvo despacho do 
Ministro da Marinha e Ultramar. 

Art. 294.0 S&o mantidos aos actuaos empregados das repartígdes 
de fazenda do ultramar os vencimentos que est&o percebendo á data 
da promulgaQ&o d'este decreto. 

Pa<;o, 3 de outubro de 1901 . = Femando Mattoao Sanios. — Antonio Tei- 
xeira de Sousa, 



TABELLA E (*) 



Ilot fBiolniitentoB que ne bao de cobrNr na» reparti90efi superiores 

de íaxenda do ultramar 



2 
3 

4 

5 
6 

7 



Certiddes e traslados (além do sSIIo) ; 

Até duas laudas de trinta linhas e cada linha de trinta 

letras 

Por cada lauda que accrescer 

Buscas, por cada anno n&o comprehendendo o corrente 

Offícios ou ordena a requerimento de parte, cada um 

Termos de contratos de arremataQdes de qualquer nature- 

za, por conta das partes que arrematarem 

Tendo mais de meia folha, por cada lauda 

Termos de reconhecimento de foreiro 

Verba em qualquer diploma a requerimento ou pedido par- 
ticular 



$240 
$120 

$100 
$120 

$600 
$260 
$600 

$100 



Além d'estes emolumentos cobrar-se-háo em cada repartigáo supe« 
rior de fazenda outros quaesquer emolumentos que iegalmente estOb 
jam ostabelecidos em cada provincia. 



I*; Onltthnos «a oviru t&bellai, por Dio tortm dt intorMM para o« loitoroi da Rtvlita 
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Um terQo d'eatea emolamentos pertencem aos inspectores de fa- 
zenda e dois terpos ser&o diTÍdidos, no fím de cada mes, ^o rata pelo 
officiáí, escriptararios e aspirantes em servido na repartíQ&o, gaar- 
dando-se a precisa escripturapáo. 

Os inspectores designarlo mensalmente o empregado a quem com- 
pete a arrecadaQ&o dos emolumentos que hajam de cobrar-se, o que 
8ó se fará em presenta de guias de tal&o, assignadn^ pelo offícial, cujo 
tal&o fioará em seu poder, sendo a guia entregue á parte com o re- 
cibo do empregado que arrecadar o dinheiro. 

De todos 08 emolumentos cobrados se fará menpao em liyro espe- 
cial, com referencia ao numero da guia, sendo a escripturagSrO encer- 
rada no fím de cada mez pelo inspector de fazenda, que üo mesmo 
livro effectuará a divis&o dos emolumentos cobrados e onde cada em- 
pregado passará o respectivo recibo. Ao inspector de fazenda cumpre 
fazer expedir a competente guia para pagamento da contribuip&o in- 
dustrial devida pelos emolumentos cobrados e que será deduzida no 
acto do pagamento a quem a de ver. 

Pago, em 3 de outubro de 1901. = AnUmio Teixeira de Soma, 



TABELLA F 



Dos emolumentos qne bSo d.e eobrar-8e ñas reparti^Oes de fazenda 

conceíhias do nltramar 
onde 080 baja tabellas especiáes em vigor 



3 

4 



6 



8 



9 

10 
11 



GertidÓes a requerimento de parte, até uma lauda tendo 
vinte e cinco linhas e cada ünba trinta letras (além do 
sello do papel) 

Por cada lauda que exceder a primeira, ñas mesnias condi- 
(fies 

Buscas, por cada anno, nao comprehendendo o corrente .... 

Autos de arrematapáo de arrendamento, por conta das par- 
tes que arrematarem ou arrendarem 

Autos de posse de bens ou foros vendidos pela Fazenda, 
por conta de quem os comprar 

Caminhos por diligencias ou actos a requerimento de partes 
por cada legua, ida e volta, e a cada pessoa empregada 
na diligencia 

Certificado de se acharem pagos os foros, censos, laude 
mios, etc 

Termo de manifestó de dinbeiro a juro : 

De capital até 100$000 réis 

De capital superior a 100$000 réis e inferior a réis 500$000 
De capital superior a 500$000 réis 

Verbas nos meemos manifeetos, incluindo arde baixa, por 
cada uma 

Verbas nos documentos que servirem de base aos manifes 
tos, por cada uma 

Quaesquer outras verbas em documentos, cada uma 



$120 

$080 
$100 

$500 

$500 

$300 

$300 

$100 
$200 
$300 

$100 

$050 
$050 
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Bates emolumentos pertencem aoa eacrivftes de fazenda. 

Os emolumentos, custas e salarios das execuQóes fíacaes ser&o re- 
gulados ñas provincias, onde n&o baja tabellas especiaes em Vigor, 
pela tabella judicial, segundo as importancias das dividas e as respe- 
ctivas aleadas. 

Além dos emolumentos marcados na tabella que vigorar em cada 
provincia, cóntarse-b&o mais 6 por cento sobre a importancia execa- 
tada, logo que se verifique a primeira citag&o, dos quaes pertenoerá 
um terQo aos juizes e dois tercos aos escriv&es dos processos; e, 
quando bajam de intervir os agentes do ministerio publico, será a 
percentagem dividida igualmente pelos referidos juizes, agentes e 
escrívaes. Quando a execuQ&o se effectuar, por meto de precatorias, 
metade da impoitancia dos 6 por cento pertencerá aos funccionarios 
da repartipao deprecante e a outra metade aos da reparti^áo depre- 
cada. 

Papo, em 3 de outubro de 1901. = AnUmio Teixeira de Sausa, 

f Diario do Qofíemo de 10 ds outabro d* 1901^ 



Portaria de 18 de janlio de 1901 ^*^ 



Mandón pOr em «xecagfto diversas altaraQSss &s «InstnicgSas para a adjodicac&o da obraa 
• rornaciinaato da naatarlaas daa provincias aUramarlnas»* 

Estabelecendo o artigo 27.» do decreto de 14 de setembro de 1900 
para os governadores de provincias ou de districtos autónomos e para 
os governadores de districtos, com respeito a celebraQ&o de contratos 
de compra e venda, de fornecimentos de materíaes ou géneros, ou de 
empreitadas, attribuipdes que n&o est&o em perfeita concordancia com 
as estabelecidas ñas "Instrucpdes para a adjudicag&o de obras publi- 
cas e de fornecimento de materiaes das provincias ultramarinas, ap- 
provadas por portaria de 20 de outubro de 1900,, e sendo conveniente 
harmonizar as disposiQÓes d'estes dois diplomas, por forma a conse- 
guir que em resoluQdes acerca de servidos da mesma natureza baja 
uniformidade de attribuigdes por parte das auctoridades a quem ellas 
competem : ba por bem Sua Majestade El-Rei ordenar que sejam d*ora 
em deante postas em execuQ&o as altera^óes ás mesmas instruc^des, 
que baixam com a presente portaria assignadas pelo Conselheiro Di> 
rector Geral do Ultramar. 

Pago, em 18 de junho de 1901.= Antonio Teixeira de Souea, 



{•) Eata portarla nio foi incluida na legislado do maz da junho, por só tar sido publicada 
no Diario do Govemo da 81 do outubro. 
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Alteragdes a que se refere a portaría d'esta data 

l.o o artigo 1."*, parte I das instracQdes para adjudicaQ&o de obras 
pablicas e fomecimento de materiaes na DirecQ&o Qeral do Ultramar, 
será substituido pelo seguinte : 

Artigo 1.* As obri|s e fomeoimentos de materiaes de importancia 
superior a 5:000$000 réis, ser&o contratados mediante concurso publico. 

2.*' No artigo 2.°, parte i das mesmas instrucQdes, a importancia de 
1:OÜ09000 réis. mencionada para limite inferior da importancia dos for- 
necimentos de materiaes que podem ser contratados ou adquiridos 
sem concurso, será substituida pela de 5:0009000 réis. 

S."" Os artigos 1.^ 2.o, e 3.°, parte ii das instrucQdes, seriU) respecti- 
vamente substituidos pelos seguintes : 

Artigo 1."* Os concursos para adjudicapáo de obras e de fornecimen- 
tos de materiaes' de importancia superior a 5:000$000 réis, ser&o man- 
dados abrir pelo Govemo da metropole e teráo logar, conforme este 
achar conveniente, na Direcgáo Gtoral do Ultramar ou ñas sedes das 
direcQSes de obras publicas ñas provincias ultramarinas. 

Art. 2.° As obras e fomecimentos de materiaes, de importancia com- 
prehendida entre 200$000 réis e 5:000$000 réis, seráo contratados me- 
diante concurso publico, mandado abrir : 

a) Pelo governador da provincia ou districto autónomo, quando a res- 
pectiva importancia fOr comprehendida entre 1:000^000 réis e 6:000$000 
réis : - 

bj Pelo director ou chefe de servido de obras publicas, com auctori- 
za^áo do governador da provincia ou districto autónomo, quando as 
importancias forem comprehendidas entre 600$000 réis e 1:0001000 réis ; 

c) Pelo chefe de secQáo de obras publicas do districto, onde as obras 
devem ser executadas ou os materiaes empregados, com auctorizagáo 
do governador do districto, quando as importancias forem comprehen- 
didas entre réis 200$000 e 500$000 réis. 

Art. 3.^ Os concursos para execuQ&o de obras e fomecimentos de 
materiaes, de importancia comprehendida entre 600$000 réis e 5:000$000 
réis, e£fectuar-se bao na capital do districto onde as obras teem de ser 
realizadas ou os materiaes empregados. 

Os concursos para execugáo de obras e fomecimentos de materiaes, 
de importancia nao excedente a 500$000 réis, poderáo ter logar, con- 
forme o director das obras publicas julgar mais conveniente, na capi- 
tal do districto ou no proprio local onde as obras teem de ser realiza- 
das ou os materiaes empregados. 

4.° A adjudicaQáo, a que se refere o artigo 30.o da parte ii das ins- 
trucQóes, compete : 

a) Aos govemadores de provincia e districtos autónomos, precledendo 
approvagáo do Govemo quando a importancia da obra ou fomecimento 
fDr comprehendida entre 1:000$000 e 5:000$000 réis ; 

bj Aos meemos govemadores, sem dependencia da approvaQáo do 
conselho do Govemo, quando aquella importancia fOr comprehendida 
entre 5009000 e 1:000$000 réis ; 
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cj Aoa directores de obras pablicas, com approvapá^ do gOTemador 
do districto, onde a obra tem de ser realizada ou os materiaes empre- 
gados, quando a referida importancia nao exceder a SOOtOOO réis. 

5.0 Os artigos 5 <" e b.» da parte n das instracpOes serio respectiva- 
mente substituidos pelos seguintes : 

Art. 5.0 Os fornecimentos de materiaes, de importancia compreben- 
dida entre 500$000 e 1:0009000 rSis, poder&o ser contratados ou adqui- 
ridos sem concurso publico, sendo a sua acquisiQ&o de reconbecida ur- 
gencia, ou n&o tendo apparecido concorrentes nos concursos abertoe 
para esse fim. 

S 1.0 lleste caso, os directores ou chefes de servido de obras publi- 
cas remetteráo aos principaes fornecedores da locaiidade relapdes dos 
materiaes do seu exclusivo coromercio que seja necessario adquirir, 
convidandO'OS a apresentarem tabellas de prepos por que podem fazer 
os fornecimentos durante um prazo que Ihea ítr indicado. 

§ 2.** Estas tabellas ser&o submettidas pelo director ou cbefe de ser- 
víqo de obras publicas, com sua informaQ&o, á apreciag&o da auctorí- 
dade superior da provincia ou districto autónomo que resolverá, envi- 
do o conseibo technico como julgar mais conveniente aos interesses do 
Estado. 

§ 3.0 Poder&o igualmente, nos termos do presente artigo, ser adqui- 
ridos, sem concurso publico, fornecimentos de materiaes de importan- 
cia coraprehendida entre 1:000$000 e 5:000$000 réis, precedendo aucto- 
rizapio do governador da provincia ou districto autónomo, e sendo de- 
pendente de approvapáo previa do Gonselbo do Governo a resoIuQ&o a 
que se refere o paragrapbo precedente. 

§ 4.*' Poder&o, finalmente, ser de mesmo modo adquiridos, sem con- 
curso publico, fornecimentos de materiaes da importancia compre- 
hendida entre 200$000 e 500$0<'0 réis, cumprindo, n'este caso ao gover- 
nador e ao chefe de obras publicas do districto, onde os materiaes de- 
vem ser empregados, as attribuiQ5es conferidas, respectivamente, ao 
governador da provincia ou districto autónomo e ao director ou chefe 

de serviQo de obras publicas. 

Art. 8.0 As obras e fornecimentos de materiaes de importancia n&o 

excedente a 200$000 réis, poderlo ser contratados pelo director ou chefe 

de serviQo de obras publicas sem dependencia de concurso. 

§ único. Igual attribuiQá.0 teem os chefes de secQdes de obras publi- 
cas com referencia a obras ou fornecimenlos de materiaes, cuja impor- 
tancia n&o exceda 1009000 réis. 

8.0 Na celebraQÍ.o e execuQá.o dos contratos de adjudicagáo de obras 
publicas e de fornecimentos de materiaes, ter se-ha sempre em vista 
as disposiQ5es dos §§ l.% 2.» e B.** do artigo 27.« do decreto de 14 de se* 
tembro de 1900. 

DirecQ&o Geral do Ultiamar, em 18 de junho de 1901.— O Director 
Qeral, Francisco felisherto Dios Costa. 

/Diario do Governo, de 8i d'Outubro de 190S). 
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Decreto de 29 de agosto de 1901 <*) 

Fixon a área do Joriadie^fto da capitania dos portos de Mo^ambiqaa 

Tomando em consideraQ&o o que me expoz o Ministro e Secretario 
4e Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar ; 

Tendo oavido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros ; 

"Usando da auctorízag^o conferida pelo g l.<> do artigo Ib."" do pri- 
meiro Acto Addiccional á Carta Constitucional da Monarchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.0 A área da jurisdic^&o da capitania dos portes de Mo<;^m- 
bique comprehende o littoral de todo o districto de Mopambique, á ex- 
cepg&o da parte d'elle que está sujeita á administradlo da Companhia 
<io Nyassa. 

Art. 2.<' Fica revogada a legisla^áo em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Papo, em 29 de agosto 
<le 1901. = reí. ^= Antonio Teixeira de Sousa, 

(Diario do QovernOi de 24 de catabro de 1901.) 



Decreto de 29 de agosto de 1901 ^*^ 

ApproTou o regttlamenio geral da capitania dos portoa de Loarengo Marques e Inbambane 

Tomando em cousidera^S-o o que me expoz o Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros ; e 

Usando da auctoriza^ao conferida pelo § l.o do artigo Ib."" do primeiro 
Acto Addiccional á Carta Constitucional da Monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.0 É approvado o regulamento geral da capitania dos portes 
-de Lourengo Marques e Inhambane, que baixa assignado pelo Ministro 
•e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislagfto em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fapa executar. Pago, em 29 de agosto 
<ie 1901. = reí. = Antonio Teixeira de Sousa. 



(*) Estes decretos nao foram incluidos na legisla^áo do mez d'ogosto por sd te- 
vem sido publicados no Diario do Govemo em outubro, 

17 
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Regulamento geral da capitanía dos portos de Looreofo Marques e Inbambane 

CAPITULO I 
Da área da capitanía 

Artigo 1.0 A área da jarisdicQao da capitanía dos portos de Louren^o 
Marques e Inhambane comprehende, alem do littoral dos districtos de 
LourenQO Marques e de Gaza, o do districto de Inhambane ñaparte em 
que elle está sujeito á administra^áo do Estado. 

Art. 2.'' Dentro d'estes limites a jurisdicQáo da auctoridade marítima, 
estende-se pelo lado do mar até onde alcanza um tiro de canháo, e da 
lado da térra até onde chega o maior preamar. Nos estuarios e an- 
fractuosidades da carta, esta jurisdiCQao só alcanza o ponto onde s» 
fazem sentir as mares. 

Da sede da capitanía 

Art. d.** A sede da capitanía dos portos de Lourenpo Marques e In- 
hambane será na cidade de Lourengo Marques, tendo delegapóes nos 
portos de Inhampura, Inhambane e Santa Carolina de Bazaruto. 

§ 1.0 Será chefe da delegagáo do Inhampura o commandante da es- 
quadrilha de Gaza. 

§ 2.*" O chefe da delegagáo em Inhambane será o official da armada 
mais graduado que commandar navio em servÍQO permanente e aturada 
no porto de Inhambaue. 

§ 3."* Será chefe da delegapáo do Bazaruto o commandante militar 
do presidio de Santa Carolina. 

§ 4.0 Ñas delegaQÓes em que houver um official da marinha mercante 
ou um mestre da armada real servindo de patráo-mór, será este o de- 
legado marítimo da capitanía dos portos na falta de ofñcial da armada^ 
e n&o havendo, exercerá aquelle cargo o delegado aduaneíro. 

§ 5,"* Na capitanía e ñas delegagóes que tiverem por chefe um ofñ- 
cial da armada, poderá ser requizitado um official inferior para servir 
de amanuense, percebendo uma gratifícagáo de 30$000 reís mensaes. 

Art. 4.0 O edificio da capitanía será em logar que domine o porto, 
communicando com a agua por meio de caes ou rampa para o servido- 
das embarca^des do Estado. 

Art. 5.0 Na sede da capitanía haverá armazens e telheíros para 
guarda de palamentas, ferros, amarras, boías e outros materiaes da 
capitanía, e bem assim picadeiros para a conservagáo e reparaQáo das 
embarcaQÓes da capitanía e galeota do govemador. 

Art. 6.<> Na mesma sede haverá alojamentos para o patráo mor, ca- 
bos do mar, carpínteiro, guardas de lastro, remadores e mais pessoal 
que, provisoria ou permanentemente, seja empregado na policía do 
porto, a fím de que, em caso de necessidade, todo esse pessoal possa ir 
ao mar, em qualquer hora do día ou da noite. 
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Art. 7.0 Na sede da capitanía haverá am mastro em que se icezn os 
signaes a transmittir aos navios surtos, assim como os que digam res- 
pailo ás circumstancias do tempo, mares e a navios á vista. 

§ único. Estes últimos sao recebidos por telephone dos postes de 
ob8erva93.o da Inhaca e Ponta Vermelha. 

Art. S.** Os regulamentos do serviQO interno da capitanía e delega- 
^5es ser&o organizados e postes em execuQáo pelo capitüo dos portes 
e seus delegados, podendo aquello altera-los sempre que o entenda con- 
veniente. 

Do pessoal da caplianla 

Art O.*" O pessoal da capitanía comp5e-se, alem do capitáo do por- 
to, de: 

1 Escriv&o ; 
1 Amanuense ; 
1 Patrá.o-mór ; 
3 Cabos de mar ; 
3 Guardas de lastro ; 
1 Carpinteiro ; 
36 Remadores ; 
1 Vigia semaphorico. 

5 l.« Os ordenados d'este pessoal sao os marcados na tabella I. 

§ 2.° Os guardas de lastro, remadores e vigias semaphoricos ou si- 
gnaleiros ser&o admittidos pelo capitao do porto, que os pederá sub- 
stituir durante o primeiro m6s do seu servido, por inepcia reconhecida, 
e, depois d*este prazo, logo que elles tenham soffrido, por castigo, tres 
reprehensdes dentro do pra%o de um anno. 

§ 3.0 Ñas repartíQdes da capitania haverá sempre destacadas as pra- 
vas do corpo de marinheiros da armada, que forem necessarias para o 
serviQO de ordenanzas. 

Das embarcagOes 

Art. 10.° As embarcaQ5es do servico da capitania, que nao estive- 
rem especialmente designadas ñas tabellas das despesas ordinarias das 
provincias, teráo o pessoal das suas lota^des escolhido na companhia 
dos remadores. 

§ único. Quando n'este pessoal nao haja a competencia indispensa- 
vel, poderá ser destacado da divisáo naval ou admittido por contracto 
especial, nao inferior a um anno. 

Art. 11.0 o quadro das embarcagSes da capitania comp5e-se de : 

1 Galeota ; 

1 Rebocadbr ; 

2 Lanchas a vapor ; 

3 Lanchas de vela ; 

1 Escaler de cito remos ; 

6 Escaleres de quatro remos ; 

4 Botes ; 
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1 SAlvavidas ; 

1 EmbarcaQ&o armada com bomba de incendio ; 

2 Bateldes de carga ; 

1 BarcaQa com gayiete e cabrestante para o senri^ de amarra^des. 

Art. 12.^' Os navios em servipo permanente oa aturado nos districtos 
de LonrenQO Marques e Inbambane constituem uma ou mais esquadrr- 
Ihas, cujo commandante em chefe é o capit&o dos portes. Esefes navios 
s&o destinados a prestar, segundo as circumstancias, servias milita- 
res, policiaes e físcaes. 

Art. 13,^ Para a reparagao do material naval ha na Catembe uma 
officina, cujo superintendente é o capit&o do porto. 

§ único. Qualquer dono ou capitilo de navio pederá utilizar-se das 
offícinas para beneficia^des ou reparagóes nos seus navios, respon- 
dendo estes pelo pagamento da importancia dos trabalhos executados. 

Do capltio do porte 

Art. 14.<» Compete ao capitao do porto : 

!.<" A físcalízagáo e inspecQ&o superior de todos os actos dependen- 
tes da capitanía e de todos os servidos marítimos que por especial n&o 
estejam incumbidos a outras auctorídades. 

2.0 A superintendencia da policía do porto. 

3.<> A superintendencia das delegapóes da capitanía. 

4.0 A fiscaliza^&o superior ñas pescas, apanha de maríscos e algas, 
que se realizarem na costa e parte marítima sob a sua jurísdic^o. 

6.* Conceder licenpa e determinar o logar proprío para «noalhe e 
repara^&o de embarca^es^ construcQdes de eBtaleiros, barracas e ou- 
tras dentro da área da ac^So da capitanía. 

6.0 Conceder todas as licenpas mencionadas n'este regulamento. 

a) As licenpas incluidas na tabella IV só serSLo concedidas depois do 
requerente ter entrado nos cofres da fazenda com o pagamento respe- 
ctivo. 

T."" Assignar o visto no rol de matricula, como determina o artigo 32.o 
do decreto de 1 de dezembro de 1892, o registe de propriedade dos na- 
vios mercantes nacionaes, inclusive os das companhias de pesca e de 
servíQOs de ríos e costas, assim como todos os despachos e documentos 
que tenham de ser expedidos pela capitanía ou pelas delegaQ5es quando 
n'ellas se encontré em visita, os quaes fará sellar com o respectivo 
séUo. 

8.0 Nomear e presidir ao tribunal marítimo e commercial ; na confor- 
midade do Código Penal e Disciplinar da Marinha Mercante. 

9.0 Informar o Qoverno das circumstancias extraordinarias que te- 
nham occorrido relativamente ás marcas da barra, bolas, pharoes, etc., 
e indicar as providencias que julgar opportunas para remediar ou me- 
Ihorar os serviQOs que estiverem a seu cargo. 

10.* Impedir a sabida do porto a qualquer navio do commercio, a 
respeito do qual haja embargo do presidente do Tribunal do Commer- 
cio, ou do Juiz, empregando para isso os meios de que possa dispor ; 
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no caso do navio ser estrangeiro communicará fto cónsul o impedi- 
mento do navio, logo que tenha communica^ao do embargo, e nao ha- 
vendo cónsul dará conhecimento do facto ao governador do dis- 
tricto. 

11." Fazer registar todos os navios que entrem ou sáiam do porto 
com as indicagdes necessarias para a sua identifíca^ao, fazendo men- 
cionar o numexo de passageiros e tripulantes e quantidade de carga 
ou lastro ; pasear as visitas de entrada e sabida aos navios, cumprindo 
e fazendo cumprir as leis policiaes do porto, executando as mais attri- 
buiQdes em conformidade das leis e regulamentos. 

12."» Fazer reconhecimentos hydrograpbicos na área da capitanía e 
indicar ao Govemo o que julgar necessario para a facilidade da nave- 
ga^áo, conservagilo e melhoramento dos ancoradouros, etc. 

13.*" Fazer transmittir aos navios á vista, por telegrapho marítimo 
ou postes semapboricos, as communicagdes telegrapbicas que digam 
respeito ás suas funcQdes offíciaes. 

14.** Resolver definitivamente e sem recurso todos os assumptos re- 
lativos a abalroamentos, quando a sua importancia n&o exceda a 
50^000 réis, e bem assim todas as questdes que se possam suscitar 
entre proprietarios e capit&es, mestres, arraes, tripulantes e com re- 
lag&o a pagas, soldadas ou servidos ajustados, quando os contractos 
tenham sido sanccionados pela auctoridade maritima e a importancia 
questionada nao exceder aquelJa quantia. 

a) Para o fím indicado, o capit&o do porto procederá, com relaoáo 
a avarias por abalroamentos, como vae determinado no capitulo ix, e, 
em todos os outros casos, pela forma seguinte : 

Ouvidas as partes contendoras tratará de as conciliar, e, convindo 
estas amigavelmente, mandará lavrar auto de accordo ; podendo, com- 
tudo, dispensar- se este, quando a importancia questionada for logo sa- 
tisfeita ; 

b) Quando as partes contendoras nao convierem amigavelmente e 
se recusarem á concilia^áo, lavrar-se-ha auto de desaccordo e o capi- 
táo do porto dará sentenpa, que, quando houver de ser cumprida pelo 
proprietario, caixa ou consignatario, capitáo ou mestre de navio ou 
embarca<^áo nacional, importa o impedimento do navio ou embarcapáo 
de se entregar ao seu mester, até que se mostré por documento haver 
sido cumprida a sentenga, ou prestada cauQSlo em dinheiro ou ñanga 
idónea ; 

c) Se, porem, o navio estiver despachado, isto é, se tiver recebido 
certidáo de desembarazo de sabida, só o Tribunal do Commercio po- 
derá embargar a sua sabida ; 

dj Todo o processo relativo a questDes sujeitas ao capitáo do porto, 
e que nao excederem a 60|i000 réis, deve ser rápido e summario. 

Ib.'' Empregar os meios necessarios para a conservapáo e desob- 
strucgáo dos ancoradouros, caes e praias, levantando auto de noticia das 
irregularidades que se encontrem, o qual enviará ao delegado do Mi- 
nisterio Publico, para proceder contra os infractores das disposíQdes 
em vigor. 
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16.0 Presidir ás vistorias requeridas e ás que julgue necessarias, 
nomeando peritos para ellas. 

I?.*» A impo8ÍQd.o de penas e multas aos capitUes, mestres, arraes de 
embarcaQ5es e mais individuos, na conformidade d*este regulamento e 
do Código Penal e Disciplinar da Marinha Mercante. 

18.0 Nomear e demittir cabos de mar interinos, contratar e despedir 
o pessoal das embarcaQÓas que n&o dever pertencer á armada real, di- 
rigi-lo e cuidar da sua instrucQ&o. 

lO."* Requizitar e distribuir pelas embarca^5es que deverem ser guar- 
necidas por pessoal do corpo de marinheiros da armada, os offíciaes 
inferiores e as pravas destinadas a essas guarniQdes. 

20."* Cuidar do fomecimento ás mesmas embarca^des, de mantimen- 
tos, combustivel, muniQdes e sobresalentes. 

21.0 Conceder licen^a até oito dias n&o prorogaveis aos seus subor- 
dinados e impor-lhes suspens&o até quinze dias, quando tenha causa 
justificada, participando a suspensio á auctoridade competente, para 
que suste os vencimentos que revertem a favor da Fazenda. 

22.o¡Fazer executar as determina^des da junta de saude, observando 
os regulamentos sanitarios. 

23.0 Fazer urna estatlstica mensal do movimento maritimo e apre- 
sentar até ao fim do mes de fevereiro um relatorio annual sobre o ser- 
vido da capitanía. 

Art. 16.0 Quando um navio arrestado estiver em perigo ou em con- 
diQdes qne possa prejudicar a saude publica, a navegaQ&o ou outros 
servidos do porto, o capitS.o do porto assim o participará á auctoridade 
que tiver decretado o arresto, propondo-lbe as]providencias que julgar 
preciso adoptar, e, com resposta affirmativad*essa auctoridade, execu- 
tá-las-ha fazendo as despesas necessarias. 

Batas despesas sao equiparadas ás judiciaes, feitas no interesse 
commum dos credores. gozam dos mesmos privilegios, nos termos do 
artigo 678.* do Código Commercial de 23 de agosto de 1888 e sao cobra- 
das pelo respectivo agente do Ministerio Publico á vista da conta do- 
cumentada, que Ihe será enviada pelo capitáo do porto. 

Art. 16.<» O capit&o do porto quando tiver de applicar a pena de 
pris&o correccional deverá, mediante mandado por escrito ao carce- 
reiro, fazer rocolher o delinquente á cadeia civil, para ahi fíoar preso 
á sua disposi^&o até se completar a execupao da sentenpa, devendo a 
soltura effectuar-se por idéntico mandado. 

Art. I?."" Quando o capitao dos portes esteja fora da área da sua ju- 
risdicQáo, em commissáo, desempenbará as suaa funcQOes o offícial 
adjunto havendoo, e, no impedimento d*este, o director da alfandega, 
nao havendo outro substituto especialmente nomeado pelo Govemador 
do districto. 

Art. 18.0 O capitáo do porto, quando for ao mar, usará á proa da 
embarca^áo uma cometa azul com duas ancoras brancas encimadas 
por uma coroa real. 
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Do adjQoto 

Art. 19.^ Quando as necessidades do servido o exigirem poderá o ca* 
pitfto do porto requizitar um primeiro tenente da armada para adjanto 
da capitanía, percebendo por este servido urna gratifícaQáo especial de 
4001000 reís annuaes. 

§ único. O offícial adjunto da capitanía é o commandante do grupo 
de rebocadores. 

Art. 20.<' Ao adjunto compete : 

1.* Coadjuvar o capitao do porto na manuteuQ&o da sua auctoridade 
« no serviQo. de expediente da reparti^ao ; 

2* Fázer os reconhecimentos hydraulicos e trabalhos de balisagem 
que Ihe forem indicados pelo capitío do porto ; 

3.<* Fazer diariamente observa^Ses astronómicas e meteorológicas ; 

4.* Substituir o capitao do porto na sua ausencia ou impedimento ; 
devendo, neste caso, fazer todo o expediente em nome do capitao do 
porto. 

Art. 21.'' O adjunto da capitanía, quando for ao mar em servigo do 
«eu cargo, usará á proa da embarcapáo que o conduzir uma cometa 
azul, tendo próximo á tralha uma ancora branca encimada por uma 
coroa real. 

Dos delegados 

Art 22.« Incumbe aos delegados da capitanía : 

I."* Levantar os autos de transgress&o e, quando pko sejam offíciaes 
da armada, enviar copias d'esses autos ao capitao dos portes, para 
^ste tomar conhecimento e resolver como convier ; 

2.0 Exeoutar o serví^^ de ínscripQao marítima ; 

3."* Resolver, com recurso para o capitulo dos portes, todos os as- 
sumptoa relativos a abalroamentos e outros, de que trata o n."* H.^ do 
artigo 14.*" d'este regulamento, quando a importancia questionada nüo 
exceder a 12$000 reís, procedendo para esse fím, quanto a avarias, 
como fica determinado no numero ácima indicado ; 

4.<' Communicar ao capitao dos portes, com a urgencia que o caso 
reclame, qualquer irregularídade que occorrer no servíQO de alumia- 
mentó da costa e balizagem do porto ou parte marítima da costa sob 
9ua jnrisdic^o, de que possa resultar prejuizo para a navegaQ&o, ebem 
assim qualquer occorrencia que possa interessar o servido aseu cargo ; 

b."* Prestar ás embarcagóes em perigo o auxilio e soccorro compati- 
veis com os meios de que poder dispor, e communicar o occorrido ao 
oapit&o dos portes ; 

6.** A policía da pesca e apanba de marisco e algas que se realizem 
na área sob sua jurísdioQ&o *, 

T.*" Remetter no principio de cada m$s á capitanía dos portes os 
mappas em duplicado dos navios que no mes anterior tenham dado 
entrada ou saida no porto da sua jurisdicQilo, bem como copia do re- 
giste dos emolumentos cobrados na delegapáo e um terQO d*esses emo- 
lument09 que pertence ao capitao dos portes ; 
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8.^ Conceder, na área da sua jurisdicQ&o, licen^ae para construcQóes 
de embarca^Qes, lastrar e deslastrar, varar ñas praias, rocegar ferros 
oa correntes, tirar cinzas, armar barracas para banhos, lanzar ao mar 
embarcaQdes de novo construidas, matricnlar as trípulaQdes dos navios 
de commercio e de quaesquer outras embarcagoes que devam ter ma- 
tricula, nomear peritos, presidir ás vistorias e visar as matriculas doa 
navios de commercio ; 

9.° Finalmente, cumprir todas as disposíQoes regulamentares e aa 
ordens e instrucQÓes que Ibes forem dadas pelo capit&o dos portes. 

Art. 23.0 A mobilia e utensilios, livros, impressos e quaesquer ou- 
tros artigos pertencentes á delegag^o marítima, serio inventariados, e 
d'este inventarío baverá copia na repartigáo da capitania,* devendo 
quando o delegado for substituido, ser a entrega feita na presenta do 
referido inventarío, dando>se d'este copia ao capitao dos portes, assi- 
gnada pela auctoridade que fez a entrega e pela que recebeu a delega- 

Art. 24.0 Os delegados, quando forem ao mar em servigo do seu car- 
go, teem por distinctivo ñas embarcaQóes que os conduzirem, uma cor- 
neta azul, tendo próximo á tralba uma ancora branca encimada por 
uma coroa real. 

Do eserlf So 

Art. 25.® Ao escrív&o compete : 

l.o A escriptura de todos os livros da capitania ; 

2.0 A redacgáo dos autos de vistoría, exames e outros ; 

3.0 A escriptuyagáo e aseignatura das certid5es requeridas, me- 
diante deapacbo do capitáo do porto ; 

4.0 A escripturaQ&o de offícios, ordens, licenpas e mais actos offí- 
ciaes da capitania; 

5." Fazer as intimaQ5es aos individuos noroeados para qualquer ser- 
vido da capitania ; 

6."* Abrir toda a correspondencia official, excepto a que tiver indica- 
gao de confidencial ou reservada, que só será aborta pelo capit&o do 
porto; 

7.<> Tomar conbecimento dos assumptos da correspondencia official 
que receber, dando o devido andamento se o assumpto for urgente, e 
apresentá-la ao capitao do porto prestando Ihe todos os possiveis es- 
clarecimentos ; 

8.0 Exercer as funcgdes de escriv&o do tribunal marítimo commer- 
cial ; 

9."* Dirigir os trabalhos da escripturagao da repartigao ; 

lO.^' Langar o visto no rol de matricula para os navios seguirem via- 
gem e os despachos nos requerimentos para serem assignados pelo ca- 
pit3.o do porto ; 

11.'' Assignar com o capitio do porto os registos de propríedade, 
matriculas de tripulagóes dos navios, embarcagdes de servido do rio e 
de pesca, autos, depoimentos, licengas e outros documentos offíciaes ; 

12.0 Coadjuyar o capitüo do porto em qualquer servíQo a executar 
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13.<> Substituir o capitao do porto no beu impedimento temporario 
e na ausencia do ofñcial adjunto, quando nS.o importe a disposi^áo do 
artigo 17.0 

Art. 26.'' Para que possa ser reconhecido como auctoridade maríti- 
ma, o escriv&o da capitania usará, quando em servido, tanto no mar, 
como em térra, caiga branca ou azul e sobrecasaca azul com bot5es de 
ancora sem coroa e tendo nos canhdes das mangas urna divisa sinuosa 
de trancelim de ouro, bonet azul ou branco com emblema de duas an- 
coras cruzadas atravessadas por duas pennas e encimadas por urna 
corda. 

Quando for ao mar, em servido, usará como distinctivo na proa da 
embarcaQáo urna corneta azul com urna só ancora branca. 

Do amannenge 

Art. 27.<' Ao amanuense compete : 

i. o Auxiliar o escriváo em toda a escripturapáo da capitania ; 

2.0 Desempenhar qualquer servigo para que mostré competencia e 
que Ibe seja indicado pelo capitáo do porto, pelo adjunto ou pelo es- 
criváo ; 

3."* Substituir o escriváo no seu impedimento. 

Art. 28.° O amanuense da capitania usa : caiga branca ou azul, dol- 
man de padráo igual ao da marinha de guerra, tendo como distinctivo 
urna estrella bordada em cada manga, bonet de panno azul igual ao do 
escriváo. 

Do patrSc-niér 

Art. 29.0 O logar de patráo-mOr será exercido por um mestre ou 
primeiro contra-mestre do corpo de marinheiros. 

§ único. Quando nao houver individuo algum das classes ácima in- 
dicadas para desempenhar as funcgües de patrSío-mór, será este cargo 
exercido por um ofücial da marinha mercante, que satisfaga ás condi- 
gdes seguintes : ter íeito, pejo menos, duas viagens de longo curso, nao 
ter mais de quarenta annos de idade, ter bom comportamento moral e 
civil, haver satisfeito a lei do recrutamento, e finalmente provar, com 
attestado de facultativo, nao soffrer doenga que o impossibilite de 
exercer o referido logar. 

Art. 30.'' O patráo-mór exerce todas as funcgSes do seu cargo pelas 
instrucgdes dadas pelo capitáo do porto. 

Art. Sl.^ Ao patráo-mór compete : 

I.** Verificar se os navios estáo devidamente ancorados, conforme as 
condig5es normaos ou accidentaos do porto ; 

2.0 O detalhe do servigo das embarcag5es miudas e dos cabos de mar, 
guardas de lastro e remadores ; 

3.0 A manutengáo da disciplina na, companhia dos remadores ; 

4.0 A responsabilidade pela conservagáo do material dos armazens, 
escaleres, lanchas e bateldes ; 

5.0 A instrucgáo dos vigias semaphoricos na composigáo dos signaos, 
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« dos remadores na manufactura de velas, toldos e obras de marínheiro 
e na manobra das lanchas de vela; 

6.0 Mudar de ancoradouro os navios quando elles tenham ordem ou 
licenga para o fazer ; 

7.0 Acompanhar o escrivfto ñas intimaQ5es a fazer, tanto no mar, 
como em térra; 

8.0 Fazer parte de vistorias quando receba nomeap&o do capitao do 
porto; 

9.0 Fazer parte do jury de exame a marítimos ; 

lO.o Assistir aos trabalhos que tiverem logar no porto ou costa, para 
acudir a navios em perigo, naufragados ou encalhados, ou mesmo diri- 
gir esses trabalhos, conforme as circumstancias e as ordena que re* 
ceber. 

Art. 32." O patr&o-mór é responsavei para com o capit&o do porto 
pela actividade e bom desempenho do servido de policía do porto. 

Art. 33 «^ O patr&o-mór é o patr&o da galeota do govemador, mas só 
a govema quando esta anctoridade ou outra superior for ao mar. 

Art. 34.0 O patrfto-mdr terá um livro onde registará diariamente os 
sorvíQos executados na vespera e quaesquer occorrencias dignas de 
roen^ko. 

Art. 36.0 O patr&o-mór entregará todas as manhSs na secretaría da 
capitanía a parte dos trabalhos e mais servidos executados na vespera 
a fim de ser transcripta no livro do servido diario. 

Art. 36.0 O patr&o-mór asstste ao render dos quartos e verifica a 
execuQfto do detalhe do servido, mencionando as faltas e alteragdes no 
seu livro, a fim de poder executar o que diz o § 2.o do artigo Q.*" 

Art. 37.0 o patr&o-mór é obrígado a pernoitar na capitanía. 

Art. 38.0 o patr&o-mór usa : calpa de fianella azul escura ou de co- 
tim branco, jaquet&o de fazenda idéntica, de bot5es de ancora sem co- 
ros, tendo ñas mangas um gal&o dourado estreito em diagonal do coto- 
vello para o canh&o, bonet branco ou azul, com emblema de duas an- 
coras cruzadas. 

Dos cabos de mar 

Art. 39.0 Os cabos de mar s&o patrdes dos escaleres de visita e po- 
licía. 

Compete-lhes manter a disciplina n'aquellas embarca^óes, a respon- 
sabilidade da conserva^&o e limpeza da palamenta, veíame e maís per- 
tences durante o tempo em que nellas andem embarcados. Faaem a 
policía do rio, na conformidade das instrucQóes da capitanía, e recebem 
as immediatas ordene do patr&o-mór, tanto no servi^ de mar, como 
no de térra. S&o ajuramentados na conformidade das leís em vigor. 

Art. 40.** Os cabos de mar usam : jaquet&o de fianella ou panno azuli 
com bat5es amarellos de ancora sem corea, caiga azul ou branca e bo- 
net do padr&o igual ao de marinha, com duas ancoras de lat&o encima- 
das por uma coroa do mesmo metal. 

§ único. Em días calmosos poder&o fazer uso de chapen de palha, 
com fita preta e jaquet&o e caiga de coüm branco. 
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Art. 41.° Aos patrSes das lanchas á vela de transportes fluviaes é 
applicayel o exposto nos dois artigos antecedentes. 



Dos paardas de lastro 

Art. 42.0 Os guardas de lastro senrem de 80ta-patr5es dos cabos de 
mar e substituem-nos no sea impedimento. Est&o sobas ordene dos ca- 
bos de mar e do patr&o-mór. 

Art. 43.<> Os guardas de lastro usam : caiga e camisola como os ma- 
rinheiroa da armada real, tendo ñas mangas duas ancoras bordadas a 
branco e no bonet fita de seda com as palabras — capitanía do porto. 

§ único. £m dias calmosos poder&o usar chapen de palha, com fita 
igual á do bonet. 

Do carpinteiro 

Art. 44.<» Na capitanía do porto haverá sempre, pelo menos, um car- 
pinteiro de machado a quem compete : 

l.o o concertó das embarcaQdes da capitanía e outros trabaihos re- 
lativos ao seu ofñcio ; 

2.* Servir de mestre dos artífices (carpinteíros ou calafates), que ío- 
rem precisos para o concertó das embarcagSes ; 

S."* A conservaQ9.o e limpeza da bomba de incendio, cujo serviQO di- 
rigirá quando for utilizada ; 

4.<> Servir como perito ñas vistorías requeridas ou ñas ordenadas 
pelo capit&o do porto, na parte que disser respeito á sua especia- 
lidade. 

Art. 45.<^ O carpinteiro usa : jaquetáo de fianella ou panno azul, com 
botdes amarellos de ancora sem coroa, caiga azul ou branca e bonet de 
padr&o igual ao'da marinha, com duas ancoras de latáo encimadas por 
uma coroa do mesmo metal, e na gola do jaquetáo emblemas idénticos 
aos dos carpinteíros de machado da armada real, isto é, uma ancora 
sobre um triangulo isósceles. 

Dos remadores 

Art. 46.<* Os remadores guamecem as lanchas e as embarcagQes miu- 
das, cuja limpeza fazem diariamente, conforme o regulamento do ser- 
vtgo interno. Fazem tambem a limpeza nos armazens e repartíQdes da 
capitanía entregam a correspondencia como ordenanzas e executam os 
trabaihos de marinheiros ordenados pelo patráo-mór. 

§ 1."* Sendo branco este pessoal, usa : uniforme igual ao dos guardas 
de lastro, exceptuando as ancoras ñas mangas. Sendo indígena, cami- 
sola de panno azul ou branco e bonet. 

§ 2,"* Aos primeiros é permittido o uso de chapéu de palha em dias 
calmosos e de grandes soalheiras. 
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Dos vigías flemapliorlcfs , 

Art. 47.0 ^08 vigías semaphoricos oa signaleiros compete : 

] .o Fazer todos os signaos que Ihes forem determinados ; 

2.*' Fazer communicaQóes telephonicas; 

3.° Vigiar todas as occorrencias que se derem no porto que possam 
ser verificadas do seu posto de observagao, e dar parte d'ellas ao pa- 
tr&o-mór, que por sua vez as fará constar á secretaría da capitanía. 

Dos pharoleiros 

Art. 48.*" Os pharoleiros em servíQO nos districtos de Louren^o Mar- 
ques e Inhambane fícam para todos os effeitos subordinados á capita- 
nía dos portes e ás suas delegagoes. 

Art. 49.<) Os pharoleiros regulam-se nos seus exercicios, na parte 
que for applicavel, pelo regulamento decretado em 21 de novembro 
de 1895. 

§ único. Além dos servigos que Ihes incumbe o citado regulamento, 
poderSLo ser obrigados ao servipo de vigías semaphoricos quando as es- 
tagdes fícarem juntas ao pharol e quando tko haja pessoal especial- 
mente nomeado. 

CAPITULO II 
Penas disciplinares dos empregados cítIs das Gapitanias 

Art. 50.O Os empregados civis das capitanías est§^ sujeitos ás se- 
guintes penas disciplinares, no caso de falta de cumprimento de deve- 
res do seu cargo e de reincidencia d'estas faltas : 

1.° Advertencia verbal em particular ; 

2.^' Advertencia em presenga dos mais empregados da repartigao ; 

3.0 Reprehensao em particular ; 

é.** Reprehens&o em presenga dos mais empregados da repartigáo ; 

b."" Perda de um a quinze días de vencimento ; 

e."* Demissao, sob proposta do capítao do porto ao Governador do 
diatricto. 

% único. Para a execuQ&o do determinado no n/" 5.** d*este artigo o 
capit§.o do porto fará a devida communicagáo á repartigáo que liqui- 
dar os vencímentos. 

CAPITULO III 
Da policía do porto 

Art. 61.'' A policía do porto tem por fím a manutenpáo da ordem em 
todos os servigos marítimos, públicos e particulares, a físcalizagáo do 
exacto cumprímento das leis em vigor, com respeito ao mar, prestar 
soccorros em casos de sinistros, impedir a fuga, pelo mar, de deserto- 
res e criminosos, zelar pela seguranga dos navios ancorados e pelas 
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vidas 6 fazendas nelles embarcadas ou etn transito no rio, e mais at- 
triboiQdes detalhadas nos artigos subsequentes. 

Art. 52.<' A policia do porto é feita de bordo de um escaler que 
constantemente navega no rio, fazendo a sua ronda a remos ou á vela, 
á volta de todos os navios, pont5es e embarcagSes miudas n'elle fun- 
deadas. 

Art. 53 o Estas embarcaQQes levantam na prOa ou ÍQam na penna 
da vela urna cometa azul e fazem alternadamente um bordo pela térra, 
junto á cidade, outro por entre os navios e outros por fora d'elles, de 
modo a poder vigiar a prala de Catembe. 

Art M."* A bordo d'estas embarca^des haverá uma bueina com que, 
em caso de necessidade, se fa^a signal á capitanía para que d'ali se 
envié reforjo. 

Art 65.<> Os patr5es de embarcagSes de policia teem que vigiar as 
amarra^des dos navios e dar parte ao patrfto-mór do que n'ellas houver 
de extraordinario; prestam auxilio a qualquer navio ou embarcagao 
miuda que o requizite em casos de insubordinadlo, incendio, agua 
aborta, sossobramento ou outro sinistro de qualquer natureza que 
seja. 

Igualmente vigiariU) que durante a noite os navios conservem acce- 
sos os pharoes regulamentares, fazendo accender os que encontrarem 
apagados. Vigtar3o tambem que n&o baja accumulag&o de barcos ñas 
escadas e rampas de desembarque, tendo auctoridade bastante para 
prender os patrSes dos que se encontrarem em contravenp&o dos re- 
gulamentos especiaos dos desembarques, os quaes condusirao imme- 
diatamente ao patráo-mór, que communicará o occorrido ao capit2.o do 
porto. 

Art. bd/^ No caso de insubordinadlo ou delicto a bordo de um navio, 
quando nibo baja perigo immediato para a seguranza do proprio ou 
outros navios, nem perturba^ao da tranquillidade do porto, o escaler 
de policia s<5 atracará ao dito navio e prestará auxilio no caso de ser 
cbamado a bordo. 

Em qualquer caso, porem, o pairáo dará signal á capitanía ou dará 
parte ao patráo-mór com a máxima brevidade e da maneira que o caso 
requerer. 

Art. 57.» Os patróes dos escaleres do servido de policia vigiaráo a 
descarga da pólvora e materiaes explosivos, e destacaráo para bordo 
de cada lancha que conduz esses materiaes, um dos remadores para 
Ihe servirem de guarda até ao desembarque. 

Art. 58.^ Aos mesmos compete vigiar e cumprimento das disposiQoes 
em vigor, com respeito ao servipo de lastro, e dar parte immediata- 
mente ao patráo-mór de qualquer transgressáo, a fím de que este re- 
queira as providencias adequadas. 

Art. 59.° Os navios em quarentena, dentro do porto, seráo especial- 
mente vigiados pelos patr5es dos escaleres de policia, que, em 9a8o 
de necessidade, empregaráo a for^a de que possam dispor para a ma- 
nutengáo do isolamento e incommunicabilidade do navio. 

Art GO."» Os patróes dos escaleres de policia vigiaráo que as embar- 
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caQdes ao servido do rio nao transportem mais carga oa passageiros do 
qae Ibes é permittido pela licenpa da capitanía, exigindo a produc^ik) 
d'essa licenpa em qualqaer occasifto e impedindo o servido da embar- 
ca<^Slo no caso de transgressáo, emquanto n&o for paga a respectiva 
malta. 

Art. 61.'' Ao render dos quartos os patr5es das embarcaQdes qae 
sáem de servido daráo verbalmente parte ao patr&o-mór do qae baja 
occorrido durante o sea qaarto, a fím de qae este as escreva no livro 
de servi(^ diario oa dé parte d'ellas ao capitfto do porto, sendo ar- 
gente. 

Art. 62.0 A policía com respelto á fuga de desertores oa criminosos 
com clemencia ou sem ella, a bordo dos navios que deixem o porto, é 
exercida pelo patrao-mór, que acompanbará o escrivao na visita de 
saude. 

NiU) bavendo denuncia, o patr&o-mór exigirá do commandante a 
lista de passageiros, que examinará, pedindo ao oapitáo a declara* 
Qáo verbal ou escrita de que nao leva a seu bordo pessoa alguma alem 
da tripulagáo e passageiros constantes da respectiva lista e rol de 
equipagem. 

lüo caso de denuncia ou desconfianQa, o patráo-mór communica-la-ba 
ao capitáo do navio e caso este declare nao ter conhecimento do fagi- 
tivo, o patráo-mór passará visita minuciosa ao navio, a fim de o en- 
contrar, e n'este caso o trará para térra. 

O mesmo fará ainda no caso de um passageiro inscripto na lista 
quando conbeQa ser um desertor, criminoso ou tenha recebido ordem 
especial para o prender. 

CAPITULO IV 
DOB quadroB 

Art. 63."" O quadro dos navios de guerra é a leste do meridiano do 
mastro de signaes da capitanía do porto. 

Art. Gd.*" Para oeste d'este meridiano segue-se o quadro da alfandega. 

Art. 66.0 o ancoradouro dos navios em quarentena será opportuna- 
mente determinado pela junta de saude, com a assistencia do capit&o 
do porto. 

Art. 67.° Os navios que tragam pólvora a bordo fundeiam no quadro 
dos navios de guerra e distantes d'elles, pelo menos, V? milba. 

Art. 68.*' As lancbas de carga, de transporte de passageiros e as de 
pesca, fundearllo nos logares que o capitáo do porto opportunamente 
determinar. 

CAPITULO V 

DlsposI^Oes geraes relatiras ao8 navios do commerolo e sen» captttes on 

mestres 

Art. 69." ^a conformidade do direito internacional, os navios do com- 
mercio estrangeiro sao sujeitos ás prescripQoes da legislagio porta- 
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gaeza durante a sua permanencia ñas aguas da jurisdicQ&o da capita-^ 
nía, e submettem-se aos tríbunaes portuguezes em todos os casos do 
processo civil, delictos oa contravén^des n&o exceptuados pela mesma 
legislagSo. 

§ I.*" No caso de haver cónsul da napáo a que pertence o navio, elle 
tem o direito de tomar as medidas disciplinares que julgar convenien- 
tes para prevenir e punir as faltas e contraven^des que nao impliquem 
alteragóes da seguranga publica, nem perturbaQ&o da tranquillidade da 
porto. 

§ 2.** Havendo perigo para a seguranza publica, o navio é directa- 
mente sujeito ás auctoridades e tribunaes portugueses, sem interven- 
Qáo do cónsul, a quem todavía se dará conhecimento da occorrencia e 
procedimento consequente da parte das auctoridades. 

Ñas occorrencias a que se refere este paragrapho conteem-se igual- 
mente as contravenidos que fapam perigar a segaranga do proprio na- 
vio. 

Art. 70.° Todos os navios do commercio á entrada ou saida do porta 
teriko ipada a bandeira da naQ&o a que pertencem. 

Sao punidos com a multa de 40$000 réis os capitales ou mestres que 
transgredirem esta determinag&o depois de intimados para o cumpri- 
mento. 

Art. 71.'' Os navios que entrarem no porto deveráo esperar no qua- 
dro dos navios de guerra as visitas do estylo, e só depois de postes 
em livre pratica e de terem piloto a bordo seguiráo para o ancoradouro 
que Ibes seja indicado pela auctoridade marítima. 

§ único. Trazendo pólvora fundeiam, como diz o artigo 67.'' ; só depoi& 
de a descarregar podem entrar no quadro dos navios mercantes. £m- 
quanto a pólvora estiver a bordo, o navio conservará uma bandeira ver- 
melha no tope do traquete, e uma bandeira igual ter&o as lanchas que 
transportem a pólvora para térra. 

Art. 72.0 Os navios em quarentena conservarlo sempre ipada no tope 
de proa uma bandeira quadrada de cOr amarella e só a arriaráo depois 
de livre pratica. Esta mesma bandeira iparáo os navios á entrada da 
porto emquanto esperem a visita de saude. 

§ único. Estas embarca^des á entrada do porto iQarSio uma bandeira 
quadrada de cOr azul no mastro de proa quando venham de porta 
limpo e nao tenham doenpa ^ordo, e uma bandeira amarella de forma 
quadrada quando porventura venham de algum porto repentinamente 
infeccionado ou tenbam molestia contagiosa a bordo. 

Neste caso fundearáo longe de cutres navios e ahi esperaráo, in- 
communicaveis, a visita de saude. 

Art. 73.0 Salvo caso de forga maior ou o do artigo 67.^, nao é per- 
mittido aos navios mercantes fundear no quadro dos navios de guerra 
sem licenga especial da capitanía. 

Art. 74.*' Os navios de commercio podem carregar e descarregar fora 
do respectivo quadro mediante licenga da alfandega visada na capi- 
tanía. 

Art. 75.0 Os navios que entrarem no porto devem fundear sempre a^ 
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dois ferros, tendo sempre um ferro á ro^a prompto a largar, um anco* 
rete coxn o seu respectivo virador e dois cabos solteiros propríos para 
espias. 

Se, porem, o navio vier á ordem com demora abenas de vinte e qua- 
tro horas, pode fandear só a um ferro, mas distante dos mais navios. 

Art. 76.0 Os navios, logo que estejam devidamente ancorados, devem 
metter dentro o pau da giba e mesmo o da bujarrona se a auctoridade 
marítima o julgar conveniente, deitando-os fora só pouco antes de des- 
fazer a amarraQ&o para seguir viagem. 

N&o podem ter amarrada pela popa mais de uma embarca^áx), coja 
boQa n&o deve exceder nunca a 14 metros. 

Art. 77.^ Os navios devem ter sempre a sua amarraQ&o clara, e para 
esse fím será mandada examinar amiudadas vezes. 

Art. 78.* A bordo dos navios surtos haverá sempre, pelo menos, um 
terQo da guamiQ9.o com que costumam navegar, para que de prompto 
cuidem da sua seguranza e possam responder pela transgress&o dos 
regulamentos. 

§ único. Só 08 navios desarmados poder&o ter dois cu quatro ho- 
mens, conforme a sua lota^SLo e o capit&o do porto o determinar. 

Art. 79.*" Haverá sempre a bordo dos navios um vigia, tanto de noite 
como de dia, n&o só para a propria seguranza, como para conhecer 
qualquer occorrencia que se dé nos outros navios e que precise de 
prompto auxilio. 

Art 80."* Nenhum navio surto no porto pode conservar os mastareus 
do joanete á cunha sem que tenha a bordo um ter^o da carga on las- 
tro que a sua tonelagem comportar. 

Art. 81. <" O navio surto no porto que precisar qualquer soccorro du- 
rante a noite, deve igar no tope do mastro grande um pharol de luz 
encarnada. 

Art. 82.'' Nenhum navio ou embarca^áo pode virar de querena ou 
encalhar na praia sem previa licenga. 

Art. 83.*' Salvo caso de forga maior, nao é permittido passar cabos 
de uns para os outros navios, nem alar embarca^Óes á espia. 

Art. 84.<> Só os navios de guerra podem usar flámula, e o capitáo ou 
mestre de embarca^ilo portuguesa que a usar será multado, e, em caso 
de reincidencia, o capit§.o do porto mandará lavrar auto, para ser jul- 
gado pelo tribunal maritimo commercialQ 

Art. 85.<' Nenhum navio do commercio de qualquer nacionalidade 
pederá queimar fogo de artificio, dentro do porto, nem dar tiros^ ex- 
cepto 03 paquetes ao fundear, salvo caso de perigo, sem licenpa da au* 
ctoridade marítima. 

Art. 86." £ prohibido a todos os capitáes ou mestres lanparem o 
lastro que tiverem a bordo nos rios, portes e enseadas em que fundea- 
rem, bem como tod% e qualquer artigo ou objecto que possa prejudicar 
o fundo. 

§ I.'' Se os navios tiverem de carregar ou descarregar lastro, carvSo, 
moinha, cinzas ou qualquer outro corpo que profundar, no caso de nao 
usarem barricas, cestos ou calhas para esse servíQO, devem empregar 
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encerados oa velas e todas as demais precau<;5es necees arias e em uso, 
de forma a nao prejudicar os ancoradouros. 

§ 2.*" Se houver contravenpao ao disposto d'este artigo ou seu § 1 .'', 
fícam Bojeitos á multa de 1$000 réis por cada tonelada da lota^ilo do 
navio, e, em caso de reincidencia, pagarao o duplo e incorreráo na pena 
de prisáo, que nEo excederá a tres meses, tudo na conformidade com 
as leis videntes. 

§ ■•i.*' O logar destinado á descarga de lastro e cinzas será determi- 
nado pelo capitáo do porto na occasiáo da concessáo da licen^a. O 
mesmo determinará o logar de onde elle pode ser tirado. 

Art. 87.<> Os capitáes ou mestres dos navios que no prazo de vinte e 
quatro horas nao tenham sido visitados, sao obrigados a apresentar 
immediatamente na capitanía os papéis de bordo. 

Art. 88.0 A nenhum navio mercante é permittido conservarse Tun- 
deado na bahia de LourenQO Marques durante mais de vinte e quatro 
horas, salvo caso de forpa maior. 

Havendo suspeitas de- contrabando, o navio será immediatamente 
visitado e se procederá em conformidade dos regulamentos especiaes. 

Art. SQ."* Nenhum navio de alto bordo ou costeiro pederá mudar de 
ancoradouro sem licenpa da auctoridade marítima, e quando tenham 
de effectuar se mudanzas, os primeiros tomaráo sempre o patráo-mor, 
salvo caso de forga maior competentemente compro vado, os segundos 
quando o requizitarem ou quando a auctoridade marítima o julgar con- 
veniente. 

Art. 90.<» Os navios, quando houver piloto, seráo obrigados a toma lo, 
e se o nao tomarem ou na entrada ou na salda, pagaráo da mesma 
forma como se tivessem aproveitado o seu servigo. 

Art. 91.** Nenhum navio se pode conservar no ancoradouro que Ihe 
foi marcado para quarentena depois de livre pratica, excepto se no 
mesmo ancoradouro nao houver outros navios de quarenta ou elle ti- 
ver de velejar dentro de tres dias. 

Art. 92." O capitáo ou mestre que nao cumprir com a presteza de- 
vida o que Ihe for ordenado pelo capitáo do porto e que tenha relagáo 
com a seguranza do navio, será punido de multa. 

Art. 93.° Os navios quando naveguem dentro do porto devem usar 
oa pharoes de navegapáo e executar as regras para evitar abalroa men- 
tes, postas em execugáo pelo decreto de 30 de outubro de 1896. 

Art. 94.** Os navios que navegarem nos rios devem cumprir estricta 
e rigorosamente as disposigdes do citado decreto na parte quelhes for 
applicavel, e as prescripgdes do regulamento de pilotagern em vigor; 
nao podem trazer embarcapáo alguma atracada á borda, permittindo- 
se únicamente, quando se ja preciso, uma só embarca Qáo á popa com 
boga curta. 

Art. 95.® Os capitáes ou mestres dos navios de comirercio devem, 
por occasiáo da visita da capitanía, entregar ao empregado que a fízer 
o registe de entrada, a lista dos passsgeiros que conduz para este 
porto, e responder por escrito aos quesitos do impresso que o mesmo 
«mpregado Ihe entregar, devendo tambem enviar á capitanía do porto, 

18 
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por intermedio dos seas agentes nesta cidade, a lista dos passageiros 
que conduzirem para fora do districtOf com indicapá^ do porto a que 
se destinam. 

Art. QG.'' Nio é permittido a nenhum navio de vapor, que tenha sus- 
pendido os seus ferros, pOr-se em movimento emquanto se conservarem 
embarcaQdes atracadas ao costado. 

Art. 97.0 Todos os navios de cooimercio nacionaes devem, tanto na 
entrada como na saida do porto, ter igado o seu distinctivo no tope de 
proa. 

Art. 98.0 Os navios nacionaes que forem para portes onde é costume 
enviar malas do correio, nao podem sair do porto sem apresentar o 
passe ou declara^&o do correio á auctoridade mariti^na que flzer o re* 
gisto. 

§ único. A mesma disposi^io é applicavel aos navios estrangeiros 
que tenham participado á direcgáo do correio que transportam malas. 

Art. 99 " O capitao do porto de ve, ñas visitas que fízer aos navios 
fundeados, principalmente na estaQ&o invernosa, fiscalizar por si, ou 
pelos seus subordinados, se s&o ou n3.o cumpridas as disposÍQdes d'este 
regulamento, e as ordene que ti ver dado. 

Art. 100.° O capitao ou mestre do navio portugués ou estrangeiro é 
o primeiro responsavel por ludo quanto acontecer a bordo do seu na- 
vio, e de ve vigiar pela seguranza d'elle, em pregando para esse fím to- 
dos os meios convenientes e permittidos. 

§ único. Na falta de capitao ou mestre que responda pelo navio, o 
capit&o do porto providenciará para que seja nomeado e embarcado 
responsavel idóneo. Para navios desarmados ou condemnados, os res- 
ponsaveis sao os donos ou cunsignatarios. Se os navios forem estran- 
geiros e acontecer nao torem representante, nem cónsul, a auctori- 
dade marítima os entregará á alfandega, a qual providenciará como for 
de leí. 

Art. toi o O capitao ou mestre de navio portugués ou estrangeiro, 
logo que entrar no porto, deve prestar todos os esclarecimentos que 
Ibe forem pedidos pelas auctoridades competentes. 

Art. 102.» Quando, em navio fundeado no porto, fallecer qualquer 
tripulante, o capitao ou mestre dará parte immediatsmenteao capitao 
do porto, e este ao respectivo agente do Ministerio Publico, para pro- 
mover as diligencias que julgar convenientes. 

Art. lOd.** Todo o capitao ou mestre de navio nacional ou estran- 
geiro é obrigado a respeitar as auctoridades marítimas, e a executar,. 
ou a fazer executar, as suas ordene relativas ao servi9o marítimo e re- 
gulamento do porto, podendo, depois de as ha ver cumprido, represen- 
tar á auctoridade superior. 

Art. 104.O Os capitáes ou mestres dos navios sao obrigadoa a parti- 
cipar ao capitao do porto o dia e hora a que tencionam navegar, com 
antecedencia nunca inferior a seis horas. 

g único. O capitao ou mestre que, depois de ter dado parte da sai- 
da, velejar antes da hora indicada, sem ser por forga maior deyida- 
mente comprovada^ será multado. 
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Art. 105.O £ prohibida a aaida do porto a qualqaer navio que, mu- 
nido de todos 03 necessarios despachos, aínda n&o esteja visitado pe- 
las auctoridades que tiverem de o visitar. 

Art. 106.** Os capit3.es ou mestres apresentar&o no acto da saida os 
seus despachos á auctoridade maritima, e o d'esta será o ultimo, de- 
pois de ter examinado se a equipagem é a mesma que consta da ma- 
tricula. 

Art. 107.° O navio ou qualquer embarcapáo, depois de visitada por 
saida, nao pode ter communicaQáo com a térra, nem receber passagei- 
ros ou bagagens. 

Art. 108 " É prohibida aos navios mercantes a saida do porto entre 
o pOr e o nascer do sol. Exceptnam-se os vapores de carreiras regula- 
res e os de carreiras irregulares quando transportem malas do córrelo 
ou maís de seis passageiros. Em caso de transgressáo, o capit&o res- 
ponde por desobediencia, na conformidade do Código Penal e Discipli- 
nar da Marinha Mercante, e a falta será communicada á auctoridade 
marítima ou cónsul na localidade para onde se dirige. 

CAPITULO VI 

DlgposIfOes reUtWag ás einbarcacOes portuguesas 

e Buas classIflca^Oi's 

Art. 109.° As embarcaQóes do porto de LourenQO Marques dividem-se 
em internas e externas. 

As embarcaQÓcR internas sao : 

1.° As lanchas de carga e transportes de passageiros e bagagens ; 

2.° Os pontdes, depósitos, hospitaes e outras embarca^des fluctúan- 
tes. 

As externas sao : 

As que se empregam em qualquer servigo para o qual tenham que 
sair a barra do rio Espirito Sinto. 

Diñdem-se em : 

1.° EmbarcaQóea de longo curso ; 

2.° Embarcagóes de grande cabotagem ; 

3.° Embarcantes de pequeña cabotagem ; 

4.° EmbarcaQdes de pesca. 

Art. 110." As embarcagdes de longo curso sao as que navegam para 
portOB nao comprehendidos na provincia de Mozambique. 

De grande cabotagem sao as que navegam entre os portes da pro- 
vincia, e de pequeña cabotagem as que navegam fora da bahia de Lou- 
reuQO Marques, mas dentro da jurisdicgáo d'esta capitanía. 

Art. lll.<> Todos os artigos d'este regulamento relativos aos navios 
de longo curso ou alto bordo sao applicaveis ás embarca^des de grande 
cabotagem. 

Art. 112." O capitáo do porto nao consentirá que sáia para fora do 
porto nenhuma embarcagáo sem que tenha a seu bordo, pelo menos, o 
seguinte : 
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1.0 13 ma bitacala e daas bassolas bem magnetizadas ; 

2."* Urna vela de proa e um latino de sobresalente ; 

ó.*" Meia pepa de lona ou brim, urna porgáo de fío de vela e agulhas 
de coser panno ; 

4." Urna poFQilo de cabo em estado de poder servir para uma enea- 
pelladura de enxarcia e um estae ; 

6.*' Mantimentos e aguada para quinze dias, pelo menos, para as 
pessoas que levar a bordo. 

Art. lid."* As embarcapoes de longo curso e grande cabotagem teráo 
no painel o seu nome e o de "LourenQo Marques,. 

§ único. As de pequeña cabotagem t^em ñas amarras o numero que 
Ihes foi dado quando se fez o registe de propriedade. 

Art. 114.^ Á embarcapáo que se encontrar em mau estado será pas- 
eada vistoria pelo capitulo do porto, e, quando julgada innavegavel, 
será encalhada em logar seguro e o proprietario intimado a fazer-lhe 
o necessario fabrico ou desmanchal-a. 

Da matricula 

das embarca^Oes naolonaes e ulgposl^Oes relatlTas 

aos geus luestres ou arraes e trlpnla^Oes 

Art. 115.'' Todas as embarcapdes nacionaes e do servido dos rios sao 
obrigadas a matricular as suas trípulapdes antes de entrar em servido. 

§ 1." Só sao dispensadas d'essa matricula as embarcapóes a que se 
referem os artigos 162.'' e 232,°. 

§ 2.° As matriculas e mais papéis da ombarcapáo estáo sempre a 
bordo. 

Art. 116** No acto de se fazer a matricula de qualquer embarcagáo 
de longo curso ou de grande cabotagem deve estar presente toda a 
equipagem d'ella, de vendo o capitáo ou mestre declarar n'essa occa- 
siáo qual a qualidade e natureza dos ajustes, da viagem que pretende 
fazer e o porto onde deve fundear, o que tudo será consignado na mes- 
ma matricula, conforme o determinado no artigo 516.<* do Código Com- 
mercial. 

§ 1." O capitáo do porto ou os seus delegados devem explicar ás 
equipagens que matricularem que, pelas declarapdes ali exaradas, se- 
rao únicamente decididas quaesquer questoes que possam occorrer. 

§ 2.° O capitáo de qualquer embarcapáo que possa sabir do porto 
sem ter feito a matricula será punido como infractor ás leis e regula* 
mentes. 

Art. 117." É indispensavel, para garantia dos marítimos portugue- 
ses que pretendam embarcar em navios estrangeiros, a observancia do 
determinado ñas leis em vigor relativamente á matricula de equipa- 
gens. 

Art 118.° O rol de equipagem ou matricula será renovado sempre 
que se pretender substituir mais de um tergo da mesma, houver mu- 
danza de viagem ou se fízer novos ajustes. 

Art. 119.° Ñas matriculas dos navios de commercio, em que os tri- 
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palantes vencem a partes, n&o se consentirá que se abonexn adianta- 
mentoa superiores á quarta parte dos ganhos provaveis dos tripulan- 
tes, em conformidade com o artigo 527.<> do Código Commercial. 

Art. 120.O O julgamento das soldadas aos individuos que no rol da 
equipagem forem matriculados com a indicagiU) a julgar ou a merecer, 
verificar se-ha no fím da viagem ou quando tenham de desembarcar 
por causas legitimas, e será feito pelo piloto, contra-mestre e tres ma- 
rinheiros, assignando todos o documento que determina o salario me- 
recido ; se o capitáo, que nao tem voto n*este julgamento, ou a parte 
interessada, se nao conformou com a decisáo, podem recorrer ao capi- 
táo do porto ou ao seu representante, que procederá ao julgamento 
definitivo depois de ouvir o proprio capitáo do navio e mais prapas da 
equipagem. 

Árt. L21.0 As pendencias e duvidas sobre os jornaes ou salarios sao 
resolvidas pelo capitáo do porto, e bem assim outras questdes occor- 
rentes entre donos, capitáes ou mestres de navios. 

Art. 122."* £m caso de arribada forgada, a tripulapáo é obrigada a 
servir até que o navio chegue ao porto do seu destino ou que a viagem 
seja julgada completamente concluida. 

Art. 123.0 O capitáo do porto matriculará ñas differentes embarca- 
Qóes só o numero de individuos que julgar necessario á manobra e 
mais servigos, conforme o que determina a portarla de 30 de julho 
de 1838. 

Art. 124.0 Os mestres ou arraes de embarcagóes de pesca ou de ser- 
vido de rios, portes ou costas, que admíttirem ñas tripulaQ5es dos 
seus barcos individuos que nao estejam na respectiva matricula da 
embarcagáo, seráo punidos com a multa nao superior a 20$000 réis. 

§ único. I) a mesma pena incorrem os individuos encontrados ñas 
mesmas embarcagdes sem estarem matriculados. 

Art. 125.^ Os mestres ou arraes das embarcapóes de pesca ou de 
serviQO de rios, portes ou costas, de vela ou de vapor, sao obrigados, 
quando estejam a bordo das suas embarcagóes, a apresentar aos sub- 
ordinados do capitáo do porto todos os documentos das suas embar- 
ca góes que esses funccionarios Ibes exigirem para serem verifica- 
dos. 

Art. 126.^ Todas as embarcaQ5es, qualquer que seja a sua lotagáo, 
sao obrigadas, nos primeiros tres meses de cada anno, a renovar as 
matriculas na capitanía do porto. 

Art. 127." O arraes, quando fOr mal comportado e der causa a ser 
despedido ou commetter faltas, será castigado pelo capitáo do porto. 

Art. 128.** Quando houver substituigáo de arraes, estaráo presentes 
na capitanía no acto da reforma da matricula, o proprietario e os dois 
arraes da embarcagáo. A substituiQáo só pederá ter logar por motivo 
justificado e urgente ou por haver terminado o tempo do contrato ou 
ainda por mutuo accordo entre o dono e o arraes. 

Art. 129.° Só na falta de marítimos portugueses habilitados poderáo 
ser admittidos individuos estrangeiros á matricula das embarcagóes 
externas. 
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Art. ISO.*" Nenhum marítimo portugués poderá matricular- se em na- 
vio estrangeiro sem auctoriza^&o da auctoridade marítima. 

Art. 131.<^ Nenhum estrangeiro poderá ser mutriculado em navio 
portugués sem previa auct oriza q&o do respectivo cónsul. 

Art. 132.° Nenhum individuo poderá ser arraes sem ter vinte e um 
annos e carta de exame. 

Art. ISd."" O exame será felto perante o capitáo do porto, a requerí* 
mentó do interessado. 

Art. 134.0 Os examinadores seráo: o patráo-mór, ou, na falta d'elle, 
um ofñcial marinheiro ou marítimo da localidade e o sota patráo-mór 
ou cabo de mar. O exame versará sobre as condi^Ses geraes do porto 
ou río, estoques de agua, revessas, correntes, baixos, marcas, etc. 

Art. ISS.'» Feito o exame, lavra-se o termo no livro competente, par- 
ticularizando-se o grau de approvaQáo. A certidáo de exame extra- 
hida d'esse livro servirá de carta de mestre ou de arraes aos que fo- 
rem approvados. 

Art. ISG."* Os arraes sao obrigados a seguir ñas manobras os precei- 
tos conhecidos na pratica da navegagáo. 

Art. 137." Nenhum arraes, marinheiro ou moQO pode deixar o servido 
de embarcaQao sem aviso previo de oito dias, e, fazendo-o, perde o 
direito á soldada dos últimos quinze dias. 

Art. IBS."* O arraes ou mestre que, por necessidade, ti ver de alijar 
carga, deverá participal-o ao capitáo do porto, designando o logar, 
para este providenciar como entender. 

Art. 139. <> O que fízer uso de urna carta de arraes ou mestre, que 
Ihe nao pertenpa, será autuado elle e o que Ih'a houver cedido, e o 
auto enviado ás auctoridades judlciaes, a fím de serem julgados nos 
termos do artigo 236.» do Código Penal 

Art. 140.'^ As cartas de arraes e mestres fallecidos seráo entregues 
na capitanía. 

Art. 141.° Todos os individuos residentes no districto queexercerem 
qualquer proñssáo marítima, e que nao possuam carta de mestre ou 
arraes, seráo obrigados a inscreverem se como marítimos n^esta ca- 
pitanía do porto. 

§ 1.** A certidáo extrahida do livro de inscripQáo geral de marítimos 
servir-lhes-ha de cédula, conforme o modelo A, e que será destinada 
a provar a identidade e profíssáo do portador. 

§ 2.*' Nenhum individuo poderá ser matriculado em qualquer tripu- 
lapáo sem previamente a presentar a cédula. 

Art. 142." O capitáo ou mestre deve ter sempre em vista a boa dis- 
ciplina a seu bordo, impedindo rixas e questóes entre a gente da sua 
guarníQáo. Quando estes e outros acontecimentos se derem, o capitáo 
procederá ás necesaarias averiguagOes e applicará o que fér determi- 
nado pelo Código Penal e Disciplinar da Marinha Mercante, 

Art. 143." O capitáo ou mestre de navio portugués, ao receber or- 
dene do dono ou consignatario da embarcapáo, deve ter muito presen- 
tes as disposÍQoes do Código Commercial e regulamentos do porto, 
porque, se taes ordens torem de encontró ás disposipóes legalmente 
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estabelecidas, nao as poderá cuinprir, nem será absolvido da culpabi- 
lidade em que, por effeito d'ellas, incorra. 

Art. léá."" Se a bordo de qualquer navio nacional, fandeado no por- 
to, sé derem entre a gente da sua tripulagáo roubos, desordene, mo- 
tins e in8ubordina95es, o capitdo do porto deve executar o que, a tal 
respeito, estatué o Código Penal e Disciplinar da Marinha Mercante. 

Da propriedade dos navios portugriieses e do sen registo 

Art. 145." Nenhum estrangeiro nao naturalizado pode ser proprieta- 
rio ou ter parte na propriedade de um navio portugués, de alto bordo 
cu grande cabotagem, nem fazelo por sua propria conta. 

§ 1.° Podem, porem, estes cidad&os ser proprietarios e fazer con- 
struir por sua propria conta ou importar do estrangairo, mediante pa- 
gamento dos direitos aduaneiros, embarcaQoes destinadas ao servido 
de carga e transporte de passageiros e ao commercio dentro dos rios 
que desaguam na bahia de Lourengo Marques. 

Estas embarcagOes sao sujeitas ás disposigoes d'este regulamento e 
das do Código Commercial Portugués do mesmo modo que idénticas 
embarcaQ5es pertencentes aos cidad&os portugueses. 

% 2.° Estas embarcagSes nunca poderlo ser apparelhadas para a 
grande cabotagem. 

Art. 146.<' Qualquer cidadáo portugués ou estrangeiro naturalizado, 
com capacidade legal, pode fazer registar como propriedade sua qual- 
quer embarcagáo, logo que prove urna das seguintes coñdigóes : 

l.« Que a embarcagao foi por elle construida; ^ 

2.» Que a adquiriu por qualquer titulo gratuito ou oneroso, o que 
prova com documento authentico ; 

3.* Que a fez construir por sua conta em estaleiro nacional ou es- 
trangeiro, o que prova com declaragao do dono do estaleiro e docu- 
mento do pagamento da sua importancia. 

§ único. As embarcapóes de valor inferior a 100$000 réis podem ser 
registadas em face de escrito particular de venda, autbenticado. 

Art. 14:1. "* O registe de propriedade de uma embarcagáo é escriptu- 
rado em livro especial da capitanía com mengáo do nome, dimensóes e 
tonelagem ; nome do proprietario, com quantas velas apparelba, quan- 
tos remos arma e servido a que se destina. 

Sendo a embarcaQá.o de alto bordo ou de grande cabotagem, se men- 
cionará o nome, dimens5es, tonelagem, suas formas características, de- 
fínigáo do apparelho, servíQo a que se destina, designagao da forma por 
que foi adquirida ou do estaleiro em que se construiu, data do langa- 
mentó á agua e mengáo das vistorias que Ihe foram passadas e sao ne- 
cessarias para a escríptura do registe. 

Art. 148.° Do livro de registe tirase uma certidáo authentica, que se 
entrega ao proprietario e constitue, de entre os papéis de bordo, aquello 
que se chama * registe „. 

Art. 149.° O registe da embarcagao serve emquanto ella navegar e 
8ó deJxa de ter o effeito quando ella soffrer fabrico que Ihe altere as 
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formas e capacidade. Neste caso torna se necessario novo registo com 
as formalidades do primitivo. 

Art. 150 "* Nenhum navio ou embarcavS'O pode navegar sem ter sida 
vistoriado e encontrado em condigQes de o fazer. 

Art. 151." Nenhum navio construido na área da capitanía pode ser 
lanzado á agua sem ter sido vistoriado por duas vezes. 

1.' Quando está a fechar o fundo ; 

2.^ Quando está prompto a ser langado ao mar. 

Art. 152." O registo de propriedade pode fazer-se logo depois d'esta 
vistoria, fícando o navio ainda su jeito a uma terceira, que tem por fím 
verificar o estado do apparelho e condiQóes de navegabilidade; pode 
tambem o registo nao ser feito senao depois d*esta terceira vistoria 
quando o navio estiver completamente apparelhado. 

§ único. O registo é obrigatorio no prazo de um mes, a contar da 
data d*esta terceira vistoria. 

CAPITULO VII 
Do serrino de cargas c transporte de passageiroa e bagageas 

Art. 153.0 A carga e descarga dos navios, sempre que elles n&o atra- 
quem a pontos ou caes, é feito por lanchas destinadas a este servíQO 
especial. 

Art. 154.<» Estas lanchas n§.o podem desempenhar aquello servido 
sem estarem munidas de licen^a da capitania, que pode ser dada por 
um aj^no, seis meses, ou para a descarga de um só. navio, á vontade 
dos proprietarios. 

Art. 155.*" Estas licengas nao podem ser dadas senao depois da lan- 
cha ser vístoriada e encontrada em boas condig5es de navigabilidade e 
seguranza da carga em circumstancias normaos de tempo, do que se 
passará um certificado extrahido do auto de vistoria, o qual será va- 
lido durante seis meses. 

Art. 156. "^ Findo o prazo de seis meses, a que se refere o artigo an- 
tecedente, a lancha terá nova vistoria requerida pelo proprietario, ao 
qual, nao o fazendo, será cassada a licen^a do artigo 154.°, que só tor- 
nará a ser-lhe entregue depois da nova vistoria. 

Art. 157.'' O director da alfandega pode embargar o servido de uma 
lancha de carga sempre que a encontré sem o certificado semestral e 
dará communicapáo ao capitáo do porto. 

Art. 158.° O director da alfandega ou qualquer auctorídade deverá 
mencionar ao capitáo do porto as lanchas que encontré em mau estado 
ou que julgue improprias para o servido de cargas, apesar de munidas 
do certificado semestral. 

O capitáo do porto, depois de exame pessoal, mandará passar vis- 
toria á lancha, julgando-o necessario, e procederá em conformidade e 
consequencia do que for inserto no auto d'esta vistoria. 

Art. 159."* Sempre que as lanchas tenham soffrido abalroamento ou 
avarias, de que resultem modificagdes ñas suas condigoes de navigabi- 
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lidade ou segaraupa e bom acondicionamonto da carga, o proprietarió 
é obrigado a requerer nova vistoria. 

Art. 160.O No auto da primeira vistoria feita a estas lanchas men- 
cionar-se-ha a sua tonelagem, e esta tonelagem será mencionada em 
todos 08 certificados semestraes e escripta por extenso na alheta de 
bombordo das ditas lanchas. 

§ único. No caso de urna embarcaQ3,o de transporte de passageiros 
e bagagens mencionar-se-ha tambem o numero de remos que é obri- 
gada a empregar quando transporte passageiros. 

Art. 161.'' As lanchas de carga nunca podem estar carregadas sem 
ter a seu bordo um responsavel, que é obrigado a estar munido de li* 
cenpa, certificado semestral da lancha e guia de remessa da carga exis- 
tente a bordo da lancha. 

Art. 162.° As lanchas de carga e descarga, bem como os escaleres e 
botes, de transporte de passageiros e bagagens, sao dispensados da ma- 
tricula a que se refere o artigo 115.", mas obrigados a ter a bordo, 
quando em servíQO, o seu registe, licenpa e cédulas marítimas dos tri- 
pulantes que tiver a seu bordo. 

Art. 163."^ As embarcaQÓes de transporte de passageiros e bagagens 
teráo escriptas ñas partes interior e exterior do painel da popa o nu- 
mero de passageiros que podem transportar, devendo a lota^ao d'esse 
numero ser feita medindo 0<»,4& para cada passageiro na bancada da 
ré e ñas lateraes da cámara da embarcagao. 

Art. 164.0 Para effeito d'estes artigos s3.o consideradas como lanchas 
as jangadas e outros apparelhos fluctuantes, empregados em idénticos 
8ervÍQ0s. 

Art. 165.<* Todas estas embarca^Óes teem escrito ñas daas amuras 
o numero que Ihes foi dado quando se fez o registe de propriedade. 

InstracfOeB para o servido de embarca^Oes empregradas 
no transporte de passagreiros e bagagens 

Art. 16^,*" Os patrdes dos catraios, estando em servido ñas embar- 
candes ou no caes, exhibir§,o, sempre que Ihes sejam exigidos, os pa- 
péis de bordo. 

Estas embarca^óes sao obrigadas, quando estejam promptas para 
desempenhar qualquer serviQO, a ipar na proa um galhardete encar- 
nado. 

§ único. Sá.0 considerados papéis de hordoj o registe, licenpa da capi- 
tanía e cédulas marítimas. 

Art. 167.<* O servido dos catraios será feito na ponte ou caes desti- 
ntkdo para esse fim, devendo largar logo que tenham embarcado ou 
desembarcado os passageiros e respectivas bagagens. 

Art. 168.*' Os tripulantes dos catraios trataráo todos os passageiros 
com a máxima urbanidade, sob pena de prohibigáo de catraiar, até um 
mes. 

Art. 169° Logo que se aprésente um passageiro para embarcar em 
qualquer catraio que tenha o distinctivo de que está prompto para des- 
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empenhar qualquer 8erYi<^f os tripulantes n&o podem deixar de o con- 
duzír a titulo de esperar por mais passageiros. 

Art. 170.<^ Os passageiros e suas bagagens desembarcar&o logo que 
a embarcaQSio cbegar ao seu destino ; qualquer demora a mais é por 
ajuste especia], devendo o patrao do catraio fazer conhecer aos passa- 
geiros esta circu instancia, para que elles ná.o possam allegar ignorancia. 

Art. 171.'' Qualquer patr§.o de embarca pao que for encontrado con- 
duzíndo passageiros e bagagens sem estar munido da respectiva 
licen^a e da da alfandega, será punido com a multa de éi^OOO réis, que 
será successivamente augmentada nos casos de reincidencia, nSo po- 
dendo, comtudo, exceder a 20^000 réis. 

§ único. Quando os infractores nao paguem voluntariamente as 
multas, ser-lhes-ha apprehendida a embarcapáo, que só Ihe será entre- 
gue depois de ter pago a referida multa. 

Art. 172.'' Os presos dos servÍQOS dos catraios s&o : 

Servi^ diurno — Das seis horas da manhá ás seis horas da tarde : 
Locaes do embarque a bordo de um navio fundeado no porto 

ou vice- verga, cada passageiro 240 réis. 

Locaes do embarque a bordo de um navio fundeado no porto 
e vice-versa, com meta hora de demora a bordo, cada pas- 
sageiro 400 „ 

Locaes do embarque á Catembfj cada passageiro 360- 

Locaes do embarque á Catemhe, e vice- versa, com demora de 

meia hora na Caíetnbe, cada passageiro 600 

Por cada meia hora de demora a bordo na Catembe, alem da 

estipulada, cada passageiro 80 

Por cada volume de bagagem superior a On»3,040 100 , 
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ServiQO nocturno — Das seis horas da tarde ás seis horas da ma- 
nhá: 
Mais 50 por cento dos prepos estabelecidos para o 8erviQ0 diurno. 

Art. nd."* O transporte de passageiros para pontos fora do rio Espi- 
rito Santo, será feito por ajuste especial. 

CAPITULO VIII 
Do fiérvifo dos reboca dores 

Art. 174.0 Os rebocadores do Governo podem prestar servidos aos 
navios que d'elles carecerem, quando d'ahi nao advenha prejuizo a ser- 
víqos especiaes que Ihes esteja m confíados. 

§ único. Estes rebocadores nao teem direito de preferencia sobre os 
rebocadores particulares. 

Art. 175.'* Os rebocadores particulares nao poderáo rebocar navios 
para fora da barra ou vice versa sem licenga especial do capitáo do 
porto. 
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Art. 176.« Para embarcapdes de longo curso de vela ou a vapor, em 
circumstancias normaes de tempo. Os prepOB dos servidos dos retoca- 
dores siU) 08 da Ubella III. 

§ único. Os navios que entrarem ou sairem a reboque do vapor dos 
pilotos siU) dispensados do pagamento de pilotagem. 

Art. IT?.*" Os mestres dos rebocadores que, sem razáo devidamente 
justificada, excederem os presos estabelecidos na tabella III, seráo pu- 
Didos com multa igual ao dobro do excesso da quantia exigida. 

CAPITULO IX 
Das ararlas e slnistros marítimos 

Art. ns.** Sao obrigados os navios nacionaes surtos, a accudir com 
as suas embarcagóes competentemente guarnecidas, levando, pelo me- 
nos, um ancoróte e um virador, a qualquer desastre que acóntela 
dentro do porto ou mesmo da barra, fícando próximo, e, quando as 
circumstancias o permittam, sem perigo de vidas. E quando o n&o fa- 
Qam, o capitáo do porto os pederá obrigar a isso, pelos meios que 
n^esse momento tiver mais ao alcance. 

Art. 179. '^ Quando qualquer navio por causa da má amarraQl.0 esti- 
ver em risco de desamarrar- se ou prejudicar os outros, a auctoridade 
marítima ordenará que, sem perda de tempo, reforcé a sua amarrapio 
ou sáia para onde nao cause prejuizo, e quando o respectivo capitá.o 
ou mestre assim o nao fapa no tempo que Ihe seja determinado, 
aquella auctoridade o mandará fazer por gente sua, pagando o navio a 
devida despesa e sendo punido o desobediente, nos termos do Código 
Penal e Disciplinar da Marinha Mercante. 

Art. 180.* Com tempo regular nao deve qualquer navio, estando an- 
corado, negar-se a receber espías, para que outro possa mudar de si- 
tuapáo ou amarrar-se melbor; porem, em occassiáode tempestades ou 
gandes correntes, fíca ao prudente arbitrio de quem estiver a bordo o 
receber ou nao a espía, salvo o caso de ordem positiva do capitao do 
porto, patráo mor ou piloto chefe, e tambem se o proprietario ou ca- 
pitao do Viavio que precisar dar a espia, se compremetter pagar todo 
o prejuizo que possa causar. 

Art. ISl.* O navio que nao estiver convenientemente amarrado e 
receber avaria feita por outra embarcapáo nao poderá reclamar in- 
demnizapáo alguma, pelo damno recebido, e será responsavel pelo pre- 
juizo que por tal motivo causar nos navios devidarr.ente amarrados. 

Art. 182.'» Os navios que navegarem á vela, a vapor, a reboque ou á 
espia, sao responsaveís pelas avadas que causarem áquelles que esti- 
verem devidamente amarrados. 

Art. 183. •* Se qualquer navio cahir sobre outro e este puder prevenir 
a avaria, arriando a amarra, assim o deverá fazer sempre que nao 
correr risco maior; e quando n'estas circumstancias o nao faga, perde 
o direito a qualquer indemnizapáo que resulte das avarias soffridas. 

Art. 184 o Os navios que tiverem as suas amarras enrascadas com 
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as de oatros devem coadjuvarse na faina de as safar e pOr claras ; 
quando, porém, a rascada for consequencia de, no acto da sua entrada, 
ter am dos navios fandeado raal os seas ferro3, o trabalho será feito 
exclusivamente pela sua tripulagáo, e pagará o navio qualquer auxilio 
que receba, fícando Ihe, porém, o direito de ser indemnizado d'esta 
despesa pelo piloto que o tiver fandeado. 

*Art. 185.0 As embarcapóes que causarem avarías a outras, ou que 
forem multadas, respondem pelo valor das mesmas avarías ou multas. 

Art. 186.<* Apenas o capitáo do porto tenha conhecimento das ava- 
das causadas por qualquer embarcagilo a outra, mandará comparecer 
na sua presenta as partes interessadas o fará o possivel para as con- 
ciliar sobre os meios de repara^áo dos damnoa causados ou das quan- 
tias reclamadas. Se as partes interessadas nao convierem amiga vel* 
mente e se negarem á conciliagáo, o capitáo do porto, tendo em vista 
as disposigdes do Código Commercial e procedendo a todas as averi- 
guardes e vistorias que entenda necessarias sobre as queixas penden- 
tes, resolverá definitivamente e sem recursos todas as questdea cuja 
importancia nao exceda 50$000 réis. 

Art. 187.« Qualquer avada occorrida dentro do porto deve ser par- 
ticipada á capitanía no prazo de oito dias, contados d'aquelle em que 
ella teve logar. 

Art. IOS.*" Toda. a sentenga em questóes de avadas cujo valor nao 
exceda a 50$0(X) réis, e da qual nao ha recurso, é immediatamente 
mandada cumprir pelo capitáo do porto. 

Se as partes litigantes se negarem á execupáo nao tendo por boa a 
resoluQáo, o capitáo do porto impedirá pelos meios de que disp5e, a 
embarcapáo que bou ver occasionado a sentenga, retendo os papéis de 
bordo, que só entregará depois d'ella ter sido cabalmente executada. 
É documento indispensavel, para desembaragar qualquer responsavei, 
o recibo da quantia em divida, na conformidade da sentenga. 

Art. 189/' Quando as avadas excederem 50$000 réis e o capitáo do 
porto nao puder concilliar as partes, far-lbes-ha sciente de que devem 
dirigir se ao Tribunal Commercial ou a quem o represente, lavrando 
entáo um auto no livro respectivo, no qual indicará o valor arbitrado 
á avaria por cada urna das partes e pola vistoria, os pontos principaes 
da questáo e o resumo do depoimento das testemunhas. 

O capitáo do porto dará copia d'esse auto, quando Ihe seja pedida 
pela auctoddade competente ou requerida por qualquer das partes. 

§ único. Se as avadas excederem a 50$000 réis e o capitáo do porto 
puder conciliar as partes, lavrará auto do accordo, que será assignado 
por ellas, pelo capitáo do porto e por duas testemunhas presentes. 
Esse auto terá forga de sentenga com execugáo apparelhada. 

Art. 190.* Se a pendencia sobre avada se nao puder resolver antes 
do di a marcado para a saida dos navios em questáo, o capitáo do porto • 

pederá annuir á saida de qualquer d'elles logo que preste fíanga idónea 
na capitania, a qual se responsabiliza pela importancia da avaria. 

Art. 191 .o ^0 valor total da avaria avaliada pelos peritos deduz se 
sempre a terga parte, a titulo de compensagáo do uso que os objectos 
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inatilizados devem ter, e a qaantia restante é a que a parte queixosa 
tem direito a receber. 

Art. 192.^ Sendo a contestáoslo de avarias entre um capitáo portu- 
gués e outro estrangeiro, a pendencia é resolvida como se ambos fos- 
sem portugueses, com a assistencia do cónsul, havendo o. 

Art. 193.0 Se a contestábalo se der entre dois capitáes, dos quaes um 
8Ó tenha cónsul, a pendencia é resol 7ida como no artigo antecedente, 
excepto se o capitáo que ná>o tenha cónsul preferir a resolu^á^o pelo 
cónsul de outro capitáo. 

Art. 19^.^ Se a contestadlo for entre dois capitáes esirangeiros que 
tenham cónsules, sao estas auctoridades, como se deprehende do di- 
reito internacional, que devem resolver a pendencia. O capitá^o do porto 
tem, porem, jurisdicQáo para resolver a pedido dos cónsules, quando o 
valor da avada nao for superior- a 1:000 libras. Sendo o valor superior 
a 1:000 libras, só o presidente do Tribunal do Commercio pode resolver, 
querendo os cónsules. Na falta de accordo entre os cónsules, deverá a 
questS.0 ser resolvida pelo Tribunal do Commercio. 

CAPITULO X 

Das ancoras perdidas» sua rocega e dos objectos 
encontrados ao abandono 

Art. 195.0 Se os capitáes, mestres ou arraes de embarcagóes, ou seus 
representantes, perderem algumas ancoras, devem, dentro do prazo de 
oito dias uteis, enviar á capitanía do porto urna participagáo, por es- 
cripto, em que declarem o nome do navio, do capitáo, do proprietario 
ou consignatario, qualidade do ferro e seu peso, se ñcou enrascado com 
alguma amarragáo e, finalmente, todas as indicagoes que possam con- 
tribuir para melhor se verificar a quem pertence, no caso de ser en- 
contrado. 

Art. 196. <> As participa(?5es das ancoras perdidas sao registadas cm 
livro especial, e por este registe é dada a licenga para rocegar e se faz 
a confrontaQáo das ancoras e amarras que se encontrarem. 

Art. 197.0 Je a participapáo nao for feita no prazo de oito dias, 
a ancora e a amarra a ella talingada fícaráo sendo pertenga da capita- 
nía. 

Art. 198.0 Ao capitáo do porto compete vigiar pelas ancoras perdí 
das dos navios do Estado e fazé-las rocegar com os meios que tiver ao 
seu alcance. 

Art. 1990 Nao é permittido rocegar sem licenpa lirada na capitanía 
do porto. 

Art. 200." Quando se suspender de proposito ou casualmente qual- 
quer ancora, de ve participar-se immediatamente á auctoridade marí- 
tima, a fim de se verificar a queni pertence ou se está no caso de se 
considerar sem dono e, como tal, propriedade da capitanía. 

Art. 201.0 Se qualquer individuo, rocegando por sua conta, encontrar, 
por acaso, uma ancora, deye entregá-la na capitanía, para ali ser con- 
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ferída ou julgada propriedade da capitanía, fícando, em todo o caso, 
quem a achar com direito a metade do valor da ancora oa amarra en- 
contrada. 

Art. 202." Qaando, no prazo de quarenta e oito horas, n2U> for debi- 
damente manifestada na capitanía do porto a ancora ou amarra acha- 
da, considera-se sonegada e perde o direito á parte do valor da mesma 
ancora ou amarra, a que se refere o artigo antecedente, quem a loce- 
gou, revertendo essa parte a favor do denunciante, lavrandose n'este 
caso auto do facto, cuja copia será entregue ao delegado do Ministerio 
Publico. 

Art. 203.<' As ancoras obtidas na conformidade do artigo antecedente 
fícam pertencendo á capitanía, quando as pessoas que as reclamarem 
nSU) justifícarem o direito a ellas dentro do prazo de tres meses. 

Art. 204 ^ Se um navio, suspendendo os seus ferros, suspender tam- 
bem o do outro navio ancorado ou Ihe partir alguma amarra, nem os 
prejuizos, nem os ferros suspensos, fícam comprehendidos ñas dísposi- 
g5es dos artigos antecedentes. 

Art. 205. <> Quando forem encontradas ao abandono quaesquer embar- 
capóes miudas ou objectos fluctuantes ñas aguas do porto e rios ou en- 
calhados ñas praias, seráo entregues a seus donos, veriñcando se, 
legalmente, que Ibes pertencem, mediante o pagamento das despesas 
feitas para seguranza d03 meemos objectos, ou teem o destino consi- 
gnado ñas leis e regulamentos físcaes quando nao tiverem dono conhe- 
cido. 

No caso de se considerar perdido o objecto em questáo, sem ínter- 
vengáo de quem o achou, o objecto só pode ser entregue ao seu pro- 
prietario depois d'este pagar a quem o encontrón um tergo do sea 
valor. I 

Em caso de contestap&o, o objecto será vendido em hasta publica na 
capitanía, sendo um terpo do prego para quem o achou e dois tergos 
para o proprietario. ^ 

Nao apparecendo o proprietario no fím de tres meses, a contar da 
data do annuncio, será o objecto vendido em hasta publica e os dois 
terQOs entraráo no cofre da fazenda. 

Art. 2>)6.o Nenhuma embarcagáo pederá encalhar na praia para ser 
desmanchada sem que o seu proprietario tenha depositado no cofre da 
fazenda uma quaotia equivalente a 500 réis por tonelada de registe da 
mesma, como caugáo de a desmanchar e remover no prazo de doze me- 
ses ou mais, se assim o entender o capitáo do porto. 

Art. 207.° As embarcagóes encalhadas ñas praias e consideradas 
inuteis ou abandonadas, obstruindo assim o servíQO e sendo causa de 
depósitos insalubres, devem ser mandadas remover, desmanchar ou 
destruir completamente pelo capitao do porto, depois de serem avisa- 
dos para isso os seus donos ou consignatarios, e se houver delonga em 
o fazer, o capitáo do porto mandará proceder aos trabalhos necessa- 
rios, sendo as despesas á custa do proprietario e cobradas judicialmen- 
te. No caso de n&o ter dono conhecido, a embarcagilo ou objecto assim 
encontrado, será vendido no máximo prazo de quinze días em hasta 
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publica, com a expressa condigáo de ser em seguida desmanchado por 
conta do arrematante. 

Art. 208.^ Sendo o objecto encontrado volume de carga ou que se 
presuma ter caído de bordo de algum navio ou lancha, ou que tenha 
sido arrastado da praia pela maré, será im mediatamente entregue na 
alfandega, mediante gui% da capitanía ou directamente por quem o en- 
contrón. 

CAPITULO XI 
I)ai8 iiiiiltAs e rnioluoioiitog 

Art. 209'' A totalidade das multas impostas pelo capitao do porto, 
excepto as de que trata o artigo 212/', é receita da commissáo perma- 
nente de melhoramentos do porto, em conformidade com o decreto 
de 17 de desmembro de 1896, o dará entrada nos cofres da fazenda, me- 
diante guia expedida pela competente auctoiidade, para depois ser en- 
tregue ao thesoureiro da commissilo. 

Art. 210.'' Os capitáes, mestres ou encarregados dos navios desar- 
mados, pagam as multas impostas por este regulamento pelas faltas 
commettidas a bordo dos seus navios. Se as multas ná.o forem satisfei- 
tas, a embarcagao responderá por ellas. 

Art. 211.'' Os proprietarios das embarcagoes sao obrigados a refor- 
mar as suas licenpas em tempo competente. Aquello que recusar man- 
dar apresentar á auctoridade marítima as suas embarcagóes, quando 
para tal for intimado, pagará a multa de 2S000 a 10$G00 réis e a em- 
barcagáo fícará detida até que a mesma auctoridade Ihe conceda 
licenga para navegar. 

§ l.*^ Ao capitáo, mestre ou arraes de qualquer embarcagáo que for 
multada e n2»o satisfízer de prompto a multa ou nao der fiangaidonea^ 
ser-lhe-ha igualmente retida a embarcagáo, communicando-se o facto 
ao respectivo cónsul, quando a embarcagáo seja estrangcira. 

§ 2.0 Neste caso se lavrará auto no llvro respectivo, no qual se men- 
cionará o artigo do regulamento que determinou a multa, devendo este 
auto ser assignado pelo capitáo do porto e por duas testemunhas do 
facto, e d'elle se enviará copia ao delegado do Ministerio Publico, para 
promover a entrada da multa na capitanía. 

Art. 212.'' De cada uma das multas impostas por denuncia dos em- 
pregados da capitanía se deduzirá a quantia de 10$000 réis, dos quae& 
a titulo de gratifícagáo e para estimulo se daráo 40 por cento ao pa- 
tráo do escaler que fízer a denuncia de transgressáo e 60 por cento so 
distribuiráo pelo resto da guarnigáo do escaler. 

Art. 2lb.^ Dos emolumentos cobrados na capitanía, em conformidade 
com a tabella II, pertencem dois tergos ao capitáo do porto e um tergo 
ao escriváo. 

Art. 214." Todas as contravengóes que nao teem multa especial de- 
terminada neste regulamento, sao sujeitas a multa nao superior a réis 
1509000. 
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CAPITULO XII 
Dos barcos de posea 

Art. 215." Qualquer individuo portugués cu naturalizado como tal 
pode ser armador ou proprietario de embarcagoes proprias para a pes- 
ca, tanto no alto mar, como ñas proximidades das barras, costas e 
dos. 

§ único. Emquanto os individuos a que se refere este artigo nao pu- 
derem supprir as necessidadcs do mercado, poderao ser paseadas li- 
cenpas provisorias para pescar a individuos de nacionalidade estran- 
geira. 

Art. 216.*' Denomina-se pesca costeira toda a explorapáo piscícola 
exercida ñas costas, bahias, portos, rios, esteiros, etc., ondechegamas 
aguas salgadas. A pesca denominada do alto mar é a que se faz, geral- 
mente, longe dos portos de armamento, com navios e a pparelhos espe- 
ciaos. 

Art. 217." Toda a embarcapilo para servir á industria da pesca terá 
as condigóes de solidez, de calado e de apparelho, em harmonia com as 
necessidadcs dos variados ramos d'essa industria. 

Nao pederá ir ao mar sem vistoria do capitáo do porto, de cujo auto 
se prove estar ñas condiQ5es exigidas. 

Art. 218.» As redes e apparelhos de pesca devem ser lanzados de 
forma que nao váo prejudicar outros que já estejam em explorapao. 

Art. 219.0 O mestre ou arraes que lanzando apparelhos se prove, 
que por intenpáo ou acinte, foi prejudicar outro que estava livre- 
mente exercendo a sua industria, será multado. 

Art. 220.<' Se ao recolher as redes ou apparelhos o mestre da com- 
panha vir que veem arrastados com outros, deverá prevenir os inte- 
ressados e, todos de commum accordo,trabalharáo para os safar, sendo 
o producto da pesca dividido entre todos igualmente. 

Art. 221." Todo o mestre ou arraes de barco de pesca é obrigado a 
apresentar ao registe do porto e na costa, a qualquer navio de guerra 
portugués, os seus papéis e documentos de bordo, quando Ih'os exigi- 
rem. Negando-os, será preso e enviado ao capitáo do porto, que o pu- 
nirá pelo Código Disciplinar. 

Se Ihe faltar algum dos papéis de bordo, será punido nos termos 
d'este regulamento. 

Art. 222.'' A embarpáo que for encontrada na explorapáo de pesca e 
estiver em mau estado, ser-lhe-ha passada vistoria e encalhada em lo- 
gar seguro para fabricar. 

Art. 223.^' As embarcapóes de pesca teráo matricula feita na capita- 
nía do porto. Estas matriculas seráo pedidas nos tres primeiros meses 
de cada anno e vigoram até 31 de dezembro. 

Art. 224.° Para a pesca em armaQdes fíxas, gamboas, etc., haverá 
matriculas feitas na capitania do porto, em tudo iguaes ás dos barcos 
de pesca. 
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Art. 225.** Logo que se proTO que qoalquer individuo da companfaa 
prejadica os interesses d'ella, será riscado na matricula pelo capít&o do 
porto e castigado. 

Art. 226.* Quando qualquer individuo matriculado deixar de compa- 
recer, sem motivo justificado, á hora marcada para a embarca^&o ir ao 
Aar, estando para isso avisado, será punido com prísfto, como deter- 
mina 6 Código Penal e Disciplinar da Marinha Mercante para as con- 
travengOes disciplinares. 

Art. 227."* Á matricula, o registe, a licen^a de pesca, a carta de ar- 
raes, as cédulas marítimas e a cectidáo do termo de approvagáo do 
barco para aquello mister constituem os papéis de bordo. 

Art. 228.'' Ú capitao do porto é competente para resolver sem re- 
<;ur80 08 litigios entre os pescadores sobre questdes de pesca que nao 
excedam a 50$0(X) réis. 

Art. 229 ° A embarcaQ&o condemnada pela capitanía a indemniza^áo, 
que a nao satisfaga promptamente, será retida por ordeni do capitáo 
do porto e recairá sobre ella penhora, quando o lesado intentar a sua 
execuQáo perante as justigas ordinarias, execuQ&o que deverá ser re- 
querida dentro do prazo de vinte dias, fíndos os quaes a embarcagáo 
«era restituida a seu dono, se até este prazo nao houver procedimento. 

CAPITULO XIII , 

DiuposifOe» dlTerssH 

Art. 230.*" É prohibida a construcpáo de embarca^des sem licenga 
da capitanía, que só pederá ser negada ñas condiQóes do artigo 145'' 

Art. 231." A lotapáo das embarcagoes faz-se em metros cúbicos, me- 
<lindo o comprimento sobre o convez entre a face interior da roda de 
proa e a do cadaste. No ponto que corresponde á metade d'esta linha 
mede-se tambem sobre o convez a largura interior do navio, compre- 
hendida entre o forro de urna e outra amurada junto ao trincaniz. A 
altura é comprehendida entre a face interior do tabuado do convez su- 
perior e o forro do poráo junto á sobrequilha. 

Estas tres dímensdes em metros se multiplicam urnas pelas outras 
« o producto por 0°*,676; o resultado designa a lotagáo em metros cú- 
bicos. 

Art. 232.0 As embarcapdes de recreio ou uso privado sao obrigadas 
ao registe, mas dispensadas da matricula. 

Sao tambem dispensadas do disposto no artigo IGb/" 

Art. 233.** As embarcapóes miudas, quando fundeadas nos quadros 
dos outros navios ou em local em que impegam a passagem, igaráo 
iim pharol branco durante a noite. 
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TABELLA I 

Duft Yfiiciuif uto» d« |»e»Boal da capltaala 

BseríTfto : 

Ordeniuilio annuai 450fO(]é 

ÁBi&niieBse : 

Ordenado annuai dOOtOOO 

QratificaQao de .exercicio 20QIQ0Q 5O0$00O 

Patr&o-itiór : 

Ordenado annaal t SOOfOCX) 

Gratiñca^ao de exercicio 640<0Q0 gáOiOQO 

Cabos de mar : 

Ordenado annuai 2401000 

GrdtifícaQ&o de exercicio aoOtOOÓ 54O0OOQ 

Guardas de lastro : 

Vencimento diario 1^250 

Garpinteiro : 

Vencimento mensal 601000 

Remadores : 

Vencimento diario $450 

Vigia semaphorico : 

Vencimento diario 1$000 

TABELLA II 

HOB eiN0luiU<*HÍ4MI 

Registe de propriedades de embarcagOes de longo curoo cu 

grande cabotagem 2$&00 

Cada altera(^á.o no registe Í260 

Registo de propriedade de embárcameos de pequeña cabota- 

gem de pesca ou internas $500 

Cada alterai^áo no registo $150 

Matricula de embarca(;^oes (rol de equipagem^ $760 

Cada aiteragáo $250 

Inscrippao marítima $500 

Arquea^áo (cada metro cubico) $10i) 

Certidáo até duas laudas $500 

Por cada lauda que exceder $200 

Buscas, cada anno $100 

LicenQas das embarcagoes que se empregam exclusivamente 
na carga e descarga (vide artigo 154.") : 

Por um anno 4$ü00 

Por seis meses 2$000 

Para a descarga de um navio só ^ $200 

EmbarcaQoes de 20 a 100 metros cúbicos, entrada ou salda : 

Vmda ou ida para portos da provincia 1$500 
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Pa» parto» aalnalKis 4 prraBda 4$000 

Bknteiea^daB d» mmis de 100 metros cnivicoa, mitrades oa ~ 

sudes 4ÍO0Q 

Iiicen9e8 para mudar de ancoradoaro, encaltaar na praia em- 
barca^i^es miadas, metter oq deecarregar lastro, para 
oonstmlr embarca^élB );>ara roaégár, etc $208 

Lice&pa para ter fandeado no porto : 

Pontóes oa navios que n&o estejam em servíQO, por cada to- 
nelada de registe $200 

Proeestos 

Os emolumentos da tabella judioial que tiver vigor na pro- 
vincia, na parte applicavel, sendo o capit&o do porto 
equiparado ao Jnis, o escrivfto da capitanía ao escriv&o 
de juizo, e os demais empregados subalternos aos offíciaes 
de diligencias. 

TABELLA III 

l»pertanela dos reboques de embaroa^i de longo corte» a vela oa a 

vapor» em elrcamstsaclaii aormaes do tempe 
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&1*000 

90*000 

99*000 

108*600 

117*000 

126*000 

135*000 

144*000 

153*000 

162*- K»0 

171*000 

180*000 

189*000 

198*000 

207*000 

216*000 

225*000 



; De 

;81 pos Unmersof 
para ciaw 



10*000 

20$000 

30*000 

40*000 

50*000 

60*000 

70*000 

80*000 

90*000 

100*000 

110*000 

120*000 

130*000 

140*000 

150*000 

160*000 

170*000 

180*000 

190*000 

200*000 

210*000 

220*000 

230*000 

240*000 

250*000 
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TABELLA IV 
Liees^AS 

Licenga para tirar pedra das praias para obras: 

Por cada metro cubico 9200 

Ao medidor .• $0&0 

LicenQa para tirar arela das praias para obras-: 

Por cada metro cubico $060 

Ao medidor $020 

LicenQa para um navio embarcar ou desembarcar lastro oa 
desembarcar cinzas : 

Por cada metro cubico $100 

Ao guarda de lastro^ ...... — $010 

Licen^a para um navio ou embarcsQ&o alastrar na praia por 
cada vez : 

Até 6 toneladas de arqüea^&o (ton. bruta) gratis 

De 5 a 10 $450 

De 10 a 30 $900 

De 30 a 80 1 $800 

De 60 a 100 3$000 

De 100 para cima 6$000 

Ao guarda de lastro por dia $500 

Licen^a annual por ter nos portes naturaes ou rios uma amar- 
rap&o com boia para embarca^des de servido de portes 

e rios 30$000 

LicenQa para estabelecer nos portes e ríos dentro da área da 
jurisdicQÍ.o marítima da capitanía ou delegaQ&o, deposito 
ou Yiyeiros de moluscos, peixes e crustáceos : 

Por cada anno e cada metro quadrado $100 

Ao empregado que fízer a mediQ&o ; por cada mediQ&o 1$000 
Licenga para estabelecer nos portes e rios dentro da área 
da capitanía e delegaQ%o, deposito de madeiras mergulba- 
das ou enterradas : 

Por cada anno ou fracQ&o ou* por cada 10 metros quadra- 

drados que occuparem $600 

Ao empregado que fízer a medlQ&o (a) 1$000 

LicenQa para estabelecer na praia barracóos para depósitos 
ou estaleiros provisoríos: 

Por cada m6s ou fracQ&o e por cada metro quadrado . . . SIGO 

Ao empregado que fizer a medlQio 1$000 

LicenQa para estabelecer na praia depósitos de carvao a des- 
coberto: 

Por cada m6s e por cada metro quadrado $020 

Ao empregado que fízer a mediQ&o fa; 1$000 

LicenQa para estabelecer na praia depósitos de lenha, pedra 
ou materiaes n&o especificados : 

Por cada mes e metro quadrado , $020 
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Ao exnpregado que fiaer a medig&o (a) 1$000 

Licen^ para pesca na bahia de - Loaren^ Marques e costa 
com vapores e redes de arrastar : 

No primeiro anno 50$000 

Nos segointes 1009000 

Licen^ para eetabelecer no porto, ríos e bahia de Louren^o 
Marques ama arma^fto fíxa de pesca : 

No primeiro anno 10$0(X) 

Nos segaintes 20t000 

Naía, — As licengas constantes neeta tabella constitaem receita do 
Estado» C0190 determiíta o n.* 6.* do artigo lá,"* 

fo) Por oadft m«di^. 

MODBLO A 

CiPITiNIA DO PORTO DE LOORER^O HáRQDES 

Visto. 
K) Capitfto do porto, 

CednU naritiaia n.** . . 

Certifico que a fl. . . . do L."" n."" — da inscripto geral de máriti* 
mos d*esta capitanía está inscripto . . ., fílho de . . ., natural de . . ., 
de . . . annos de idade, estado . . ., residente em . . , de . . . >>> de altura, 
cOr . . ., cabellos .. ., olhos . . ., nanz. . ., barba. . . 

Signaos particulares r ' * 

( . . . 

£ por ser verdade passei a presente, que assigno e vae sellada com 

o sello d'esta repartipáo. 

Capitania do porto de Lourengo Marques, em. . . de. . . de 190. . . 

O Escriváo, 



Pagou de emolumentos $ . • 

InbcripQ&o $. . 

Certidao e séUo .. .<♦; 

Somma — Rs ...$.. 

Em ... de ... de 190. . . 



F... 



O EscriY&o, 
jP... 

Pa^, aos 29 de agosto de 1901 — AxUonio Tekceira de Sau9a, 

(Diario do Qovemo, de 80 d*oiihibro de I90l.> 



Decreto de 10 d'ontabro de 1901 

Approvon o Regulamento Geral dm Auocim^ de Clatee das provincias altramarioas. 

Attendendo ao que me representen o Ministro e Secretarío de Esta« 
do dos Negocios da Marinha e Ultramar: hei por bem approvareregu* 



294 POBTUOAL KK AFBIGA 

lamento geral das associa^des de clasae nae proYincias altramarinas, 
qne baixa aaeignado pelo meemo fiüniatro e Seoretario de Bstado. 

O Ministro e Secretario de Estado dos NegooiOB da Marinhae Ultra- 
mar assim o ,tenha entendido e faga execntar. Pa^, em 10 de oatubro 
de 1901. = reí. = Anlanio leixeira de Sauta. 



Re^luento geral dis associaftes da eUsra nas prifiaclas nltraflurliu, a qaa^ 

se rtfere o decrato d'estt data 



CAPITULO I 
Da iiAtiireaui e flan das a^Micia^s de elAMe 

Art. 1.** As a8socia<;5es de classe sfto sociedades compostas de mais 
de yinte individuos, exercendo a mesma profíss&o oa proflssdea corre^ 
lativas, tendo por fim o estudo e a defesa dos interesses económicos, 
industriaes, commerciaes oa agrícolas que Ibes sao communs. 

§ único. As associagdes de classe podem ser só de patrdes(commer- 
ciantes, industriaes ou lavradores) ; só de empregados, operarios oa 
trabalhadores ; ou mixtas. 

Art. 2.^' O estudo e defesa dos interesses indicados no artigo 1.** sEo 
o fim principal das associa^des de classe, mas nos estatutos pode ser 
auctorizada a creaQ&o de crecbes, enfermarías, escolas e bibliothecas. 

CAPITULO II 

Da organiía^loy conütituivfto e dÍMoiii(fto das assoefa^es de elaste 

Art. 3."* As associapóes de classe n&o poderlo constituir-se sem pre- 
via approva^ao dos estatutos pelo Govemo, dada pelo Ministerio da 
Marínba e Ultramar, e fícam sujeitas á vigilancia e inspecQáo das au- 
ctorídades administrativas. Qualquer modifica^Eo nos estatutos só se- 
rá valida depois de approvada pelo Govemo. 

§ l.o Cada associsQ&o de classe é obrigada a adoptar uma denomi. 
na^áo, qne nEo seja idéntica á de outra ji existente. Todos os docu- 
mentos que emanarem de uma d'estas associagdes e todas as publica- 
^5es que no sea interesse forem feitas, devem mencionar o nome da 
associaQ&o, precedido ou seguido das seguintes palavras : "Associapio 
de classe^, e indicagáo da provincia onde se constituiu. 

Ha verá na DirecQS.o Geral do Ultramar um registe especial das de- 
nominares das associaQdes de classe constituidas no ultramar, ccgos 
estatutos bouverem sido approvados pelo Govemo. 

Art. 4."» As associapSes de classe, logo que pelo Ministerio dos Ne- 
gocios da Marínba e Ultramar for publicado no Diario do Govemo o des- 
pacho de approvapfto dos estatutos, e emquanto essa approva^io nao 
for retirada, gosam das seguintes vantagens : 
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T^eía individaalidade jaridict^, podendo exercer todos os direitos 
T6lati¥0B 9k intereasds legítimos do sea instituto, demandar e ser deman 
dadas; 

2.* Podem, com pjrevia nactorisa^io do Governo, poesuir os predios 
orbaooa ifidispeiiaayeis para os seus Qscriptoríoa, adminístraQ&o e de- 
pendencias. 

3.<* Podem dispor, nos termos do§ estf^tutos, das sommas pro?enien 
tes das qootas dos socios e de qu^esquer putros rendimentos; 

4.® ^ode^ orgaoj^ar, agencias par^.9QUocaQ&o de empregados, ope- 
rarioa ou ap^endizes da respectiva especiaUditde, submettendo. previa- 
mente á approvagllo do Governo os necesaario^t regulamentos ; 

é.f Podem promover entre os sevifi socios, nos termos da legislaQ&o 
Yigente no ultramar,. a prganiaaQáo.de associagdes de soccorros mutuos, 
de calzas económicas ou de spciedades cooperativas ; 

6.<> Funccionam como corporapOea consultivas, sempre que forem 
mandadas ouvir pelo Governo ou pelo governador da provincia sobre 
qualquer assumpto relativo : 

a) Ap estado, condi^des e necessidade da sua industria ou do seu 
commeroio e modo de Ibes promover o desenvplvip^ento ; 

b) k situapio do respectivo pessoal e maneira de melhorar as suas 
üondiQrdes sociaes ; 

e) k hygiene e seguranpa nos trabalhos industriaos. 

$ único. As associa^^s de soccorros mutuos, caixas económicas e 
aociedades cooperativas, formadas nos termos do n."" 5.^, ser&o comple- 
tamente distinctas e independentes da associagáo de classe, e qualquer 
socio terá o direito de pertencer a esta sem fazer parte de qualquer 
das outras- 

Art.<» 5.0 As associapdes de clasayd sao.obrigadas : 

l.^" A dar parecer sobre os assumptos da sua especialídade acerca 
dos qoaea forem consultadas pelo Governo e governador da provincia ; 

2.^ A desempenhar as funcpóes que ibes sejam incumbidas por leis 
especiaos. 

Art. 6.0 Os socios podem sair livremente da associaQ&o de classe ; 
quer os socios que sahirem por sua vontade, quer os que forem expul- 
sos nos termos dos estatutos, nao teem direito a haver as quotas e 
jolas que tiverem pago. 

§ único. O individuo que deixar de fazer parte de uma asaociagáo de 
classe nio perde, por isso, os direitos que Ihe competirem em qualquer 
associsQ&o de soccorros mutuos, caixa económica, ou sociedade coope- 
rativa,, a que pertenpa, organizada pela mesma associagáo de classe. 

Art.'?.*" Os estatutos indicar&o : . 

a) A denominapáo da associapio, sua sede e seus fíns ; 

h) b modo e as condipoes de admissao dos socios, os seus direitos e 
deveres, os casos em que podem ser expulsos e o processo da expul- 
sáp, os pagamentos a que sio obrigados e as vantagens que Ibes sao 
garantidas ; 

c) A organizsQ&o dos corpos gerentes e suas attribuÍQ¿es ; 

dj Os poderes da assembléa geral, a organizapáo e attribuigdes da 
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respectiva mesa, as condi^s para aoofistitmQ&o e fonodonamentoda 
assembléa geral e para o exercicio de direito de Toto, e o modo por qKfe 
podem ser alterados os estatutos ; 

e) O modo de proceder á liqüidaQio no caso de diséóln^. 

§ upico. Na constituipáo dos corpos gerentes oa da mesa das asso. 
cia0es de classe entrarío, pelo menos, dols tercos de subditos portu* 
gaezes no gosó dos seus direitos dvis. 

Árt. 8.* pedido de spproya^ dos estatutos de urna nova associa- 
Q^ de claisse será formulado em requerimento assignado per tres' fun- 
dadores, pelo menos, e deve ser acompanhado de dóis exemplares dos 
estatutos, um dos quaes será assignado por todos os fundadores. 

g único. O requerimento e os documentos de que se tirata ser&o en*^ 
tregües directamente no Ministerio da Marinba e Ultramar, ou median- 
te recibo, na Secretaría do Govemo dá PrOTincia, onde a assooiaígftodA^ 
▼e ter a sua sede, conforme convier aos ínter essádos. No segundo caso 
o gOTcmador da proTincia remetteío-ha logo á Direc^&o Qeral doül- 
tramar. 

Art. d.<> O pedido de approvapáo de alterapáo dos estatutos será for- 
mulado em requerimento assignado pela direc^ e devé ser acompa- 
nhado de dois exemplares dos novos estatutos, um dos quaes será as- 
signado pelos directores, de urna copia authentica da acta da assembléa 
geral em que essa altera^áo foi votada, com indioagáo do numero de so- 
cios que tomaram parte na votaQáo e de urna lista dos socios existen 
tes. 

Art. lO."" O requerimento de que tratam os artfgos 8.* e 9." será sub- 
mettido a despacho do Ministro acompanhado da informagfto da re- 
spectiva repartiQ&o do ondo^consts': 

a) Se ha nos estatutos alguma disposiQ&o contraría ao disposto- 
n'este decreto ou ñas leis geraes em vigor no ultramar ; 

bj Se os estatutos se acham em condiQÓes de serem approvádos oti 
se só Ibes deve ser dada a approva^áo depois de feitas determinadas 
alterál^Sss. 

Art. ll."* O alvtrá de approvs^áo dos estatutos será passado com a 
iinica obrigaQáo de pagamento do sdllo abaixo designado, em harmonía 
com a disposiQfto da leí de 29 de julho de 1899 : 

aj AssociaQóes de classe, de instrucgáo e recreio ñas cidades do 
S. Vicente de Cabo Verde, S. Thomé, Loanda, Lourengo Marques e Nova 
Goa, 10$000 réis. Ñas sedes de todos os outros distríctos administrati- 
vos do ultramar, 69000 reís. Ñas outras localidades 39000 réis ; 

b) AssocisQóes operarías. Em qualquer localidade, réis liOOO. 

Art. 12.0 A approvapáo dos estatutos será retirada ás assoeia^des 
de classe que se desviarem do fim para que foram instituidas, nao 
cumprírem fielmente os seus estatutos, nao prestarem aos govemado- 
res as informaQ5es que estes pedirem sobre os assumptos da espeda- 
lidade das mesmas associa^Ses a que se refere o n^ 6.<» do artigo 4.^ 
nfto deeempenharem devidamente as funcgóes que Ibes tiverem sido in- 
cumbidas por leis especiaos, ou infríngirem as disposi^des dáoste de- 
creto. 
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Art. 13.? No caso de dissola^So, praceder^achlia á líquidagáo dos bar 
veres da associagio. Satisfeitas as dividas ou coBsignadaB as qaanttas 
necessarias para o seu pagamento, proceder-se«ba á partilha do resto 
dos valores, eonforme o que disposeram os estatutos. Qaando nos esta- 
tutos nio tenha sido indicado o modo de fazer a partilha, será esse res- 
to distribuido pelas associa^des de soocorros mutuos da respectiva pro- 
vincia, caso as baja, na proporgáo do namero da socios que cada urna 
tivesse em 31 de dezembro do anno anterior No caso de n&o haver na 
provincia institui^dcs d*esta especie, reveiterá o referido resto a favor 
do bospital civil da cirpumscrippio administrativa onde estava a sede 
da aasoeiagfto dissolvida. 

§ 1.0 No caso de urna associa^&o de classe se dissolver pela decis&o 
da assembléa geral, sem esta nomear logo os liquidatarios, e no caso de 
ser retirada a approva^&o aos estatutos, o Juia da comarca nomeará 
deis liquidatarlos 

§ 2.*" A liquidaQ&o será feita'sob a inspecgáo e vigilancia da aucto- 
ridade administrativa superior da localidade onde estiver situada asé- 
de da associa^áo, a qual poderá delegar essas func^Ges no administra- 
dor do concelho. 

§ 3.0 A liquidado será feita em praao nao excedente a seis mezes. 



CAPITULO III 
üisposivOet geraet e traiMltorias 

Art. 14.* É nuUa toda a deliberado tomada sobre objecto estranho 
áqueileí para que a assembléa ger&l foi convocada. Sao prohibidas as 
discussdes sobre assumptos alheios aos fihs da aseooiat^o, expresaos 
nos seus estatutos. 

Art. 16.* As associagóes de classe actualmente existentes, cujos es- 
tatutos tenham sido approvados pelo Ministerio da Marinha e Ultra- 
mar, contihUar&o a reger-se por*e1le8 em tudo* o quernáo for oontrario 
ás disposi^des d'este decreto. Se, poreon, qualquer d'essas assócia^s 
quizer proceder á reforma dos estatutos, poderá fazelo, sujeitando-se, 
na sua nova organiza^&o, ao disposto n'este decreto. 

§ 1.* As associa^des de classe, actualmente existentes, cujos estatu- 
tos tenham sido approvados pelo Govemador da respectiva provincia, 
dever&o modificar esses estatutos em conformidade com o presente de- 
creto, e submetté-los á approvapáo do Govemo até SOde junhod6l902. 

$ 2.* No dia I de Janeiro de 1903 considerar-se-ha tirada a approva- 
QÍo dos estatutos das associa^s de classe, comprehendidas no § l.o, 
que nfto tiverem cumprido o que determina o mesmo paragrapho. Ba- 
sas associaQdes seráo dissolvidas desde logo, procedendoseásualiqui- 
daQ&o. 

Art. 16.* Os Governadores das provincias ultramarinas submetteráo 
á approva^áo do Govemo os regulamentos necessarios para a execu- 
9&0 d'este decreto. 
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Art. 17.* Aa diaposi^des do prasente regulamento s&o ta.ml)exnappli- 
caY6Í8 ao diatricta autónomo de Tiooor. 

Pa^o, em 10 de outabro de 1901 =^ Antonio IWxetra dt Souaa. 



Portaría de 10 d'ótitQbro. de 1901 

* 

Rfltabelflcan at oondi^def em qa« d«vtm Mr appltcadat aa diipoai^M do dacnto dt S9 4 a 
daxaail^ da 1896 aos larritorioB qua forvm dtlimlladot para aa axplora^Qaf mloalr«s da Com- 
panhia da Zambazia. 

1.* Secuto 

Attendendo ao que Ihe requereu aCompanhiadaZainbez¡a,pedindo 
que aejam mandadaa declarar como applícaveis aos territorios qae Ihe 
foram delimitados para o exercicio dos seus direitos mineiros certas 
disposigdes do decreto com for^ de lei de 29 de desembro de 1898, 
com diversas modifícagóes e acIaraQdes por ella indicadas, Sua Majes- 
tade Bl-Rei, tendo oufido a commiss&o especial que elaborou o regala- 
mentó geral mineiro de 1898, e conformando<se com o parecer da Junta 
Consultiva do Ultramar: ha por bem mandar declarar, pela Secretaria 
de Estado dos Negocios da Marínha e Ultramar, ao Governador Geral 
da Provincia de Mozambique : 

1.» Que a posse pela Companhia da Zambezía das minas de ouro e 
parv2M> 4e pedra, a que se refere p^ decreto com fofoa de lei de 26 de 
..desembro de 1878, e dos jazígos de qaalquer nitureza'contaB&tdosenio 
explorados, mencionados no decreto com forga de lei de 19 de abril de 
1894, pertencentes ao Estado, posse garantida sem limitag&o de tempe, 
importa a cqQceasio directa a que se refere o § 2.* do artigo ib."" do 
deqreto de 4 de desembro de 1869, e, lavrado legalmente o auto da posse, 
s&p-ll^ applicaveis aft disposipdes do capitulo vi do decreto regula- 
mentar de 29 de desembro de 1898, na parte conciliavel com o capi- 
tulo V do decreto de 4 de desembro de 1869, se a companhia faltar ás 
condipdes do contracto ; 

2'' Que, quanto a impostes, a Companhia da Zambesia tem a pagar 
o imposto ñxo, segundo a parte final do § único do n.*" 11.'' do artigo l.<> 
do decreto com forpa de lei de 26 de desembro de 1878, n^ pagando o 
imposto proporcional, por se achar remida pela participap&o no capital 
da companhia, nos termos do artigo 4.° do decreto com forga de leí de 
28 de- abril de 1892, a percentagem de 5 por cento sobre o producto 
bruto do ouro obtido ñas explorapdes, a que se referia o § único do 
n,° 2.<> do artigo 1."* do decreto com forpa de lei de 26 de desembro 
de 1878 ; 

3.» Qae o exclusivo da explorap&o até 1924 (n.^ ii, iv e v do artigo 1.*' 
do decreto com forpa ne lei de 26 de desembro de 1878, artigos 1.** e 3." 
do decreto com forpa de lei de 19 de abril de 189:1), nao envolve o pri- 
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vílegio de pasqaoas, • <|Q6 pM« se tomar effeotivo é iadispensairel o 
titalo de cenceeaftc e posee nos termos do artigo Sa.*» do decreto regu- 
lamentar de 29 de deaembro de 1896 e forma de processo do artigo 87.<* 
do mesmo diploma ; 

4.« Qae as minas de ferro e de carrfto de pedra sio^isentas de todo 
o imposto, nos termos do artigo ^.* do decreto de 4 de desembro de 
1809, e que as restantes minas, nio mencionadas nem incluidas nos 
números antecedentes, pagarfto os impostos, flxo e proporcional, desi- 
gnados no artigo 38.<» do decrete de 4 de deaembro de 1869^ nfto Ibes 
sendo appUcaveis, por superiores, as taxas do capitulo yin do decreto 
regulamentar de 39 de desembro de 1898 ; 

5.0 Que fica expressamente declarado que ossubconcessionariosda 
Companbia da Zambeaia n&o terfto, nem poder&o ter outros direitos e 
obriga^Ses que nfto sejam os que legítimamente derívam dos decretos 
orgánicos da mesma companbia e n&o ser&o isentos dos impostes devi- 
dos ao Estado, sob responsabilidade da companbia concessionaria, e 
que as a uc t or iaa^ es, priyilegios e encargos pecuniarios que, sob o 
ponto de vista mineiro, competem á Companbia da Zambezia conti- 
nuam a ser os que dimanam dos decretos das suas concess5es e do de- 
creto de 4 de deaembro de 1869 ; 

6 * Que a Companbia da Zambezia deve elabprar e submetter com 
urgencia á approva^áo do GoTemo um projecto de instruc^Ses regula - 
mentares do exercicio dos direitos mineiros nos territorios que Ibe fo- 
ram reservados nos termos da legisla^fto geral applicavel e das aclara- 
res consignadas neste diploma, tendo especialmente em vista o har- 
monizar com estas o dísposto no artigo 220.^ e suas alineas do citado 
decreto com forga de lei de 29 de dezembro de 1896. 

Pago, etn 10 de outubro de 1901. = Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do OoremOtáé U de oatubro de 1901.) 



Decreto de 31 d'ootabro de 1901 

Crtov diteraos poatoc flsccea «daan^lroa na provindm dm Oulné Portug Mza 

Attendendo ao que roe representou o governador da provincia da 
Guiñé Portuguesa, com fundamento ñas conveniencias da físcalizaQfto 
aduaneira e melbor garantía dos interesses da fazenda nacional; , 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros, e usando da faculdade concedida ao Governo pelo § l.« do ar- 
tigo 15.0 do acto addícional á Carta Constitucional da Monarcbía de 5 
de julho de 1852 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I."" Sao creados postes físcaes aduaneiros, dependentes da 
alfaadega da provincia da Guiñé Portuguesa, em Cajet (Cassine) em 
S. Domingos (affluente do Cacbeu) e no Aportado (Árame) ; 
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Art. 2.0 É auctoráado o goyerniMlor da proTincia da Quiné Porta- 
goésa a nomear proYisoriamente o peaioal necesaaríQ para o fonccio* 
namanto d'estes poetoa, e qoe será oompoato de 3 chelea de.poatQ, 
3 amanaensea e 6 gaardaa. 
. § anico. Oa chefee de poeto venoerio 300iOüO réis de ordenado e réis 
3000000 de gratífíca^ ; os amanaensea SQOiOOO réis de ordenado e réis 
2000000 de gratifica^áo,. e os guardas, que seráo pravas de pret, terio a 
fi^tifica^ de 360000 féis annoaes. . * 

Art. 3.0 O gobernador da provincia da Guiñé Portuguesa Cara elabo- 
rar, com urgencia, e submetter á approtag&o do Govecno, osprojectos 
daa obnw necedsarias para a conveniente installagáo dos postes orea- 
dos pelo presente decreto. 

Art. 4.<> Pica re?ogada a legislagio em contrario. 

.0 Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marínha e Ultra^ 
mac^assim o tenha entendido e fapa exeoutar. Pa^o, em 31 de outubro 
de 1901. == reí. = AtUomio Teixiira de Sama. 

* {Diario do Govemo, de 7 te novaaibro do 1901.) 



Decreto de 14 de DOYembro de 1901 

ApproToa a OrganUa^ militar do aUramar 

Attendendo ao que me representaram o Presidente do Conselho de 
Ministros e os Ministros e Secretarios de Estado das differentes repar- 
tiQ5es: hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.* É approTada a organiasQ&o militar do ultramar que fas 
parte d*este decreto e baixa assignada pelos Ministros da Pazenda, 
Guerra, Marínha e Ultramar. 

Art 2."" Pica reyogada a legislaQfto em contrarío. 

O Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e secretarío de Es. 
tado dos Negocios do Reino, e os Ministros ^ Secretarios ile Estado das 
diversas repartlQdes, assim o tenham entendido e fa^m exeoutar. Pa- 
90, em 14 de novembro de 1901. = REÍ. == Ernesto Bodolpho Hintse Ri- 
cbeiro = Arihur Alberto de Campos Henriques = Femando MaUoto Santos= 
Lmz Augusto Pimewtü Finio = Antonio Teixeira de Sousa « Manuel .FVtm- 
i»co de Vargas, 



Orütiiisftfio millttr do ultraioar 

CAPITULO I 
Dat ferias nilltares de oltrasiar 



Artigo l.^ As forjas militares do ultramar sfto destinadas á defesa, 
occupa^áo e seguranza das provincias ultramarínas s do districto aa- 
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tOQOíno de Tímor, e estfto sob as ordens do Ministro da Marinha e Ul- 
tramar. 

Art. 2.0 As forgas militares do ultramar comp5em-se: 

1*0 Dos quarteis genéraos ^as proYincias aitramarínas édtstricto 
autónomo; 

8 «Das gnamiQdes de 1.» linba ; 

8.* Dos corpos de polioia e de guarda fiscal militarmente organi- 
zados; 

4.0 Dos corpos disciplinares ; 

b/* Dos tribtinaes militares ; 

G."" Dos depósitos de material de guerra ; 

7."» Do estado maior das pravas de guerra e pontos fortificados ; 

8.* Do senrigo de saude ; 

9.* Dos serviQOs de administrag&o militar ; 

lO.*" Dos officiaes em commissáo ; 

ll."» Do deposito de pragas do ultramar ; 

12.*^ Dos reformados ; 

13 <* Das tropas de 2.^ linha. 



CAPITULO II 
Dos officiaes 

Art. 3.* As commissdes ordinarias de servigo militar no ultramar, 
ser&o desempénhadaa : 

IJ* Por officiaes do exercito do reino ; 

2.'» Pelos officiaes do quadro de que trata o artigo 22.<' 

Art. é."* Sao commissdes ordinarias de rervigo militar no ultramar 
para os officiaes do exercito do reino : 

1.* O serTigo ñas unidades de 1/ e 2.* linha e nos corpos disciplina- 
rea, fiscal, e de policía militarmente organizados ; 

2,"* O servigo nos quarteis generaos e repartigGes militares das pro^ 
vincias e districto autónomo, com excepg&o dos cargos de chefe de 
estado maior e de ajudante de campo ; 

3."» O servigo nos tribunaes militares ; 

4." O servigo nos depósitos do material de guerra, ñas pragas de 
guerra e ños depósitos de condemnados ; 

Z.'* Os servigos de administragáo militar ; 

6.^ O servigo nos commandos militares, capitanías mores e suas de- 
pendencias. 

§ único. 03 officiaes do exercito do reino, nomeados para desempe- 
nhar as commissdes de que trata este artigo, n&o poder&o ser encar- 
regados de qualquer commiss&o extraordinaria durante o tempo obri- 
gatorio de servigo no ultramar a que se refere o artigo 6.<» 

Art. 5.** As vacaturas, que, em cada posto ou classe, e arma ou ser- 
vigo, occorrerem ñas commissdes indicadas no artigo precedente, serio 
preenchidas pelos individuos mais antigos do posto ou classe imme- 
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diatamente itiferior da rMpectíTa arma m aa g^i ^» , q Q% — i fa rtr»» in- 
claidos na lista de qaa trata o artigo 7.<» 

§ único. Quaado as Tacaturas forem do posto de atieres e nio se 
tíTerem offerecido sargentos ajadanteaem.namerosQffieiente serte 
preenchidas pelos primeiros sargentos mais antigos da r ee pe e t iv» 
armaou eerviQo, que eM^eiepi incluidos aavüsUi aqsesviefére o 
presente artigo, e est^m nae eondi^ee desIgAadae no § unico do ar- 
tigo 50.'' da Carta de leí de 12 de junho de 1901. 

Art. Q."" Oñ officiaes, sargentos ajndantes e primeires sargentos» 
nomeados nos termos do artigo precedente ser&o promoTÍdoe ao posto 
immediato/ficando obirigadOs a servir no ultramar: 

Majores e alferes 4 aanos 

Coronéis, tenentes-coroneis, capitáes e tenentos ... 2 « 

§ I."* Os offíciaes, promoTidos ñas condiQdee do presente aartigo, se- 
r&o coUocados na escala de accesso da respectiva arma, ou senri^ 
logo á esquerda dos individuos do posto anterior, que na mesma es- 
cala occupavam o logar n, sendo n a media annual das promo^s 
durante os cinco annos civis, que precederem a data da promogáo 
- p a r a o ultramar, «ik^durante o -tempo-^oe ali setvirem, nfto üverem 
obtido promo^&o, que Ibes dé collocav&o mais vantajosa na escala da 
8ua arma ou servigo. 

§ 2.* O tempo de serviQo, a que se refere este artigo, será contado 
desde a data do embarque para o porto do primeiro destino, deseen- 
tando-se todo o tempo de permanencia, por qualquer motivo, na me* 
trepóle ou em aervigos do ultramar que n&o sejam os indicados no 
artigo é.'*, na inactividade, no cumprimento de pena, ou no goao de 
qualquer licenpa, excepto se esta fór concedida por motivo de feri- 
mento ou desastre occorrido em serviQO ou por motivo de servi^. 

§ d.** Quando os oí&ciaes estíverem desviados das commissbes in- 
dicadas no artigo 4 \ por tempo que exceda a quarta parte d'aquelle 
a que s&o obrigados a servir no ultramar, na conformidade d'este ar- 
tigo, serao mandados apresentar no Ministerio da Guerra, sendo-lhes 
applicavel o disposto no artigo 13." sem prejuiao do disposto na parte 
fínal do paragrapho precedente. 

§ 4.'' Os ofñciaes, que fOrem mandados servir na provincia da Guiñé 
ou no díatricto autónomo de Timor, poder&o, se assim o solioitarem, 
conservarse apenas um anno em qualquer d'aquellas possessdee ul- 
tramarinas, completando o resto do tempo: os da guamigfto da Guiñé 
ñas provincias de Cabo Verde ou Angola, e os da guamigáo de Timor 
no estado da India ou em Macau. 

Art. 7.0 Em cada anno os ofñciaes e sargentos ajudantes que dése- 
jarem servir no ultramar, ñas condigóes dos artigos ^.'' e G."", entrega- 
r&o até 30 de setembro as convenientes declarares á anctoridade sob 
cujas ordene servirem, sendo essas declaragóes enviadas á Direc^&o 
Geral da Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, que formulará 
urna lista dos referidos ofñciaes e sargentos ajudantes, para ser pu- 
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blicaila, antes de 1 noTembro, na Oréem do JExereko • no BoleHm 
do Ultramar. 

i 1.9 Na T8f«rida lista n&o poderte ser inclaidos os oíficiaes, sar- 
gentos ajudantes e prímeiros sargentos que, pelas respectivas infor- 
ma^des de oomportamento, nio possam ser provoridos. Serio, porém» 
inclaidos os offloiaes qae aínda nao tiverem dado as^provas exigidas 
para a promoQ&o ao posto immediato, devendo esses offloiaes ser 
desde logo chamados a prestii^as por ordem de antigaidáde, e até ao 
nomero proraTel de vacaturas que for necessario prever. Bste nu- 
mere será annaalmente fixado, até 30 de setembrb,. pelo Ministerio da 
Marinha e Ultramar. 

t 2.* Se os officiaes ou sargentos ajudantes nao tiverem satisfeito 
os tirocinios para a promog&o ao posto immediato, quando forem no- 
meados para servir no ultramar, serio d'elles dispensados. 

§ 3.^ Smquanto nio estiverem nomeados para servido do ultramar 
poderio os offloiaes, sargentos ajudantes e primeiros sargentos, a que 
se refere este urtigo, em qualqner epooa do anno, desistir de ir n*esse 
anno, servir ñas provincias ultramarinas. 

Art. 8.* As vacaturas, que forem occorrendo ñas commissdes de que 
trata o artigo 4.* durante o anno, serio preenclüdas por ordem de an- 
tigaidáde, em cada classe e arma on servi^, pelos officiaes e sargen- 
tos ajudantes inscriptos na lista fimrmulada no anno anterior. 

§ 1.^ As* vaoatoffas qoe se derem ñas commissdes correspondentes 
(k classe de< offlcial superior, quando nio esteja específícado o posto, 
serio preenchidas pelos capities mais antigos da respectiva arma ou 
servido, inscriptos na referida lista, que serio promovidos a mejores 
na conformidade do artigo 6.* 

g 2.* As vacaturas que se derem ñas commissdes que devam ser 
desempenfaadas por officiaes sebaltemos, serio preenchidas de pre- 
ferencia, pelos alferes que se tiverem offerecido. 

§ Z.9 Para as commissdes em que se nio designe arma ou servi^, 
deverio ser escolhidos os offlciaes de maior antiguidade no posto ou 
classe immediatamente inferior ao correspondente a essas commis- 
sdes. 

Art. 9."* Aos ofñciaes a quem, por antiguidade, tiver competido, no 
exercito do reino, o posto a que foram promovidos para o ultramar, e 
que quiserem continuar no mosmo servido ultramarino, bem como 
aquellos que tiverem terminado o tempo de servido e que quizerem 
n*elle continuar, será concedido um augmento de 20 por cento sobre o 
soldó e gratiñca^io da respectiva patente, a que tenham direito em- 
quanto o desempenharem, e poderio concorrer a novo posto de ac- 
cesso. 

Art. 10.* Quando voltarem ao exercito do reino, depois de terem 
terminado o tempo de servido no ultramar designado no artigo 6.^ os 
sargentos ajudantes das armas de cavallaria ou infantaria, promovi- 
dos a alferes para o ultramar, serio coUocados ñas escalas de accesso 
das suas armas, de modo que nio ñque prejudicada a relamió, estabe- 
lecida no artigo 49.^ da Carta de lei de 12 de junho de 1901, entre os 
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oíñciaes habilitados coni o respectíTO curso e os proTsnientas da 
classe dos sargentos. 

Art. 11.» Os sargentos ajadantes das armas de engenliaría e artilha- 
ría, promovidos a alféres em conformidade com o artigo G.**, serio em- 
pregados nos senríQOs de engenbaria e artilliarta das forpas ultramari- 
nas, téndo ingresso no corpo de almoxarifes, quando terminarem o 
tempo obrigatorío de senríQO no ultramar. 

§ único. Quando a vacatura for de alferes de artilharia, será preen- 
chida pelo sargento ajudante mais antigo, dos que se tiverem oflere- 
cido d'esta arma, embora nfto seja o mais antigo de todos os inscriptos 
na lista a que se refere o artigo 7.", relativa aos sargentos ^judantes 
das armas de engenharia e artilharia ; com esta nomeSíQ&o, porem« nao 
ser&o prejudicados os sargentos ajndantes mais antigos da arma de en- 
genharia, que se tenham offerecido na mesma oceasiio, aos quaes se 
contará antiguidade egual á do sargento ajudante da artilhiiria pro- 
movido, quando tiverem ingresso no corpo dos almoxarifes. De egual 
modo se procederá, quando a vacatura for de alferes de engenharia e 
o sargento ajudante mais antigo inscripto na lista adma citada 
seja de artilharia. 

Art. 12.« Os offidaes, que tenham sido promovidos ñas condiQdes do 
artigo 6."», quando, por distinc^ em combate, meregam recompensa 
de um posto de accesso, contaráo a antiguidade do novo posto, da data 
do feito a que deva ser conferida tal recompensa, dando-se-lhe por fin- 
da, se assim o solicitarem, a commissáo no ultramar. 

§ único. Aos offíciaes, de que trata o presente artigo, é applicavel o 
dispósto no artigo 9.\ 

Art. Id.*" Os offíciaes que, tendo sido promovidos para o ultramar 
nos termos do artigo 6.°, desistirem de continuar a servir ñas provin- 
cias ultramarinas, perder&o a promog&o que tiverem obtido, se por an- 
guidade esta n&o Ihes tiver pertencido, e passario á situaQ&o que an- 
teriormente occupavam na escala de acceaso das respectivas armas 
ou servidos. 

§1.'' Quando os referidos offíciaes tiverem servido no ultramar me- 
nos de metade do tempo fíxado no art. 6.^ indemnizaráo a Fazenda das 
passagens de ida e regresso e da ajuda de custo que houverem rece- 
bido. 

§ 2.<' A desistencia de que trata o presente artigo só pederá ser con- 
cedida se o requerente for julgado incapaz de serviQO no ultramar pela 
junta de saude do ultramar ou depois de seis meses de servi^ no ul- 
tramar. 

Art. 14.<» Os offíciaes do exercito do reino teráo no acto da reforma, 
alem das percentagens sobre o soldó, estabelecidas pela Carta de leí 
de 22 de agosto de 1887, mais 6 por cento do soldó da sua patente por 
cada periodo de tres annos de servido effectivo no ultramar. 

Art. Ib.** Quando se nao tiverem offerecido offíciaes de qualquer 
posto e arma, ou servido, em numero suffíciente para preencher, n'um 
anno, as vacaturas que occorrerem ñas commissDes, a que se refere o 
artigo 4.*, seráo nomeados os offíciaes mais modernos do mesmo posto 
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e anai^ oa sem^, os qaaea ser&o promovidos ao posto immediato ñas 
oondi^es preceitoadas no artigo 6.<*, e com as demais vantagens esta- 
belecid$8 n'este decreto para os officiaes voltmtarios. 

§ único. Para ser inclnido na escala d'estas nomeaQdes é indispen- 
savel que o official esteja na effectividade do servi^ do quadro a que 
pórtenla, na disponibilidade ou ha menos de dois annos, com licenga 
ülimitada ou na situap&o de addido e satisfapa ás condi^des exigidas 
para ser inscripto na lista a que se refere o artigo I,"* N&o ser&o inclui* 
dos na mencionada escala os officiaes que desempenharem cargos de 
magisterio de nomeaQ&o dependente de concurso. \ 

Art. 16.** Os officiaes do exercito do reino que forem desempenbar 
quaesquer commissdes ordinarias de servido militar no ultramar te- 
r&o, alem dos sóidos e das gratifícapóes da sua patente e arma ou ser- 
vi^, a subven^fto mensal designada na tabella seguinte : 

Coronéis 100^000 

Tenentes-coroneis 80^000 

Majores. 801000 

Capitaes 60*000 

Tenentes 45*000 

Alferes 36*000 

§ I.*" Estas subvengóes ter§.o o augmento de 50 por cento quando os 
officiaes servirem na provincia de S. Thomé e Principe e no districto 
de LourenQo Marques, e o de 30 por cento quando servirem na provin- 
cia da Guiñé e nos districtos do Gongo, Lunda, Zambezia e Timor. 

§ 2.<' Quando no ornamento de despesa da provincia ou districto au- 
tónomo estiverem designados gratifícag&o especial, percentagem de co- 
branza de impostes ou emolumentos para qualquer das commissdes 
mencionadas no artigo 4.<*, o official que a desempenbar poderá optar 
por esse vencimento, deixando n'este caso de ter direito á subvenQ&o 
de que trata este artigo. 

Art. 17.° Os officiaes do exercito do reino em servido no ultramar, 
que n&o desempenharem quaesquer dos serviQOs designados no arti- 
go 4." nao seráo promovidos ao posto immediato, na conformidade do 
artigo 6.^ mas teráo direito, aquellos que tiverem vencimento de sol- 
do, ¿s vantagens consignadas nos artigos 9."* e 14.* 

$ único. Quando qualquer official do exercito do reino for nomeado 
para o desempenho de commissd.o extraordinaria de servido, terá o 
vencimento que for estipulado na respectiva nomeagáo. 

Art. 18.** Os officiaes do exercito do reino, que forem desempenbar 
commissdes no ultramar, ter&o direito a uma ajuda de custo de embar- 
que equivalente a dois meses de soldó da patente que tiverem obtido 
pela sua nomeag&o para servido no ultramar. 

Art. 19.° Oa officiaes do exercito do reino em servigo no ultramar, 
poder&o deixar no reino ás suas familias ama penafto nfto superior & 
importancia do respectivo soldó, que será paga pelo Ministerio da Ma- 
rinha e Ultramar. 

20 
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Art. 20.'' Os ofñciaeB do exerctto do reino, que regressarem á metro- 
pole por opinifto da Junta de saude da provincia ou distrícto em qne 
servirem, n&o deverio ir continuar o servi^ na colonia que deixaram 
por motivo de doenga, salvo parecer em contrario da junta desande do 
ultramar. 

Art. 21." O servigo dos ofMciaes do exercito do reino ñas commissdea 
de que trata o artigo 4."* será contado para os effeitos de promovió ao 
posto immediato como prestado nos corpos das armas a que pertence- 
rem os referidos ofñciaes. 

Art. 22.*" Os sargentos ajudantes e primeiros sargentos a que se re- 
ferem os artigos 30.'' e 31.", que nao tiverem as cóndilos e habilitagdes 
necessartas para poderem ascender ao posto de alferes da sua arma no 
exercito do reino, e quando satisíapam ás condÍQ5es exigidas actual- 
mente para promoQáo ao posto de alferes nos quadros do ultramar se- 
rao promovidos a este posto, quando tiverem vacatura, para um qua- 
dro privativo das forjas ultramarinas, o qual constará de setenta e 
dois officiaes subalternos. 

§ I.** Os alferes, n'estas condigoes, seráo promovidos a tenentes 
quando tiverem, n'aquelle posto, mais de cinco annos de servi^ no ul- 
tramar. 

§ 2.'' Os tenentes do quadro de que trata o presente artigo, quando 
tenham dez annos de posto, seráo considerados capitáes para os effei* 
tos da reforma. 

Art. 23.** Os subalternos do quadro estabelecido pelo artigo prece> 
dente teráo direito a mais 60 por cento sobre o soldó, quando servirem 
em S. Thomé e Principe ou Louren^ Marques ; a mais 30 por cento, 
quando servirem na Guiñé, Lunda, Congo, Zambezia ou Timor ; e a mais 
25 por cento, quando servirem nos restantes districtos de Angola ou 
Moparobique. 

Art. 24.° Os officiaes, sargentos ajudantes, sargentos quarteis mes- 
tres e primeiros sargentos, que fazem actualmente parte dos quadros 
das provincias ultramarinas, continuaráo a ser promovidos ñas vaca- 
turas que occorrerem nos respectivos quadros, até completa extinc- 
Qáo d'estes, nos termos da legislagáo vigente, podando ser man- 
dados servir ñas provincias ou districtos que o Governo julgar conve- 
niente.' 

Art. 25° Os ofñciaes dos actu^es quadros das provincias ultramari- 
nas gozar ao das vantagens estabelecidas no artigo 23.°, quando servi- 
rem ñas localidades indicadas no mesmo artigo. 

Art. 26.° O commando das forpas europeas no ultramar será exer- 
cido, de preferencia, pelos officiaes do exercito do reino e pelos officiaes 
europeus dos quadros do ultramar. 

Art. 27.° Os officiaes em servido no ultramar, quando em virtude de 
servido estejam em marcha, ou quando por igual motivo residam even- 
tualmente fora do seu quartel permanente, teráo direito, alem dos 
transportes, que Ibes devam ser fornecidos em conformidade com a le- 
gislaQáo vigente, aos seguintes subsidios diarios de marcha e de resi- 
dencia : 
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Offidaes superiores 1$5(X) réis 

Capitftes 1*000 « 

Offlciaes subalternos $800 " 

g I."* Os subsidios de marcha ter§,o o augmento de 50 por cento 
quando o offícial marche isolado, até á distancia de 160 kilómetros do 
seu quartel permanente, e de 100 por cento quando exceda essa distan- 
cia, ñas mesmas condiQdes. 

§ 2.« Sempre que se abonarem passagens em barcos que fome^am 
comedorías, cessará o subsidio durante a viagem. 

§ 3."* Os offíciaes que estiverem fora do seu quartel permanente te- 
rio direito ao subsidio de residencia eirentual que n&o pederá exceder 
quatro meses em cada anno. 

Art. 28.'' Todos os Qffíciaes em servido no ultramar, teem direito a 
urna ragáo de etape em campanha. 

Art. 29/» Aos offíciaes do exercito do reino, e aos offíciaes europeus, 
dos quadros do ultramar, é applicavel o disposto no decreto com for^a 
de lei de 11 de agosto de 1900. 

§ único. Os offíciaes naturaes das provincias ultramarinas, que es- 
tejam ñas cóndilos do decreto citado neste artigo, ter&o direito ás 
mesmas licen^as que os europeus, mas só para serem gosadas ñas pro- 
vincias da sua naturalidade. 

CAPITULO III 
Offlciaes inferioren» músicos e artífices 

Art. 30. '^ O quadro de sargentos ajudantes das guarnÍQ5es ultrama- 
rinas será preenchido pelos primeiros sargentos mais antigos das refe- 
ridas guarnieses, quando satisfa^am ás condiQ5es actualmente exigidas 
para a promoQáo ao posto de alferes dos quadros do ultramar. 

Art. 31." Os quadros de segundos e primeiros sargentos das guami- 
QÓes ultramarinas serao preenchidos : 

I.*" Por concurso respectivamente entre os primeiros cabos e segun- 
dos sargentos já em serviQO ñas tropas ultramarinas ; 

2.'' Por transferencia do exercito do reino, com posto de accesso, 
quando os concorrentes satisfapam ás condi^óes da promo^áo exigidas 
no mesmo exercito ; 

3.° Por imposiQáo de servipo aos mais modernos de cada classe do 

exercito do reino. 

§ I."" Para a promo^áo dos segundos sargentos ao posto immediato, 
ñas condiQ5es do n.® 2.«» d'este artigo, seráo preferidos os mais antigos 
dos que se tenham ofiferecido e tenham bom comportamento, devendo 
a antiguidade no posto de primeiro sargento ser contada da data da 
promoQáo, logo que compietem dois annos de serviQO effectivo no ul- 
tramar. 

§ 2.« Os primeiros sargentos a quem for imposto o servipo ñas con- 
di^óes do n." 3.* do presente artigo gozarfto a vantagem de, terminados 
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doiB annos de servido effectivo no ultramar, sabir na escala do accesao, 
no exercito do reino, tantos logares quantos der o valor de x na for- 
mula x^^n, em que n representa a media das promoQdes annuaes 
nQs últimos cinco annos immediatamente anteriores aquellos em que 
a imposi^o de servido se tiver dado. 

§ 3.*" Os segundos sargentos transferidos para o ultramar, em vir- 
tude do disposto no n."* 3.<> d'este artigo e que regressarení ao exercito 
do reino no fím de dois annos de servido eífectivo no ultramar, serio 
promovidos a prímeiros sargentos, na primeira vacatura, quando 
tenham as habilitagóes legaes e sejam approvados no respectivo 
exame. 

Art. 32.0 o serviQO ñas unidades compostas de pravas de pret euro- 
peas ou ñas fracQdes europeas das unidades mixtas, será feito ex- 
clusivamente por sargentos europeus provenientes do exercito do 
reino. 

Art. SS.*" O numero de sargentos nao europeus, n&o pederá nunca 
exceder, em cada classe, um terpo dos que pertenpam á guarnicao de 
cada provincia ou districto autónomo. 

Art. 34.« As vacaturas de mestres e contramestres de música serao 
preenchidas por individuos que satisfapam ás condíQdes exigidas no 
exercito do reino para a promop&o ñas referidas classes. 

Art. 35.0 As vacaturas de músicos das dífferentes classes seráo 
preenchidas : 

1.*" Por concurso entre os músicos da classe inferior aquella em que 
se der a vaga, ou entre os aprendizes de música se a vacatura for de 
músico de 3.» classe ; 

2."* Por transferencia do exercito do reino com promopáo á classe 
immediata, quando os concorrentes satisfapam ao respectivo exame; 

3.0 Por imposipáo de servigo aos mais modernos de cada classe do 
exercito do reino. ' 

Art. 26.^ Os aprendizes de música e músicos de pancada seráo pra- 
Qas indígenas. 

Art. 37.'' As vagas de artífices seráo preenchidas pelos individuos de 
classe civil ou militar que voluntariamente se offeregam para servir no 
ultramar e tenham a necessaria aptidáo profíssional, e quando se nao 
offerepam em numero suffíciente por imposipáo de servíQO aos mais 
modernos da respectiva classe do exercito do reino. 

Art. 38."* Os músicos e artífices teráo as graduagdes estabelecidas 
nos artigos 189.o e 190.<> do decreto com forga de leí de 7 de setembro 
de 1899. 

CAPITULO IV 
Cabos» soldadoB» olarios, ooraeteiros e ferraderes 

Art.o 39." As vacaturas de prímeiros cabos ñas unidades das guar- 
niQdes das provincias ultramarinas e districto autónomo serfto preen- 
chidas: 

l.<> For escolha entre os segundos cabos e soldados, que tenham as 



LBQlSLAQiO RELATIVA Á8 COLONIAS P0BTUGUBZA8 309 

necessarias habilita^óes, feita pelo commandante da anidado a que per- 
tencerem os xnesioQOB segundos cabos e soldados ; 

2.* Por transferencia do exercito do reino, das suas reservas ou de 
outras unidades da guamigáo da provincia no mesmo posto ou com o 
posto de accesso, quando tenham as necessarias habilitapdes ; 

3.^ Por imposíQ&o de servi^ aos primeiros cabos do exercito do 
reino escolhidos pela sorte para o servido do ultramar. 

Art. 40.*" Em cada bateria, esquadr&o, companhia ou pelot§>o inde- 
pendente, poderlo ser promovidos a segundos cabos, soldados em nu- 
mero igual a metade dos primeiros cabos indicados nos respectivos 
quadros. 

§ único. Esta promoQ&o é feita por escolha do commandante da res- 
pectiva unidade. 

* Art. 41.° Os contingentes de soldados europeus para o preenchimenta 
dos quadros das unidades das guami^óes das provincias ultramarinas 
e districto autónomo serfto formados : 

1." Pelos soldados que voluntariamente se offerepam do exercito do 
reino ou das suas reservas ; 

2,^ Pelos soldados do exercito do reino a que for imposto o serviQO 
no ultramar, quando nfto haja voluntarios em numero suffíciente. 

§ único. Para o preenchimento das vacaturas nos termos do n.** 2.^' 
do presente artigo, ser&o nomeados : 

I."" Os da classe dos refractarios ; 

2.0 Os compellidos ; 

3.0 Os escolhidos pela sorte d'entre as pravas promptas no primeiro 
anno do alistamento. 

Art. 42.® Os contingentes de soldados indígenas seriio preencbidos 
pela forma estabelecida no capitulo vi. 

Art. 43.<> As vacaturas de mestres e contramestres de clarins ou 
cometeiros serilo preenchidas por individuos da classe immediatamente 
inferior, já em servigo no ultramar ou do exercito do reino, que satis- 
fagam ao respectivo exame. 

Art. 44.<* O preenchimento das vacaturas de clarins, cometeiros 
e ferradores será feita por individuos d*estas classes transferidos do 
exercito do reino, que voluntariamente se offeregam para servir no ul- 
tramar ou pela promogfto dos aprendizes das referidas classes do 
exercito do reino ou das guamtQdes das provincias ultramarinas e dis- 
tricto autónomo, que satisfagam ao respectivo exame. 

Art. 45.** Os aprendizes de clarins, cometeiros e ferradores ser&o 
pra^s indigenas. 

CAPITULO V 
Dlgposi^ees relatlTas ág pravas de pret europeas 

Art. 46.<' O tempo de serviQO no ultramar para as pravas de pret do 
exercito do reino é de dois annos, contados da data do desembarque no 
porto do primeiro destino, excepto para as prapas a que se referem os 
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n.<" 1.0 e 2.*" do § único do artigo 41.'', as qaaes aerao obrigadaa a aenrir 
por tres annos. 

Art. 47.'' Terminado o tempo obrigatorío de senripo no ultramar as 
pravas terfto direito a transporte para a metropole, quando n&o quei- 
ram readmittir-se por periodos de dois annos, ou fíxar*se no ultramar, 
sendo-lhes, neste ultimo caso, concedidos terrenos, onde os haja dís- 
poniyeis, e prestados os primeiros auxilios para a sua exploragio, 
conforme for determinado em regulamento especial. 

§ l.« Ás prapas que tiverem baixa de senri<^ por haverem comple- 
tado o seu tempo de servido no ultramar, e regressarem logo á metro- 
pole, serilo abonados os seus vencimentos até á data do desembarque 
em Lisboa. 

§ 2.* Perder&o o direito a transporte as pravas que nao regressarem 
á metropole no prazo de um anno, depois de Ibes ter sido conferida a 
respectiva baixa de seryi^. 

Art. 48.*" As prapas de pret que completarem no ultramar dois annos 
de serrino, ou tres quando estejam ñas circumstancias dos n.«* I.'' e 2.'' 
do § único do artigo 41."*, fícam isentas de todo o servi^ militar a que 
estiverem obrigadas na metropole, sem prejuizo do dibposto no artigo 
seguinte. 

Art. 49." Depois de terminado o tempo de seryiQO no ultramar, po- 
derlo as pravas de pr^t regressar ao exercito do reino, se assim o so- 
licitarem com a antecedencia de seis meses, e estiverem ñas condi^des 
de ser readmittidas no mesmo exercito. 

Art. 50.'' As pravas de pret que forem julgadas incapaaes do servido 
no ultramar, pela junta de saude no ultramar, antes de terminarem o 
tempo de servido a que estavam obrigadas, serao mandadas apresentar 
no ministerio da guerra, fícando desde logo desligadas do servido do 
ministerio da marinha e ultramar. 

Art. 61." As prapas de pret poderáo ser transferidas de provincia 
por conveniencia de servipo ou por opiniáo das -juntas de saude provin- 
ciaes ou pela da junta de saude do ultramar. 

Art. 62." As pravas de pret europeas ter&o direito á reforma, quando 
estiverem ñas condíQQes estabelecidas nos artigos 168." e 169.* 

Art. 53." As pravas do exercito do reino, que foram servir no ultra- 
mar, ter&o direito aos premios de alistamento fíxados na tabella n." 1. 

Art. 54." Os vencimentos das pravas de pret europeas s^ os que 
constam da tabella n.* 2. 

Art. 66." Os mancebos europeus, que assentarem pra^a de volunta- 
rios nos unidades das guamiQ5es ultramarinas, fícam ñas condipoes 
d'aquelles a que se refere o n." 1." do artigo 41." 

Art 66." Os individuos postes á disposip&o do Govemo e compelli- 
dos a assentar prapa no ultramar, só ter&o direito ao transporte para 
a metropole, depois de terminado o seu tempo de servi^, quando sa- 
tisfapam ao preceituado no artigo IS.o da carta de lei de 21 de abril de 
1892. 

Art. 57." As pravas de pret europeas poderáo remir-se do servi^ 
militar ñas condigDes do artigo 133." do regulamento dos servia 
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de recraUnaento do exeroito e da armada de 6 de agosto de 1896 
com as altera^óes estabelecidas no artigo 20.<> do decreto com forga de 
lei de 19 de oatubro de 1901, nfto tendi> direito ao transporte de regresso 
a» qae nio tiverem completado dois annos de serviQO no ultramar, e 
dependo indemnizar a Fazenda do premio de aUstamento que houTO- 
rem recebido as que n&o tiverem completado um anno, sendo obrigadas 
tanto amas como outras a satisfazer os seus débitos á Pazenda e aos 
<ionselhos administrativos das unidades a que pertencerem. 

Art. 68.*" As pravas de pret transferidas do exercito do reino,, antes 
de nomeadas para serviQO no ultramar, ser&o inspeccionadas pela junta 
de saude do ultramar, para reconhecer se teem a robustez e aptid&o 
physica necessarías. 

CAPITULO VI 
DisposlfOes relatlrag á^ pracas de pret lofUgeaas 

Art. 59.'' O recrutamento das prapas de pret indigenas será regulado 
por diplomas especiaos, relatiyos a cada provincia ou districto auto- 
nomo. 

Art. 60.^ As condiQóes geraes, a que de verá obedecer o recrutamento 
das pravas indigenas, seráo em regra as seguintes : 

1.^ O recrutamento farse-ba .* 

a) Com voluntarios ; 

b) Com contratados. 

2.» O tempo de servido, quer para os voluntarios, quer para od con- 
tratados, será ñxado nos regulamentos provinciaes e nao pederá ser 
inferior a tres annos, nem superior a cinco ; 

3.* Conceder-se b&o readmissdes successivas, com ou sem gratifíca- 
l^des eapeciaee, por periodos de tres annos, conforme for preceituado 
nos regulamentos provinciaes ; 

4.* Na escolba dos recrutas e seu alistamento, deverá ter-se na 
maior considerapáo a aptidáo physica dos mancebos, a religi&o que 
professam, o seu estado, as qualidades moraes da tribu a que porten- 
<Qam e que tenbam pleno conhecimento das obrigagdes que contrabem ; 

5.* Sempre que nao baja inconveniente, os contractos seráo feitos 
por intermedio dos reguíos ou chefes de tribus ; 

6.* No contrato deverá declararse os vencimentos do soldado indí- 
gena, discriminando : pret, fardamento e raQ&o ñas diversas situagoes. 
As raQ5es devem ser fíxadas em harmonía com os hábitos dos indige- 
nas e poderáo ser pagas a dinheiro, por um prego estipulado, quando 
o govemo provincial o julgar conveniente ; 

7.* Será garantido aos readmittidos indigenas, o direito de constituir 
familia, respeitando-selhes os hábitos e principios religiosos; 

8.* Pederá ser permittido aos readmittidos indigenas viver com a 
familia em sanzallas, nos termos estabelecidos nos regulamentos pro- 
vinciaes ; 

9.* Quando se cozinhar rancho, deveráo ser respeitados os principios 
religiosos dos indigenas ; 
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10.' As pravas indígenas poder&o ser reformadas quaado estejam 
ñas condi^des do artigo 161. o; 

11/ Terminado o tempo de serri^, as pravas indígenas ter&o direit» 
ao transporte para a ierra da sua naturaiidade, qoando nio queiram 
continuar a residir na localidade onde tenham recebido a baixa. 

§ I.*" Ñas provincias ultramarinas onde baja recenseamento regu- 
larmente organísado da populaQ&o pederá o recrutamento ser feito por 
sorteio entre os mancebos recenseados. 

§ 2.* Poder&o ser compellidos ao servíQO militar os individuos nata* 
raes das provincias ultramarinas ou districto autónomo que estejam 
ñas condíQdes indicadas na artigo 20,** do decreto com forpa de lei de 
24 de dezembro de 1886. 

Art. 61. '^ Os govemadores das provincias e districto autónomo pro- 
cederáo desde já á elaboraQ&o dos regulamentos a que se refere o ar- 
tigo anterior, para serem submettidos no mais breve prazo á appro- 
do Governo. 

Art. 62.0 Emquanto nao forem decretados os regulamentos sobre o 
recrutamento das pravas indígenas, pertencentes ás guamiQ5es das 
diversas provincias ou districto autónomo, em que se estipulem venci- 
mentes especiaes para estas pravas, ter&o ellas os vencimentos desi^ 
gnados na tabella n.*- 3. 

CAPITULO VII 

Organlzaffto dos qoarula generaes das provloclas ultranarlaas 

e districto antonomo 

Art. 63/ Os govemadores geraes, governadores de provincias e de 
districto autónomo do ultramar, 8er§.o os commandantes superiores de 
todas as forjas militares da guarniQ&o da respectiva provincia ou dis- 
tricto autónomo, e ter&o todas as attribuiQÓes e competencia conferidas 
aos generaos commandantes das divisdes militares territoriaes do 
exercito do reino. 

Art' d^.*' Os governadores dos districtos ser&o os commandantes 
das forpas da guarni^&o dos xespectivos districtos, com competencia e 
attribuÍQ5es de general de brigada, exercendo commando. 

Art. 65.° Os governadores geraes das provincias ultramarinas teráo 
dois ajudantes de camxK) e os governadores de provincias e de distri- 
ctos ter&o um ajudante de campo. 

§ 1/ Os ajudantes de campo dos govemadores nfto terao patente 
superior á de capitfto e poder&o pertencer ao exercito do reino, á ar- 
mada ou aos quadros do ultramar. 

§ 2.0 Os ajudantes de campo estar&o sob as immediatas ordene dos 
respectivos govemadores. 

§ 3.0 Os ajudantes de campo, quando sejam offíciaes do exercito do 
reino ou da armada, ter&o direito á subvenQ&o mensal a que se refere 
o artigo 16.» 

Art. 66.0 £ij2 ci^dn provincia ou districto autónomo, junto ao respe- 
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ctivo goyernador, haverá um qaartel general, com a segainte com- 
posÍQio : 

a) Chefe do estado maior ; 

b) Secretaria militar; 

c) Conselho de guerra permanente ; 

d) Chefe do servlQo de saude. 

Art 67.« O chefe do estado maior estará, directa e immediatamente 
subordinado a o goyernador, com quem despacha todos os negocios 
militares da provincia ou districto autónomo, e cujas ordene deve 
transmittir a todas as auctorídades militares. 

§ único. O chefe do estado maior é o chefe da secretaria militar e 
da 1.* repartiQáo da mesma secretaria. 

Art. 68.° O chefe do estado maior será um official superior ou capi- 
t&o do servÍQO do estado maior ou de qualquer arma do exercito do 
reino, habilitado com o respectivo curso, com preferencia dos que 
tiverem o curso do estado maior. 

§ anteo. Os chefes de estado maior teráo direito á subven^áo mensal 
& que se refere o artigo 16.**, correspondente á sua patente, com o 
augmento de 60 por cento. 

Art. 69.*" As secretarias militares dividem-se em duas repartiQoes 
e um archivo geral, com a composi^áo indicada no quadro n** 1. 

§ l.^" A primeira repartipáo subdivid^-se em duas sec^óes. 

a) Incumbe á 1> secQáo : tudo o que diz respeito ao pessoal da res- 
pectiva guarnipáo, sua instruc^áo, disciplina, colloca^áo, promogóes e 
uniformes; assumptos de justica; remonta; requizíQoes de material de 
guerra ; publicapáo da ordem á forpa armada ; escripturagáo dos regis- 
tos de matricula e disciplinar dos officiaes, e entrada e saida de toda 
a (Correspondencia relativa a assumptos da competencia da reparti^áo ; 

b) Incnmbe á 2." secgáo : tudo que diga respeito á preparapáo e exe- 
cuQáo de operagSes militares; levantamento de plantas, reconhecimen- 
tos e trabalhos estatisticos de toda a especie que sejam commettidos 
a ofñciaes em servido militar na pit>vincia ou districto. 

§ 2.0 Ñas provincias de Cabo Verde, S. Thomé e Principe, Macau e 
districtos da Guiñé e Timor, os assumptos da competencia da 1.* repar- 
ti^&o estar&o classifícados por sec^5es, porem, salvo circumstancias 
extraordinarias, nao haverá pessoal privativo para cada uma das sec- 
ones. 

§ 3.^ Imcumbe á 2.* repartíQáo: processo, liquida^áo e físcalizapáo 
de todos os vencimentos ; contabilidade e escripturagáo da carga dos 
corpos de tropa, pragas de guerra e estabelecimentos militares ; divi- 
das á fazenda; ordens de fomecimento e recepto de artigos ; compras 
de materias primas ou qaaesquer artigos; contratos; ordens de receita 
e despesa aos cofres dos concelhos administrativos; remessa para a 
Direcgáo Geral do Ultramar das guias de transferencia dos officiaes 
que regressam á metropole, e todos os mais assumptos que importam 
receita ou despesa da fazenda militar e respectiva escrípturaQáo. 

§ a."" Cada repartipáo terá o seu archivo a cargo de um amanuense. 

§ b.*' Alem dos archivos das repartieses haverá um archivo geral, a 
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cargo de um offícial subalterno dos qaadros do ultramar, onde serao 
convenientemente archivudas e catalogados todos os processos fíndos. 

Art. TO."» No Estado da India e provincias de Angola e Mozambique 
haverá um sub chefe do estado maior, capit&o do exercíto do reino 
habilitado com o curso da respectiva arma, com preferencia dos que 
tiverem o curso do estado maior. 

§ único. O sub-chefe do estado maior, alem de substituir o chefe do 
estado maior ñas suas faltas ou impedimento, desempenhará as func- 
Qdes de chefe de uma das secados da 1> repartig&o. 

Art. 71.'' No Estado da India e provincias de Angola e Mozambique 
haverá dois subalternos, adjuntos á 1 * repartiQ&o da secretaria mili- 
tar, ñas restantes provincias e distrícto autónomo haverá só um subal- 
terno adjunto. 

Art. 72.* A 2.* repartipao da secretaria militar terá por chefe um 
offícial da administra^áo militar do exercito do reino. 

§ I.*" O chefe da 2.» repartipáo será um capit&o no Estado da India 
e provincias de Angola e Mozambique, e um official subalterno ñas 
outras provincias e districto. 

§ 2.^' Na falta de offíciaes da administra^ao militar, poderá o logar 
de chefe da 2.* repartiQ&o. ser desempenhanhado por um ofñcial do 
exercito do reino ou dos quadros do ultramar. 

§ 3.0 No Estado da India e provincias de Angola e Mozambique 
haverá um adjunto á 2.* repartizáo, offícial subalterno da administra- 
Záo militar ou dos quadros do ultramar. 

Art. 73.'' Os amanuenses da secretaria militar seráo sargentos ; o 
continuo será um sargento reformado e os sargentos cabos ou soldados 
reformados. 

§ único. Quando nao haja na provincia ou districto autónomo prazas 
reformadas para estes servizos, seráo nomeadas, em diligencias, pra- 
Zas do effectivo das unidades. 

Art. 74.0 Sm cada provincia ultramarina e districto autónomo 
haverá um conselho de guerra permanente, que funccionará pela forma 
estabelecida no capitulo ix. 

Art. 7b,*' O chefe do servizo de saude da provincia ou districto auto- 
nomo, é o chefe do servizo de saude militar da respectiva provincia ou 
districto, e como tal tem todas as attribuiz5es e competencia que no 
reino pertencem ao cirurgiao em chefe do exercito. 

Art. 76.<> Em cada uma das provincias de Angola e Mozambique, 
adjunto ao quartel general, haverá um offícial superior da arma de ar- 
tilharia, denominado respectivamente inspector do material de guerra 
da África Occidental, e inspector do material de guerra das provincias 
ultramarinas orientaos, sendo o primeiro encarregado da inspeczáo do 
material de guerra ñas provincias Cabo Verde, Guiñé, S. Thomé e Prin- 
cipe e Angola, e o segundo da inspecz&o do mesmo material no Estado 
da India, provincias de Mozambique e Macau e districto de Timor. . 

§ único. Serviráo de adjuntos ao inspector de material de guerra da 
África occidental, ñas respectivas provincias, os capit&es commandan- 
tes da companhia de artilharia de guarnizáo de Cabo Verde e da bate- 
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ria de artiiharia de Angola, e os offíciaee subalternos com'mandantes 
das secQóes de artiiharia ñas companbias mixtas da Guiñé e S. Thomé 
e Príncipe, e ao inspector de material de guerra das provincias oríen- 
taes, os capit&es commandantes das baterías de Mogambique e India, 
6 companbias de artiiharia de guarnido de Macau e em Timor o offí- 
cial subalterno, commandante da secQ&o de artiiharia de urna das 
companbias mixtas, por este servido receberio estes officiaes a grati- 
ficagio mensal de 10$000 réis. 

Art. 11.'' Em cada provincia ou districto autónomo pederá haver, 
quando as necessidades do serviQO assim o exijam, uma inspec^&o de 
engenharia, sob as ordene de um offícial da arma de engenharia do 
exercito do reino. 

% único. Quando o director das obras publicas da provincia ou dis- 
tricto for ofñcial pederá accumular as suas func^des com as de ins- 
pector de engenharia e receberá por este servido a gratifíca(^áo mensal 
de 32$000 réis. 

CAPITULO VIII 

Da<i gasrnl^Oes de 1.» llnba das provlocla» nUramarlnaa 

e districto antouomo 

Art. 1%^" As guami^óes de 1.* linha das provincias ultramarinas e 
distrícto autónomo de Timor compdem-se de: 

3 batería mixtas de artiiharia de montanha e guarnigao ; 
1 Companhia europea de artiiharia de guarnigáo ; 

1 Companhia indígena de artiiharia de guarnigáo ; 

6 Companbias mixtas de artiiharia de montanha e infantaria ; 

2 Companbias mixtas de artiiharia de guarnigSlo e infantaria; 

3 Esquadrdes de dragóos ; 

4 Pelotóes independentes de dragdes ; 
6 Companbias europeas de infantaria ; 

32 Companbias indígenas de infantaria ; 
6 Corpos de policía ; 
2 Batalbdes disciplinares; 

8 Companbias de deposito ; 

9 Bandas de música. 

§ único. As unidades das guamipdes de 1.» linha das provincias ul- 
tramarinas e distrícto autónomo ser&o distribuidas pelas differentes 
provincias pela forma indicada no quadro n.o 2. 

Art. 1^."* Cada uma das baterías mixtas de artiiharia de montanha 
e guamig&o, quadro n.» 3, comp5ese de duas sec^Oes de artiiharia de 
montanha e uma seogáo de artiiharia de guarní^. 

§ l.o As duas secgóes de artiiharia de montanha seráo commanda- 
das pelo capitáo mais moderno da batería, e poderáo constituir, para 
o servíQO de campanha, uma batería de quatro bOcas de fogo, a qual 
será reforjada com uma secQáo de duas bOcas de fogo, quando as cir- 
cumstancias o exigirem, para os effeitos de administragáo a batería 
de montanha será considerada destacada da respectiva unidade. 
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§ 2.« O commando da batería mixta pertence ao capit&o mais an« 
tigo d'esta unidade. 

g 3.0 Os sargentos da batería mixta serio provenientes dos corpos 
de artilharía do exercito do reino; os cabos, soldados serventes, ferra- 
dores e corneteiros ser&o europeus, e indígenas os soldados conducto- 
res e auxiliares da sec^&o de artilharía de guami^io. 

Art. 80.'* A companhia europea de artilharía de guamiQ&o terá a 
composiQao indicada no quadro n,^ 4; os sargentos serix) provenientes 
dos corpos de artilharía do exercito do reino ; os cabos, soldados e cor- 
neteiros, europeus, e os auxiliares, indígenas. 

Art. 81.0 A companhia indígena de artilharía de guami^&o terá a 
composíQ&o indicada no quadro n.° 5; todas as prapas d'esta compa- 
nhia seráo indígenas, com excepQ&o dos sargentos, que ser&o prove- 
nientes dos corpos de artilharía do^ exercito do reino. 

Art. 82." Cada uma das companhías mixtas de artilharía de monta- 
nha e infantaría, quadro n.» 6, compde se de uma sec^ao de artilharía 
de montanha e dois pelotdes de ínfantaria. 

§ 1.° A sec9&o de artilharía de montanha será commandada por um 
offícial subalterno de artilharía; os cabos, soldados, serventes e ferra- 
dores seráo europeus, e indígenas todas as outras pravas. 

§ 2.0 Metade do numero das pravas graduadas dos pelotdes de ín- 
fantaria, pelo menos, será europea, as outras seráo indígenas. 

Art. 83.0 As companhías mixtas de artilharía de guarni^áo e ínfan- 
taria, quadro n.<* 7, ter&o uma composigáo análoga á das companhías 
mixtas de artilharía de montanha e ínfantaria, sendo a^sec^áo de arti- 
lharía de montanha substituida por outra de guarníoslo. 

g único. A secQáo de artilharía de guarni^áo será tambem instruida 
no servido de montanha, e pederá, quando as circumstancias o exigí - 
rem, ser transformada n'uma sec^áo de artilharía de montanha, para 
o que seráo augmentados no seu effectivo os soldados conductores e 
e os solípedes necessarios para o transporte do material. 

Art. 84.^' Cada um dos esquadr5es de dragóes terá a composi^&o 
indicada no quadro n.o 8; os sargentos e cabos seráo provenientes dos 
corpos de cavallaria ou artilharía montada do exercito do reino, e os 
soldados, ferradores e clarins, europeus, havendo os auxiliares indíge- 
nas que forem necessarios. 

Art. 85.^ Cada um dos pelotdes independentes de dragdes, quadro 
n.o 9, será commandado por um tenente de cavallaria, tendo ás suas 
ordene um alferes da mesma arma; os sargentos e cabos seráo prove- 
nientes dos corpos de cavallaria ou artilharía montada do exercito do 
reino; metade do numero dos soldados, o ferrador e o clarim seráo eu- 
ropeus, e indígenas todas as outras pravas. 

§ único. Os soldados indígenas sao pravas apeadas e destinados ao 
servíQO dos postes militares. 

Art. 86.<* As companhías europeas de ínfantaría, quadro n."* 10, sa- 
rao compostas de pravas europeas, havendo apenas os auxiliares para 
o servÍQo de fachinas e impedidos; os offíciaes d*estas companhías se- 
ráo da arma de ínfantaria. 
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Art. 87.« Cada urna das companhias indígenas de infantaría terá a 
compo8ÍQ&o indicada no qnatro n.^" 11, os respectivos officiaes ser&o da 
arma de infantaria ou dos qaadros do ultramar, e metade, pelo menos, 
das pravas graduadas deverá ser europea e indígenas todas as outras 
prapas. 

Art. 88."* Os corpos de policía s&o destinados ás guamíQdes das ci- 
dades da Praia, S. Thomé, Loanda, Louren(^ Marques, Nova.GOa e 
Macau. 

§ I."" O corpo de policía da Praia será commandado por um capitiU) 
e terá a composipáo indicada no quadro n.*" 12. Os of&ciaes ser&o da 
arma de infantaria ou dos quadros do ultramar; os sargentos poderáo 
ser provenientes dos corpos de infantaria do exercíto do reino ou das 
forpas ultramarinas e outras pragas indígenas. 

, § 2.« Os corpos de policía de S. Tbomé e Nova Gda teráo urna com- 
posíQáo igual á indicada no paragrapho antecedente. 

§ d.*" O corpo de policía de Loanda será commandado por um capi- 
táo da arma de cavallaria ou de infantaria e comp6r-se-ha, quadro 
n."" 13, de um pelotáo de cavallaria e deis de infantaria. 

O pelotáo de cavallaria será commandado por um offícial subalterno 
da arma de cavallaria e todas as prapas seráo provenientes dos corpos 
da mesma arma. Os pelot5es de infantaria seráo commandados por of- 
ñciaes subalternos da arma de infantaría, .e todas as pravas de pret, 
com excepQáo dos corneteiros, seráo europeas. 

Alem dos tres pelotdes haverá urna secQ&o de auxiliares indígenas, 
commandada por um official subalterno dos quadros do ultramar ; es- 
tes auxiliares seráo destinados ao servíQo policial e de quartel. 

§ á.*" O corpo de policía de Lourengo Marques, quadro n.^" 14, terá 
uma composipáo análoga á do corpo de policía de Loanda ; será, poremí 
maior o numero de ofñcíaes e pra^s do pelotáo de cavallaria e mais 
elevado o numero de auxiliares indígenas. 

§ 6.'' O corpo de policía de Macau será do commando de um major 
da arma de infantaria e compor-se-ha, quadro n.*" 15, de um pelotáo de 
cavallaria e duas companhias de infantaria, uma europea e outra indí- 
gena. 

O pelotáo de cavallaria terá composí<;áo igual á do pelotáo de ca- 
vallaria do corpo de policía de Loanda. 

A companhia de infantaría europea será constituida por offíciaes e 
praQas da arma de infantaría, provenientes do exercíto do reino, e a 
companhia de infantaria indígena será constituida por mouros natnraes 
da India e chinas naturaes de Macau, os ofñciaes d*esta companhia se- 
ráo da arma de infantaria do exercíto do reino ou dos quadros do ul- 
tramar, e os sargentos europeus ou macaístas. 

Art. 89.<> £m cada uma das provincias de Angola e de Mozambique, 
haverá um batalháo disciplinar, onde seráo encorporados os deporta- 
dos do exercíto do reino, os individuos que, em virtude das leis vigen- 
tes, houverem de ser compellidos a alistamento no ultramar, e as pra- 
vas transferidas por motivo disciplinar. 

§ l.<» Os offlciaes d'eetes batalhdes seráo da arma de infantaria do 
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exercito do reino oa dos quadros do ultramar e as pragas graduadas 
serio europeas. 

I 2.0 O batalhfto disciplinar da proyincia de Angola terá quatro com- 
panhias e a composíQ&o indicada no quadro n.o 16, sendo tres compa- 
nhias aqnarteladas em Loanda, destinadas a pravas europeas e urna 
companhia aquartelada em Benguella, destinada a pnu^as indígenas. 

§ 3.:* O batalbáo disciplinar de MoQsmbique terá análoga composi- 
Qao á do batalb&o disciplinar de Angola, tendo, porem, só duas compa- 
nbias, sendo urna d'ellas destinada a europeus e a outra a indígenas ; 
ambas as companhias serio aqnarteladas na cidade de Mozambique, 
mas em quarteis separados. 

§ 4.** As pravas transferidas para Angola por motivo disciplinar 
ser&o encorporadas no batalh&o disciplinar d'esta provincia e as trans- 
feridas para Mozambique no batalh&o disciplinar da mesma proYincia. 

g 6." Para o batalhio disciplinar de Angola continua em vigor o re- 
gulamento de 19 de outubro de 1900, cujas disposi^des serio observadas, 
na parte applicavel, no batalhfto disciplinar de Mozambique, emquanto 
se nio formular regulamento especial para este batalh&o 

Art. 90.O As companhias de deposito sao destinaadas a receber as 
pragas que transitarem pelas capitaes dos districtos do littoral das pro- 
vincias de Angola e Mozambique e ahi esperem transporte. O pessoal 
permanente de cada uma d'estas companhias, é o que está indicado no 
quadro n.° 17. 

§ único. As prazas em servizo ñas mesmas capitaes, que n&o per- 
tenzam ás differentes unidades, e as bandas de música, das provincias 
de Angola e Mozambique estaráo addidas ás companhias de deposito. 

Art. 91.0 As bandas de música, quadro n.*" 18, poder&o ser formadas 
por músicos provenientes do exercito do reino, emquanto n&o houver 
indígenas em condiz5es de os substituir, ou por músicos indígenas, 
quadro n.** 19, podendo neste caso o respectivo mestre ser indígena, se 
o houver, com as necessarias habilítaz5es. 

Art 92.<> As unidades europeas sao destinadas a reforzar e a dar 
apoio ás tropas indígenas, deveráo ter os seus quarteis nos pontos 
mais salubres das provincias de cuja guarnizáo fazam parte, e só serio 
deslocadas para o servizo de campanha, ou quando circumstancias es- 
pecíaes o exijam, nio sendo empregadas no servizo de guarnizáo, se- 
nao em casos excepcionaes. 

Art. 93 o Quando baja conveniencia para o servizo, os esquadrdes de 
dragues poderio reunir-se em grupos de dois ou tres esquadrOes, e as 
companhias de infantaria em grupos de duas a quatro companhias, 
devendo cada grupo ser commandado por um major ou tenente coro- 
nel da respectiva arma, podendo os grupos das companhias indígenas 
de infantaria ser commandados por um major ou tenente coronel dos 
quadros do ultramar. 

§ único. Para cada grupo haverá um ajudante, official subalterno da 
arma de cavallaria o a de infantaria conforme o grupo for de esquadrdes 
ou de companhias europeas de infantaria, e dos quadros ultramarinos 
se o grupo for de companhias indígenas de infantaria. 
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Art. 94.» As pravas de pret europeas terio aqnartelamento e rancho 
separado dos indígenas, ainda que pertenQam á mesma anidado. 

Art. 95.* As prapas indígenas serSko grupadas tendo em attenQ&o, 
qoanto possiyel, a communldade de órenos e de costames. 

Art. 96.0 A todos os officiaes em ser^ígo de campanha será iome- 
cido cavallo para saa montada, sempre que seja possivel. 

Art. 97.<> Qaando houver conveniencia para o servipo, ser&o as mua- 
rés substituidas por camelos para o transporte de artilharía, e quando 
o&o seja possivel remontar cayallos em numero suffíciente para as pra- 
vas de pret dos esquadr^es ou pelotdes de dragóos, poderfto as mesmas 
pravas ser montadas em muarés. 

Art. 98.0 As differences unidades distinguem-se accrescentando á de- 
signa ^áo que Ihes pertencer o nome da provincia ou districto autónomo 
de c\:ga guamig&o faoam parte, e quando houver mais de urna unidade 
da mesma especie na mesma guarni^áo, serio essas unidades numera- 
das seguidamente. 

§ único. Bxceptuam-se os corpos de policía, que ser&o designados 
pelo nome da cidade onde fOr a sede do seu quartel. 

Art. 99.'' Em diplomas especiaos ser&o designadas as localidades para 
os quarteis das differentes unidades das guamigoes de 1.» linha das 
provincias ultramarinas e districto autónomo. 

Art. lOO.o Os effectivos das guarnip^es das provincias e districto au- 
tónomo, poderfto ser augmentados até ao limite máximo estabelecidos 
nos respectivos quadros, quando circumstancias especiaea assim o 
exijam, e o Govemo o auctorize. 

Art. 101.<* O Governo f>oderá, em caso de guerra, ou no interesse da 
manutenQ&o da ordem publica, mandar destacar de uma para outra 
provincia ou districto autónomo unidades completas ou fracp5es d'es- 
sas unidades, por tempo superior a um anno. 

§ único. Os officiaes e pravas destacadas ñas condigóes d'este ar- 
tigo ter&o dobrados vencimentos de soldó ou pret, emquanto durar este 
servíQO extraordinario. 

Art. 102.* Quando se reconhega a necessidade ou conveniencia de au- 
gmentar a gaarniQá.0 das provincias ou districto autónomo do ultra- 
mar, e as recoltas d'essas provincias ou districto o permittam, o Go- 
verno pederá decretar a creagáo de novas unidades, assim como pe- 
derá reduzi-las, quando as circumstancias o aconselharem. 

CAPITULO IX 
DoR trlbunaes nilitares 

Art. 103.* Os conselhos de guerra permanentes das provincias ultra- 
marinas e districto autónomo de Timor serao compostos e funccionaráo 
pela forma estabelecida na Carta de leí de 26 de maio de 1896, com as 
altera^des mencionadas nos artigos seguintes. 

Art. 104.* O logar de auditor junto dos conselhos de guerra territo- 
riaes será desempenhado : 
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Ñas provincias de Angola, Mo^mbiqae e Estado da India, por um 
juiz de 1> instancia com o Tencimento de l:OOOtOOO réis de catagoria e 
500$000 réis de exercicio ; 

Ñas provincias de Cabo Verde, S. Thomé, Macau e diatricto de Tí- 
mor, pelo conservador da comarca onde funccionar o conselho de 
guerra 

Na provincia da Quiné, pelo respectivo auditor. 

§ único. O auditor dos conselhos de guerra da provincia de Mozam- 
bique terá um augmento de 30 por cento aos respectivos vencimentos, 
quando o conselho de guerra funccionar em Lourengo Marques. 

Art. 105.** Um dos adjuntos da secretaria militar desempenhará as 
funcgdes de promotor de Justina. 

§ uuico. Quando o conselho de guerra funccionar fora da sede da 
secretaria militar, será nomeado para desempenbar as funoQoes de pro- 
motor um official subalterno da guarniQ§« do districto onde reunir o 
conselho. 

Art. lOG.*" O logar de defensor offícioso será exercido por um capi- 
táo ou subalterno, accumulando este serviQO com o de outra commis- 
sou na provincia ou districto. 

Art. 107.<» O logar de secretario será exercido pelo archivista geral 
da secretaria militar. 

§ único. Quando o conselho de guerra funccione fora da sede da se- 
cretaria militar, será nomeado para desempenbar o logar de secretario 
um alferes da guamipáo do districto onde reunir o conselho. 

Art. IOS/" Os conselhos de guerra funccionaráo ordinariamente ñas 
capitaes das provincias ou districto autonoo^o, mas poderío, quando 
as circumstancias o exigirem, funccionar na localidade que for superior- 
mente designada. 

Art. 109.*" Os conselhos govemativos das provincias ultramarinas, 
quando exer^am o govemo, os secretarios geraes e os secretarios do 
govemo de provincia e districto autónomo, fazendo as veaes de gover- 
nadores, e offíciaes exercendo govemo, teem a competencia e as attri- 
buiQQes, estabelecidas na Carta de lei de 26 de maio de 1896, para os 
governadores das provincias ultramarinas. 

Art. lio.*" A auctoridade a quem compete mandar executar as sen- 
tencas, nos termos dos artigos 515.* e seguintes do Código de Justina 
Militar, é a competente para determinar qual das penas applicadas 
alternativamente ha de ser cumprida. 

Art. 111." Continuam em vigor as disposi^des do decreto com forga 
de lei de 22 de dezembro de 1900, relativamente aos conselhos de dis- 
ciplina dos districtos e provincias ultramarinas. 

g único. Os conselhos de disciplina da forpa armada das companhias 
privilegiadas teráo as attribuipSes indicadas para os conselhos de dis- 
ciplina dos districtos e provincias ultramarinas, conferidas pelo de- 
creto mencionado neste artigo. 
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CAPITULO X 
IHm depoftitot de HiAlerUl de guerra 

Art. lia.*" Na capital de cada proYÍncia ou districto antonomo ha- 
Terá am deposito de material de guerra sob a iaspec^&o superior e fis- 
caliza^&o do respectiyo inspector do material de guerra ou do seu 
adjunto. 

S l.« Cada deposito de material de guerra estará a cargo de um al- 
íeres de artilharia ou de um primeiro sargento da mesma arma. 

S 2.* Bm c^a deposito haverá o numero de sargentos amanuenses, 
oaboB fiéis e auxiliares indígenas, que for julgado necessario, fixado 
pelo govemador, sob proposta do insp^ector do material de guerra ou 
seu acijunto. 

g S.^" Ñas prapas de guerra haverá um commandante do respectivo 
material, que será um alferes ou primeiro sargento de artilharia, en- 
carregado especialmente d'este senri^, ou o ajudante da praga. 

§ 4.0 Sempre que for julgado conveniente, haverá depósitos de ma- 
terial de guerra ñas capitaes dos districtos, sendo-lhes applicavel o 
disposto nos paragraphos anteriores. 

Art. 113.0 Todo o material que nao estiver distribuido ás difTeren- 
tes unidades ou ás pragas de guerra e pontos fortificados estará a 
oargo dos depósitos de material de guerra. 

Art. 114.*" Todas as reparagdes do material de guerra que possam 
ser feitas no ultramar, seráo executadas nos depósitos de material de 
guerra, aos quaes estaráo addidos os artífices que forem necessarios. 

CAPITULO XI 

De estado suiior das pravas de guerra e pootos fortlileadot e depósitos 

de eondeoinados 

Art. 116.<> As pragas de guerra das provincias ultramarinas sao as 
seguintes : 

a) Na Guiñé : a praga de Bissau ; 

b) Em Angola : as fortalezas de S. Miguel e S. Filippe -, 

c) Em Mocambique : a fortaleza de S. Sebastifto ; 

d) Na India : as pragas da Aguada, de Damáo e Diu ; 
€) Em Macau : a fortaleza do Monte. 

Art. 116 "^ Os estados maiores das pravas de guerra seráo consti- 
tuidos por officiaes em servido activo podendo accumular estas fun- 
ogdes com outras commissdes. 

% I."" Os govemadores das prapas de Damáo e Diu aeráo os gover- 
nadores dos respectivos districto». 

§ 2.' O major da praga de Damáo será o commandante da compa- 
nbia de guerra aquartelada em Damáo ; o major da praga de Diu será 

21 
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O commandante do destacamento ; o major da pra^ da Aguada serA- 
o commandante da forpa alt aquartelada. 

Art. 117.° Oá commandos dos pontos fortificados n&o comprehendi- 
dos no artigo 112.*' serAo deseinpenhados por officiaes em seiri^ 
activo, que teaham outras commissóes, ou por officiaes reformados. 

Art. 118.° Bm cada urna das provincias de Angola e Moi^mbique, 
haverá em urna prapa de guerra ou ponto fortificado, depósitos de 
condemnados, sob o commando de officiaes em servido activo, com a» 
organizaQ&o est&belecida em regulamentos formulados pelos respecti- 
vos governadores geraes e approvados pelo Ministro da Marinha » 
Ultramar, 

CAPITULO XII 
Do ser? 1^0 de faiide 

Art,° 119.° O servido de saude militar ñas provincias e districto au- 
tónomo do ultramar continuará a reger-se pela Carta de lei de 28 de 
malo de 1896, sendo augmentados os respectivos quadros de saude 
pela forma seguinte : 

a) Cabo Verde e Quiné : 

Dois facultativos de 2.* classe. 

b) Angola e S. Thomé e Principe : 

Tres facultativos de 1.» classe e seis de 2 * 

c) MoQambique : 

Um facultativo de 1.* classe e tres de 2 .• 
dj Macau e Timor : 

Dois facultativos de 2^ classe. 

Art. 120.° Bm caso de urgentes necessidades do servipo militar po- 
derío ser nomeados para irem fazer servi^ nos quadros de saude do 
ultramar, em conformidade coui o disposto no capitulo II, os mediooe 
do exercito do reino. 

Art. 121. o Bm todas as localidades em que n&o baja bospitaes, or- 
ganizar-se-b&o enfermarlas regimentaes dirigidas pelos facultativos- 
mais graduados, que desempenbarem o servi^ clínico das forga» 
aquarteladas, nessas localidades. 

§ único. Compete tambe m aos facultativos que desempenbarem o 
serviQO medico das unidades organizar, em harmonía com as instru- 
CQóes do cbefe do servipo de saude, o material sanitario de campanha 
necessario para a sua mobilizap&o, que deverá estar sempre prompto 
a servir. 

Art. 122.0 Todas as forpas europeas de composigio igual ou snpS' 
rior a um pelot&o de cavallaria ou de infantaria europeas, a urna 
secg&o de artilbaría ou a uma companbia de infantaria indígena, serfto 
acompanbadas, quando marcbarem ou destacarem para localidade 
onde n&o baja facultativo do quadro de saude, por um facultativo de 
2.» ou 3.* classe. 
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Art. 123." Quando se oi^nizem columnas de opera^Óes, além dos 
facultativos, pessoal do servi^ de saude e material sanitario regí- 
mental pertencentes ás unidedes que fiaerem parte das columnas, 
constituir«e-ha uma ambulancia de columna de opera^Óes dirigida 
por um facultativo de 1.» ou de 2.» dasse, coadjuvado por um faculta* 
tivo de 2.* ou 3.* classe, quando o effecttvo da columna seja superior a 
eeisoentos bomens de tropa de 1> linha, com o pessoal do servido de 
saude e material estabelecido em regulamento especial. 

Art. 124.0 Quando a importancia das opera^des o exigir, poder se* 
hfto organizar hospitaes movéis e depósitos de convalescentes e es- 
tropeados. 

Art. 125.'* Para o servigo privativo dos corpos de tropa, para cui* 
darem do material sanitario de campanha e desempénharem os mais 
servidos que Ihe forem ordenados pelos facultativos, haverá o pessoal 
de enfermagem e auxiliar que for julgado necessario, destacado das 
respectivas companhias de saude, cujos effectivos ser&o proporcional- 
mente augmentados. 

§ único. Salvo circumstancias extraordinarias, toda a forga com o 
eíTectivo indicado no artigo 119.^ quando marchar, será acompanbada^ 
pelo menos, por um enfermeiro e dois soldados serventes. 

Art. 126 o Em cada batería, esquadr&o, companhia ou pelotd.0 de ca» 
Tallarla independente haverá, instruidos como maqueiros, oito solda- 
dos para a guarnigáo de duas macas, commandadas por um cabo. No» 
grupos de esquadr5es ou de companhias, haverá um segundo sargenta 
encarregado do commando das guamigSes das macas. 

Art. 127.<' Ñas unidades de tropas montadas haverá os veterinarios 
indicados nos respectivos quadros. 

§ único. Os veterinarios seráo nomeados de entre os veterinarios do 
exercito do reino, em conformidade com o disposto no capitulo IL 

Art. 128.<^ Bm todas as provincias ultramarinas e districto autónoma 
de Timor, com excepQfio das provincias da Guiñé e de Macau, seráo es* 
tabelecidos sanatorios, dirigidos por facultativos de 1> classe, podenda 
ter um facultativo de 2.* ou 3.* classe para os auxiliar e o numero do 
enfermeiros e mais pessoal do servigo de saude que for julgado neces"- 
sario e qae será augmentado aos eñectivos das respectivas companhias 
de saude. 

CAPITULO XIII 
Dos servidos de admlnlstra^So militar 

Art. 129.^ Os servidos de administragáo militar seráo desempenha* 
dos sob a direcQáo e físcalisagáo da 2.* repartigáo da secretaría militar, 
e comprehendem: 

a) A gerencia dos fundos destinados ás despesas miUtares e sua fia- 
calizagáo; 

b) A acquisigáo, arrecadagáo, conservagáo e distribuigáo dos víve- 
res e forragens, dos artigos de fardamento, vestuario e calgado, e dos 
de mobiliario e utensilios. 
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Art. 130.'' Haverá nos distríctos das provinciaB de Angola e Mo^m- 
bique delegagdes da 2 • repartíQfto da secretaria militar, dirigidas por 
am official subalterno da administrapáo militar, oa por um subalterno 
dos quadros do ultramar, encarregado da direcgáo dos servigos da 
mesma administraQ&o nos respectÍYOs districtos. 

Art. X31.<* A flscaliza^So da gerencia dos conselhos administrativos 
será executada pelo cbefe da 2 * repartig&o da secretaría militar, oa 
seu adjunto, pelos chefes das delegares da referida 2.* repartid e 
pelos físcaes da administradlo militar. 

SI."* Bm cada uma das provincias de Angola e Mozambique haverá 
quatro fiscaes para auxiliar o servi^ da físcalizaQ&o, e no Estado da 
India doiB. 

g 2.» A físcaUzap&o da gerencia dos conselhos administrativos das 
unidades e estabelecimentos militares será feita pelo menos duas veaes 
por anno. 

Art. 132.'' Na sede de provincia ou districto autónomo, sob a direc- 
^áo e físcalisa^áo do chefe da 2.* repartipáo da secretaría militar, ba- 
verá os seguintes depósitos: 

a) De viveros e forragens; 

b) De fárdamento, vestuarío e calcado; 

c) De mobilia e utensilios. 

§ 1.** Ñas provincias de Angola, Mozambique e Estado da India o 
adjunto á 2 » repartiQ&o da secretaría militar será o encarregado daes- 
cripturapáo dos depósitos. 

§ 2.'' Em cada provincia ultramarina e distrícto autónomo haverá o 
numero de sargentos amanuenses e chefes de deposites, cabos fiéis e 
auxiliares indígenas que for fixado pelo Govemo, sob proposta do go- 
vernador da provincia ou distrícto. 

S 3.<» Quando se julgar conveniente, poderlo estabeleoer-se junto dos 
depósitos, offlcinas de alfaiate e sapateiro, para manufaotnrarem os ar- 
tigos de uniforme e calpado necessarios para as forjas militares da 
guarnigáo da provincia ou districto. 

Art. IdS.** Nos districtos em que se estabelecerem delega^dea da 2." 
repartiQ&o da secretaria militar, poder-se háo constituir depósitos de 
víveres e forragens, de fárdamento, vestuario e calgado, e de mobilia e 
utensilios, sob a direcpáo do chefe ca respectiva delegsQáo, sendo-lhes 
Applicaveis as disposíQóes dos paragraphos do artigo anterior. 

Art. 134.0 Um regulamento especial da administraQáo da fazenda mi- 
litar no ultramar fixará as regras geraes para o iunccionamento dos 
servidos de admínistrazáo militar ñas provincias e districto autónomo 
do ultramar. 

§ único. InstruoQdes especiaee, elaboradas pelos respectivos gover- 
nadores e approvadas pelo Ministro da Marinha e Ultramar, fíxaráo as 
regras especiaos necessarías, para o funccionamento dos servipos de 
Administrapáo militar ñas diversas provincias e distrícto autónomo. 
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CAPITULO XIV 
Des ofllcUeB em commlssto 



Art. IdS.*" Con8ideram*8e na situa^áo de commissfto na respectiva 
provincia ou districto todos os ofñciaes combatentes ou nao combaten- 
tes qne n&o fagam parte dos corpos de tropas e qae desempenhem 
qaalquer commissfto de sonriso militar ou algumas das de seryi^ pu- 
blico que devam ser desempenhadas por offíciaes. 

Art. 136.* Ñas provincias ultramarinas e districto aatonomo haveri 
08 inspectores necessarios para as unidades das guami^des de cada 
urna d'ellas, os quaes seráo distribuidos pela seguinte forma: 

a) Bm Cabo Verde, am major de artilharía ou infantaria do exercito 
do reino; 

h) Na Guiñé e em Timor, um major de cavallaria ou infantaria do 
exercito do reino, ou um ofñcial superior dos actuaes quadros do ul- 
tramar, 

e) Em S. Thomé e Principe, um major de infantaria do exercito do 
reino ou um offícial superior dos actuaos quadros do ultramar ; 

d) No Estado da India e em cada uma das provincias de Angola e 
Mozambique será inspector das unidades europeas e dos grupos de es- 
qoadrdes ou companhias um coronel de qualquer das armas de artilha* 
ria, cavallaria ou infantaria ; 

e) Por cada duas companhias mixtas ou de infantaria indígena iso- 
ladas do Estado da India e das provincias de Angola e Mozambique 
haverá um inspector, que será major de infantaria do exercito do rei- 
no ou offícial superior dos actuaos quadros do ultramar : 

/) Em Macau será inspector das unidades um tenente coronel de 
qualquer das armas de artilharía ou infantaria. 

§ l.o Os majores e tenentes-coroneis do exercito do reino de que tra- 
ta este artigo poderáo, quando sejam promovidos ao posto im mediato, 
continuar no servÍQO que eativerem desempenhando. 

g 2,* Os cargos de inspectores das unidades das provincias de Cabo 
Verde, Guiñé, S. Thomé e Macau e Timor, sao accumulaveis com os de 
chefe de estado maior das mesmas provincias, quando os inspectores 
sejam ofñciaes do exercito do reino, habilitados com o curso da res- 
pectiva arma. 

g 3.'' Os inspectores sráo acompanhados ñas inspecgdes por um aju- 
dan te e um offícial de administrapáo militar. 

Art. 137.*' Os offíciaes que desempenharem as commissóes abalxo 
designadas, seráo comprebendidos no quadrc de commissOes da res- 
pectiva provincia ou districto : 

a) Na provincia da Guiñé, com mandantes militares ; 

b) Na provincia de S. Thomé e Príncipe, secretario do govemo da 
liha do Principe ; 

c) Na provincia de Angola, secretarios dos governos dos districtos 
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subalternos, chefes de concelho, residentes, capitáes-nióres, comman- 
dantes militares e no deposito de condemnados ; 

d) Na provincia de Mogambique, os secretarios dos governos dos 
distríctos sabalternos, capit&es-móres, commandantes militares, inten- 
dentes secretarios de intendencia e das capitanías mores ; 

e) No Estado da India, os secretarios dos governos dos districtos 
subalternos, commandantes militares e no senri^ de policía de 2> li- 
nha; 

f) Na provincia de Macau, commandante militar da Taipa ; 

g) No districto de Timor, commandantes militares. 

Art. 138."* Os officiaes do quadro de commissQes, quando n&o esteja 
expressamente determinado no presente decreto, o quadro e a arma 
ou serviQO a que devem pertencer, poder&o ser officiaes do reino ou dos 
quadroB do ultramar. 

Art. 139 o É permittida a accumulag&o de commissdes, semprjD que 
n&o baja prejuizo para o servipo, percebendo o official pela commiss&o 
que extraordinariamente desempenhar a respectiva gratifícaQ^Lo de 
exercicio. 

Art. 140."* O Governo pederá nomear os officiaes do exercito do rei- 
no, que julgar convenientes para o desempenbo de qualquer commis- 
sao ou inspecQ&o extraordinaria dos servidos militares do ultramar, na 
conformidade do artig 17." 

CAPITULO XV 
l>o deposito de pra^ an do oltranar 

Art. 141.*" O deposito de pravas do ultramar estará sob as immedi- 
atas ordens da direcgáo Geral do Ultramar, e é destinado a receber 
como addidos todos os officiaes e pravas de pret das guarnipSes das 
provincias ultramarinas e districto autónomo que, por qualquer moti- 
vo, vierem ao reino, ou que do exercito forem servir no ultramar, os 
que voluntariamente se alistarem para ali servir, e as pravas reforma- 
das do ultramar, residentes na metro pole. 

Art. 142.'* O deposito de pravas do ultramar terá o seu quartel em 
Lisboa, havendo para o 8ervi(^ do mesmo deposito o pessoal perma- 
nente indicado no quadro n.» 20. 

§ I.*" As pragas que fizerem parte do deposito e a elle estiverem ad- 
didas, ser&o distribuidas por tres divisdes, que seráo commandadas por 
officiaes subalternos : 

a) Na primeira divisáo seráo incorporados, as pragas do quadro do 
deposito, os aspirantes a facultativos do ultramar e os praticantes de 
«nfermeiros ; 

b) Na segunda as pragas addidas com destino ao ultramar ou que 
d*ali tenham regressado ; 

c) Na terceira as pragas reformadas. 

g 2.^ Oa sargentos seráo distribuidos pelas tres divisdes, conforme 
as necessidades do serviQO. 
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Art. 143^" O qaadro dos ofñoiaes do deposito será prehenchido por 
officiaes de infantaria do exercito do reino habilitados com o respe- 
€ti?o curso eqae tenham servido no ultramar como ofñciaes, requisita- 
dos ao Ministerio da Guerra para servir em commissao no Ministerio 
da Marinha e Ultramar. 

§ único. Os vencimentos dos ofñciaes ser&o iguaes aos do exercito 
do reino, tendo o commandante a gratifíca^ao mensal de 26íKXX) réis, 
os officiaes subalternos coromandantes das divisdea a de 10$000 e os 
outros officiaes subalternos a de 5^000 réis. 

Art. 144." As pragas de pret do quadro de deposito, com excepg&o 
dos segundos sargentos e primeiros cabos, ser&o transferidas dos cor- 
pos de infantaria do exercito do reino de entre as que tiverem bom 
eomportamento. 

§ l.« Os segundos sargentos e primeiros cabos serio dos corpos de 
infantaria do exercito do reino em diligencia no deposito. 

§ 2.'' Os vencimentos das prapas de pret seráo iguaes aos das do 
exercito do reino, em servido na guarnig&o de Lisboa, tendo além d'es- 
tes vencimentos, o sargento ajudante a gratifícaQ&o de 2C0 réis diarios, 
os primeiros sargentos a de 160 réis, e os segundos sargentos a de 120 
réis. 

Art 145.'' As pravas addidas só quando sejam nomeadas para servi- 
^ é que receberfto gratificagáo de guarnigio, que será igual á das pra- 
vas do quadro do deposito. 

Art. 146. <" Haverá um conselho administrativo presidido pelo com- 
mandante do deposito de que seráo vogaes o offícial mais graduado, e 
om igualdade de graduagáo, o mais antigo, e o official da administragáo 
militar, que desempenhará as i uncgdes de thesoureiro, servindo de se- 
cretario um official subalterno. 

§ único. Por intermedio d'este concelho administrativo se fará a 
arrematag&o ou acquisigáo dos artigos para rancho, de fardamento, 
vestuario e calcado para as prapas do deposito e addidas e tambem 
para as guarniQ5es das provincias ultramarinas, quando f6r determi- 
nado pela DirecQáo Geral do Ultramar, assim como de quaesquer ou- 
tros artigos, destinados aos corpos ou estabelecimentos militares do 
Ultramar. 

Art. 147.0 Junto ao deposito poderáo funccionar casóes para a ma- 
nufactura e concertó de artigos de fardamento e de calcado, para o que 
haverá os mestres e operarios necessarios. 

Art. 148.0 O serviQO clínico do deposito será desempenhado por um 
facultativo dos quadros de saude do ultramar, em commissao no mes- 
mo deposito. 

Art. 149."* No deposito haverá urna enfermarla destinada ao trata- 
mentó das pragas de pret. 

§ único. Quando, pela gravidade da doenpa, se nao possa fazer ás 
pravas o conveniente tratamento na enfermarla do deposito, seráo es- 
tas pravas tratadas no hospital da marinha ou outro que seja superior- 
mente determinado. 

Art. 150" O serviQO do deposito será considerado para os effeitos 
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de prooKH^o ao posto immediato como ezecatado nos corpos da anna 
a que pertencer o peasoal do respectiyo quadro. 

Art. 151.0 o serri^ de fiBcaliBaQfto da escriptaraQ&o e contabüidade 
do deposito Será desempenhado pelo official da administra^&o militar 
adjunto á ?.• Reparti^&o da Contabüidade Publica. 

Art 152.0 O deposito terá um regalamento espedal; emquanto este 
regulamento nio estiver em ezecugáo, a escriptura^io, administra^áo 
e contabilídade e serviQO interno do deposito ser&o feitos em hamonia 
com 08 regolamentos e leis decretadas para o exeroito do reino. 

Art. 1&3.'' O aniforme dos offlciaes e pragas de pret será igual ao que 
se acha determinado no plano dé uniformes do exeroito do reino para 
a infantaria, tendo apenas em substituiQáo do numero designatiyo do 
corpo as iniciaos D U. 

Art. Ibi."" O armamento, corréame e equipamento será o adoptado 
para a infantaria do exercito do reino. 

Art. ISS."" A despesa feita com o deposito de pravas do ultramar se- 
rá paga pelo Ministerio da Marinha e Ultramar, devendo as proTinctas 
ultramarinas e districto autónomo indemniaar o mesmo Ministerio das 
quantias dispendidas com os vencimentos das pravas das guarnios 
e reformados d'essas provincias ou districto. 

CAPITULO XVI 
Dea refornados 

Art. 166.0 Os offíciaes dos quadros do ultramai seráo reformados 
quando forem julgados incapazes do servíQO pelas juntas de saude das 
proYincias ultramarinas e districto autónomo, ou pela junta de saude 
do ultramar. 

§ único. A classifica^áo da reforma será publicada no boletim mili- 
tar do ultramar, quando na DirecQ&o Geral do Ultramar se recebam 
das provincias ultramarinas ou districto autónomo a liquidaQfto do tem- 
po de servido e necessarios esclarecimentos. 

Art. 157.» A reforma dos offíciaes dos quadros do ultramar regular* 
se-ha pelas disposi^des da Carta de Jei de 16 de julho de 1889 e decreto 
com forga de lei de 29 de agosto de 1895, com as seguintes alterares : 

1.* Os tenentes pertencentes ao quadro de que trata o artigo 22.o, 
quando tenham trinta e cinco annos de servi^^ e des no posto de te- 
nente, teráo direito á reforma com o soldó de capitáo, augmento de 20 
por cento sobre o soldó e graduag&o de major. 

2.» Os meamos offíciaes, quando tenham mais de trinta annos de ser- 
víqo e menos de trinta e cinco, e dez no posto de teuente teráo direito 
a reforma com o soldó e graduagáo de capitáo. 

3.» O augmento de tempe de servido para a reforma, por serviQO fei- 
to no ultramar, será regulado pela forma estabelecida no artigo 178.* 
para os offíciaes europeus e para os naturaes das provincias ultrama- 
rinas, quando servirem em provincia differente d'aquella de onde forem 
naturaes. 
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Art. 168.* Os sargentos ajudantes e prímeiros sargentos eoropeos 
das guarnigdes ultramarinas com Tinte e dnco ou mais annos de bom 
e elTectiTO seryi^» sendo, pelo menos, Vinte ñas fileiras, terfto direito a 
ser reformados com a gradaa^fto de alferes e o yeñcimento máximo 
designado na tabella n.* 4. 

§ onioo. Bsta reforma é extensiva aos aotuaes sargentos qnarteis 
mestres europeas dos quadros do ultramar. 

Art 159.* Os sargentos ajodantes, primeiros sargentos e sargentos 
quarteis mestres europeas das guamiQdes ultramarinas que nao este* 
jam ñas condigdes indicadas no artigo antecedente e todas as entras 
pravas de pret europdas das mesmas guamiQdes, serio reformadas, nos 
postes ou graduandos que tiverem á data das reformas, quando esti- 
verem em qualquer das seguintes circumstanoias: 

1.* Terem completado no servido actiYO cincoenta e dois annos de 
idade; 

2.» Terem sido jalgados incapazes do ser?iQO activo, com mais de 
quinze annos de servido, ou com qualquer tempe de servigo, se a inca- 
pacidade tiver resultado: 

a) De ferimento ou accidente occorrido em combate; 

b) De ferimento ou accidente occorrido na manutengáo da ordem pu- 
blica ou no desempenho de deveres militares; 

c) De doenga cbronica adquirida no servido de campanba, que impos* 
sibilite de ganhar os meios de subsistencia. 

Art. 160.° O vencimento único das pravas de pret europeas reforma- 
das do ultramar será, para as differentes classes, o designado na tabella 
n.^ 4, tendo direito: 

a) Ao vencimento total, que constituirá a máxima pens&o de refor- 
ma, as pragas que forem reformadas por terem completado cincoenta 
e dois annos de idade, as que forem julgadas incapazes, com trinta ou 
mais annos de servido, e as que estiverera ñas condiQóes da alinea a) 
do n.*" 2.'' do artigo antecedente ; 

b) k 80 por cento da pensáo as que forem julgadas incapazes, com 
vinte a vinte e cinco annos de servipo, e as que estíverem ñas condi- 
Qóes da alinea b) do mesmo numero e artigo; 

c) A 60 por cento da pensáo as que forem julgadas incapazes, com 
vinte a vinte e cinco annos de servigo, e as que estiverem ñas condi- 
gdes da alinea e) do mesmo numero e artigo; 

d) A 60 por cento as que forem julgadas incapazes com quinze a vinte 
annos de servigo. 

§ único. Seráo accumulaveis com estes vencimentos as pensdes es* 
tabelecidas pela Carta de lei de 8 de junho de 1863 e pelo decreto com 
forga de lei de 17 de fevereiro de 1891, que será applicado ás pragas eu- 
ropeas do ultramar. 

Art. 161.<* As pragas de pret indígenas seráo reformadas nos postes 
ou graduagdes que tiverem á data da reforma, quando estiverem em 
qualquer das seguintes circumstanoias: 

1.* Terem completado no servigo activo cincoenta e dois annos de 
idade e trinta ou mais de servigo ñas fileiras. 
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2> Terem sido julgadas incapaaes do seryi^ por qaalqaer dos se- 
guintes motivos: 

a) Ferimento ou accidente oocorrído em combate; 

b) Ferimento oa accidente occorrido na manuten^&o da ordem pa- 
blica ou no desempenho dos deveres militares. 

S único. Estas pravas ter&o como vencimento único o pret que rece- 
biam na effectividade do serviQO. 

Art. 162.0 Os sargentos ajudantes, primeiros sargentos e sargentos 
quarteis mestres, naturaes das proyincias ultramarinas, que estiverem 
ñas condi^des indicadas no artigo ISS."", serio, na reforma, graduados 
no posto de alferes. 

Art. 103.0 Para effeito de reforma n&o será contado o tempo de li 
cen^a registada, nem aquello em que as prapas estiverem detidas, sof- 
frendo pris&o disciplinar ou correccional, presas para conselho de 
guerra, salvo quando houverem sido absolvidas, e cumprindo pena im- 
posta por sentenpa. 

Art. 164.* As pravas de pret europeas reformadas serio incorpora- 
das no deposito de pravas do ultramar e as indígenas na companbia 
ou sec^&o de reformados ou n'uma unidade da guumiQfto da provincia 
de onde forem naturaes. Se as pragas preferirem continuar a residir na 
provincia onde foram reformadas, serio n*esse caso incorporadas na 
oompanhia ou sec^io de reformados ou na unidade da guaml^io d'essa 
provincia para esse fím designada. 

§ único. As pravas reformadas no ultramar terio direito ao trans- 
porte de regresso á metropole se forem europeas e á provincia da sua 
naturalidade se forem indígenas. 

Art 165.° Quando no numero de prapas residentes em qualquer das 
provincias ultramarinas ou districto autónomo for superior a cem, es- 
tas pravas constituir&o uma companbia, se esse numero for inferior a 
cem mas superior a cincoenta, constituíráo uma secQfto, e se ainda fo- 
rem em menor numero, serio addidas ás companbias de deposito ou 
a outra unidade da provincia, conforme for superiormente determinado. 

§ l.^" Cada companbia ou secgio será commandada por um offícial 
reformado, que perceberá a gratifica<;Ío de 61000 réis, e sé na falta de 
official reformado ñas circumstancias de exercer esse commando será 
substituido por um subalterno dos quadros do ultramar. 

g 2.0 O pessoal destinado á escripturapio e administrapio será tanto 
quanto possível tirado da classe dos reformados. 

Art. 166.0 As pravas de pret reformadas poderio ser empregadas 
em servidos militares compativeis com o seu estado pbysico e aptid&o. 

§ único. Quando pelo serviQO que desempenbarem nio tiverem gra- 
tiflcagio especial, terio direito a quartel, cama, abono de pió e auxilio 
para rancho, se estiverem arranchadas. 

Art. 167.0 A's pravas que nio forem empregadas em serviQO militar, 
será concedida licenpa para residir na localidade, que mais Ibes conve- 
nha, da metropole ou provincias ultramarinas, nio tendo direito a trana- 
porte e de vendo apresentar-se periódicamente á auctoridade civil ou 
militar d'eesa localidade ñas épocas que Ibes forem fixadas. 



LEQISLAgXo BBLATIVA Í8 COLONIAS POBTUQUEZAS 331 

. g unteo. As pravas que, aem motilo justificado, se n&o aprésenla* 
rem durante tres mezes consecntiTos ás auctoridades a que estiverem 
sabordinadas, perder&o o direito á pens&o de reforma e ser&o elimina- 
das da companhia ou sec^fto de que fízerem parte. 

Art. íes.*" Só gosar&o das dísposigSes do presente decreto, reletiva- 
mente a vencimentos, as pravas que se reformarem depois da sua pu- 
blicEQ&o; todas as outras consenrar&o os vencimentos que actualmente 
percebem. 

CAPITULO XVII 

Das tropas de 2." liaba 

Art. 169.^ Ñas provincias e districtos autónomos do ultramar sao 
consideradas tropas de 2.* linha aquellas que, embora regularmente or- 
ganizadas, só prestam servido militar remunerado fora das épocas des- 
tinadas á sua instruc^&o, por circamstancias de forpa maior ou em vista 
de qualquer revolta, insurreipáo, guerra interna ou externa. 

§ único. S&o corpos irregulares de 2.* linba os formados exclusiva- 
mente de elementos indígenas, e ctgos quadros dirigentes n2.o est&o ba* 
bitualmente em proporgSLo com a forga enquadrada, segundo as regras 
da táctica. 

Art. 170/^ Os govemadores das provincias ultramarinas e distrícto 
autónomo, tendo em vista as disposigdes do decreto com forpa de lei 
de 19 de julho do 1891, proporáo ao Governo o numero de unidades, sua 
organisaQ&o, composip&o e vencimentos, que devem constituir a forga 
de 2." linba da respeí tiva provincia ou districto. 

§ unieo. Bmquanto n3.o forem decretadas disposigdes especiaos rela- 
tivamente ás tropas de 2.» linha, continua em vigor o que actualmente 
se acha estabelecido. 

CAPITULO XVIII 

Dlsposi^^Oes diferían e transitorias 

Art. 171.** Pela DirecQ&o Geral do Ultramar continuará a fazer-se a 
publicaQ&o do BoleHm Militar do Ultramar, creado por decreto de 19 de 
junbo de 1878. 

Art. 172.0 Em cada urna das provincias ultramarinas ou districto 
autónomo se publicará a ordem á forga armada, na qual seráo transcri- 
ptas todas as determina<?des insertas no Boletim Militar do Ultramar, 
que digam respeito á guarnipáo, e serviQOs militares da provincia ou 
distrícto e determinagdes provinciaes relativas á mesma guamipáo e 
servidos, a qual será distribuida a todas as unidades e estabelecimen- 
tos militares de provincia ou districto. 

g único Pica supprímida qualquer publicsQ&o que sob outro titulo, 
mas para idéntico fim, se imprima e distribua em alguma das provin- 
cias ultramarinas. 

Art. ITS.** A promoQáo dos officiaes dos actuaes quadros do ultramar 
continuará a regular-se pelo decreto com forpa de lei de 4 de agosto 
de 1898, até á completa extincgáo dos mesroos quadros, sendo as con- 
dlQdes de aptidáo pbysica, comportamento, tempo de servido e compe- 
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tencia profíssional, verificadas segando as regras estabelecidaa no ca« 
pítalo n do titulo ii da Carta de lei de 12 de junho de 1901. Sobre pre- 
tendió e recursos, segair-se-ha tambem o que se actaa preceituado no 
titulo IV da mesma lei. 

§ I.** O conselho superior de disciplina do ultramar é o competente 
para tomar conhecimento dos recursos oontra preterí^, apresentados 
pelos offíciaes dos quadros do ultramar. 

§ 2.<' Quando o conselho' superior de disciplina reunir para os fins 
do paragrapho antecedente, far& parte do meemo conseHio, com voto 
consultivo, o auditor da marinha ou o seu substituto. 

Art. ná.*" A doutrina do artigo precedente, na parte que diz respei^ 
to ás condíQÓes de promoQáo, preteri^&o e recursos, é applicavel aos 
subalternos do quadro a que se refere o artigo 22.*' 

Art. 176 ^ Os offíciaes dos quadros do ultramar poder&o ser empre- 
gados em commissdes civis ou militares ñas provincias a que porten* 
^m ou em outra que Ibes for designada pelo Govemo, podendo, tam« 
bem, servir ñas companhias privilegiadas, quando para isso sejam re* 
quisitados, nao deixando, pelo facto de desempenbar essas commissdes 
e servidos, vaga no respectivo quadro. 

Art. 176.** Os actuaos sargentos ajudantes, primeiros sargentos e 
sargentos quarteis mostree das guarniQdes do ultramar, poderfto, quan- 
do estejam ñas condigdes de ser promovidos a alferes, segundo a lei 
vigente no ultramar, e assim o requeiram no prazo de seis meses de- 
pois da publicag&o d'este decreto, ser promovidos a alferes do quadro 
a que se refere o artigo 22.** 

§ único. A estes sargentos pederá ser dispensada a condi^fto 6.^ 
designada no artigo 6.o do decreto com for^a de leí de 4 de agosto de 
1898, se satisfízerem a todas as outras condiQóes. 

Art. 177."* A collocaQ&o ou transferencia dos offíciaes ñas differentes 
unidades ou comQiissÓes militares da mesma provincia ultramarina ou 
districto autónomo, será ordenada pelo respectivo govemador, excepto 
quando os offíciaes tenham sido especialmente nomeados pelo Govemo, 
para determinadas commissdes ou servigoB. 

§ único. Os offíciaes, que forem nomeados pelo Govemo para o ser* 
Yiqo das unidades das provincias ou districto, nao poderáo ser desvia^ 
dos para outras commissdes. 

Art. 178 <> Aos offíciaes e pragas de pret do exercito do reino qae 

orem servir no ultramar, será contado, no tempo que ahí permanece- 

rem, e para o effeito da reforma e outras recompensas, um augmento de : 

60 por cento na Guiñé, Timor e S. Thomé e Principe ; 

60 por cento em Mozambique e Angola ; 

30 por cento na India, Macan e Cabo Verde. 

§ 1.° Quando o serviQo seja prestado em campanha, será o tempo 
contado pelo dobro. * 

§ 2 '^ O augmento de tempo de servido, a que se refere este artigo 
nao aproveita para a contagem dos prazos, que tenham de ser paasa 
dos nos postes ou no servi^ efféctivo de tropas, designados na carta 
de lei de 12 de junho de 1901. 
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§ a.* Qaando os officiaes aejam nataraes das provincias altramari- 
nas, 8Ó se contArá o augmento sobre o tempo de s^vipo, quando sir- 
vam em provinoia dtlEerente d*aquella de onde sao nataraes. 

Art. 179.0 O disposto no artigo antecedente é extensivo aos offíciaes 
4o8 qoadros do ultramar e aos subalternos do quadro fíxado no artigo 
22.*, quando sejam europeus, e &s pravas de pret europdas que tenham 
flentado praga ñas unidades das guamiQdes ultramarinas, e o disposto 
no § 3.<> do mesmo artigo aos offíciaes e pravas de pret naturaes das 
provincias ultramarinas. 

Art. 180.** Sao únicamente considerados europeus, para os effeitos 
4'e8te decreto, os fllhos de pae e miie europeus de cOr branca. 

Art. 181.° Ñas provincias da Quiné, S. Thomé e Principe, Angola, e 
Mo^mbique, e districto de Timor, será abonado aos offíciaes do exer- 
4>ito do reino, em commiss&o ordinaria do servido militar no ultramar, 
i|uando Ihes nfto possa ser distribuido aquartelamento, um subsidio 
xnensal para renda de casas, n&o superior a 10$000 réis. 

S único. Idéntico abono será feito aos offíciaes dos quadros ultrama- 
rinos, quando sirvam ñas referidas provincias, e nao baja para elles os 
Aquartelamentos necessarios. 

Art. 182.<* As actuaos pravas de pret europeas das guami^des ultra- 
marinas, que excederem os quadros das differentes unidades, poderáo 
fier transferidas para as provincias ou districtos que o govemo desi- 
gnar. 

Art. 183.<* As pravas de pret europeas, que estiverem desempenban- 
4o servidos a que correspondam vencimentos superiores aos estabele- 
cidoa neste decreto, conservalos-háo, até serem substituidas, se nao 
preferirem continuar a servir com os novos vencimentos. 

§ único. As pragas indígenas que estiverem ñas mesmas circumstan 
cias seráo dispensadas do servido, se nao quizerem continuar a servir 
ñas oondi^des estabelecidas neste decreto. 

Art. IM." O governo ñxará annualmente o numero de pravas de pret 
europeas e indígenas que poderáo ser readmittidas ñas guarnigdes das 
4iversas provincias e districto autónomo. 

Art. 185.° Ficam revogadas as segnintes disposiQdes : 

1.» Do artigo 21.*' do decreto com forpa de lei de 1 de deaembro de 
1869, que concede as bonras e graduagáo de coronel de segunda linba 
aos secretarios geraes dos governos das provincias ultramarinas ; 

2.* Do artigo 6.o do decreto com forpa de lei que concede as bonras 
de major ao secretario do govemo de Timor ; 

3.* Do § 2.0 do artigo 18.*" do decreto com forpa de lei de 2 de dezem- 
bro de 1869, que concede graduandos aos offíciaes do exercito do reino 
em servigo no ultramar ; 

4.* Dos S§ 1-^1 2.0 e 3.° do artigo 34.'' do mesmo decreto e portaría de 
6 de agosto de 1879 que trata do tempo de servi^ no ultramar ; 

5.» Do artigo 38.<* do mesmo decreto relativo a augmento de pret ás 
pravas europeas ; 

6.« Do artigo 64.* e seu paragrapho do decreto com forpa de lei de 
^9 de Jnlho de 1894, que se refere aos distinctivos e prerogativas con- 
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cedidas ás pravas de pret do ultramar, qaando poesaam determinadas 
habilita^des litterarias. 

§ 1° Os offíciaes do exercito do reino, graduados no poeto immedia- 
to em virtude da disposi^&o citada no presente artigo, actualmente em 
servíQo no ultramar, conservario a gradua^&o que Ihes foi concedida até 
completarem a sua commissfto. 

g 2.<> Depois da publicapio d'este decreto ñas ordene á fórga armada 
das provincias ultramarinas ou districto autónomo, só será permittido 
o uso dos distinctivos a que se refere a disposiQ&o 6.* do presente ar* 
tigo ás prapas de pret que a elle tenham direito no exercito do reino, 
ou aquellos que tenham sido declarados cadetes no boletim militar do 
ultramar, nos boletins das provincias ultramarinas e districto autóno- 
mo ou ñas ordene á forga armada das referidas provincias ou districto. 

Art. l&d.^ Para a nomea^áo dos offlciaes do exercito do reino em 
conformidade do artigo 6'' no anno de 1902 a lista a que se refere o ar« 
tigo 7^ será organizada até 31 de margo do mesmo anno. 

Art. 187.0 Os offíciaes, sargentos ajudantes e prímeiros sargentos, 
actualmente em servigo no ultramar, que desejarem ser nomeados em 
conformidade do artigo G.*», entregaráo as suas declaragdes ñas secreta- 
rias dos govemos das provincias ou districtos onde servirem, as quaes 
ser&o immediatamente enviadas á Dírec<^io Qeral do Ultramar. 

Art. 188.<> Os offlciaes que actualmente fazem parte do quadro de 
deposito de pravas do ultramar, poder&o ser conservados nesta sitúa- 
Qáo, até ulterior determinagáo do Governo. 

Art. 18d.^ Logo que estejam organisados os corpos de policía da 
Praia e de S. Thomé, seráo extinctos os corpos de policía civil de Cabo 
Verde e de S. Thomé. 

Art. 190.0 A guarda fiscal do Estado da India conservará k actual 
organizagáo até ulterior resolug&o. 

Art. 191.0 É extincta a colonia penal do Moxico, sendo substituida 
por urna capitanía mor. 

g único. O govemador da provincia de Angola proporá ao Governo 
o modo de fazer esta substituigáo e o destino que devem ter os conde- 
mnados que actualmente existem na mesma colonia. 

Art. 192.0 Aos offlciaes e mais pravas do exercito do ultramar, que 
se impossibilitarem por motivo de desastre occorrido em acto de servi- 
QO, e ás familias dos que fallecerem por motivo de desastre em servi^, 
ser&o applicaveis as disposipOes da carta de lei de 12 de junho de 1901. 

Art. 193.*' Além das verbas para material de guerra e para a con- 
strucQáo e reparagáo de quarteis, inscriptas no ornamento de cada pro- 
vincia ultramarina ou districto autónomo, seráo applicaveis na acqui- 
síQáo do mesmo material e á construc<^áo e reparagáo de quarteis, as 
sobras dos capítulos e artigos de despesa relativos á forga armada de 
cada provincia ou districto autónomo e tambem o producto das remis- 
sdes das pragas de pret. 

§ único. As importancias d'esta proveniencia seráo, em cada pro- 
vincia ou districto autónomo, liquidadas todos os trímestifes e transfe- 
ridas para um fundo especial destinado á acquisigáo de material de 
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guerra e construcQio e reparaQ¿o de quarteis, conforme for determina» 
do em instrucQdea especiaes. 

Art. 194.0 Pi^fa oa casos n&o previstos neste decreto regalará, para 
os ofñciaes do exercito do reino, o que se acha estabelecido na legisla- 
Q&o applicada ao mesmo exercito, e para os offíciaes dos quadros do 
ultramar a legisla^&o que actualmente vigora no ultramar. 

Art. 196."* Esta organisap&o será executada successivamente ñas di* 
versas provincias e districto autónomo, na parte que diz reapeito á 
constituiQáo dos quarteis generaos, respectivas guamiQ5es e nomeagfto 
do pessoal correspondente ; em tudo o mais considerar*se-ha em vigor 
desde a sua publicagáo ñas ordena á forpa armada das provincias uU 
tramarinas e districto autónomo, excepto na parte que dependa de re- 
gulamento especial. 

Art. 196.^ O pessoal da 4.» RepartiQáo da Direcgáo Geral do ultra* 
mar será augmentado com quatro capitáes ou offíciaes subalternos do 
exercito do reino e quatro amanuenses ofñciaes inferiores. 

§ 1.0 Oa ofñciaes que forem empregados neste servi^ deveráo ser 
habilitados com o curso das respectivas armas e vencerfto o soldó » 
gratifíca^áo da respectiva patente. 

g 2.0 Os offíciaes inferiores teráo a gratifíca^áo diaria de 200 réis. 

Art. 197. <» O govemo publicará os regulamentos necessarios para & 
execuQáo d'este decreto, na parte que dos meemos depender. 

Pa^o, em 14 de novembro de 1901. = íemando Jdattoso Santos^ Luis 
Augusto Pimentel Pinto = Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Oovemo, de 16 do novembro de 1901.) 



Decreto de 14 de noYembro de 1901 

Deiermina que oe ftepirantee a faonltatlvoe do ultramar que mko tlverem defendido theae da- 
rante oe dolé alUraoe mesee de toleraooia eejam mandadoe aervir noe hoepltaee daa pro» 
▼iooiaa altramarinae. 

Sendo necessario modificar as disposipóes do § único do artigo 104.*' 
da Carta de lei de 28 de malo de 1896 que reorganisou o serviQO de 
saude do ultramar, para evitar abusos que tendem a repetir-se com 
prejuizo da fazenda publica e manifesta offensa da lei; e 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Mi> 
nistros ; 

Usando da auctorisapáo conferida pelo g 1." do artigo 15.° do pri- 
meiro Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I."* Oa aspirantes a facultativos do ultramar que nao tiverem 
defendido these durante os últimos dois mezes de tolerancia a que se 
refere o § único do artigo 104.* da Carta de lei de 28 de maio de 1896, 
teráo baixa do deposito de pravas do ultramar, sendo mandados servir 
por tres annos como internos dos bospitaes das provincias ultramarinas. 
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Art. 2.* Pica revogada a legislaQ&o em oontrario. 

O Ministro e Secretario de Balado dos Negocios da Marinha e Ul- 
tramar assim o tenha entendido e fa^ executar. Papo, em 14 de no- 
Tombro de 1901. === RBI. = AsUomo Teixeira de Soma. 

f Diario do Govemo, da ti áé novtnbro ú» 1901. 



Decreto de 14 de noYembro de 1901 

OtUrmiM qo« oa orgtmantoa ordinariot das oorpora^Óaa adminiatraUvas da proyiaci» da 
Cabo Yarda aajan alaboradoa por anaos civia. 

' Attendendo ao que me representon o govemador da proTincia de 
Cabo Verde sobre a necessidade de prever a ama lacuna na organisa- 
4fi.o administrativa d'aquella provincia de 24 de dezembro de 1892, por 
via da qaal s&o os ornamentos ordinarios das corpora^des administra- 
tivas elaborados por annos económicos nos termos do Código Adminis- 
trativo de 1842, ao passo que a entrada em exercicio e as contas de 
gerencia est&o estabelecidaa na organisaQ&o de 1892, com referencia a 
annos civis ; 

Convindo harmonisar as disposi^des legaes que, por lapso, n&o fí- 
caram em perfeita concordancia na actual organisapio administra- 
tiva de Cabo Verde ; 

Tendo ouvido o Conselho de Ministros e a Junta Consultiva do Ul- 
mar; e 

Usando da auctorisagdiO que me é concedida pelo § l.<> ds artigo IS."» 
4o primeiro Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.'' Os ornamentos ordinarios das corporaQóes administrati- 
vas da provincia de Cabo Verde ser&o elaborados com referencia a an- 
nos civis. 

Art. 2.<' Fica revogada a legislapao em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ul- 
tramar assim o tenha entendido e fapa executar. Pago, em 14 de no- 
vembro de 1901. = RBI. = AnUmio Teixeira de 8&usa, 

f Diario dn Govemo, da vO da novanbro da 1901.) 



Decreto de 14 de noTembro de 1901 

Manda qua oontinua aando atiribnicfto dea conaaUíoa da proTinda approfar oa orQaaMntoa 
daa raapacttvaa camaraa monícipaaa, coja racafta axoada 10:0009000 réia. 

Considerando que o artigo 6.» do decreto de 16 de setembro de 1887, 
.que creou o conselho administrativo no disiricto de Louren^ Marques, 
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iam «ide divers^mvnte jntertNBOtado, Juagando esto conaeilbo que- é at- 
tríbai9&o: ana approYar todos os orpauíentos das Cámaras Municipa^s 
do vespaotivo. diatcicto, saja qital fOr a importancia da. suaxeoelta, e 
enteod^ftdo o oonsetíio de proirincia que Ibe oompete approvar os or- 
^mentos d'essas mesmas corpora^des, cuja receita exc^a a 10:000$000 

Considerando que, no artigo- citado se conferem ao conselho admi- 
nistaativo.aittribaiQdes idénticas ás qne pelo Código Admánistratito de 
Id de Biar^e de 1842 tinham os conselhps de districto do continente do 
Reino, exceptó as do contencioso administrativo ; 

Considerando que, nos termos do § único do artigo 149.' d'este códi- 
go, 08 Gonaetties de districto nfto approvavam ornamentos monicipaes 
de flaaia -áe JO;000$OQO réis, pois que essa attribuiQEo perteDcia ao So- 
Ymmo; 

Consideíando que essa attribuipáo do Governo passou depois a com- 
petir aos conselbos de provincia pelo decreto de 23 de dezembro de 18^6 ; 
Attendendo a que o decreto de 16 de setembro de 1887 só fas refe- 
reneia ao oodigo de 1842, pelo qnal os conselbos de districto nunca tive- 
ram a faculdade de approvar os orgamentos de mais de 10cOOO$000 reís ; 
Coníormando-me com o parecer da Junta oonsultíva e ouvido o Ccm- 
selho. de Ministros ; 

Usando da auctorisa^&o concedida ao Governo pelo § único do artigo 
ib,"" do primeiro acto addicional á Carta Constitucional da Monarchia : 
Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo I.*" Continua sendo attribaíQSU) dos conselbos de provincia 
approvar os ornamentos das Cámaras Municlpaes respectivas, cuja re- 
ceita exceda a 10:0(X)$000 réis, fícando assim interpretado o artigo 6.o 
do decreto de 16 de setembro de 1887. 

Att. 2.° Os ornamentos municipaes, approvados pelos conselbos ad- 
ministrativos nos districtos onde os ba, produzem todos os seus eifei- 
tos legaes, excepto se contra elles ainda estiver pendente qaalquer re- 
clamando. 

Art. 3.° Pica revogada a legislapao em contrario. 
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinba e Ultra- 
mar assim o tenba entendido e fana executar. Pago, em 14 de novem- 
bro de 1901. = REÍ. = Antonio Teixeira de Sousa. 

{Diario do Governo, de 21 de novembrode 1901. i 



Decreto de 21 de noTembro de 1901 

ApproToa o oontracto para o eatabeleGimento d'ana reda da tramwaya aiectricoa na cidade 
da Louran^ M arquea. 

Tendo a commissáo municipal do conceibo de Lourenno Marques 

solicitado a approvan^lo do contracto provisorio que celebrou com )?ran- 

22 
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cisco de Mello Breyner, em 7 de novembro de 1900, para o estabeleci- 
mento de urna rede de tramways eléctricos n'aquella cidade ; 

Considerando que o referido contracto importa a realiaag&o de um 
melhoramento de reconhecida conveniencia para um centro de popula- 
Qfto t&o importante como é a cidade de Louren^o Marques ; 

Usando da auctorizapáo conferida pelo § 1 <> do artigo 15.° do primei- 
ro acto addicional á Carta Constitucional da Monarchia ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conseibo de Minis- 
tros, e conformando-me com o parecer da Procuradoria Geral da Cor5a 
e Fazenda 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I."* É approvado, para que possa tomar-se defínitivo, o con- 
tracto provisorio para o estabeleci mentó de urna rdde de tramv^ays 
eléctricos na cidade de Louren^o Marques, celebrado entre a commiss&o 
municipal do conceibo de LonrenQO Marques e Francisco de Mello Brey- 
ner, em data de 7 de novembro de 1900. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislapáo em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar o tenba sssim entendido e fa^a executar. Papo, em 21 de novem- 
bro de 1901. — reí. = Antonio Teixeira de Sousa. 

{Diario do Ootemo^ de 97 de novembro de 1901.) 



Decreto de 29 de DOYembro de 1901 



Concede á Cámara Manicipsl de Louren^o Marques varios tirrencs para a consUnccto 
d'nm cemiterio. 

Attendendo ás representagóes da commissao municipal de LourenQo 
Marques, favoravelmente informadas pelo governador geral da pro- 
vincia de Mopambique e justificadas por urgente necessidade dos ser- 
vidos da bygiene publica n'aquella cidade ; 

Usando da faculdade concedida ao Governo pelo artigo i5.<* da Carta 
de lei de 9 de maio ultimo: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.^" Sao concedidos gratuitamente á Cámara Municipal de 
Louren<;o Marques 250:0(^0 metros quadrados de terreno na baixa do 
Infulene, a fím de serem n'elles construidos um cemiterio publico e, se- 
paradamente, um forno de crema^áo para os lixos da cidade. 

Art. 2.0 Tanto para a construcQáo do cemiterio, como para a ínstal- 
lag&o do forno, serao cumpridas as formalidades legaes preceituadas 
para cada um dos referidos estabelecimentos, ouvida a junta de saude 
respectiva, a fím de serem devidamente cumpridas as suas indica^des, 
para completa garantía da salubridade publica. 

Art. 3.° A concessáo a que se refere o presente decreto, caducari 
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ipse faeto, quando niLo applicada ao fim de utilldade publica, a que é 
destinada. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Fago, em 29 de novem- 
bro de 1901. = REÍ. = Antonio Teixeira de Soma. 

{Diario do GouerHO, de 7 de dezembro de 1901.) 



Decreto de 5 de dezembro de 1901 



Anctorisa o estabelecinento do eervi^o de permaUpio de eoconmendaB postees na provip- 
dft de Mogambicpie. 

Sendo de reconhecida conveniencia publica estabelecer o servido de 
permutapáo de encommendas postaes na provincia de Mozambique, e 
achando-se muitos dos correios da mesma provincia em condigdes de 
realizar o seu desempenho : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ É permittido transitar pelos correios da provincia de Mo- 
zambique, sob a denominaQ§.o de "encommendas postaos,, volumes que 
n&o excedam 26 decimetros cúbicos e o peso de 6 kilogrammas. 

Nenhuma encommenda pederá ter dimensSo superior a 60 centime- 
tros em qualquer das suas faces, salvo quando apresentar a forma de 
rolo e n&o seja de diffícil accommodaQ&o. 

Art. 2.0 O Governador Geral da provincia fica auctorizado a estabe- 
lecer o servido de encommendas postaes ñas estapdes que acha conve- 
Diente, ouvida a direcp&o do correio de LourenQo Marques, devendo a 
permutapáo comepar pelos correios de maior importancia. 

Art. 3.0 O porte e taxa de cada encommenda postal é de 400 réis, 
pago adiantadamente por meio de sellos de franquía affixados nos avi- 
sos de remessa que devem acompanhar as encommendas. 

Art. 4.° O Estado pagará ao remettente, ou, a pedido d'este, ao des- 
tinatario, por cada encommenda extraviada, ou perdida, 5$000 réis. 

Art. 5.0 A responsabilidade do Estado cessa : 

!.<" Quando a perda da encommenda se der em paiz, que, por con- 
venpáo ou contrato, nao tenba contrahido a obriga^áo de pagar indem- 
nizaQóes; 

2.*' Sendo a perda motivada por negligencia do remettente ; 

3.* Nos casos de forpa maior, como guerra civil ou estrangeira, incen- 
dio, naufragio, violencia praticada contra os empregados ou conducto- 
res de malas, arrombamentos e roubos perpetrados ñas estagdes postaes ; 

é."" Quando a encommenda tenha sido competentemente entregue 
mediante recibo ; 

5.** Decorrido um anno depois da entrega da encommenda no correio, 
quando n'esse periodo nao tenha sido apresentada a devida reclamaz&o. 

§ único. Nao sao considerados casos de forga maior para os effeitos. 



240 POBTÜOAL SM AFRIOA 

do n.o 3-^ o anombamento oq BubtracQ&o pra4iioado pelos iemprega- 
dos. 

Art. 6."» O Estado nfto é responaaYel : 

1.° Pela demora na transmissfto e entrega das enoommendas postaos ; 

2.0 Pelos prejuizos qae possam resaltar de avarias causadas ñas 
enoommendas pelos accidentes de transporte ou manipalag&o, das de- 
claraQdes inexactas do seu conteúdo, ou aínda de quaesquer outras in 
fracgdes respeitantes ás mesmas por parte dos remettentes. 

§ único. Os empregados s&o, porém, responsaveis pelas consequen- 
cias das irregularidades que dolosamente praticarem no desempenbo 
do seryiQO de enoommendas. 

Art. 7."» As enoommendas postaos podem ser acompanbadas de 
aviso de recepQ3,o, nos termos das correspondencias registadas. 

§ único. Quando o remettente pedir informa^des sobre o destino de 
uma encommenda, ulteriormente a ella ter sido entregue no correio, e 
no caso de nfto ter pago aviso de recep^, oobrar-se-ba taxa egual á 
que pagaría esse aviso, paga por meio de sellos affixados na reolama^ik). 

Art. 8.<> As enoommendas permutadas no interior da provincia de 
MoQambique fícam isentas de direitos de exportagáo ou reexportagao, 
e quanto a direitos de importa^áo s&o-lbes applioaveis únicamente os 
consignados ñas pautas alfandegarias ou imposto ad whrem^ e locaes 
de consumo, sello e custo do impresso, com exclus&o de quaesquer 
outros. 

Art. 9.« As enoommendas postaos podem ser a pedido dos destina- 
tarios ou dos remettentes, reexpedidas ou devolvidas a estes. Por cada 
reexpediQ&o ou devolupEo fica a encommenda enerada com novo porte, 
como se constituisse nova remessa. 

§ único. As enoommendas que niio forem entregues aos destinatarios 
ou remettentes serio consideradas refugo^ devendo ser enviadas á 
DirecQ&o do Gorreio de LourenQO Marques, e procedendo-se com ellas 
como os regulamentOB determinarem. Estes refugos fícam egualmente 
snjeitos a novos portes pelas reexpedigdes. que houverem de soffirer, 
sendo as importancias descontadas no producto da venda. 

Art. 10.^ As enoommendas servem de garantía a todos os portes, la- 
xas e mais direitos com que estiverem eneradas. 

Art. 11.0 Os portes e taxas, quer primitivos, quer por reexpedidlo, 
devoluQao ou refugo, ficam pertencendo aos córrelos que os arrecadarem. 

Art. lO."" O Govemo fará os regulamentos necessaríos para a execu* 
(fio d'este decreto. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinba e Ultra- 
mar assim o tenba entendido e faga executar. Pa^o, em 6 de desembro 
de 1901. r= reí. = AMonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Ootemo, de 7 de dezembro de 1901.» 



Em barmonia com o que disp5e o decreto de 14 de novembro ultimo 
6 o artigo 12.'» do decreto d'esta data : ba por bem approvar o regula- 
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niento para o serviQO de encommendas postaes na provincia de Mogam- 
biqae, o qoal faz parte d'este decreto, e baixa assignado pelo Minietro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar. 

O Ministro e Secretario de Bstado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar asBim o tenha entendido e fa^a execntar. Pa^o, em 5: de desembro 
de 1901. = reí. = AnUmio Teixeira de Sott»a. 



Regolamento pira o sottIco de eDcommeDdis postaea 

CAPITULO I 
DUposl0es geraes 

Artigo I."" Qoalqaer Tolume para transitar pelo córrelo comoencom- 
menda postal, n&o deve exceder o peso e dimensdes estabeleoidos no 
artigo S.^ do decreto de 14 de novembro de 1901. 

g único. Quando a encommenda nio fOr de difficil accommoda^fto e 
apresentar a forma de rolo pode ser admittida se nfto exceder 1 metro 
de oomprimento e 90 centímetros de largura cu eepessura. ' 

Art. a." As encommendas devem ter : 

a) Na face destinada ao endere<?o o espa^ livre suffíciente para ihe 
ser afñxada uma etiqueta com o numero do registe e a marea de divií' 
da estaQáo expedidora ; 

h) O enderezo completo escripto a tinta e com caracteres romanos 
bem legiveis, n&o sendo permittido indicar o nome do destinatario por 
iniciaos ; 

c/ Sínete ou signal especial do remetiente posto sobre o- lacre 
chuinbo ou outra substancia adequada, collocada por forma que o Tolume 
nfto posea ser aborto sem que fiquem vestigios apparentes deyiolaQAo ; 

d) Ter indicado no enderezo o peso exacto em grammas, de forma 
clara e intelligivel, sem rasuras nem emendas, embora resalvadas. 

Art. 3.^ Nos entolucros das encommendas s&o permittidas, além do 
nome e residencia do destinatario, asseguintesindica^Óesrassignatur^ 
do remettente ou indicaQ&o do seu nome, da sna ñrma social, da sua 
categoria ou profissfto, da sua residencia, da marca da fabrica oa do 
commercio e da data da remessa. 

Att. 4.^ O acondicíonamento das encommendas, conforme a sua 
nature^a e para resistir á dura^üo do transporte, deve ser feito em 
papel resistente, panno ou oleado, oaixa de madeíra ou folba metallioa, 
sáccds ou cedtos ; em frascos de vidro ou lou^a envolvidos em estopa^ 
tfettádura ou outra qualquer materia absorvente e depois mettidos eni 
caixas de madefra consistente, se forem* liquidos ou substancias gor4 
dúrósas que se* liquifk^am fácilmente. As substancias gordurosas que 
lAo se UquifáQam com fadlidade, eer&o acondicionadas da mesma for» 
ma, dispensando-se o serem envolvidas em materia absorvente.' - 

Art.' &." Ae 'eneommendas «Ao podém* t^ytA^ r ' • >« - 
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aj Cartas fechadas oa abortas que se reconhe^a terem menos de seis 
meses de data ; 

bj Papéis manascríptos, salvo os livros manoscriptos encademados 
ou em brochara, taes como livros de escriptura^&o commercial, livros 
de actas de qaalquer sociedade ou companhia, facturas relatiyas ao 
conteúdo dos volumes, notas manuscriptas indicativas do numero de 
ordem, pre^, peso, medig&o, dimensóes, ou quantidade disponivel ou 
qualquer impresso annunciador do estabelecimento que fízer a remessa; 

c) Bilhetes ou cautelas de loterías, estampilhas do imposto do sello 
formulas de franquía n&o inutilizadas, letras selladas em branco, papel 
sellado n&o escripto, notas de banco, cédulas e coupons, e, em geral, 

odos os títulos de valor pagaveis ao portador ; 

d) Cartas de jogar n&o selladas ; 

€) Tabaco em bruto ou manipulado ; 

f) Substancias corrosivas, inflammaveis ou explosivas e, em geral, 
odos os objectos que offere^am perigo na sua transmissao ; 

g) Animaos vivos ou substancias que exhalem mau cheiro ; 

h) Plantas vivas, somentos ou outros org&os de plantas, taes como 
estacas, enxertos, folhas, sarmentos, flOres o raizes de quaesquer espe- 
cies botánicas, atacadas ou suspeitas de qualquer molestia o cujo trans- 
porte por qualquer vía tenha sido offícialmente sujeito a determina- 
das restricQSos; 

t; Moeda de ouro, prata, cobre, ou nickel, antiga ou em circula^, 
tanto nacionaes como estrangeiras. 

§ único. Quando no acto da recep^&o houver suspeita do que qual- 
quer encommenda contém alguno objectos prohibidos n'oste artigo, será 
a mesma encommenda verificada na presenta do aprosentante, ao qual, 
confírmando-se a suspeita, será restituida. 

Art. 6.* Quando na estapáo destinataria houver a suspeita a que se 
refero o § único do artigo anterior, será a encommenda aborta na pre- 
senta do destinatario, previamente avisado o nao comparecendo,x>erante 
duas testMnunhas, lavrando-so termo, que será assignado por estas o 
polo respectivo empregado, procodondo-so depois pela forma soguinte: 

aj Se a encommenda contiver carta ou cartas, ou papéis manuscrí* 
ptos que nao sejam os exceptuados na alinea b) do artigo 5.», será ene- 
rada com urna multa equivalente ao séxtuplo da taxa correspondente 
ao porte das cartas ou papéis manuscriptos, n&o podendo, em caso al- 
gum, a multa ser inferior a ISOOO réis ; 

6j Se a encommenda fOr procedente da provincia o contiver objectos 
dos mencionados ñas alineas c) o i) do artigo 6." será approhendida e 
enviada á direcQ&o do córrelo em LourenQO Marques, revertendo aquel- 
los objectos a favor da provincia, entregando-so o restante ao remet- 
tonte. Se a encommenda f6r procedente da metropole, autra colonia 
portugueza ou do ostrangeiro, e contiver os alludidos objectos, será de- 
volvida ao córrelo da procedencia, escrovondo-so em caracteres bom 
visiveis, a tinha vermelha ao lado do enderezo, as palavras *Importaiiúñ 
inUrdite 



]»* 



e) So a encommenda contiver tabaco em bruto oa manipolado, será 
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apprehendida e expedida á direcQ&o do correio em Lourengo Marques, 
a fim de ser enviada á alfandega para allí ser vendido esse tabaco, 
sendo o respectivo producto considerado rendimento da provincia 
depoia de deduzida qualquer taxa postal a que estiver sujeita, e en- 
tregándose o restante conteúdo,.havendo-o, ao remettente. 

d) As encommendas que tiverem os objectos especificados ñas ali- 
neas d), f)y g) e h) do artigo S.*", seráo immediatamente inutilizadas, 
mencionando-se nos respectivos involucros os motivos da inutilizagilo. 

g único. As encommendas que pelo estado ou natureza do conteúdo 
devam ser inutilizadas, sel-o-háo sem dependencia de qualquer aviso, 
lavrando se o competente termo em duplicado, servindo um para do- 
cumento de crédito, quando assim seja preciso e enviando~se o outro 
ao destinatario. 

Art. T."" As encommendas obedecem em tudo que nao esteja estipu- 
lado n'este regulamento aos preceitos para as correspondencias regis- 
tadas. Fioam sujeitas, quando expedidas de districto para districto, 
aos direitos e mais impostes aduaneiros ou outros, e isentas de qualquer 
imposto de transito nos caminhoa de ferro. 

§ único. A contagem e modo de pagamento d'estes direitos eimpos'. 
tos faz-se como determina o capitulo xi. 

Art. d."" O govemo nao é responsavel para com os remettentes ou 
destinatarios pelos prejuizos que possam resultar do máu acondiciona - 
mentó das encommendas e declara^des inexactas acerca do seu con- 
teúdo ou de quaesquer outras informagdes por parte do remettente, 
bem como por qualquer avada que soífram. 

Art. O.*" Para falhas, pelas receitas cobradas por contada alfandega 
será abonada aos empregados do correio encarregados d'esse serviQO 
ama verba segundo o movimento das encommendas, que será inscripta 
no cremento, annualmente. 

Art. 10."» As encommendas serviráo de garantía para pagamento de 
laxas, multas, impostes e mais despesas com que se encontrem enera- 
das. 

CAPITULO n 

Recep^&o 

Art. 11.'' As encommendas seráo recebidas em mfto e podem ser apre- 
sentadas até tres horas antes da partida das malas em que houverem 
de ser expedidas ; 

§ único. As disposlQdes d'este artigo n&o se applicam ás encommen- 
das que houverem de ser expedidas em malas que sáiam das esta^des 
antes das onze horas da manhá ou depois das onze da noite. 

Art. 12.<* O remettente de encommendas preencherá um aviso de re- 
measa, modelo 200, que apresentará com a encommenda, devendo co- 
brar, em troca, o recibo appenso ao mesmo, devidamente assignado e 
numerado. 

§ 1.0 É permittido fazer acompapbar de um só aviso de remeasa até 
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tre8( encmnméndas, guando fotem expedidas por oib sdremetteote* 
om-sd deatitiatario. 

§'2.*" O remettetite pagará lOréispor cada aviso 4ie cemeeaa^ieKtve 
fiaer uso, quando a enoommenda ít^r deetinada á provinda. Ssie paga* 
mentó effectua^se por meio de sellos collocados no^measio aviso. ' 

Art; Id."* Compre aos empregados encarregadosda recep^fto das 
enoomtnendas : 

a) Verífíoar se as IndicaQdes do aviso de remessa estfto em harme* 
nía com os enderegos dos volames e se estes satislÉaemr a todas as 
preecrip^es regalamentares ; 

b) Inntilisar as estampilhas affíxadas no aviso de remessa ; 

ef Affíxar nos avisos de remessa e respectivos vohimesaa etiquetas 
modelo 202 ; 

d) Separar dos avisos de remessa os respectivos talóte e recibos^ 
depois de devidamente nomnerados e rubricados, arctaivaado o taüo.e 
entregando oTscibo ao apresentante da encommenda. 

Art. 14.*- A nmneraQáo de encommendáa será especial para cada es- 
tag&o postal, come^ando em n.o 1 no dia I de Janeiro e terminaiido em 
31 de desembro. i 

Art. 15.° Os sellos de franquía que porventura as encommendas tsa* 
gam affixados^^nos envolucrbs, no acto de serem apcesei^adasf náo^e- 
rio aoceites oomo franquía. 

Art. 16»*' É prohibido aos empregados encarregados da reeepQiaile 
encommendas: 

a) Intervir de qualquer fdrma nasapera^des hidispensaveisparao 
fechó das encommendas ; 

b) Fomeoer papéis lacre, sinete, fio cu nastro para o mesmo<fitn ; 

e) PreenCher os avisos de remeses, miodelo 200, eeorever aendere^o 
ou fazer qualquer altera^áo tanto no enderego comono aviso do cetoessa. 

Art. 17.<> O rembttente de quaíquer encommenda pode re^uleiAar, 
no acto do degisto, que Ihe seja dado em tempe opportuno HKViao de 
recepQ&o„, assignado pelo destinatario. 

§ único. O modelo d'este aviso é o usado para a correspondencia re- 
gistada e está sujeito, em tudío, ás mesmas formalidades e egual porte 
que o destinado aquella classe de correspondencias. 



CAPITULO ni 
Tranffinlsüfio 

Art. 18.* As encommendas ser&o expedidas em cestoe, tiiríxas^sa'SSii^ 
eos especiaos ou, quahdó em pequeña quantidade, nos saceos dtis eín^ 
respondencias ordiiiarías ou registadas, quando ás haja. ' '• 

§ l.« Os cestos, caixas ou saceos especiaes, seráo 'perf^taimeister lí^ 
chados é téráo* rotuloé com o neme da esta^Qfto expedlderve^dedCínati/- 
ria e bem assim, em caracteres bem visiveis, a palavra enconiihéiíMM.^' • ' 

' §1 2f.«' As repáirtiQ5es que receberem encommendas déverio dl^volver 
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á |me«4eiMft* o nato' vaptdtfkseilté'proiisl'éiBi <>s^ oeatos; eAisas od saldos 
qoetDrerem'Yeoebfdd oom enódimaendafl ; na caso de^demora, a esia^o 
a qaem pertencer o cesto, caixa oa sáobo, dévdrft téqaisltar a isua Im- 
mediata devolu^&o. 

Art. 19.0 Os avisos de remessa, modelo 200, ser&o ordenados con- 
forme a inscrip^Slo e juntos á oarta dé a^lso que se inciue ñas malas. 

Art. 20.° As encommendas serilo mencionadas na carta de aviso, mo* 
délo 44, pelo numero de registe, a léitrá^ £ na columna da dasse dos 
objectos, localidade da procedencia, nome do destinatario e destino. 

g l.« Quando d ntnnero de^encoionnDiéndás fdr grmiñe, poder^se-ha fa- 
zer uma carta de aviso, modelo n."'44', est>eoiai, em duplicado, para* a» 
encemxíiettdas, inscrevendo-dd no alt^ d'ellaá palavra: ^supplementár,» 
6 na taütura da mala as palavras: ^ñiotura con^ encommendas». 

§ 2> Quando as encommendas tiverem aviso áe reeepfdo/mentioíiát- 
sé-ba esta circumstancia na t)asa cám]|>e%ente, do modo éstabelécido 
para as eutraEl claeses de tK)rritepondeneias. " 

§ 3."* Estes avisos de recepQ&o, quando os baja, aoompanbárfto^oa 
modelos »." SOO, a que respeitam, que váo juntos & factura n.» 44. ' 

Art. 21.°* As esta^des postaes ao recebe^em encommendas, verificarScy 
se estas apresentam exterior mente indicas dé'viola^áo'e se os lán* 
^amentos inscriptos ñas cartas de aviso estilo conformes. 

Art. 22.<> Se fOrem encontradas encommendas a mais ou menos das 
mencionadas ñas cartas de aviso bu se' n'éstas forem encontrados lan- 
gamentos errados, lavrar-se-ba immediatamente, em triplicado, termo 
circumstanciado do facto, formélaado-se' tambem em triplicado, nova 
carta de aviso em que se inscrever&o exactamente todas as correspon- 
dencias registadas recebidas, inclttftodOí encommendas. No alto d'ésta 
carta de aviso inscrevér-se^ba a palavi'a :' *'réctificaQiU)„. 

á) 8e faltar a catta de aviso, lavrar-«e¿ba tim termo do mesmo tnodo 
étíi triplicado e inscfeVer-se-bfto os objebtos registados (incluindo as 
encommendas) em carta de aviso, no alto da qual se escreverá a paiávra: 
^subsidiaria». 

h) Um dos termos com uma das •cartas de aviso fioará ardii- 
Vadó na esta^&o em que f()r lavrado o termo; o outro, com ó di!ipiiw 
eadd da carta de aviso, será remettido para a esta^SLo de otígem j e fi- 
nalmente, o terceiro, com o triplicado da carta de aviso, será enviado & 
7)irefc^5o do Gorreio em LoureuQo Mai^ques. 

Art. 23." Quando der entrada em quálquer dii^ecpSlo ou eétiaQio pd9- 
tal aígutna énoómmenda com indicios exteriores de violai^iLo, lavrar^se- 
ba termo em triplicado, dé onde conste circumstanciádamente o-fátto, 
tendo cada exemplar os destinos marcados no artigo antecedente. 

Art. 24." Peita a conferencia das ericommendás com a carta de ^vi* 
so, proceder-se-ba á conferencia de cada uma d'estas com óres|)ecítiVO 
atisp de remtssa. ' ^ 

§ I."" No caso de faltar algum iviso' de remessa, preencber-eé^bio 
tres ithpressoé,' moidelo n.'^'fiül, dos quaes o |irimeino ficará na estarse 
Éubstituindo o avibo que faltar, o segundo sétá remettido á estaQ&e de 
procedencia e o terceiro á DirecQáo d^ Cótreio ém Lourengo Marqttéé. 
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§ 2* Bates improBsos, modelo n.o 201, e os termoa lavndoa em Tir- 
tude dos artigoa 22.* e 23/*, serSo expedidos em aobreacriptoa regíala- 
dos e independentemente de ofñcio. 



CAPITULO IV 
Dlalrlbufcio 

Art. 25.*' As encommendas sfto entregaes aos destinatarioa com aa 
formalidades das correspondencias regiatadas. 

Art. 26.'' Para cada encommenda será preenchido um aviso, modelo 
25, inscrevendo-se, a seguir á classifícaQ&o do objecto : "£ (encommenda) 
a declara9&o ''tem a pagar . • . réis., quando para isso baja motivo^. 

§ único. Ñas localidades onde baja distribuíoslo domiciliaria de cor- 
respondencias serS.0 os distribuidores incumbidos da entrega d' estes 
avisos aos destinatarios. 

Art. 27.*' Quando as circumstancias o permittirem, organizar-ae-ha 
o aervi^o de diatribuio2.o daa encommendaa aoa domicilioa dos destina- 
tarios, mediante a cobranga de uma taza especial por este aervigo. 



CAPITULO V 
DeToln^lo e refxpedl^o 

Art. 28.*' As encommendas podem ser reexpedidas para localidades 
auctorisadas a permutar encommendas ou devolvidas immediatamente 
ae o deatinatarío aaaim o pedir por eacripto, devendo aa respectivaa aa- 
aignaturaa aer autbenticadaa por qualquer daa formas eatabelecidaa nos 
serviQoa do correto. 

Art. 29.0 Quando o deatinatarío eateja auaente e ae reconbega a sua 
nova reaidencia, aera avisado da cbegada da encommenda por meio de 
um impreaso, modelo 204, convidando-o a declarar por eacripto a forma 
porque deseja dispor d'ella, sendo expedido em sobrescripto registado 
e índependente de ofñcio. 

§ 1." N*esse aviso indicar- se-ha se a localídade a que ae deatina está 
ou nao auctorízada a receber encommendaa. 

§ 2.*' O prazo concedido para resposta ao aviso de que ae trata aera : 

a) De dois mezes, quando destinados a estagdes do líttoral ou que te- 
nham communica^des facéis com ellas ; 

b) De tres mezea para aa localidadea do interior, de difficeia com- 
munica^ea. 

Art. 30.° Quando aa encommendaa deatinadaa a individuoa que nao 
aatejam ausentea ou eatando-o, ae nfto aaiba a nova morada, n&o aejam 
retiradaa no prazo de quinze diaa, far-ae-ha aegundo aviso, modelo 2b, 

§ 1.* No respectivo modelo 200, será indioada a tinta vermelha a 
data em que se faz o novo aviso. 
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§ 2.0 Qainze diaa depois da data do segando aviso se a encpm- 
menda nao fOr retirada, expedir-se-ha aviso de modelo 204 ao remet- 
iente. 

Art. di."» Se no prazo de seis meses, a contar da data do aviso, no 
modelo 204, n&o hoaver resposta, será a encommenda considerada 
como abandonada e enviada á Direc^áo do Correio em Lourengo Mar- 
ques como 'refago,, para se proceder em harmonía com o disposto no 
capitulo VII. 

Art. 32.<> As encommendas reexpedidas por mudanga de residencia 
do destinatario, devolvidas á procedencia para serem restituidas aos 
remettentes e cabidas em refago, serao eneradas com urna taxa cor- 
respondente ao porte estabelecido por expedigao para as localidades 
entre as quaes se der a reexpedidlo, devolagfto ou expedipáo em refugo* 

§ anico. Os portes de que trata este artigo serao cobrados dos des- 
tinatarios ou dos remettentes, conforme o caso, em sellos e affíxados 
pelo empregado do correio á vista d'elles, no modelo 200. Quando a en- 
commenda fOr refugo, será deduzido o porte do producto da venda. 

Art. SB.*" As encommendas reexpedidas devolvidas ou consideradas 
refago, seráo acompanhadas do respectivo aviso de remessa, modelo 
200, ou do impresso, modelo 201, que o substitue e mencionadas ñas 
cartas de aviso, modelo 44 pelo modo usual, observando-se : reexpediday 
devoMda ou refugo, conforme o caso. 

§ único. TAba encommendas e respectivos modelos n.<» 200 ou 201, 
far se-ha idéntica declara^áo a tinta vermelha, logo abaixo do numero 
da encommenda. 

CAPITULO VI 

Reatllui^fto» sagpeoHAo on recliflca^Io de enderezo 

Art. 34.° Para retirar, suspender a transmissáo ou entrega, ou recti- 
ficaQfto de enderezo de qualquer encommenda, usar se-ha preceitos 
análogos aos estabelecidos para as correspondencias registadas. 

CAPITULO VII 
Beftago 

Art. 36.0 As encommendas consideradas refugo na Direc^áo em Lou- 
rengo Marques, quer a ella remettidas pelas outras estagdes, seráo en- 
viadas á alfandega, para alli serem vendidas e o seu producto liquido 
de quantias devidas por direitos de importa^ ou outros, será enviado 
á Direcgáo do Correio em Lourengo Marques. 

Art. 36.0 Este producto, descontadas as taxas postaes, inclusive as 
de armazenagem ou outro, flcará na DirecQáo do Correio de Lourengo 
Marques durante um anno á disposigáo de quem de direito fOr, a con- 
tar da data da venda, findo o qual, nao sendo reclamado, constituirá 
recolta extraordinaria dos correios. 
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g único. As laxas a que se refere este artiga e o producto da Teiida> 
nilo sendo reolamado, será entregue por meio de guia em dupHcado aa 
DirecQ&o do Córrelo em Louren^o Marques inscrevendo-se como reosüa 
propría e enviando-se ñas contas correntes á Eteparti^io de Fa- 
zenda. 

Art. 37." As encommendas que para renda houverem de ser remet- 
tidas á alfandega, sel-o-h&o acompanhadas de guias, modelo 206, em 
quadruplicado ; duas das guias ficar&o na alfandega, sendo as outras 
devolvidas com o competente recibo. 

§ I.*" Das guias devolvidas fícará uma arcbivada na estaffto e ou- 
tra será remettida á Direc^&o do Córrelo. 

§ 2.0 Das duas guias que ficam na alfandega, uma será remettida, 
depois da venda das encommendas, devidamente preenchid» e acora* 
panhando as respectivas importancias á Direcgáo do Córrelo em Lou* 
renpo Marques, na outra passará a mesma direcgáo recibo de Ihe 
terem sido entregues as referidas quantias, e fícará pertencendo á 
alfandega. 

Art. 38.<* As correspondencias cabidas em refugo nao podem conser- 
var- se na DirecQ&o do Córrelo de Lourengo Marques mais de cito dias, 
e seráo vendidas no prímeiro leiláo da alfandega, posterior á entrega 
alli feíU. 

CAPITOLO VIII 

Armaieoagein 

Art. SQ.*" Sao consideradas em armazenagem, até que sejam entre- 
gues aos destinatarios, reclamadas pelo remettente, ou consideradas 
refugo, todas as encommendas, 16 días depois de feito o aviso, modelo 
26, de que tr^ta o artigo 26." 

Art 40.'* A taxa de armazenagem será de 6 réis por dia e cobrada, 
dos destinatarios ou remettentea ou deducida do producto da venda, 
conforme o caso. 

"^ § único. A taxa paga pelo destinatario, sel-o-ha por meio de afíixa- 
Qáo de sellos no aviso, modelo n,* 26, no acto da entrega da encom- 
menda, e esses sellos inutilizados com a competente marca de dia, 
perante o destinatario. 

Art. 41.** Quando a encommenda seja devolvida ao remettente ou 
reexpedida, a taxa de armazenagem será inscripta a tinta verm^ba, 
por baixo da etiqueta collada ao aviso do mesmo, modelo 209, assim: 
'armazenagem... réis„. 

§ único. Esta taxa sefá paga pelo remettente ou destinstBTlo de 
modo análogo ao indicado no g único do artigo anterior e ossélioe'dé 
mesmo modo inutilizados. 

Art. 4t2.<> No caso da encommeifda ser considerada refago, IncHcift^ 
sé-ha do modo ptescripto no artigo 41.», nó modeló 900,'qtteáí6ompanlfe 
a encommenda para Louren^ Marques; a importancia por airínaiena' 
gem que a onera. • • - 
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ServiQo externo 

CAPITULO IX 

Dispoal^Oes gerjies 

Art. 43.'' Ficam sendo estagSes de permutaQ&o de encommendas com 
a metropole, outras colonias portuguezas ou paizes estrangeiros : 

a) Por Yia de Terra, a díreoQao do córrelo em LourenQO Marques. 

b) Por Yia de mar, as direc^des dos córrelos de LourenQO Marques, 
Inbanibane, Quelimane e Mozambique e a estapáo do Chinde, come- 
^ando o servíQO desde já em LourenQO Marques. 

§ único. Todas as outras esta<^5es auctorizadas a permutar encom- 
mendas no servido interior, podem receber encommendas para o exte- 
rior 4a provincia e entregar as que d'alli sio procedentes e Ibes forem 
enviadas. 

Art. 44.<> Para a permutapao de encommendas para o exterior da 
provincia proceder-se*ha nos termos do decreto de 14 de novembro de 
1901 d'este regulamento e em harmonía com o que disp5em as conven- 
cidos internacionaes vigentes ou que de futuro possam negociar-se, e 
tambem com as ordene que sobre este servido o Governador Geral trans- 
mittir. 

Art. 45.*' As encommendas de ou para o exterior fícam sujeitas a todos 
•os preceitos a que obedecem as de serviQO interno, salvo no que seja 
expressamente modificado n*este regulamento e ñas conven^óes ou 
«ccordos, ou por ordem do Govemador Geral. 

Art. 46." As encommendas originarias da provincia e as procedentes 
4o exterior estao sujeitas ao pagamento dos direitos de importaQ§.o. 

§ único. As encommendas originarias da provincia, expedidas para 
íóra d'ella, nS.o fícam sujeitas a direitos de entrada, quando tiverem de 
regressar á provincia, por serem consideradas refugo ou por serem re- 
clamadas pelo remettente. 

Art. 47.» Logo que esteja estabelecido o servigo de vales para o es- 
trangeiro, será tambem estabelecido o servido de encommendas sujei- 
tas a cobranza, fornecendo a Direc^áo do Córrelo de Lourenpo Marques 
as necessarias instrucQdes, depols de devidamente auctorizada pelo 
Govemador Geral. 

CAPITULO X 

Becep^SOf transmiseftOf distriboi^fio e araiflEenagem 

Art. 48.*' Os remettentes de encommendas destinadas ko exterior da 
provincia preencher&o declaragóes do seu conteúdo em impresso, mo- 
delo 206, dispensando-se a declarapio no modelo 200. 

§ único. No aviso de remessa, modelo 200, declarar2.o os remettentes 
qual a via a adoptar das que correm em uso ; quando falte a declara- 
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Q&o, expedir-se ha a encomnienda segando o porte pagoe em egaal- 
dade de.prepo, pela via mais rápida. 

Art. 49.0 A Direc^&o do Córrelo de Louren^ Marques indicará os 
portes a cobrar pelas encommendas, conforme o paiz do destino, via a 
seguir, e o numero de declarapOes para a alfandega que devem ser for- 
muladas em rela^ao a cada volume. 

§ único. Os remettentes de encommendas para o exterior da pro- 
vincia nada pagam pelo uso dos impressos que Ihes forem fomecidos. 

Art. 50.0 As encommendas que tenham de seguir por via de térra 
(via Cabo) ou para a África do Su), ser§,o remettídas á DirecQao do 
Córrelo em Louren^o Marques ; as que tiverem de seguir por via de mar 
seráo enviadas ás localidades de permutarse mencionadas na alinea 
b) do artigo 43°, conforme as ordens emanadas da Direcpio do Correio 
de LourenQo Marques, em harmonía com as vias de communicaQ&o. 

§ único. Estas encommendas sao expedidas para a DirecQ&o do Cor- 
reio em Lourenpo Marques ou para as outras direcQóes e esta^des de 
permuta^ao, inscriptas no modelo 44, como as do servido interno. 

Arb. 51.° Ás direc^Óes ou esta<;5es de permutaQ&o de encommendas 
com o exterior expedil-as-háo acompanhadas de todos os documentos 
que Ihe dígam respeito, e inscriptos no modelo 207. 

Art. 52.° Com as encommendas recebidas proceder-se-ha para todos 
08 effeitos como com os registos, quanto a conferencias, inscripQdes nos 
livros de entrada, etc. ' 

§ único. Os livros para InscripQáo de encommendas recebidas ser%o 
distinctos em cada estag&o, dos destinados aos registos, cabendo a cada 
encommenda um numero de ordem, a comegar em Janeiro de cada anno 
Estes livros servem para a organizapao de estatistica e informes. 

Art. 53." Cada volume de encommendas postaos importado na provin- 
cia será acompanhado de urna declara^ao para a alfandega, que se confe- 
rirá, no acto da recepQáo, com a encommenda e com os modelos 200 e 207. 

§ l.o Quando forem recebidos dois ou tres volumes de um mesmo 
remettente para um mesmo destinatario, pederá uma só declara^áo 
abrangél-os. 

§ 2.° Ñas encommendas procedentes da África do Sul e destinadas 
ao districto de LoureuQO Marques, pode a declara^áo para a alfandega 
vir collada no proprio volume, servJndo de enderezo. 

§ 3.° Quando faltar a declara^áo de que trata este artigo, reclamar- 
se-ha o documento á repartiQáo de procedencia em bulhtin de verifiea- 
iionj fícando suspenso o despacho até ella ser recebida, salvo se o desti- 
natario apresentar a respectiva factura, que n'este caso substitue a 
declara^áo para a alfandega. Esta factura será restituida com a en* 
commenda. 

Art. 54.0 As encommendas procedentes do estrangeiro que tiverem 
de ser reexpedidas no interior da provincia por os destinatarios nao se 
acharem ñas localidades indicadas nos endereces das mesmas, ou cabidas 
em refugo, nao fícam sujeitas a novo porte, mas pagam todos os direi- 
tos marítimos a que os novos transportes derem logar. 

Art. 65.0 Quando no prazo de quinze días a encommenda n&o tiver 
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sido entregue ao destinatario ou reexpedida, será no mais breve prazo 
possivel, avisado o remettente para declarar de que forma deseja dis- 
por d'ella, salvo quando tiver pedido a sua immediata devoluQ&o ou a 
entrega a outro destinatario por meio de aviso modelo 208, collado 
tanto na encommenda como no aviso de remessa. 

g único. No aviso de remessa que acompanha a encommenda, far- 
se-ha nota a tinta vermelha de ^avisado o remettente par registo ti.o .... 

Art. 66."* Se do remettente se n&o receber resposta no prazo de seis 
mezes, será a encommenda considerada refugo e remettida para a Di- 
recQáo do Correio em Louren^o Marques, que procederá nos termos das 
convenpQes. 

Art. 57 .o As encommendas da África do sul destinadas ao districto 
de LourenQO Marques seráo consideradas, para todos os efíeitos, como 
registos, quer sejam ou nao registadas, salvo quanto a direitos adua- 
neiros, de consumo e inscripQáo no livro de entrada, etc., em que obe- 
decem ao preceituado n^este regulamento e mais instruc^óes. 

Art. 58.0 As encommendas do exterior que depois de concluidos os 
processos de verifíca^áo aduaneira, nao sejam retiradas no prazo de 
quinze dias, data em que deverá ser remettido novo aviso, modelo 25, 
ao destinatario, seráo eneradas com a taxa de armazenagem fixada 
para o serviQO interno e pelo mesmo processo se executará a cobranza. 

g único. Quando as encommendas devam ser reexpedidas ou devol- 
vidas ao paiz de origem, a taxa de armazenagem será lanzada a dé- 
bito do paiz do novo destino da encommenda, em harmonía com o dis- 
posto ñas convenQÓes em vigor. 

Art. b9.^ As disposi^óes do artigo antecedente nao sao applicaveis 
ás encommendas procedentes de paizes com os quaes se tenha feito 
convenpdes ou venha a fazer-se e em cujas disposi^5es nao esteja 
admittlda a taxa de armazenagem. 



CAPITULO XI 

Coniagem e cobranza de Impostes e direitos flscaes 

Servido interno e extemo 

Art. eo."" Para a verifíca^áo de encommendas e contagem de direitos 
e impostes aduaneiros e outros, depois de cumpridas as formalidades 
postaos, seráo os volumes enviados á Alfandega, acompanbados dos 
modelos 200 ou 206, conforme o caso e alli apresentados aos emprega- 
dos aduaneiros, que procederáo immediatamente á verifíca^áo e con- 
tagem dos direitos e mais impostes, como se esses volumes fossem 
bagagem. 

Art. 61. <> Quando as encommendas a submetter a verifica^áo da Al- 
fandega forem em numero superior a vinte, avisar-seha a Alfandega, 
que enviará, acto continuo, um empregado para, no correio, procedelr 
á contagem dos direitos e impostes devidos. 
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como representante dp destMiatario. 

Árt. 62.° é permitida im)b d9stiikatarias da» enoormineiid^B usamUr, 
po^ 8i ou por empre^dos aieuA para esse ñm eepeaialcaente auatorisa- 
dos, aos despachos dn^meamas enocüinnieQdMi qoaAd^aasimoienliBín 
requerido pQr Interoosdio da ^irec^áo da Gof reio de Loiiren^ Marques 
6 obtido deferltaento. do Governador Geral da pr4>Yiiieia. .. 

§ 1.° Aos destinatarios n'estas drciunetanoias serfto expedidos, avi- 
sos da chegada daa encommendas logo depois de tennioada a Gojtfeven- 
cia das remeneas, no oorreip,,de que as meeiDaa enoomoendaa fáaam 
parte. 

§ 2° Por esse serviQo eapecial pagará oada destinatario^ por anno, 
a quantia de 4il^500 reís. Este pagamento ó por annos civis, fíndándo 
sempre em 31 de dezembro, qualquer que seja a data do aano em que 
houver sido feito. 

Art. 63.0 O serviQO de verifícaQ&o realúsar-se-ha ás horas do expe- 
diente da Alfandega. 

§ único. As encommendas serilo entregues aos empregados adnanei* 
ros, quer na Alfandega, quer no correio, desoriptas n'uma relajo, em 
duplicado, pelos números de registe, estaQ3.o de procedencia e afxpelU- 
dos dos destinatarios, restituindo a Alfandega aquello dnpHoado eom o 
respectivo recibo. 

Depois do despacho effectuado a Alfandega entregarlas encommen- 
das ao córrelo em troca d'aquelle recibo. 

Art. 64.^' Os despachos de encommendaa serio effectuados por vo- 
lume completo, sendo prohibido para uma parte d'esses volumes. 

Art. 65 "* Todos os encargos aduaneiros, como ouato de hnpressos e 
outros, seráo contados no respectivo bithete de despaoho, cobrando-se 
juntamente com a importancia dos impostes. 

Art. 66.0 Os volumes que forem abortos pelos empregados fís- 
caes para verifícaQ&o, serao sellados com o sello da Alfandega respe- 
ctivo. 

Art. 67.<> Sempre que haja constestag^o com respeito á classifica^&o 
das mercadorias contidas ñas encommendas, serao estas, depois de sa- 
tisfeitas as taxas postaos, enviadas á Alfandega, inscriptas no modelo 
209, em triplicado, para alli seguirem os termos do processo usado em 
taes casos. 

§ único. D'estes modelos um fícará na alfandega ; dos outros, dOTi- 
damente assignados, um será enviado á DirecQáo do Correio em Lou- 
ren^o Marques, e o outro fícará em poder de quem entregar as encom- 
mendas para resalva de sua responsabilidade. 

Art. 68."* Os destinatarios de encommendas sujeitas a impostes po- 
deráo exigir copia dos bilhetes de despachos, que serfto preenohidosem 
impressos, modelo 210. Por cada folha d'essa copia será paga a quantia 
de 50 réis, por meio de sellos affíxados ñas mesmas copias. 

Art. 69.0 \ cobranQa dos impostes relativos ás encommendas, per- 
tencerá, ñas direcQdes ao diiector ou empregado por elle enoarregado 
d'essa cobranza, sendo aquello director o responsavel pelos valores co- 
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brados, e na eata^io do Chinde, ao chefe da eataQ&o, do mesmo modo 
responaavel por aquellea valores. 

Art. 70.O Os directores ou chefes dos córrelos entregar&o, todas as 
quartas-feiras ou no dia útil que se seguir, se aquello fdr feriado ou 
santificado, na alfandega a importancia dos direitos e mais impostes 
por elles arrecadados até ao dia anterior. Para este fím organisar-se-h§.o 
relaQóes em triplicado do modelo 211, fícando uma na alfandega com os 
respectivos bilhetes, a segunda em que o thesoureiro da alfandega pas- 
sará recibo, e pora o sello ou carimbo, será enviada á Direc<;&o do Cor- 
reio em Louren^ Marques, em sobrescripto registado e independente 
de offício, e a terceira com o competente recibo e carimbo fícará em 
poder de quem entregou os valores para seu crédito.' 

§ único. Ao chefe da estaQ&o postal do Chinde é applipavel tudo 
quanto se preceitua para os directores dos córrelos, quanto a encom- 
mendas de servido extemo. 

Art. TI.*" Para a contagem dos impostes empregar-se-háo os mode- 
los em uso na alfandega, e que por ella seráo fornecidos, organizados 
em cadernetas exclusivas para o serviQO de encommendás. 

j$ único. As folhas de cada uma d'estas cadernetas, que seráo en- 
viadas ao córrelo, terS.o numera^á^o a seguir indefinidamente, por cada 
casa fiscal, flcando os taldes em poder da alfandega. 

Art. 72.<* Os bilhetes de despacho que acompanham as encommen* 
das serio relacionados em triplicado, no modelo 212, pelos empregados 
da alfandega, no acto de despachare m as encommendás. 

§ l.<^ Em dois d'estes modelos pasaará recibo o em pregado do cór- 
relo que tome entrega dos bilhetes de despacho, sendo um para cré- 
dito da alfandega e o segundo para a mesma alfandega enviar, mensal- 
mente, e em sobrescripto registado, independente de offício, á DirecQ&o 
do Córrelo em Louren^o Marques, e o triplicado para acompanhar os 
bilhetes de despacho. 

§ 2." Dos bilhetes de despacho inutilizados por qualquer circumstan- 
cia, fará a alfandega mensalmente uma relaQ&o, modelo 212, enviando-a 
á Directo do Córrelo de Lourenco Marques, em sobrescripto registado, 
servindo para conferencia e físcalizapáo. 

Art. 73.<* O despacho de encommendás importadas do exterior só 
pederá, ser effectuado ñas localidades indicadas no artigo 43.'' 

Art. 74.^ Quando as declarapdes para a alfandega comprehenderem 
mais de um volume, nos termos do § 1.*" do artigo 12.", o despacho só 
pederá ser effectuado pela totalidade da remessa. 

Art. 75.° Pelo que respeita a qualquer imposto local a que possam 
estar sujeitas as encommendás e nao seja cobrado pela alfandega, com- 
pete ao destinatario satisfazel*o e liquidal-o 8fem intervenQáo dos em- 
pregados postaos, nos termos da legislapáo vigente. 

Art. 76.** Os empregados físcaes dever&o verificar o conteúdo dos vo- 
lumes sempre que tiverem duvida da veracidade ou clareza de qual- 
quer declaragáo. 

Art. 77.0 ^ direcQáo do Chibuto bem como as estacóos que nao per- 
mutam encommendás com o exterior enviaráo as que recebem para 

23 
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exportapáo ou re-exporbaQ&o ao correio maia próximo de permutaQ&a 
com o exterior, para proceder nos termos d'este regnlamento. 

Art. 78.<> As encommendas sobre que recahirem direitos de importa- 
Qáo e destinadas á direcQáo do Chibato ou a estacóos auctorisadas a 
permutar encommendas de servido interno, fora dos locaes a que se re- 
fere o artigo 43.<> ser&o para allí enviadas, inscrevendo-se na casa das 
obaervagdes do modelo 44, que as acompanba, impostes . . . réis. 

Art. 79.0 As importancias cobradas por direitos de importa^io ñas 
estaQóes n&o auctorizadas a permutar encommendas de servido exter- 
no, s&o convertidas em vale do servido, emittidos a favor dos directo- 
res dos correios do districto ou do chefe da esta^ao do Chinde, conforme 
a procedencia da factura onde a encommenda venha inscripta. Quando 
nao baja emiss§lo de vales no correio que cobra os direitos, serio estes 
incluidos em sobrescripto consistente, acompanhados de nota, e envia- 
dos, registados com aviso de recep^&o, ás entidades indicadas. 

i único. O vale de servigo que terá inscripto "Encommendas pos- 
taos, bilhete n."* . . . ,, será expedido acompanhado de nota em sobres- 
cripto registado. 

Art. 80.O Os directores dos correios dos districtos e o chefe da esta- 
Qao do Chinde, sao responsaveis pela importancia mencionada no ar- 
tigo TS.*' organizando um livro auxiliar de contas por direitos aduanei- 
ros, com as estagdes. 

Art. 8l.<> As importancias recebidas em vales ou ofñcios, bem como 
os bilhetes de despacho que Ibes digam respeito, seráo enviados á al- 
fandega, mencionados no modelo 211, pela mesma forma determinada 
no artigo 70.» 

Art. 82.'' Quando as encommendas houverem de ser reexpedidas, os 
empregados aduaneiros annullar&o os respectivos bilhetes de importa- 
gao e os talóes por meio de um carimbo com a palavra "reexportagáo^r 
ha vendo a pagar sapiente o imposto do sello e mais despesas da alfan. 
dega. 

§ 1.'' Os bilhetes de importag&o para serem convertidos em reexpor- 
tagi.0 entregam-se na alfandega inscriptos n'um modelo n.** 211, no alto 
do qual se escreve a tinta vermelha ''Bilhetes para reexportagSo,.Coin 
estes modelos se procederá de modo análogo ao determinado no artigo 70.o 

S 2.^* Com os bilhetes para reexportagáo enviados ao correio, proco- 
de-se nos termos do artigo 72.^ e seua paragraphos. 

Pago, em 5 de dezembro de 1901. == Antonio Teixeira de Sou9a, 

(Diario do Governo, d» 7 d* Dexembro de 1901 ) 



Decreto de 29 de agosto de 1901 ^'^ 

ApprovA o Reftilamanio geral do lerviQO de piloUcem ao porto de LoarenQO MArqvé*. 

Tendo-se organizado no porto de Lourengo Marques urna corpora- 



(1) Eite decreto nio foi Inclaldo com a legislado do respectivo mez, por eó ter lido pa- 
blicad) no Diario do Govemo de 19 de dezembro. 
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Q¿o de pilotos com o fím de satisfazer e prevenir as constantes recla- 
ma^des qae a sna falta na barra determinava ; 

Considerando que o eervíQO por ella deaempenhado tem correspon- 
dido ao fím qne se tinha em vista ; 

Considerando, porém, que o regulamento para o servido dos portes 
de Mozambique determinado em 12 de dezembro de 1877 nio corres- 
ponde ás exigencias do extraordinario augmento de movimento do 
porto ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros ; 

Usando da auctoriza^áo conferida pelo § l.o do artigo 15.'' do Pri- 
meiro Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.** É approvado o regulamento geral do servipo de pilotagem 
no porto de Lourenpo Marques, que baixa assignado pelo Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislap&o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 29 de agosto 
de 1901. = REÍ. = Antonio Teixeira de Sousa. 



Regulamento geral do senlfo de pllotageoí no porto de LooreD(o Marques 

« 

CAPITULO I 

Artigo I."" No porto de Lourengo Marques ha verá uma corporap&o de 
pilotos organizada pela forma adeante estabelecida. Todos os pilotos 
fícam sujeitos ás prescrippdes geraes do regulamento e ás especiaeÍB 
do capitáo do porto ou quem suas vezes fízer. 

Art. 2.0 O pessoal da corporapáo dos pilotos e servigos auxiliares é 
o seguinte : 

2 Cabos de pilotos ; 

8 Pilotos ; 

4 Marinheiros ; 

6 Remadores indígenas ; 

1 Machinista ; 

2 Fogueiros ; 

2 Chegadores indígenas 

1 Bscriváo. 

§ único. O numero de pilotos pode ser excedido se as circumstan- 
cias do servigo o exigirem urgentemente. N'este caso acorporagáo dos 
pilotos propde o augmento, justiñcando-o e indicando o numero de pi- 
lotos de que carece. Em vista d'estas propostas, o capit&o fará a admis- 
sáo dos pilotos necessarios, em conformidade com as prescripgóes es- 
tabelecidas n'este regulamento, solicitando do Governo geral da provin- 
cia a sua nomeaQáo definitiva. 



I 
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Art. 3.'' S&o da exclusiva attribaiQ&o do capitao do porto as propos- 
tas de nomeag&o e promoo&o para qualquer das classes dos pilotos, se- 
guindo-se para a sua admiss&o, quando n&o baja outras raades de pre- 
ferencia estabelecidas n'este regulamento, a ordem das datas em que 
08 candidatos tenham sido admittidos como pilotos. A sua definitiva 
nomeaQ&o pertence ao governo geral da provincia. 

g único. A admiss&o na corporagáo de pilotos verifica se na classe 
de piloto. 

Art. A.** Si*o condíQdes indispensaveis para qualquer maritimo ser 
nomeado piloto : 

1."* N&o ter menos de vlnte e um annos de idade, nem mais de qua- 
renta, e ser julgado apto para o serviQO pela junta de saude ; 

2 *" Saber 1er, escrever e contar correntemente ; 

3." Ter bom comportamento moral e civil ; 

4."* Ter praticado por mais de tres annos successivos no servi^ da 
barra ou de pesca. Será motivo de preferencia o baver servido de ma- 
rinheiro a bordo dos navios de guerra ou mercantes ; 

5.<> Ter perfeito conbecimento da costa, da bahia, dos baixos, esco- 
Ihos, canses, marcas, direcgdes de correntes e outras circumstancias 
do porto e barra ; 

6.<> Saber amarrar e desamarrar os navios, ter conbecimento da ma- 
nobra, rumos da agulha e govemo do leme, em qualquer embarcado. 

§ milco. Apresentados os documentos comprovativos do que fica in- 
dicado em 08 n.o* I."" a 6.^ o candidato a piloto é examinado acerca da 
aptidáo e conbecimentos para o desempenho do servido, e se obtem ap- 
provaQ&o considerase habilitado a ser admittido como piloto. 

Art. b.^ O candidato a piloto que fícar reprovado no prímeiro exa- 
me, n&o pederá ser admittido a segundo sem provar, com documento 
idóneo, que praticou por mais dois annos, nos termos do n."* ^.^ do artigo 
antecedente. Se no segundo exame fícar reprovado, nunca mais pederá 
ser admittido a exame. 

Art. 6.*" O patráo-mór da capitanía, um cabo de pilotos e um piloto, 
nomeados expressamente pelo capitáo do porto, constituem o jury do 
exame a que se refere o § único do artigo á."* 

§ 1.0 Este jury é presidido pelo capitáo do porto. 

§ 2.0 Sao precisos tres votos unánimes dos examinadores para a ap- 
provaQáo ou reprovapáo do candidato. 

Art. 7.« O candidato approvado que nao f6r admittido a piloto nos 
quatro annos decorridos depois do exame, tem de SDÚoitar-se a novo 
exame para ser nomeado piloto, salvo o caso de provar authentica- 
mente haver empregado a maior parte d'aquelle tempo no servigo da 
barra ou pesca. 

Art. 8.0 O certificado de approvag&o e as condipdes expressas no ar- 
tigo 5."» habilitam o maritimo para ser nomeado piloto. Quando taaja 
vacatura, os maritimos assim habilitados, requerem a sua admisaáo ao 
capitáo do porto, que, avahando as circumstancias e o mérito relativo 
de cada candidato, propOe aquello que julga mais nos termos da lei. 
conforme dispóe o artigo 3.o 
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Art. 9.0 A nomeaQ&o dos pilotos é provisoria. Decorridos, porém, 
doia annoB depois da admiss&o s&o defínitivamente nomeados, caso te- ' 
nham dado provas, durante aqaelle periodo, de aptid&o, capacidade 
para o servi^ e bom comportamento ; no caso contrario sao demit- 
tidos. 

§ único. Os pilotos, depois de defínitiyamente nomeados, devem ti- 
rar os seus respectivos provimentos. 

Art 10.*» As vacaturas de cabos de pilotos sik) preenchidas por meio 
de concurso entre todos os pilotos, prevalecendo, em igualdade de ou- 
tras clrcumstancias, a antiguidade e as nielhores informapdes compro- 
vadas pelo livro de matricula. 

Art. IW O maritimo que tenha prestado servidos relevantes na barra 
ou no porto, ou servido como ofñcial marinheiro ou marinheiro nos 
navios do Estado, official ou marinheiro ñas embarca^des mercantes, 
preferem em igualdade de clrcumstancias na admiss&o á classe de pi- 
loto. 

Art. 12." Os marítimos, ainda que habilitados com carta de exame 
para piloto, nSlo podem exercitar esta profíss&o sem que estejam devi* 
damente incorporados, salvo se pelas respectivas auctoridades forem 
chamados a exercital-a. Exceptuase, todavía, o caso previsto no ar- 
tigo 37.» 

CAPITULO II 
Administragáo da corporapáo dos pilotos 

Art. IS.** Todo o material necessario para o servipo da pilotagem 
deve ser propriedade da corporap&o dos pilotos. 

§ 1."* O valor do material adquirido pela corporaQ&o é dividido em 
partes iguaes, segundo o numero dos pilotos, para fícar determinada a 
parte que a cada um d'elles pertence. 

§ 2.0 Por fallecimento, demisa&o ou saida voluntaria de algum dos 
pilotos da corporap&o, o piloto que sair ou os herdeiros do fallecido 
receber&o em prestapóes mensaes 50 por cento da parte que Ihes cor- 
responder do capital com que este tiver concorrido, ou da avalia^d^o 
do material que existir, conforme o estabelecido n'este artigo, fícando 
os outros 50 por cento pertencendo á corporapiLo. Ao piloto que preen- 
cher o logar do fallecido, ou do que tiver saido, será descontado em 
prestaQdes mensaes a parte, por inteiro, com que elle tiver concorrido. 

Art. lá.*' O capit&o do porto visará as cédulas ou bilhetes passados 
para o pagamento e recepgáo da importancia das pilotagens, reboques 
e outros quasquer servidos da Corporagáo. 

§ único. Os livros em que devem ser laiigados os registos d'estas ce- 
dulas sao fornecidos ao capitáo do porto pela Corporagáo dos Pilotos e 
fícam sendo propriedade da capitanía e alli archivados. 

Art. 15." O pagamento das pilotagens, tanto de entrada como de 
saida, é regulado pelo numero de pés immersos que as embarcapóes 
demandam, segundo a marca^áo do respectivo cadaste« e, na falta d'es- 
ta, pela marcagáo feita pela capitanía do porto. A importancia das pi- 



368 PORTüaAL EM AFfiC3A 

lotagens é a que vae adeante estabelecida e será paga em presenta 
das cédulas de que trata o artigo antecedente. 

Art 16.0 Na. Corporal dos Pilotos haverá cinco livros, rubricados 
pelo capitao do porto : um destinado ao regirte das ordene do capitio 
do porto ou de outras auctorídades superiores, e que digam respeito 
ao pessoal da Corpora^ao e servido da barra do porto ; outro para as 
matriculas, contendo em cada duas paginas da esquerda e direita o 
nome de cada piloto ; e em resumo os premios, louvores e approva^áo 
de servidos, assim como os castigos, reprebens5es e censuras que a 
cada um couberem; no caso de ser geral o louvor ou censura, isto é, com 
referencia a toda a Corpora^&o, procede-se análogamente levando o 
resumo ás paginas destinadas á Corporagáo dos Pilotos ; o terceiro liyro 
serve para registar as consultas e termos ; o quarto para escripturar 
a receita e despesa da Corporapáo, e o quinto finalmente serve de lívro 
caixa. 

§ 1.0 No livro receita e despesa devem escripturar-se todas as quan* 
tias recebidas e sua proveniencia e semelbantemente todas as despen- 
didas. 

§ 2."* No livro caixa escriptura-se : 

I.*" Quota de 5 por cento tirada da receita liquida para custeio das 
embarca^des e outro material ; 

2.° Importancias descontadas aos pilotos, quando admittidos na 
Corpora^&o, para adquirirem a parte igual aquella que os pilotos, já 
incorporados, tenbam ñas embarcapoes e mais material do servipo ; 

3."* Producto de vendas de embarca^des ou deobjectos que nao con- 
venham ao serviQo ; 

4.° Quantia ou parte que possa pertencer á CorporaQ&o de qualquer 
acbado'fora da barra, no rio ou ñas praias, ou finalmente qualquer im- 
portancia que á Corporapáo advenba ou Ihe seja legada. 

§ 3.0 Na Corporap3.o de Pilotos baverá urna commiss&o de adrainis- 
trag&o para gerir os fundos da caixa que se destinam á compra de ma- 
terial, fabrícos, concertos, etc. Á commiss&o de administrap&o compete 
zelar os interesaos económicos da Corporapao, para com a qual é res- 
ponsavel, e é composta de dois cabos de pilotos e um piloto eleitos pela 
Corporag&o. 

Art. 17.0 A importancia das pilotagens em geral, reboques ou quaes- 
quer outros servidos previstos ou n&o n'este regulamento, é recolbida 
n'um cofre com tres diíTerentes chaves, das quaes sao clavicúlanos o 
escriváo da capitanía do porto, o cabo de pilotos mais antigo e o escri- 
v2lo da CorporaQS,o. 

Art. 18.° A divisáo do rendimento recolhida em cofre é feita men- 
salmente, cabendo a cada um dos cabos de pilotos uma parte e um 
quarto, uma parte a cada piloto e meia parte ao escrivá.0 da Corporagáo. 

Art. 19.0 A escripturaQ&o dos livros de que trata o artigo 16.* será 
feita por pessoa idónea eleita pela Corporapáo para exercerasfuncQdes 
de escrivá.0, devendo essa pessoa apresentar os attestados de bom 
comportamento e documentos de habilitaQóes de escripta e contabi- 
lidade. 
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Art. 20.° Qaando, por qualquer eventaalidade, o piloto é obrigado a 
segair .▼iagem no navio que o ti ver recebido para pilotar, o capit&o ou 
proprietario do meamo navio, nao tendo feito previo ajuste, é obrigado 
a pagar diariamente ao piloto ]$000 réis e urna ragáo, até o restituir 
ao porto em que o recebeu. 

Art. 21.* Qaando qualquer navio fica de quarentena ou toma a sair 
sem ter communicado com a térra, deixando o piloto no Lazareto, o 
capitio ou proprietario pagará ao piloto 1^000 réis diarios e a ragáo 
durante o tempo que estiver de quarentena. 

Art. 22.'' Qaando o navio suspeito ou infeccionado tem de tornar a 
sair sem haver tido communicap&o com a térra e leva a bordo o piloto 
que havia recebido para entrar, o capitiLo ou proprietario Ibe pagará 
1^000 réis diarios e ragáo, emquanto o mesmo piloto nao fOr restituido 
ao porto a que pertence. 

Art. 23.<> Qaando algum piloto fallecer, a sua carta de nomeagáo será 
inutilizada e o mesmo se praticará com as cartas d'aquelles pilotos 
que, por qualquer motivo, sairem da corporagáo. 

CAPITULO III 
Servido dos pilotos 

Art. 24.** O capitáo do porto superintende no servido de pilotagem, 
no qual tem immediata vigilancia e auctoridade, sendo, porém, com 
elles responsaveia pela execuQ&o rigorosa do mesmo servigo os cabos 
de pilotos. Cumprelhes tomar conhecimento de todo o pessoal e mate- 
rial do servigo a que se destina a corporagáo dos pilotos, fazendo re- 
parar ou remover o material necessario, segundo o estado dos fundos 
em caixa. 

Art. 25.<' Todas as ordene relativas ao servigo de pilotagem devem 
ser dirigidas ao cabo de pilotos mais anttgo, no seu impedimento ao 
mais moderno, e no impedimento de ambos ao piloto que servir de 
chefe da corporagáo, o qual deverá ter sido designado pelo capitáo do 
porto. 

Art. 26.'' O cabo de pilotos mais anttgo ou quem o substituir, é o 
cbefe da corporagáo dos pilotos e como tal dirige o servigo conforme 
as disposigoes em vigor e segundo as ordene que receber, nos termos 
d'este regulamento. £m circumstancias extraordinarias e urgentes re- 
solverá por deliberagáo propria ou havendo previamente consultado 
os mais pilotos, e de tudo dará conhecimento ao capitáo do porto. 

Art. 27.0 A consulta verifícar-seha tambem toda a vez que a neces- 
sidade d'elia fór indicada por qualquer piloto. Lavrar-se-ha sempre 
termo d'essa consulta, que será assignado por todos que tomarem 
parte n'ella e darse-ha copia do termo ao capitáo do porto. 

Art. 28.<> Nenhum piloto pode trocar com outro o servigo que Ihe 
tenha sido destinado ou Ihe compita fazer. 

Art. '¿O.*' O local da residencia dos pilotos será determinado pelo ca- 
pitáo do porto, segundo as conveniencias do servigo. 
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Art. 30.* Neobam piloto pode ansentar-M da soa residencia sem li- 
cen^ préYÍa« A llcen^ até Yinte e qoatro bonn pode ser oonoedida 
pelo cabo cbefe on por qaem o sobstituir. As tícenlas por mais de Tinte 
e qoatro boras e até oito dias iroprorogaveis podem ser oonoedidas 
por escripto pelo capitfto do porto. As licen^as por praaos superiores a 
oito dias sé as pode conceder o üoyemador Geral da Provincii. As 11- 
cen^as n'este ultimo caso s&o sem direito para o requerente á perce- 
PqIo de proTentos, quando excedam a trinta dias improrogaveis em 
cada anno. 

§ único. O piloto, quando adoecer, participará por escripto ao cabo 
chefet para este faaer constar ao capit&o do porto, juntando logo, ou 
dentro de curto praso, a competente certid&o do facultativo. 

Art. 81.* As lioen^as sem direito a proventos nao podem exceder a 
seis meses seguidos ou interpolados em cada anno. Sempre que a 11- 
cenpa fOr por mais de um mez, o piloto licenciado, sendo cabo de pilo- 
tos, será substituido pelo piloto mais antigo, o qual perceberá os pro- 
ventos correspondentes ao servido de cabo de pilotos. 

Art. 82.* Quando por doen^a, devldamente comprovada, qualquer 
dos cabos de pilotos deixar de servir por mais de um mea, será subs- 
tituido pelo piloto mais antigo, se as circumstancias do servido assim 
o extgirem. N'este caso o cabo de pilotos impossibilitado vencerá so- 
mente um quinbáo, e o piloto' que o substituir receberá os proventos 
estabeleoidoB para o logar que interinamente exerce. Qualquer outro 
piloto doente por mais de uro mes só receberá meio quinbáo. 

K único. O piloto que se impossibilitar por motivo de doen^a fícará 
percebendo, mensalmente, meio quinh&o, caso a corpora^áo assim o 
resolva. 

Art 33.* Nao é permittido a marítimos estranhos á corporagao pi- 
lotar nenhum navio. Quando os capitáes ou mestres de navios recebam 
para o dito servipo individuo que n&o pertencer á corpora^áo, ficam 
obrigados a pagar aos pilotos encorporados a devida pilotagem. 

$ único. Se, por circumstancias extraordinarias e nos termos d'este 
regulamento, o servido de pilotagem f5r desempenbado por piloto es- 
tranbo á corporagáo, deverá esta pagar ao dito piloto a importancia 
do trabalho feito e bavel a do capitáo do navio. 

Art. 34* Os pilotos sao empregadosdo Govemo, mas o Govemo nao 
é responsavel pelas avarias causadas a navios, quando ao cargo de um 
piloto. 

Art. ;)5.'' Os navios, quando bouver piloto, sao obrigados a toinal-o, 
e se nio o tomarem na entrada ou na saida, pagario da mesma f (»ma. 
como se tivessem aproveitado o servido. 

$ l.<^ Sao dis)>ensadrks de tomarem piloto os navios de guerra e as 
eml^arcas^^es de pesca e costeins^ mas, querendo tomal-o. ficam SQjtí* 
tos ás tarifas «stabelecidas. 

^ i^ ' l'^ra os effeitos d este artigo a navegacio oosfceira é tío so- 
mente a que se í&e em toda a extensao da costa de Mo^ambiqi 

Art. vV>.<' Os navios, quando entrarem no porto, 
viro d^^íi navios ce jraerra, e longe dos navios em 
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Us do estylo, e, depois de postos em livre pratica, receberfto o piloto 
do porto, que os irá fandear no respectivo qaadro, no logar anterior- 
mente designado pelo patr&o-mór. 

§ único. Nénhum navio pederá seguir para o ancoradouro sem ter 
pratico a bordo. 

Art. 37.<' Sementé caso de for^a maiór, devidamente comprovado, 
isenta os capitáes ou mestres de embarcagdes de immediata respon- 
sabilidade da falta de cumprimento das prescripgóes dos dois arUgos 
antecedentes; entretanto, o n&o haver tomado piloto, seja o motivo qual 
fdr, salvo o da falta da embarcado para fomecer piloto, nao des- 
obriga o navio do pagamento das respectivas pilotagens, que entrarlo 
na caixa da corporapáo. 

§ IJ^ S&o documentos competentes para se verificar a estada de em- 
barcapáo na barra para fomecer pilotos, as participag5es diarias do 
semáphorico da Inhaca. Picam sujeitos a severa correcQáo os encarre- 
gados das embárcagdes de pilot^gem, quando se prove pouco zélo e 
actividade em fomecer piloto ao navio que demande a barra. 

§ 2." Em occasiáo de mau tempo e quando as embarcagdes de pilo- 
tagem, por causa da distancia ou qualquer outra eventualidade, n&o 
possam fomecer de piloto qualquer navio que demande a barra, este, 
nao querendo esperar ou perder a sua posi^, pederá tomar piloto 
(sendo habilitado), em qualquer embarcapáo de pesca, pagando Ihe a 
pilotagem que convencionar, mas nunca inferior á estabelecida ñas 
tabellas do porto. 

Art. dS."" As disposi^es dos dois artigos antecedentes nao s&o ap- 
plicaveis aos navios de guerra nacionaes e estrangeiros, os quaes so- 
mente tomar&o pilotos quando assim o queiram, e tomando-os ñcam 
sujeitos ás tarifas estabelecidas. 

'Art. 39.* Logo que se reconhepa que uma embarcaQ&o deve ser pi- 
lotada, o cabo de pilotos ou a pessoa encarregada d'este servido, Ihe 
enviará o piloto com a maior brevidade possivel, empregando para 
esse fím os meios que tiver á sua disposiQ&o. 

Art. 40." Logo que o piloto chegue a bordo do navio que tem de pi- 
lotar, deve apresentar-se ao capit&o ou mestre e saber d'elle as quali- 
dades da embarcap&o, isto é, qual o seu estado, se governa e vira 
bem, se aguenta sem risco a maior forga de vela, se a marcha é boa, 
mediocre ou má, informar-se dos metros ou pos de agua que deman- 
da, se tem as necessarias ancoras, amarras ou correntes, e se est&o 
em bom estado e devidamente talingadas e desembarazadas para ser- 
virem; se tem os cabos de manobra safos e as precisas espias; as em- 
barcaQoes miudas indispensaveis e a gente necessaria para a mano- 
bra. 

§ único. O piloto reclamará do capit&o ou mestre aquellas provi- 
dencias que a urgencia e mais circumstancias Ihe dictarem, sem dei- 
xar de tomar conta do navio, ainda quando faltarem alguna objectos 
a que se refere este artigo. 

Art. 41.'' Ao piloto compete determinar e dirigir a navegap&o do 
navio. As manobras ser&o da exclusiva competencia da guamig&o. I4o 
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caso, porém, de que a navega^ao seja a espía, cabe tambem ao piloto 
toda a responsabilidade da direc^So e execuQ&o de tal faina. 

Art. 43.'' Nenhum piloto deixará de pilotar o navio de que fOr en- 
oarregado, nem sairá do seu bordo sem haver concluido o senri^ para 
que foi recebido, salvo por ordem superior, ou depois de ser substi- 
tuido por outro piloto para íssp devidamente auctorisado, ou, final- 
mente, quando o capit&o do navio se negué a seguir as indicares do 
mesmo piloto. 

Art. 43.'' Quando algum piloto, por circumstancias do tempo ou pe- 
culiares do navio, julgar inconveniente qualquer manobra e o proprie- 
tario, o capit&o ou outro individuo de bordo insistir por ella, deverá 
immediatamente declarar, em presenta da^equipagem, que n&o con- 
tinua a dirigir a navegaQ&o; e deixando toda a responsabilidade ao ca- 
pitáo, retirar-se-ba logo para a coberta do navio, se n&o puder reti- 
rar-se logo para térra, cessando assim as suas attribuÍQóes a bordo, e 
dando elle promptamente parte do acontecido ao capitáo do porto. 

Art. 44.0 o piloto, logo que entra a bordo de qualquer embarcag&o, 
deve considerar-se tambem como delegado da repartiQ&o de saude pu- 
blica e da alfandega, até ao momento em que se apresentem as visi- 
tas d'aquellas reparti^des. 

Art. 45."* O piloto deve ser sobrio, attencioso para oom todos os in- 
dividuos da guamiQ&o do navio que pilotar e ouvir quaesquer obser- 
vaQdes que Ihe sejam feitas, sem esquecer que, como primeiro rea- 
ponsavel pela seguranza do navio, tem a liberdade de adoptar ou re- 
jeitar as indicapOes que se Ihe fízerem. 

§ único. E' expressamente prohibido aos pilotos pedir aos tripu- 
lantes ou passageiros dos navios que pilotarem quaesquer géneros ou 
dinheiro, a titulo de gratifícagáo pelo seu trabalho ou sobre qualquer 
pretexto. 

Art. 46.*' O piloto deve prevenir que a manobra se fa<;a de modo 
que o navio possa parar ou ancorar rápidamente e sem risco de cau- 
sar ou soffrer avadas. 

Art. 47.° O piloto deve permanecer a bordo do navio que dirije 
até concluir o servido de que se acha encarregado, quer seja deitando 
o navio da barra em fora, quer entrando a barra, demandando anco- 
radouro ou mudando de amarrag&o, e n*estes deis últimos casos o ser- 
vido só termina quando o navio estiver amarrado no ancoradouro em 
que tíver de fícar. 

Art. 48." O piloto que nao tiver amarrado pela devida forma o na- 
vio de que estiver encarregado, no caso de que a falta seja evidente- 
mente sua, terá obriga^ao de o amarrar novamente, sem que por isso 
receba nova paga, e será castigado segundo a gravidade do facto. 

Art. 49.0 Com o tempo regular, nao deve qualquer navio, estando 
amarrado, negar- se a receber capias, para que outro possa mudar de 
situag&o ou amarrarse melhor ; porém, em occasioes de tempestado ou 
grandes cerrantes, fíca ao prudente arbitrio de quem estiver a bordo o 
receber ou nao a espía, salvo o caso de ordem positiva do capitáo do 
porto, patráo-mór ou piloto chefe, e tambem se o proprietario ou o ca. 
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pit&o do navio que precisar dar a espía, se cotnprometter a pagar todo 
e qaalquer prejuizo que posea causar. 

Art. 50,'* O navio que nao estiver oonvenientemente amarrado e re- 
ceber avaria feita por outra embarca^^, n&o pederá reclamar indem- 
nizagfto alguma pelo damno recebido e aera responsavel pelo prejuizo 
que por tal motivo causar aos navios devidamente amarrados 

Art. 51. <" Os navios que navegarem á vela, a vapor, a reboque cu á 
espia, B&o responsaveis pelas avarias que causarem áquelles que esti- 
verem devidamente amarrados. 

Art. 52.'' Os cabos de pilotos independentemente de ordem do capi- 
táo do porto, mas sem prejuizo do servido das pilotagens, levando por 
tumos os pilotos que julgarem necessarios, sondarlo com frequencia e 
sempre depois de enchentes, temporaes, grandes maréelas e grandes 
mares, a prdíundidade e direcQ§.o da barra, e do resultado dará logo 
parte ao capitáo do porto. 

Art. 53.^' Os cabos de pilotos participar&o tambem ao capitáo do 
porto toda e qualquer occorrencia na costa, barra e porto, pharoes, 
balisas e boias, assim como todos os acontecimentos maritimos que 
venham ao seu conhecimento. 

Art. 54° Quando os cabos de pilotos reconhecerem estarem em mau 
estado as bolas que marcam os baixos e canaes da babia, requisitaráo 
ao capitáo do porto o necessario material para a sua benefíciagáo, de- 
vendo fazer este servido sem prejuizo do das pilota gens. 

Art. 55.'' O piloto cbefe participará ao capitáo do porto qualquer 
falta ou occorrencia que se dé no pessoal e material da CorporaQáo. 

§ único. O piloto chefe entregará ao capitáo do porto, até ao día 
15 de novembro de cada anno, um relatorio circumstanciado do estado 
da CorporaQáo, podendo propOr as alteragdes que julgar convenientes 
ao servipo da mesma CorporaQáo e em geral tudo quanto interessar á 
navegagáo da barra e porto e ao commercio. 

Art. 56'' Um dos cabos de pilotos deve residir em Lourenpo Mar- 
ques, perto da capitanía do porto, e o outro deve andar a bordo da 
embarcaQáo de servido á barra ; aquello para dirigir o serviQO na capi- 
tanía e no porto e este para dirigir o» servido na estapáo de pilotagem 
da barra. 

§ I.*" A estagáo de pilotagem na barra é a bordo de urna embar- 
capáo de vela ou de vapor, que, tanto de dia como de noite, deve 
estar Tundeada, mettida de capa ou pairando a leste da entrada do 
canal. 

§ 2.° Quando os navios demandarem a bahia por um dos outros ca- 
naes, o encarregado da estagáo deve empregar os meios que tiver á 
sua disposipáo para Ibe enviar um piloto. 

Art. 57.<' Fica assim a CorporaQáo dividida em duas esquadras ; a 
primeira em Lourengo Marques e a segunda a bordo das embarcagóes 
no serviQO de fora da barra, correndo alternadamente por todos os pi- 
lotos o servÍQo de pilotagem de entrada e saida e de amarragáo dos na- 
vios no respectivo quadro. 

Art. 58." O material indispensavel para o servíQO da Coffforagáo e 
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por ella fomecido, custeado e sempre conserrado em actividade, deve 
ser, pelo menos, o seguinte : 

Um rebocador para o serrino de pilotagem fora da barra e reboques; 

Um cútter oa hiate para o senri^ de pilotagem fora da barra ; 

Urna lancha de vela para levar mantimentos e pilotos fora da barra 
e oatros servias; 

Tres embaroagóes para o servido da barra, sendo um salva-vidas, 
um escaler e um bote. 

Art. 59.* O cabo de pilotos que estiver a bordo da embarca^fto de 
serviQO fora da barra, será o encarregado do barco e o responsavel por 
todo o servi^ de pilotagem, competindolhe detalbar os pilotos que fo- 
rera precisos. 

Art. G0.<» Quando se der o caso de dois navios pedirem piloto para 
entrarem ou sairem e bavendo só um piloto, este embarcará no que fOr 
de maior calado de agua e navegará na prOa do outro, que será só obrí- 
gado a pagar meia pilotagem. 

Art. GL** Quando as embarcagSes dos pilotos arribarem ao porto de 
Melville, por causa do tempo, deverá logo o cabo de pilotos participar 
esta occorrencia ao capit&o do porto, mencionando a qualidade das 
embarcaQdes que fícaram fora da barra e á vista, assim como se o es- 
tado do mar na barra impede que, sem risco, larguera para fora as em- 
barcagóes destinadas a levar os pilotos aos navios que demandara a bar- 
ra. Alera d'esta particípaQáo extraordinaria, iguaes coraraunicagdes se- 
rao remettidas diariamente ao capitáo do porto pelo encarregado do 
posto semaphorico da Inhaca, especificando a posi^áo das embarca^Qes 
dos pilotos, se passararo pilotos a navios de entrada e receberam os de 
salda ou se entrarara as embarcaQoes para dentro da barra, fícando 
fora alguma embarca^ de pesca ou costeira, e em geral todas as cir- 
cumstancias dignas de men^o. Estas coraraunicapoes servera para o 
capitáo do porto decidir as questdes que bouver por causa dos navios 
que nao receberara pilotos, estando estes fora da barra. 

Art. 62.<* Logo que o navio entrado chegue proxirao á Ponta Verme- 
iba ahi receberá um piloto, que, indo a bordo do escaler do guarda- 
mor de saude, conduzirá o navio ao respectivo quadro, quando tenha 
livre pratica. 

Art. 63.* O cbefe da esquadra de pilotos da barra que, por negligen- 
cia ou má fé, deixar de cumprir cora rigor e escrúpulo as instrucQÓes 
que Ihe forera dadas e o servi^ que Ibe está commettido, será, con- 
forme a natureza da falta ou culpa, suspenso de oito a trinta dias cora 
meio vencimento, multado de 15$000 réis a 609000 réis, e demittido. 

Art. 64.* O piloto que pilotar navio de entrada até á Ponta Verme- 
Iha conservar-se ha a bordo emquanto o navio nao fOr visitado pela 
saude e registe do porto. Quando por qualquer circumstancia Ihe nao 
mandem piloto para o render, deverá conduzir o navio ao ancoradonro. 

O piloto que conduzir qualquer navio para o ancoradouro nao pe- 
derá retirar-se de bordo sem deixar o mesmo navio completaraente 
amarrado; quando assim nao proceder será devidamente punido. 

Art. 65.* Quando o navio vier á ordem e, por esta circumstancia, o 
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capitao o pretenda fandear a um só ferro, o piloto deve ancorar o 
mesmo navio no qaadro dos nayios de guerra, e sempre mnlto distante 
das embarcaQdes que estiverem de quarentena. 

Art. 66.0 Qaando algum navio, depois de fundeado no respectivo 
qaadro, tiver licenpa oa receber ordem para mudar de ancoradouro 
tomará sempre o patráo-mór, salvo caso de forQa maiór competente- 
mente comprovado. 

§ único. S&o dispensados de tomar o patr&o-mór os navios de pesca 
ou eosteiros, mas, tomando-o, pagar&o em conformidade com a tabella 
estabelecida. 

Art. 67.* As embarca^des de pilotos, hiatos, cutters, vapores, barcos 
catraios, etc., sSlo pintados de preto, tendo escripto a branco no costado 
de ambos os bordos e em letras que abranjam toda a altura, desde a 
linha de agua até á borda, a palavra pilotos; do mesmo modo teri.o, a 
preto, a letra P ñas velas mestras ou na chaminé. No tope mais alto 
terfto sempre ipado um signal branco com a letra P, a preto. 

Este signal deve ser sempre i^ado á prQa do escaler, barco ou ca- 
traio que conduzir piloto para bordo ou de bordo de algum navio. 

§ único. De noite, e ñas embarcapóes proprias, estará sempre igado 
no estae um pharol branco, e quando fOr avistado algum navio serio 
queimadas tijelinbas ou fachos de signaos em intervallos de quinze 
minutos, e, na falta d'estes, mostraráo ácima da borda uma luz branca 
bem visivel e de claróos, com intervallos curtos o succossivos, por es- 
pago de um minuto, pouco mais ou menos, de cada vez. 

Art. es."" Os signaes para pedir piloto sao: de dia, o jack na- 
cional no tope do pr5a ou outra qualquer bandeira das que usam os 
navios mercantes, tendo em volta uma orla branca com o quinto da 
largura da bandeira ou o signal P, 1\ do Código Commercial ; do noite, 
mostrar fogos ou luzes iguaes ás mencionadas no artigo antecedente. 

Art. 69.0 A paga das pilotagens de entrada até ao respectivo quadro 
e de sabida até á barra, bem como os trabalhos do porto, é rogtrteda 
pela tabella I, que vae annexa a este regulamonto. 

§ 1.0 Além da reducgao designada no artigo 60.<*, pagam 50 por cento 
das tarifas ostabelecidas as erabarcagdes que entrarem no porto pela 
segunda vez, no prazo de trinta dias. 

§ 2.® As embarcagoes pertencentes a companhias que fagam carréi- 
ras regulares (meneaos pelo menos) para o porto, soffreráo o descontó 
de 25 por cento no pagamento da pilotagem. 

§ S."» Os benofícios dos dois paragraphos antecedentes nao podem 
ser accumulados. 

^ é.^" As embarcagóos costeiras que tomarem o patráo-mór ou pi- 
loto, para trabalhos no porto, pagaráo a tarifa que vae determinada 
para embarcagdes de curso. 

Art. 70.O O rebocador da corporagáo dos pilotos, quando nao eeja 
para prestar soccorro a algum navio em pongo, só pederá fazer ser- 
vigo de reboques som projuizo do servigo de pilotagem, isto é, sem ser 
primeiramente rendido no servigo da barra, pelo cuttor ou hiato. 

Art. 71.*" O prego geral dos reboques entre a barra o porto de Lou- 
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reiiQo Marques e víTe-versa é regulado pela tabella II, que yae junta 
a este regulamento. 

§ 1.0 Os navios que entrarem a reboque dos vapores de piloto sio 
dispensados do pagamento de pilotagem. 

§ 2." Os mestres de rebocadores que, sem raz&o devidámente justi- 
ficada, excederem os presos estabelecidos na respectiva tabella, s&o 
punidos com a multa igual ao dobro do excesso da quantia exigida. 

Art. 72.^' É da responsabilidade do piloto que fundear qualquer em- 
barcaQ&o, amárrala convenientemente. Quando o piloto entender que 
n&o tem logar no quadro para amarrar com seguranza o navio que pi- 
lotar, fundeal-o-ha fora do quadro onde Ihe fOr indicado pelo capitao 
do porto. 

Art. 73.0 As embarca^Oes de guerra sé devem. ser ancoradas a leste 
do xxieridiano do mastro de signaes da capitanía do porto. Para oeste 
d'este meridiano segue-se o quadro da alfandega, que se estenderá 
para o fundo do porto, conforme as necessidades da navegado e do 
commercio, e segundo as determina^des d'aquella casa fiscal. 

§ único. Será reservado aos paquetes a parte do quadro da alfan- 
dega, desde o meridiano aoima referido até ao alinhamento da ponte 
da alfandega. 

Art. 74.0 Os pilotos logo que entrarem a bordo dos navios que pilo- 
tarem de entrada, entregarlo aos capitáes extractos do presente re- 
gulamento e do da capitanía do porto. 

Art. 75.<» O offícial da marinha mercante que, como capitáo de qual- 
quer embdirca^áo portuguesa, tenha feito vinte viagens de longo curso, 
tocando em LourenQO Marques, poderá ser examinado de piloto da 
barra ; e obtendo a competente carta, nao é obrigado a tomar piloto 
ñas embarcagdes que commandar. 

CAPITULO III 
Transgressoes e penalidades 

Art. 76.* O piloto que transgredir as disposiQdes d*este regulamento 
incorrerá, segundo a gravidade da infrac^áo, ñas penas disciplinares 
de reprehensáo publica, suspensáo de um a tres mezes, pris&o até um 
mee e multa de 5$000 réis a 60$000 réis, e demissáo, salvo os casos 
previstos com pena especialmente designada. 

Art. 77.* O piloto que encalhar ou causar avarias e nao justificar, 
perante a competente auctoridade, que o acontecimento proceden de 
incidente imprevisto ou de forpa maior, e n&o de erro ou falta de aélo 
e attenQáo, será punido pela primeira vez com a suspensáo do exer- 
cicio pelo tempo de quinze a sessenta dias; pela segunda vez com 
prisfto de dez a vinte dias e multa de 20$000 réis e 609000 réis, e pela 
terceira com igual tempo de prisáo, multa e demissáo do servi^. 

g único. A pena de demissáo só poderá ser applicada, preoedendo 
conselho de investiga^áo, perante o qual o piloto accusado addusa a 
sua detesa. 



LEQlSLAgXO RELATIVA Á8 COLONIAS POBTUQUEZAS 367 

Art. 78.<* o piloto que secn a competente ordem deixar ou abando- 
nar O navio que estiver encarregado de pilotar, antes de ter comple- 
tado o serviQO para qae foi recebido a bordo, será punido com a sus- 
pens&o do exercicio por tempo de quinze a sessenta dias. I^o caso de 
reincidencia, a pena será de prisáo de cinco a quinze días e multa de 
8$000 a 401000 réis ; e se ao abandono do navio pelo piloto se seguir a 
avaría, encalhe ou perda, fícará o mesmo piloto sujeito ás penas cor- 
respondentes, segundo o artigo anterior. 

Art. 79.'* O piloto que se embriagar estando de servigo, será pela 
primeira vez reprehendido publicamente, pela segunda vez punido 
com a suspensáo de exercicio de quinze a sessenta dias, pela terceira 
com a pena de quinze dias de prisao e multa de 40$000 réis, é pela 
quarta com trinta dias de prisao e demissáo do servido* 

Art. 80.^ Quando por motivo, de embriaguez o piloto, achando-se de 
servigo, causar qualquer avaria, será punido pela primeira vez com 
quinze dias de prisao e multa dé 40$000 réis, e pela segunda cem réis 
50$000 de multa e demissáo do servigo. 

Art. 81.** O piloto a quem se provar que emprestou a sua carta a 
qualquer individuo e que este se serviu d'ella para fíns fraudulentos, 
será pela primeira vez punido com um mez de prisao e 60$000 réis de 
multa ; e, reincidindo, com a demissáo do servigo. 

§ único. A demissáo de que tratam este e os artigos antecedentes 
sao da attribuigáo do governo geral, mediante proposta do capitao do 
porto, bascada sobre a informagáo do chefe da corporagao, precedendo 
conselho de investigagáo, no caso do § único do artigo 77." 

Art. 82.<» A proposta para demissáo deve ser sempre acompanbada, 
além da informagáo citada no artigo antecedente, de uma copia do 
que constar do registe disciplinar do*^piloto proposto para a demissáo. 

§ único. O piloto que tiver sido demittido, nao pode, sob titulo al- 
gum, ser novamente admittido. 

Art. 83." O piloto que, por falta commettida, i6r punido com sus- 
pensáo de exercicio ou com pena mais grave, nao terá direito a ven- 
cimento algum durante o prazo do castigo. 

§ único. Aos pilotos que forem presos por se tomarem suspeitos de 
qualquer crime ou abuso, e a respeito dos quaes a auctoridade tenha 
de proceder a averiguagdes ou por simples correcgáo, abonar-se^ha mo- 
tado de um quinháo para alimentos, durante o tempo da detengáo. 

Art. 84.** As multas, que nao sejam im mediatamente satisfeitas pe- 
los delinquentes, ser-lbes-háo descontadas pela quarta parte nos paga- 
mentos que successivamente se seguirem, e seráo escripturadas em 
separado dos mais dinheiros e contas da corporagao. 

§ único. As multas constituem receita do Estado, e, depois de sa- 
tisfeitas na sua totalidade pelo delinquente, seráo, por meio de guia, 
remettidas pelo capitáo do porto ao competente cofre. 

Art. 85.** As penas impostas no presente regulamento sao pura- 
mente disciplinares e sem prejuizo das penas maiores a que os pilo- 
tos fícam sujeitos, segundo a legislagáo penal, pelos factos que prati- 
carem. 
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CAPITULO IV 
Disposi^es transitorias 

Art. 86.* O quadro fíxado no presente regulamento será preenchido 
com 08 actuaes pilotos e com os mestres e marinbeiros das embarca- 
^568 da corporaQ&o ou individuos estranbos, classifícados no concurso 
aberto para esse fím. 

Art. 87.* Emquanto a corporagáo nao tiver o material indispensa- 
vel para o servido que Ibe incumbe, ser*lbe-ha permittido adquiríl-o 
por emprestimo ou aluguer. 

Art. 88.*' As tarifas estabelecidas no presente regulamento para o 
pagamento do seryíQO de pilotagem só vigoraráo quando a corporaQáo 
dos pilotos possuir todo o material designado no artigo 58.** 

§ único. No entanto o pagamento das pilotagens continuará sendo 
regulado em conformidade com a portarla provincial n.» 310, de 12 de 
dezembro de 1887. 

CAPITULO V 
Disposi^oes diversas 

Art. 89.<> Este regulamento fica em vigor nos portos do Limpopo, 
Inhambane e Bozaruto, na parte que Ihes fOr applicavel. 

Art. 90.» As auctoridades judiciaes, militares, ñscaes e administra- 
tivas, cada uma na parte que Ihe possa pertencer, ter por dever legal 
dar e fazer dar a devida execu<;áo ao presente regulamento. 

Pago, em 29 de agosto de 1901. ^Antonio Teixeira áe Sousa. 
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TABELLA I 

Importancia daa pilotagent de entrada ató ao respectíTo qaadro 

e de saida até á barra 
em emDarca^Ses de longo curso, de vela oa a vapor 
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J#oto— Vojam-M ót abatimentoa do qao tnUm oa artigoi 60.» a 71.o 

Pa^o, em 29 de agosto de 1901.— .An^oiito Teixeira de Bausa. 
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TABELLA U 



Importancia dos reboques 

de embarca95e8 de longo cnrso, de vela on a Tapor, 

em circumstancias normaos de tempo 
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PaQO, em 29 de agosto de l90h—AntaniQ Teiaxira de Soum. 

{Diario do Qovemo de 19 de dezembro de 1901 1. 



Decreto de 23 de dezembro de 1901 



Appro^a o Regnlmmento proTieorio para a Uicaliza^ e cobran^ do impotto do alcool e 
das ag aardentei naa provincias de Aogola e Mopambique. 

Sendo conveniente regalar os servidos da fiscalisa^Sio e cobran^ 
do imposto do alcool e das aguardentes ñas proYíncias de Angola e 
Mozambique; 

Tendo ouyido a Junta ConsultiYa do Ultramar e o Conselho de Mi- 
nistros; e 

Usando da faculdade concedida pelo § I."" do artigo 15.<' do primeiro 
acto addicional á Carta Constitucional da Monarchia: 
Hei por bem decretar o seguinte: 
Artigo I.*" £' approvado o regulamento provisorio para a fiscaliza- 
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4}Ío e cobranQa do imposto do alcool e das aguárdenles ñas proyincras 
de Angola e ^[oQambiqae, que baixa assignado pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios día Marinha é Ultramar^ 

Art. 2.<^ Fica revogada a legislaQ&o em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 28 de dezem- 
bro de 1901. =REI. = Antamo Teixeira de Sausa. 



Rejalameoto proTisorio para a flscalisaclo e cobraof a do Imposto do alcool 
6 das aguardantes ñas proYincIai de Angola e lo(amblqoe 

CAPITULO I 
DiBposlf Oes geraes . 

Artigo l.^" O alcool e as aguardentes prodazidas nos districtos do 
Congo, Loanda, Ambriz comprebendido, Benguella, Mossamedes, Lunda 
e Huilla, da provincia de Angola, estáo sujeitos ao imposto de 126 réis 
por litro até 60 graus centesimaes, augmentando de 2,52 réis por litro 
o grau a mais de 50 a 70 graus centesimaes, e de 5 réis por litro e 
grau superior a 70^ centesimae?. 

Art. 2.*" O alcool e as aguardentes produzidas nos districtos de Mo« 
^ambique, Zambezia, Inbambane e Louren^o Marques est&o sujeitos 
ao imposto de 126 réis por litro até 60<> centesimaes, augmentando 
2,52 réis por litro e grau superior aquella graduag&o. 

§ único, p imposto sobre o alcool e aguardentes nos territorios da 
companhia de Mozambique, e nos territorios da companbia do Nyas- 
sa, fóra da zona de prohibi^Slo, regula-se de accordo com as disposi- 
Q5es do § 2.<' do artigo 3.o e do § único do artigo 6.'» do decreto de 7 de 
julho de 1900. 

Art. 3.** £' expressamente prohibida ñas provincias de Angola e 
Mo^mbique a importagilo de materias primas destinadas á destilla- 
9&0 do alcool e aguardentes, nSlo se comprehendendo n'esta disposi* 
9&0 as machinas e os apparelhos, os reagentes e as essencias destina- 
das ao fabrico e reparap&o do alcool e aguardentes, os quaes est&o 
comtudo sigeitos aos direitos que respectivamente Ibes s3.o applica- 
veis pelas pautas vigentes. 

Art. 4.0 S&o isentos de direitos de exporta^ao o alcool e a aguár- 
dente produzidos ñas provincias de Angola e Mozambique. 

Art. 5.0 Ao alcool e aguárdente produzidos ñas ditas provincias e 
exportados para quaesquer portes nacionaes ou estrangeiros é conce- 
dido o beneficio da restituipao do imposto de producQ&o. 

Art. 6.0 E' concedida, nos termos d'este regulamento, aos fabrican- 
tes de alcool e aguárdente ñas provincias de Angola e Mozambique, 
a livre reimportagfto de garrafdes e barris de ferro ou de madeira em 
que exportem o alcool por elles fabricado. 
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Art 7.0 A importag&o no districto do Gongo e no Ambris, de alcool 
eaguardentes de 50 grau3 centeaimaes, é aujeita ao direito de 121600 
réia por hectolitro, augmentando 2,52 réia por cada litro e gran supe- 
rior aquella graduado. 

§ único. Nenhum tratamento diíferencial é concedido na importa- 
9ÍI0 do alcool e aguardentee a que ae refere este artigo. 

Art. S,"" A importaQ&o de alcool e aguardentes nos districtoa de 
Loanda, Beoguella e Mossamedes, é sujeita aoa seguintes direitos, por 
bectolitro: 

ImportaQ&e estrangeira: 
Alcool e aguárdente simples até 50 graus centeaimaes. .... 25$101 

Alcool e aguárdente superior a 50 graus centeaimaes 57t811 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e outras 

quaesquer bebidas destilladas 46$120 

ReexportaQ&o nacional : 

Alcool e aguárdente simples até 50 graus centesimaes 23$232 

Alcool e aguárdente superior a 50 graus centesimaes 51$580 

Aguardentes prepiradas, cognacs, genebras, licores e ou- 
tras quaesquer bebidas destilladas 41$46& 

£xp3ita9&o nacional: 

Alcool e aguárdente simples até 50 graus centesimaes 21$36^ 

Alcool e aguárdente superior a 50 graus centesimaes 451350 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e ou- 
tras quaesquer bebidas destilladas 36$783- 

Art. Q."* A importaQ&o do alcool e aguardentes nos distríctos de Mo- 
zambique e da Zambezia, aona visada pelo Acto de Bruxellas, de 
Inhambane e de Lourengo Marques, é sujeita aos seguintes direitos^ 
por hectolitro : 

ImportaQ&o estrangeira: 

Alcool e aguárdente simples até 50 graus centesimaes 20$70O 

Alcool e aguárdente superior a 50 graus centesimaes 45$00O 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e outras 

quaesquer bebidas destilladas 37$50O 

ReexportaQáo nacional : 

Alcool e aguárdente simples até 50 graus centesimaes 181300 

Alcool e aguárdente superior a 50 graus centesimaes 399000 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e outras 

quaesquer bebidas destilladas 329500 

ExportaQ&o nacional: 

Alcool e aguárdente simples até 50 graus centesimaes 15990O 

Alcool e aguárdente superior a 50 graus centesimaes 339000 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e outras 

quaesquer bebidas destilladas 279500 
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Art. lO."" Nenhum beneficio differencial, além do que resulta das dis- 
posigdeft dos artigos antecedentes, ter&o o alcool e as aguardentes de 
reexporta^áo ou exporta<;Í.o nacionaes ; considerándose, n'este res- 
peito, revogadas as disposíQdes dos preliminares das pautas de 16 de 
abril e de 29 de dezembro de 1892. 

Art. U.o O alcool e aguárdente simples, produztdos ñas provincias 
de Angola e de Mozambique, importados em alguma d'estas provincias 
ou na Quiné, pagarfto o direito correspondente ao imposto de produc- 
<¡¡áo fixado nos decretos de 7 e 19 de juiho de 1900. 

Art. 12.** O alcool e aguárdente simples de producQ&o colonial, im- 
portados na provincia de S. Thomé e Príncipe, estáo sujeitos a um di- 
reito de importarse egual ao imposto que incide sobre o alcool e aguár- 
dente simples de origem nacional. 

Art. 13.'' O alcool e aguárdente simples de producQáo colonial quando 
importados ñas alfandegas do reino e ilhas adjacentes est&o sujeitos 
ao pagamento integral dos direitos fíxados no artigo 73."* do decreto de 
14 de junho de> 1901 e ás disposi^Óes dos §§ l.o e 2.*" do mesmo artigo. 

Art. 14.<> A formula da taxa proporcional por litro e grau a mais é 
sempre applicada por inteiro, contándose os decimos sobre o grau 
inferior com um grau completo. 

CAPITULO II 
Peasoal da flscaliBn^llo 

Art. 15.<> A físcalizaQSlo superior do imposto do alcool e dasr aguar- 
dentes ñas provincias de Angola e de Mozambique compete aos res- 
pectivos governadores geraes que a exercer§.o por intermedio das re- 
partigdes, funccionarios e commiss5es designadas n *este regulamento 

§ 1.* Bm cada concelho, ou circumscripQáo equivalente, haverá um 
funccionario ao qual incumbirá a físcalizaQ&o dos servicos relativos ao 
imposto, nomeado pelo respectivo governador do districto, podendo a 
nomeaz&o recair em empregado de fazenda, ou em outro funccionario, 
como fOr mais conveniente. 

§ 2."* Nos concelhos, ou circumscrípQÓes equivalentes, haverá urna 
commissáo tambem nomeada pelo respectivo governador de districto, 
á qual incumbirá além das demais attríbuigóes que Ihe pertencem por 
este regulamento, a centralizapáo de todas as informaQdes acerca da 
producQáo e consumo de alcool e aguardentes e acerca da cobranga ou 
arrecadapáo do respectivo imposto. 

% 3.0 A commissáo de que trata o paragrapho precedente será pre- 
sidida pela auctoridade superior do concelho ou circumscripQáo e d'ella 
faráo parte um empregado de fazenda, ou na falta d'este, um funccio- 
nario civil ou militar dos mais graduados e um agricultor ou fabricante 
de alcool ou de aguárdente. 

§ 4.*» Os empregados encarregados da fíacalizaQáo ter&o a faculdade 
de reclamar dos fabricantes as informales e de proceder ás investiga- 
^oes que julguem necessarias para se assegurarem do cumprimento 
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das disposipSes d'eete regulamento ; pod.endo, outrosim, proceder ace 
▼arejos que entenderem necessaríos a fím de reconhecer a existencia 
de depósitos clandestinos de alcool on aguardentes. 

§ b,^ A flacalisagio relativa á importa^fto e exporta^fto de alcool e 
aguardentes será exercida, nos termos da leí e d'este regulamento, 
pelos funccionarios e reparti^des aduaneiras. 

g 6.* Tanto os empregados da ñscalizag&o do imposto de producgfto^ 
como os empregados aduaneiros serao obrigadoe a prestarem-se mu- 
tuamente as informa^des e a coadjuvaQ&o que fOr reclamada para o 
melhor desempenho das funcQ5es que especialmente respeitem ao 
alcool e aguardentes. * 

CAPITULO 111 
Obrlga^Oes dos prodactore i e vendedores de alcool e agoardeates 

Art. IB.^" O cultivador da canna saccharina ou de quaesquer outras 
plantas destinadas á producQ&o de alcool ou de aguardentes é obrigado 
a enviar ao empregado encarregado da físcalisa^ao, na época que fOr 
designada pelo governo do districto, uma declaraQ&o contendo as se- 
guintes indicaQ5es : 

l.o Superficie spproximada dos terrenos destinados aquellas cultu- 
ras ; 

2.^' Producgao d'elles obtida no anno anterior ; 

3.0 ApplicaQ&o que tenciona dar aos productos ; 

4.0 No caso de serem, no todo ou em parte, destinados ao fabrico 
de alcool, se esse fabrico se fará em cstabelecimento proprío ou alheio. 

§ I.*" Em presen<}a da declaraQ&o a que se refere este artigo será 
passada pelo encarregado da fiscalizapáo uma licen^a ao cultivador, 
na qual seráo textualmente transcriptos os termos da dita declara^áo. 

Estas licenpas serao annuaes e passadas sem despendió algum 
para o cultivador. 

§ 2.P Nao pederá ser applicada, sem licenga especial, nenhuma 
nova área á cultura da canna saccharina ou de quaesquer outras 
plantas destinadas á producQáo de alcool ou aguardentes. 

§ 3.0 A licenga para a cultura a que se refere o § 1.'' nao dispensa a 
licenga especial para o fabrico do alcool e aguárdente, nos termos 
dáoste regulamento. 

Art. 17.® As fabricas de alcool ou de aguardentes s&o obrigadas a 
enviar ao empregado encarregado da físcalizaQ&o, na épooa que fOr 
designada pelo governo do districto, uma declara^áo contendo as se- 
guintes indicaQdes : 

1.* Localidade do cstabelecimento ; 

2.0 Nome do dono ou gerente ; 

3.* Discrip<;áo dos apparelhos, systema, capacidade productora, 
nome do auctor ; 

4.* Materias primas empregadas na destrllaQ&o ; 

5.* Época da labora^áo ; 
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6.0 Quantidade approximada de alcool ou de aguárdente que pro- 
dozexQ. 

§ 1.* Em presenta da deolarap&o a que se refere este artigo será 

paseada pelo encarregado da físoalizaQ&o urna licen^a ao fabricante, 

na qaal ser&o textualmente transcriptos os termos da dita declarag&o. 

§ 2.° Estas licengas seráo annuaes e passadas sem dispendio algum 

para o fabricante. 

§ 3.0 Nenhuma fabrica de alcool ou de aguárdente pederá estar em 
laborado seis mezes depois da publicagáo d'este regulamento no 
Boktim da respectiva provincia sem ter a devida licen^a. 

Art. 18." Os proprietartos dé alambiques ou de outros apparelhos 
destilladores, fíxos ou volantes, destinados á producQáo do alcool ou 
de aguárdente, qualquer que seja a materia prima empregada para a 
destüla^^o, sao obrigados a apresentar ao empregado encarregado da 
físcaliza^áo deciaragóes, contendo as segnintes indicaQdes : 
!.<" Localidade onde funcciona o apparelbo ; 
2.0 DescripQ&o do apparelbo, seu systema, capacidade, nome do 
auctor ; 

3.** Materias primas empregadas ; 

á° Periodo approximado, durante o qual funcciona o apparelbo em 
cada anno ; 

b,"* Quantidade approximada de alcool ou de aguárdente produzida. 
§ 1,"* Em presenta da declaragáo assim feita será passado o do- 
cumento do registe dos apparelbos, com as indicagOes constantes da 
dita declaraQ&o ; devendo no documento de registe fíxarse a data em 
que pode comegar a laboraQ&o, o local onde funccionam os apparelhos, 
e consignar-se a probibipáo de serem transferidos para outro local, 
vendidos ou cedidos a outrem sem licen^ especial. 

§ 2."* Nenbum alambique ou outro apparelbo de destillagáo pederá 
estar em laboragáo, seis. mezes depois da publicapáo d*este regula- 
mento no BoUtim da respectiva provincia, sem a devida licenpa e sem 
que tenha a marca e numero de accordo com o documento de registe. 
§ 3."* A licenpa annual terá de ser acompanhada do pagamento do 
imposto, liquidado nos termos d'este regulamento, ou.da dedaragáo 
de que esse pagamento está assegurado por meio de letras ou de cau- 
Qáo ou ñanga em devida forma. 

Art. 19.0 Os productores e revendedores de alcool e aguardentes 
enviaráo, até o dia 5 de cada mez, ao encarregado da fiscalizagáo uma 
declaragáo da qual constem : 

1.0 As quantidades de alcool e aguardentes vendidas durante o mez 
anterior ; 

2."* Os nemes e residencia dos compradores. 

Art. 20.O Os que quizerem ter deposites ou estabelecimentos de 
venda de alcool, aguardentes ou quaesquer bebidas destilladas, teráo 
de muñir se de licenga passada pelo respectivo encarregado da físca- 
lizagáo. 

§ 1.0 As licengas seráo annuaes e gratuitas. 

g 2.^' Se o dono de deposito ou estabelecimento de venda fOr o pro- 
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prio productor dos artigoe depositados ou á venda, deverá, para que 
Ihe seja concedida a licen^, apresentar o docamento qae prove o pa» 
gamento do imposto de prodac^&o qoe estiver Tencido. 

§ 3.0 Se o dono de deposito oa estabelecimento de venda iOr impor- 
tador, deverá mostrar que pagou os direitos de importa^, qaando 
elies sejam devidos. 

§ 4.0 Se os productos em deposito ou i venda forem obtidos por 
compra a qualqoer fabricante ou commeroiante, terá,de ser apresen- 
tado documento em que o vendedor declare haver pago o respectivo 
imposto. 

§ 6.<* Quando durante o periodo a que se referir a licen^, derem 
entrada no deposito ou estabelecimento de venda novos productos que 
n&o sejam abrangidos pela mesma licen^a, será o dono do deposito ou 
estabelecimento de venda obrigado a faser a devida declara^ e a 
provar o pagamento dos respectivos direitos, na conformidade dos 
paragraphos antecedentes. 

Art. 21.0 As declara^Óes a que se referem os artigos antecedentes 
serao apresentadas em duplicado, fícando um dos exemplares em po- 
der do encarregado da físcaliza^ao, que d*elle dará copia á commissao 
fiscal a que se refere o artigo l.<*, sendo o outro exemplar destinado 
a passar-se n*elle a licenpa respectiva ou a fazer parte d'ella, e de- 
vendo o terceiro ser enviado ao govemador do districtd para servir de 
elemento de escriptursQ&o na respectiva repartid de faaenda. 

Art. 22.0 As licenpas a que se referem os nrtfgos antecedentes seráo 
passadas em impressos com dois tal5es, devendo um d'elles servir para 
registe, e ser o outro enviado ao govemador do respectivo distrícto 
para o fím designado no artigo antecedente. 

§ único. De todas as licengas passadas dar&o os encarregados da 
ñscalizaQfto nota exacta ás commissdes físcaes a que se refere o ar- 
tigo 1." 

Art. 9,^ Os productores, vendedores, denos de depósitos ou estabe- 
lecimentos de venda de alcool, aguardentes e quaesquer bebidas destil- 
ladas, devem ter escriptura^áo regular com as indicaQdes necessarias 
para se poder averiguar qual a quantidade produzida ou vendida. 

CAPITULO IV 
FroceiioB de cobrao^a do luí posto de prodoc^áo 

Art. 23.** O imposto de produc^Slo do alcool e aguárdente ñas pro- 
vincias de Angola e Mopambique será cobrado por algum dos procés- 
eos seguintes : 

1." Cobranga directa pelo alcool e aguárdente produzidos; 

2.* Avenga individual ou coUectiva. 

§ l.<> A cobranpa directa será com rela^ao ao imposto devido em 
cada anno, podendo, porém, ser permittido o pagamento por meio de 
letras a prazo n&o excedente a seis mezes. 

§ 2.0 A avenga individual ou collectiva será feita até 30 de abril de 
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cad« anno, em rela^ ao anno económico seguinte, e para base d*ella 
eerriráo os aeguintes indicadotee: 

a) Quantidade provavel de alcool e aguárdente em relap&o á canna 
eaccharína oa outras plantas empregadas no fabrico; 

b) Capacidade prodactora da fábrica, alambique oa outros appare- 
Ihos deatflladores ; 

c) ProdacQ&o no anno económico anterior áqneHe a que se referir a 
avenpa; 

d) Todas as demais informao5es que possam conduair á aprecia^fto 
da prodac9&o provavel no anno a que a avenga se referir. 

g 3." A avenga ooUectiva do imposto niLo pederá abranger área que 
exceda um concelho cu circumscripgS^ de idéntica categoría. 

§ 4.0 Dos processos de cobranza a que se refere este artigo será pre- 
ferida a avenga. 

Art. 24.<' No principio 4e cada anno a commissSlo fiscal a que se re- 
fere o artigo 15.**, em vista dos esclarecimentos indicados no g 2.'» do 
artigo antecedente, proporá a importancia a exigir da avenga conecti- 
va, comprebendendo todos os productores do concelho ou circumscri- 
pgáo equivalente, e da avenga individual de cada um d'elles. 

A proposta da commisafto fiscal será submettida ao governador 
do districto, que fixará definitivamente, a importancia a exigir da 
avenga. 

Art. 25.'' Logo que tenha conhecimento official da resolugiLo do go- 
vernador do districto, o presidente da commissáo fiscal dar-lhe-ha a 
maior publioidade possivel, procurando fazer que ella cbegue ao conhe- 
cimento de todos os productores, e ao mesmo tempo fixará a época e 
o praao em que seráo recebidas propostas para a avenga individual ou 
coUectiva na base constante d'aquella resolug&o. 

§ 1.^ Na avenga será permittido o pagamento em prestagóes trimes- 
traes. 

g 2.'' Havendo propostas para a avenga coUectiva seráo preferidas 
ás da avenga individual. 

Art. 26.'' Qaando o avengado deixar de pagar alguma das presta- 
g5es vencidas, ser&o esta e as restantes ató ao fím do contracto relaxa- 
das, a fim de serem cobradas coercivamente. 

Art. 27.0 Nao podendo realtzar-se a avenga, proceder-se-ha á co- 
branga directa do imposto de producgáo. 

§ 1.0 A commissáo fiscal de cada concelho ou circumscripgáo admi- 
nistrativa fará, em vista das declarag5es dos productores, do exame 
dasua escrípturagáo e dos mais elementos de informagáo, a liquidagáo 
do imposto a pagar por cada productor. 

g 2." Da liquidagáo assim feita haverá recurso, sem effeito suspensi- 
vo, para o governador do districto. 

§ S.** Em regra o pagamento será effectuado de prompto e por uma 
só vez, com relagáo á producgáo do anno respectivo ; mas, quando os 
productores o requeiram, pederá a commissáo fiscal permittir que o 
pagamento se faga a prazo nao superior a seis mezes, por meio de le- 
tras, com duas firmas de reconhecido crédito, devendo na cobranga das 
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mesmas letras proceder-se como para a cobranza das contriboi^des do 
Estado e tendo este privilegio creditorio. 

§ 4.0 Qaando fOr julgado indispensavel, ser&o pelo gobernador ge- 
ral, sobre proposta do govemador do districto, nomeados agentes fia- 
caes para auxiliar a cobranza do imposto, n&o podendo a despesa com 
estes agentes exceder 2 por cento da cobranza total calculada para o 
respectivo concelho ou circumscripQ&o administrativa. 

§ 5.*" Os agentes físoaes a que se refere o paragrapho antecedente 
ser&o considerados como auctoridade publica para todos os eñeitos, e 
nao podei&o ser demandados criminalmente por actos praticados no 
exercicio das suas funcgdes sem previa auctorizaQ&o do govemador geral. 

Art. 28.'' Todas as quantias pi^as pelo imposto de producQ&o do al- 
cool e. aguárdente, qualquer que seja o processo da cobranza, entrar&o 
no cofre da respectiva circumscripQ&o, por meio de guias passadas pela 
respectiva commissi.o fiscal. As guias ser&o extrahidas de caderne- 
tas, sendo cada uma das folhas composta de um tal&o e de gula em du- 
plicado, devendo tanto as guias como os tal5es ser rubricados pelo go- 
vemador do districto. Um exemplar das guias fícará na recebedoria, 
outro no processo respectivo, devendo os taldes ser remettidos á re- 
partip&o de tazenda do districto. 

Art. 29.*" Ser&o distribuidos, em cada districto, 3 por cento do pro- 
ducto do imposto de produc^&o de alcool e aguárdente, propordonal- 
mente aos seus vencimentos, pelo govemador do districto, funccionarios 
encarregadoa da fiscaliza^ao e membros das commissdes físcaes, em 
cujas áreas de attribuipoes aquellas bebidas sejam produzidas. 

§ untco. Para os effeitos d'este artigo, o agricultor ou fabricante de 
alcool ou de aguárdente, que fízer parte da commiss&o fiscal, será con- 
siderado a par do funccionario mais graduado da dita commiss&o. 

CAPITULO IV 
Servi^OB adaaaeiros eom reUflo ao alcool e agnardeotes 

Art. 30.'' A cobranza do imposto de importa<^o do alcool e de aguar- 
dentes far-se-ha de accordo com os regulámentos aduaneiros. 

Art. 31.0 Para poderem gozar do beneficio da restituiQ&o do imposto 
de produc9&o, o alcool e aguardentes destinados á exporta^&o ser&o 
previamente manifestados por declarap&o, com designag&o da quanti- 
dade e da forQa alcoolica, e sair&o da fabrica ou destillaQ&o, acompa- 
nhados por uma guia, na qual se especificará o numero e qualidade 
dos volumee, respectivas marcas, quantidade e for^a do liquido n'elles 
contido. 

§ 1.° Outro exemplar da guia entregue na fabrica ou destiUap&o 
deve ser remettido á alfandega por onde tiver de ser feita a expedid, 
a fim de ser realizada a conferencia de alcool ou aguárdente a que ella 
se referir. 

g 2.0 O expedidor depositará a importancia do imposto de produc- 
9&0 correspondente á quantidade de alcool ou aguárdente a exportar, 
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ou garantirá o seu pagamento por meio de letras com firmas de ido- 
neidade reconhecidaí a seis me^es de vencimento. 

§ 3.* A restitai^&o do deposito oa das letras far-8e*ha contra a apre- 
sentaQ&o 4e dooamento compro YatiTo do alcool ou aguárdente haver 
entrado no paie de destino ou de ter pago os respectlYOS direitos de 
importao&o. 

§ é.^* Findo qae seja o prazo de seis meses, se o expytador n&o ti- 
Tor apresentado o documento a que se refere o § d."*, ou n&o justificar 
a sua falta por caso de for^a maior devidamente comprovado, o depo- 
sito reverterá para a fasenda, e prooeder-se-ha á cobranza immediata 
das letras. 

ArL 32.<> Para se poder tornar eífectiTa a líTre reimportapáo a que 
se refere o artigo B.^", é indispensavel : 

l.<* Que os garrafdes e barría de ferro ou de maneira entrem pela 
,mesma alfandega por onde sairam ; 

2.0 Que o retorno se fa^ no praso de seis mezes ; 

3.0 Que sejam reimportados pelo mesmo fabricante ; 

4.0 Que se tenbam tomado os devidos signaos na saída para se f azer 
confrontapáo na entrada ; 

b."" Que se apresentem documentos das alfandegas do logar de re- 
tornOi attestando a identidade da reexpedí^, deyendo a assignatura 
.d'estes documentos, quando originarios do estrangeiro, ser reconhe- 
cida pelo cónsul de Portugal. 

CAPITULO V 
PenalldadeB 

Art. 33."^ Sao consideradas transgressdes as infracQ5es do que é dis- 
posto nos artigos 16.^ artigo 17.° e seus §§ !.<" e 2.^ artigo IS."* e seu 
§ 1.°, artigos 19.<' e 22.*' d'este regulamento e descaminho as que contra- 
riem as disposi^des do § 3.<' do artigo 17.o, §§ 2.*' e S."" do artigo 18.o e 
como descaminho é considerada a falta de pagamento de direitos de 
importagáo ou de producg&o. 

§ l.*> Ñas transgressOes é sempre punida a negligencia. 

§ 2.<' De todas as infracQ5es se levantará auto, que será remettido ao 
presidente da commissáo fiscal, perante o qual o infractor compare- 
cerá para julgamento no dia e hora para que.fOr intimado. 

§ 3.*" Todos os funccionarios a que se refere o artigo Ib.** e os agen- 
tes a que se refere o § 4/* do artigo 27.*' sao competentes para levantar 
autos. 

g 4.0 Nos casos de transgressáo, se o auto fOr levantado por algum 
dos funccionarios a que se refere o artigo 5.*", pederá na mesmá occa- 
si&o do levantamento do auto, ser liquidada e paga a multa e as custas, 
se o infractor declarar que se si:úeita, sem recurso, ao respectivo pa- 
gamento ; se o auto f6r levantado por algum dos agentes de que trata 
o § 4.<> do artigo 27,"* será sempre remettido ao presidente da commis- 
sáo fiscal. 



380 POBTUOAf. BK APAICA 

§ 6.* O auto «era sempre feito em duplicado, sendo nm dos exempla- 
TtB entregae ao infractor. 

§ 6.0 Com a malta aeráo liquidadas as castas e sellos do proceaso. 

§ 7.* Do julgamento da commissfto fiscal ha sempre recurso para o 
gOTemador do distrícto. 

g 8.0 Os processos de descaminho de direitos, em qae haja logar a 
pena de prís&o, serio sempre enviados ao poder jadicial. 

Art. d4.<* As tranegressdes^erfto assim punidas: 

a) As do artigo 16.« com malta de 100$000 réis a 600SOOO réis; 

b) As do artigo 17.* e seas §§ I."" e 2.^ artigo 18 .<> e sea § 1.*, artigos 
IQ.*" e 22," com multa de 50$000 réis a 200t000 réis. 

Art. 35.* Aquello que, com infracto do disposto no § 3.* do artigo 
17.<>, tiver em laborap&o, sem licen^a, fabrica de alcool ou de aguarden- 
te, seri panido com a multa de 200t(XX) réis a 1:0009000 réis, além do 
dobro dos direitos com relagio ao alcool que se encontrar na fabrica, 
e que será apprehendido para garantía do pagamento da multa e dos 
direitos. 

Art. 36.* Aquello que, com infracQ&o do §§ 2.* e 3.<» do artigo 18.*, ti- 
rer em labora^ftc alambique ou outro apparelho de destilla^&o, que 
nao esteja devidamente registado, ser& punido com a multa de 50Í000 
réis a 2009000 réis, além do dobro dos direitos com relajo ao alcool 
ou aguárdente que forem encontrados, e que ser&o apprehendidos para 
garantía do pagamento da multa e dos direitos. 

Art. 37.* Aquello que, com infracgilo do artigo 20.* e seus %% l.<>, 2.<>, 
3.* e 5.*, tiyer deposito ou estabelecimento de venda de alcool, aguár- 
dente ou quaesquer bebidas destilladas, sem estar munido da compe- 
tente licenpa ou se provar ter n'esse deposito ou estabelecimento bebi- 
das que n&o tenham pago o imposto de producg&o ou os devidos direitos 
de importao&o, incorrerá na multa equivalente ao quintuplo do imposto 
ou dos direitos, na perda das bebidas apprehendidas e na pena, nao 
remivel, de um mez a um anno de prisfto. 

§ 1.* O infractor será preso e remettido com o respectivo processo 
ao poder judicial. 

§ 2.0 Se o infractor n&o pagar a multa em que f6r condemnado pro- 
ceder se-ha á execu9&o dos seus bens, como para a cobran^ coercí va 
das contribuiQoes geraes do Estado; e, n§.o podendo a multa ser liqui- 
dada, no todo ou em parte, o infractor será recolhido á cadeia pelo 
tempo que corresponder á multa em debito, custas e sellos, á razáo de 
19000 réis por día. 

Art. 38.0 Aquello que, com infracQáo do g 4.* do artigo 20.* tiver no 
seu deposito ou estabelecimento bebidas compra<|fts a quálquer fabri- 
cante ou commerciante, sem a declara^áo de que foi pago o" respectivo 
imposto, incorrerá na multa de lOOSOOO réis a 5009000 réis. 

Art. 39.0 o fabricante ou commerciante que se reconhecer ter ven- 
dido para os depósitos ou estabeleoimentos a que se refere o artigo 
SO."*, quaesquer bebidas, tendo feito a declara^áo falsa de estar pago o 
respectivo imposto, será condemnado na multa de 2009000 réis a 
1:0009000 réis, e na pena de prisáo de um mez a um anno, nao remivel. 
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§ anico« A' cobranQa da malta applicar-8e-h§.o as diaposiQdea do § 2.o 
do artigo 37.« 

Art. 40.<> Os denos das fasendas, laTras, aiambiqí^es ou outros appa- 
relhos destílladores, sfto sempre respansaveis para os efiéttós d*este: 
regalamanto, pelos actos praticados pelos seas administradores, ren- 
deiros oa representantes, qaalqaer qae seja o titalo oa condi^&o por 
qae forem representados. 

Art. 41.0 Sm todos os casos de descaminho pela falta de paga- 
mento dos direitos de ímportagS^ ou de exportag&o, a malta será do 
quintuplo dos direitos, além da perda dos géneros apprehendidos. 

Art. 42.« No principio de cada anno económico serfto entregues aos 
empregados auctorizados a applicar multas as cadernetas das guias 
por meio das quaes se deve effectuar a cobranga das multas applica* 
das. Cada urna das folhas das cadernetas será composta de um talio 
e de guia em duplicado, devendo tanto as duas guias como o tal&o 
ser rubricadas pelo govemador do districto. 

Um exemplar da guia fícará na recebedoria onde se fiser o paga- 
mento, 6 o outro, com a nota do pagamento, junto ao processo. 

Os talles, por onde deve constar a importancia das multas pagas, 
e o cofre onde entraram as quantias pagas, fícar3.o em poder do pre- 
sidente da commissáo físcak devendo esta mensalmente enviar uma 
nota especificada á repartiQ&o de fazenda do districto. 

Art. 43.0 Das multas por transgressiiO e por descaminho, um tergo 
pertencerá á fazenda, sendo os dois tercos restantes divididos em 
partes eguaes pelos apprehensores, descobridores e denunciantes, se 
08 houver. 

Pago, em 23 de dezembro de 1901. = Antonio Tdxeira de Soma. 

(Diavio do 6o««rffio, de 87 de eetembro de 1901.) 



Decreto de 24 de dezembro de 1901 

Approvoa pan terem ezeciicfto nae provincias altranarinae, as tabellas de portes e taxaa 
de correspondencias poslaes, e que do mesmo decreto fasem parte. 

Sendo indispensavel, pela denuncia da equivalencia do franco resul- 
tante da varia^ilo dos cambios e em harmonía com o que dispde o ar- 
tigo 4.*", l.o do regulamento á Convenp^o Postal Universal de Washin- 
gton de 1897, approvada por lei de 7 de julho de 1898, organizar novas 
tabellas de portes de correspondencias postaos ; 

Attendendo a que algumas taxas cobradas actualmente n&o est&o 
de accordo com os preceitos estatuidos na convenp&o citada ; e 

Tendo em vista a conveniencia proveniente de publicar n'um s6 
diploma quanto se refere a portes de correspondencia ; 

Impondo-se a necessidade dos portes das correspondencias obedece- 
rem aos principios geraes que regem esta ordem de servidos : 

Hei por bem decretar o seguinte : 
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Artigo 1.° 6&0 approvadas pars terem execuQ&o em todu u pro- 
TÍncias ultramarinaa as tabellas de portes e laxas de corresponden- 
cias postaos que bsem parte integrante d'este decreto e baizam 
assignadas pelo lAinistro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma* 
rinha e Ultramar. 

Art. 2.0 Nfto é permittido alterar os portes e taxis das correspon- 
dencias estabelecidos n*este decreto sem previa auctorisa^ da Secre- 
taría de Sstado dos Negodos da Marínha e Ultramar. 

Art. 3.0 Ficam revogadas qaaesquer outras tabellas de portes e do- 
máis legislagfto sobre taxas de oorrespondencias postaos qae se oppo- 
nham ou contrariem as aqai estabelecidas. 

O Ministro e Secretano de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra- 
mar assim o tenha entendido e fapa execatar. Pago, em 24 de dezem- 
bro de 1001. = REÍ. » ánUmio Teixeira de Souaa. 
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Contracto de 80 de noTembro de 1901 

Coa racto c«l«brailo «ntra o Go? erno • o Bmeo Nteional Ultramarlao parm o principio 
da «flüMio da aotaa • obrigaftea prtdlaai ao Ultramar. 

AoB trinta dias do mea de novembro de 1901, n^este Mimsterío dos 
Negocios da Marinha e Ultramar e gabinete do 111 .»« e Ex.»» Sr. Con- 
selheiro Antonio Teixeira de Soasa, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Ultramar, comparecí euo Conselheiro Francisco 
FeUsberto Dias da Costa, Secretario Geral do dito Ministerio, estando pre- 
sentes de urna parte o mesmo £x.™o Ministro como primeiro outorgante 
em nome do Govemo de Saa Magestade, e da outra parte o Conselheiro 
Eduardo Pinto da Sil^a e Cunba e Alfredo Mondes da SiWa, aqaeUe go« 
yernador e este um dos Tice-govemadores do Banco Nacional Ultrama- 
rino abaixo assignados, de^ridamente auctorizados pela Assembléa Qe* 
ral extraordinaria do dito Banco, como consta da copia authentica da 
acta da sess&o da referida Assembléa Gera), que se Terifícou em 7 de 
jnlbo do corrente anno, e qae fica archivada na DirecQfto Geral do Ul- 
tramar, assistindo tambem a este acto o ajudante do Procurador Geral 
da CorOa e Fazenda D. Jo&o de Alarc&o Velasqaes Osorio. 

Pelos outorgantes foi dito na minha presenpa, e das testemanhas 
abaixo nomeadas e assignadas, que, em virtude da auctorisa^o'dada 
ao Governo pela carta de leí de 27 de abril de 1901, para celebrar com 
a entidade a quem fosse feita adjudicag&o em concurso, um contracto 
para o exercicio do privilegio da emiss&o de notas e de obriga^des pre- 
diaes ñas provincias ultramarinas, conforme os preceitos da mesma leí, 
fOra aborto concurso pelas communioa^Oes e programma de 28 de ja- 
nho do corrente anno, e n*elle fOra único concorrente o Banco Nacional > 
Ultramarino, que satisfísera todas as condíQdes da lei e clausolas do 
programma, bem como acceitara todas as condi^des da mesma lei, pelo 
que, tendo o Govemo de Sua Magestade resolvido fazer-lhe adjudica- 
Q&o do referido privilegio por despacho de 29 de agosto ultimo, foram 
entre os outorgantes ajustadas as clausulas e condi95es seguintes, que 
uns e outros se obrigam cada um em nome da individuaUdade jurídica 
que representam, a cumprir e guardar como n'ellas se contém e na 
melhor forma de direito. 

Da constituigáo e sede do Banco 

1.* O Banco Nacional Ultramarino continuará a ter a sede em Lis- 
boa, e a sua constitui^&o e funccionamento, assim como as suas caixas 
filiaos e agencias ser&o reguladas pelas leis vigentes na metropole 
acerca de sociedades anonymas, com as modifíca^des constantes do 
presente contracto, nos termos do artigo 6.* da carta de lei de 27 de 
abril de 1901, e reger-se-ha por estatutos approvados pelo Govemo obri- 
gando-se especialmente a cumprir as condi^des seguintes: 

a) Os cargos de vogaes effectivos e substitutos dos corpos gerentes 
do Banco ser&o exclusivamente exercidos por cidad&os portagaeies ; 
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b) O Banco obríga-se, no praso máximo de 90 días, que comegará a 
€ontar-Be da data da assignatnra do presente contracto, a ter estabele- 
oídas caixas ñliaesem Loanda, Benguella,Nova Goa,S. Thomé, S. Thiago 
de Cabo Verde e Lourengo Marques, agencias em S. Vicente de Cabo 
Verde, Mossamedes e Mozambique; a, no prazo máximo de 6 mezes, 
ter estabelecidas agencias na ilha do Principe, Dolama, Cabinda, 
Inhambane, Quelimane e Macau ; e no prazo de um anno a ter agencia 
em Dilly. 

Em qualquer época da vigencia do presente contracto, o Governo 
pederá exigir do Banco novas agencias em Malange e Villa Sá da Ban- 
deira, se o desenvolvimento económico das regidos correspondentes 
justificar a creagáo. 

No fím do primeiro quinquennio da durap&o d'este contracto o Go- 
verno pederá exigir do Banco o estabelecimento de outras agencias 
nos termos e ñas condigoes do § único do artigo 27.o da carta de lei de 
27 de abril de 1901. Se o Banco deixar de estabelecer alguma caixa filial 
ou agencia nos prazos fíxados n'esta clausula, pederá o Governo ap- 
plicar-lhe multa de 1:000^000 réis por trimestre de demora no estabeleci- 
mento de cada caixa filial, ou de 500i^000 reís por cada agencia. 

c) O Banco comegará a funccionar nos termos d'este contracto e a 
cumprir integralmente as clausulas d'elle na sede 90 días depois da as- 
signatura do mesmo contracto, e ñas localidades onde sao estabelecidas 
caixas filiaos e agencias no prazo marcado para o seu estabelecimento 
na alinea anterior. 

d) Regulamentos especiaos propostos pelo Banco e decretados pelo 
Governo determinaráo a organizagáo e administragáo das caixas filíaes 
e agencias, e as operagdes de que devam ser encarregadas, tendo em 
attenpáo as suas funcQ5es em relagáo ao Estado, e especialmente as 
que Ihe sao commettidas pelo n."* 1.** do artigo 32." da carta de lei de 
27 de abril de 1901. 

e) As assembléas geraes do Banco se rao compostas dé todos os ac- 
cionistas possuidores de cincoenta ou mais acgóes averbadas nos seus 
livros, ou depositadas para representagáo em assembléa geral tres me- 
zes pelo menos antes do dia da reuniáo, salvo o agrupamento facultado 
pelo Código Commercial. 

Os accionistas possuidores de menor numero de acgdes fóra das 
eondiQ5es mencionadas nao teráo entrada na assembléa geral. O depo- 
sito das acQdes ao portador constará de um termo assignado pelo de- 
positante e por um empregado do Banco, e o levantamento do deposito 
só pederá fazer-se por meio de recibo assignado em seguida ao ter- 
mo de deposito, pelo originario depositante ou pelo adquirente das 
acQ5es por successáo ou por outro titulo legitimo. O deposito n&o pe- 
derá ser levantado por adquirente das acQdes em virtude de titulo an- 
terior á reuniáo da assembléa geral, se o alheador tiver entrado na 
constituíQáo d'ella. Aos depositantes das acgoes passará o Banco re- 
cibo para prova do deposito, e n'esse recibo se inserirá a clausula ante- 
cedente. 

/) As procuraQÓes para representagáo na assembléa geral dos accio- 

25 
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nistas por direito proprio e titulo de representa^io conferida para o 
agrupamento, de que trata a alinea antecedente, poderao no primeiro 
caso ser por simples cartas e no segundo por meio de acta assignada 
pelos accionistas agrupados. Urnas e outras dever&o ser apresentadas 
ao presidente da assembléa geral até á vespera, inclusive, do dia fi- 
xado para a reuniáo d'esta. 

Os incapazes, pessoas moraes, sociedades e mulheres casadas seráo 
representados por aquelles a quem essá representaQ&o porten^ por 
direito. 

Só podem ser mandatarios os accionistas qne possam entrar na 
composiQ&o da assembléa geral por direito proprio. O numero de votos 
dos accionistas só terá a limitapáo proscripta no § 3 ° do artigo ISS"^ 
do Código Commercial, mas cada mandatario n&o pederá representar 
mais que um mandante. 

Do capital do Banco 

2.* O Banco nao pederá comepar a funccionar com privilegio de emis* 
sao de notas sem que tenha o capital realizado de 4.000:000^000 réis, 
sendo obrigado a elevar esse capital a 6.000:000^000 réis, tambem rea- 
lizado dentro de um anno contado de 28 de fevereiro de 1902, e pederá 
por series successivas elevar o mesmo capital a 12.000:0001000 reís. 

a) Do capital em qualquer época existente é obrigado o Banco a ter 
pelo menos 50 por cento em acQÓes de assentamento averbadas a favor 
de portuguezes, e assim registadas nos livros competentes 

b) A circulagáo das notas do Banco nao pederá exceder o sea capi- 
tal social primitivo. Quando a circulapáo de notas exceder este limitet 
o Banco pederá ser pelo Governo obrigado a augmentar o seu capital 
na proporpáo de um terpo da circulagáo em excesso. Para este effeito 
nao entraráo no computo da circulapáo de notas as que correspondam 
ao desembolso eíTectivo do Banco por effeito do emprestimo gratuito 
de que trata o artigo 32.<* n.° S.*" da carta de lei de 27 de abril de 1901. 

Do privilegio da emiasáo de notas 

3.» Ao Banco Nacional Ultramarino é concedido durante dez annos, 
que comeparáo no dia da assignatura do presente contracto e fíndaráo 
em egual dia de 1911, o privilegio da emissáo de notas com curso legal 
ñas provincias ultramarinas, fícando, porém, reservado tanto ao Go- 
verno como ao Banco, a faculdade de em qualquer época depoia da data 
de 30 de novembro de 190o, poderem rescindir o presente contracto com 
previo aviso de um anno, e sem indemnizapáo de qualquer especie. 

a) A emissáo de notas é obrigatoria para o Banco. 

b) O privilegio de que trata esta clausula abrange todas as provin- 
cias ultramarinas e districtos autónomos, e de harmonía com a alinea 
c) da primeira clausula, ficando, porém, reservados os direitos já con- 
feridos a companhias coloniaes. 

e) O Banco pode obter, por cedencia das companhias coloniaes de 
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que trata a alinea b) d^esta clausula, as faculdades especiaes que a 
respeito da industria bancaria gozem, mas essa cedencia, e os accordos 
que se realizem, fícaráo sempre dependentes da approvap&o do Go- 
vemo. 

4.» As notas ultramarinas seráo, em regra, de prata ou cobre, n&o 
podendo estas ultimas excederé effectivo d'esta moeda em caixu. Com 
auctorizaQ§lo do Governo pederá o Banco emittir notas de curo me- 
diante as condipdes estabelecidas ñas clausulas b.\ 6.» e 7.» 

a) As notas de ouro, havendo-as, poder&o ser dos seguintes typos : 
20 libras, 10 libras e 5 libras esterlinas ; as de prata de 100^000 reís, 
501000 réis, 20$000 réis, 101000 réis, 5$000 réis e 2$500 ; as de cobre de 
réis 2«000 e 1$000 réis. 

b) Ñas provincias e dístrictos autónomos em que a moeda niLo es- 
teja uniformizada com a da metropole, e émquanto n&o o estiver, os va- 
lorea das notas poderáo respectivamente ser expressos na moeda lo- 
cal. Do mesmo modo, mas com auctorizag&o do Governo, poderfto na 
provincia de Mozambique circular notas de prata, cujo valor seja ex- 
presso em rupias imperiaes da India. 

5.* ü Banco será sempre obrigado a ter em moeda corrente ñas cai- 
xas das suas sedes, fíliaes e agencias, pelo menos o ter^o da importan- 
cia total das notas em circulapáo e ñas especies correspondentes, exce- 
pto para as notas de cobre conforme a clausula antecedente. Para este 
effeito, nao entrará no computo da moeda metallica o tergo correspon- 
dente ao emprestimo de 1.200:000$000 réis ao Estado. 

6.» Na somma das importancias dos créditos exigiveis á vista ou de 
prompto, que háo de sempre estar ñas caixas do Banco representados 
por moeda em caixa, letras commerciaes ou por outros valores reali- 
zaveis em prazos n&o superiores a tres mezes, comprehendem-se sem- 
pre as notas de ouro ou de prata, devendo sempre que baja notas de 
ouro, serem pelo menos dois tercos da sua importancia representados 
em opera^oes sobre valores de ouro. 

7.* Para os eífeitos da clausula antecedente, o Banco será obrigado 
a enviar ao Ministerio da Marinba e Ultramar balancetes mensaes, den- 
tro do prazo máximo de quatro mezes contados do fím d*aquelle a que 
o balancete disser respeito. 

a) Estes balancetes mensaes, redigidos conforme os preceitos da leí 
de 3 de abril de 1896 e respectivo regulamento, e sempre acompanha- 
dos dos balancetes parciaes das caixas fiüaes e agencias, dever&o ser 
organizados de maneira que facilitem a verifícapáo dos preceitos d*este 
contracto e das leis. 

b) Os balancetes e balances organizados nos termos da lei de 3 de 
abril de 1896, e do respectivo regulamento, seráo enviados dentro dos 
prazos regulamentares á secretaria do Governo da provincia ou distri- 
cto autónomo onde estiverem estabelecidas as caixas fíliaes ou agen- 
cias do Banco, a fím de serem publicados no respectivo BoleHm Offidalf 
e egualmente enviado um duplicado á DirecQáo Geral do Ultramar 
para os eífeitos do artigo IS.*" d*aquella lei. 

8.' Salvas as excepQdes estabelecidas na alinea b) da clausula 4.* e 



388 POBTUQAL BM AFBICA 

a ezcepQao das notas de ouro a que se refere a mesma clausula, o re- 
gimen fiduciario será uniforme em cada provincia ultramarina. 

9.* As notas serio sempre trocadas na moeda que representem tanto 
na caixa da sede do Banco, como ñas das capitaes das provincias ul- 
tramarinas respectivas. 

a) Na sede do Banco e ñas capitaes das provincias ultramarinas o 
pagamento das notas será á vista. 

b) Ñas filiaos, agencias em outras localidades, nao pederá o Banco 
ser obrigado a pagar á vista mais que umas determinadas quantias de 
notas em cada dia, podendo qualquer maior pagamento ser demorado 
até que as mesmas filiaes e agencias recebam as moedas necessarias. 
A tabella reguladora da máxima quantia de notas e do prazo das de- 
moras conforme as condiQ5es dos transportes, será elaborada por ac- 
cordo entre o Governo e o Banco, nao podendo comtudo, ñas sedes 
dos districtos ultramarinos onde baja filiaes ou agencias, a quantia 
diaria ser inferior a 2:00O$0(X) réis. 

c) As notas emittidas em uma provincia ultramarina serfto obríga- 
teñamente trocadas pelo Banco ñas outras, mediante premio nao su- 
perior a 2 por cento, quando a situa^áo monetaria seja a mesma ñas 
provincias onde tiverem sido emittidas e n'aquellas onde sejam apre- 
sentadas as notas. 

d) Da disposi^áo da alinea antecedente é exceptuada a troca de no- 
tas das provincias da África Occidental na de MoQambique e reciproca- 
mente. 

é) Mediante a commiss&o de 2 por cento como premio de transferen- 
cia, as notas emittidas ñas provincias da África Occidental seráo obri- 
gatoriamente trocadas pelo Banco na sede, emquanto n*essas provin- 
cias permanecer a actual situapáo monetaria. 

/) Ñas filiaes e agencias de que trata a alinea b) d'esta clausula, 
quando o Banco nao possa pagar as notas sem prazo ser-lbe-ba permit- 
tido fazel-o em saques sem premio. 

10.» O Banco é isento do imposto de sello sobre as notas que 
emittir. 

11.* As notas do Banco teráo curso legal ñas provincias ou districtos 
autónomos em que forem emittidas e seráo assim recebidas como moeda 
corrente pelos particulares e em todas as estacóos publicas existentes 
na mesma área. 

12.» As notas do Banco sao equiparadas a moeda metallica para o 
effeito das responsabilidades criminaes previstas nos artigos ^OG.^" a 
214.'' do Código Penal, e disposigdes correlativas do mesmo Código. 

13.» Ao Banco é concedida a faculdade de transferir metaes amoe- 
dados entre a metropole e as provincias ultramarinas, ou entre as 
suas filiaes e agencias, sem pagamento de qualquer imposto adua- 
neiro. 

a) Esta conce883.o n&o implica quebra da faculdade que o Governo 
posflue de suspender ou prohibir a transferencia da moeda da metro- 
pole para as provincias ultramarinas ou vice versa, ou de provincia 
para provincia, quando convenha aos interesses públicos. 
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Das Tantageni dadas pelo Banco ao Estado 

14.» Ck>ino compensa^ dos privilegios concedidos ao Banco Nacio- 
nal Ultramarino, o Governo gozará das vantagens seguintes : 

a) Ñas localidades onde o Banco tiver caixas fíliaes ou agencias se- 
rio por "ellas exercidas gratuitamente as funcQdes de Thesoureiro do 
Estado. N*essas localidades receberá o Banco todos os rendimentos pú- 
blicos e depósitos judiciaes, fícando assim constituido em deposito pu- 
blico. 

h) Ñas mesmas localidades o Banco pagará tambem as despesas pu- 
blicas ató o limite dos fundos do Estado que tenha em caixa ou agen- 
cia local. 

c) As contas do Banco, como Thesoureiro do Estado, seráo procos- 
sadas na Direc<^áo Geral do Ultramar, e julgadas conforme a legisla^ao 
vigente. 

d) O Banco fará gratuitamente ao Estado, pelas, e entre as suas cai- 
xas fíliaes e agencias, as transferencias de fundos necessitadas pelas 
operaQdes do mesmo Estado ñas provincias ultramarinas. 

e) As transferencias entre differentes provincias ou districtos auto- 
nomos onde baja circula<^áo fiduciaria, seráo tambem gratuitas, sem- 
pre que ñas localidades, de onde ou para onde se baja de fazer a trans- 
ferencia, exista egualdade de régimen monetario, e, no caso contrario, 
ou quando a moeda de ouro tenha valor diíferente, ao cambio corrente 
na praga remettente. 

/) Bgualmente seráo gratuitas para o Estado as transferencias de 
fundos entre as provincias ultramarinas ou districtos autónomos e a 
metropole, mas ao cambio da pra^a remettente nos termos da alinea 
antecedente d'esta clausula, e nao podendo ser exigidas transferencias 
gratuitas para a metropole que excedam em cada anno 10 por cento 
do capital social. 

g) O Banco fará gratuitamente ao Governo, e pela dura^áo total 
d'este contracto, um emprestimo em conta corrente até á quantia de 
1.200:000$000 réis, exclusivamente applicavel ás operagdes do ultra- 
mar. 

h) O Banco entregará annualmente ao Governo metade dos seus lu- 
cros liquides, deduzidos 8 por cento para dividendo aos accionistas 
Para o calculo dos lucros líquidos, nao poderáo dos lucros brutos dedu- 
zir-se áiais de 15 por cento para fundos de reserva, vencimentos dos 
corpos gerentes e gratifica<^5es extraordinarias. O mínimo do quinháo 
do Estado nunca será inferior ao que produziria um imposto sobre as 
notas em circulagáo, o qual fosse de V4 por cento emquanto a circula- 
Qáo nao excedesse réis 3.000:000$r(X), e crescesse progressivamente Vt6 
por cento sobre cada600:000$0(X) réis completos de augmento na media 
annual da emissáo. 

t) A taxa dos juros dos emprestimos feitos pelo Banco a partícula 
res no ultramar nao pederá nunca exceder em 2 por cento ao anno a 
taxa official do Banco de Portugal, sem qualquer oOtra commissáo. 



390 POBTDOAL 8M AFBICA 

Das opera^oes de crédito bancario 

16.* As operares de crédito como eapecolapfto bancaria, excepto as 
de emittir notas e obrígagóes prediaes 9&0 pennittidas em todos os ter- 
ritorios ultramarinos portagaezes a commerciantes nacionaes e estran- 
geiros, mas ñas provincias da África Occidental, os bancos ou estabe- 
lecimentos bancaríos sé podem fanccionar quando sejam portugueses 
e constituidos conforme a legislaQ&o em vigor na metropole. 

a) O disposto n'esta clausula deve entender-se sem prejuiso das con- 
venpdes intemacionaes existentes. 

16.» As opera^des bancarias realizadas por bancos no ultramar se- 
ráo isentas de décima de juros. 

17.« O Banco Nacional Ultramarino pederá fazer as seguintes opera- 
^des bancarias : 

i.» Descontar^ em geral, por prazo n&o superior a tres mezes : 

a) Letras com pelo menos duas firmas de inteiro crédito e solvabi- 
lidade reconbecida ; 

b) Livranpas garantidas com valores nos termos estabelecidos para 
os emprestimos sobre penhores ; 

c) Bilhetes e letras do Thesouro, letras das esta^des navaes e func- 
cionarios ultramarinos, urnas e outras devidamente auctorizadas ; 

d) Juros e dividendos de quaesquer títulos de crédito. 
j:í.» Comprar e vender : 

a) Letras cambiaos ; 

b) Ouro e prata em moeda e barra; 

c) Títulos de crédito nacionaes e estrangeiros. 

3.» Emprestar sobre penhores e em geral por prazo n&o superior a tres 
mezes : 

a) De ouro, prata, podras preciosa^ e titules de divida publica nacio- 
nal ou estrangeira. Em ouro e prata estes emprestimos n&o poder&o 
exceder 90 por cento do valor real, excluindo qualquer valor estimati- 
vo ; em pedras preciosas, 50 por cento de avaliaQdes idóneas ; em titulo 
de divida nacional 90 por cento do valor realizado e cotado em bol- 
sas da metropole ou estrangeiras ; em títulos de divida publica estran- 
geira 76 por cento do valor cotado e realizado em bolsas nacionaes ou 
estrangeiras. Em caso nenbum o empreatimo poderá exceder o valor 
nominal do titulo empenbado. 

b) De acQdes e obrigapSes liberadas, nacionaes ou estrangeiras offi- 
cialmente cotadas. N'esto caso o valor dos emprestimos nunca exce- 
dente ao valor nominal dos títulos, terá como limite superior em obriga- 
^es prediaes ou garantidas pelo Governo, noventa por cento do valor 
realizado e cotado em bolsas da metropole ou estrangeiras ; em acedes e 
obrigaQdes de bancos, companhías, sociedades e corpora^óes e em títu- 
los estrangeiros, 75 por cento do valor cotado e realizado ñas bolsaa 
nacionaes e estrangeiras. 

e) De warrants, n&o podendo a quantia exceder 70 por cento do va- 
lor dos títulos. 
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d) De géneros e mercadorias depositadas em armazens seus, geraes 
ou das alfandegas, e sobre conhecimentos de valores em viagem, ga- 
rantidos contra risco de mar e fogo, nao excedendo o valor das impor- 
tancias 70 por cento do genero ou mercadoria conforme os presos cor- 
rentes locaes. 

e) De géneros agrícolas ultramarinos até 70 por cento do seu valor 
6 com as condíQdes adeante estipuladas acerca do crédito agrícola. 

4> Abrir créditos em conta corrente e conceder supprimentos devi- 
damente garantidos, uns e outros em geral por prazo n&o superior a 
tres mezes e com os limites fíxados ñas alineas aj^ h), cjydje e) do nu« 
mero anterior 

5.^ Conceder créditos em prapas estrangeiras e nacionaes por meio de 
cartas circulatorias ou mandados especiaes. 

6> Auctarizar saques de bancos e casas bancarias nacionaes ou estran- 
geiras. 

7.» íaser cóbranos, pagamentos e transferencias de fundos e nume- 
rario, uns e outros de particulares, e encarregar-se, por conta alheia, 
tambem de particulares, de quaesquer opera^des bancarias permitti- 
das por iei. 

8,^ Beceber depósitos á ordem ou a prazo. 

9.» Beceber e guardar em deposito, mediante commissáo, joias, me- 
taes e objectos preciosos, papéis de crédito, e quaesquer outros titules 
e documentos representativos de valores. 

10,* Utilizar créditos em pravas nacionaes ou estrangeiras. 

Jl.* Contractar, negociar, ou por qualquer modo intervir em empres- 
timos que o Governo e estabelecimentos públicos, devidamente aucto- 
rizados, tenbam de contrahir. 

J2^ Contractar com as corpora(^es administrativas do Ultramar, 
adeantamentos, supprimentos, e emprestimos por prazo n&o superior a 
dois annos e devidamente auctorizados. 

Í3.^ Promover a fundapáo de empresas ou companhias que tomem 
para si as construcQdes de caminhos de ferro no ultramar e outras 
obras publicas, ou auxiliar o Estado e as companbiás que as emprehen- 
dam, emprestandolhes capitaes, encarregando*se do pagamento de 
amortizando e juros de quaesquer acQ5es ou obrigapóes para esses fíos 
emittidas, ou servindo de intermediario na emissáo d'esses titules, tudo 
medíante contractos especiaes. Para estas operagdes nao pederá o 
Banco emprestar dinheiro sem as garantías das alineas a), b), c), d) e e) 
do n.<> 3.° d'esta clausula, nem tomar responsabilidades que envol- 
vam o seu capital. Além d'isso, as operagOes relativas a empresas 
e companhias para a construc^&o de caminbos de ferro ou os empres- 
timos de capitaes ás.mesmas, só podem ser realizados com a auctori- 
za^iío do Ministro da Marinha e Ultramar, sob proposta e informan9.o 
do Governador Geral da provincia, provado que seja por inquerito es- 
pecial feito ao Banco por determinag&o d'aquelle Ministro que o desvio 
do capital para aquellas opera^des em nada prejudica a func^&o com- 
mercial e agricola do Banco, prevista n*este contracto e na leí de 27 de 
abril do corrente anno 
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i4 .« Auxüiar empresas industriaes com emprestimos, quer a praso^ 
quer ení conta corrente, garantidos p<Mr immoveis, machinas, atensilio» 
oa prodactos em deposito de qaalqner industria até 70 por ceato da 
valor dos productos, dentro dos limites permittidos pela lei de 3 de 
abril de 1896 e respectivo regulamento. 

18.<» Ao Banco é prohibido além do que se acha estabelecido na lei 
geral : 

a) Faaer operaQdes de especula<?&o de bolsa ; 

h) Fazer operaQdes de bolsa que nfto sejam as da aliñes c) do n.* 2,^ 
da clausula 17.<^, ou as indispensaveis para liquida^&o de cau^des ; 

c) Comprar e vender de conta propria géneros de commercio, qaan- 
do nfto seja venda por liquidagfto de outras opera^des ; 

d) Possuir bens e direitos immobiliaríos além dos predios urbanos 
necessarios para o desempenho das suas func^óes salvo Rembolso de 
créditos, de vendo proceder-se n'este caso á liquidaQ&o no mínimo praza 
possivel. 

Do crédito predial e suas opera^óes 

19.*^ O Governo concede egualmente ao Banco Nacional Ultramarina 
pelos meemos prazos que para a emiss&o de notas o privilegio de emit- 
tir obrigsQdes prediaes representativas de emprestimos prediaes no 
ultramar, nao se comprehendendo, porém, n'este privilegio as obriga- 
Q5es prediaes emittidas pelos mutuarios, com incidencia do onus hypo- 
thecario sobre os seus proprios bens. 

a) Bmquanto os emprestimos prediaes n&o excedereip 2:600 contos 
de réis em todas as provinoiais ultramarinas e districtos autónomos, o 
Banco Nacional Ultramarino exercerá as funcQdes de Banco privile- 
giado de crédito predial, mas com capital e escriptura^Slo especiaos. 

h) Logo que os emprestimos prediaes realizados pelo Banco Nacio- 
nal Ultramarino attingirem 2:500 contos de réis em todas as provincias 
ultramarinas e districtos autónomos, o Governo promoverá a organiza- 
Q&o do Banco ou Bancos de Crédito Predial, os quaes respectivamente 
tomar&o aseu cargo os direitos e encargos que na occasi&o pertenpam 
ao Banco Nacional Ultramarino pagando ou recebendo este pelo seu 
justo valor quaesquer indemnizaQ5es a que haja direito. O valor d'essas 
indemnizsQdes será determinado por arbitragem, sendo um arbitro no- 
meado pelo Banco Nacional Ultramarino, outro pela segunda parte inte- 
res8ada,e o desempate pelo presidente do Supremo Tribunal de Justipa. 

c) A realisapáo de emprestimos prediaes é obrigatoria para o Banco 
Nacional Ultramarino. 

d) O privilegio da emissáo de obrigagóes prediaes abrange a mesma 
área do da emiss&o de notas e ñas mesmas condiQdes. 

e) Os emprestimos prediaes contractados com o Banco sao ísentos 
de decima de juros. 

20.» As operaQóes do crédito predial no ultramar sao : 

1.° Emprestimos sobre hypothecas a longo prazo, com amortiza^&a 

por annuidades, ou a curto prazo com ou sem amortiza^áo gradual 

excluidas as hypothecas sobre navios ; 
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2.0 BmpreattmoB sobre hypothecas ás corporapdes administrativa» 
ou oatros estabeleoimentos publiqos devidamente aactorizados, oa a 
companhias indastriaes, cotntanto que essea emprestixnos tenham por 
applicaQ&o quaesqaer trabalhos de benefícia^&o do solo e para bemfei* 
torias agrícolas ou melhoramentos indnstriaes, sendo estes emprestir 
mos com jaro convencional e reembolsaveis por annuidades; oa em um 
8<5 pagamento, oa por pagamentos parciaes em diversas épocas ; 

3." Emprestimos, como os de que trata o namero antecedente, a 
corporaQóes administrativas ou a oatros estabelecimentos públicos, sem 
hypotheca especial, mas só em virtude de disposiQ&o legal, que aucto- 
rijie a consigna^io de rendimento ou imposto, certo e determinado, ao 
integral pagamento d'estes emprestimos ; 

4.0 Emiss&o e negocia^ao de títulos de obrígagoes prediaes ou letras 
hypotbecarias ; 

5.'» Emissao e negocia^ao de títulos de obriga^des especiaos, repre- 
sentativas dos emprestimos de que trata o numero terceiro ; 

6."* Arrecadag&o ou deposito de dinheiro em conta corrente, á vista 
ou a prazo, com vencimento de juro ou sem elle, podendo esse dinhei- 
ro, bem como parte dos fundos disponiveis ou fluctuantes, ser tempo- 
raria ou provisoriamente empregados em adeantamentos sobre obriga- 
gdes prediaes, fundos públicos ou outros de reoonhecido crédito e de 
fácil e prompta realizaQ&o ; 

7.** Contractos com companhias de seguros ou com bancos e outros es- 
tabelecimentos de crédito, a ñm de facilitar e baratear para os proprie- 
tarios o seguro dos predios hypothecados. 

21.» Os emprestimos sobre hypotheca seráo feítos aos mutuarios 
em obrtga^des prediaes ao. par, cujo juro será egual ao do proprio em- 
prestimo, devendo pelo Banco emissor d*essas obrígaQdes ser facilitada 
aos mutuarios a negociapáo dos títulos, e podendo sobre elles fazer o 
mesmo banco adeantamentos de dinheiro. 

22.* O Banco terá o privilegio exclusivo de emittir e a faculdade 
de negociar na metropole, ilhas adjacentes e provincias ultramarinas, 
as obrigagoes prediaes ou letras hypotbecarias,, representativas dos 
seus créditos hypothecarios no ultramar, com ou sem premio. 

23.<^ Os títulos de obrigagóes poder&o ser nominativos ou ao porta- 
dor, e aquellas poderao ter coupons, mas uns e oatros ser§U) extrahi^ 
dos de registe e taláo assignados pela gerencia do Banco e sellados com 
o s6Ilo d'este. 

24> A gerencia do Banco pode auctorizar o deposito dos títulos de 
obrigsQdes na caixa social, passando aos seus donos certificados no- 
minativos dos depósitos. Por esses depósitos pederá o Banco exigir 
uma commissáo de guarda. 

25.» As obrigaQóes ao portador transmittemse pela simples tradi^áo ; 
as nominativas e os cectíñcados de depósitos s&o transmissiveis por 
endosso ou por qualquer outro meio permittido por direito. 

26.» O Banco nao pederá emittir obriga^Oes por importancia de va- 
lor nominal superior á que Ihe fOr devida pelos emprestimos sobre hy- 
potheca. 
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a) Para a emissáo de cada aérie de obriga^des é precisa previa au- 
ctoriza^áo do GoYemo, que n&o pederá dal-a sem estarem preenchidaa 
as condi^des do artigo 50.o da carta de leí de 27 de abril ultimo e inte- 
gralmente pagas as acQdes a que o mesmo artigo se refere, oa presta- 
Q5e8 d'ellas equivalentes a 30 por cento do valor nominal da emisvio. 

27.* O valor nominal de cada obrígag&o predial será de 90$000 réis, 
podendo, porém, haver titules de cinco e dea obriga^des. 

28.* A taxa do juro das obrigsQdes, o tempo e modo do seu paga- 
mento, bem como o das amortiza^Oes e o dos premios por sorteio, ha- 
vendo-os constaráo dos respectivos títulos, e seráo fizados pela geren- 
cia da Banco de accordo com o seu conselho fiscal e conforme os pre- 
ceitos iegaes. 

29.* As obriga^es prediaes nSLo teráo época fiza para o pagamento 
do seu capital, mas ser&o amortizadas por sorteio com os seus premios, 
de modo que o total do valor nominal das que fícarem em circula<^ e 
dos premios nao exceda a importancia pela qual na mesma época o 
Banco fOr credor por emprestimos prediaes. 

30 * O sorteio para o reembolso dos titules ou obrigSQÓes prediaes 
far-se-ha em presenta da gerencia, de um membro do conselho fiscal e 
do commissario do Govemo nos dias para esse efieito designados. 

31.* Oito dias depois do sorteio a que se refere o artigo antecedente, 
os números das obriga^oes sorteadas ser&o annunciados em editaes e 
em dois jomaos da sede, e nos boletins officiaes das provincias ultra- 
marinas. 

32.* Nos annuncios de que trata o artigo 44.* da carta de lei de 27 
de abril ultimo declarar-se-ha o dia em que cessa de pleno direito o 
vencimento de juro para os respectivos titules, e o seu capital fica á 
disposiQ&o de quem de direito fOr. 

33* As obriga^des prediaes amortizadas nos sorteios serio, no acto 
do pagamento do seu capital, selladas com um carimbo de annullagáo 
e depois destruidas, em presenpa da gerencia, e um membro do conse- 
lho fiscal e do commissario do Governo, lavrando-se de tudo a compe- 
tente acta. 

34.* As obrigaQdes restituidas ao Banco por pagamentos antecipa- 
dos seráo, no acto da restitui^áo, selladas com carimbo especial e en- 
traráo nos sorteios em concorrencia com as demais obriga^es. 

35.* Os possuidores de obrígaQóes prediaes só teem ac^o contra o 
Banco, para haverem o capital, juros e premios, a que esses títulos 
Ihes derem direito. Só é adroissivel opposiQáo do Banco fundada na 
falta de apresentagáo ou na falsidade do titulo, sem prejuizo, porém do 
direito á reforma do titulo perdido e sua substituíQáo por outro legi- 
timo. 

a) Os obrigacionistas nao podem tomar parte ñas discussdes das 
assembléas geraes do Banco, sem prejuizo das disposÍQ5es da lei de H 
de abril de 1896. 

36.* O Banco terá sempre em caixa um fundo especial de garantía 
correspondente a 10 por cento do valor das opera^des de crédito pre- 
dial, que realizar ñas provincias ultramarinas. 
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a) Este fando, desde que come^arem as opera^des hypothecarias 
«era, pelo menos, de 2(X):000$000 réis, para a totalidade do Banco e irá 
sendo augmentado por consignagdes de 10 por cento, á propor^fto que 
foreqi augmentando os emprestimoa sobre propriedades. 

b} O fundo primitivo e o seu augmento ser&o realizados por emissáo 
óe acedes. 

e) A importancia d'este fundo especial será empregada em adean- 
tamentos sobre as obrigapóes prediaes emittidas pelo respectivo Ban- 
«o, em descontos dos coupons d'essas obrigapSes, em titules de divida 
publica, em letras a curto prazo, ou em outros titulos de reconhecido 
crédito e fácil realiza^áo. 

37/ Os emprestimos com emiss&o de obriga^des prediaes ser&o con- 
tractados por tempo nio inferior a dez annos nem superior a sessenta, 
e 8Ó poder&o ser feitos sobre primeira hypotheca, a n&o ser que, tendo- 
se procedido a nova avaliapilo a pedido do interessado, se reconbe^ 
ao predio um valor pelo menos quatro vezes superior ao da hypotheca 
«xistente, devendo, n'esse caso, o Banco emprestar em segunda bypo- 
theca, nao o podendo ser em primeira, até quantia que represente um 
quarto da nova avaliaQ&o. 

a) Os juros d'esses emprestimos nfto excederao nunca a 6 \\ por 
oento e a commiss&o a 1 V? por cento, ao anno. 

b) Consideram-se feitos sobre primeira hypotheca os emprestimos, 
do» quaes uma parte seja pelo Banco empregada em extinguir por pa- 
gamento, ou obter por subrogapio, hypothecas anteriores. 

38.* Dos bens immobiliarios que podem servir de hypotheca ser&o 
sempre excluidos os theatros, minas, pedreiras e outros predios que 
tenham rendimento manifestamente aleatorio e, em regra, os direitos 
sobre predios indivisos ou que constituam propriedade imperieita, 
salvo se todos os compartes ou condominos se obrigarem. 

39> A importancia do emprestimo nunca pederá exceder metade 
do valor do predio hypothecado. 

40> Os emprestimos sobre hypotheca a longo prazo seráo reembol- 
sados por meio de annuídades, calculadas por forma que o capital mu- 
tuado e os seus encargos fíquem integralmente pagos no tempo estipu- 
lado para o emprestimo. 

a) Em nenhum caso a annuidade poderá ser superior á renda liquida 
do predio hypothecado. 

41.* A annuidade comprehenderá : 

a) O juro do capital mutuado ; 

bj A prestaQáo para a amortizagáo do capital ; 

cj A commissáo annual para despesas de administrapáo. 

42." As annuidades seráo pagas a dinheiro e distribuidas por forma 
que as presta^des se venpam por semestres do anno civil, podendo a 
primeira prestapáo ser inferior ás outras, comprehendendo apenas o juro- 

aj No acto do emprestimo, o Banco mutuante receberá do mutuario, 
ou reterá sobre o capital a mutuar, a importancia das despesas do 
contracto e o juro respectivo ao tempo a decorrer desde a data do 
mesmo contracto até o ñm do semestre corrente. 
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43> A presta^ao semestral da annuidade qae n&o f6r paga na época 
contrataal, vencerá pela mora e a favor do Banco prestamista o juro 
de 6 1/2 por cento ao anno. Egual juro vencer&o a favor do Banco todas 
as despesas feitas para elle consegair a cobranza dos seus créditos. 

44.» A falta de pagamento de qualqaer annuidade toma exigivel a 
totalidade da divida, se as prestaQóes vencidas e seus juros n&o forem 
pagos dentro de trinta dias depois da notifícalo, mesmo extra-judi- 
cial, feita ao8 devedores. 

45.» Os devedores por emprestimos prediaes a longo prazo teem a 
faculdade de antecipar o pagamento dos seus débitos no todo ou em 
parte, podendo effectuar esses pagamentos em dinheiro ou em obri- 
gagdes prediaes do juro indicado no contracto, as quaes seriU> recebidas 
ao par. 

a) As quantias provenientes d'esses pagamentos serio applicadas 
a amortizar ou retirar da circulaQS.o obrigapóes prediaes do mesmo 
Banco. 

46.» O3 pagamentos de que trata a clausula precedente dio direito 
ao Banco mutuante a receber urna indemnisag^ n&o superior a 2 por 
cento do capital mutuado que fOr reembolsado, e que será pago no mo- 
mento da antecipaQáo do pagamento. 

47.» No caso da alienagáo parcial ou total do predio hypothecadOr 
o adquirente é obrigado a communicar o facto ao Banco no praso de 
tres mezes, sob pena de ficar solidariamente responsavel com o alhea* 
dor pelas obrigaQoes pessoaes d'este. 

48.» O mutuario deve egualmente participar ao Banco mutuante, no 
prazo de tres mezes, as deteriora^des que o predio tiver sofiFrido, os fa- 
ctos que Ihe diminuiram o valor, e os turbativos ou espoliativos da 
sua posse, ou que tomare m centro verso o seu direito de propriedade. 
A falta de cumprimento d'esta condi^áo, e em qualquer caso a dimi- 
nuigáo da seguranza do banco mutuante por facto imputavel ao mutua- 
rio, auctoríza o Banco a exigir o reembolso do seu crédito e a indem- 
nizaQ&o marcada no artigo 59." da carta de lei de 27 de abril ultimo. 

49.» Os predios susceptiveis de incendio deveráo ser seguros contra 
o risco de fogo, á custa do mutuario, excepto se o Banco mutuante 
tiver o seu crédito garantido ao mesmo tempo pelos referidos predios 
e por outros que valham o dobro da quantia mutuada e nao possam 
ser destruidos pelo fogo. 

a) O contracto do seguro será mantido até integral reembolso do 
emprestimo. 

b) O Banco mutuante pode exigir que o seguro seja feito em seu 
nomo e o premio do seguro pago por elle por conta do mutuario, de* 
vendo esse premio ser pago conjunctamente com a annuidade. 

60.» A avaliaQáo dos predios offerecidos como bypotheca pode fa- 
zer-se á face dos titules de acquisi^ao, conhecimentos de contribuigdes 
e quaesquer outras informa^oes dadas pelo proprietario ; mas o Banco 
tem sempre o direito de recorrer a outras informa^óes ou de mandar 
avallar o predio por peritos da sua nomea^áo, devendo a avaliagiLo 
sempre basear-se sobre o rendimento liquido e valor venal dos predios. 
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51.» Jastificando o proprietario por títulos o direito de hypothecar 
os predios, e offerecendo estes a necessaria garantía, o Banco procederá 
sem demora á celebrapio do contracto definitiyo ou proTísorio, conforme 
se houver ou n&o certificado de n&o haver hypotheca, onus real ouou- 
tro encargo registado anteriormente. 

52.* Os emprestimos prediaes, quando preenchidas todas as forma- 
lidades e dadas todas as garantías legaes, s&o obrigatorios pi^ra o Banco 
predial com privilegio na respectiva área, excepto se o Banco nao 
tiver dísponiveis as necessarias obriga^Ses e o Governo negar auctori- 
zaQ&o para nova emÍ8sd,o d'eilas. 

a) Para a execuQ&o do dlsposto n*esta clausula, o proponente, no 
caso de recusa, terá recurso para o commissario do Governo, o 
qual dando Ihe provimento, intimará o Banco a cumprir as prescripQóes 
da mesma clausula. A estes recursos é applicavel a disposi^áo do artigo 
Ib."* da leí de 27 de abril de 1901. 

53.* Ao Banco s&o applicaveis as disposi^des dos artigos 22.°, 23.*', 
Sé.*" e 27.*" da leí de 27 de abril de 1901 podendo as caixas filiaos ser 
substituidas por agencias. 

54.* No caso de para o Banco Predial terminar o seu privilegio hy- 
potbecario por motivo da applicaQáo do artigo 16.*" da lei de 27 de abril 
de 1901 ou por outro qualquer, antes de amortizadas todas as obriga- 
<)5es por elle emittidas, o Banco, ou constituirá commissáo liquidataria 
que receba as annuidades dos devedores existentes, pague os juros, 
amortizaQ5es e premios das obriga^Óes aínda n&o amortizadas e con • 
serve em deposito o capital de garantía correspondente a essas obriga- 
^5es, ou cederá, com approva^áo do Governo, estes direitos e deveres 
a alguma institui^áo bancaria que aprésente todas as condíQdes de 
seguranza. 

Do crédito agrícola e tnas opera9des 

55.» As operaQ5es de crédito agrícola tornar-se-háo obrigatorias 
para o Banco mediante contracto especial com o Governo nos termos 
das clausulas seguintes : 

56> As operaQÓes de crédito poderáo consistir: 

1.° £m emprestimos ao Governo, ás corporagoes administrativas, 
a quaesquer estabelecimentos públicos legalmente construidos, ou a 
companhias, syndicatos agrícolas, emprezarios ou empreíteiros e agri 
cultores, quando esses emprestimos sejam destinados á abertura de 
estradas necessarias á exploragáo agrícola, fundapáo de fabricas para 
manipulagáo de productos agrícolas, arroteamento de terrenos, traba - 
Ihos de irrigagáo, drenagem, esgotamento de pantanos, plantagáo ou 
sementeira de arvoredos ou quaesquer outros trabalhos de benefícia^áo 
do solo. 

Esses emprestimos seráo garantidos por hypotheca, penhor suffí- 
cíente ou fianpa idónea, poderSo ser a curto prazo ou a prazo n&o ex- 
cedente a nove annos e reembolsaveis por annuidades, ou por um só ou 
mais pagamentos em épocas determinadas; 

2.'' Em promover quaesquer melhoramentos agrícolas, auxiliando a 
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formaQ&o de sociedades, companhias oa syndicatos a esse fím destina- 
dos; 

3."* £m descontar letras oa obriga<;5es de agricultores a carto prazo, 
debidamente garantidas; 

A.^ Bm abrir contas correntes a agricultores com seguranga de hy- 
pothecas, ou sobre recibos de deposito, warrants, conhecimentos oa 
outros titules de valor efTectivo ; 

5.^ Bm fazer cobranQas e pagamentos por conta de agricultores 
mediante commissáo, e encarregar-se da transferencia de fundos des- 
tinados a exploragdes agrícolas ; 

6.*" Bm fazer adeantamentos em géneros ou dinheiro para semen- 
teiras e plantagóes com as necessarias garantías ; 

7.*» Bm faser emprestimos sobre colheitas pendentes ou nos arma- 
zens dos cultivadores ; 

8.0 Bm fazer emprestimos sobre gados devidamente seguros e sobre 
alfaia agrícola, constituindo aquelies e esta penhor especial e mercan- 
til embora depositado em poder do devedor sob sua responsabilidades 

a) Os depositarios de géneros, gados e alfaia agrícola, dados em pe- 
nhores-de emprestimos agrícolas, fícam sujeitos á comminapio do ar- 
tigo 453.'^ do Código Penal Portuguez. 

57.* O Governo, no mais curto prazo possivel, decretará providen- 
cias para o registe especial dos bens mobiliarios, que possam servir 
de garantía a operaQdes de crédito agrícola. 

58." Ao Banco quando eoi prebenda operagóes de crédito agrícola 
s&o applicaveis as disposigdes dos artigos 50.° e 51.*, § !.<> da lei de 27 
de abril de 1901. 

59.» As opera^des de crédito agrícola sao isentas de decima de ja- 
ros. 

Da fiscaliza^áo do Governo 

60.» Á DirecQ&o Geral do Ultramar, ao Commissario do Governo 
junto do Banco e aos governadores das respectivas provincias ou dis- 
trictos autónomos competirá, conforme regulamentos especiaos, a fís- 
calizagáo estabelecida no artigo H."* da lei de 3 de abril de 1896 e a 
verifícagáo do cumprimento das disposipóes da lei de 27 de abril de 1901 
e d'este contracto. 

61.» Os balancetes e balanQOS, organizados nos termoá da lei de 3 
de abril de 1896 e do respectivo regulamento, seráo enviados dentro 
dos prazos regulamentares á Secretaria do Governo da provincia ou 
districto autónomo onde estiverem estabelecidas as caixas filiaos oa 
agencias do Banco a fím de serem publicados no respectivo Boktim Offi^ 
ciah e egualmente será, enviado um duplicado á Direcgáo Geral do Ul- 
tramar para os e£íeitos do artigo 13," d'aquella leí. 

62.a Junto da sede do Banco funccionará um Commissario do Governo, 
por este livremente nomeado com seu adjuncto, cujas func^oes ser&o 
definidas em regulamento especial, incluíndo a faculdade de suspender 
as deliberábaos dos corpos gerentes, quando contrarias ás leis e aos 
estatutos do Banco, com recurso d'este para o Governo. 
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a) Os yencimentos d'este commissario» egaaes aos dos governadores 
oa presidentes dos concelhos de adminietragao do Banco, constituirfto 
encargo do Banco, mas serao pagos pelo Governo, ao qual o mesmo 
Banco entregará opportunamente os fandos necessarios, nos termos do 
decreto de 27 de julho de 1900. 

b) O Commissario do Governo deberá inspeccionari urna vez pelo 
menos, em cada dois annos, todas as ñliaes ou agencias ñas provincias 
ultramarinas, sendo as despesas das viagens pagas pelo Governo, mas 
por conta do Banco. O Governo pederá ordenar inspecQÓes extraordi- 
narias, mas n'esse caso todas as desposas de inspecgáo seráo de sua 
conta. 

c) Um adjancto substituirá na sede do Banco o Commissario do Go- 
verno em todos os seus impedimentos por doen<;a ou ausencias em ser- 
vido de inspecQáo no ultramar, recebendo, quando em exercicio, dois» 
tercos do vencimento do Commissario, até tres mezes, continuos ou in- 
terpolados, em cada anno ; e a totalidade, quando o impedimento ou 
ausencia fOr além de tres mezes, entendendo-se que o Commissario 
perde o que vence o seu adjuncto, salvo quando, um ou outro, em via- 
gem de inspec^o pelo ultramar. 

d) Durante as viagens de inspecQáo, além das despesas d'estas o 
Commissario do Governo vencerá mais 50 por cento dos seus honora- 
rios. 

e) Por todo o tempo de viagem e serviQO no ultramar, o adjuncto 
vencerá ordenados e ajudas de custo em tudo eguaes aos do Commissa- 
rio do Governo. 

Incompatibilidades e isen^óes 

63.* Oa logares de governadores, vicegovernadores, administradores 
ou directores, membros do conselho fiscal do Banco Nacional Ultrama- 
rino e os logares de empregados das caixas filiaos e agencias do Banco 
Nacional Ultramarino s&o incompativeis : 

1.° Com 08 de governador de provincia ou districto, e fanccionarios 
das RepartíQóes de Administragáo Política, Civil, Judiciaria e Militar ; 

2<* Com os de funccionarios e empregados em repartigoes físcaes, 
remunerados ou nao, e os de laníamente, arrecada^áo e fiscalizapáo 
das contribui^es do Estado, ou das corpora^oes administrativas ; 

3/* Com os de juizes e officiaes de justipa *, 

4." Com os de magistrados e agentes do Ministerio Publico e conser- 
vadores do registe predial ; 

5." Com os de membros dos Tribunaes Administrativos, Militares 
e de empregados de uns e outros dependentes ; 

6." Com as funcgdes ecclesiasticas remuneradas pelo Estado ou cor- 
porapdes administrativas ; 

7.0 Com os de directores das obras publicas e empregados seus de- 
pendentes ; 

8.** Com 03 de officiaes da armada e do exercito em effectivo servido ; 

9.'' Com os professores officiaes de instrucQáo superior, secundaria, 
especial ou primaria ; 
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10.*- Com 08 empregados dos correios e telegraphos. 

Os empregados das caixas filiaes e agencias ficam isentos da obri- 
ga^áa de servir os seguintes cargos : 

ly. O de Yogal electivo oa de nomeapfto de corpos administrativos ; 

2,^ O de logares gratuitos e obrigatorios a que sao sujeitos por lei 
todos os cidad&os ; 

3.* O de jarado commercial. 

Disposifoes penaes 

64.* Contra o Banco, quando fonccionar em contravenQio das dispo- 
«i^des consignadas na lei de 27 de abril de 1901, on ñas leis geraes, pe- 
derá o Govemo, depois de notifica^io n&o cumprída para regolarixar 
a sua situaQ&o em prazo n&o superior a seis mezes e fixado conforme 
as informsQdes offíciaes, proceder ou como Ihe faculta o artigo 147.o 
do Código Commercial, ou decretar apenas, desde logo, a revoga^ dos 
privilegios concedidos ao Banco, sem prejuizo do emprego posterior 
da mencionada jTaculdade. 

aj Quando, porém, do confronto das contas e balances ou balancetes 
resultar o conhecimento de que a somma das notas em circulado e 
dos depósitos á ordem se níko acba sufficientemente garantida pela 
correspondente importancia dos valores realizaveis dentro de tres me- 
zes, o Governo intimará o Banco a depositar na Caixa Geral do The- 
souro na metropole, no prazo de quinze días e emquanto permanecer 
tal situado, inscripQoes ou valores de análoga garantía e fácil realiza- 
^áo, em quantidade suffíciente para, ao prego do mercado, cobrirem a 
differenQa que houver entre os encargos do Banco exigiveis de prom- 
pto e 08 valores de fácil realizagáo que Ihes puderem fazer face. 

E por esta forma háo por feito e concluido o dito contracto, que foí 
approvado em Conselho de Ministros, sendo testemunhas presentes 
d'este acto Joáo Thaumaturgo Junqueira, cbefe da 6.» Repartigáo da 
Direcg&o Geral do Ultramar e Joáo Artbur de Abreu Motta, amanuense 
da mesma repartigáo. E eu o Conselheiro Francisco Felisberto Dias 
Costa, Secretario Geral do Ministerio, em firmeza de tudo e para cons- 
tar onde convier fiz escrever, rubrique! e subscrevo o presente contra- 
cto, que váo assignar commigo os mencionados outorgantes e mais pes- 
soas já referidas depois de Ibes ser lido.. 

Está collada e devidamente inutilizada urna estampilha do imposto 
do sello da taxa de 1$0(X) réis. = ^tiíoftto Teixeira de Sonsa r-^ Eduardo 
Pinto da Silva e Cunha -^ Alfredo Mendes da Silva =--- Joño Thaumaturgo Jun- 
queira = Joüo Arihur d' Abreu Motta --- Francisco Felisberto Dias Costa. - 
Fui presente, J. d'Alarcño. 

f Diario do Qoverno, do 8 d« Janeiro d* ld09,) 
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Poriaria de 9 — Recommendou aps governadores das pro- 
yincias ultramarinas que nao remettam á secretaria do mi- 
nisterio requerimentos de funccionarios pedindo a exonera- 
(^0 dos seus cargos, sem satisfazerem quaesquer dividas que 
tenham á fazenda nacional 3 

Portarla de 9& — Esclareceu as duvidas acerca da yerba do 
sello a applicar ás cartas ou titules de concess5es do terreno 
e de minas ñas provincias ultramarinas 3 

Decrefo de 81 -— Auctorisou a emissáo de sellos postaes das 
taxas de 500 e 700 réis ñas provincias ultramarinas 4 

Pevereiro 

Portarla de 1 1 — Providenciou para que os preceitos do de- 
creto de 14 de setembro de 1900 sobre a fazenda publica do 
ultramar, tenham completa e homogénea execuQSlo em todas 
as provincias ultramarinas. ^ 4 

Portarla de 9 1 ~ Nomeou urna commissilo incumbida de es- 
tudar na provincia de Angola a doen^a do somno, devendo a 

' mesma commissáo, durante a sua estada em África, estudar 
a etiología e transmiasSlo da malaria 6 

MarQO 

Portarla de 91 — Confírmou a designapSlo de D. Luis Filippe 
ao forte construido na margem esquerda do rio Lugenda, nos 
territorios de Cabo Delgado, e que á povoaQ&o que vae ser edi- 
ficada seja dado o nome de Villa Luiz Filippt 7 

26 
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fe^artarla ele 98 — Approvou o contracto entre a Companhia 

de MoQambique e a Colonial de Baai 53 

Decreto de 9tt —Approvou, para ter immediata execugao, o 
regulamento para o servipo de piiotagem na provincia da 
Guiñé ñH 

Agosto 

Herredlo de 9 — Reduziu provisoriamente a 2$0C0 reís o im- 

posto de palhota no dístricto de MoQambique 58 

Veerelo de 1 1 — Determínou que o sal de producgáo e indus- 
tria da India Portugueza, importado ñas alfandegas da pro- 
vincia de Mozambique, pague ñas mesmas alfandegas 25 réis 

, de direitos de importa pao por cada decalitro 59 

i llecr«*io de 1 9 — Determinou que o gergelim, amendoim e ou- 

tras sementes e substancias oleaginosas, paguem ñas alfan- 
degas da provincia de MoQambique os direitos de exportagáo 
t de 4 por cento ad vaiorem, quando sairem para portes estran- 

geiros e 2 por cento quando para portes portuguezes GO 

Ueereio d<» 19 —Addicionou á pauta A de Cabo Verde urna 
alinea relativamente a milho 61 

Aerreio de 1 9 — Determinou que os cargos de juiz municipal 
e substituto do julgado da liba do Principe sejam próvidos 
pelo governador da provincia de S. Thomé e Principe em in- 
dividuos idóneos para o seu exercicio, ouvido o juiz de direito 
I da comarca de S. Thomé 62 

Decreto de 1 9 — Concedeu o direito de aposentagáo aos fa- 
cultativos de partido das Cámaras Municipaes do Ultra- 
mar H2 

^¡ Decrete» de 1 9 — Harmonisou a forma do provimento das ca- 

deiras do ensino primario elementar das provincias ultrama- 
rinas 63 

^ Decreto de 1 9 — Mandou adoptar diversas providencias para 

evitar desastres nos engenhos de fabricapao de aasucar em 
Cabo Verde, onde trabalham indígenas, especialmente mulhe- 
res e creanpas 65 

Decreto de 94 — Concedeu á capella da pbvoaQ&o da Ribeira 
r. da Janella, pertencente á freguezia de Santo Antonio dos 
. Pombos, na ilha de Santo Antonio da provincia de Cabo Ver- 
de, as prerogativas de egreja parochiaí para o effeito de n'ella 
se administrar o baptismo e o matrimonio 70 

Decreto de 941 — Declarou que a RelaQ&o de Lisboa é o tribu- 
nal competente para o julgamento dos processos de syndi- 
cancia instaurados aos magistrados judiciaes do ultramar ... 71 

Decreto de 94 — Isentou do pagamento de direitos as embar- 
cagoes de vela ou vapor, nacionaes ou estrangeiras, importa- 
das pelas alfandegas da provincia de MoQambique 71 

Decreto de 94 — Kegulou a receita e despeza das provincias 
ultramarinas, em harmonia com a modiñcaQ&o e alteraQoes 
administrativas e físcaes já determinadas para as mesmas 
provincias 73 

Decreto de 90 — Mandou continuar até 30 de novembro de 
1902, os privilegios conferidos ao Banco Nacional Ultramarino 
por diversas leis de 1864, 1876 e 1893 78 

Decreto de t9 — Determinou que no regulamento do registo 
predial em vigor no ultramar sejam introduzidas varias dis- 
posiQóes do que vigora na metropole 79 

Decreto de 99 — Fixou a área de jurisdicQáo da capitanía dos 
portes de MoQambique 257 
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Decreto de t9 — Approva o Regalamento geral do serrl^ de 

pilolagem no porto de LourenQO Marques 354 

Verreto de SU — Approvoa o regalamento geral dacapitania 
dos portos de Loarengo Marques e Inhambane 257 

Setembro 

Decreto de 9 --Isentoa por qainze anoos do imposto de ex- 
portado o algod&o prodozido na proTíocia de Angola, e esta- 
belecendo premios para os agricaltores 79 

Decreto de 9 — Estabeleceu o beneficio da restituidlo do im- 
posto de prodac^io do alcool e aguárdente produsidos ñas 
provincias de Angola e Mozambique e exportados para portos 
nacionaes ou estrangeiros 81 

Decreto de 9 — Assegurou por quinze annos a manuten^áo 
do differencial de 50 por cento em favor do assucar produzído 
ñas provincias de Angola e Mozambique, e estabelecendo ou- 
tras providencias de protecg&o 82 

Decreto de 9 — Estabeleceu a concessio de "salvo-conducto, 
aos indigenas que, individualmente ou em caravanas, condu- 
zam productos commerciaes dentro da provincia de Angola 84 

Decreto de 9 — Creou na provincia de Angola um novo dis- 
tricto, denominado de Huilla, e composto por quatro conce- 
ihos desannexados do districto de Mossamedes 85 

Decreto de 9 — Approvou o regulamento sobre concessóes de 

terrenos no ultramar 87 

Decreto de S-- Alterou em parte os preceitos estabelecidos 
para a constituiQáo e funccionamento das assembleias eleito- 
raes ñas provincias de Angola e Mozambique 133 

Decreto de 9 — Concedeu aos govemadores geraes e de pro- 
vincia e ao governador do districto de Timor, a faculdade 
de ordenar a dissoluQáo de qualquer coi¿/^^ ..dministrativo 
eleito 134 

9e€ire^im de 9 — Regulou ñas provincias ultramarinas a forma 
do proceaso, a interposiz&o e o eeguimento de recursos para 
o Supremo Tribunal Admmistrativo 135 

Decreto de 9 — Creou o districto da Huilla na provincia de 

Angola 139 

Decreto de 1 9 — Declarou em vigor ñas provincias ultrama- 
rinas o regulamento do registe civil adoptado no continente 141 

Decreto de 1 9 — Regulou as garantías e direitos de promo- 

Qáo aos logares superiores nos quadros de saude do ultramar 142 

Outabro 

Decreto de 3 — Mandou que assucar sabido das alfandegas do 
reino para o ultramar seja ali equiparado, para os direitoa de 
importagáo, ao reexportado da metropole 143 

Decreto de 8 — Determinou que o porte das correspondencias 
expedidas das colonias para o continente e ilhas seja, a par- 
tir de 1 de Janeiro de 1902, igual ao estabelecido ñas relagóes 
do continente com as colonias 143 

Decreto de S — Approvando o Regulamento Geral da Admi- 
nistrapáo da Fazenda, da sua físcalizag&o superior e da con- 
tabilidade publica ñas provincias ultramarinas, o qual ímm 
parte do mesmo regulamento 144 

Decreto de lO — Approvou o Regulamento Geral da Associa- 
Q¿o de Classe ñas provincias ultramarinas 293 
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ifecreio de lO — Estabeleceu as condigóes em quedevemser 
applicadas as disposigóes do decreto de 29 de dezembro de 
1898 aos territorios que foram delimitados para as explora- 
gdes mineiras da Companhia da Zambezia 298 

Uerreio de 31 — Creou diversos postos físcaes aduaneiros na 

provincia da Guiñé Portugueza 299 

Novembro 

liecrcio de 14 — Approvou a organisag^Lo militar do ultramar 300 

Per reí o de 14 — Determina que os aspirantes a facultativos 
do ultramar que nio tiverem defendido thesé durante os dois 
ultimes mezes de tolerancia sejam mandados servir nos hos- 
pitaes das provincias ultramarinas 335 

Decreto d«« 1 1 — Determina que os orgamentos ordinarios das 
corporagdes administrativas da provincia de Cabo Verde se- 
jam elaborados por annos civis 336 

Decreto de 14 — Manda que continué sendo attribuig&o dos 
conselhos de provincia approvar os orgamentos das respecti- 
vas cámaras municipaes, cuja receita exceda 10:000$0Ü0 réis 336 

lief;reio de 91 —Approvou o contracto para o estabeleci- 
mento d'uma rede de transways eléctricos na cidade de Lou- 
rengo Marques 337 

Decreto de to — Concede á Cámara Municipal de Lourengo 
Marques varios terrenos para a construcg&o d'um cemiterio 338 

Dezembro 

Decreto de & — Auctorisa o estabelecimento do servigo de 
permutag&o de encommendas postaos da provincia de Mo- 
gambique ^ ^^^; 339 

Decrete» de 93 — Approva o Hegulamento provisorio para a 
físcalizagáo e cobranga do imposto do alcool e das aguarden- 
tes ñas provincias de Angola e Mogambique 370 

Decreto de 94 — Approvou para terem execugao ñas provin- 
cias ultramarinas, as tabellas de portes e taxas de corres- 
pendencias postaes, e que do mesmo decreto fazem parte . . . 381 

Contracto de 8D — Contracto celebrado entre o Governo e o 
Banco Nacional Ultramarino para o principio da emissáo de 
notas e obrigagóei prediaes no Ultramar 384 
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itdjudlcacao <le obraa — Altera^^des ás 'InstrucQÓes para 
a adjudicaQao de obras e fornecimento de materiaes das pro- 
vincias ultramarinas 254 

AcImliilMtrarao da Fasenda — Regolaiñento Geral da Ad- 
ministrapao da Fazenda, da sua fiscalisapilo superior e da 
contabilidade publica ñas provincias ultramarinas 144 

Aleool e afíuardente — Éenefício da restituipio do imposto 
de produc^&o do alcool e aguárdente produzidos ñas provin- 
cias de Angola e Mozambique e exportados para portes na- 
cionaes ou estrangeiros 81 

Alcool e aiíuardenie — Regulamento provisorio para a fis- 
calisa92,o e cobranza do imposto do alcool e das aguardentes 
ñas provincias de Angola e Mozambique. . '. 370 

Algodáo — Isentou-se por quinze annos do imposto de expor- 
táoslo o a1god9to produzido na provincia de Angola, e estabe- 
lecendo premios para os agricultores 79 

Ameiidolni — Vide Gergelim. 

AspIraiiM'M a raculiailvoN — Determinou se que os aspi- 
rantes a facultativos do ultramar que n&o tiverem defendido 
these durante os dois últimos mezes de tolerancia sejam man- 
dados servir nos hospitaes das provincias ultramarinas .... 335 

AMNemlftlc^laN elelioraen — Alterouse em parte os precei- 
tos estabelecidos para a constituigáo e funccionamento das 
assembleias eleitoraes ñas provincias de Angola e Mozambi- 
que . . 133 

AMwurar — Mandou-se que o assucar saido das alfandegas do 
reino para o ultramar se ja ali equiparado para os diré! tos de 
importaQUo ao reexportado da metropole 143 

Assegurou-se por quinze annos a manutenpáo do difieren- 

cial de 50 por cento em favor do assucar produzido ñas pro- 
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Yincias de Angola e Mozambique, e estabelecendo oatras pro- 
videncias de protecQiiO 82 

— Vide Companhia do Assuoar de Mo^imbique. 

— Vide Desastres na fabrica do assucar. 



B 

Bnncofi — Vide Operares bancarias. 

Banca ¡Vaclonal CJltramarino — Mandou-se continuar até 
30 de novembro de 1902, os privilegios conferidos ao Banco 
nacional Ultramarino por diversas leis de 1864, 1876 e 1893 . . 78 

Contracto celebrado entre o Governo e o Banco Nacional 

Ultramarino para o principio da emiss2.o de notas e obriga- 
Q5es prediaes no ultramar i 384 

o 

Capella da mbclra — Concedeu-se á capella da povoaQáo 
da Ribeira da Janella, pertencente á freguezia de Santo An- 
tonio dos Pombos, na ilha de Santo An&o da provincia de 
Cabo Verde, as prerogativas de egreja parochial para o effeito 
de n*ella se administrar o baptismo e o matrimonio 70 

Capitanía dati portón de I^ourenco llar«iueM — Ap- 
provou-se o regulamento geral da capitania dos portes de 
LourenQO Marques e Inhambane 257 

Capitanía don portón de Mozambique — Fixou-se a 
área de jurisdicQáo da capitania dos portes de Mozambi- 
que 257 

Cemlterlo de liouren^o Marquen — Concedeu se á Ca-. 
mará Municipal de Louren^o Marques varios terrenos para a 
construcQáo d'um cemiterio 338 

Comarca da tilia de 9. Vicente — Creou-se uma comarca 
judicial no concelho da ilha de S. Vicente de Cabo Verde, em 
substituiQ&o do julgado municipal estabelecido por dec. de 11 
de outubro de 1895 40 

Compantala do Annuoar de Moeambtqne — Concedeu- 
se á Companhia do Assucar de Mopambique a livre reimpor- 
taQ&o de garrafdes e barris de ferro, em que exporta o alcool 
por ella fabricado 45 

Companlila do Runl— Vide Contracto entre a Companhia de 
Moi;ambique e do Busi. 

Companhia de Mozambique —Vide Contracto entre a Com- 
panhia de Mo^mbique e do Busi. 

Concenaióen de terrenon — Esclareceram-se as duvidas 
acerca da verba do sello a applicar ás cartas ou titules de 
concessdes do terreno e de minas ñas provincias ultramari- 
nas 3 

Regularam-se as concessóes de terrenos ñas provincias ul- 
tramarinas 25 

• — Recommendouse aos governadores das provincias ultrama- 
rinas que procedam desde já ao estudo das condi^5es para a 
concessáo de terrenos, e em especial a applicaQ&o do régimen 
dos prasos da corOa 39 

Approvou-se o regulamento sobre a concessilo de terrenos 

no ultramar 87 

Approv6u-se o contracto entre a Companhia de Mozambique 

e a Colonial de Busi 53. 

— ~ Approvou-se o regulamento de concessóes de licen^as para o 
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corte de madeiras ñas maltas do distrícto militar de Gaza, o 
qual do mesmo decreto faz parte 47 

D 

Desatieres na fabrlcn^ao do assacar — Mandou ae ado- 
ptar diversas providencias para evitar desastres nosenge- 
nhos de fabricag&o de assacar em Cabo Verde, onde trabalham 
indígenas, especialmente mulheres e creangas 65 

Ulreltos Habré madelra serrada — Redaziram-se os di- 
reitos que na alfandega de Qaelimane recaem sobre a madeira 
serrada e sobre arcos para fazer caixas, e sobre folha de ferro 
e de Flandres cortadas para fazer latas 46 

Dlssolocfia dos eorpos admlnlsiraliwos — Conceden- 
se aos governadores geraes e de provincia e ao governador 
do districto de Timor, a faculdade de ordenar a díssolagáo de 
qualqaer corpo administrativo eleito 131 

DIsfrIcio de Huilla — Creou-se na provincia de Angola um 
novo districto, denominado de Huilla, e composto por quatro 
concelhos desannexados do districto de Mossamedes . . 85 e 139 

Divísalo territorial — Vide Organisagáo administrativa. 

Doen^a do somno — Nomeouse urna commiss3.o incumbida 
de estudar na provincia de Angola a doenga do somno, devendo 
a mesma commissilo, durante a sua estada em África, estu- 
dar a etiología e transmissao da malaria 6 

E 

Kmbarca^dps de vela ou vapor — Vide Importagüo, 

Encominendas posfaes — Auctorisou-se o estabelecimento 
do serviQo de permutag&o de encommendas postaes na pro- 
vincia de Mozambique 339 

Knslno primarlo elementar — Harmonisou- se a formado 
provimento das cadeiras do ensino primario elementar das 
provincias ultramarinas 63 

Exonéramelo de fancclonarlos — Recommendou-se aos 
governadores das provincias ultramarinas que nao reméttam 
á secretaria do ministerio requerimentos de funccionarios pe- 
dindo a exoneragao dos seus cargos, sem satisfazerem quaes- 
quer dividas que tenham á fazenda nacional 3 

BxploracOes mine I ras — Estabeleceram-se as condÍQ5es em 
que devem ser applicadas as disposi^Óes do decreto de 29 de 
dezembro de 1898 aos territorios que foram delimitados para 
as exploraQóes mineiras da Companhia da Zambezia 298 



Fncultailvos de partido — Concedeuse o direito de apo- 
sentagáo aos facultativos de partido das cámaras municipaes 
do ultramar • • • 62 

Pa senda publica — Providenciou-se para que os preceitos 
do decreto de 14 de setembro de 1900 sobre a fazenda publica 
do ultramar, tenham completa e homogénea execuQáo em to- 
das as provincias ultramarinas 4 

Forneclmento de malerlaes — Vide Ádjudicag&o d'obras 
publicas. 

Forie D. Lulx Flilppe ~- Confírmóu-se a designagUo de 
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D. Luig Füippe ao forte construido na margem esquerda do 
rio Lugenda, nos territorios de Cabo Delgado, e que á povoa- 
Qáo que vae ser edificada seja dado o nome de Viüa Luiz Füippe 7 

G 

Oo ver na clores don dlstrlcton — Vide Junta de saude. 

Cieryeliin — Determinou-se que o gergelim, amendoim e outras 
sementes e substancias oleaginosos, paguem ñas alfandegas 
da provincia de Mogambique os direitos de exportagao de 
4 por cento ad válorem, quando sairem para portes estrangei- 
ros e 2 por cento quando para portes portuguezes 60 

Oratlflcacdes — Estabeleceramse as gratifícaQÓes que ser&o 
abonadas aos conservadores do registe predial quando subs- 
tituirem os respectivos juizes de direito nos seus impedi- 
mentos temporarios, ñas comarcas de Cabo Verde, Angola e 
Beira 46 



liba de Sanio Anlao — Vide Capdla da Ribeira. 

ImporiacAo de embarca^den - Isentaram-se do paga- 
mento de direitos as embarcaQóes de vela ou vapor, nacionaes 
ou estrangeiras, importadas pelas altandegas da provincia 
de Mozambique 71 

ImpoMio de palhota — Reduziu-se provisoriamente a réis 

2$000 o imposto de palhota no districto de Mozambique 58 

Imposto de tranulto— Determinou-se a forma de applicar 
o imposto de transito, sobre mercaderías, na provincia de 
Mozambique 52 



JuIk municipal — Determinou-se que os cargos de juíz mu- 
nicipal e substituto do julgado da Ilha do Principe sejam pro- 
movidos pelo governador da provincia de S. Thomé e Principe 
em individuos idóneos para o seu exercicio, ouvido o juiz de 
direito da comarca de S. Thomé 62 

^nnia de saade — Tornou-se extensiva aos governadores 
dos districtos a isenz&o da inspecQáo da Junta de Saude do 
Ultramar estabelecida para os governadores das provincias 
Ultramarinas 41 

M 

milio em Cabo Verde — Addicionou-se a pauta A de Cabo 
Verde uma alinea relativamente a milho 61 

Minas de liombiye — Declarou se nulla e caduca a conces- 
sio feita a Salom Bensaude para a exploraQ&o das minas de 
Lombige 42 



Ornamentos mnnlcipaes — Mandou-se que continué sendo 
attribuiz&o dos conselhos de provincia approvar os orpamen- 



27 
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tos das respectivas cámaras municipaes, cuja receita exceda 
10:000$0(X) réis 336- 

OreamenioM ordlnaráoM — Determinou-se que os orgamen- 
tos ordinarios das corporaQdes administratiTas da provincia 
de Cabo Verde sejam elaborados por annos civis 336. 

Operac6e» liancarloft — Estabeleceram-se as disposÍQÓes 
por que háo de reger-se as operagdes bancadas ñas provin- . 
cias ultramarinas 8 

OrganlMaeáo a<liiiliii«irailva — Suscitou-se aos governa- 
dores das provincias ultramarinas a exacta observancia das 
disposiQdes legaes, que nao permittem qualquer modifícaQáo 
na organisagao administrativa e na divisHo territorial 7 

Organinacüo mllUar ~ Approvou-se a Organisagáo militar 

do ultramar 300 



Pllotancm na CSniné — Approvou-se, para ter immediata 
execuQ&o o regulamento para o servigo de pilotagem na pro- 
vincia da Quiné 53 

PlloiaKem de Loaren^o MarqiaeN — Approvou-se o Re- 
gulamento geral do servido de pilotagem no porto de Lou- 
renpo Marqués 354 

Porte dan correMpondenclaM — Determinou-se que o 
porte das correspondencias expedidasrdas colonias para o 
continente e ilhas seja, a partir de 1 de Janeiro de 1902, igual 
ao estabelecido ñas relagdes do continente com as colo- 
nias 143 

Tabellas de portes e taxas de correspondencias postaos . . . 381 

Poste* flacaeM — Crearamse diversos postes físcaes adua- 

neiros na provincia da Quiné Portugueza 299 

PraaoM da coroa — Vide Concestáo de terrenos. 

ProcesMO» de «yndlcancla — Declarou-se que a RelaQ&o 
de Lisboa é o tribunal competente para o julgamento dos 
processos de syndicancia instaurados aos magistrados judi- 
ciaes do ultramar 71 

Q 

Quadro» de «aude — Regularam*se as garantías e direito de 
promoQáo aos logares superiores nos quadros de saude do 
ultramar 142 

R 



N 



Beceiíaii e DenpesaN — Regulou se a receita e despeza das 
provincias ultramarinas, em harmonia com a modifica^ e 
alteraQóes administrativas e físcaes já determinadas para as 
mesmas provincias 73 

Becamoí» para o «apremo Tribunal — Re^ulou-se ñas 
provincias ultramarinas a forma do processo, a mterpoBÍ9S|0 
e o seguimento de recursos para o Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo 135 

Re^lfiio civil — Declarou-se em vigor ñas provincias ultra- 
marinas o regulamento do registe civil adoptado no conti- 
nente 141 

Registo predial — Determinou-se que no regulamento dore- 
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gisto predial em vigor no ultramar sejam introduzídae varias 
disposigdes do que vigora na metropole 79 

s 

•al da India— Determinou-se que o sal de produci^áo e in- 
dustria da India Portugueza, importado ñas alfandegas da 
provincia de Mozambique, pague ñas mesmas alfandegas 
26 reís de direitos de importaQ&o por cada decalitro 69 

Malv»»conducto»--£stabeleceu-se a concess&o de 'salvo- 
conducto „ aos indígenas que, individualmente ou em carava- 
nas, conduzam productos commerciaes dentro da provincia 
de Angola 84 

Wello» poNiacM — Auctorisou-se a emiss&o de sellos postaos 

das taxas de 600 e 700 réis ñas provincias ultramarinas 4 

aello» poMiaen na c^ompanliia do l^yanwa — Aucto- 
risou-se a Companhia do Nyassa a pOr em circulaQ&o, nos ter- 
ritorios sob sua administracáo, sellos postaos do novo typo 41 

Aemenfei» oleaginoMnn — Vide Oergélim. 

•yndlcanciaM — Vide Ptoeessos de syndicaneias. 

T 

Tranii>wayii elecirlcoM — Approvou-se o contracto para o 
estabelecimento d'uma rede de tramv^ays eléctricos na cidade 
de Louren^o Marques 337 



Villa LulB Plllppe — Vide J^orte D. Luü Füippe. 



